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Editorial do mês 

As Expedições Científicas 
e o conhecimento do Brasil 

Os resultados práticos apresentados pelas expedições científicas realizadas 
nos dqis últimos anos, em cooperação, pelo Conselho Nacional de Geografia, 
sobretudo a última, ao ]alapão, zona compreendida nas linhas interestaduais 
de Bahia-Goiaz-Piauí e Maranhão, nos leva a considerações animadoras quanto 
ao próximo futuro em que poderemos dispor de um mais real conhecimento 
de nosso território . 

Levantando e estudando, em grandes detalhes, uma área maior que o 
Estado de Alagoas, área esta com cêrca de 37 500 quilômetros quadrados 
de superfície, num espaço de tempo relativamente pequeno - 5 meses - dis
pondo de poucos técnicos e dispendendo quantia quase insignificante para a 
soma dos trabalhos realizados, os encarregados dessa missão mostraram que, 
com uma campanha ininterrupta e bem orientada, não estará longe o dia em 
que teremos um Brasil relativamente bem conhecido e bem retratado. 

Contando apenas com um chefe, que era ao mesmo tempo encarregada 
direto das determinações das coordenadas geográficas, observações geológicas, 
botânicas, zootécnicas, geomorfológicas e de geografia humana, etc., além dos 
serviços de transportes e tesouraria; três topógrafos, encarregados dos cami
nhamentos e nivelamento expeditos; do Sr. Pedro Geiger, encarregado da 
geomorfologia e geografia humana, e de um meteorologista, além do pessoal 
operário, foi levantada, em 150 dias de constantes viagens e privações, uma 
área que representa 1 /227 do território brasileiro. 

Além do relatório geral dos trabalhos e observações feitos, com cêrca de 
80 fotografias e desenhos elucidativos, foi apresentado um detalhado mapa 
de tôda a região percorrida, na escala de 1/250 000, com curvas de nível 
intervaladas de 50 000. 

Campanhas outras, realizadas individualmente pelo Eng. Dalmy A. Ro
drigues de Sousa, também nos anos de 1942 e 1943, a primeira na zona 
limítrofe entre os Estados de Minas Gerais e Goiaz, e a segunda numa parte 
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do vale do rio São Mateus, área esta em litígio entre os Estados de Minas 
Gerais e Espírito Santo, vêm, pelos seus resultados, comprovar de maneira 
decisiva o que asseveramos. 

Excursões também foram realizadas pela Secção de Estudos, agora com 
o propósito de preparar técnicos para os modernos ramos da Geografia, afim 
de, evitando o acúmulo de preocupações aos expedicionários, obter-se o maior 
.aproveitamento, seguindo diretriz segura, nos estudos e observações. 

Empregando os métodos de que fizeram uso os excursionistas citados -
caminhamentos expeditos controlados por coordenadas geográficas espacejadas 
de menos de 50 quilômetros, nivelamentos a barômetro controlado por estações 
meteorológicas fixas, coletando amostras de rochas e fazendo observações 
locais - poderá o Conselho Nacional de Geografia, dentro de espaço de tempo 
relativamente curto, conhecer e tornar conhecida tôda a parte do nosso terri
tório até hoje figurada em nossos mapas pela fantasia mais ou menos rica 
de nossos cartógrafos que, não possuindo fontes seguras de onde retirar os 
dados necessários, contentam-se com as informações de leigos que se dizem 
conhecedores das diversas regiões. 

Assim trabalhando, e levantando por êste método rápido e econômico as 
3/4 partes do chão brasileiro ainda tecnicamente desconhecido, enquanto 
métodos mais precisos sejam empregados em áreas que correspondem e mere
çam por seu valor econômico, densidade de população, e necessidades outras 
aumentando sempre as turmas de campo, com o crescimento de seu orçamento 
e do número de criteriosos encarregados dos trabalhos preparados com a criação 
de cursos práticos e especializados e agindo sempre, como até agora, em 
cooperação com outros órgãos federais e estaduais, estará o Conselho Nacional 
de Geografia, elaborando um dos mais grandiosos programas de que se tem 
notícia, além de preparar o terreno para futuros levantamentos mais rigorosos 
como seja a aerofotogrametria e as conseqüentes triangulações de 1.ª e 2.ª 
ordens, nivelamentos de alta precisão e poligonais diversas. 

Com uma orientação desta ordem está o Conselho Nacional de Geografia 
fadado a realizar no Brasil a obra que o Geodetic Survey vêm realizando nos 
Estados Unidos da América do Norte. 

GILVANDRO SIMAS PEREIRA 
Eng. 0 do Departamento de Geografia da Bahia, da 
Campanha de Coordenadas Geográficas do C. N. G. 

e Chefe da Expedição ao Jalapão 



Comentá.rio do mês 

A criação do Museu Geográfico do C. N. G. 
Prof. A. J. DE SAMPAIO 

Consultor Técnico da Secção de 
Fltogeografla do Conselho Nacional 

de Geografia 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, com a criação do Museu 
Geográfico, estabeleceu um novo e importante marco de sua trajetória, já bri
lhante e sobremodo dinâmica dos estudos geográficos e estatísticos no Brasil. 

Tendo me cabido a subida honra de ser um dos propugnadores da criação 
do Instituto, vejo com imenso prazer o amplo e rápido desenvolvimento de seus 
importantes empreendimentos, a um tempo nos terrenos científicos, tecnológico 
e educacional, desenvolvimento que não me surpreende, pois o esperava de ante
mão, certo de que o exemplo de Rondon e seus esforçados colaboradores evidenciou 
uma capacidade realizadora, antes imprevisível, embora já esboçada, em largos 
traços, pelos bandeirantes; e o exemplo, também magnífico, de Couto de Ma
galhães. 

Faltava, porém, às explorações geográficas no Brasil o órgão central coorde
nador dinâmico, que é hoje o I. B. G. E., o qual, articulando em um todo 
harmônico a Geografia e a Estatística, como de fato conveniente, desde logo 
assegurou aos estudos geográficos a amplitude que devem ter, desde a Topografia 
até a Geografia Humana. 

Por isso, ao ser criado agora o Museu, vi com prazer a resolução tomada, na 
Tertúlia em que o assunto foi debatido, de orientar nêsse sentido a organização 
do Museu, com o seu "Conceito de Atualidade", o que equivale a dizer documentar 
o progresso atingido, para assegurar maior progresso futuro. 

Cumprindo o Museu reunir objetos e documentos, surge com um esquema 
em que o "Conceito da Metodologia" não deixa dúvida quanto ao dinamismo que 
resultará da "interpretação, extensão e correlação'', sem invadir atribuições de 
outras ciências, mas "por forma que cada conjunto (de objeto, documentos, 
cartogramas, etc.) permite concluir as razões ambientais das atitudes humanas". 

Ora, isso, em nosso país de vastos sertões, implica a projeção imediata do 
Museu em tôda a nossa imensa interlândia, o que não é trabalho fácil, pelo que 
deve merecer o mais devotado concurso de todos os Conselhos Estaduais e Muni
cipais de Geografia. E bem assim, dos educadores em geral, desde as escolas 
primárias, concurso que, por igual, poderá ser amplamente obtido, desde que 
inteligentemente estimulados os motivos de interêsse. 

Partindo da noção prática de que a falta ou a escassez eventual de cooperação 
resulta mais dos entraves existentes do que de desinterêsse, peço vênia para 
ligeiras sugestões que nem chegam a ser adicionadas ao magistral programa 
estabelecido, mas apenas simples detalhes que dizem respeito à receptibilidade 
e expansão do ensino geográfico, trazendo em conseqüência o interêsse e a possi
bilidade de cooperação, por parte de todos quantos possam cooperar eficien
temente. 

O primeiro detalhe é o seguinte: Ao geógrafo e ao educador que estejam em 
um afastado rincão do país e não possam visitar pessoalmente o Museu, não é 
possível saber, com segurança, o que interessa ao Museu, sejam objetos ou 
documentos geográficos; a cada possível ofertante, sediado no interior, não 
basta receber simples catálogos; o que é imprescindível é que, recebendo icono
grafias (fotografias ou desenho) dos objetos que o Museu já tem, possa verificar 
se um objeto que possua, é ou não diferente do que o Museu já tenha, da mesma 
categoria. 
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Então sim, o cooperador pode verificar a cada passo a cooperação eficiente 
que pode prestar sem incorrer na remessa de simples duplicatas, por vêzes 
supérfluas. 

E: isso um detalhe tão importante que nenhum Museu se abstem de receber 
por vêzes objetos de que já tenha exemplares, e de agradecer com igual sinceridade 
tais remessas, pois é de esperar que de cada remetente advenham, mais dia menos 
dia, exemplares de grande importância. 

As duplicatas têm sempre algum valor, desde que sirvam para permutas, mas 
ao cabo de •1gum tempo se repetem de tal forma que se faz mister orientar as 
remessas, orientar a cooperação. 

Não é fácil, porém, e a menos que a direção do Museu esclareça ampla e 
previamente os possíveis colaboradores espontâneos, há de lutar com essa contin
gência, de objetos de pouco valor que afluem e que a cada passo exige corres
pondência esclarecedora, muito mais trabalhosa que a distribuição de pequenas 
estampas impressas, do tamanho dos diapositivos comuns e em papel transparente, 
v: gr. o celofane n.0 1 800 ou outro análogo, ou mesmo o papel vegetal, de 
decalque, podendo então cada estampa ser projetada, na tela, de salas de aulas 
ou de conferências, pelos educadores que quiserem adotar êsse método de ensino 
da geografia, por projeções . 

Creio que nada mais preciso dizer; "A bon entendeur un mot suffit" ... 
"Un croquis dit toujours plus long qu'un long rapport", disse Napoleão; e muito 

acertadamente repetiu Teers Fleming, em seu conhecido trabalho "Nova Divisão 
Territorial do Brasil - Rio, 1939. 

Em resumo: Se o Museu adotar a ligeira sugestão que aqui faço, não só se 
livrará de ofertas inúteis, mas também de repetidas informações sôbre o que cada 
cooperador deverá enviar; e ao mesmo tempo influirá fortemente na difusão do 
ensino objetivo da Geografia, padronizando-o mesmo, para que possa ser unifor
me, desde o Acre ao Arroio Chuí, com as simples variantes de normas individuais, 
uma vez que cada educador tem o seu modo de expor os assuntos. 

Mas sempre que um educador se referir, no Acre por exemplo, a um objeto 
que tenha visto no Museu Geográfico, no Rio de Janeiro, muito útil será que 
focalize na tela de projeções, a seu auditório, o diapositivo dêsse objeto, dos muitos 
diapositivos impressos, que o Museu Geografico poderá ter pronto, para os forne
cer gratuitamente aos interessados, ou cada diapositivo a 10 ou 20 ou 50 centavos 
ou a um cruzeiro, desde que os faça imprimir, como se imprimem cartões de visita, 
aos centos ou aos milheiros. 

Creio que não preciso dizer mais nada; no entanto, darei outros esclareci
mentos se me forem pedidos. 

-~ AOS EDITORES: i:ste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto registarã ou 
~ comentarã as contribuições sôbre geografia ou de interêsse geogrãfico _que sejam enviadas 
ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla difusão da bibliografia 

.referente à geografia brasileira. 



Transcrições do mês 

Fontes de Energia do Brasil * 
Opúsculo publicado pelo Serviço 
Geológico e Mineralógico do Brasil 

- Rio de Janeiro - 1928 

EUZÉBIO PAULO DE OLIVEIRA 
Diretor do Serviço Geológico e Mineralógico 

do Brasil 

O mínimo de 25 000 000 C. V. admitido cumo valor da energia hidráulica potencial 
do Brasil corresponde a um consumo anual de 328 500 000 toneladas de carvão de 
pedra, supondo-se que um cavalo-vapor-hora exija a queima de 2 quilogramas de 

carvão e o dia efetivo de trabalho seja de 18 horas. 

As principais fontes de energia utilizadas nas múltiplas necessidades da 
civilização atual são: combustíveis sólidos, petróleo e quedas dágua. 

Vamos dar um balanço da importância dessas energias no nosso país. 
Os combustíveis sólidos são: o antracito, o carvão de pedra, o linhito e a 

turfa. 
O antracito ainda não foi encontrado no Brasil e não há mesmo nenhum 

indício de existir no subsolo brasileiro; não figura na lista de importação das 
mercadorias. É um combustível de alto poder calorífico, sendo largamente 
explorado em alguns países, como nos Estados Unidos, cujas minas produziram 
no ano de 1927, 66 000 000 de toneladas aproximadamente. 

O carvão de pedra existe em quantidade relativamente pequena nos quatro 
Estados do Sul do Brasil: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul. 1 

• 

Há vários tipos ou classes de carvão de pedra. Os engenheiros Djalma 
Guimarães e L. F. de Moraes Rego, em trabalho apresentado ao Primeiro Con
gresso Brasileiro de Carvão e outros Combustíveis Nacionais,• mostraram que 
a maioria dos carvões do sul pertence à classe Betuminosa (II) , da classificação 
de Marius R. Campbell, adotada pelo Serviço Geológico dos Estados Unidos, 
porquanto a razão Carbono, Hidrogênio dêsses carvões varia de 17-4,4. Esta 
classe corresponde aos melhores carvões sub-betuminosos. Entretanto, há alguns 
carvões do sul (Barra Bonita, Paraná; urvssanga, Santa Catarina e outros) 
que devem ser classificados como semi-antracitos, devido a baixa proporção de 
matérias voláteis e alta de carbono fixo. É pequena a tonelagem dêstes semi
antracitos. 

A reserva potencial dos carvões das jazidas do sul do Brasil avaliada pelo 
Serviço Geológico em uma memória apresentada ao XVI Congresso Interna
cional de Geologia, é de 5 000 000 000 de toneladas.• 

Admitindo-se que todo êsse carvão seja extraído e consumido, tal como cai 
da mina, o que não é exato, verifica-se que tal reserva seria insuficiente para 
o consumo dos Estados Unidos em dez anos, pois de 1918 a 1927 a produção de 
carvão betuminoso das minas norte-americanas atingiu a 5 118 113 148 tone
ladas, número superior à reserva total avaliada para a bacia do sul do Brasil.• • 

* N .R. - O presente trabalho se refere às pesquisas feitas sôbre as fontes de energia 
do Brasil até o ano de 1926. Naturalmente, desta data até hoje alguma coisa há a acrescentar 
a êle, principalmente no que toca às jazidas de petróleo, descobertas na Bahia, e às de carvão 
dos Estados de Paraná e São Paulo. Contudo, a Redação julgou acertada a reprodução dêsse 
opúsculo, pois que se trata de uma das melhores sínteses feitas sôbre o assunto no País. 

1 White, I .e. - Relatório final da Comissão dos Estudos das minas de carvão de pedra do 
Brasil. - 1908. 

2 Oliveira, Euzébio Paulo de - Regiões Carboniferas dos Estados do Sul. Publicação S.G.M.G. 
- 1918. 

3 Guimarães, Djalma e Morais Rêgo, Luis Flores - Ensaios sôbre a origem, composição e 
classificação do carvão nacional. Bol. n. 0 7 do S .G.M .B ., pp. 77-88. 

• Oliveira, Euzébio Paulo de - Minerais resources of Brazil. Transations of XVI Congress 
Int. Geolog. - 1926. 

• Mineral Industry - 1926. 
• Coal Age, vol. 33, n. 0 1, janeiro, 1928. 
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Por isso, dissemos no princípio dêste trabalho que a reserva potencial dos 
depósitos de carvão do Brasil é relativamente pequena, não podendo absoluta
mente concordar com a primeira conclusão do já referido Congresso de Carvão 
cujo teor é: 

"A capacidade das bacias carboníferas dos dois Estados do extremo· meri
dional é avaliada em 2 000 milhões de toneladas, e portanto suficiente ao supri
mento das necessidades do Brasil durante alguns séculos". 

Esta conclusão só poderia ser aceita se o Brasil não mais progredisse. Con
siderando que devido a sua origem, caráter e composição, o carvão do sul 
contém 1/3 de impurezas - piritas e schisto - é justo concluir que o seu em
prêgo em todos os usos industriais apresenta sérias dificuldades técnicas e 
econômicas, exigindo operações de beneficiamento e outras que encarecem o 
produto, ou então o emprêgo de métodos modernos de queima, que não são ado
tados com agrado pelos consumidores. 

Estas dificuldades, porém, hão de ser vencidas porque o campo carbonífero 
do sul do Brasil é o único de carvão betuminoso que conhecemos; as pesquisas 
feitas na bat:ia do Amazonas para descoberta de carvão de pedra tendo sido 
até hoje negativas. 

No Estado de Santa Catarina, nêstes últimos anos, manifestou-se uma crise 
muito séria na exploração das minas de carvão. 

As causas, segundo a opinião unânime dos industriais que exploram as 
minas, são as dificuldades e deficiências de transportes terrestres e marítimos 
e. os fretes altos. 

Em recente excursão às minas verificámos que a principal causa é a falta 
de um pôrto carvoeiro convenientemente aparelhado para os serviços de carga 
e ~scarga do carvão. 

A Estrada de Ferro Teresa Cristina, necessita, sem dúvida, de vários melho
ramentos, mas ainda pode suportar um tráfego muito mais intenso do que o atual, 
sem necessidade de empregar-se de uma só vez fortes quantias para sua trans
formação em uma estrada de primeira ordem. 

Além disso, a lavra das minas e o beneficiamento do carvão estão exigindo 
melhoramentos afim de se obter maiores rendimentos por parte dos mineiros e 
tipos de carvão de composição uniformes. De um modo geral, o sistema de lavra 
não satisfaz e o beneficiamento do carvão é muito imperfeito de sorte que 
pràticamente resulta na eliminação das piritas, o carvão beneficiado ficando 
com cêrca de 1 % de enxofre; o beneficiamento tal como é feito, não afeta 
sensivelmente o teor de cinzas, que ainda é superior a 20%, contribuindo, sem 
dúvida, para diminuir o valor do carvão. 

De outro lado, a espessura total dos leitos de carvão, que com os schistos 
intercalados, constituem a chamada Camada Barro Branco, única em exploração 
no distrito carbonífero do sul de Santa Catarina, está sempre abaixo de 1 metro, 
sendo geralmente de 70 a 80 cm., e como as galerias de avançamento ou de 
traçagem e as câmaras de extração têm lm.80 de altura, resulta que a quantidade 
de material estéril extraído é muito superior à do útil. Assim, um metro qua
drado produz somente 1 100 a 1 200 quilos de carvão; é uma produção pequena 
e cara. Beneficiado pelos métodos correntes para se reduzir a proporção de 
cinzas a 15%, o carvão precisa ser quebrado em pedaços muito pequenos; para 
se obter menor teor em cinzas é preciso quebrar tanto o carvão que só pode 
ser empregado com aglutinante, isto é, briquetado. 

Fazendo-se o beneficiamento em instalações perfeitas obter-se-á como 
resultado um produto de 1.ª categoria, cêrca de 1/3 do carvão tratado, contendo 
15% de cinzas; um produto intermediário de 2.ª categoria, também cêrca de 
1/3 do total, contendo de 22 a 28% de cinzas; e cêrca de 1/3 de refugo, do qual 
se extraem facilmente as piritas. ' 

'Assim o beneficiamento nos dá um carvão de primeira categoria com 15% de 
cinzas: se intercalarmos êste carvão no quadro dos carvões betuminosos do 
mundo verificaremos que ainda está no grupo dos maus. 

Carvões dêste tipo, porém, são empregados em muitos países e não há 
motivo para não fazermos a mesma coisa. Mas agora entra o fator econômico 
e os industriais de carvão devem determinar as despesas máximas de extração, 
beneficiamento e transporte que o carvão pode suportar para atingir ·aos centros 
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consumidores em condições de concorrer com o carvão importado. Enquanto 
êstes fatores não forem determinados com perfeita exatidão e relatados, com 
tôda sinceridade aos Poderes Públicos, não terão êstes a base necessária para 
determinar os auxílios que devem prestar à indústria da exploração do carvão; 
os empréstimos de dinheiro tendo sido de resultados negativos. 

A situação das explorações de carvão no Rio Grande do Sul é bastante favo
rável, pois o desenvolvimento industrial do Estado e a excessez de lenha exigem 
sempre uma boa tonelagem de carvão de pedra, da qual grande parte tem sido 
fornecida pelas minas regionais . 

Apesar dos carvões do sul poderem ser empregados em muitas indústrias, 
inclusive e siderúrgica, conforme experiências concludentes feitas sob a direção 
de técnicos nacionais e estrangeiros, é preciso salientar que a base dessa utili
zação é o beneficiamento. 

Por isso, escrevia acertadamente o Dr. Domingos Fleury da Rocha, atual 
diretor da Escola de Minas de Ouro Preto, no prefácio da Monografia n.0 V 
do Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil 7 que "o problema de ordem 
técnica de. importância capital é o do beneficiamento e portanto, da utilização 
racional e mais vantajosa dêsses carvões impuros. :i!:le não visa apenas â pro
dução do coque metalúrgico, aplicação particular e relativamente secundária 
diante da necessidade capital da geração econômica da energia, sem a qual 
nenhum progresso efetivo poderá ser alcançado. Por muito que representem 
nos domínios dos recursos potenciais do país, os resultados verificados em re
lação às hulhas nacionais, ainda é muito árdua a tarefa a enfrentar para que 
se possa colhêr os frutos dos esforços já despendidos. São dificuldades que 
mais cêdo ou mais tarde, serão certamente superadas; mas, para que se possa 
conseguí-lo, é preciso, acima de tudo reconhecê-la com sinceridade e procurar 
medir-lhes com precisão a importância". 

Dentre os capítulos do trabalho do Dr. Fleury, destaca-se pela sua impor
tância o relativo à distilação dos carvões em baixa temperatura,• no qual estuda 
a fabricação do semi-coque, utilização dos produtos da distilação e usos do 
semi-coque proveniente da distilação dos carvões de Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. Nêsse trabalho foram lançados as bases para uma experimenta
ção industrial definitiva a ser feita no país. Isto foi realizado pela Companhia 
Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo, sob a direção do Dr. Mário de An
drade Ramos, que instalou em São Jerônimo uma usina de distilação do carvão 
em baixa temperatura, tendo obtido resultados que vão ser industrializados na 
sua instalação de fôrça e luz de Pôrto Alegre. 

Na conferência de Carvão Betuminoso reunida na Pensilvânia em novembro 
de 1926, o carvão betuminoso foi, com tôda justiça proclamado o rei dos com
bustíveis. Basta dizer que se pode fabricar petróleo com carvão, mas não se 
pode fabricar carvão com petróleo. 

Parece que o futuro da indústria carvoeira está· no emprêgo intensivo dos 
métodos de distilação a baixa temperatura. 

A necessidade crescente de produtos leves de petróleo (benzol, naptol) , de 
óleos lubrificantes, etc., indica que em futuro não muito remoto a indústria do 
carvão sofrerá uma transformação total não sendo mais permitido a queima 
do carvão in natura. Todo carvão será distilado; dos alcátrões serão extraídos 
o benzol, naptol, etc., as águas amoniacais terão os seus usos conhecidos; os 
gases terão um novo emprêgo na fabricação sintética de nitratos e na fabricação 
do petróleo: o coque nos usos metalúrgicos, mas o semi-coque será o combus
tível queimado nas fornalhas das caldeiras. É o que aliás já previu o Dr. Mário 
dé Andrade Ramos na conferência feita no Clube de Engenharia e publicada no 
Boletim do Ministério da Agricultura: • 

"Não entraremos mais em detalhes sôbre o aproveitamento do carvão para 
o caso das centrais em terra, tal a larga e completa experiência que já existe, 
para o problema assás interessante do aproveitamento do carvão nacional na 
indústria dos transportes marítimos. 

1 Rocha, Domingos Fleury da - Carvão Nacional. Estudos e experiências efetuadas na Europa 
no período de 1920-1922. Texto e atlas com ilustrações e mapas. Rio de Janeiro, Imprensa 
Nacional - 1927. 

1 Op. cit. 
s Ramos, Mário de Andrade - "O estado da indústria do carvão nacional. Modernos métodos 

de utlllzação dos carvões betuminosos". Boletim do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, 
n.0 5 (vol. II). ano XVI. 1927. 
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Eu considero êste o maior, o mais sério e o mais importante serviço que o 
carvão nacional pode prestar imediatamente ao Brasil e reciprocamente, o que 
a Marinha Mercante e a Marinha de Guerra, mais especialmente, podem prestar 
ao carvão nacional, permitindo o desenvolvimento da sua exploração pelo aumento 
de seus mercados de consumo". 

A obtenção de um combustível para ser utilizado imediatamente nas caldei
ras dos navios de guerra e na frota mercante do Brasil, preparando com matéria 
prima nacional, que é o nosso carvão betúminoso de 5 500 calorias, é um pro
blema que pode ser tecnicamente resolvido na opinião do Dr. Mário Ramos, 
realizando a distilação em baixa temperatura dêsses carvões, obtendo, por 
esta distilação, semi-coque e alcatrões primários. Dêstes alcatrões primários 
retirar-se-ão sub-produtos e determinada percentagem de breu; em seguida 
será feito o fracionamento e lavagem do semi-coque e sua briquetagem com o 
breu obtido. 

Experiências e estudos que a Companhia São Jerônimo mandou fazer sôbre 
a distilação a baixa temperatura do carvão de suas minas na Alemanha, e os 
estudOíl feitos entre nós, alguns já concluídos e outros a concluir, mostram a 
possibilidade de se obter semi-coque lavado com 7 500 calorias e com 12% de 
cinzas, sendo que esta percentagem de cinzas pode ser baixada até 8% desde 
que se tenha em vista não fabricar uma briquete dentro dos limites econômicos 
de um combustível industrial e sim uma briquete em que, embora de mais alto 
custo, se tenha um objetivo superior. Seria o caso das briquetes fabricadas 
especialmente para a Marinha de Guerra, porque poderia forçar a operação de 
lavagem a maiores perdas, de sorte a realizar um combustível de 7 600 calorias, 
com 8 % de cinzas. 

Na revista A Galera publicamos• um pequeno artigo mostrando que a 
única maneira de utilizar o carvão nacional com eficiência nas marinhas de 
guerra e mercante era no estado de briquetes, e no Relatório Anual de 1926 . 
diziamos: 1º 

"Para a Marinha de Guerra exige-se um combustível bem puro e de bom 
poder calorífico: um combustível nestas condições é o mais poderoso esteio 
da marinha de guerra. De nada valerá possuir o Brasil uma grande marinha 
de guerra e o mais adestrado pessoal si no momento de perigo faltar o essencial 
para movimentar os navios - o combustível". 

Há, porém, ainda a possibilidade de empregar o próprio semi-coque no 
estado pulverizado para movimentar os navios de guerra e mercantes. Expe-. 
riências feitas na Inglaterra e na Alemanha provam que as alterações e apa
relhos a acrescentar na casa de caldeiras são largamente compensados pela 
economia no pessoal do fogo. 

Os industriais inglêses dirigiram ultimamente a sua atenção para os pro
cessos de distilação a baixa temperatura do carvão de pedra devido ao fato que 
cada vez que um navio de 10 000 toneladas usa óleo combustível em lugar de car
vão, 100 mineiros inglêses perdem sua colocação, ficam sem trabalho. Supondo 
que cada família de mineiro inglês é constituída de 4 pessoas, isto significa 
que 400 inglêses fic!J.m sem meios de vida. Com 1 000 navios usando óleo 
combustível em vez de carvão inglês, o número de desempregados atinge a 
400 000. 

o Departamento da Marinha Alemã, reconhecendo que o carvão pulverizado 
deverá ser inevitàvelmente o combustível da marinha do futuro, resolveu 
executar uma série de ensaios com o combustível nas caldeiras de marinha, e 
também nos Estados Unidos tem siéio construídos navios com as caldeiras apro
priadas para queimar o carvão pulverizado e na Austrália desde 1918 que vem 
sendo feito experiências concludentes para êsse fim. Temos nos exemplos das 
grandes potências do mundo, traçado o caminho a seguir para utilização inten
siva, racional e econômica do nosso carvão: a briquete do carvão crú ou semi
coque, ambos lavados, com aglutinante-breu retirado do próprio carvão, ou o 
emprêgo do semi-coque pulverizado. 

• Oliveira, Euzéb!o Paulo de - "O carvão nacional". A Galera. - órgão dos Aspirantes de 
Marinha, julho de 1927, n. 0 3 - ano 3 - pg. 15; 

10 Oliveira, Euzébio Paulo de - Relatório anual do Diretor apresentado ao Exmo. Sr. Dr. Ge
miniano de Lira Castro, Ministro da Agricultura. - Ano 1926. 
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Já estando suficientemente conhecidos os resultados que se pode obter com 
o carvão nacional utilizado no estado bruto ou lavado, o problema atual está 
em se conhecer o melhor meio de fabricar briquetes de semi-coque ou queimar 
êste no estado pulverizado. São estas experiências que a Diretoria da Compa
nhia de Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo está atualmente realizando, 
esperando obter bom resultado. No dia em que o carvão nacional puder trans
portar a si mesmo nos caminhos marítimos, teremos solucionado o problema 
da utilização eficiente do carvão nacional. 

A produção das minas de carvão nacional no qüinqüênio 1922-1926 foi: 

Toneladas Valor 

1922 ................... 303 391 14.861:409$000 
1923 ................... 329 122 16.140:250$000 
1924 ................... 298 483 11.648:460$000 
1925 ................... 377 875 18.887:375$000 
1926 ................... 300 000 15.000:000$000 

A importação foi: 

Toneladas Valor 

1922 ................... 1 176 287 78.005:299$600 
1923 ................... 1 469 756 134.840:491$000 
1924 ................... 1 613 578 125.056:880$000 
1925 ................... 1 702 823 122.475:930$000 
1926 ................... 1 771 858 111. 022: 394$000 

Em 1927, até o fim de setembro, foram importadas 1 576 681 toneladas, 
devendo passar de 2 000 000 a importação do ano. 

A produção das nossas minas diminuiu, pois a exploração das minas de 
Santa Catarina esteve suspensa. 

A mina de São Jerônimo produziu 235 000 toneladas. 
A tendência, entretanto, é para aumento da importação. O carvão estran

geiro é empregado em grande escala, nas estradas de ferro, especialmente na 
Central do Brasil; nas marinhas de guerra e mercante; nas fábricas de gás 
de iluminação e secundàriamente nas indústrias, pois hoje a energia hidro-elé
trica substituiu o carvão nas grandes fábricas. 

Não temos dados estatísticos sôbre a percentagem de carvão que exigem 
essas diferentes indústrias. Entretanto parece-nos que a ordem de utilização é: 
estradas de ferro, marinha mercante, indústria do gás de iluminação. As 
indústrias metalúrgicas secundárias, as fundições, consomem coque importado 
e coque das fábricas de gás. 

Linhito 

Os depósitos de linhito do Brasil são muito limitados. A melhor jazida se 
acha no Estado de São Paulo, no município de Caçapava. Sua capacidade é 
avaliada em 2 000 000 de toneladas, estando a camada principal a cêrca de 
25 metros de profundidade. É explorada pela Companhia Norte Paulista de 
Combustível. O combustível, depois de sêco, é briquetado com breu das fábricas 
de gás de iluminação e consumido na Estrada de Ferro Central do Brasil e 
algumas indústrias da capital de São Paulo. 

Na b'acia do Amazonas n são encontrados afloramentos de linhito no alto 
Solimões, perto de Tabatinga no Javari, e seu afluente o Xiquito e no rio Içá. 
O combustível é de má qualidade, mas os afloramentos ocorrem em grande 

n Oliveira, (Avelino Inácio de) e Carvalho, (Paulino Franco de) - "'Estudos geológicos na 
fronteira do Peru". Bol. n.0 8 do S.G.M.B., pp, 55-76 - 1924. 
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área, de sorte que um estudo por meio de sondagens não se pode concluir que 
em tôda região o linhito é de má qualidade, embora seja esta a conclusão mais 
provável. 

Na região do Amapá"' existem afloramentos de linhitos nas margens do 
rio São Lourenço, são também muito impuros, ainda mais que os do alto Soli
mões, e não podem ser incluídos na lista das fontes de energias valiosas do 
Brasil. 

Turfa 

Os depósitos de turfa conhecidos no Brasil são insignificantes; o material 
sendo de má qualidade. Não se deve contar com êste combustível como ele
mento de progresso do país. 

Petróleo 

Indicações superficiais de petróleo são encontradas em var10s Estados do 
Brasil. As sondagens até agora realizadas nos distritos considerados como os 
mais prometedores ainda não encontraram nenhum depósito de valor comer
cial. Entretanto, embora muitas áreas consideradas produtivas tenham resul
tados negativos, há ainda grandes extensões para pesquisas no sul do Brasil, 
costa e bacia do Amazonas, Piauí e Maranhão. 

O gás natural foi encontrado em pequena quantidade, tendo porém vasão 
contínua, nos Estados do Paraná, São Paulo e Pará. É constituído essencialmente 
de metana; além de suas qualidades como combustível e provável fonte de 
hélio e gasolina, parece ter êle grande futuro como matéria prima dos processos 
de fabricação sintética do petróleo. Além dos combustíveis estudados, devemos 
considerar também a lenha e o carvão de madeira, por ser o Brasil um país 
tropical. 

Lenha e carvão de madeira 

A lenha e o carvão de madeira são os combustíveis mais empregados no 
Brasil . É difícil determinar as nossas reservas florestais . 

Não há nenhuma lei regulando a exploração das nossas florestas; por isso 
é impossível de terminar a quantidade explorada anualmente. A dendrôcrastia 
contínua vitoriosa; principalmente onde penetra a estrada de ferro. 

A terra tem sido cultivada por dezenas de anos, sem a necessária adubação, 
daí o seu cansaço ou baixa produção, que obriga o lavrador a ir mais adiante 
derrubar florestas valiosíssimas para as vêzes plantar milho e feijão. A cultura 
caminha em rumo de oeste, afastando-se cada vez mais do litoral. Por· isso 
os produtos agrícolas vão encarecendo. Há de chegar um ponto em que será 
preciso estacar e aproveitar as terras cansadas, o que só poderá ser feito com 
adubação das terras. É um problema que vai ser encarado dentro de pouco 
tempo. Por exemplo, a lavoura do café já se acha perto da barranca do rio 
Paraná, não estando na própria barranca, porque o clima não é favorável à 
essa lavoura . 

O transporte do café de tão grande distância exige combustível; êsse com
bustível é a lenha, nas estradas de ferro de penetração, nas linhas novas. As 
estradas mais próximas do litoral consomem carvão de pedra, mas ainda assim a 
lenha é o grande fator como fonte de energia. Sabe-se pela experiência feita 
na Central do Brasil, que 1 tonelada de carvão de pedra corresponde a 7,5m3. 
de lenha. 

Outra grande consumidora de lenha é a indústria siderúrgica. Si todos os 
fornos altos de fabricação de guza do Estado de Minas Gerais marchassem 
regularmente, o consumo de lenha seria de 280 000 metros cúbicos para ser 
transformados em carvão de madeira. Porém, é impossível determinar exata
mente qual a área florestal derrubada no Brasil para fins industriais e agrí-
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colas. Sabe-se que uma boa quantidade é destruída pelo fogo. É uma questão 
que precisa ser encarada com muito cuidado. Tratando da instalação de usinas 
siderúrgicas no vale do Rio Doce escrevemos: 

"A reserva de matas da bacia do Rio Doce está diminuindo sensivelmente; 
são necessárias providências enérgicas para a sua conservação e é preciso não 
confiar muito no sucesso de florestas artificiais nessa região. 

Uma das providências que julgamos mais urgente é proibição formal do 
processo bárbaro da queima, aplicando penalidades adequadas aos transgres
sores". 18 

Cogita-se há algum tempo da criação de florestas artificiais em muitos 
pontos do Brasil. No Estado de São Paulo foi iniciado o plantio intensivo do 
eucalipto. Uma árvore de 5 a 6 anos dá bom rendimento para lenha; dos 
15 em diante algumas espécies fornecem dormentes; e dos 25 em diante parece 
ser pau para tôda obra. 

Segundo o Dr. E. Navarro de Andrade, o pioneiro da plantação de eucalipto 
no Brasil, deve ser superior a 30 milhões, o número de pés existentes no Estado 
de São Paulo. 

Uma estatístfoa por êle organizada, por município dá: 

73 municípios . . . . . . . . . . . . . . . . 13 851 565, pés distribuídos em 455 propriedades 
Companhia Paulista de Estra-

das de Ferro . . . . . . . . . . . . . 9 300 000 pés 

Total . . . . . . . . . . . . 23 151 565 pés 

Como se vê a tonelagem e qualidade dos combustíveis até agora conhecidos 
no Brasil não são favoráveis ao rápido desenvolvimento industrial do país. E 
se considerarmos que as probabilidades de aumentar as áreas de ocorrências 
dos combustíveis sólidos e de encontrarmos tipos de melhor qualidade são extre
mamente precárias, devemos concluir que a importação de carvão de pedra 
há de ser feita da maneira crescente, afim de atender às exigências cada vez 
maiores do nosso desenvolvimento industrial, embora ainda se utilize outras 
fontes de energia. 

Quedas dágua 

Dentre essas fontes, a mais acessível é a das quedas dágua, abundantes em 
enormes trechos do território nacional. 

Considerando que a energia hidráulica já utilizada no país é de 640 OOOC. V., 
pode-se avaliar sua importância pela economia que traz ao Brasil evitando a 
importação da quantidade de carvão que seria necessária para produzir essa 
energia. Para isso, tomamos como média, 2 quilogramas de carvão "Cardiff" 
para o cavalo-vapor-hora e admitimos o dia efetivo de 18 horas de trabalho. 
Nestas condições, temos que 640 000 C. V., representam 640 000x6,570 C. V. H., 
ou 420 480 000 C . V. H. , ou 8 409 600 toneladas de carvão . Sendo de 70$000 o 
preço médio de tonelada de carvão "Cardiff" temos 688. 672: 000$000 de economia 
em nossa importação de carvão. 

É certo que dessa quantia somente uma parte ficou no país, pois o· material 
elétrico é todo importado e além disso, as grandes emprêsas são estrangeiras e 
os lucros dos seus negócios são quase todos remetidos para o estrangeiro. 

Entretanto, essas remessas são indubitàvelmente inferiores às que exigiriam 
a compra do carvão estrangeiro, aqual seria total e também há a considerar 
que algumas emprêsas, embora pequenas, são nacionais. 

Por conseguinte, não deixa de ser lastimável o procedimento de certas com
panhias nacionais traspassando para capitalistas estrangeiros as melhores 
usinas hidra-elétricas criadas com capitais nacionais. 

18 Bol. n.0 19 do S.G.M.B .. :p. 15. 
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Vamos fazer um ligeiro histórico da evolução da indústria hidro-elétrica 
no Brasil. 

Em 5 de setembro de 1889 foi inaugurada a primeira usina hidro-elétrica do 
Brasil, o de Marmelos no rio Paraibuna, perto de Juiz de Fora, para suprir 
iluminação públic!J. e particular a cidade e posteriormente suprir energia às 
industriais em geral. 

A utilização da energia hidráulica desenvolveu-se nêstes últimos trinta 
anos, com a fundação das Companhias Light and Power de São Paulo e Rio de 
Janeiro, companhias essas que, sem dúvida, são os mais importantes fatores do 
progresso dessas cidades. 

Há apenas 28 anos foi inaugurada a primeira usina hidro-elétrica nas ca
choeiras do rio Tieté, em Parnaíba, a uns 30 quilômetros da Cidade, produzindo 
uma fôrça de cêrca de 20 000 kw. nas turbinas. 

Para manter esta fôrça na época da estiagem, foi construída a reprêsa de 
Santo Amaro, no rio Moiguaçu, formando assim grande açude, que se des
carrega gradualmente todos os anos, durante a estiagem, fornecendo água su
ficiente às turbinas e assim sustentando a fôrça. Com o grande desenvolvimento 
da cidade não tardou ser necessário aumentar a fôrça produzida pela usina 
de Parnaíba e fazer nova instalação em Itupararanga, no rio Sorocaba, cons
truindo uma grande reprêsa formando uma lagoa imensa, donde se aproveitava 
a fôrça produzida numa queda de cêrca de 210 metros rendendo à nova instalação 
cêrca de 38 000 kws. que foi aumentada posteriormente por outra unidade de 
19 000 kws., perfazendo uma fôrça de 57 000 kws. 

O aumento vertiginoso da população da cidade e das indústrias trouxe um 
aumento extraordinário no consumo de energia, de modo que a emprêsa viu-se 
em situação delicada para poder satisfazer os contínuos pedidos de suprimento. 

Era esta a situação delicada no ano de forte estiagem de 1924, quando se 
recorreu ao alvitre de construir uma nova instalação no rio Tieté, no lugar 
denominado Rasgão, onde uma grande queda de cêrca de 22 metros oferecia 
uma fôrça de cêrca de 24 000 kws. A construção dessa usina foi iniciada em 
setembro dêsse ano e inaugurada um ano depois em setembro de 1925. 

Porém, a extraordinária estiagem de 1924, seguida de chuvas medíocres em 
1924 e 1925 trouxe como conseqüência o exgotamento das águas dos açudes de 
Sorocaba e Santo Amaro no comêço de 1925. 

Não tardou a falta de energia para as múltiplas indústrias da cidade, in
clusive tração de bondes, iluminação pública, e particular, etc. Foi preciso que 
o Govêrno regulamentasse a aplicação da pouca energia disponível, diminuindo 
o fornecimento de energia às indústrias e suprimindo desperdícios ou escesso de 
iluminação pública e particular para poder sustentar um número limitado de 
bondes e outros serviços imprescindíveis. 

A companhia recorreu às usinas de Campinas e Itatinga em Santos e fêz 
uma instalação a vapor no Pari para produzir 10 000 kws. Para evitar a repe
tição de fato tão perturbador à vida da cidade, fêz a Companhia o estudo das 
cachoeiras conhecidas dentro de um raio de 150 quilômetros em tôrno da 
capital. Dentre elas, chamou logo a atenção a do rio das Pedras cujas águas 
descem pela serra do Cubatão, ao lado da estrada de rodgem da Capital a Santos, 
ao em vez de dirigir-se para o Tieté. 

Embora com uma bacia de drenagem p~quena, oferecia o rio das Pedras 
condições tão favoráveis à instalação de uma grande usina que mereceu estudos 
completos. A maior parte da bacia é situada em uma região extremamente 
chuvosa. A barra do rio, no sopé da serra, fica a 2-3 metros acima do nível 
do preamar e a distância de 2 quilômetros a cota do seu leito é de 720 metros. 
Com uma queda tão grande, um metro cúbico dágua por segundo produz 7 200 
de 150-200 litros por segundo, volume insignificante, mas em compensação as 
marcas das enchentes nos barrancos mostram uma altura muito maior. Os 
estudos completos mostraram a possibilidade de represar no alto da serra um 
elevado volume dágua, que seria lançado serra abaixo, por condutos forçados 
até às rodas Peltons instaladas a 8 metros acima da maré média. 

Assim ficaria solucionado por muitos anos o problema do fornecimento 
de energia à cidade de São Paulo. As obras dêste grandioso e original projeto 
foram executadas em um ano e honram sobremodo o autor e executor, o enge-
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nheiro A. W. K. Billings. Também na cidade do Rio de Janeiro houve necessi
dade de reforçar as instalações da Light lançando açude, por meio de um túnel 

· de cêrca de 9 200 metros cavado em rocha dura, as águas do rio Piraí. E como 
ainda fossem insuficientes as instalações nessa região foi a Light obrigada a 
construir as usinas de Antônio Carlos, na ilha das Pombas, no rio Paraíba, as 
quais são capazes, qui:i,ndo completas, de fornecer cêrca de 120 000 kws. Além 
destas grandes instalações, podem citar os seguintes muito menores: rio das 
Pedras, no Estado de Minas Gerais, para abastecer Belo Horizonte, com 13 200 
kws.; Bananeiras no rio Paraguaçu, para abastecer a capital com 15 000 kw.; 
Alberto Tôrres, no rio Piabinha, ~stado do Rio de Janeiro com 10 000 kws. 

No ano de 1927 houve uma formidável crise da energia elétrica na capital 
do Estado da Bahia, pois a grande estiagem do rio Paraguaçu reduziu a um 
mínimo inconcebível a energia das instalações das Bananeiras. Está agora a 
emprêsa estudando a construção de grandes açudes, reservatórios de acumulação 
dágua na enchente e descarga na vasão de modo a permitir a constância da 
energia produzida. 

Tudo isso mostra a necessidade imprescindível que temos de conhecer bem 
o regime dos rios instalando réguas linimétricas em pontos adequados. As 
crises que se manifestaram em São Paulo em 1924 e na Bahia não são as 
primeiras; a tradição registra crises idênticas algumas dezenas de anos atrás. 

Em 1926, aproveitando a presença de uma turma de sondagem no rio Tapajós, 
mandamos instalar uma régua linimétrica acima de Itaituba. Por uma coinci
dência notável, nêsse ano a estiagem foi extremamente rigorosa e segundo o 
testemunho dos moradores, há mais de quarenta anos não havia tamanha baixa 
no rio. 

Para o rio Paraíba já possuímos observações linimétricas pelo espaço de 6 
anos, na Barra do Piraí. 

Verifica-se que a descarga média foi em 180 dias: 

1922 .................. 280 metros cúbicos por segundo 
1923 360 " " " .................. 
1924 290 " " .................. 
1925 310 " " .................. 
1926 341 " .................. 
1927 335 " " .................. 

Quando tivermos as chuvas das descargas durante uma dezena de anos ou 
mais, poderemos conhecer perfeitamente o regime do rio e tomar as precauções 

,necessárias para evitar a reprodução dos fatos acima expostos. Também essas 
medidas linimétricas servem para indicar a época das enchentes, e assim prever 
os seus efeitos sôbre as zonas inundáveis. Por exemplo, em 1922 o Serviço Geo
lógico forneceu à Diretoria de Meteorologia o resultado das observações feitas 
ao longo do vale do Rio Paraíba sôbre as marchas das enchentes, daí resultou 
que a Diretoria de Meteorologia instalou réguas em alguns pontos para prever as 
épocas das grandes enchentes no baixo Paraíba, o que tem feito ·com real vanta
gem econômica para os lavradores de cana de açúcar. 

Fôrças hidráulicas disponíveis 

Devido a falta de estudos sistemáticos das nossas quedas dágua não é fácil 
avaliar o total, mesmo aproximado, da sua energia disponível. 

A avaliação tem variado entre limites muito afastados, índice seguro de que 
os dados estatísticos são de valor precário e merecem pouco crédito. Assim o 
Dr. Gonzaga de Campos, no Boletim n.0 2 do Serviço Geológico, supõe que o Brasil 
deve ter o dôbro da energia hidráulica dos Estados Unidos, que êle avalia em 

· 230 000 000 e. v. Êste número, extremamente exagerado, é evidente uma fantasia. 
No volume 1 das Transactions of the First World Power Conference, reunida 

-em Londres em 1924, encontramos a avaliação da energia hidráulica dos Estados 
Unidos feita pelo Sr. Samuel Insull - 55 030 000 c. v. - por conseguinte menos 
de 1/4 da avaliação do Dr. Gonzaga de Campos. 
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O dôbro dessa potência seria 100 060 000 e. v., e não 460 000 000. Aquela 
avaliação é, destituída de qualquer base. 

O engenheiro Magarinos Tôrres avalia a nossa energia hidráulica disponível 
em 40 250 000 c.v. 

o cadastro provisório levantado pelo engenheiro da Secção de Fôrça Hidráu
lica do Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil, Adozindo Magalhães de Oliveira, 
deu 12 879 000 e. v., assim distribuídos: 

Bacia 
" 
" 
" 
" 
" 

" 

1 - Amazonas ......... . 
II - Norte .............. . 

III - S. Francisco ...... . 
IV - Leste .............. . 
V - Paraguai .......... . 

VI - Paraná ............ . 
VII - Uruguai ........... . 

VIII - Sudoeste ........... . 

Nesta avaliação deve-se considerar: 

251 cachoeiras 
32 
91 

256 
24 

342 
40 
72 

1 111 

" 
" 

1.º - tôdas as cachoeiras têm mais de 1 000 e. v. 

400 000 c.v. 
34 000 c.v. 

606 000 c.v. 
1 551 000 c.v. 

25 000 c.v. 
9 570 000 c.v. 

169 000 c.v. 
242 000 c.v. 

12 879 000 c.v. 

2.0 - As avaliações foram feitas para descarga mínima. 
Assim, Paulo Afonso está avaliada em 460 000 c.v., em vez de 1 000 000 c.v. 

Os saltos das Sete Quedas, todos de propriedade do Brasil, está avaliado em 
5 000 000 e. v., em vez de 20 000 000 (avaliação Paulo de Frontin) e 25 000 000 
avaliação de outros profissionais. 

3.º - Si tomarmos a descarga média ou uma descarga de 300 dias por ano, 
essas mesmas cachoeiras poderão fornecer potências mui to maiores . A avaliação 
é para potência mínima, sem bacias de acumulação. 

Si considerarmos que a importância das fôrças hidráulicas de um rio de 
planalto ou de região montanhosa como são nossos rios encachoeirados pode ser 
consideràvelmente aumentada pela construção de bacias de acumulação, afim 
de regularizar a vasão do curso dágua durante todo o ano, como os exemplos 
já citados da Light de São Paulo, criando o reservatório de Santo Amaro no 
rio Guarapiranga, para reforçar e regularizar as suas instalações em Parnaíba, 
no rio Tieté; e da emprêsa que explora a usina de Bananeiras no Estado da 
Bahia, projetando um grande reservatório no alto Paraguaçu para evitar crises 
iguais a dêste ano, verifica-se não ser otimismo avaliar em 25 000 000 e. v., o 
total da energia disponível em tôdas as nossas quedas dágua. 

Esta avaliação tem por intuito ewtar números absurdos como os acima 
citados e será modificada a medida que forem conhecidos os resultados dos 
estudos que o Serviço Geológico está procedendo em várias bacias. 

De acôrdo com uma estatística recentemente publicada no Engineering and 
Mining Journal, o Brasil fica colocado no quarto lugar na lista dos países dota
dos de energia hidráulica do mundo. É singular que o número dotado para o 
Brasil seja o mesmo aceito pelo Serviço Geológico. Acima do Brasil vem o Congo 
Belga com 90 000 000 de e. v., e os Estados Unidos com 35 000 000 e. v. Congo 
Francês com 35 000 000. 

O número referente aos Estados Unidos é fraco; e os do Congo Belga e do 
Congo Francês parecem-nos muito altos. 

O Serviço Geológico para os estudos de fôrças hidráulicas dividiu o Brasil 
em 8 bacias, já referidas acima, sendo as mais interessantes a VI (bacia do 
Paraná) e a VIII (bacia do São Francisco). 

Por uma notável coincidência, as áreas ocupadas por estas bacias industriais 
estão localizadas, é a mais densamente povoada do Brasil. 

A bacia do Paraná é, sem dúvida a mais importante de tôdas, não somente 
pelo seu maior volume de quedas dágua utilizáveis, como também pelo alto valor 
da zona que serve. 

O eixo de drenagem desta bacia é o rio Paraná com numerosos tributários, 
entre os quais destacam-se: Iguaçu, Paranapanema, Tieté, Rio ·Grande e Pa
ranaíba. 
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No rio Paraná acham-se o Salto das Sete Quedas ou Guaíra, um dos mais 
importantes do mundo, com uma potência míriima de 5 000 000 e. v., situado 
entre os Estados do Paraná e Mato Grosso, perto da fronteira com o Paraguai; 
para o norte; perto da confluência do rio Tieté, existe no rio Paraná o magestoso 
salto do Urubupungá avaliado em 447 000 e. v. 

Entre os seus tributários, está o rio Iguaçu com as célebres cataratas de 
Santa Maria ou Iguaçu, na fronteira da República Argentina. Foram estudadas 
por uma Comissão de Técnicos Argentinos que computou em 337 000 e. v., sua 
potência mínima, metade da qual deve ser utilizada pelo Brasil. · 

No Iguaçu acha-se o Salto Osório com 70 000 c.v., e outros menores. 
O rio Paranapanema com grande número de rápidos no seu curso, o Salto 

Grande tem 20 000 e. v. 
o rio Tieté apresenta os saltos de Itapura (155 000) c.v. Avanhandava 

(62 000 c.v.> e as quedas já captadas para suprimento de fôrça e luz à cidade 
de São Paulo . 

O Río Grande dispõe de formidável energia hidráulica, nos saltos da Onça 
(80 000 c.v.), Agua Vermelha (100 000 c.v.) e Maribondo (200 000 c.v.). 

O rio Paranaíba, o ramo principal do curso superior do rio Paraná, tem 
a cachoeira Dourada avaliada em 200 ooo e. v. 

A bacia V, também muito importante, é constituída por inúmeros rios que 
descarregam diretamente no oceano Atlântico. A parte desta região que oferece 
·mais possibilidades de produzir energia hidráulica é a situada ao sul do rio 
Paraguaçu. Poderemos citar primeiro o vale do rio Doce, cujas cabeceiras estão 
situadas na vizinhança de enormes depósitos de minérios de ferro, é destinado, 
em futuro não muito remoto, um grande centro siderúrgico da América do Sul. 

Algumas das suas principais quedas dágua com um total de 135 000 Kms., 
estão no rio Piracicaba e tributários. 

Um outro vale - o do Paraíba - pode fornecer grande energia hidráulica · 
não só utilização direta das quedas como também em dois pontos que apresentar 
possibilidades de desviar parte da água para o oceano. 

As quedas notáveis são: Salto, Paredão e Funil (40 000 c.v.) e Sapucaia 
(76 000 e. v.). Pode-se fazer quedas artificiais nos seguintes: Bairro Alto-Mo
coca (70 000 e. v.) e Barra Piraí-Paracambi (150 000 e. v.). 

Ao sul do rio Paraíba as seguintes três cachoeiras são capazes de fornecerem 
grande energia: Mambucaba (82 000 c.v.). Bracuí (15 000 c.v.) e Ariró (5 000 
e. v.>. Ao norte está o rio Jequitinhonha com a cachoeira denominada Salto 
Grande, que pode fornecer cêrca de 80 000 e. v. 

· No rio dp.s Contas acha-se a cachoeirà de. Pancada com 14 000 e. v. 
A bacia do São Francisco - a V - constituída pelo rio São Francisco e 

seus tributários, com seu eixo longitudinal muito maior do que a largura, 
apresenta na passagem do curso alto para o baixo a cachoeira de Paulo Afonso, 
a mais importante unidade norte de energia hidráulica dêste país. 

No seu curso médio o rio São Francisco é navegável, não apresentando des
nivelamentos fortes, êstes existem nos seus afluentes das margens direita à 
esquerda como sejam: Rio Grande, Correntes, Paracatu, etc., cujo valor ainda 
não é conhecido por não ter sido estudado. No seu curso superior, o rio São 
Francisco tem mais tributários com o rio das Velhas, Paraúna, Paraopeba e 
Lambari com quedas de 1 000 a 10 000 e. v., relativamente de pequena potência, 
mas de grande valor em relação à economia local. 

Na bacia do Uruguai há importantes quedas dágua como o salto do Estreito 
( 47 000 e. v .) e Salto Grande ( 40 000 e. v .) , êste na fronteira da República 
Argentina. 

A bacia de Sudeste <VIII) é constituída, parte pelos rios que desaguam 
diretamente no oceano e parte na Lagoa dos Patos. 

Os rápidos das Antas (50 000 c.v.), Inferno (20 000 c.v.) e Itapanhaú 
(60 000 c.v.) são· os mais notáveis dessa bacia. 

A bacia do Paraguai, cujas águas banham exclusivamente o Estado de 
Mato Grosso, tem quedas dágua de pequena potência e de utilização um tanto 
remota. 
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A bacia do Nordeste (II) unicamente o rio Parnaíba e poucos outros são 
interessantes, devido ao fato de percorrerem uma região semi-árida. 

A bacia do Amazonas (1) , a maior de tôdas, com enormes cursos dágua, é 
pobre em quedas no ponto médio e baixo. Os tributários do Amazonas, tanto 
setentrionais, como meridionais, tem muitos rápidos, cachoeiras e mesmo saltos 
como o Utiariti (80 000) e Belo (40 000), situados no Estado de Mato Grosso, 
em afluentes do rio Tapajós. 

A energia hidro-elétrica já captada é utilizada na iluminação pública e 
particular, serviço de bondes, industrias manufatureiras, estradas de ferro e 
eletro-siderurgia . 

O Sr. Sylvester, superintendente de Light and Power, forneceu-nos os seguin
tes dados sôbre o consumo da energia nas Cidades do Rio de Janeiro e São 
Paulo: 

A energia gerada para o Rio de Janeiro durante o ano de 1927 atingiu 
380 000 000 K.W.H. (kilo-watts-hora) que deduzidas as perdas em transmissão 
e transformação, foi consumida da seguinte maneira: 

Fôrça (inclusive tração) ....... . 
Iluminação particular .......... . 
Iluminação pública ............. . 

126 000 000 K.W.H. 
46 000 000 K.W.H. 
29 600 000 K.W.H. 

Para São Paulo a energia gerada alcançou 350 000 000 K. W. H., assim dis
tribuída, deduzidas as perdas: 

Fôrça ........................... . 
Iluminação particular .......... . 
Iluminação pública ............. . 

192 000 000 K.W.H. 
39 000 000 K.W.H. 
3 500 000 K.W.H. 

As quedas dágua são as fontes de energia mais importantes do Brasil. O 
mínimo oe 25 000 000 c. v. , admitido por nós com o valor de sua energia potencial, 
corresponde a um consumo anual de 328 500 000 toneladas de carvão de pedra, 
supondo que um cavalo-vapor-hora exige a queima de 2 quilogramas de carvão 
de pedra e o dia efetivo de trabalho é de 18 horas. 

Percebendo a importância dessa fonte de energia duas emprêsas estrangeiras 
. resolveram adquirir as principais instalações hidro-elétricas pertencentes a capi

talistas nacionais realizando-se, à hora atual algumas negociações entaboladas. 
Os dados sôbre energia hidráulica do Brasil nos foram fornecidos pelos 

engenheiros· da Secção de Fôrças Hidráulicas do Serviço Geológico, especialmente 
os Srs. Luiz Lõfgren, Adozindo Magalhães de Oliveira e Valdemar José de Carvalho. 

~Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monografias de 
.,.... aspectos geográficos municipais, com dir •itn a prêmios. Concorra com os seus estudos 
geográficos, seus levantamentos, sua documentação. 



A Terra - Sua estrutura e seu passado 
Capftuloa 1, 11 e 111 da obra La 
Terre - sa structure et son passé 
(Collection Payot, - Libr. Payot, 

Paris - 1935) 

CAPITULO 1 

LOUIS DE LAUNAY 
Membro de l'Insbitute de France 

A Astronomia da Terra * 
1 - O lugar da Terra no Universo 

Num Universo que não é êle próprio senão uma gota de espuma no meio do 
ir,finito, um planeta muito pequeno realizou as condições excepcionais, mila
grosas da vida. Sustentáculo e origem material desta vida que pulula na sua 
'mperfície, a Terra é viva e ativa por si própria. Ela se oferece ao nosso pensa
mento como um corpo organizado, em que cada ser vivo, de aparência individual, 
forma uma célula, constituída de células à sua volta. Porém ela própria, inde
pendentemente dos organismos que a povôam, apresenta os caracteres exterio
res da vida e não lhe falta senão a insuflação do espírito para nos representar, 
conforme às imaginações dos homens primitivos, um estranho animal do qual 
nós seríamos os parasitas. Ela nasceu, ela se transforma, ela se agita e se dirige 
para a morte. Talvez mesmo projete através dos espaços elementos de matéria 
ou germens organizados, pelos quais ela se reproduziria? Neste livro, que não 
deve ser um banal manual de geologia, mas no qual eu desejo antes responder 
às principais questões que a nossa ciência levanta, vou procurar contar esta exis
tência da Terra, da matéria terrestre; não abordarei aqui, por falta de lugar, o 
outro grande assunto conexo, a história da vida. l!:ste acidente singular, tão 
particularmente importante para o homem, não nos interessará aqui senão pelas 
suas repercussões sôbre a história da matéria. Mas não se poderia conceber o 
papel e o passado da Terra se não a colocarmos primeiro na cadeia ilimitada de 
que ela forína um simples elo e nos arriscaríamos a fazer dela uma idéia ine
xata, se não encarássemos, em algumas palavras, certas concepções de física no
vas que transformaram profundamente a fisionomia clássica da Ciência. 

Verdadeiramente falando, estudar astronomia faz aborrecer um pouco êste 
caso particular tão ínfimo que nós chamamos geologia. Quando se acaba de cal
cular distâncias por séculos ou milênios de luz à razão de 300 000 quilômetros por 
segundo, quando perguntamos a nós mesmo se o nosso universo está cercado de 
desertos como Ur\l oásis na imensidade, quando perscrutámos o porque e o como, 
os limites possíveis e as contradições prováveis dêste fato singular que nós er
radamente chamamos atração "universal", fica-se um: pouco orgulhoso para atri
buir alguma importância à construção momentânea de montinhos de terra cha
mados Himaláia, Chimborazo ou Monte Branco. E, no entretanto, êste ponto per
dido na imensidade é quase que o único interêsse da maior parte dos nossos 
contemporâneos, que disputam com ferocidade uma fração, ainda muito mais 
restrita, uma província ou um campo. O homem faz bem em procurar fugir à sua 
humanidade demasiado absorvente: êle permanece egocentrista. 

E, além disto, porque não olhar senão para os espaços celestes cuja superfície 
nos dá vertigem? A Terra, por sua vez, é um infinitamente grande para o átomo 
ou o eléctron. A diferencial segunda nada tem a invejar da diferencial primeira, 
ou a desprezar da diferencial terceira. A Terra é um agregado de átomos que 
forma uma particula num agregado superior chamado Universo; e êste Universo, 
êste conjunto de sóis visíveis aos nossos olhos, não é provàvelmente senão uma 
molécula em alguma coisa de maior, à qual nós não sabemos mais dar um nome. 
A única atitude verdadeiramente racional é sempre o prosternamento de Pascal 
diante do mistério incompreensível dos dois infinitos; a admiração do homen
zinho que se aventura a penetrá-los e que os sente fugir diante do seu esfôrço. 

• N.R.: A tradução para a llngua portuguêsa foi feita pelo Prof. ·orlando Valverde, secretário 
assistente do Conselho Nacional de Geografia. 
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E' verdadeiramente um pouco pueril negar êste incompreensivel porque êle 
repugna ao nosso orgulho e considerar como um motivo suficiente para admitir 
uma explicação provisória e tanto mais aproximativa a tranqüilidade de espi
rito que nós aí achamos. Dizer: "o que eu não compreendo é absurdo, o que não 
poderia ser visto não existe, é adotar o raciocínio clássico da avestruz, imagi
nando que os seus inimigos desapareceram porque ela escondeu a cabeça atPás 
de uma árvore. Os antigos, dos quais nós caçoamos, ri.ão argumentavam de outra 
maneira quando imaginavam o odre de Eolo para explicar os ventos. Mas, se os 
infinitos nos escapam, temos a possibilidade de estudar êste domínio estrita
mente finito que forma a superfície terrestre. E nós não encontramos aí somente 
uma vantagem prática ou a satisfação da nossa curiosidade histórica, mas a pos
sibilidade de retornar mais tarde à astronomia com conhecimentos precisos. 
Convém restituir à terra o seu papel individual na natureza. 

O exame do céu estrelado nos deu a primeira idéia de um mecanismo rígido, 
ao qual estaria submetida a desordem dos átomos; e esta mecânica, nós pudemos 
em seguida estender a muitos fenômenos, remontando sempre matemàticamente 
do ·efeito à causa. Mas o Universo não é apenas geometria e tudo o que escapa 
à geometria não nos é conhecido, ao contrário, senão pela Terra. Mesmo mate
rialmente, a Terra é um campo de observação tangível, que nos segura no turbi
lhão das hipóteses cosmogônicas. Enfim, também somente pela Terra aprendemos 
a distinguir os elementos químicos, dos quais a crosta terrestre nos fornece uma 
coleção dispersa. E se, mais tarde, a análise espectral nos levou a procurar alhu
res elementos que nos escapavam aqui em baixo, nós apenas fizemos utilizar leis 
anteriormente estabelecidas nos nossos laboratórios. Se tivéssemos à nossa dis
posição somente os raios espectrais esparsos na luz dos sóis longínquos, teríamos 
jamais chegado a estabelecer uma química, uma físico-química e a reconhecer 
assim a constituição geral da matéria? 

Aqui, sôbre a Terra, achamos o segrêdo desta cadeia sem fim, em que o mo
vimento dos sóis ou dos universos torna-se assimilável ao dos electrons. Um elo 
desta cadeia nos parece muito diferente dos outros porque êle está sujeito à nossa 
medida. Se existissem seres pensantes, muito pequenos ou muito grandes aos 
nossos olhos, cujo suporte seria um eléctron ou o conjunto de um universo, o 
mundo, encarado em outra escala, lhe pareceria sem dúvida análogo. Como até 
aqui o único ser pensante que, ao que saibamos, se ocupa de Astronomia é o ho
mem, é na nossa escala que devemos olhar as coisas e é a Terra que devemos 
estudar primeiro. 

Sôbre a Terra, os nossos sentidos nos revelam um vão jôgo de aparências, 
que não têm talvez existência real fora do nosso espírito, mas que um velho há
bito hereditàriamente transmitido nos ensinou a considerar como' a primeira das 
realidades. A física e a química, dois ramos gêmeos de uma só ciência, se esfor
çam, desde séculos, para classificar estas aparências e para conduzi-las ao seu 
princípio. Ninguém ignora hoje que a hipótese mais cômoda para resolver esta 
desordem complexa na Unidade é a dos átomos; e, como uma necessidade instin
tiva, cuja origem escapa à física, nos leva a desejar à Unidade, admitimos todos 
hoje, com Epicuro ou Lucrécio, que o Universo é composto de átomos. 

Mais felizes e melhor armados do que os filósofos gregos, êstes átomos, êstes 
eléctrons, nós os contamos, nós os associamos, nós os "vemos" pelos olhos do pen
samento, gravitando, como um planeta em tôrno do seu sól, uns em tôrno dos 
outros. E, por uma segunda hipótese metafísica, supomos que a desorden;i. dos 
seus movimentos devem obedecer a "leis", resultando pelo menos do cálculo -das 
probabilidades aplicado aos números muito grandes. Assim chegamos a pôr 
ordem no caos e, como no tempo em que o homem imaginava Deus à sua ima
gem, os menos deistas dos sábios impuseram a êste caos o aspecto coordenado e 
si.Stemáti-co de uma criação. 

Voltemos, já que isto é a base da Ciência, às aparências sensíveis que consti
tuem. os fenômenos e comecemos pelo infinitamente grande para chegar ao in
finitamente pequeno. 

A Terra ocupa um ponto entre os sóis do nosso céu estrelado. :t!:stes sóis, os 
nossos olhos distinguem alguns dêles; os nossos instrumentos descobrem muitos 
outros. Até onde vão êles e o número dêles é sem limite? Esta é a pergunta que 
se tem feito muitas vêzes e que se pretendeu resolver ultimamente no sentido de 
um universo finito. Chega-se aí aplicando~se o jôgo artificial das fórmulas algé-
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bricas sôbre alguns postulados arbitrários. A primeira hipótese e a mais inve
rossímil consiste em admitir que a luz das estrêlas não sofre nenhuma absorção· 
atravessando o espaço; que ela não é interceptada vindo até nós por nenhum ca
dáver de sol. 1 Supõe igualmente que estas estrêlas se queimam desde um tempo 
infinito. Conclue-se daí então que, se o espaço fôsse infinito, com uma mesma den
sidade de estrêlas, qualquer raio dirigido da nossa vista para o céu deveria en
contrar um astro de mesma intensidade e que a irradiação geral do céu deve
ria ser em tôda parte idêntica a do sol: pelo menos o espaço deveria iluminar
se inteiro pela irradiação como um forno de vidraceiro. Tôdas estas conclusões 
se destróem se se admite que, na direção em que o céu nos aparece negro, há, 
ou um astro extinto afastado demais pa,ra se manifestar nos nossos cálculos, 
ou um sol cujo brilho se desvaneceu vindo até nós, ou um astro iluminado a 
um tempo demasiado curto para que a sua luz tenha tido tempo de atingir a 
Terra. Como, quando se supõe o Universo finito, atribuem-se-lhe pelo menos 
dimensões respeitáveis correspondentes a alguns bilhões de anos-luz, estas três 
hipóteses contrárias são ig:ualmente plausíveis. 

Para supôr o nosso universo finito, somos ainda conduzidos a compará-lo 
com uma circunferência, sôbre a qual se pode caminhar indefinidamente em
bora ela seja finita. Faz-se intervir uma "curvatura" do espaço que é asseme
lhada com a densidade das estrêlas, e se chega a imaginar rios de luz curvos 
que, depois de terem percorrido o contôrno do universo, voltariam ao seu ponto 
de partida: de maneira que, como se notou gracejando, um astrônomo, olhando 
num telescópio, veria aí a sua própria imagem ... mais jovem de um bilhão de 
anos. Nesta hipótese como em tôdas as da mesma ordem, confunde-se a visi
bilidade com o sêr; calcula-se mais ou menos exatamente os limites de um uni
verso visível e enuncia-se a conclusão suprimindo-se a palavra visível. 1l:ste 
universo acha-se assim - conclusão um pouco imprevista para sábios que se 
gabam de evitar o egocentrismo - tendo para centro o homem. 

Eu não seria capaz de me estender aqui sôbre esta discussão; mas basta 
notar que em falta de observações impossíveis, a lógica leva a supôr grupa
mentos de sóis reunidos em certos pontos de um espaço ilimitado, antes que 
uma repartição igual por tôda parte e, por conseqüência, universos (se se pode 
chamar isto um universo) separados de outros universos análogos por distân
cias tais que a visão seria sempre impotente para nó-los distinguir. Isto seria, 
numa integração desmesurada para as nossas dimensões humanas, o eqüiva
lente do que se produz com os nossos grupamentos de átomos. 

Aproximemo-nos agora da Terra sem descer nela ainda. O nosso universo 
visível e discernível é composto de astros que obedecem em princípio à lei cha
mada da gravitação universal e que, por outro lado, estão em movimento, ao 
mesmo tempo que irradiam energia elétrica ou luminosa. Desde Newton, que re
conheceu esta lei da atração universal, que a formulou matemáticamente e 
que a tornou após verificável por imímeras observações, todo o mundo fala 
desta atração sem comprender a sua natureza e sem poder assimilar esta fôrça 
tão especial às outras fórças físicas, das quais ela se distingue sob todos os as
pectos. Eis que hoje nos trazem um comêço de explicação pelo elétro-magne
tismo; dá-se pelo menos um passo novo. As conseqüências são importantes 
para a concepção que podemos formar da Terra. 

A gravitação, tornando-se uma fôrça eletro-magnética, age, com efeito, 
sôbre as outras fôrças de mesmo gênero e sofre a sua ação, e vez de ficar, como 
outrora, no seu esplêndido isolamento. Da mesma forma que no fenômeno de 
Zeeman, um raio luminoso é modificado pelas fôrças magnéticas, êle também 
será desviado pela atração de um sol. Verdadeiramente falando, já sabíamos 
há muito tempo, pela refração, que a densidade de um grupamento de átomos 
modificava a direção de um raio luminoso; mas foi preciso que a observação 
nos viesse do sol para que lhe atribuíssemos o seu verdadeiro sentido. A con
seqüência é que nenhum astro se acha exatamente na direção em que julgamos 
observá-lo e é maravilhoso que os cálculos da nossa astronomia tenham podido 
dar resul~ados suficientemente exatps para nos satisfazer, estando baseados em 
dados erroneos. 

1 Para Arrhénius, o número de estréias extintas é infinito. Para Lord Kelvin, êle é nule>. 
li:l!ta segunda h!pórese, que se erige voluntàriamente em dogma, sobretudo' ·quando se quer 
demonstrar que o nosso universo é finito, parece bem singular. 
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Uma outra conseqüência é que o sentido da atração não tem nenhuma 
razão para estar em tôda parte, nem para permanecer eternamente o mesmo. 
As partículas que tendem a se reunir podem afastar-se. As associações que se 
formaram podem dissolver-se. 

. Temos que retornar às duas concepções contraditórias que disputam o nosso 
espírito desde que a observação imperiosa dos fatos não lhe permite mais crêr 
na permanência: crença numa evolução contínua; presunção de uma ocor
rência periódica. Isto depende um pouco da natureza dos espíritos. Uns repre
sentam os fenômenos como uma linha indo de um ponto a outro; outros como 
uma circunferência voltando periodicamente ao mesmo ponto. Tôda nossa con
cepção do Universo e, em particular, da Terra, se modifica conforme se adote 
uma ou outra das duas idéias. Num caso, a Terra tem uma história limitada 
cuja origem é um nascimento e a conclusão uma morte. Na outra, a morte, 
como o nascimento, é apenas uma etapa. Nada acaba, e tudo recomeça. 

Veremos agora - e êste é a bem dizer todo objetivo do nosso livro - o que 
se pode conceber sôbre o passado da Terra, sôbre· um passado relativamente 
curto do qual subsistem Anais. Franqueemos, no momento, êste degráu inter
mediário e penetremos mais adiante na cadeia da qual nós só examinamos 
ainda os mais. gigantescos elos. A terra, elemento constituinte de u~ grupo, é o 
resumo de um outro. l!:ste novo grupo, é o que nós chamamos, de acôrdo com a 
impressão que êle produz nos nossos sentidos, a matéria terrestre. A história 
da Terra, cujos episódios mais importantes procuraremos contar, é, a bem di
zer,.na sua essência, a história desta matéria terrestre, à qual se superpõe a his
tória da vida terrestre. Que é então a matéria? ... Eu não acrescentarei: Que 
é a vida? Evidentemente, não poderei dar uma resposta científica. 

Na aurora da filosofia, os gregos, que tudo imaginaram no domínio do pen
samento, como tudo realizaram no domínio do belo, tinham já decomposto o 
mundo visível e tangível em átomos; depois do que, os mais inteligentes, os di
namistas, tinham por sua vez transformado êstes átomos em fôrça. Para os 
primeiros, não havia senão matéria; para os outros, apenas energia. Conhece
mos o tempo em que se professava com segurança a indestrutibilidade da ma
téria e a da energia. Hoje, sofremos uma vaga de dinamismo. Uma teoria nova, 
velha de 3 000 anos no seu geymen metafísico mas fisicamente precisa, apai
xona todos os cérebros. Reunida às pesquisas recentes sôbre os átomos, ela 
consegue tudo decompôr, matéria e fôrça, em eléctrons, êstes por sua vez inex
plicáveis. 2 A física se reduz a uma geometria. O éter se confunde com o espaço. 
A matéria ponderável é, como a luz ou a eletricidade, apenas uma aparência 
produzida sôbre os nossos sentidos, por electrons, por supraelectrons, por mag
netons. E' difícil não levar mais longe e não considerar êstes próprios electrons 
como um conceito do nosso pensamento, ou o nosso próprio pensamento como um 
jôgo de electrons que se tornou conciente. Da mesma forma o espaço eucli
diano é uma ilusão dos nossos sentidos, assim como a coloração da luz. O que, 
num caso, se diz subjetivo torna-se objetivo no outro; chegamos à metafísica 
e nos arriscamos a nos perder nela. 

Precisemos as conclusões físicas que nos podem interessar mais tarde. 
Há, dizem-nos, noventa e um átomos diferentes em tôdas as inúmeras mo

léculas que compõem os corpos da química. Em cada um dêstes átomos, um 
núcleo positivo de hidrogênio é cercado de electrons negativos cujo número, 
variável de um a noventa e um, determina a natureza do átomo. E' por isso que 
tôdas as massas atômicas são um múltiplo exato do hidrogênio, os decimais 
resultando· da mistura de corpos vizinhos que se chamam os isótopos. í!:ste pró
prio hidrogênio poderia ser formado de electrons aglutinados. 

Sabemos que voltamos ao tempo dos alquimistas e trata-se nada mais do que 
de transmutações possíveis ou realizadas. Acrescentemos então - e isto tem 
conseqüência para a metalogenia - que a transmutação dos diversos elementos 
radioativos parece, em todos os casos, tender para a massa atômica de 207, que 
é a do chumbo ... "Como o ouro puro se transformou num chumbo vil?" As 
nossas durações geológicas, por longas que nos pareçam, são talvez um pouco 
curtas para ter realizado expontâneamente transmutações extremas. Não obs-

• Depois disto, na teoria dos quanta, certos físicos dividem a eletricidade em átomos. 
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tante, não temos direito, como se pensava ter há trinta anos, de raciocinar 
sôbre as formas dos nossos elementos químicos englobados nas profundezas 
terrestres, como se estas formas fossem imutáveis e definitivas. Emití, há bas
tante tempo, esta idéia de que certos grupamentos habituais de metais nas 
jazidas, simplesmente explicados outrora por suas afinidades químicas, pode
riam ter por causa um semelhante laço de família; e, embora eu não tenha 
chegado a constatá-lo no caso tão habitual do chumbo e da prata associados, 
a indução não me parece inteiramente desprezível. 

Tanto quanto a matéria, a energia e as leis físicas que a regem podem evo
luir. Aplicar os cálculos da nossa física atual ao passado não é senão uma hi
pótese. 

II - O passado cósmico da Terra 

Nada sabemos sôbre as causas que puderam reunir num ponto do espaço, 
o amálgama de matéria, ou, levando mais longe a análise, a soma de energia 
de que se compõe a Terra. Destroços de uma associação mais vasta, ou conde
sação de elementos disseminados numa ou em diversas nebulosas com queda de 
satélites, as hipóteses contrárias são igualmente plausíveis; consideré-se, além 
disso, o desenvolvimento histórico, segundo uma nota precedente, como uma 
circunferência ou como uma linha réta. Mas tudo o que podemos observar nos 
astros, ou, inversamente, tôdas as comparações que podemos estabelecer com os 
produtos da nossa metalurgia, nos levam a presumir um estado gasoso, fluido, 
anterior a uma consolidação da crosta superficial, em seguida da qual teria 
começado a fase sedimentar e orogênica, que muitas vêzes parece formar ela 
só a Geologia . 

Como eram distribuídos êstes elementos gasosos, eu o procurei outrora re
constituir, não por uma teoria preconcebida, mas pelo grupamento racional das 
observações metalogênicas e cheguei a esta lei, cuja simplicidade pelo menos 
é sedutora: "Na Terra incandescente, antes da sua solidificação, os elementos 
químicos se achavam afastados do centro, na razão inversa do seu pêso atô
mico, como se os átomos dissociados e livres de tôda combinação química em 
temperaturas muito altas, tivessem estado única e individualmente submetidos 
à atração universal (ou, segundo as nossas teorias atuais, às fôrças electro
magnéticas) e à força centrífuga "equivalente estático da rotação terrestre". 
Traduzida numa linguagem diferente, esta lei significa que, do centro para a 
periferia, os corpos químicos deviam estar então repartidos na ordem decres
cente dos pesos atômicos: os mais pesados, os mais carregados de electrons ne
gativos, estando no centro e a periferia apresentando simples núcleos positivos 
de hidrogênio. Tem-se, por exemplo, partindo desta periferia para se aproximar 
do centro: hidrogênio (1); carbono (12); azoto (14); oxigênio (16); sódio (23); 
magnésio (24) ; alumínio (27) ; silício (28) ; fósforo (31) ; enxofre (32) ; cloro 
(35); ferro (56); etc .... para chegar, como têrmos extremos, ao rádio (225) 
e ao urânio (229) . 

Não posso discutir aquí esta lei mais do que o farei para as outras con
clusões teóricas cuja exposição doutrinária devo limitar-me a dar nêste tra
balho; e me desculparão, pelo mesmo motivo, de suprimir os "talvez" de que, 
sobretudo êste primeiro capítulo, deveria estar semeado em cada frase. Notarei 
somente que, se a nossa lei pode parecer contestável e se ela constitui em suma 
uma extrapolação hipotética sõbre o núcleo central e quase desconhecido da 
Terra, é, ao contrário, rigorosamente adaptada aos fatos nas zonas superficiais, 
as únicas accessíveis às nossas observações e para as quais, é portanto permitido 
tirar as conseqüências. 

A observação demonstra (se bem que recentemente se tenha podido le
vantar uma dúvida sôbre êste assunto) que além da nossa atmosfera propria
mente dita, a única em que nos podemos adaptar, caracterizada pelo hidro
gênio necessário à combustão vital, deve existir: primeiro uma zona de azoto 
(talvez em cristais solidificados), depois uma zona de hidrogênio, como se 
produz nas protuberâncias solares, nas estrêlas mais brilhantes e nas estrêlas 
temporárias. Os espectros luminosos emitidos pelas estrêlas mais brilhantes, 
que são consideradas como as mais quentes, se simplificam a ponto de se con
fundirem com o do hidrogênio. Parece que, incorporando-se i,i. maior soma de 
energia aos átomos, desembaraçamo-lo assim dos seus eléctrons negativos. Na 
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base da atmosfera, o carbono (associado com os três elementos contíguos: hi
drogênio, azoto, oxigênio) é o elemento fundamental da matéria organizada. 
Depois atinge-se a crosta silicosa que é antes de tudo, e essencialmente, um si
licato de alumínio combinado com bases: sódio, magnésio, àc. Sob esta crosta, 
colocamos os elementos chamados mineralizadores, como o cloro e o enxofre, 
cujo papel é predominante nas cristalizações filonares: cristalizações limitadas 
a uma zona relativamente superficial da crosta. Enfim, mais baixo ainda, está 
o lugar dos metais, cuja repartição primitiva torna-se problemática, mas que, 
por muitas razões, somos conduzidos a· distribuir na ordem das suas densidades, 
idêntica à de sua raridade, idêntica também à de suas afinidades químicas. O 
que quer dizer que, quanto mais um corpo tem átomos carregados e electrons, 
mais êle é pesado. mais êle está aproximado do centro, mais êle é refratário 
às combinações químicas com outros corpos e menos êle tem probabilidades de 
vir na zona superficial ao alcance das nossas explorações. 

Tiremos dêsses fatos algumas conclusões. Primeiramente, como era lógico 
prevêr, cada uma das zonas assim imaginadas poude fornecer mecânicamente 
parcelas às outras zonas; ela teve, ademais, tendência a se combinar com as 
zonas vizinhas e estas combinações foram tanto mais ativas quanto mais se 
afastavam do centro. Daí o papel importante desempenhado, em cima da crosta 
terrestre, pelas combinações de hidrogênio e de oxigênio (água) , de carbono e de 
oxigênio (ácido carbônico), de carbono e de hidrogênio (matéria organizada) . 
Para nós, o lugar racional destas três combinações é então em cima da crosta, 
embora circunstâncias diversas tenham podido fazê-Ias penetrar nas fissuras 
desta. Esta é uma das razões pelas quais pouco acredito em fortes reservas de 
água internas, assim como de carbonetos de hidrogênio vindo diretamente do 
núcleo ígneo: argumento que· se junta a todas as observações de fato e se limita 
a confirmá-los. A água que existe na crosta, em estado de difusão ou de com
binação, e que se desprende no vulcanismo, me parece ser água tomada à su
perfície, seja numa época já antiga, seja no mesmo momento. Não se pode 
portanto dizer que, de um modo absoluto, ela aumenta o volume dos mares. O 
carbono dos terrenos calcáreos passou quase todo pela vida. O pouco que dêle 
se observa nas rochas cristalinas pode ter em parte a mesma origem. 

Uma outra observação se relaciona com os dois mineralizadores essenciais, 
o cloro e o enxofre, cujo lugar inicial, se nos limitássemos apenas às constatações 
da metalogenia, poderia ser discutido. :l!:sses elementos existem em abundância 
na superfície e vêmo-Ios desprender-se da profundidade em proporção não me
nor. Estamos no direito de perguntar se, como para a água, o ciclo não teria 
a sua origem na superfície. Chegamos ao contrário, a concluir da nossa lei, 
que as manifestações superficiais dêsses corpos vêm sobretudo da profundidade. 
:l!:Ies puderam volatilizar-se a princípio na atmosfera pela mistura ordinária 
das zonas contíguas. Mas a maior parte ficou armazenada em profundidade e 
tende a sair daí por frestas, aumentando assim constantemente a quantidade 
que já se pode achar à luz. A salinidade dos mares teria desde então uma ten.:. 
dência a aumentar constantemente, pois que os mares foram o esgôto universal 
aonde se reunem tôdas as matérias solúveis dos terrenos e das rochas, apesar 
do fenômeno inverso da evaporação que às vêzes subtrai sal marinho ou sul
fatos de uma laguna marinha. para incorporá-los algum tempo sôbre um con
tinente na série estratigráfica. Esta idéia concorda com teorias de um caráter 
todo diferente, fundadas sôbre a história da vida. 

Enfim é bem notável que a mesma lei conduza a admitir um núcleo cen
tral de rádio e de urânio: dêsse extranho rádio que escapa a tôdas as regras 
ordinárias da nossa físico-química; elemento tão excepcionalmente raro na 
superfície e, ao mesmo tempo carregado em estado potencial de uma tão grande 
soma de energia. O rádio representaria assim a condensação suprema dessa 
energia sob forma de matéria, tal como ela seria sómente realizada em princí
pio no centro da Terra. De um modo mais direto, não sabemos absolutamente 
nada sôbre os estados singulares que pode apresentar a Matéria nas partes 
profundas da Terra. Sabemos somente, pelas medidas da densidade terrestre, 
que a sua densidade é forte. Mas ignoramos em que se transformam nessas 
condições centrais, as leis físicas e químicas, observadas sómente nas condições 
superficiais. A existência de um rádio central explicaria, ao mesmo tempo, 
uma irradiação calorífica, que seria apenas o dispêndio de uma energia ante-
riormente concentrada. · 
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Notar-se-á, por outro lado, que a proporção total dos diversos elementos 
quimicos na constituição terrestre não nos é conhecida porque nós alcançamos 
sómente um ou dois quilômetros de espessura sôbre um raio de 6 400. As nos
sas idéias atuais sôbre a unidade da matéria nos fazem presumir que os diver
sos corpos químiCos não se formaram ao acaso. Admitindo que a nossa lei seja 
exata, poder-se-ia então perguntar se corpos químicos pre-existentes se classi
ficaram por ordem de densidade atômica como numa espécie de estratificação 
sob o efeito da atração central, ou se a sua constituição química não resulta
ria, ao contrário, da sua posição inicial e das condições (pressão, temperatura, 
etc.), a que êles estariam submetidos. ll:les nos representariam então a forma 
fossilizada da energia que a sua posição primitiva na esfera incandescente lhe 
teria atribuído ... E, quanto mais esta energia acumulada fôsse forte, (a exem
plo do rádio), tanto mais a sua fossilização seria precária e tanto mais fàcil
mente ela se prestaria a uma transmutação. 

Esta transmutação deve assim operar-se no sentido em que supomos os áto
mos primitivos grupados ao longo de um raio terrestre, eliminando eléctrons e 
diminuindo a massa atômica. De maneira que os estados químicos existentes à 
superfície penetrariam pouco a pouco para o centro, à medida que a Terra per
deria sua energia interna e, sem dúvida, se resfriaria. A conseqüência é que, se 
nunca, dada a impossibilidade, o homem pudesse penetrar até o centro sufi
cientemente resfriado da Terra, não acharia aí o rádio que supomos, mas êste 
rádio já degradado, pelo menos até o estado que parece atualmente o limite das 
transmutações para as diversas séries radioativas, ou seja o chumbo. 

Enfim, o fato de que na superfície nós encontramos espelhada a série com
pleta dos elementos químicos, demonstra bem que a transmutação espontânea 
não se opera necessàriamente, pelo menos nos tempos geológicos. E' possível 
que, em condições imprecisas, êstes elementos obedeçam, (conforme os casos) 
a dois processos diferentes; uns, evoluindo por uma desagregação lenta para se 
pôr constantemente em harmonia com o estado que implica a sua posição sô
bre o raio terrestre e parecendo assim adaptar-se ao seu meio; outros, reagindo 
contra esta ação exterior para conservar obstinadamente o seu estado anterior. 
Estas duas condições opostas, que nós apresentamos em esbôço em têrmos to
mados do estudo das condições vitais, correspondem, ao que se sabe, às que nós 
encontramos para a evolução dos organismos. 

III - A Solidificação da Terra 

O estado fluido que supomos ter havido na origem e que se pode comparar 
ao do nosso sol, deve ter comportado movimentos turbilhonares e erupções de 
gás análogos ao que julgamos vêt na fotosfera e na cromosfera solares. Daí re
sultam necessàriamente derrames locais vindos das zonas profundas para a 
superfície: derrames cujo índice, em certas concentrações notáveis de metais, 
pensamos conhecer especialmente. Ao mesmo tempo e pela mesma razão deve 
ter-se produzido uma certa confusão das zonas contíguas. Depois, em conse
qüência de um abaixamento de temperatura, elementos químicos justapostos 
pela sua massa atômica, silício (28) e alumínio (27) , se combinaram com ele
mentos das zonas imediatamente superiores: magnésio (24) , sódio (23), oxi
gênio (16) e o globo fluido se recobriu pouco a pouco de uma película solidifi
cada, análoga à escória que se produz nos nossos altos fornos dos 1 200 aos 
1 500º. Pode-se supôr que as primeiras escórias foram arrastadas por redemoi
nhos, depois acabaram formando uma massa, só localmente rachada ou refun
dida pela base sendo após cristalizada de novo. A atmosfera superposta devia 
exercer sôbre essas rochas uma pressão considerável de 200 ou 300 atmosferas, 
que tendia sem dúvida a assimilá-las antes às nossas rochas de profundidade 
do que às rochas superficiais. Mas é infinitamente provável que, desta pri
meira crosta (outrora erradamente confundida com os gnais), tudo deve ter 
desaparecido por refusão e o nosso petrógrafo n51-da tenha mais a .vêr com ela. 

Desde que esta crosta foi suficientemente espêssa para se interpôr como 
uma tela entre o núcleo ainda ígneo e o frio absoluto dos espaços interestelares, 
a fuga das calorias para o éter acentuou os seus efeitos à superfície. Houve 
combinações, das quais algumas restituiam momentâneamente um pouco de 
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calor. Na zona superior à crosta, onde se achavam as zonas gasosas de hidrogê
nio, de carbono, de azoto e de oxigênio, estas combinações produziram carbo
netos de hidrogênio, cianetos, ácido carbônico e sobretudo torrentes de água. 

Qual era a quantidade dessa água, poderemos mais ou menos imaginar, se 
supusermos, por razões que explicarei mais tarde, uma certa constância no vo
lume dos mares. Os mares representam atualmente uma camada dágua de 
2 500 metros repartida sôbre tôda a terra. O teor em água das rochas e dos 
sedimentos permite acrescentar a isso 500 a 1 000 metros. Foram então pelo 
menos 3 quilômetros de água que se abateram sôbre a crosta e que; conforme 
se notou, devem ter produzido aí efeitos dinâmicos, aos quais se podem atribuir, 
numa fraca medida, desigualdades primárias tendo exercido sua influW:tcia 
sôbre os fenômenos ulteriores. As vêzes se imaginou ao mesmo tempo, chuvas 
de sais. Já disse por que razão eu atribuía ao cloro e ao enxofre um lugar ini
cial mais profundo. Isto não impede evidentemente que tenha havido uma 
parte dêsses metaloides na atmosfera primitiva. Mas parece sobretudo que as 
suas fumarolas devem ter-se desprendido em abundância pelas fissuras de uma 
crosta pouco espêssa. Combinadas com a dissolução dos álcalis, essas fumaro
las devem ter incorporado em seguida ao mar uma certa. proporção de princí
pios salinos, que depois teria aumentado pela continuação dos derrames inter
nos e pela la vagem das rochas. 

l!:ste mar primitivo, que se imagina numa temperat.ura vizinha da ebulição, 
devia cobrir tôcl,a a superfície da esfera, onde êle só foi localizado pelo comêço 
das obras orogênicas, sem dúvida muito generalizadas e, por conseqüência 
muito pouco salientes a princípio. E, como êle ainda não tinha margens, levan
tado e abaixado cada vez pelo jôgo das marés como por uma espécie de respi
ração ritmada, êle ainda não provocava sedimentação: quando muito, uma 
fraca erosão do seu leito se o supomos animado de deslocamentos violentos. 

Em que época, expressa em anos, póde-se colocar essa fase decisiva, em que 
se constituíu aproximadamente a aparência atual da nossa Terra ? Esta é uma 
questão que muitas vêzes se apresenta aos geólogos. Porém mais vale confessar 
que não temos nenhum meio sério de responder." Todos os cálculos que se pu
deram tentar para avaliar as durações dos tempos geológicos, baseiam-se ne
~essàriamente sôbre alguma hipótese gratuita e é por isso que êles são tão 
vagos e tão contraditórios de perto cem milhões de anos. Pode-se proceder pela 
geologia ou pela astronomia física. Geólogos, tais como Dana, pretenderam ba
sear-se na espessura dos sedimentos e no tempo de formação provável. Mas é 
como se se apreciasse minuciosamente, com aproximação de decimais, a veloci
dade de desgaste de uma casa desprezando a possibilidade de tremores de terra, 
ou como se se apreciasse as descargas tranqüilas de um rio sem levar em conta 
as enchentes. Certas observações suécas sôbre os leitos alternantes da grande 
formação glaciária são a base muito aventurosa sôbre a qual se fundam os 
pre-historiadores para cifrar em anos o paleolítico. Outros pesquisadores toma
ram como ponto de partida a velocidade de uma transmutação em hélio, cujo 
mecanismo ·atual e cuja marcha no passado na realidade ignoramos. Quanto 
ao cálculos dos astrônomos, deixam os geólogos muito cépticos, sobretudo quando 
êstes, como acontece muitas vêzes na França, têm alguma cultura matemática e 
sabem o que se deve pensar dessa prestidigitação, ou dessa síntese provisória, 
que se chama álgebra. 

Digamos logo sôbre êsse assunto que se vê muitas vêzes reaparecer nos li
vros, com uma aparência dogmática, certos cálculos de Lord Kelvin, de Joly, etc., 
uns medindo a velocidade do resfriamento terrestre, outros demonstrando que 
o resfriamento é mais do que compensado pela atividade do rádio. Uns e ou
tros partem de suposição sem fundamento rigoroso e não levam em nenhuma 
conta uma multidão de observações superpostas que podem arrastar em sentido 
contrário a convicção dos naturalistas. De tempos em tempos, cai, neste apa
relho de precisão ilusória, algum aerólito à moda do rádio que força a retomar 
tudo desde a base, mas que não permite concluir mais definitivamente. A pri
meira qualidade de um sábio é confessar a sua ignorância; e, felizmente para 
a curiosidade dos sábios futuros, a ciência está muito mais longe de ter resol
vido todos os problemas do que geralmente se acredita. 

• Vêr Ou en est la Géologie ? , cap. IV. 



CAPÍTULO II 

1 l Aspecto da Terra 

l - Os traços caracterjsticos da fisionomia terrestre. A forma da esfera terrestre. 
O contraste dos dois Polos. O volume dos mares. A torsão dos continentes, etc. 

Explicar o aspecto atual da Terra e reconstituir a sua evolução no passado 
determinando as suas causas, é o fim principal que busca a teoria geológica, en
carada com uma ciência histórica ou como uma ciência física. Ao mesmo 
tempo, as nossas pesquisas atingem um resultado prático que é o de adivinhar o 
que existe em profundidade conforme o exame da superfície. O segundo pro
blema, para o qual a nossa ambição se limita até aqui a um ou dois quilômetros 
de espessura, se acha, em conseqüência dessa modéstia, mais fácil e mais pró
ximo de sua solução empírica. Mas não se poderia resolvê-lo em tôda a sua am
plitude - que, mesmo pràticamente, póde impôr-se um dia às nossas pesquisas, 
- sem ter-se antes tirado a limpo o primeiro. 

O aspecto da Terra leva a marca de todo o seu passado, como um rosto hu
mano modelado pela hereditàriedade, sulcado pela idade, pelos cuidados e pelas 
dores. A maior parte dos geólogos é levada a lhe atriquir uma perpétua mobili
dade: cada traço sendo, de fato, influenciado pelos traços anteriores, mas so
frendo também uma ação nova que pode tornar êsses traços antigos dificilmente 
reconhecíveis. Os seus principais motivos, resumidos em duas palavras, são: a 
constatação da passagem do mar por diversas vêzes sôbre todos os continentes, 
a existência de dobramentos análogos aos que formam as nossas montanhas em 
todos os pontos das planícies, a idade reconhecidamente muito jovem de certos 
relevos muito particularmente característicos como as nossas cadeiras de monta
nhas atuais com os seus imensos carreamentos (charriages), o encontro de ro
chas solidificadas ao ar livre nas profundezas do Atlântico, as analogias ou as 
düerenças das províncias zoológicas que conduzem a admitir uma repartição 
antiga de continentes inteiramente diferente de sua fórma atual, etc., etc. 

E' esta teoria da mobilidade dirigida que vou desenvolver aqui. Entretanto, 
é incontestável que o nosso conhecimento da própria superfície é limitado à terra 
firme e o nosso conhecimento da geologia submarina (sôbre a qual voltarei num 
capítulo seguinte) quase inexistente. Como vou lembrar desde já, os sete déci
mos da superfície terrestre são ocupados pelos mares, para cujo fundo não existe 
ainda nenhum comêço de carta geológica. Somente no dia em que se houver tra
çado tais cartas poder-se-à cessar de se raciocinar por continuidade e por assi
milação. Até aqui, nada se possue de semelhante, além da Mancha que é sim
plesmente um vale submerso, e uma campanha de sondagens recentemente le
vada a efeito no Mediterrâneo não deu nenhum resultado. Os esforços serão di
ficeis e custosos para penetrar no solo geológico submarino atravessando os de
pósitos atuais e os produtos de alteração, análogos às nossas argilas continentais, 
que têm probabilidades de formar por quase tôda a parte, nos mares, um manto 
bastante espêsso. As sondagens, além disso, só seriam verdadeiramente instru
tivas se elas fossem muito completas e muito precisas. Achar-se-ia jurássico ma
rinho no fundo do Pacífico, o que provaria somente a passagem do mar nesse 
ponto durante o jurássico, mas não contradiria nem demonstraria uma emersão 
cretácea. 

Poude-se também sustentar a existência, muito razoável, de certos traços 
permanentes no relêvo do nosso planeta, e esta hipótese foi particularmente pre>
posta no caso do Pacífico, porque as suas imensas superfícies de água, para 'cuja 
geologia estamos quase desarmados, facilitavam o jôgo das teorias geométricas e 
das quimeras cosmogônicas. Viu-se aí, por exemplo, o ponto de ligação antigo 
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da lua.• Afirmando esta permanência, raciocina-se um pouco como se um geó
logo da época cenomaniana, vendo a maior parte da Europa ocidental recoberta 
por um mar profundo, tivesse concluído disso que êsse mar teria sempre existido. 

Houve físicos que afirmaram mesmo, apesar de tôdas as observações, que as 
últimas variações da Terra tinham sido sem importância: o que suprimiria quase 
o objetivo teórico da geologia. Para sustentar, ao contrário, que essas últimas 
variações tiveram sôbre o relêvo uma importância preponderante, apoiar-me-ei 
simplesmente: sôbre a idade bem conhecida das nossas cadeias alpestres que se 
seguiram tão recentemente a sulcos marinhos, sôbre a invasão igualmente recente 
do mar em grandes compartimentos do Mediterrâneo, sôbre a idade recente de 
desnivelamento que atingem diversos quilômetros de espessura em certos planaltos 
continentais, ou ainda sôbre o afundamento que se observa hoje em diversos 
pontos do Pacífico. O desaparecimento ou o avanço dos mares, que -constatamos 
muitas vêzes historicamente sem nenhuma compensação aparente na nossa geo
logia continental, bastam igualmente para nos fazer pensar que esta _compensa
ção foi encontrada nas zonas atualmente oceânicas e, por exemplo, a emersão 
definitiva da Europa e de uma parte da América na época terciária poderia bem 
ter sido como resultado a submersão no Pacífico de antigos continentes análogos 
aos nossos e igualmente complexos na sua estrutura. 

Eu devia fazer em seguida estas notas para vencer objeções sedutoras na 
teoria; mas, dito isto, vamos voltar o mais possível sôbre o terreno mais sôlido 
dos fatos, imediatamente interpretados. Parando de sonhar sôbre o formigar 
dos astros no céu estrelado, ou sôbre a primeira consolidação do nosso globo, 
baixemos então as nossas vistas sôbre o aspecto atual da Terra e olhemo-la com 
atenção, como se não tivéssemos ainda nenhuma noção de geografia nem de geo
logia! Nós a praticamos desde muito tempo sôbre as cartas e sôbre o terreno, mas 
distraidamente, como vemos as pessoas com que vivemos em familiaridade, sem 
procurar analisá-las e compreendê-las. Sigamos hoje mais adiante e, antes de 
começar os nossos cursos sôbre o terreno, folheemos as páginas de um atlas, em 
que os relevos dos continentes e das profundidades marítimas foram postos em 
evidência, anotando, de passagem, as observações que esta viagem rápida nos _ 
sugere! 

Quando se percorre a superfície da Terra, fica-se sobretudo surpreendido pe
las diferenças locais do seu relêvo, e essas diferenças nos parecem muito grandes 
por que nós somos muito pequenos. Elas oferecem, com efeito, para nossa 
ciência forçosamente limitada desde logo a crosta superficial, uma importância 
sôbre a qual teremos que retornar. Mas, se representarmos a Terra no seu con
junto com os seus acidentes reduzidos à sua escala real, percebemos que se pode 
começar por fazer abstração dêles. Os mais altos cimos montanhosos atingem 
apenas 1/720 do raio terrestre. Sôbre um globo tendo 10 metros de diâmetro, êles 
formariam proeminências de 7 milímetros e a altitude média dos continentes 
seria, sôbre êsse mesmo globo, de apenas, 1 milímetro. 

A forma geral da Terra é, sabe-se, aproximadamente a de uma esfera , 
Mesmo que não tivéssemos nenhuma noção preliminar disso, poderíamos já supô
lo somente pelo exame de todos os corpos celestes e por uma assimilação natural 
com êles. Newton, indo mais longe, mostrou que êsse corpo esférico tinha a fórma 
de um elipsoide de revolução achatado segundo seu eixo polar e numerosas me
didas dêsse achatamento, efetuadas desde então por processos diversos, prova
ram que êle podia ser representado por um número próximo de 1/299. 

Somos assim conduzidos a representar aproximadamente cada meridiano 
como descrevendo uma elipse e tôdas essas elipses meridianas como pràticamente 
idênticas. Esta é uma constatação que seria muito natural se a Terra fôsse intei
ramente recoberta pelo lençol fluido dos Oceanos e susceptível, por conseqüên
cia, de obedecer à fôrça centrífuga. Mas nós não constatamos que os mares for
mam uma grande cintura equatorial abandonando os polos, como se produziria 
ae a forma da superfície sólida não concordasse com a das águas? Esta superfí
cie sólida apresenta, ela própria, a fórma de um elipsoide e, desta constatação 
interessante, póde-se deduzir com extrema verossimilhança que a Terra tomou 
em média a sua disposição atual quando ela estava no estado de fluidez ígnea. 
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Pode-se igualmente concluir que o eixo de rotação terrestre pouco variou desde 
essa consolidação: o que seria muito natural se a Terra possuísse a homogênei
dade de que a dotam às vêzes os físicos; o que é mais singular dada a sua hete
rogêneidade, pelo menos nas zonas exteriores. 

Mas, hoje, os geodesistas não se contentam mais com esta primeira aproxi
mação; êles pretendem conhecer a fórma exata do esferoide terrestre, a fim de 
poder, notadamente, observar aí anomalias permanentes e variações contínuas 
e periódicas que são de ordem geológica, propriamente falando. O problema que 
se apresenta é, em definitivo, o de determinar, por pontos, a superfície terrestre 
medindo-se a distância de cada ponto a um mesmo centro, calculando-se o raio 
terrestre no ponto considerado, ou antes traçando-se, segundo os diversos meri
dianos, uma série de arcos elípticos consecutivos com seus verdadeiros raios de 
curvatura. Empregam-se, para isso, dois métodos que são: de um lado, a obser
vação da vertical; de outro, a medida das oscilações pendulares, e a concordân
cia dos resultados determinados por êsses dois métodos mostra o seu grau de exa
tidão. Mas é preciso, não obstante, fazer vêr por alguns detalhes operatórios que 
não se pode, até aqui, levar essa exatidão além de um certo limite, sem cair em 
verdadeiros círculos viciosos. 

Comecemos pela observação da vertical. Se supomos que conhecêssemos exa
tamente a direção da vertical em dois pontos de um mesmo meridiano e, por 
conseqüência, a diferença de latitude dêsses dois pontos, a medida da distância 
dêsses dois pontos, conduzida por correções ao nível do mar, nos daria a figura 
exata da elipse meridiana que passa por êsses dois pontos com o seu raio .de cur
vatura. E' o método clássico, graças ao qual Maupertuis e La Condamine deter
minaram em 1740-1741, o achatamento terestre, graças ao qual também fizeram
se, em seguida, numerosas medidas de arco abrangendo quase tôdas as latitudes. 
Por êsse processo, chegou-se já a essa constatação importante de que os diversos 
meridianos, ou mesmo as frações de meridianos, não são idênticos, mas têm a 
sua fisionomia própria, de maneira que a Terra não é realmente um elipsoide de 
revolução, mas um tal elipsoide deformado. Constatam-se igualmente fracas va
riações periódicas nas latitudes e, por conseqüência, na variação dos polos: va
riações talvez em parte atribuíveis à acumulação ou à fusão dos gelos polares, mas 
podendo também relacionar-se com atrações lunares e solares sôbre um globo 
elástico. 

Somente, como acabo de dizer, tudo isso supõe a determinação da vertical: 
determinação, necessária para se conhecer a latitude, que é, ela própria, o ân
gulo dessa vertical com uma paralela ao eixo dos polos; necessária também 
para se representar a superfície do horizonte, que lhe é normal, e sôbre a qual 
se devem rebater as medidas de comprimento superficiais. Ora, que é esta ver
tical observada segundo o fio a prumo? Uma resultante muito complexa de di
versas fôrças, umas conhecidas, outras desconhecida~. 

Em duas palavras, a posição do fio a prumo é determinada pela atração 
terrestre e pela componente vertical da fôrça centrífuga. Mas a atração ter
restre é função da repartição material na vizinhança do ponto considerado, re- · 
partição que ignoramos e cujos efeitos são, às vêzes, inteiramente singulares: 
por exemplo, quando há uma montanha, ela afasta o fio a prumo em vez de 
atrai-lo, como se ela estivesse ôca; quando há um mar, êle o atrai em vez de 
afastá-lo, como se· existisse uma condensação excepcional de matéria densa 
em baixo dêle. Por outro lado, só poderíamos calcular a fôrça centrífuga se 
conhecêssemos o raio, o que é precisamente um elemento a medir. Só se chega 
então a um resultado aproximado por isso que essas duas influências pertur
badoras, desigualdade da repartição material na vizinhança da superfície e di
ferença da fôrça centrífuga para uma ligeira variação de raio, são, na reali
dade, muito fracas. A mesmã objeção pode ser feita a outros métodos muito 
aperfeiçoados, tais como o nível dágua de Michelson, útil entretanto para ob
servar variações locais acidentais ou periódicas. 

Acrescentemos que, se pretendemos determinar o geoide sólido em relação 
ao elipsoide teórico que deveria representar a superfície de nível marinha, encon
tramos outra grave causa de êrro. O mar, com efeito, não é uma superfície de 
nível. Atraído pela vizinhança dos continentes, deformado pelas correntes e 
pelas desigualdades de densidade causadas pelas diferenças e salinidade, êle 
pode sofrer variações locais muito notáveis. Logo, perturbada ·por essas diver-
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sas causas de êrro, a determinação das latitudes não pode conduzir-nos direta
mente à solução do problema que nos propusemos; ela chegará lá somente por 
aproximações sucessivas. Entretanto, ela parece por si só demonstrar êsse fato 
curioso de que a vertical de um mesmo ponto póde sofrer variações diárias e 
outras em períodos mais amplos, independentemente dos erros devidos à re
fração atmosférica: seja porque a crosta sofre movimentos de flexão elástica, 
seja porque o eixo dos polos tem um ligeiro movimento de oscilação. 

O segundo processo consiste na observação do pêndulo. A fórmula que dá 
a duração dessas oscilações -depende da intensidade da atração terrestre e da 
fôrça centrífuga que, por sua componente vertical, age em sentido inverso. 
Ora, a própria intensidade é, antes de tudo, função da distância ao centro. 
Logo, quando se se aproxima do centro indo-se, por exemplo, do equador ao polo, 
vê-se o pêndulo bater cada vez mais depressa. Se, numa primeira aproximação, 
supõe-se a terra homogênea, póde-se por uma fórmula devida a Clairaut, cal
cular a diferença de distância ao centro de dois pontos observando-se o pêndulo, 
e deduzindo-se daí o achatamento polar. Mas, ainda aqui, é geologicamente um 
êrro supôr a terra homogênea e pode-se inversamente propor-se constatar ano
malias na repartição da matéria terrestre pela observação do mesmo pêndulo. 
O conhecimento dessas anomalias porá então em guarda contra êste desvio pos
sível da vertical. Entretanto, o valor médio do achatamento terrestre determi
nado pelo pêndulo coincide quase com o medido pela vertical e, nestes limites, 
deve-se vêr aí uma confirmação da sua exatidão? 

Sôbre êsse geoide se superpõem saliências orográficas e depressões marinhas 
cuja fraca importância em relação ao raio terrestre notei há pouco, mas que 
oferecem para um geólogo um interêsse de primeira ordem, como os índices evi
dentes de uma atividade interna. 

A topografia marinha apresenta, pela própria definição, uma diferença ca
pital da topografia terrestre, que é. a de ser, no seu conjunto, modelada em sul
cos, em vez de ser em relêvo; côncava e não convexa. Quando depressões dêste 
gênero, menores, se produzem sôbre um continente, elas são, também, cheias 
dágua, que lhes substitue uma superfície plana, pouco a pouco. fixada pelos se
dimentos. Quando um relêvo se apresenta acidentalmente nos fundos marinhos, 
a erosão tende a eliminá-lo. 

Entretanto, sôbre essas duas curvaturas principais dos mares e dos conti
nentes, podem-se enxertar, nos dois casos, saliências e sulcos: no mar, ora mas-· 
siços levantados formando planaltos submarinos ou ilhas, ora buracos como a 
fossa das ilhas Tonga; sôbre os continentes, montanhas como os Alpes, ou abismos 
como o do Mar Morto. 

:ll:sses acidentes do relêvo não têm nenhuma relação direta com o movimento 
de rotação~ a fôrça ::entrífuga. O simples fato de que uma cadeia de montanhas 
recente, como a cordilheira· do oeste americano, corta o equador segundo uma 
direção quase perpendicular, bastaria para mostrar que influências muito dife
rentes intervieram no modelado terrestre; influências que relacionaremos logo 
em primeiro lugar com a contração. 

Fizeram-se, entretanto, cálculos para mostrar que o raio equatorial não devia 
ter variado. Embora o fato fôsse verdadeiro, o que parece contrário com o as
pecto dos relevos montanhosos, a conclusão não se poderia estender ao conjunto 
da esfera. 

Se compararmos agora duas cartas polares, observamos: no Polo Norte, uma 
base achatada coberta por um mar circular; no Polo Sul, uma saliência monta
nhosa. Esta é a nota essencial, sôbre a qual se apoiaram os ensaios tentados por 
diversas vêzes para fazer coincidir a fórma teórica da Terra com um tetraedro 
oú antes com um hexaed.ro curvilíneo.• Pode-se acrescentar que a grande cordi
lheira do oeste americano representa fàcilmente uma aresta deformada e torcida 
de um tal tetraedro. Mas faliram tôdas as tentativas para achar, no relêvo ter
restre, o lugar das outras arestas. Ademais, é preciso notar-se bem que a base 
polar seria singularmente restrita e que os 3 000 metros de água, mais ou menos, 
que a recobrem representam somente a espessura média dos mares supostos dis
tribuídos sôbre todo o planeta. A diferença de 6 quilômetros, que pode existir en-

1 De Lapparent. Traité de Géologie. pg. 947. 
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tre a saliência dos dois polos, não é a terça parte da diferença entre o raio polar 
e o raio equatorial (21 quilômetros) ; e é muito mais natural vêr-se, no achata
mento ártico, um efeito de rotação, contrabalançado parcialmente na Antártida 
por um fenômeno absolutamente diferente, e muito recente, 'de dobramento oro
gênico. Além disso, na idéia de uma contração tetraédrica, não se saberia que 
papel atribuir às cristas alpino-himalaianas e à repressão mediterrânea, pro
longada pelo Gôlfo dó México, que .são dois dos traços fundamentais do nosso 
planeta. 

O que tinha feito pensar neste sistema tetraédrico, adotado um momento 
por numerosos sábios, era o desêjo de atribuir à contração terrestre uma ten
dência geométrica; a esfera assim contraída no seu volume tendo tido uma ten
dência a conservar o mais possível a mesma superfície: donde a prócura de um 
poliedro oferecendo a maior superfície para o mais fraco volume. Mas, contrària
mente à palavra de Leibnitz, precisamos nos resignar a pensar que o Criador, 
modelando a Terra, não fêz geometria: pelo menos uma geometria tão simples. 

Reteremos, antes da observação precedente a idéia de uma dissimetria fun
damental entre os dois hemisférios, idéia que se reproduz geogràficamente nas 
observações mais diversas (distribuição dos continentes e dos mares, fórma dos 
continentes, etc.) e que a geologia vem confirmar, mostrando-nos, no hemisfério 
Norte, grandes plataformas muito antigamente consolidadas (das quais uma ele
vada e perfurada de vulcões na Groenlândia) : plataformas que não têm nenhum 
representante no hemisfério Sul, pelo menos nas partes emersas do hemisfério 
Sul. Poderíamos acreditar em prfncípio que as duas extremidades do eixo ter
restre deveriam ser semelhantes, o equador formando um plano de simetria. A 
realidade é inteiramente diferente e os dois hemisférios não se parecem de modo 
algum. 

Se prosseguirmos o nosso exame sôbre a carta, constatamos logo a superfície 
enorme ocupada pelos Oceanos. Falou-se que a humanidad~ era composta mais 
de mortos do que de vivos; a superfície terrestre é composta mais de Oceanos 
inabitáveis ao homem do que de terras firmes. Sôbre 510 milhões de quilômetros 
quadrados, 365, ou os sete décimos, são ocupados pelas águas; 145, ou três déci
mos somente, pelos continentes. Esta desigualdade se acentua se tomarmos o 
hemisfério austral, onde há apenas 44 milhões de quilômetros quadrados de con
tinentes. Poude-se traçar um hemisfério na Nova Zelândia, em que a relação de 
terra firme para a água é de 1 para 85. Em volume, a diferenca ainda é mais 
forte. O volume dos mares, estimado em 1 500 milhões de quilômetros cúbicos, 
atinge quinze vêzes o dos continentes. 

Logo, na ordem de idéia histórica que nos ocupa aqui, uma questão se im
põe a nós. i!:ste volume, esta repartição superficial dos mares, mudaram no de
correr dos tempos? A questão do volume, sobretudo, acarreta conseqüências 
graves para tôdas as hipóteses sôbre as quais dissemos uma palavra sôbre o ba
lanceio dos mares. Se tivéssemos certeza de que o volume de água nunca se mo
dificou, se a repartição e a profundidade média, também ficaram quase os mes
mos, poderíamos afirmar que todo o avanço do mar constatado numa região teve 
para compensação uma retirada (muitas vêzes mais difícil de demonstrar dire
tamente) numa outra, como o indicamos há pouco para o Pacífico. Esta é, in
felizmente, uma questão sôbre a qual se discute, como sôbre muitas outras, em 
que se é obrigado a abandonar a observação pelo raciocínio. 

Os mares sendo formados desde a primeira hora pela combinação do oxigê
nio e do hidrogênio atmosféricos, distinguem-se dois fenômenos que puderam 
modificar o seu volume em sentido contrário. Primeiro que tudo, as oxidações, 
que são a regra no contacto das nossas rochas com o ar, tiveram como resul
tado certo uma absorção de água e um desprendimento de hidrogênio: êste, em 
parte incorporado pela matéria organizada, em parte difundido nas zonas mais 
altas da atmosfera. As reações redutoras, s~ndo consumidoras de calor, não têm 
quase oportunidade de se efetuarem na superfície, senão numa proporção mí
nima, nos nossos aperelhos industriais. 

Inversamente, o vulcanismo traz sem cessar para o ar quantidades dágua va
porizadas, cujo total poderia parecer importante se fossem consideradas, como 
foi proposto diversas vêzes, como águas novas ou juvenís, vindas à luz pela pri
meira vez. Já expliquei as razões de ordem geral que me levam a admitir uma 
opinião contrária. Para mim, o lugar normal do hidrogênio e do oxigênio era 
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acima da crosta terrestre e foi isso que produziu os mares. E' verdade que a 
escória superficial deve ter armazenado uma certa quantidade de água na sua 
cristalização, da mesma fórma por que ela absorveu oxigênio e provàvelmente 
também um pouco de carbono. Esta água incorporada nas rochas se exala delas 
na sua refusão e póde contribuir para o vulcanismo. Mas ela tende em seguida 
a tornar a descer à profundidade, seja mecânicamente, por um simples circuito 
subterrâneo, seja quimicamente pela incorporação dos ~imentos refundidos 
nas rochas cristalinas, ao favor dos movimentos orogênicos e do metamorfismo. 
E' sempre a mesma água que reaparece nesses fenômenos; e a quantidade de 
água submetida a êsse circuito deve ser fraca comparativamente ao volume dos 
mares. · 

No que concerne ao oxigênio, tôdas as observações sôbre os filões mostram 
que o oxigênio desaparece quando se afunda. O mesmo acontece com as rochas 
chamadas de profundidade, menos oxidadas do que as rochas superficiais. Para 
a água em estado livre, o fato quase não é mais duvidoso. Essa água enche os 
vazios profundos da crosta e é por isso que os nossos trabalhos de minas a en
contram sempre ao descer. Mas mesmo essas fissuras cessam logo. E a simples ob
servação do grau geotérmico demonstra que, em tais fissuras, se elas existissem 
mais baixo, a água, a partir de uma dezena de quilômetros, atingiria a sua tem
peratura crítica de 364.0 Então, ela se transformaria em vapor, qualquer que 
fôsse a pressão e tenderia a subir. Se as rochas cristalinas exerceram uma ação 
sôbre o volume dos mares, esta seria então no máximo uma absorção, correspon
dente à espessura da crosta coriácea e ao resfriamento correlativo desta crosta: 
Esta última influência é, ela própria, muito problemática, porque não sabemos se 
essa base da crosta está ainda no estado de silicatos e não no estado de metais 
solidificados. Não temos, em resumo, nenhum motivo para admitir uma variação 
notável no volume dos mares e, se se produziu alguma, ignoramos em que sentido. 

O volume dos mar~s sendo assim suposto constante désde a formação da 
crosta, é preciso que a. sua profundidade ou a superfície relativa tenham au
mentado porque sombs conduzidos a admitir como veremos, uma redução pro
gressiva da superfície terrestre pela contração. Diversos motivos, sôbre os quais 
voltaremos a f~lar quando estudarmos a evolução do relêvo, nos conduzem a 
pensar que as irregularidades dêsse relêvo se devem ter acentuado com o tempo, 
de maneira que a primeira hipótese seria preferível à segunda. Provàvelmente 
o _mar deve ter começado por cobrir tôda a superfície com um espessura mais 
ou menos uniforme e rugas, logo afundadas, devem ter-se produzido ai, como 
os movimentos gerais das águas e como as correntes atmosféricas, num sen
tido determinado pela rotação combinado com a atração !uni-solar. Esta foi 
certamente a fase em que a crosta era mais plástica e em que ela deve ter obe
decido mais fàcilmente às fôrças astronômicas. Ao mesmo tempo, os esforços 
de tensão não eram ainda influenciados, como o foram mais tarde, por tôda a 
superposição complicada dos movimentos anteriores. Quando estudarmos a his
tória dos dobramentos, veremos que, com o decorrer, quanto mais avançou a 
história da Terra, mais os resultados das fôrças dinâmicas localizaram sua ação 
sôbre uma zona mais estreita da superfície e mais, sem dúvida, êsses efeitos 
se acentuaram, ao mesmo tempo que tomavam o aspecto de fraturas e de fa
lhas em lugar do de simples dobras. 

Depois disso, num período final que vai talvez começar breve, a crosta, tor
nada suficientemente espêssa em tôda a sua superfície, resistirá inteiramente 
aos esforços de deslocamento e se comportará como uma abóbada sólida, em
bora na sua base tenderiam a se formar vazios. Então os continentes, obede
cendo à lei geral das erosões sem compensação de origem interna, se destruirão 
pouco a pouco e o aspecto final da Terra poderá parecer com o das primeiras 
horas pela extensão de um mar uniforme, mas de um mar resfriado ou mesmo 
gelado, sôbre tôda a sua superfície. 

Continuando a examinar a carta, observamos que três grandes continentes, 
a América, a Africa e a índia terminam em ponta· para o Sul, ao passo que se 
alargam para o Norte. Pode-se acrescentar ainda a Groenlândia. A Austrália 
faz exceção. 

Uma outra nota muitas. vêzes feita sôbre a estrutura da Terra é a dupla 
torsão que o eixo do continente americano parece ter sofrido: de Oeste para 
Leste, no hemisfério Norte; de Leste para Oeste, no hemisfério Sul, .e de novo 
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para Leste, na Terra do Fogo, seguido em suas sinuosidades por uma torsão se
melhante do eixo do Atlântico. Com um pouco de boa vontade, pode-se en
contrar uma torsão semelhante, mas deslocada de Norte a Sul e mais estendida 
horizontalmente, na fórma da África, ou mesmo na da Austrália, suposta ligada 
ao continente asiático e antes na curva desenhada em tôrno da Austrália pela 
península de Sumatra, Java, a Nova Guiné, a Nova Caledônia e a Nova Ze
lândia. 

De um modo geral, é, além disso, um fato reproduzido em todos os cantos 
estas torsões das saliências terrestres, e, particularmente das cadeias monta
nhosas, em sinuosidades sucessivas; ora, como aqui, em tôrno de um paralelo; 
ora, como para as guirlandas de ilhas que bordam a oeste o Oceano Pacífico, 
segundo a bissetriz dos paralelos e dos meridianos. Nada mais falso do que 
atribuir a uma dobra montanhosa uma direção retilínea. Quando se traçam 
sôbre um planisfério estas linhas sinuosas que representam saliências ou fra
turas recentes, tem-se somente a impressão de uma fraturação irregular e sem 
plano determinado, lembrando vagamente o que se produz com uma bola de 
borracha untada de cêra, quando se esvazia: 

Em suma, as principais saliências atuais se alinham em duas direções apro
ximadamente retangulares: a da cadeia alpino-himalaiana e do Tibet, a das 
Montanhas Rochosas e dos Andes. Todo o velho continente está dominado pela 
primeira direção equatorial; o Novo Mundo e o Pacífico, pela segunda. Geolo
gicamente, somos ~ados a considerar a direção equatorial como devida a um 
plano de dobramento muito antigo, sendo as direções mais ou menos meridia
nas produzidas muitas vêzes por fraturas recentes . 

. Tanto no novo mundo quanto no antigo, as saliências se abaixam para o 
Norte e, além de 60º de latude, quase que se tem somente grandes planaltos, que 
mergulham com declividade suave sob os mares árticos sem bruscos acidentes 
de relêvo. Ao contrário, no hemisfério Sul, as cristas dos Andes, da Nova Zelân
dia e as duas cordilheiras que se alongam no léste da Africa Austral e nô léste 
da Austrália têm uma tendência a vir convergir no Polo Antártico, separadas 
por profundas depressões marinhas. 

A fórma de equilíbrio tende assim a realizar-se no Norte, que consideramos 
geologicamente mais .velho e imobilizado hâ mais tempo. Aproximamo-nos dêste 
mar de profundidade constante que supomos deve ser a disposição final, e as 
próprias profundidades de 3 000 metros encontradas pela expedição de Nansen 
representam sümente, como observamos há pouco, a espessura média de água 
.que existiria sôbre tôda a terra se o relêvo continental tivesse desaparecido. A 
Antártida se comporta inversamente como uma zona jovem e ainda em evolução, 
em que os dobramentos futuros podem acentuar-se, talvez como um planalto 
elevado desempenhando o papel da Groenlândia simetricamente em relação à 
cadeia andina. 

Um outro fato muito notável e sôbre o qual se tem, com razão, chamado a 
atenção em certas teorias, é o paralelismo das costas das duas margens do 
Atlântico. Veremos que êste mar se nos apresenta como o produto de fraturas 
recentes, e, quando se olha a carta, parece de fato que um movimento de com
pressão leste-oeste bastaria para fazer entrar a bossa do Senegal no Gôlfo do 
México ou, inversamente, a do Brasil no Gôlfo de Guiné, aproximando e colando 
um ao outro êstes dois compartimentos deslocados de um mesmo jôgo de paci
ência. A Groenlândia também, viria assim aplicar-se ao Canadá e à Escandiná
via. Para nós, isto é uma prova que se junta a outras, de que êste aspecto é o 
resultado de um fracionamento cujos pedaços intermediários se abaixaram res
pectivamente. Julgou-se poder ir mais longe e concluir daí que êsses fragmen
tos da crosta desunidos tinham flutuado, e flutuavam talvez ainda, sôbre a 
massa ígnea como os pedaços de um ice-berg. A teoria que se deduziu daí não 
é necessária e encontra fortes objeções. Mas, em qualquer hipótese, somos le
vados a preguntar se êsse movimento de afastamento possível (localmente oposto 
à contração mais geral) se acabou, ou se êle continua afastando pouco a pouco 
a América da Europa de uma quantidade que deveria ser então mensurável. 

Enfim, no que concerne ao relêvo, já fiz notar a existência de grandes pla
naltos rebaixados no hemisfério Norte, apenas interrompidos por mares bem 
pouco profundos: baía de Hudson, estreito de Davis e mar de Baffin, no norte 
do Atlântico. Êstes planaltos se estendem mais ou menos do 50º ao 75º grau de 
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latitude (a Groenlândia somente atingindo 3 000 metros) . No hemisfério Sul, 
encontram-se outros grandes restos de planaltos antigos, mas muito mais dis
tantes uns dos outros e muito mais próximos do equador, o qual êle ultrapas
sam em certos lugares para o norte: Brasil, Africa Austral, Madagascar, índia, 
Austrália. Depois, a partir de 45 graus não se tem quase mais nada senão .mar 
até a elevação da Antártica por volta dos 70 graus. E' ainda um exemplo da 
dissimetria entre os dois polos e entre os d::lis hemisférios. De um modo geral, 
no hemisfério Sul, a massa terrestre, em grande parte submersa, tem sua su
perfície mais aproximada do centro; a crosta é provàvelmente menos espêssa 
que no hemisfério Norte. Ela representa, por conseqüência, um pêso menor, se 
a densidade aí fôr igual. 

As montanhas atuais ocupam, nêste conjunto, um lugar relativamente 
restrito. E o seu aspecto dobrado, com essa acumulação de dobras paralelas, 
que é, por exemplo, tão característica na Asia Oriental e na Europa Central, em 
nada se parece com a disposição em fraturas de bordos afastados, assinalada 
há pouco no Atlântico. A parte dos continentes em que estas montanhas se de
senvolvem, parece assim acusar um relêvo muito diferente do que o que predo
mina sob alguns dos maiores mares·. 

Entretanto, a menos que se admita que o modelado dos fundos marinhos 
tenha sido feito pelos próprios mares (o que, sem contar os nivelamentos sedi
mentares, nos parece muito improvável), ou que o relêvo da§· saliências conti
nentais seja devido à sua' exposição ao ar (o que é verdadeiro somente para a 
erosão), não há nenhuma razão para que o relêvo oceânico seja, em suas gran
des linhas, diferente do relêvo continental. A teoria de uma abrasão marinha 
tendo sempre precedido as· transgressões marinhas está abandonada. Poder
se-ia somente supôr uma tal diferença de princípio se se admitisse que o lugar 
dos mares tenha sido marcado desde a origem e, por conseqüência, os conti
nentes tenham tido o monopólio dos deslocamentos ulteriores. Já combatemos 
essa oi3inião que seria no máximo sustentável para o Pacífico ou para o Atlân
tico meridional. 

Desde então, a influência própria à emersão ou à submersão se limita a um 
processo diferente de aplainamento, que, de um modo mais ou menos ativo tende 
igualmente a suprimir os relevos. Sôbre os continentes, a erosão e o aluviona
mento abatem as saliências e sedimentam os sulcos. No fundo dos mares, a 
erosão, que poude desempenhar um papel nos períodos anteriores à vida, quando 
a temperatura e os desprendimentos de vapores deviam acarretar correntes 
violentas, anulou-se desde muito tempo, por falta de correntes; resta somente 
a acumulação das vasas organizadas e de algun·s sedimentos terrígenos que aca
bam, como sôbre os continentes, nivelando. Os esforços orogênicos, causa dos 
grandes desnivelamentos por elevação ou por afundamento, não têm nenhuma 
razão para se terem comportado diferentemente dos dois lados dessa linha de 
referência empírica e, em suma, arbitrária, que constitui o litoral marinho. O 
nívei que esta costa ocupa depende do volume dos mares originalmente preci
pitado. J!:ste volume poderia ter sido maior ou menor. Num dos casos, uma 
grande parte dos continentes pertenceria ao domínio marinho e inversamente 
no segundo caso. Na diferença de forma que parecem apresentar às vêzes a to
pografia marinha e a topografia continental, a sedimentação submarina e a 
erosão continental devem, cada uma ao seu modo, desempenhar um grande 
papel. Talvez seja preciso também fazer intervir uma outra causa comp1eta
mente empírica, relativa à maneira por que determinamos o relêvo submarino 
por uma série de sondagens. Se determinássemos a topografia dos Alpes lan
çando de tempos em tempos um cabo do alto de um balão, ter-se-ia provàvel
mente um resultado muito diferente da realidade. 

Dito isto, constata-se que muitas vêzes as rugas montanhosas terrestres 
são flanqueadas por uma fossa paralela que exagera o seu relêvo e a sua dissi
metria. Esta fossa pode ter sido sedimentada pouco a pouco, ou ter-se achado 
desde a origem acima do mar. Ao longo dos Alpes, temos assim a planície da 
Lombardia que, num plano em relêvo, dá, como o vale do Reno, a impressão dé 
um grande rio de lama horizintal e no qual se ingnora a espessura que os sedi
mentos representam. Ao sul do Himalaia, a fossa dos Siwalik, cheia de sedi
mentos aluvionares, desempenha um papel análogo. A oeste da cadeia Andina, 
a depressão desce a 6 500 metros abaixo do nível do mar. Na outra borda do 
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Pacífico, em que a saliência montanhosa é muito mais fraca, a fossa se apro
funda a 8 500 metros. Ao longo do Japã'o e da Insulíndia, tem-se por tôda parte 
a impressão de uma cadeia Alpina submersa manifestando-se à luz pelos seus 
picos ou pelas suas rugas mais altas. Montanhas como os Andes aparecem as
sim formadas por uma dupla dobra em relêvo e em sulco a dobra em sulco po
dendo ser bastante pronunciada para causar a invasão do mar. E'. por uma 
aplicação da mesma lei que numa época anterior, em que a ruga estava apenas 
indicada, um sulco marinho de pouca profundidade poude balisar o lugar atual 
dos Alpes e parece que de um modo geral, as montanhas pertencem a zonas par
ticularmente frágeis e elásticas, chamadas geossinclinais, cujo perfil implica 
quase evidentemente uma compressão, tendo podido suceder a um afunda-
mento. , 

Por outro lado, as costas marítimas podem ser provocadas, como vimos, 
muito diferentemente, por simples fraturas e nesse caso nenhuma ruga ter
restre se encosta mais no mar. E' o que se produz no Atlântico. Da mesma 
fórma, no interior dos mares, acidentes bruscos do relêvo podem produzir-se 
por fossas retilíneas, tais como o abismo das Tonga, análogas às que, na nossa 
geologia terrestre, constituíram o vale do Reno, a Limagne, ou, numa escala 
mais vasta, a linha dos Grandes Lagos africanos, o Mar Vermelho e o Mar 
Morto. Existem compartimentos marítimos que lembram o Planalto Central 
francês,' o Colorado ou o México submersos. E, tendo a faixa de semelhantes 
fraturas dado passagem aos magmas ígneos internos, podem-se encontrar lavas 
vulcânicas que surgiram de sob o mar elevando-se a vários milhares de me
tros como o fizeram sôbre os continentes, de maneira que elas chegaram a 
emergir. ~ste vulcanismo produziu inúmeras pequenas ilhas no Oceano e pa
rece determinar também, nas profundezas marinhas, outros eventos vulcânicos 
invisíveis ·à superfície, mas revelados por abalos, maremotos e, solidàriamente, 
seismos a que êles dão lugar. 

II - A parte do passado no aspecto atual da Terra 

Desde o comêço dêste capítulo, abandonamos, por assim dizer, a geologia, 
entendida no sentido em que se restringe habitualmente essa palavra, para nos 
limitarmos à geografia física, que estuda em suma a época atual dessa geologia. 
Se o espaço não nos fôsse limitado, um exame mais completo das formas ter
restres e das diversas questões· que a elas se relacionam, climas, correntes mari
nhas, rios e lagos, erosões flu"Q'iais, glaciação, sedimentação marinha, bio~eografia, 
etc., nos teria trazido ainda muitos conhecimentos úteis; e, muitas vêzes, no de
correr dêste trabalho, seremos levados a invocar observações dêste gênero, que 
suporemos conhecidas. A geografia física constitue a base atualista da Geo
logia: base cujo papel não se deve exagerar a ponto de negar a evidente evo
lução que torna os fenômenos atuais diferentes dos fenômenos antigos, mas que 
nos permite entretanto perceber os erros a que nos conduziriam concepções as
tronômicàs ou físicas demasiado arbitrárias. Estamos agora ·,armados para 
passar do solo ao sub-solo e pesquisar, sob o fácies presente, os traços da vida 
anterior e das provas passadas, a cicatrizes da ferida antiga, as deformações da 
velhice que pouco a pouco modelaram a estrutura. 

No fácies da Terra, tal como êle se apresente no exterior, e tal como o ob
servaria um extranho ao nosso planeta, para o qual tudo aqui em baixo seria 
novo, os traços mais efêmeros são os que chamam primeiro a atenção, porque 
êles se superpõem a todo o resto, porque êles ocupam as vistas mudando sem 
cessar, porque êles têm por efeito a-limentar, facilitar ou perturbar a exis
tência humana. 

Começamos por vêr êste enfeite de vegetação, de prados, de florestas e de 
culturas que muda com as estações. Vemos agitarem-se os homens e moverem
se os animais, que nos interessam sobretudo na proporção em que nos são úteis 
e nocivos. O que chama assim a nossa atenção, é a vida organizada sob suas 
múltiplas formas e parece-nos com muito gôsto que a Terra não poderia pas
sar sem ela; que, sem ela, ela não seria mais a Terra. Notemos ainda os. produ
tos da atividade humana, as cidades, as rodovias, as estradas de ferro, os ca
nais e os portos. E aquêles que nunca tiveram nenhuma preocupação geológica 
custam a imaginar que se possa penetrar mais adiante, ou não imaginam que 
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haja outra coisa. Os mais argutos creem ordinàriamente que somente circuns
tâncias muito excepcionais, como os trabalhos de minas ou as sondagens, per
mitem reconhecer alguma coisa abaixo dêste manto. De boa vontade êles re
presentam os geólogos armados com instrumentos poderosos para penetrar sub
terrâneamente. As partes profundas da Terra permaneceram por muito .tempo 
como os lugares temíveis, inferiores, o reinado da morte, os Infernos. 

Foi êste estado de espí-rito que retardou por tanto tempo o aparecimento 
da nossa ciência. A geologia é mais jovem de dois ou três milênios do que a as
tronomia e, ainda no fim do século XVIII, Voltaire se julgava muito espirituoso 
caçoando daqueles que queriam vêr nos concheiros fósseis outra coisa além do 
traço da passagem dos peregrinos. E' verdade que o preconceito anti-cl!lrical 
contribuía para perturbá-lo e se tratava para êle de combater a tradiçao de 
um dilúvio. Mas êle entretanto só estava atrasado de dois séculos dos pri
meiros . observadores perspicazes, um Leonardo da Vinci ou um Palissy. 

Entretanto, cedo começou-se a desenhar-se e a descrever certos traços da 
geografia física que pareciam apresentar um caráter de constância e de anti
güidade particular. O nômade, em suas jornadas, encontra rios, montanhas e 
mares, reconhece passagens que êle chama vaus, gargantas ou istmos. O mari
nheiro precisa, para se dirigir, saber o traçado das costas no plano em relêvo. 
o estudo da fisonomia terrestre, à qual acabamos de consagrar um parágrafo, 
é logo uma ciência muito antiga. Mas levou-se muito tempo para se conceber 
que esta geografia tinha uma história e tinha sofrido uma evolução, que as, 
"paleogeografias" das idades anteriores tinham sido totalmente diferentes da 
morfologia atual. 

E, além disso, esta idéia de evolução, que já enunciei e mesmo discuti, é 
bem vulgarizada? Não levanta ela, além de algumas contradições razoáveis, o 
preconceito da nossa acostumação ao presente, o da nossa inércia? Quantas 
pessoas.são levadas a crer que as montanhas, os mares, as sinuosidades das costas 
são traços permanentes do nosso planeta ? Aí ainda foi preciso um esfôrço de 
espírito difícil para se subtrair às aparências. No máximo se reconheceu logo, 
desde que as observações se prolongaram um pouco, que os rios podiam mudar 
de leito, que seus sedimentos podiam aterrar baías, formar deltas, tais como o 
'do Pó e do Nilo, deslocar assim ligeiramente as costas. Nas regiões vulcânicas, 
poude-se vêr também, vêr com seus olhos, ilhas aparecer e desaparecer, susci
tadas por Plutão, engulidas pela cólera de Netuno. Mas como ousar estender 
uma conclusão análoga às montanhas, esta ossatura sólida, esta carcassa inque
brantável, esta armadura primitiva, sôbre a qual em. seguida se devem ter apli
cado e modelado os cursos dágua? Como imaginar que imensos mares, um Me
diterrâneo, um Atlântico, não tenham sempre existido? Como subtrair-se ao 
atualismo? · 

Entretanto, se percebeu no princípio do século XIX - e essa foi a glória 
de um Élie de Beaumont - que as montanhas tinham uma idad~. Depois disso, 
acharam-se as ruínas de outras montanhas desaparecidas sob nossas planícies; 
constataram-se. nas montanhas e nas planícies, deslocamentos horizontais mais 
ou menos antigos que deviam ter arrastado imensos compartimentos de terreno, 
regiões inteiras, a distâncias de cem ou duzentos quilômetros. Mediram-se des
locamentos verticais com o aspecto de afundamentos, que tinham produzido 
desnivelamentos de vários quilômetros. Constatou-se que continentes hoje se
parados tinham estado por muito tempo reunidos. Quanto mais corre o tempo, 
mais êsses dadcis da observação se precisam e se generalizam. Não se trata só
mente de um desenho terrestre parado de uma vez por tôdas numa fase cós
mica, e ligeiramente retocado, sôbre a origem do qual só poderíamos raciocinar 
por vagas induções, mas de um desenho constantemente refeito e recomeçado 
quando já existiam, havia muito tempo, seres vivos sôbre a Terra. Também, 
como o anunciamos, o primeiro esfôrço dos geólogos consiste em recompor a 
história das montanhas e dos mares, como um arqueologo reconstitue, conforme 
o resultado de suas excavações, a fórma e o uso de um monumento destruído. 

A idéia fundamental, à qual é preciso acostumar-se quando se aborda a 
geologia é, repito, a de que as montanhas e mares, pelo menos a maior parte 
dos mares, mudaram constantemente de lugar no decurso dos tempos. A histó
ria humana não acusa uma transformação mais profunda, mais completa na 
sucessão das civilizações e das raças; a dos indivíduos não mostra com mais 
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precisão o seu nascimento, o seu desvanecimento e a sua morte. Modifiquemos 
simplesmente a marcha dos nossos cronômetros como faz um operador de ci
nema para dar uma impressão de rapidez, contemos por milhões e anos ao 
invés de em milênios ou em anos; veremos nascer e morrer montanhas, como, 
com .uma marcha mais rápida ainda, assistiríamos à consumação de um sol, 
ou, com uma escala cronométrica inversa, à vida desmesuradamente aumentada 
dêsses infinitamente pequenos que se extinguem ao fim de alguns segundos.• 

Quando se encara a geologia de um ponto de vista prático, constata-se que 
essas passagens momentâneas dos mares deixaram, sôbre os nossos continentes 
e nas nossas montanhas atuais, camadas marinhas, estratos, que se superpu
seram tranqüilamente uns aos outros e que as nossas sondagens atravessam, 
por conseqüência, a profundidades tanto maiores quanto mais antigas são elas. 
Observa-se igualmente que depois de tais períodos de calma, produziram-se fa
ses acidentadas, levantamentos montanhosos, cuja tradução empírica é uma 
interrupção na série dos estratos e o empinamento, o dobramento das camadas 
mais velhas. Por enquanto, encaremos êsses mesmos fatos somente como o ín
dice dessa evolução sempre contínua, ora por deslocamentos lentos, ora por 
golpes, que constitue a história da Terra! Êste índice, o exame de uma zona 
muito superficial, à qual se limitam as nossas investigações modernas, nossos 
túneis ou nossas minas, bastará para nô-los revelar; mas deveremos ter apren
dido préviamente a vê-lo, e é isso que constitui a aprendizagem de um geólogo. 

III - Os fundamentos atualistas da geologia 

O nosso fim é reconstituir a fisionomia da Terra nas diversas épocas su
cessivas da sua história. Póde-se prevêr que em tôdas as épocas esta fisionomia 
comportou, como sucede atualmente, continentes e mares, montanhas e planí
cies, rios e lagos, desertos, vulcões, etc. A nossa ambição seria pois traçar car
tas antigas, em que tudo isso fôsse representado: cartas mencionando em par
ticular o relêvo dos continentes e dos mares, o lugar das costas, o sentido das 
correntes, a temperatura das águas. Destas cartas suc.essivas que pertencem à 
geologia, a última, que mostra o estado atual da Terra, é reservada à geografia 
física, mas representa em suma a geologia da época contemporânea. Como es
tamos aparelhados para resolver êste difícil problema? Vamos ter uma idéia 
disso, examinando os traços que êste último período contemporâneo deixará 
atrás de si para a instrução possível dos geólogos futuros: geólogos que virão 
trabalhar sôbre a Terra daqui a alguns milhões de anos, durante uma fase geo
lógica ulterior, independentemente de tôdas as lembranças humanas e de to
dos os anais. 

Êstes geólogos póstumos estariam um pouco na situação dos arqueólogos 
que querem reconstituir a história humana segundo os produtos das suas exca
vações. Ora uma oportunidade feliz lhes traz sepulturas de Faraós, de Micenas 
ou de Tirinto, de Pompéia; ora, fües encontram somente restos enigmáticos 
sem ligação alguma com o resto da história, como os alinhamentos de Carnac, 
as antigüidades mexicanas ou as estátuas da ilha de Páscoa; ora enfim, êles se 
encontram em face de savanas ou de superfícies marinhas, sôbre as quais os 
homens nômades puderam passar e repassar outrora sem deixar traço de sua 
passagem. Êles edificam então tôda sua história sôbre aquilo que êles conhecem 
dos povos sedentários e construtores, fixados ao solo pela agricultura ou pelo 
comércio e nada dizem dos povos nômades, se é que êles tenham provàvelmente 
existido. Para o geólogo, uma época antiga só sobrevive na medida que ela 
tenha deixado depósitos materiais e só é datada se êsses depósitos conservaram, 
por uma sorte excepcional, restos organizados . 

Ora, para que um depósito dessa época terminada subsista, é preciso: pri
meiro, que êle se tenha formado; depois, que tenha escapado às probabilidades 
de destruição; oportunidades tanto mais prováveis quanto mais êle fôr fino e 
colocado numa situação mais exposta. Para que um resto organizado persista, 
é preciso que êle seja imediatamente moldado, embalsamado, fossilizado, sub
traído aos animais carnívoros e preservado da desagregação. A conseqüência 

• Vêr L. de Launay. La Vie des Montagnes. (Fayard, 1924). 
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imediata é que estamos muito desigualmente informados sôbre as diversas re
giões no mesmo tempo e sôbre os diversos períodos na mesma região; come
temos a êsse respeito erros de proporção inevitáveis. Existiram multidões de ci
dades mais importantes do que Pompéia, das quais quase nada mais resta. Esta, 
pelas condições em que as cinzas do Vesúvio a enterraram, tomou para nós uma 
importância inteiramente injustificada. Da mesma fórma, comparemos o que 
produz o atualismo geológico sôbre os nossos continentes, com os traços que êle 
deixará sob um mar! Sôbre um continente, a fase atual é unicamente marcada 
por alguns produtos de alteração geralmente limitados a· uma vintena de metros 
no máxímo por um pouco de terra vegetal, por ruínas. Mesmo as partes duras dos 
organismos, os esqueletos ósseos aí são raros. Os animais selvagens que morrem 
nas florestas não deixam aí senão raros restos muito depressa eliminados. O pouco 
que se forma assim é tão delgado, tão localizado, tão mal referido que, num fenô
meno ulterior, tem tôdas as probabilidades de desaparecer. 

Em resumo, a existência de um continente antigo não deixou geralmente 
nenhum traço. Só conhecemos os continentes pelas costas marinhas, cuja 
marca se perpetuou em tôrno dêles, por alguns depósitos de lagos ou de rios. 
Somos conduzidos a restringí-los uo a esquecê-los. 

Póde-se quase dizer o mesmo dos lagos e dos rios, que ocupam sempre uma 
fraca superfície com uma profundidade restrita. Os depósitos lacustres pude
ram conservar-se os seus organismos os definem; mas êles tiveram tal proba
bilidades de destruição que, quando se remonta além da época secundária, rara
mente se encontram índices um pouco importantes, como os do carbonífero. 
Nos mares, ao contrário, os depósitos são abundantes e contínuos. :t!:les se reco
brem uns aos outros e se preservam assim enquanto o mar subsiste. A sua es
pessura pode tornar-se tal que, se o fundo do mar vem a emergir, a sua base 
pelo menos se conserva. 

Assim, pela fôrça das coisas, a nossa história das geografias terrestres se 
acha quase limitada ao estudo dos mares e não conhece quase os continentes 
senão por eliminação. Donde, essa conclusão de aparência lógica, mas pelo 
menos indemonstradà. por êsse caminho, de que os mares teriam ocupado mais 
lugar no passado e que a vida se desenvolveu primeiro nos mares. Mas se o 
inverso tivesse acontecido e os animais tivessem abundado sôbre os continentes 
desde. o princípio da época primária, nós não saberíamos provàvelmente nada. 

Para os próprios mares, é preciso distingüir, como o faremos mais em de
talhe no capítulo seguinte, os sedimentos, chamados terrígenos, tomados à des
truição dos litorais ou aos transportes dos rios, que são muito desenvolvidos e 
muito característicos ao longo das costas. Teremos tanto mais ocasião de en
contrá-los na geologia porque, estando recobertos por uma fina camada de água, 
um pequeno movimento de levantamento poude bastar para fazê-los emergir. 
Os sedimentos litorais por esta dupla razão, guardarp, um lugar excessivo nas 
nossas observações. A sua facilidade de reconhecimento e o ensinamento útil 
que êles trazem sôbre a distribuição dos continentes chamam, além disso, a 
atenção sôbre êles. 

Depois vêm os depósitos dos mares profundos, até 2 000 ou 3 000 metros, 
nos quais a parte dos elementos terrígenos se restringe em primeiro lugar: de 
maneira que êles são quase exclusivamente compostos de uma vasa organizada, 
devida a uma chuva incessante de organismos infinitamente pequenos, de glo
bigerinas, de pterópodos, de radiolários, de diatomáceas, formando muitas vêzes 
um calcáreo de giz. Depojs disso, nas profundidades muito grandes, atingindo 
8 e 10 quilômetros, o papel dos organismos parece por sua vez reduzir-se e quase 
que se tem somente, ao que parece, produtos de alteração química muito delga
dos, formados com uma lentidão extrema e assemelhando-se, às vêzes, muito 
singularmente aos que se efetuam sôbre um continente ao ar livre, argilas ver
melhas, núcleos manganesíferos, etc. Os calcáreos, que ocupam um lugar tão 
grande nos nossos terrenos e que aí constituem muitas vêzes massas espêssas 
de várias centenas de metro, representam aí depósitos de mares relativamente 
profundos. A sua abundância é notável, dado o levantamento de 1 ou 2 quilô
metros exigido para a sua emersão. 

Quanto às formações muito profundas, as probabilidades de encontrá-las 
nas nossas séries de depósitos são fracas, porque há muito menos razões para 
que um depósito seja trazido de uma profundidade de 8 ou 10 000 metros àcima 
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da superfície do que um depósito litoral emerja por um desnivelamento de al
guns metros. Quando êles -existem, podemos muito bem não reconhecê-los, 
transformados que foram pela diagênese e pelo metamorfismo, num movimento 
da crosta que, pela sua própria amplitude, deve ter atingido aqui o seu paro
xismo. Sendo muito delgados, êles podem ter sido igualmente lavados e arran
cados no momento da sua violenta emersão. Observo, enfim, que estamos muito 
mal informados sôbre a profundidade em que se formaram os gizes antigos: 
profundidade outróra suposta de cêrca de 5 000 metros, por comparação com 
os gizes atuais, recentemente elevada até 1 000. 1 

Independentemente de tais sedimentos, vemos hoje cristalizar à luz do dia 
algumas lavas e reconhecemos fàcilmente que estas lavas superficiais devem 
ser acompanhadas pela consolidação profunda de núcleos rochosos mais ex
tensos. Podemos então esperar que as rochas cristalinas ocupam um certo lu
gar na geologia superficial. l!:ste lugar é restrito, como bem o mostra o exame 
de uma carta geológica um E_ouco extensa, a da França, ou sobretudo a da Eu
ropa. Tôdas as observações nos provam e a lógica nos mostra logo que esta 
proporção das rochas ígneas deve aumentar em profundidade, não tendo nunca 
os sedimentos marinhos podido ser senão muito superficiais, e que a alguns 
quilômetros abaixo da superfície se encontrariam nada mais do que granitos e 
rochas análogas. Esta é uma questão sôbre a qual voltaremQs no capítulo IV, 
onde estudaremos o interior da Terra. 

O exame mineralógico das rochas e dos sedimentos toma habitualmente o 
nome de petrografia. O estudo dos sedimentos -compreende, por outro lado, dois 
assuntos distintos: a determinação da sua sucessão tranqüila no fundo das ba
cias marítimas, lacustre ou fluviais, que se chama estratigrafia, e a observação, 
dos movimentos ulteriores sofridos por êsses mesmos depósitos, que constitue a 
tectônica ou orogenia. 

A estratigrafia se apoia por sua vez num exame petrográfico dos depósitos 
e na exploração paleontológica dos organismos vivos que aí estão conservados. 
A tectônica abrange, como ciência conexa, o exame das relações entre a super
fície e a profundidade: notadamente as pesquisas sôbre a cristalização das 
rochas ígneas, sôbre as modificações profundas sofridas pelos terrenos estrati
ficados no metamorfismo, sôbre os deslocamentos lentos do nível marinho, sôbre 
os movimentos sísmicos do solo e sôbre o vulcanismo. 

A estratigrafia representa, para a geologia, o que é a estática em mecânica, 
e a tectônica é a sua dinâmica. Como em mecânica, começa-se pelos fenômenos 
mais simples de equilíbrio e de repouso. Depois disso, observa-se que êsse equi
líbrio nunca se realizou, que êsse repouso nunca é completo; aborda-se o estudo 
dos movimentos e, para simplificar, êles são considerados como uma sucessão 
mais ou menos rápida de estudos estáticos. O que corresponde a estabelecer, na 
história terrestre, cortes artificiais, que se trata, tanto quanto possível de fazer 
corresponder com descontinuidades apresentando uma certa generalidade. A es
tratigrafia baseia-se em grande parte sôbre fatos que se reproduzem hoje. A 
tectônica é apenas uma indução e uma coordenação de fatos que escapam, por 
sua amplitude ou pela sua origem profunda, às nossas observações diretas. 

• ou en est la Géologte ?, pág. 6. 



CAPÍTULO III 

A Atividade Geológica Superficial. 

A Erosão e a Sedimentação 

As modificações produzidas sôbre a superfície da Terra pela atividade in
terna são às vêzes violentas e tomam o aspecto de cataclismos que chamam a 
atenção, mas que são em suma muito localizados. Elas se acompanham de des
locamentos lentos e mais gerais, insuficientemente estudados, dificilmente per
ceptívei.s. O resultado, num e noutro caso, se prende à tectônica e será mais 
utilmente apreciado quando tivermos estudado o interior da Terra. Ao contrário, 
vemos constantemente, e de todos os lados, agir à superfície as duas grandes 
fôrças niveladoras que produzem os efeitos estudados na estratigrafia: a erosão 
e a sedimentação, às quais vamos consagrar êste capítulo. 

Em princípio, pode-se dizer que tôdas duas, por processos diversos, uma por 
ablação, outra por deposição, têm por efeito nivelar a superfície terrestre e im
pôr-lhe o seu perfil de equilíbrio. Se só elas estivessem em jôgo, não decorreria 
um tempo muito longo até que a superfície dos continentes e o fundo dos mares 
fôssem levados a um mesmo nível, recoberto por uma mesma espessura dágua. 
Mas a atividade interna restabelece de tempos em tempos saliências e fossas 
novas sôbre as quais se ativa uma vez mais o trabalho paciente das erosões e 
das sedimentações. As fôrças niveladoras trabalham com mais continuidade e 
sempre no mesmo sentido, salvo terem podido por momentos acelerar a sua 
ação. O trabalho das fôrças internas se processa talvez também de um modo 
contínuo sem sabermos; mas êle somente se manifesta a nós em alguns perío
dos de crise. Então, êle dá lugar ora a saliências, ora a afundamentos. 

Podemos perguntar-nos se as crises dessas duas fôrças contraditórias es
tão submetidas a uma lei de periodicidade que poderia ter urna origem cósmica, 
ou, corno parece mais provável pelo menos para as fôrças internas, se elas cor
respondem a uma ruptura acidental, depois de uma tensão prolongada. 

Em todo caso, as manifestações internas, das quais a orogenia exprime a 
síntese, têm o seu contragolpe manifestado na atividade das fôrças nivelantes 
e parece que a cada fase das primeiras corresponde, para as segundas, a repe
tição de um novo ciclo. 

I - A Erosão• 

E' lógico começar pela erosão, pois é ela que, na maior parte, seja por via 
de transporte mecânico, seja por ·dissolução química, fornece os elementos ne
cessários à sedimentação. Quando se estuda a atividade vital que, como vamos 
vêr, contribue tão fortemente para as ações sedimentares, encontra-se um outro 
efeito indireto da erosão, que serve para alimentar os organismos, para forne
cer-lhes os elementos químicos, tais como a cal, os álcalis, o manganês, os me
tais, etc., reintroduzidos assim, sob urna outra fórrna, em novos terrenos. Aqui, 
limitamo-nos a examinar o mecanismo e os primeiros resultados materiais do 
fenômeno. 

A erosão é um produto da atração universal facilitada pela circulação das 
águas. Todo elemento ponderável tende para o centro da Terra cada vez que 
encontra um vazio debaixo dêle. Corno se dizia na idade média, o "lugar na
tural" dêste elemento está no centro da Terra. Quando o mesmo corpo pesado 
está sôbre um declive, a sua queda, retardada aqui pelos atritos, só se detém 
quando êsses atritos tornam-se superiores à componente do pêso segundo o seu 

8 Vêr La Science Géologique, pg. 335 e La Vie des Montagnes, 3.• parte. 
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plano. A intervenção da água tem como primeiro efeito fornecer um lubrifi
cante que diminui êsse atrito e facilita as quedas. Não somente a ágna líquida, 
mas o gêlo, na sua marcha, arrasta rochas. A água exerce, além disso, efeitos 
de destruição metânica. Ora o esfôrço é, de certa fórma, estático. A água, in
troduzidas por porosidade nos terrenos, quebra-os ao se congelar. Ora, há um 
choque dinâmico nas cascatas, nas torrentes, nas vagas. Sob esta fórma, outras 
fôrças naturais, como os ventos, podem associar-se ao trabalho da água; às 
vêzes com um efeito muito momentâneo de subida. Em todos os casos, as rochas 

· fragmentadas, esfareladas, desgastadas, são reduzidas a pedaços cada vez me
nores e cada vez mais móveis, que, em etapas sucessivas, vão ser arrastados 
para os fundos cada vez mais baixos e, finalmente, depois de ºterem sedimen
tado os lagos ou as ravinas, alcançarão em parte o mar. Enfim, como agente 
dissolvente, a água trabalha no mesmo sentido e com uma intensidade quase 
igual. 

Tudo isso é muito conhecido. Mas não se leva geralmente em conta a enorme 
potência que podem desenvolver as erosões ao prolongar-se. Se percorremos as 
montanhas vemos aí muitas grandes vertentes de matacões, pedregulhos que 
fatigam os excursionistas. As vêzes, escalando uma chaminé de rochedos, temos 
que nos abrigar contra a quéda de um bloco. Ou encontramos, sôbre a neve, sei
xos semeados por uma avalanche. Na torrente, a água rola diante de nós seixos 
que ela arredonda. De tempos em tempos, um desmoronamento sensacional, 
que arruina alguma vila, faz cair um pedaço de falésia e, quando essa falésia 
beira o mar, os pedaços de rochedos afundados se reduzem ràpidamente a areia. 
Mas, em suma, os resultados dêste esfôrço natural nos parecem pequenos, porque 
a vida do homem é curta. Se retornarmos, depois de algumas dezenas de anos, 
a vêr o mesmo cume alpestre, parece-nos que êle está intacto; e medidas geodé
sicas, cuja precisão relativa é recente, não acusam uma redução de altura apre
ciável no Meige ou no Cervino. Aos olhos vulgares, as montanhas parecem, do· 
alto de SU!!. indestrutibilidade, sublinhar a fragilidade do homem. 

A impressão é bem diferente para um geólogo, habituado a tomar como uni
dades de tempo milênios ou dezenas de milênios e a olhar a Terra de bastante 
longe para abrangê-la no seu conjunto. O geólogo, que tem meios de apreciar 
a idade das montanhas, constata logo como as mais antigas tomam pouco a pouco 
um aspecto, fatigado, suavizado, arredondado. Basta-lhe comparar, com os Al
pes tão recentes, os Pirineus, os Vosgos e a Ardena, cada qual mais velho. Muitas 
outras constatações veem confirmar esta idéia de uso aplicada às montanhas e· 
às saliências terestres. E' o aparecimento à luz do dia, em vastas superfícies, 
de rochas graníticas ou gnaissicas cuja estrutura indica terem sido cristalizadas 
em profundidade sob uma cobertura de terrenos desaparecidos. São os dobra
mentos profundos das camadas, análogos aos dos Alpes, que as nossas minas 
constatam numa região completamente aplainada na superfície, etc., etc .. So
mos levados assim a multiplicar êsse trabalho lento e perseverante das fôrças 
erosivas e corrosivas por um número de séculos que as transforma a poderosos gol
ges de plaina? 

Sem pôr nisso nenhuma imaginação, possue-se, de resto, meios aproximativos 
para se calcular as quantidades de materiais levados cada ano ao mar ou em 
certos lagos, em suspensão ou em dissolução, num período tão tranqüilo como o 
nosso; e concebe-se fàcilmente que êsses efeitos tenham podido exagerar-se nas 
fases de crise. 'A comparação dos nossos pequenos riachos atuais com os enor
mes leitos de aluviões antigos, no meio dos quais êles serpenteiam miseràvel
mente, basta para mostrar a importância dêsse fator ampliador e para fazer 
considerar todos os algarismos atuais como "mínima" muito fracos. Por exem
plo, um desvio de um modesto rio alpestre, o Kander, operado em 1712, teve 
como resultado, nos tres primeiros anos, um transporte de 10 milhões de metros 
cúbicos. ~ste trabalho das águas, que continua à razão de 300 000 metros cúbi
cos por ano, já aprofundou o leito de 45 metros em dois séculos. O Danúbio, em 
tempo de cheia, contém 1/2 460 de matérias terrosas em suspensão, o Mississipi 
até 1/1 500 e o Ganges 1/428. O delta do Nilo representa evidentemente um estu
ário sedimentado, no qual, em Memphis, contaram-se cêrca de 10 metros de alu
viões de vasas. O Ródano leva cada ano, ao Mediterrâneo, 21 milhões de metros 
cúbicos de obstáculos e o Danúbio 60 milhões. Para o Pó, o número se eleva às 
vêzes a 100 milhões. Admitindo-se, para todos os rios do globo, um débito anual 
de 28 000 quilômetros cúbicos, estimou-se o transporte sólido anual em 10 quilô-
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metros cúbicos: o que causaria o desaparecimento da saliência continental, so
mente por essa via mecânica, no máximo em 7 milhões de anos. Juntando-se 5 
qullômetros cúbicos de substâncias em dissolução e levando-se em conta diversas 
circunstâncias accessórias, reduz-se fàcilmente êsse número para 3 milhões de 
anos. , 

Mas lembro que isso não corresponde senão· ao período atual, em que a maior 
parte dos nossos cursos dágua começam, pelo próprio efeito da erosão, a atingir 
um perfil de equilíbrio que, pouco a pouco, vai reduzir cada vez mais a potência 
do fenômeno (se não intervier nenhum movimento de origem interna); anterior
mente, êsse esfôrço destrutivo deve ter atingido números muito mais con
siderá veis . 

Na mesma ordem de idéias mecânica, constatou-se que a erosão do Niágara, 
em 25 anos, fez recuar a cascata do Fer à Cheval (Ferradura) de 1,m50. Em 3 000 
anos, o movimento assim continuado levaria ao estancamento do. Niágara: tôdas 
as águas que o alimentam hoje devendo escoar-se ao sul para o Gôlfo do Mé
xico. Nas costas marítimas, mediu-se uma ablação anual que atinge pelo menos 
3 metros de largura por século sôbre o conjunto das costas inglêsas. Certas 
ilhas são roídas pelo mar à razão de 1 metro e mais por ano. O mar não exerce 
sõmente a sua ação no plano horizontal, sôbre a costa; mas as correntes podem 
manter canais atingindo 70 e 100 metros de profundidade. As profundidades 
marinhas parecem hoje em dia isentos de correntes semelhantes e a destruição 
aí se reduz por conseguinte a uma corrosão de origem química. Mas isso pode 
ter sido muito diferente nos períodos antigos. 

Acabo de fazer alusão à corrosão química. Tudo o que há de solúvel nas 
rochas tende progressivamente a dissolver-se e, no que concerne a essa solubi
lidade, o geólogo tem ainda um padrão de medida que lhe é particular. ~le 
constata, de fato, incessantemente, o deslocamento e a recristalização após dis
solução de substâncias que, nos laboratórios, onde se opera ràpidamente, se con
sideram como insolúveis. Para um geólogo, a dissolução da sílica, do sulfato 
de· barita, do sulfato de chumbo, do ouro nativo, etc., se realiza sem cessar, e 
isto em nossos dias, em condições superficiais, simplesmente pela ação prolon
gada de uma água que encerra, como é o caso constante, quantidades de ácido 
carbônico ou de matérias salinas. E' verdade que tais substâncias dificilmente 
dissolvidas, se reprecipitam fàcilmente; mas, por etapas sucessivas, elas não 
sofrem menos o seu destino com11m que é o de descer progressivamente e de 
empobrecer assim os continentes. Os mares constituem o esgôto universal, 
onde chegam cedo ou tarde todos os elementos solúveis, que teriam como efeito 
aumentar o teor em sais minerais, se os movimentos tectônicos, acarretando 
deslocamentos dos mares, não viessem às vêzes restituir aos continentes um 
grande bloco de terrenos formados por precipitações nos fundos marinhos. 

Na superfície dos continentes, essa corrosão química se traduz pela desa
gregação das rochas sólidas: os calcáreos que se reduzem a um resíduo argi
loso; os granitos, cujo elemento feldspático é primeiramente caolinizado, depois 
transportado pelas enxurradas, etc. A corrosão prepara assim a erosão, cujos 
efeitos se superpõem a ela. 

O resultado de toda essa destruição progressiva não é somente, como vamos 
dizê-lo, preparar a sedimentação. E' também o de trazer à luz, sôbre os conti
nentes, partes da crosta, antes dissimuladas na profundidade. A erosão é o 
operário que trabalha para o geólogo, como uma turma de sapadores para o ar
queólogo. Ela nos descobre o que se passou outróra na espessura do globo e, 
embora os seus efeitos sejam necessàriamente limitados a alguns quilômetros 
de crosta superficial deslocados pelos dobramentos ou pelas falhas e trazidos 
assim acima do mar, ela não fornece um ensinamento precioso sôbre êsse interior 
da Terra que conhecemos tão mal e do qual teremos que nos ocupar mais 
tarde. 

II - Sedimentação. Os ensinamentos da oceanografia sôbre 
a repartição de sedimentos. 

A erosão tem, por si própria, um efeito nivelante; mas, além d,isso, ela fornece 
materiais à sedimentação, que os utiliza para um tal resultado. Uma das fôrças 
destruindo, a outra construindo, tendem para um mesmo fim: colocar os mate
riais móveis numa situação de equilíbrio em que êles possam resistir em seguida 
à. atração central. Vimos que os rios arrancam à terra por ano 10 quilômetros 
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cúbicos em suspensão e 5 quilômetros cúbicos em dissolução. Ora, a crosta ter
restre compreende, em números redondos, 60% de sílica, 15 de alumina, 6 de 
ferro, 5 de cal, 5 de álcalis, etc.• Os álcalis, a cal e a magnésia, em estado de clo
retos, sulfatos, nitratos, etc., predominam nas dissoluções. A sílica e a alumina 
aí se juntam nas matérias elásticas. São os elementos principais que vamos 
vêr se classificarem. 

A sedimentação opera então por duas vias: mecânicamente, sôbre as ma
térias arrastadas; química e orgânicamente, sôbre as matérias dissolvidas. O 
primeiro fenômeno está localizado no interior dos continentes ou sôbre o seu 
rebordo. O segundo, que começa· a se manifestar nos lagos, atinge uma impor
tância preponderante nos mares. Em duas palavras, a precipitação mecânica 
produzirá os sedimentos chamados terrígenos, tais como as argilas, schistos, 
areias, arenitos, pudingues, etc. (conforme o tamanho dos grãos). Os efeitos 
químicos e orgânicos se concentrarão essencialmente sôbre a produção dos cal
cáreos e dos fosfatos de cal ou minérios de ferro conexos, que são geralmente 
cemitérios de seres organizados. 

Os sedimentos sendo, em grande maioria, como vimos, de origem marinha, 
para analisar as condições da sua formação teremos apenas que estudar aqui o 
que se passa hoje no mar. Será preciso somente, conclue-se daí, não basear as
similações de faunas sôbre semelhanças insuficientes e não esquecer que a evo
lução dos seres vivos em função do seu meio poude habituá-los progressiva
mente a novas condições de vida numa proporção que nos é difícil apreciar. 

A oceanografia é a geologia do futuro, como a estratigrafia é, antes de tudo, 
a oceanografia do passado. 

No fundo dos mares, lado a lado com o trabalho contínuo das fôrças natu
rais, da gravidade, das precipitações químicas e das dissoluções, bilhões de ani
málculos vivem e morrem, inúmeras gerações se sucedem.e evoluem para acumu
lar finalmente os depósitos inertes que, nos milênios ulteriores, tornar-se-ão os 
terrenos sedimentares de uma terra nova, como hoje, na Touraine, na Norman
dia, na Champagne, os calcáreos gizosos, sôbre os quais crescem as nossas searas 
e dos quais extraímos os materiais de construção para as nossas casas, são o pro
duto dos briozoários, dos foraminiferos da época cretácea. São sedimentos com
paráveis aos dos terrenos geológicos que se formam nos nossos mares, semelhan
tes a essas decorações que se preparam nos bastidores misteriosos de uma cena de 
teatro e que devem, no momento desejado, surgir para uma mudança da vista. 
Sôbre a preparação dessas grandes mudanças, às quais não assistiremos, mas 
cujo equivalente antigo constitui a nossa história geológica, a oceanografia nos 
fornece dados. As explorações empreendidas com tanto sucesso há alguns anos 
no fundo dos Oceanos nos mostram semelhantes terrenos em via de depósito, e 
nos fazem, em certa medida, assistir a uma primeira etapa, a etapa submarina 
dêsses sedimentos, cujos equivalentes antigos tiveram, sucessivamente, uma his
tória ora terrestre, ora de novo marinha ou lacustre, tão complicada, tão mutá
vel, com vicissitudes tão diversas e uma sorte tão cambiante. 

Que se passa atualmente no fundo dos mares; ou melhor: que se passa aí, 
na ordem de idéias muito muito especial da geologia? O primeiro ponto que nos 
interessa é que aí se depositam sedimentos e -que a natureza dêsses sedimentos 
difere segundo a profundidade das águas, o afastamento dos continentes, o sen
tido das correntes, a temperatura das águas superficiais, etc. : o que nos permi
tirá em seguida, abordando os nossos terrenos geológicos, reconhecer em que 
condições sedimentos análogos se depositaram outróra. Damos ràpidamente al
guns detalhes a êsse respeito para mostrar como a paleogeografia chega a re
constituir o regime dos antigos mares! 

Na formação dos sedimentos marinhos, uma primeira demarcação deve ser 
estabelecida. Uns, compostos de destroços elásticos, são o produto da destruição 
mecânica dos continentes; nós o chamamos acima de terrígenos. Outros come
çaram por estar em dissolução, tendo primitivamente uma origem completamente 
análoga, e saem dessas dissoluções, seja por intermédio dos organismos, seja por 
uma simples reação química. Enfim, outras reações químicas, qualificadas de 
diagênese, se continuam sôbre os sedimentos depois do seu depósito. 

• Vêr La Science Géologique, pg. 654. 
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Os sedimentos terrígenos propriamente ditos formam uma corôa em tôrno dos 
continentes e cessam ao se afastar bastante dêstes, para dar lugar a sedimentos 
muito diferentes, ou de origem orgânica e tendo a aparência de vasas acinzenta
das, que vamos daqui a pouco aprender a distingüir, ou de origem química e po
dendo tomar o aspecto de argilas vermelhas. Esta distinção dos depósitos terrí
genos é muito importante. Entretanto, não seria preciso atribuir-lhe, como se 
faz às vêzes, um valor demasiadamente absoluto. Propriamente falando, quasi 
não existem sedimentos que encerrem elementos terrígenos. Somente, a dis
tância das costas, êstes se reduzem geralmente a partículas muito finas, que 
ficam em suspensão muito mais tempo do que geralmente se acredita e que con
tribuem provàvelmente para fornecer a argila das vasas profundas, ao mesmo 
tempo que esta argila, redissolvida como o vamos vêr, dá a sílica dos organismos 
silicosos e prepara em seguida a formação dos silex nos terrenos. Quando, em vez 
de nos limitarmos a um enunciado sumário, examinamos certos cortes em amos
tras trazidas por sondagens muito profundas, constatamos aí mesmo, bastantes 
vêzes, intercalações anormais de verdadeiros leitos arenosos extremamente fi
nas,'º que mostram um afastamento dessas partículas pelas águas até distân
cias muito consideráveis. 

~sses materiais detríticos sofrem uma preparação mecânica que é parti
cularmente visível nas nossas costas e que contribui para a formação dos terre
nos litorais tão abundantes nos nossos andares geológicos: vasas argilosas nos 
estuários calmos, areias sôbre as praias, seixos no pé das falésias contendo ro
chas duras batidas pelas vagas. 

· Mais longe da costa, dividem-se as lamas terrígenas: em lamas azuis carre
gadas de sulfato de ferro embebidas de sais amoniacais; em lamas vermelhas, 
em que o ferro está peroxidado; em lamas verdes, em que o ferro está em es
tado de silicato (glauconita), estas últimas ao longo das costas escarpadas. 
Os fatos em questão são muito conhecidos para que baste lembrar a sua natu
reza e, pela mesma razão, limitar-me-ei igualmente a breves noções sôbre a re
partição dos organismos nos depósitos marinhos. 

Sabe-se que os fundos marinhos compreendem uma primeira grande divi
são que se chama a plataforma continental, plataforma terminada pela curva 
de nível de 200 metros e caracterizada pela penetração dos raios luminosos em 
condições tais que as plantas podem viver aí, permitindo a existência dos ani
mais herbívoros. Certos mares, como o mar do Norte ou a Mancha, pertencem 
totalmente a essa plataforma continental. Podem-se fàcilmente distinguir ai 
duas primeiras zonas, litoral e sub-litoral, que estão submetidas ao jôgo das ma
rés e onde os indivíduos de espécies pouco numerosas, são muito abundantes. 
A zona litoral tem seu ápice caracterizado pelo nível das Batanas; depois, apro
fundando-se, temos os Mitilus, as Litorinas, as Patelas; e, por fim, na zona so
mente descoberta nas baixa-mares de equinóxio, os Haliotis e os Pecten. 

Depois disso, vem ainda, do nível do baixa-mar até cêrca de 27 metros, a 
zona dos Laminários com os bancos de ostras, as sibas e as lulas. Notemos aci
dentalmente que neste nível, as algas contribuem para fixar e para isolar dos ele
mentos constitutivos da água do mar, o iodo e o bromo, que vamos depois extrair 
delas! 

Mais baixo, de 27 a 92 metros, temos uma zona que compreende as grandes 
regiões de pesca freqüentadas pelo bacalhau, pela solha, pelo rodovalho, pelo 
linguado. 

Enfim, é preciso ainda associar à plataforma continental, em condições 
muito especiais, as formações coralígenas, que ocupam uma parte tão grande 
nos nossos terrenos geológicos. 

Com relação aos corais, a noção mais importante a reter para nós é que 
os organismos coralígenos vivem unicamente numa água muito pura, lá onde a 
temperatura da superfície não desce abaixo de 20º e onde a variação não ultra
passa 6.0 , enfim a uma profunc:Udade, que, segundo as medidas recentes, não 
passa além de 64 metros para os corais propriamente ditos e de 120 metros para 
as algas calcáreas do grupo das nulíporas. Essas são restrições muito nítidas, 
em razão das quais os recifes coralinos ocupam hoje uma zona muito locali-

10 Expedição do "Gauss" e trabalhos de Thoulet. 
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zada na vizinhança do equador; e o fato de que, em períodos geológicos mais 
antigos, os corais se estenderam até às regiões polares, tem uma grande impor
tância para a história dos climas antigos. 

1!:stes corais dão lugar a uma outra observação curiosa. Darwin, depois de 
observações demasiado rápidas, tinha edificado uma teoria retomada por Dana, 
segundo a qual a construção dos recifes coralinos demonstrava um abaixa
mento progressivo das regiões correspondentes. Conforme a teoria de Murray, 
atualmente aceita, os recifes coralinos balisam simplesmente cônes vulcânicos 
submarinos, ou cumes submersos como existem em grande número no Pacífico. 
Tais cônes foram reconhecidos pelos oceanógrafos. O Nero assinalou vinte dêles 
no trajeto de um cabo ligando o Japão às Sandwich: um chegando a 150 metros 
da superfície, outros partindo de 9 000 metros de profundidade para alcançar 
1 200 metros abaixo do nível do mar, etc. E' sôbre êsses cônes que se acumulam 
primeiro os sedimentos organizados (e isto desde uma época geológica que pode 
ser muito antiga), até o dia em que os organismos coralígenos de profundidade, 
tais como os Lithothamnium, começam a se estabelecer .ali e os aproximam rà
pidamente da tona, com uma velocidade tal que 1 000 anos bastariam para su
bir 50 metros. De fato, observação muito paradoxal, os corais muitas vêzes só 
desempenham um papel accessório na construção dos recifes chamados cora
linos, dos quais alguns quasi que apresentam somente algas calcáreas. Depois 
intervêm os remanescentes dêsses elementos calcáreos e as acumulações de 
organismos diversos que vêm estabelecer-se sôbre o recife. 

Cheganios enfim aos sedimentos de mares mais profundos. li:stes são sobre
tudo compostos de organismos que os diferenciam em duas grandes categorias: 
depósitos calcáreos com globigerinas, ou com pterópodos; depósitos silicosos com 
radiolários e com diatomáceas. 

A influência da temperatura sôbre a repartição dêsses organismos é muito 
nítida. Nas águas quentes, dominam os organismos calcáreos; nas águas frias, 
não subsistem senão os organismos silicosos. Eis como uns e outros procuram 
os elementos de sua substância. 

Para a cal que está em proporções muito sensíveis na água do mar, não são 
os traços de carbonato que intervêm, mas os sulfatos muito mais desenvolvidos. 
1!:stes são transformados pelo carbonato de amoníaco vindo dos organismos, e 
o carbonato de cal é, em seguida, secretado. Como a decomposição da matéria / 
azotada é particularmente rápida nas águas quentes, estas reações aí se pre
cipitam. A secreção calcárea, abundante nas regiões com alta temperatura 
uniforme, diminue nas regiões temperadas onde o seu máximo tem lugar no 
verão e desaparece quase nas regiões polares. 

Assim os organismos calcáreos, as globigerinas, desempenham uma função 
inteiramente dominante. Quase todo o fundo do mar contém pelo menos 10% 
delas; mas se reserva o nome de vasa de globigerinas para o caso em que a pro
porção ultrapassa 30%. Essas vasas de globigerinas encerram um pouco menos 
de 2% de organismos silicosos e uma certa proporção de argila, que tenderá a 
aumentar pela dissolução do calcáreo na diagênese. Finalmente, a vasa de 
globigerinas torna-se então uma argila vermelha. 

Uma carta dos fundos marinhos acusa o papel predominante dessas vasas 
de globigerinas, exceto no Pacífico onde as últimas explorações do Albatros 
acharam entretanto zonas bastante largas delas. mas se encontram corrente
mente pelos 5 000 metros de profundidade e antigamente se acreditava poder 
concluir daí que os gizes geológicos, assimilados com essas vasas calcáreas de 
globigerinas, provinham de uma profundidade semelhante. Segundo observa
ções de Cayeux, o giz antigo conteria muito pouco de verdadeiras globigerinas, 
mas sobretudo foranimíferos diferentes. 

Mais localmente, acha-se, até uma 9rofundidade máxima de 3 000 metros, 
vasas de pterópodos, que formam manchas na carta do Atlântico. 

Passemos agora às vasas silicosas. Aqui a origem da sílica é a argila, que 
subsiste em estado de fina suspensão até nas profundidade extremas. Supõe
se que o intermediário químico é fornecido pela matéria orgânica em decom
posição que reduz os sulfatos em sulfuretos alcalinos; depois do que, êstes, por 
sua vez, agem sôbre a argila. As experiências de Murray e Irvine mostraram 
que, para fazer viver as diatomáceas num licor, era preciso fornecer-lhes argila. 
pulverizada .. 
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Ora, a quantidade de matéria argilosa que fica em suspensão é tanto mais 
forte, quanto mais baixa fôr a temperatura da água. Esta _é, .sem dúvida, uma 
das causas pelas quais as diatomáceas silicosas são particularmente abundantes 
nas águas frias. Mas êsse fenômeno é complexo e a observação não poderia ser 
generalizada . 

Os organismos silicosos se compõem de esponjas, de diatomáceas e de ra
diolários. Só os últimos chegam a formar, no mar, verdadeiros depósitos espe
ciais. Os outros ficam no estado de sobra nos depósitos calcáreos. 

As esponjas têm uma área de dispersão muito extensa, porque os seus em
briões nadam livremente, e as suas espículas se encontram nos terrenos mais 
diversos. Elas aí se dissolvem ràpidamente e contribuem para repôr a sílica 
em movimento. 

As diatomáceas, algas silicosas, viv-em nas águas de fraca salinidade, tais 
como os estuários. Acontece encontrarem-se ao largo, no Atlântico, imensos 
bancos flutuantes tendo vários quilômetros de comprimento por alguns metros 
de espessura. Elas se desenvolvem, como as algas calcáreas, nas camadas su
periores das águas, çmde elas servem para alimentar numerosos animais mari
nhos. Depois disso, os seus restos caem no fundo. Encontra-a uma longa faixa 
delas ao longo da Antártida, uma outra ao sul do estreito de Bering. Ademais, 
contràriamente ao que se afirmava há alguns anos, o Albatros observou-as numa 
região quente pelos 12º de latitude sul sôbre a costa da América do Sul. 

Os radiolários vivem sobretudo nas águas quentes e relativamente tran
qüilas. Os seus deppsitos formam uma faixa equatorial através do Pacífico, do 
gôlfo do México para a Austrália, depois entre a Austrália e Java. Em certos 
lugares, os organismos silicosos chegam, no Pacífico, a dominar na vasa. Mas 
é sobretudo nos mares antárticos que êles entram em média numa grande parte, 
atingindo 16%. '-

Acabamos de indicar a repartição dessas diversas vasas. Vejamos como 
elas se formam e em que elas se transformam. 

Desde logo, notar-se-à a influência das correntes superficiais que, conforme 
a sua temperatura, desenvolvem mais ou menos a vida organizada, com tal ou 
tal caráter. Ao longo das correntes quentes, os organismos da superfície des
cem no mar, servindo para alimentar outros seres mais profundos; que caem 
por sua vez. Sôbre as bordas superficiais dessas correntes, as variações de tem
peratura produzem às vezes hecatombes. Finalmente, faz-se, para o fundo, 
uma quéda lenta de partículas orgânicas, umas calcáreas, outras silicosas. 

Essas partículas sofrem certamente, antes de chegar ao fundo, uma disso
lução parcial e reações químicas, tanto mais acentuadas quanto mais tempo 
levam elas para descer. E' o comêço das transformações que nós chamamos a 
diagênese .11 Uma parte das diferenças assinaladas acima entre os depósitos de 
diversas profundidades provém daí. Assim, as conchas frágeis d:>s pterópodos 
são dissolvidas em média antes de atingir 3 000 metros de profundidade. As 
globigerinas resistem mais, mas acabam por sua vez desaparecendo nas gran
des profundidades. E' por isso que, no Pacífico, mais profundo do que o Atlân
tico, encontra-se tão pouco delas nos grandes fundos, embora elas sejam tam
bém abundantes na superfície. 

Uma vez depositadas no- fundo do mar, as vasas continuam a sofrer trans
formações análogas, que devem progressivamente dar um aspecto diferente 
a depósitos semelhantes segundo a idade de formação mais ou menos antiga, 
ou, quando êsses depósitos foram ulteriormente trazidos à luz nos andares geo
lógicos, conforme a duração mais ou menos longa da sua permanência no mar. 

Essas reações não são ainda muito bem conhecidas. Quimicamente, haveria 
lugar para se estudar o que póde produzir, sôbre vasas de composições diversas, 
a água do mar com cêrca de 2º de temperatura que uma pressão considerável 
faz nelas penetrar. 

Resumindo as poucas observações que foram feitas sôbre êsse assunto, fica
se surpreendido com a grande analogia que parecem apresentar êsses fenôme
nos com os que caracterizam as alterações superficiais dos nossos terrenos na 

11 Vêr sôbre essa ql.)estão: Ou en est la Géologie ?. :pg. 14. 
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zona de peroxidação, 'diretamente exposta ao contacto das águas fortemente 
arejadas e carregadas de ácido carbônico. Condições muito diferentes condu
zem ao mesmo resultado. 

O primeiro fato é, por exemplo, a eliminação da cal, a descalcificação. Já 
tínhamos notado há pouco que, quanto mais longe está o fundo do mar. tanto 
menos conchas calcáreas chegam lá, se bem que vamos encontrar, nos grandes 
fundos, argila vermelha manganesífera, análoga à que é produzida pela des
calcificação e pela Iateritização dos nossos planaltos. A expedição do Gauss ao 
centro do Atlântico, apanhou amostras de sondagem, nas quais havia manifes
tamente menos cal na base do que em cima. Acreditou-se numa modificação 
das condições de depósito; eu acreditaria antes numa a.Iteração ulterior. Ao 
mesmo tempo, sempre como na superfície, a proporção de magnésia aµmenta 
porque o carbonota duplo de magnésia e cal é menos solúvel que o carbonato 
de cal: há dolomitização. · 

Por outro lado, produz-se uma concentração da sílica, e de outros corpos 
accessórios, tais como o ferro o manganês, o fosfato de cal, sôbre centros de 
atração, exatamente como se produz nos nossos afloramentos. E' bem possível 
que numerosas concentrações semelhantes, observadas nos nossos terrenos geo
lógicos, datem da época em que os sedimentos em questão se achavam ainda 
sob o mar, embora o fenômeno tenha incontestávelmente continuado e acen
tuado depois da emersão. Entre os fenômenos de dissolução, pode-se notar ainda 
que, nas grandes profundidad_es marinha11, em que os dentes de esqualos e as 
caixas timpânicas de cetáceos são às vêzes bastante abundantes, tôdas as ou
tras partes do seu esqueleto foram dissolvidas; geralmente tudo o que era fos
fato de cal foi eliminado, tendo as partes calcáreas resistido um pouco melhor. 

Uma vez dissolvidos, os elementos. tendem a recristalizar. A calcita, por 
exemplo, encherá todos os vazios, principalmente os deixados pela dissolução do 
esqueleto ou da concha, que se acha assim substituída por uma prova de subs
tituição com orientação cristalográfica. 

Da mesma fórma, no "gaize", a sílica provém das espículas de . espongiá
rios e se precipitou sob a fórma de sílica globular, por exemplo no interior dos 
foraminíferos, etc. 

Uma das formações oceanográficas mais importantes que é preciso ligar à 
diagênese é a das argilas vermelhas com depósitos de manganês. 

A argila vermelha foi encontrada pela primeira vez pelo Challenger a 5 000 
metros de profundidade, e Wyville Thomson a considera como um resíduo da 
vasa de globigerinas. A teoria admitida hoje é outra e, conforme Murray, atri
bue-se ordinàriamente essa argila vermelha à decomposição de rochas diversas, 
sobretu_do rochas vulcânicas que formam o fundo marinho. 

Talvez se deva retomar, numa certa medida, a explicação de Thomson e di
zer que, nas profundidades muito grandes, tudo se transforma em argila ver
melha, porque tudo que é calcáreo se dissolve antes de chegar lá. E' assim que 
na superfície dos continentes, vemos argilas vermelhas, de composições li
geiramente diversas,'" com mais ou menos sílica associada à alumina, produzir-se 
tanto sôbre os planaltos calcáreos, nos bolsões chamados de argila com silex, 
como sôbre as serpentinas da Nova Caledônia ou sôbre os planaltos antigos de 
Madagascar. 

A argila vermelha dos mares é essencialmente formada de silicato de alu
mina vermelho tijolo, com uma· tonalidade escura chocolate, ou mesmo enegre
cida, devida ao desenvolvimento mais ou menos acentuado do manganês. 

:t!:ste desenvolvimento do manganês em nódulos muitas vêzes volumosos 
constitue mais uma aproximação com as formações super1iciais, onde mostrei 
quanto êle é característico e abundante. 13 O manganês das argilas vermelhas, 
que tem sido em excesso ligado exclusivamente às rochas vulcânicas, provém, 
na realidade, de tôdas as rochas erodidas quaiEquer que sejam elas, cujos traços 
manganesíferos mais fracos intervêm no notável processo de sua concentração. 

,. Vêr Gites métal., t. I, pg. 197, sôbre a laterltização. 
13 Gites métal., I, 200 e II, 530 a 536. 
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O silicato de alumina hidratado, que é o elemento característico destas ar
gilas vermelhas, é acompanhado de zeolitos, de pequenos fragmentos de pedra
pome ou de cristais vulcânicos (no Pacífico, com milhares de dentes de esqua
los, ossos timpânicos de cetáceos, etc.). Seria interessante precisar as diferen
ças de teores que apresentam essas diversas argilas e que devem depender da 
sua origem. Em média, nas análises do Challenger, o teor em ferro era superior 
ao de alumina. Há, muitas vêzes, uma proporção de sílica demasiadamente forte 
para a composição teórica do silicato de alumina: sílica atribuível, sem dúvida, 
à precipitação de organismos silicosos, ainda não transformados. Da mesma 
maneira, a proporção de carbonato de cal fica às vêzes muito elevada, até 23% 
numa amostra do Challenger, de 4 207 metros. O carbonato de magnésia atinge 
3,24% e resulta indubitàvelmente de uma concentração análoga à que se pro
duz nos !:fecifes coralinos. 

III - A horizontalidade primitiva dos sedimentos marinhos. 

Tôda a nossa estratigrafia está baseada sôbre o empilhamento metódico dos 
sedimentos marinhos na ordem da sua idade, e a. nossa tectônica admite, em 
princípio, que êsses depósitos começaram por ser horizontais. Quando essa ho
rizontalidade não existe mais, sobretudo quando a inclinação é pronunciada, 
supomos que houve um deslocamento ulterior. 

Esta idéia de um depósito horizontal choca a princípio, quando se vê o 
que se passa nos mares atuais. Mas ela aparece justificada em casos muito nu
merosos pelo exame direto dos terrenos geológicos, sobretudo terrenos calcá
reos, para os quais ela constitue um fato de observação, não somente numa 
mina ou num conjunto de minas, mas numa região bastante extensa. Também 
para justificá-la e explicá-la, admitiu-se por algum tempo uma teoria cha
mada da abrasão marinha, segundo a qual todo o retômo do mar teria sido 
precedido de um nivelamento dos terrenos antigos, sôbre os quais os terrenos 
novos teriam começado então a se depositar em discordância. Para admitir uma 
tal teoria como uma lei geral, seria preciso admitir que os fundos de mar nas 
épocas geológicas foram completamente diferentes dos fundos de mar 
atuais, pelo menos na parte destinada a voltar à tona. Isto supõe impli
citamente que o desenho dos mares atuais foi traçado desde a origem, que 
êles foram dotados de um destino privilegiado e que existiram, além disso, 
outros mares precários que deram lugar aos nossos sedimentos geológicos: 
mares que, por uma sorte muito singular, se achariam atualmente todos 
emersos. Crieo, por minha parte, que uma abrasão anterior a uma trans
gressão marinha (e não contemporânea) poude produzir-se em certos casos 
particulares, como deveria acontecer se o mar viesse hoje descobrir os pla
naltos da Picardia e do Artois, mas que ao lado das regiões aplainadas, deve ter 
existido, em tôdas as épocas, fundos de mar tão irregulares quant'O os fundos de 
mar atuais. A idéia da horizontalidade deve portanto ser discutida tanto mais 
atentamente quanto mais freqüentemente ela é invocada, afim de se precisar 
até que ponto ela é exata." 

Em resumo, esta afirmaçãú, que é devida a Nicolau Stenon e que remonta 
a 1669, nos parece dever ser considerada com uma destas aproximações, graças 
às quais a ciência se eleva de degrau em degrau, professando constantemente 
verdades relativas, que se aproximam pouco a pouco da verdade absoluta, sem 
nunca atingí-la. Cabe ao atualismo demonstrar-nos até que medida esta afir
mação cômoda é exata e quais são as correções a introduzir-lhe. 

Desde logo, deve-se restringir o axioma aos depósitos marinhos, eliminando 
os depósitos lacustres e fluviais, aos quais êle se aplica somente em parte. Mas 
é verdade que os depósitos marinhos tenham todos começado por ser horizon
tais e indetinidamente horizontais? Desde o primeiro exame impõem-se restri
ções. Os stdimentos que se acumulam sôbre tôda a superfície dos nossos ocea
nos representam todos pela mesma razão a mesma etapa atual da geologia. Ora, 

" Vêr na Science Géologique. pg. 19, uma discussão mais completa dos princípios estrati
gráficos. 
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êles estão a profundidades que podem variar de O a 10 000 metros e não sómente 
por declives bruscos, mas também por bruscas quédas sucedendo-se a pata
mares. Em tôdas as épocas deve ter sido assim. 

Quando se encontram, ao longo da costa oeste americana, abismos de 4 e 
5 000 metros sucedendo imediatamente a cadeias do mesmo relêvo; quando, ao 
sul das Aleutas ou a léste do Japão, a leste das ilhas Tonga (ao norte da Nova 
Zelândia), a léste da Austrália, etc., cai-se bruscamente em abismos dos quais 
um atinge 9 700 metros, em presença de desnivelamentos que se cifram então 
por mais de 10 quilômetros sôbre 200 ou 300 quilômetros de extensão, não é mais 
possível falar em declives suaves. O mesmo acontece para os buracos do mar 
das Caraíbas que atingem 5 200 metros, ou, em ponto menor, para os 3 000 me
tros que se encontram a 15 quilômetros ao sul de Creta, ou, no caso contrário, 
para essas cadeias de ilhas e de planaltos submarinos que vemos surgir no 
meio do Pacífico, como os cumes de uma cordilheira submersa. Tudo o que se 
pode trazer como corretivo, é .. que, sôbre os declives fortes, os depósitos devem 
manter-se dificilmente, de maneira que os sedimentos propriamente ditos, um 
pouco espessos, devem ter uma tendência a se repartirem por largos patamares, 
tendo as desigualdades anteriores do solo sido recobertas pelos primeiros depó
sitos. 

Para nos limitarmos a dois exemplos principais, a topografia do Atlântico 
é caracterizada muito resumidamente por duas zonas profundas Norte-Sul, se
paradas por um planalto elevado com aberturas vulcânicas. No Pacífico, há, 
primeiramente, ao longo das costas, fossas profundas em r.elação com as ca
deias dobradas das costas. Mas há também uma grande série de fossas Leste
Oeste, com direção mediterrânea, indo da China para o golfo do México e, para 
o Sul, uma fossa Norte-Sul perpendicular às precedentes que passa a léste da 
Nova Zelândia: fossa que tem, por conseqüência, uma direção análoga à do con
tinente americano ou do Atlântico. Êsses acidentes mostram bem a complexidade 
de aspecto dêsse oceano e, por conseguinte, dos seus depósitos. 

O aspecto horizontal não representa senão uma tendência aproximativa, 
destinada a acentuar-se com o tempo pelo efeito. do próprio nivelamento devido 
às sedimentações e às erosões. Basta igualmente olhar uma costa para vêr que, 
se as argilas aí são relativamente planas, as areias e, sobretudo os seixos po
dem afetar fórtes declividades. Nas grandes profundidades, a horizontalidade 
é muito melhor realizada pelos calcáreos. Mas, um pouco por todo o lugar, não há 
dúvida de que cada fácies litológico cessa lateralmente para dar lugar a um 
fáceis diferente e que a sua superfície, sobretudo se os depósitos terrígenos in
tervêm aí, é muito limitada. Deve-se considerar, da mesma maneira, qualquer 
camada representativa de uma idade determinada como afetando uma forma 
lenticular. No mesmo lapso de tempo, depositaram-se, conforme os pontos, se
dimentos mais ou menos espessos.· 
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Resenha 

O estudo da cidade * 
As cidades crescem como as plantas. Ex

pandem-se em padrões intrincados, mas por 
maneiras ordenadas, continuando cada uma de 
suas partes a manter um parentesco d!nãm!co, 
funcional, com tõdas as outras. Embora Isso 
se deva a processos !nconc!entes, de ·que os tn
divlduos !ncluldos em grande parte não se 
apercebem, êste crescimento pode ser estudado; 
projetado em mapas e compreendido. 

A cidade como produto de "Fôrças Naturais" 

Esta concepção de que a cidade é um pro
d\lto natural que surge da interação de fôr
ças naturais é um ponto de vista fundamental. 
Porque se a cidade é fenômeno natural -
uma "coisa'', em linguagem cientifica - sabe
mos que está sujeita a mudança ordenada e, 
ainda mais, oue esta mudanca pode ser estu
dada, cartografada e compreendida. O que a 
principio talvez pareça um emaranhado con
fuso de elementos desconexos pode se tornar 
cada vez mais lnteliglvel. 

A cidade como "Ordem Morai" 

Da mesma maneira, é ponto de vista fun
damental a concepção de que a cidade não 
sõmente tem caracterlstlcos flslcos, mas tam
bém sociológicos: não só é a cidade u'a massa 
de ed!flc!os e de vias; é uma cultura. E' simi
lar talvez a de out11as cidades do mesmo ta
manho e da mesma função - pelo menos da 
mesma área cultural- mas também possui 
um corpo próprio de tradições, atitudes e sen
timentos. 

"Mundos Mental!" 

Ao estudar a cidade, deve-se sempre ter 
em mente que o significado de uma "coisa" 
varia com o "mundo mental" de cada um. 

Por "mundo mental" de uma pessoa enten
demos a amplitude de sua atenção, os objetos 
que lhe são familiares e com os quais ela se 
sente à vontade. Reflete multo decididamente 
a herança cultural dessa pessoa e sua parti· 
cipação na cultura do momento. 

Pode também refletir seu ambiente flsico. 
Mas isto não é necessàriamente verdadeiro. 
Por exemplo: muitos meuinos a.os "siums" i e 

1 "Slums" silo as áreas de habitaçõiis de
teriorizadas das grandes cidades industriais. 

outras áreas das cidades industriais, onde a 
taxa de delinqüência é elevada, tornam-se cl· 
dadãos honrados e úteis. Embora constante
mente cercados por ediflc!os em mau estado 
de conservação, ruas e vielas sujas, por cri
minosos e delinqüentes juvenis e levando uma 
vida precária, desprovidos de moradia, alimento 
e vestuár;o adequados. êsseg men;nos escapam 
de algum modo às conseqüências que seriam 
de esperar-se de seu meio flsico. • 

Talvez se deva salientar a propósito, que 
êrro comum a muitas pessoas é identificar o 
"anib!ente" do individuo com os objetos que 
o cercam. Pode ser que o ambiente seja de
terminado dessa maneira, mas não o é neces
sàr!amente. Porque .um organismo vivo, hu
mano ou animal, está sempre, conclente ou 
lnconc!entemente, selecionando dentre aqu!lo 
que o cerca certos objetos aos quais reage, fi· 
cando os demais desaparecidos. 

Por exemplo; é pouco provável que uma 
vaca note sequer um pôr de sol br!lhante
mente colorido, já não se falando em que o 
aprecie como o farta um pintor ou um poeta. 
Mas pastará com delicia o capim de um campo, 
por onde um cachorro provavêlmente passará 
sem ao menos aperceber-se do capim. O por· 
do-sol faz parte, sem dúvida, das coisas que 
rodeiam a vaca e o capim faz parte das que 
rodeiam o cão, mas em nenhum sentido legi
timo o pôr-do-sol fará parte do "ambiente efe
tivo" da. vaca, nem o capim fará parte do "am
biente efetivo" do cão. O capim, porém fa11J 
parte do "ambiente efetivo" da vaca e o pôr
do-sol t;alvez faça parte do "ambiente efetivo" 
de um poeta, um pintor, ou outro ser humano. 

Assim, a cidade é coisa diferente para In
dividuas que possuem interêsses diferentes. 
Para o homem de negócios, por exemplo, a ci
dade é principalmente um lugar onde se pode 
ganhar dinheiro. Para sua esposa, talvez seja 
um lugar onde se possa assistir à exibição dos 
últimos modelos de Paris e Hollywood; ou onde 
exista fác!l acesso a melhores escolas para 
seus f!lhos. Para um boêmio, a cidade é um 
lugar onde poderá obter o anonimato e 11- li
berdade em relação aos laços morais, que pro
cura. Para o reformador, será um lugar cheio 
de males a combater; e, para o trabalhador so
cial, um lugar de problemas sociais a resolver. 
Para o artista, talvez seja um lugar de beleza 
e de Inspiração. 

O sociólogo vê a cidade com olhos de cl
netista; para êle, portanto, a cidade não 6 
coisa que provoque sentimento de beleza; que 
o Inspire; que lhe desperte Indignação moral; 
que lhe dê sentimento de liberdade pessoal é 
assegure oportunidade para o prazer; ou que 
lhe proporcione oportunidades econômicas ex
traordinárias. O sociólogo encara a cidade de 

• N. R. - O número anterior do Boletim, referente ao mê~ de outubro, estampou o no
tável trabalho do Prof. Pierre Monbeig sôbre o "Estudo Geográfico das Cidades". 

Transcrevemos, hoje, do n. 0 4, vol. V da revista Sociologia, editada em São Paulo, o artigo 
assinado pelo Professor Donald Pierson sôbre o "Estudo da Cidade". Nesse trabalho o eminente 
sociólogo americano, que vem desenvolvendo eficiente atuação nos meios universitários pelo 
desenvolvimento das pesquisas sociológicas em nosso pais, estuda a cidade sob o prisma soe.ia!. 

Ao publ!cá-lo, julga o Boletim sirva êle para uma compreensão maior da cidade que "não 
:tem somente característicos físicos mas também sociológicos'', os quais não podem ser despre
zados pelo geógrafo, ao procurar estabelecer as relações de causa e efeito existenres entre as 
determinantes flsicas de uma região e a maneira de ser, agir e viver do ·homem que nela 
habita. 



52 BOLETIM OEOGRAFICO 

/ 

maneira menos vívida e Interessante, porém 
mais objetiva. Como disse Robert E. Park, o 
sociólogo 2 estudada todos os fenômenos hu
manos, da mesma maneira imparcial pela qual 
um biólogo estuda um bichinho de batata (po
tato-bug). 

A cidade como "Coisa Dindmica" 

Para o sociólogo, a cidade é uma "coisa di
nâmica" (growing thing) . Antes de mais nada, 
o sociólogo deseja descobrir: Como cresce a 
cidade? Como se modifica? Encara uma cidade 
(Chicago ou São Paulo, por exemplo) como es
pécime de uma classe e indaga em que se as
semf lha ou em que difere ela de outros esné
cimes da. mesma classe. Seu objetivo é des
cobrir as !els de seu crescimento, descobrir o 
que e comum, genérico, uniforme em tõdas as 
cidades, desprezando, por enquanto, o que é 
pecul!ar e único. 

Assim, o sociólogo parte da concepção da 
cidade como uma coisa dinâmica e indaga quais 
sãos as fôrças determinantes do seu crescimento 
e quais as fôrcas determinantie do seu declínio. 
Porque a cidade, como a planta, é, segundo já 
!ndlcamos, um objeto orgânico. Nasce, cresce e 
decl!na, podendo finalmente desaparecer. 

O "Padrão de círculos cnncéntricos" em certas 
cidades 

O crescimento da cidade começa ord!nil.r!a
mente no centro, expandindo-se para a peri
feria. Tomemos um exemplo simples. Se der
ram•rmos á<rua sôbre uma mesa plana e l!sa, 
a água escorrerá radialmente para fora, a par
tir do l)Onto em que foi derramada; isto é, es
palhar-se-á em tôdas as direções, uma vez que 
a !l'esa seja comnlHo.mente plana e não haja 
obstáculos ao avanço da água. De maneira se
melhante, cresce uma cidade industrial mo
derna: a pressão vinda do centro, gradativa
mente afasta a periferia, por igual. em tôdas 
as dlrecões, uma vez que não haja obstáculos á 
exnan•ão e que a pressão se.la Igualmente dis
tribuída em todos os arcos do circulo. 

Tomemos outro exemplo. Se deixarmos cair 
uma pedrinha numa poça de água parada, !me
dl a t.pmente se formará uma série de c!rculos 
tendo um centro comum, isto é, o ponto em 
que a pedrinha tocou à água. Os processos ti
p!cos de expansão de uma cidade moderna 
(Chicago, talvez São Paulo e Rio ~e Janeiro, 
por exemnlo) podem provàvelmente ser repre
sent•ados da melhor maneira passivei por uma 
de.,,.as séries de círculos concêntricos, nume
rados para desl!"nar as zonas sucessivas de ex
pansão da cidade, constituindo cada uma des
sas zonas um tipo pecul!ar de área desenvolvido 
no processo. 

AEsim verificamos que em Chicago, por 
exemPlo, aparecem cinco zonas distintas, à 
med'da que se vai do centro da cidade para a 
periferia, em qualquer direção. Existe em pri
meiro lugar o que é chamado de "Zona cen
tral de negócio": a área principal de negócios 
a varejo e por atacado e dos bancos. Circun
dando êste distrito, está a "Zona II", Isto é, a 
chamada "Zona de Transição". E' uma área 
de edlflc!os velhos, deteriorados, uma área de 
dFsintegração. Seus alugueres relat!vamenne 
baixos atraem os moradores característicos dos 
"sulums". Antigamente - antes que a cidade 
attngisse suas dimen•ões atuais - esta tinha 
sido a área residencial da classe alta, mas atin
giu a'1'ora um estágio de extrema deterloracão 
material. O terreno e os edifícios estão sendo 

2 E' claro que se trata de sociólogo pro
fissional ou de pesquisador, e não de simples 
"sociólogo leigo". 

mantidos por seus proprietários, na previsão 
da mudança, para ali, das grandes indústrias, 
o nue aumentará seu valor. Nesse melo tempo, 
nenhuma tentativa se faz para melhorar os 
edifícios que dentro em pouco. talvez tenham 
de ser destruldos. A "Zona III" é principal~ 
mente uma érea de residência de trabalhadorea 
("worklng-men") . A "Zona IV" é principal
mente área de casas de apartiamentos de luxo. 
A "Zona V" é usualmente uma área de res1-
ª""'~tas !soladas de famil!as suburbanas abas
tadas. 

Como disse Burgerss,• o primeiro a descobrir 
êste fenômeno: "Os processos tlnlcos da ex
pansiio da cldade (nos Estados Unidos) podem 
ser ilustrados, talvez da melhor maneira, por 
uma série de circulas concêntricos, que podem 
ser numerados para designar tanto as zonas 
sucessivas da suPerffcle urbana quanto os ti
pos rt 0 áreas diferenciadas no processo de ex
pansão". 

Assim, qualquer cidade tende a expand!r
se rad!almente a partir de seu centro de negó
cios (Isto é, da Zona I), ond~ o es"'ª"º P~tá 
ocupado nor armazPns. escritórios comerciais, 
cesa de diversões, indústria leve e outros es
tabelec•mentos comerciais. Há poucos residen
tes nesta área, exceto os que estão de passagem 
nos grandes hotéls, e os homens s0 m lar oue 
habitam. em Chlca<(O, a seccão chamada "Ho
r~"'0mla", local!zada nas bordas da zona cen
tral. 

Circundando a zona central da cidade, 
existe normalmente uma área em trans!cão, 
ouP está sendo lnvad1d<t pelos negócios e pela 
Indústria leve (Zona II) . Dá-se a esta área o 
nome de "Zona em transição", nome que se 
refere ao fato· de avancar a árPa lndu•trlal em 
expansão para além de seu limite Interno. AI 
o valor dos terrenos é elevado, devldo à expe
tativa. da narte dos donos, de vender Jogo as 
suas :nroprledades para fins Industriais; e desde 
que não se esnere que o terrPno se.la perma
nentemPnte ocunado por. prédios residenciais, 
êstes não são cons0 rvado9 em bom estado. e 
os alugueres tornam-se mais ballí:os em vista 
do s0 u estado de deterlorar,ão. :l!:•tes "slums" 
são habitados em grande parte pelos trabalha
do~Ps não especla!lzedo•. Pelos lml'1'rantes e 
ontras pessoas recentemente chegadas à ci
dade. 

Uma wrcelra área (Zona III) é habitada 
pelos trabalhadores na mal.ar parte especializa
dos, que fugiram da área de'deterloração (Zona 
II) mas dPselam morar ãentro de uma área 
de fácil acet<so a seu trabalho. Esta pm:mla
cão é um tanto mais estável, tem menor número 
de estrangeiros e de gente recentemente che
gada das zonas rurais do país. Sob muitos as
pPctos. é uma área lntPrmedlárla entre a de 
"slurns" e a Zona IV. E' a zona da "segunda 
fixação" dos imigrantes, onde geralmente vi
X~r;;;~. filhos dos estrangeiros vindos para a 

Para além da Zona III, existe a área dos . 
prédios de a9artamento de luxo, ou de "dis
tritos exclusivos", "restritos", de moradias !so
ladas (Zona IV). Ainda mais adiante está a 
zona das residências dos "commuters" • - áreas 
suburbqnas, ou "cidades satéiltes" - contidas 
num rálo de trinta a sessenta minutos de via-

. • Ernest W. Burg2ss The Growth of the 
City; An In.troduction tn a R 0 scarch Pro•rct 
can. II de Robert E. Park, e outros, The City 
(Chicago: The Un!verslty of Chicago Press, 
1935), pág. 50. 

• Por "commuters" entendem-se os habi
t~·!;1;.es abastados de áreas suburbanas que vão 
d. ·amente ao centro da cidade para o tra
balho. 
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Jem (nor trens rápidos) do centro de negó
cios. Nestas duas zonas se acham. em geral, 
as famílias das classes altas. Uma elevada 
porcentagem drssas famil!as possúi suas resl
dênr.las prónrlas e passa lon.-os períodos 8em 
mudança. Nessas áreas a estabilidade é a re
g~a e a desorganização social é excepcional ou 
não existe. 

O fato principal da expansão é a tendên
cia de cada zona interior, por melo da ln,,asão 
estender sua área à zona que lhe é imediata
mente exterior. Jl:ste asnecto da exnansão se 
chama sucessão, nrocessô oue tem sido minu
ciosamente estudado na Ecologia vegetal. E' 
intPrf'ssante notar oue em Ch'c""º tôdas as 
quatro zonas se achariam Incluídas, nos pri
meiros temnos da história d<t c'dade, na atual 
zon<t central - o distrito central de negócios. 
Os limites atuais da área de deterioração eram, 
há anenas alguns anos, os da zona agora ha
blt"da por ass"lariados independentes, e con
tinham as residências C:as "melhores famílias", 
se.,,undo está na lembrança de milhares de ha
bitantes de Chicago. 

Quase nii.o ser•a necessário d•zer oue nPm 
Chlca11;0 nem qualquer outra cidade se adanta 
perfeitamente a êste esquema ideal. Fm Chi
cal!'o s11r.-iram com!Jl!cações produz•das pelo 
L"·"º Michigan. p,.lo Rio Ch'caao. pelas llnhas 
férreas, pela locallzacão da lndústrja, pelo re
lativo gráu de resistência das comunidades à 
Invasão, etc. 

D<>screvenrfo rPcentement<> êste "padrão de 
cfrculos ronr.ªntr•cos" da cidade, Faris e Du
nham • observaram: 

"Da interacão das fôrcas sociais e econômi
cas que produzem o crescimento da cidade for
mou-se, nas grandes cidades norte-americanas 
em expansão, um padrão que é o mesmo para 
tôdas, com var1acões locais decorrentes de dlfe
rennas tonográflcas e outras. 1!:0 te p"drão n;'(o 
é planejado nem pronosital e, até certo ponto, 
resiste ao contrôle de qualquer planeamento. 
A compreensão desta ordem é necessária à 
compreensão da deeorganização social que ca
racteriza a vida urbana. 

"Parece que as caracterfstic<ts d•s popula
ções d 0 stas zonas são antes conseqüência que 
causa ela natureza da vida levada nessas áreas, 
o que é demonstrado pelo Impressionante fato 
de reterem as zonos tl'idas a. sua. característi
cas, enquanto populacões dlferéntes vão e vêm 
por sôbre elas. Grande parte da mlgraclío para 
a cidade consiste na introducão de trabalha
dores nio esneciallzados à segunda zona, a de 
transição. Estas novas levas deslocam as ponu
lações Já ali existentes, forçando-as a mudar
se !Jar<t mais longe. na zona seguinte. Em geral 
o movimento de população na cidade tem êste 
caráter de vir das zon"s centrais nara as ex
ter•ores. Ceda zona, !JOrém, retém suas caracte
rísticas, selam seus habitantes brancos nativos, 
brancos estrangeiros ou negros. Também cada 
grupo racial ou nacional modlf!c<t :seu caráter 
à medida que se muda de uma zona para a se
guinte. 

"No interior dêste sistema de zonas, há 
ainda um peneiramento de instituições eco
nômicas e sociais e de populaçé>es. Na compe
ticão pelos valores dos terrenos no centro da 
cidade, cada tipo. de negócio encontra o lugar 
em que lhe é possível sobreviver. A procura dês
se lugar não raro se faz pelo processo de ten
tntlva e êrro. saindo vencidos os que se loca
lizam mal. Desta competição surgem as sec-

• Robert E. L. Paris e H. Warren Dunl1am, 
Mental Disorders in Urban ArPas (Chicago: 
Universidade de Chicago Press, 1939), pág. 1-5. 
Citação autorizada pela Universidade de Chi
cago Press. 

ções financeiras, secções do comércio ataca
dista, de teatros, de consultórios médicos e 
den•Ãr•o•, J,,ias especializadas, indústria leve, 
depósitos, etc. 

"De maneira semelhante, há áreas esnecla
llzadas para os sem-lar, para as casas de cô
modos. hotéis. anartamentos e moradias Isola
das. A localização de cada uma dessas ár~as 
é determ!nada ecologicamente e suas caracte
rísticas também re.oultam da Interação de fô1~ 
ças não planejadas. Fssas áreas mantêm ~uas 
características a despeito do afluxo de vários 
grupos raciais e nacionais que por elas pas
sam; e invarlàvelmente imprimem seus efeitos 
em cada um dêsses grupos. O Professor Park 
cha:ma-lhes "áreas naturais"," porque res:il
tam da Interação de fôrças naturais e não de 
intenções humanas". 

Esta distribuição ecológica, caracoorfstlca 
de Ch'cago, é também característica de tôdas 
as grandes cidades Industriais até agora estu
dadas nos Fstados Unidos. E' multo provável, 
porém que êste padrão dlvir1a dos ·padrões ca
racterísticos das cidades asiáticas. africanas, e, 
talvez, das sul-americanas. Pesquisa interes
sante, no Brasil, seria a que verificasse até que 
ponto êste "padrão concêntrico" da• cidades 
norte-americanas é também característico das 
cidades bras1lelra- P até que ponto, e de que 
maneira, é divergente. 

Valor dos dados ecológicos, como fndices da 
vida social. 

E', pois, importante encarar cada cidade . 
em têrmos da maneira pela qual as P<'ssoas são 
peneiradas pelo processo de competição, se
gundo as linhas de diferenciação ocupacional 
e de salário, alugueres das casas e dos tere
nos, tipos de "áreas naturais" etc. O fato par
tlcularm·nte lmportente para o soc'ólogo, em 
t.udo isto, é que. usualmente se encontram '1er
tos fenômenos sociais em estreita assoclcão 
com esta distribuição ecológica. Podemos, por
tanto usá-la como índice de sua vida social. 

O caráter heterogéneo das grandes cidades 

Relativamente a estas características sociais, 
é fato evidente mas freqüentfmente desprezado 
que uma grande cidade nunca é uma unidade 
homo,,.ênea. Para examiná-la com exatidão e 
tratá-la eficazmente, é preciso sub-dividi-la em 
seus elementos separados (embora inter-rela.
clonados). 

As "áreas naturais" 

Assim, os estudos da cidade de Chicago re
velaram oue esta enorme metrópole de três a. 
quatro milhões de habitantes é formada por 
numeroEas "áreas naturais" distintas, cujas ca
ractnístlcas prlnc!nals diverg~m acentuada
mente uma das outras. Est'!ts "áreas naturais" 
divergem, por exemplo, quanto (1) ao carátier 
e 11. densidade da ponulacão; (2) aos tipos dos 
edifícios; (3) à solidariedade social; (4) à f!
xa<'ão de lmlizrantes, da primeira, segunda e 
terceira gerações; ( 5) ao tipo de organização 
familiar; (6) à nropriedade d<t moradia: (7l ao 
nível educacional; (8) à concentração de fenô
menos sociais tais como delinqüência Juvenil, 
crime, divórcio, abandono, vicio de entorpe
centes, prostituição, etc. 

Verificamos que em Chicago, por exemplo, 
o divórcio se concentra na área das casas de 
apartamentos. Nessa secção, a taxa de dlvór-

6 R. E. Park, Sociolog.y, em Besearch 
in the Social Sciences, "edlt." por Wllson Gee 
(New York, 1929), pág. 28-29. 
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cio é de fato mais elevada que a de qualquer 
Estado da União norte-americana, exceto o de 
Nevada, onde está localizado o bem conhecido 
"mercado de divórcio" da cidade do Reno. Mas 
existem em Chicago outras áreas, em que a 
taxa de divórcio é mais baixa que em qualquer 
Estado norte-americano. 

Ainda mais: a deserção, que alguns comen
tadores chamam de "divórcio dÕ'?obre", está 
concentrada, como é de esperar-se, na área dos 
"slums". A população juvenil da cidade con
centra-se em duas áreas: 1) o "slum" e 2) a 
área suburbana das residências Isoladas. O sui
cídio, bem. como o elemento criminoso, con
centram-se na área das casas de cômodos. o 
ladrão que se arma para roubar, mora geral
mente nos limites entre o "slum" e o distrito 
das casas de cômodos; o criminoso especiali
zado nos "crimes de confiança", nos limites 
entre as áreas de casas de cômodos e de apar
tamentos. A prostituição cresce no ponto de 
contacto do "slum" com a área das casas de 
cômodos. A taxa de esquizofrenia concentra-se 
na Zona I. 

últimamente, o largo emprêgo do automovel 
tem até certo ponto mudado diversas concen
trações. A prostituição e o crime, por exemplo, 
tendem agora a aparêcer nas bordas da cidade, 
para além da área suburbana das familias Iso
ladas, Isto é, no que se poderia designar como 
Zona VI. 

"Graàients" 

Uma· das mais interessantes pesquisas eco
lógicas feitas em Chicago foi a dos sociólogos 
Ernest Burgess e Cllfford Shaw, referente à de
linqüência j\!venll. Burgess e Shaw separa
ram primeiramente secções sucessivas de mela 
milha, ao longo das várias radiais que partem 
do centro da cidade. Dos registros dos tribu
nais juvenis, obtiveram depois a taxa de de
linqüência juvenil em relação à população ju
venil de cada secção de mela milha. Verifica
ram que em Chicago a taxa de delinqüência 
juvenil, em relação à população juvenil de 
cada secção de mela milha. Verificaram que 
em Chicago a taxa de delinqüência juvenil, em 
relação à popu"Jação juvenil, decresce progressi
vamente à medida que se vai da Zona I para 
a Zona V; por outras palavras, à medida que 
se vai do centro da cidade (Isto é, do "Loop") 
para a periferia, em direção aos subúrbios, apa~ 
recem "gradlents" de delinqüência juvenil.• 

Posteriormente Clifford Shaw e H. O. Mac
kay encontraram - "gradlents" similares de 
delinqüência juvenil, em roais de vinte cida
des norte-americanas. 

Farls e Dunharo também descobriram .. gra
dients" das taxas de doenças mentais para a 
cidade de Chicago .. Escreveram eles: E' possí
vel obter-se compreensão mais clara da eco
logia da Insanidade mental em Chicago, pelo 
exame das taxas por zonas Indicadas no mapa ... 
Neste mapa a cidade está dividida em cinco 
zonas, cada uma delas contendo quatro ou 
roais secções, com um rálo de duas milhas en
tre cada uma delas, exceto a Zona I - o cen
tro comercial - construido sobre o rálo de 
uma milha. A roais elevada taxa de Insanidade 
mental aparece no centro comercial, Isto é, na 
zona I. Em tôdas as secções, em tlôdas as zonas 

• Por exemplo, ao longo de uma radial, o 
número de delinqüentes juvenis por mil habl-
1iantes em Idade juvenil, em 1923-24, demlnulu 
progressivamente de milha em milha, de 443 
no centro da cidade para O na periferia, sendo 
as diferentes "gradlets" 443, 28, 27, 15 e O. 

da cidade, com exceção do lado sudoeste, há 
um decl!nlo constante nas taxas, a medida 
que se vai do centro para a periferia.• 

Esta apresentação estabelece definitivamen
te que a Insanidade, como os outros problemas 
sociais, se adapta à estrutura ecológica da ci
dade. Tal como se apresenta, a distribuição da 
Insanidade parece ser função do crescimento e 
expansão da cidade mais especificamente de 
certos t1pos Indeterminados de processos so
ciais" .e 

Dêsses estudos ecológicos sôbre a cidade de 
Chicago, dizem ainda Faria e Dunham:10 

"Felizmente a cidade de Chicago tem sido 
estudada um tanto mais Intensamente que a 
maioria das cidades de sua categoria. Algumas 
dessas áreas são significativas em relação à 
desorganização social. E' possível defini-las e 
dqscrevê-las, empregando certas espéc.les de 
dados objetivos ... Sabemos que não só os fa
tos estatísticos, como a composição da popula
ção, alfabetização, taxas de dependência e .de 
moléstias, mas também a vida mental e o com
portamento costumeiro, variam grandemente 
nas diferentes zonas da cidade. Em um dos es
tudos mais concludentes, o da delinqüência 
Juvenil, feito por Cllfford R. Shaw e seus as
sociados, obteve-se contrôle suficiente para es
tabelPcer com razoável f?ráu de certeza que as 
elevadas taxas de delinqüência não eram pro
duto da Inferioridade biológica dos grupos de 
população habitantes das áreas de "slum", nem 
de qualquer particularidade racial ou nacio
nal, mas antes da natureza da vida social des
sas próprias áreas. As taxas de delinqüência 
continuavam constantemente elevadas, mesmo 
em certas zonas urbanas que foram habita
das sucessivamente até por seis diferentes gru
pos nacionais. Cada nacionalidade sofreu da 
mesma desorganização existente nessas áreas e. 
da mesma maneira, cada uma melhorou depois 
de mudar-se das áreas deterioradas. 

"E' possível, pelo emprêgo de certos índi
ces matemáticos para os diferentes tipos de fe
nômenos sociais, identificar as áreas naturais. 
.t!:sses ndlces como, por exemplo a , porcenta
gem dos estrangeiros das casas próprias taxa 
de mobilidade, de educação, porcentagem de 
casas de cômodos e de hotéis, e porcentagem 
de edifícios condenados, de uma maneira geral 
tendem a identificar as áreas e a dl!erenciã
las umas das outras. 1!:stes índices poderiam 
ser considerados como meios para medir o 
gráu da desorganização social entre as diver
sas áreas naturais da cidade. Outros tipos de 
dados objetivos, relativos a problemas sociais 
como, por exemplo, delinqüência juvenil, lllgt
tlmldade, sulcidlo, crime e desorganização !a
mlllal, poderiam ser considerados como índi
ces representativos dos resultados de certos ti
pos de processos sociais. Assim, na pesquisa de 
Cllfford Shaw, acima descrita, as taxas rela
tivas a êstes deflrentes problemas sociais ten
dem a corresponder, de maneira bastante acen
tuada, à estrutura ecológica da cidade, tal como 
a descreveram Park, Burgess e outros. Por ou
tras palavras: em relação a todos êstes proble
mas, as proporções mais elevadas se encontram 
no centro da cidade, declinando à medida que 
se vai do centro para a periferia, em qualquer 
direção. O estudo da dellqüência juven!l, feito 

' Por exemplo, ao longo de uma das radiais. 
as taxas de insanidade mental, por 100 000 
habitantes, foram, do centro da cidade para a 
periferia 362,0; 154,3; 101,7; 83,1; 69,7; 64,9. 

• Op. clt. 35-37. Citado por gent!leza da 
Universlty of Chicago Press. 

10 Ibld., pp. 5, 19-21. Citação autorizada 
pela Unlverslty of Chicago Press. 
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por Clifford Shaw, dá uma imagem das mais 
compl(ltas a respeito dêste padrão. De maneira 
geral, os outros estudos revelam o mesmo pa
drão, com certas variações que se desenvolvem 
por causa da localização de certos grupos étni
cos em certos pontos da cidade". 

Embora possam ser prontamente diferen
ciadas umas das outras, estas "áreas naturais" 
da cidade estão biótica e econômlcamente li
gadas entre si, num sistema vivo, dinâmico, 
funciona,!. Na realidade, o entrelaçamento das 
funções bióticas e econômicas dá à cidade 
êste qadrão espacial ordenado, que por sua 
vez faz dêste agrupamento de Individuas hu
manos alguma coisa multo diferente de uma 
simples "agregação". - Donalà Pierson. 

A Igreja e a sêca 

ln estimável o auxilio prestado aos flagelados 
do Nordeste, pela Igreja. Inestimável e antigo 
como as sêcas. 

As providências do Estado, ainda que se 
traduzam na operosidade e eficiência da Ins
petoria Federal de Obras Contra as Sêcas 
empregando somas vultosas para minorar -
senão para resolver - os males do catastrófico 
fenômeno, não podem se revestir, como é lntul
tiivo, do aspecto humanista de considerar cada 
caso individual e proporcionar-lhe o necessário 
e imedia to auxilio. 

Ao Estado incumbe, de modo especifico, as 
soluções que vão às raízes, que vão às causas. 
Que não referem o tempo por meses. Que, por 
complexas, não se ajustam à condição de tran
sitoriedade. 

A Igreja · completa-lhe, de certo modo, a 
ação porque presente no cenário do drama, 
conhecendo através da sua organização admi
nistrativa os acentos de que se reveste o flagelo 
nesta ou naquela localidade, medindo a sua 
repercussão nesta ou naquela famll1a, pode, 
prontamente, mobilizar recursos e atuar na hora 
propicia onde mais se faz necessário. 

Não existe cidadezinha sertaneja em que não 
haja um templo, à sombra do qual reside um 
pároco humilde que presta à pooulação atingida 
pelos males, uma assistência direta, continua. 
Uma assistência material e espiritual. E não fõs
se, talvez, essa Jicão de humildade cristã, as con
seqüências sociais das sêcas seriam ainda mais 
graves. A Igreja, amparando as almas, disci
plina o sofrimento daqueles brasileiros. 

Estado e Igreja não desertaram do cumpri
mento das missões que lhes são próprias. 

Dirigindo a palavra aos seus diocesanos, 
Dom Antônio de Almeida Lustosa, Arcebispo de 

"Fortalezn. co,.,, o eouflíbrio e a clarividência 
que o caracterizam fixou, em uma Carta Pas
toral, o flagelo das sêcas, nos seus principais 
aspectos. 

O documento, abstraindo o seu sentido re
ligioso, que nos eximimos de examinar, oferece 
um interêsse vivo para o geógrafo. De fato, a 
freqüência ou raridade das chuvas - o regime 
pluviométrico - é um capítulo crucial da geo
grafia humana. A sêca estiola a lavoura, dizima 
os rebanhos, transforma de mll modos as con
dições ecológicas forçando o êxodo das popula
ções para sitias distantes, enfraquecendo, pois, 
a densidade demográfica. :l!:sses deslocamentos 
são fenômenos sociais de enorme amplitude, 
analisado em suas múltiplas faces por Sua Re
verendíssima. 

Disse Dom Antônio logo de inicio, referin
do-se aos párocos do Interior: Heróis autên
ticos, êles se man1J!veram no seu posto. Am-

pararam com suas modestas economias os- mi
seráveis, tornando-se literalmente pobres vários 
dêles. Puseram em jõgo sua atividade, seu pres
tigio nara consPgulrem minorar a fome do seu 
rebanho. Multiplicaram o seu zêlo em leva.r 
o confôrto espiritual à legião dos paroquianos 
sinistrados pelo flagelo. 

O digno Prelado demonstra pouco adiante 
um certo pessimismo em relação ao futuro, di
zendo que periódica ou imperiódica, a calami
dade climática retorna sempre. Aludiu à obri
gação dêle ou dos seus sucessores em recorrer 
aos corações generosos para obter algum alivio 
aos sofrlment&s dos futuros flagelados. 

O capitulo terceiro apresenta um maior in
terêsse geográfico, apontando a destruição das 
matas como uma das causas do agravamento 
das sêcas. Admite, porém - baseado em fontes 
antigas - que ao tempo da descoberta do Ceará 
consta que Já havia sêca, embora existissem 
muitas matas no território do Estado. 

A seguir faz um resumo curioso, das lendas 
e crendices existentes ao redor da sêca. 

Onde estiver o teu tesouro ai estará teu 
coração, é do Evangelho. E' da psocologia hu
mana. Nossos interêsses nos atráem ~ nosso 
coração como agulha magnética se volta sempre 
para êsse norte. 

O povo que vive da terra, como é o cea
rense, estremece quando pressente a sêca. O 
pobre fica reduzido à miséria extrema; os re
mediados ficam na Indigência, quando as nú
vens passam e se não desfazem. 

Dai o desêJo de adivinhar se choverá ou 
não. Os sinais porém são tão Incertos 1 

A vontade de que sejam realmente revela
dores faz com que o homem rude creia pia
mente no que lhe dizem dos Indicias de chuva. 
A crendice que encontra terreno próprio na 
alma rústica, sugere luzes (?) abundantes. 
Os advinhas se multiplicam. As experiências 
infalfvels (?) não são poucas. 

Os nescadorps fal~m em muitos sinais do 
mar, alguns dêles "certos". 

Dizem que a "Maria de Barro" (o "João 
de Barro" do sul) faz a casa com a entrada 
voltada para o nascente (donde vêm comu
mente a.s chuvas) se a sêca estiver Iminente e 
f~~r~o~ntrada para o poente se ela pressente o 

Trantando-se de adivinhar o tempo, com 
pequena antecedência admitem-se muitos sinais 
de previsão. Geralmente o ocaso rubro Indica 
o amanhã sem chuvas. 

Prosseguindo, o Dignatário Eclesiástico 
abordou uma outra face Interessante, dizendo 
que Já foi esboçado um regulamento de sêca. 
Pretendeu-se descobrir uma periodicidade se
cular. Notou-se certa coincidência entre a 1.• 
grande sêca do século 18 e a do século 19 ( 1711 
e 1809); entre as 2.ª grandes sêcas dos dois· 
mencionados séculos (1723 e 1824); entre as 
3.• e as 4.• (1744-1844 e 1776-1877) . 

Uma lei mais ou menos vaga poderiamas 
descobrir talvez na ordem decenal. Com efeito 
quase sempre houve no Ceará a espaços de dez 
anos anroximados. 

Começando do 2.0 quartel do século dezoito 
podemos dizer que tivemos sêca em 1725-1736-
1745-1754 - (em 1764 não houve) - 1804-1816-
1824-1833-1844 (segue-se um período em que é 
Incerto se houve ou não sêca) . 1877-1888-1898-
1907-1915 (não houve em 1925) - 1932-1942. 

A história das chuvas encerra cap!tulos va
riados e Interessantes. De vez em quando apa
rece um processo de fazer chover à vontade do 
experimentador. O processo porém ainda não 
atingiu à perfeição desejada.' E o que nêle se 
contém de verdade ainda é difícil calcular. 

O mais prático e positivo até hoje tem sido 
9 processo de economia preventida - sobretudo 



56 BOLETIM GEOGRAFICO 

a açudageni. Armazenar água copiosa para 
d'stribní-Ja a seu tem'1o por um sistema de 
irrigação bem feita - els o que vale sobretudo. 

Nos países frios, o povo conta com os ri
gores da estacão, na certa. Sqh~ 011° J1'"'c::. ,....,,,..P"S 

frios não colherá, sabe que será uma quadra de 
gastos e mais gastos sem se poder tirar da 
terra produção alguma. Mas se previne. Tem 
celeiro, tem adega, tem fenil. Nos dias gela'1os, 
quando a terra se envolve no lençol bran~o. a 
família, junto à lareira, provida de agasalho, 
de combustível. de allmento, não sofre da in
clemência da estação. 

O cearense há de ser um homem previdente. 
Já não é um povo menino, inexperiente, 

Incauto. Já vai longe a experiência dolorosa, 
com suas lições magistrais, que se não compa
decem com o renouso confiante ou com o aban
dono ao amanhã incerto e ameaçador. 

Devemos educar nosso povo, lnfundíndo
lhe a noção do dever de economizar. 

Numa terra· sujeita a tremendas sêcas, a 
espaços curtos, é indispensável o espírito de 
economia. Armazenar para o dia da carestia, 
conservar cada ano uma parte do fruto do tra
balho para a salvar.ão nróprla e da famllla na 
hora triste da indigência. 

Só quem sofreu os horrores de uma sêca 
duradoura pode compreender a alegria do ser
tanejo quando sente a chegado do Inverno. 

Assim é que se entende a linguagem dos 
cearenses quando chama de tempo bonito pre
cisamente o dia s&mbrlo, de céu carregado. E 
quanto mais densas forem as "torres'" (os 
cúmulos e os nlmbos) mais bonito lhes parece 
o tempo. 

Realmente, depois de longos meses sem 
chuva, rios secos, árvores sem folha, solo gre
tado. homens e animais cadavéricos. n refrigé
rio de uma chuva é de um efeito mágico. 

O cheiro da terra molhada, o tlllntar das 
goteiras no beiral da casa, a enxurrada a ar
rastar as folhas sêcas - são cantos de um 
poema encantador. Se um trovão se faz ou
vir, todos acomnanham comovidos as notas 
graves dêsse órgãos da catedral Imensa dos 
ceus. 

Saltam para fora da casa crianças e adultos 
para sentirem o contáto das bátegas que cáem. 

Fazendo considerações sôbre a riqueza ve
getal nativa, d'z algumas palavras sôbre a car
naúba e a oiticica. 

A carnaúba vegeta em terrenos úmldos, mas 
- dizem os entendidos - só produz cêra. a 
preciosa cêra, se escassearem as chuvas. Por 
Isso é QU<> poucas re~lões no mundo se pres
tarão, como o Ceará, para a exploração dessa 
riqueza vegetal. 

A oltlcica que apresenta espécimens gigan
tescos, de poucos anos a esta parte, vem cons
tituindo fonte de grandes rendimentos comer
cia is. O óleo s 0 cativo das sem€ntes, de !'rande 
anlicacão na indústria das tintas, é considerado 
um sucedâneo do óleo de China ou óleo de 
Tung. Em 1941 a exportação do· óleo de oiti
clca ocupou o primeiro lugar na economia do 
Fstado, com um valor aproximado de cem mi
lhões de cruzeiros. 

o amor que o cearense tem à lavoura· é 
realmente impressionante. Quando as primei
ras chuvas cáem e dão esperança de continuar, 
o lavrador corre a semear o seu grão. Se perde 
este. semente porque as chuvas não foram adi
ante, êle tenta, segunda vez, quando voltar a 
chuva e com ela a esperança de Inverno. Malo
grando-se de novo, dá-se a terceira, a quarta e, 
às vêzes quinta ·tentativa. E' comovente ver 
o cgboclo. denol• de três. quatro decencões, já 
reduzido à miséria, cambaleante de fome, re
servar um pouco de feijão ou de . milho, rou
bado ao seu estômago faminto para confiá-lo 

ainda à tnra, na esperança (tão Incerta.!) . de 
uma colheita.. 

Quanto à pecuária e à riqueza mineral, o 
Estado oferece perspectivas multo llsonjeiras·. 
Nunca se conseguiria convencer o homem de 
que terra tão futurosa merecesse o abandono 
completo. 

Trecho curioso é aauele que diz respeito 
aos cursos dágua da regãio. 

"Os rios do Ceará desaparecem com a sêca, 
mesmo pouco pr<.longada. 

Pode-se dizer que em 1942, até março de 
19'3, nenhum rio correu. O Jaguarlbe - o mais 
considerável dêles - que durante os bons In
vernos at•nç;e a uma largura respeitável, esteve 
sempre sêco. 

Nesses leitos sem água, geralmente pouco 
profundos, os carros correm durante tôda a · 
estlágem. Durante o ano sêco, antes que che
gue o Inverno, .é nêsse leito que se cavam as 
caclmbas. Fm geral não é necessário aprofun
dá-las multo; a água não está multo em baixo. 

E' também nesses leitos que se plantam os 
"leimmes" (nome que abrange o fe!Jão, mllho', 
arroz, gerlmum, etc.). São as vazantes do rio 
(em contraposição com as vazantes do açude). 

Quando a mesmã areia do rio não tem 
umidade suficiente na Ruperfícle, nRlguns lo!'a
res remove-se a camada da superflcle e faz
se a plantação alguns palmos abaixo. 

Dá-se, então, alguma vez, o caso triste de 
uma chuva Inesperada encher o rio, em deter
minado trecho. e perde-se tôda a plantação. 
Pelo fim de 19'2 deu-se êsse desastre num pe
queno trecho do alto Jaguarlbe. 

Nesse caso as calamidades se superpõem. 
As lagôas nue se encontram em determl" 

nadas depressões do terreno, ou mesmo no leito 
dos rios que, secaram pouco a pouco se vão 
reduzindo. Suas margens úm'das são tam
bém aproveite.das 'Para as plantações de vazante. 

ótimos serviços prestam as lagôes, as quais, 
por vêzes, servem a uma vasta zona que cen
trallzam. Mas sucede, não raro, que as águas 
vão minguando e continuam a servir para tudo. 

Essa água serve para a lavag:em da roupa, 
banho de animais e ... para se beber. 

Como evitar as enfermidades quando a hi
giene é tão espezinhada? Por essa e outras cau
sas semelhantes, naturalmente as epidemias 
quase sempre fecham o cortêJo fúnebre das 
desgraças que a sêca acarreta. 

A terrlvel sêca de 1877 a 79 juntou-se a 
epidemia da varlola. Fortaleza, que não era 
cidade grande, só no mês de dezembro (1878) 
teve 15 352 mortos. No correr do ano. os óbitos 
chegaram a 56 791, r~zam as estatísticas do 
tempo. E' uma percentagem excessiva". 

Falando sôbre os açudes, D. Antônio tem 
oportunidade de escrever que êles, ao que pa-" 
recê, resolvem os maiores problemas da sêca. 

Calcula-se que o Açude de Acaraú com suas 
"vazantes" possa manter duzentas famll!as e 
que o Açude de Quixadá possa manter mais de 
seiscentas famlllas. Com a !migração bem fei
ta poderão manter muito mais gente. Além 
disso, no de · Acaraú, bebiam mais de cinco 
mil bois. Em ambos os açudes, a pesca era 
abundante. 

A Secretaria de Agricultura e Obras Públl
cas do Estado publlcou em 1941 um relatório 
Ilustrado da Açudagem no Ceará. AI encon
tramos relacionados 99 _açudes construidos por 
colaboração. 

Mais 16 açudes estavam já autorizados para 
1941. 

De 62 açudes construidos o volume dágua 
armazenado. em metros cúbicos, era de •...•.• 
21 820 496 me. 
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Um bom açude, com serviço de irrigação re
gular, pode salvar a população de todo um mu
nicípio. E' bem conhecido o beneficio que o 
açude do Acarape espalha por todo o municí
pio de Redenção. 

Os grandes açudes sem serviço irrigatório, 
pouco proveito têm. Os pequenos açudes cos
tumam desaparecer nas -sêcas prolon~adas. As 
barragens subterrâneas podem contribuir para 
a solução do problema; O que é certo, porém, 
é que ainda não podemos fazer face às neces
sidades criadas por uma sêca. Há séculos que 
se perpetua a tragédia do nosso povo. 

S'm, - conclui D. Antônio - os açudes 
poderão tranformar os nossos sertões em ce
leiros de mantimentCJ psira vasta população. 

Aborda, a seguir, o complexo problema das 
migrações - dividindo respectivamente, em 
interna e externa . 

"Chegando ao destino - o pôrto de Belém 
- pram os emigrantes distribuídos. Alguns con
seguiram colocação em zonas sadias, outros, 
muitos outros eram encaminhados para regiões 
palúdicas. Organismos alquebrados, após lon
gos meses de torturas, não podiam resistir ao 
1mnaludismo. A mortandade era grande! Não 
podia ser de outra forma. 

Mas. nij.o falemos nessa emigração para 
fora do Estado' 

Tôda a vez que o homem do sertão, tan
gido pela sêca, é levado a procurar alhures o 
meio de vida, faz surgirem vários problemas. O 
primeiro é o deixar ao léu sua casinha, seu ter
reno, seus utensillos. Podem ser objetos de 
pouco valor e em péssimo estado. Mas, se êle 
n•.o saisse. a velha r"de ainda prestaria ser
viço: o pote, os utensílios de cozinha continua
riam a S€r usados: a rovpa surradissima, os 
velhos móveis teriam ainda algum préstimo. 
Quando o pobre abandona a casa, vê-se então 

.obrigado a deixar tudo, porque faltam-lhe fôr
ças para conduzir seus miseres bens. Ao voltar 
nada mais encontra. Outro problema é o trans
porte. Alguns têm o Jumentinho. E' o animal 
de trans!)orte mais comum em todo o nordeste. 
E' o animal da sêca, porque não morre de 
fome: qualquer alimento lhe serve - fôlha 
sêca, papel, cactus ericados de espinhos ... Mui
tos, porém, já não têm o Jumento, obrigados 
que foram a vendê-lo por um nada. A saida é 
o inicio de uma peregrinação dolorosa! Outro 
problema é acertar com a m-eta. Não sabe o 
flagelado para onde ir. Encontram-se bandos 
dnsorirnt.flfins pplq.c; estrad~s~ não s<::ib".>ni o oue 
lhes convêm. Alguns receiam a Capital: são 
tantos os boatos; Outros esperam encontrar tra
balho em determinado ponto, distante, Incerto. 

A muitos sucede que, chegando ao local 
do trabalho (um açude, uma estrada, etc.), sa
bem que Já há excesso de operários. Muitos 
homens, em semelhantes casos, regressam ao 
ponto de partida. Se sairam pobres, voltam 
I>ª upérrimos. 

As estradas do interior em tempo de sêca 
se ~ornam movimentadas: são emigrantes de 
asuecto tristíssimo que vão e veem. Vão guia
dos pela esperança de uma colocação, voltam 
deslludidos por não terem conseguido cousa 
alguma". 

Assim prossegue o Ilustre Arcebispo, termi
nando por fazer um apêlo para a esmola, em 
beneficio dos flagelados, bem como dirigindo 
aos vigários, ao clero em geral, uma palavra de 
estimulo e de orientação. 

Essas 58 páginas são substancialmente úteis 
ao geógrafo. O prelado cearense sentiu a dzs
graça do" seu povo, fixando-a de modo admi
rivel. Est~o ali, assinaladas, as ressonâncias, na 
alma popular, do drama das sêcas. O aspecto 
humano da catástrofe. Terminando êle pede 
bençãos para as multidões sofredoras. Entre-

tanto. que êsse documento seja mais uma con
tribuição valiosa ao debatido assunto das se
cas - concorrendo para a solução do problema; 

A titulo de Uustmção. julgamos oportuno 
transcrever aqui o sumário das diversas partes 
em que se divide a Carta Pastoral: 

I - A Sêca. . . dolorosa realldade - "Timor 
quem timebam" - O pórquê desta Carta.Pas
toral - Justificativa - Gratidão aos párocos 
do interior - Apêlo futuro. 

II - DÜicll imaginar - O pior tormento 
da falta dágua é a fome - O vate sagrado e a 
sêca - A lavoura e a pecuária - Obra devas
tadora. 

III - Insensivéis - Tesouro liquido -Mal 
multlfário - "ln tempere opportuno" - Man
chas sêcas - Causas - Destruição das matas 
- Manchas solares. 

IV - Sinais de sêca - Crendices - Dia de 
Santa Luzia - Dia de S. José - 16 de outu
bro - Natal e Ano Bom - Os sinais do mar 
- O halo da lua e das estrêlas - A Maria de 
Barro - Chove no Piaui - Certeza de incer,
teza. 

V - Ainda a previsão - Periodicidade das 
sêcas - A lei secular - A lei decenal - In
certezas - O amor ao trabalho - Exemplos e 
llções - Previdência e mais previdência. 

VI - "Jam hlems transllt" - Inverno e 
verão - Tempo bonito - Etimológico - Poe• 
sia da chuva - Elogio sacro da água - Um 
étimo Estranho - Mais elogios - Sem agua 
tudo rui. -

VII - Terra habitável? - Projetos sinis~ 
tros - Qualldades climáticas - A carnaúba, 
a oitlclca - Amor à agricultura - O Pôrto 
- Prosperidade futura - Escola de homens 
fortes. 

VIII - O clima - O pluviómetro - •Mais 
irregularidade do que escassez Salubridade -
População crescente. 

IX - Sêcas de outras eras - Cenas que se 
repetem - Uma carta de 1878 - E os males se 
perpetuam. 

X - Por que razão o próprio povo não 
toma providências? - Porque se deixa ficar 
até morrer de fôme? - A emigração - Seus 
obstáculos - O amparo "ln loco". 

XI - Casos reais - Desilusão - Alimentos 
selvagens - Agua e sal - Conseqüências da 
fome - Mortalidade - Alimentação detestà.
vel - Conseqüências orgânicas. 

XII - Os rios - Leitos sêcos - Aguas In
tragáveis - As cacimbas - As lagoas - Agua 
importada - O profeta e a sêca - Quadro lú
gubre - Dôr complexa. 

XIII - Açudes - Seu papel providencial 
- P..elatório sôbre a açudagem - Arizona. 

XIV - A emigração - Como se fazia -
Condições do emigrante - A meta - Fortaleza 
- O embarque - Emigração interna - Psiu
perismo - Desilusões :_ Boatos - Incertezas. 

XV - Povo que sabe sofrer - Crimes? ... 
B•ndos inofensivos - Educacão cristã - Ca
pítulo que se não escreve - Caridade - Pane
gírico da esmola. 

XVI -A Providência Divina - Frutas -
Os búzios - As "avoantes" - Arvores resisten
tes - Cactus - A rama - A babugem - Chuva 
prejudicial - O árbitro Supremo. 

XVII - Fluxo e refluxo de esperança. Van
tágens ou prejuízo - A "persiga" - As en
chentes e as "vazantes" - Calamidade única. 

XVIII - O caso de 1942 - 03 anos prece~ 
dentes - Carestia de vida - Importação " i>x
portação - Falta de transpor.te por mar - ~.'<lm
bém por terra - Difícil emigrar - Como se 
fazem as viágens. 
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XIX - Sêcas fúturas - Sistema preventivo 
As 7 vacas gordas e as 7 magras - Regiões 

e regiões - A melhor assistência - O trabalho 
- A mendicância - Os frutos da sêca - Orga
nizações caridosas - A massa flagelada. 

XX - Gratidão - S.O.S. - O Episcopado 
- Sacerdotes - Amigos seculares - Colégios 
e Institutos - Voltaremos, se preciso - Deus 
nos dê. chuvas. 

XXI - Dlscreção - O porquê da dlscre
cão - Evitar o acümulo - Cuidar do Inte
rior - A capital e seus recursos - O vigário 
- Abnegações e hero!smo. 

O monumento a Rio Branco 

A Cidade do Rio de Janeiro pagou agora, 
por ocasião da Semana da Pátria, uma velha 
divida a um dos seus mais Ilustres filhos, Inau
gurando o monumento ao barão de R!o Branco, 
na esplanada do Castelo - afirmou a· revista 
Brasil de ontem, de ho1e e de amanhã, no seu 
número de setembro último. 

Nenhum sítio mais apropriado para levan
tarmos a obra de estatuária com que perpe
tuámos a figura excelsa do nossos eminente 
geógrafo e historiador. No Castelo está o marco 
da fundação da cidade e o seu ambiente, mesmo 
com a Imponência das edlflcacões modernas, 
evoca poderosamente os recuados tempos em 
que o burgo de Estác!o de Sá se esboçou, to
mou forma e cresceu para se tornar a capital 
condigna de uma grande Nação. 

-Não há, certamente, nos fastos do Brasil, 
glória mais pura e translúcida que a de José 
Maria da Silva Paranhos, o investigador bene
ditino dos atos e fatos em que se estrutura o 
fáceis territorial do Brasil. Foi essa a sua obs
sessão na vida Inteira e onde quer que o le
vasse a sua carreira errante de diplomata, 
'nunca deixava de estar Inclinado sôbre mapas, 
cartas, códices, alfarrábios e Iluminuras, para 
aclarar os limites justos onde chegaram pio
neiros e bandeirantes na ânsia de alargar os 
limites do Brasil. Especializado nessa cultura, 
em que nlnguem sequer o igualou, Rio Branco 
estaria em condições excepcionais para defen
der os nossos direitos nas questões de limites 
pendentes entre o Brasll e as potências euro
péias e continentais. O Govêrno da República 
andou, assim, verdadeiramente Inspirado em 
confiar-lhe a d!f!cll missão. Foi graças a êle 
que vimos definitivamente liquidados vários 
mel!ndrosos litígios, em favor do Brasll, que 
incorporou, dessa forma, ao seu patrimônio 
e de uma vez para sempre, algumas opulentas 
regiões. 

A um vulto de tal porte estava natural
mente Indicado um pôsto único - o Itamarat!. 
E foi lá, com efeito, que o Instalámos e lhe 
fomos pedindo, Instantemente, que ficasse, após 
0s seus triunfos e para o resto da vida, como 
o único construtor capaz da nossa política !n
ternac!onal. 

Na festa da inauguração do seu monu
mento, a nação Inteira recordou, comovida, a 
longa passagem de Rio !lranco pela Chancelaria, 
onde desenvolveu um esfôrço de ciclope por 
conquistar para o Brasll a posição internacio
nal a que faz jus, pela sua atuação na América, 
recursos potenciais e culturais. Todos que In
corporou, dessa forma, ao seu patrimônio e de 
uma vez nos recordamos nêste grave minuto 
da existência nacional de que Rio Branco foi 
o artífice perfeito da nossa aproximação com 
os Estados Unidos. A política da "boa vizi
nhança" só teria sido possível, com o seu êxito 
atual, graças a êsse admirável precursor que foi 
Rio Branco, levando através de mil dificuldades, 
os Estados Unidos à franca colaboração com o 

Brasil, numa atmosfera de compreensão e con
fianca que, desde a v!s!ta de Ellhu Root ao 
nosso país, tem feito avolumar e robustecer. 

Construtor da nossa unidade geográfica, 
José Maria da Silva Paranhos fo! também o 
chanceler fascinante que levaria o Brasll uno 
e !nd!v!sível à condição de potência de pri
meira ordem cuja voz passaria a ecoar compres
tigio e brilho nos conselhos universais. 

Ciclo Fluminense da Eletricidade 

O emprêgo freqüente da palavra ciclo como 
soma total de fenômenos sociais ou econômi
cos de certa espécie - cremos - é uma coisa 
recente no Brasll. E' Impossível mesmo que a 
paternidade dessa exhumação léxica pertença 
ao grupo Gllberto Freire. 

Multo bem. Mas a expressão ficou. E ficou 
de tal maneira que agora não encontramos 
termo mais adequado para designar o período 
de expansão máxima das energias fluminenses, . 
que se aproxima, do que rotulando-o de ciclo 
da eletricidade. 

Tudo será animado pela Usina H!dro-Elé
tr!ca de Macabu, situada no Munlcip!o de Ma
caé, de onde as linhas condutoras expand!r
se-ão em tôdas as direções, !lum!nando cidades 
e movendo Indústrias. 

O povo fluminense é um povo melancól!co. 
Seu esfôrço criador esbarrou, desde multo cedo, 
na Indiferença dos governos e na def!c!ênc!a 
das máquinas adm!nlstrat!vas - prov!nc!a!s ou 
nacionais. Tem faltado, até agora, aos goveP
nantes fluminenses aquilo que se chama, alhu
res, espírito bandeirante, audácia real!zadora, 
vontade de construir. 

Uma demonstração bem viva disso é o 
plano Indicado percorrido pela agricultura flu
minense. Com exceção da lavoura canav!e!m, 
as outras decaíram. Já houve uma clvll!zação 
do café, na velha província. Onde está ela? A 
baixada fluminense - nas proximidades do Rio 
- já foi Importante zona de produção cerea
lífera. Hoje está coberta de cidades extintas e 
de casas-grandes em ruínas ... Já houve uma 
navegação costeira Intensa, vltal!zando os anco
radouros naturais; portos como o de São João 
da Barra tiveram notável movimento, contando 
com estabelecimentos navais importantes (dos 
seus estaleiros sairam algumas das primeiras 
barcas da Cantare!ra). Para onde fo! tudo Isso? 
Dir-se-!a palrar sôbre o destino fluminense a 
sorte das Interrupções sucessivas. Somente a 
chaminé dos engenhos campistas, o alv!ão 
que rasga o sulco fecundo no massapê - pros
seguem sua existência de trabalho e de fôrça, 
através dos séculos. Ali, poderemos dizer, a 
produção sofreu declínios mas não sofreu co
lapsos. 

No entanto, fàcilmente verificaremos que 
o Estado do Rio de Janeiro é uma das unidades 
da Federação que apresentam mais numerosas 
possib111dades. A baixada, após a obra cicló
pica de saneamento, está pronta. a ser o alfobre 
mágico de uma produção múltipla. A serra, 
com o seu cl!ma, sua fecundidade, seu pitoresco, 
sua localização, pode vir a ser um dos centros 
turísticos mais concorridos do mundo; ao 
mesmo tempo pode ser - e de certo modo já 
o é - uma grande zona industrial de largos 
recursos. A local!zação da grande siderurgia 
beneficiará econômica e socialmente todo o 
sul do Estado. A drenagem dos seus portos, a 
urbanização de suas cidades, a abertura de 
novas e perfeitas rodovias, a localização de fá
bricas em seu território, como a Fábrica Na
cional de Motores, a Fábrica de Vidro, de Nite
rói, a Fábrica de Cimento, de ·campos, e ou
tras, de produtos químicos são - para o fu-
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turo fluminense - um mosaico de perspectivas 
promissoras. 

Tudo Isso, porém, não está mais do que 
um segundo plano, em relação à Usina Hldro
Elétrlca de Macabu. O alcance dessa constru
ção é quase Indeterminável, no presente. O 
grande entrave do Norte-do-Estado foi sem
pre a deficiência de energia. Sobrou disposição 
e saúde aos seus homens; espírito de organi
zação e de realização aos seus capitães de In
dústria. Virtudes cívicas e domésticas ao seu 
povo - que ainda é. vlsceralmente, aquêle 
mesmo descrito por Saint Hllalre quando pere
grinou pela região. Mas, qualquer projeto mais 
audacioso, qualquer plano de grande Indústria 
esbarrava nesse obstáculo lntransponlvel 
ausência de fôrça. Na zona rural o obstáculo 
era contornado de certo modo com a utiliza
ção da lenha e de outros combustíveis tirados 
do melo ambiente. Utilização que, diga-se de 
passagem, apresenta Inconvenientes bem sérios 
como seja o deflorestamento e seu cortêjo de 
conseqüências drásticas. Nas zonas urbanas, 
porém, o progresso Industrial ficou paral!zado; 
nenhuma pequena fábrica, nenhuma oficina 
nova de maior vulto. Urbes como Campos, 
São Fldells, Itaperuna, estacionaram - com 
uma densidade populacional notável e excep
cionais recursos naturais. 

No caso de Campos o fato apresenta uma 
singularidade. Ela foi a primeira cidade da 
América do Sul dotada de luz elétrica; e por 
estranho capricho dos acontecimentos não pos
sui, ainda hoje, um bom serviço nêste gênero. 

A usina de Macabu revolucionará êsse es
se estado de coisas. 1!:sse' empreendimento apre
senta faces verdadeiramente empolgantes. Foi 
necessário, em primeiro lugar, sanear pân
tanos seculares. Depois construiu-se uma vila 
operârla com todos os recursos modernos, in
clusive serviços de assistência social. 

Visitando recentemetne o local das cons
truções, o sr. Pires do Rio, ex-ministro da 
Vlacão e figura de projeção nos círculos da 
engenharia nacional, teve oportunidade de 
tecer Interessantes comentârlos sõbre a gi
gantesca realização. 

Iniciando, diz o Insigne engenheiro que a 
central elétrica produzirá 40 000 cavalos de· 
fôrça, quando concluida, e, na sua primeira 
fase de construção, fornecerá 13 200 com qua
tro unidades de 3 300 cada uma. Abriu-se em 
Macabu um túnel de 5 quilômetros de compri
mento, através da rocha viva, que funcionará 
como primeiro trecho da linha adutora. l!:ste 
túnel de 5 quilômetros perfura a serra dos 
Crublxa!s, desviando águas do alto rio Macabu 
para o britamento da pedra e mistura do con
trol a usina elétrica. A barragem no rio Ma
cabu tem tudo pronto para receber o concreto 
das fundações e, no espaço de um ano, se 
poderá concluir. Está pronta a aparelhagem 
para o britamento da pedra e mistura do con
creto. O material 'elétrico, mâqulnas e acces
sórlos, tudo que se deveria Importar já se acha 
ao pé da obra, faltando pouca coisa. A Unha 
de transmissão, até Campos, já está concluída. 

Quase trinta mil K.W. Instalados, que pro
duzirá.o, na base de 6 000 horas por ano de 
aproveitamento, 180 000 000 K.W.H., equiva
lentes ao consumo de 180 000 toneladas de ca.r
vão de boa qual!dade, na base do consumo de 
um quilo de carvão por K.W. - hora de tra
balho. 

t!:stes informes - cremos - serão sufici
entes para apresentar uma idéa do maior em
preendimento da atual administração flumi
nense. A Usina de Macabu dará a essa gente 
que já produziu um Euclides da Cunha, um 
Alberto Torres, um Caxias, - a possobllldade 
de unia emancipação econômica autêntica. E 
de uma l!bertação definitiva de sua gleba feraz. 

+: 

Problemas Brasileiros de N osografia e 
Geografia Médica 

Novos subsídios para a interpretação do "com
plexo" geográfico da Amazônia 

Vejamos o que, sôbre a Amazônia, resume 
um dos gj.gantescos volumes da Enciclopédi4 
de Võsgiew, edição de Paris, 1845: 

"AMAZONAS (PAIS DAS): - Nada se sabe 
dêsse pafs situado no curso d.o rio do 
mesmo nome, na América Meridional. Limi
ta-se ao norte com o reino de Granada; ao 
sul com o Paraguai; a oeste com o Perú 
e a leste, com o Brasil ( !) . Tem aproxima
damente 400 léguas de extensão por 320 de 
largura. Clima quente e malsão. Os naturafs 
são selvagens que fojem para o mato 
quando avistam os europeus. Os es:panhóes 
têm alf alguns estabelecimentos. Bichos 
numerosos: tartarugas, crocodilos, macacos, 
serpe1].tes, onças, etc. etc .. . " 

Isto se divulgou em França, no 23.0 ano da 
nossa éra política de pais Independente e civi
lizado, no momento em que a mais adestrada 
equipe de sábios geógrafos e naturalistas que 
o mundo poude agrupar num século, difundia 
por todo o Ocidente os resultados de suas ob
servações no Grande Vale. 

Diz-se que o Goethe, em palestra com Na
poleão Bonaparte acêrca do espírito cientifico 
de França, fêz notar que uma das caracterfs
ticas dêsse espírito era a total Ignorância da 
Geografia, coisa que o gênio alemão do século 
de Humboldt não podia compreender. Autên
tica ou não a referência, e qualquer fôsse o 
sentido que a ela emprestasse o poeta, o cdrto 
é que Já se exteriorizava àquela época êsse sen
timento universal que, por multo tempo ainda, 
os francêses Justificaram. O próprio Vlvlen 
de Saint-Martin, a propósito daquêle conceito 
goethlano, considerou que a Geografia não era 
mesmo um lado Interessante da cultura de 
França, salientando que não faltava. ao seu pais 
a ciência, senão apenas a dlf'usão. 

E com efeito, quem primeiro viu com õ!ho 
entendido aquêle fantâstlco pais de Võsglen. 
quem primeiro mediu a Insuperável extensão 
geográfica da Amazônia foi um francês: o sln
gularlsslmo La Condamlne, o sábio que chegou 
ao Equinóxlo com a missão de fixar o Meri
diano e que tão fundo mergulhou na Hlléa, 
cativo dos encantamentos da Selva; La Conda
mine, o naturalista-poeta que se perdia no 
mato virgem catandô borbolêtas, enquanto re
velava ao mundo essa coisa então Inconcebível: 
o achatamento dos polos da Terra. Com êsse 
homem extranho, começou a ronda secular dOl5 
naturalistas em tôrno da Amazônia. 

Nenhum outro enigma do Universo reagiu 
tanto quanto a Hiléa contra as mais corajosas 
tentativas de decifração. Nenhuma outra re
gião foi mais procurada por legiões de natura
listas e sábios. Todô o moderno mundo cien
tifico se deteve diante de sua extensão, de sua 
densidade, de sua impenetrabilidade. No do
cumentârlo geral sôbre o Brasil físico, a Ama
zônia vinha oferecendo esta singularidade: de 
parte o pouco, relativamente, que se devia a 
algum estudioso nosso, privado ou oficial, e o 
que mesmo conseguira o zêlo de certas autori
dades de província, tôdas as Importantes reve
lações dali recolhidas pertenciam ao esfôrço 
estranJelro. Muitos erros clâsslcos sôbre o Vale 
foram removidos e muitos fenômenos da Bacia 
foram definidos nos trabalhos duradouros da 
gente estudiosa de fora. Os de casa, quase que 
se limitaram a receber da Amazônia sugest?es 
para a mais variada literatura. Sob êste aspet-o, 
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é forçoso confessar que uma verdadeira derr<ima 
da produções ainda hoje vem alimentando os 
canais da publicidade. Selecione-se, na ~ela
ção bibliográfica sôbre a região, um ou outro 
arqueólogo, etnólogo ou naturalista brasil~1ro 
do alcance de Barbosa Rodrigues, vulto ês;e, 
digamos de passagem. cujas proporções não fo
ram ainda bem medidas. 

Com Araujo Lima, nasce uma éra nova p.ira 
os estudos brasileiros de compreensão da \ma
zônia. A obra dêsse cientista foi o nosso p~i
meiro e moderno impulso de Inteligente reaçiio 
contra tôda uma vasta literatura regional e e•
téril. Amazón:a, A Terra e o Homem, como 
tentativa de Interpretação daquêle imenso koF
mos liquido dentro da atual diretriz dada rios 
estudos fisiográficos, surgiu livro clássico e im
pressionou, antes de tudo, pela segurança e 
Insistência das conclusões. 

Quebraram-se os milenários preconceitos 
acêrca da passividade do homem frente á Jn
tangibilidade do meio físico. Desfez-se o tabu 
que os velhos gregos originaram e que teve 
em Montesquieu um audacioso Incensador. A 
experiência dos seculos que sucederam à época 
dinâmica e universal das conquistas mostrou 
aos observadores dos fenômenos de coloniza
ção nos Continentes a prova de que o Homem 
não sucumba ás Influências do Meio, nem es
sas a êle se opõem, formando umas e outro, 
um complexo de relações recíprocas, de inter
dependências, de cujo estudo resultaria mais 
tarde o aparecimento de uma ciência nova. 
Aquela fase puramente heroica do comércio 
marítimo aventureiro, seguir-se-la a fase de 
fixação dos colonos, cujos primitivos núcleos 
constituiriam os primeiros blocos do material 
de experimentação a serviço dos novos intér
pretes da Geografia e da História. l!:3ses ano
tariam os grandes exemplos de transplantação 
do elemento humano no mundo. Triunfariam, 
em seguida, as concepções dos Ratzel e dos Vi
dal de la Brache esteladas nas aquisições mo
dernas das ciências colaterais, enquanto ruiriam 
de vez os prejuízos nosográflcos de clima, de 
mefltlsmo, de fatalidade mesológ!ca. A Micro
biologia e a Parasltolog!a com9rovar!am o mito 
da patogênese climática e m!asmát!ca. E a 
conquista do Meio nada mais seria do que a 
sua transformação pelo Homem, com a Idéia. 

Araujo Lima abriu-nos o caminho para o 
estudo do elemento humano, na Amazônia, 
dentro dessas bases novas. A Terra e o Homem, 
ali amalgamados num só todo indissolúvel, 
mostram-se agora mais vulneráveis ao estudo, 
mais tratáveis, mais acessíveis à penetração 
dos investigadores. 

Com base nas diretrizes atuais da Geogra
fia, acaba de surgir um dos mais altos e eru
ditos estudos brasileiros de interpretação da 
Amazônia. Lamentamos d·e iníc·o que uma obra 
da extensão e do marcado valor de Um Com
plexo Antropogeográfico. que ·o prof. Gilberto 
Osório de Andrade publicou recentemente, se 
tenha cingido à forma acanhada de tese para 
concurso de Geografia secundária, forçando o 
autor a evidentes eetrangulamentos na massa 
considerável de assuntos, alguns dêles quase 
virgens, para atender a certas e imperdoáveis 
Imposições didáticas. 

Não pretendemos faz;er, no presente ensaio, 
uma análise minuciosa dessa obra, cujos múl
tiplos aspetos estão a exigir apreciações cuida
dosas de gente mais exercida e autorizada. Para 
se ter uma idéia dêsse esfôrço audacioso de 
interpretação, basta referir que nenhuma outra 
região do mundo adqüire a importância e as 
dificuldades da Amazônia para os estudiosos da 
Antropogeografla. Deixaremos, assim de parte, 
os linEamentos que traça o autor, de geografia 
física da grande Bacia, com os seus problemas 
e suas incógnitas, os quais impressionam, so-

bretudo, pelo volume de material Inédito tra
zido à exposição. Registraremos, apenas. o mag
nífico esbôco de fitogeografla e soniolog!a ve
getal com que o escritor tenta caracterizar essa 
!mutável esfin~e do naturalismo: a floresta 
equatorial úmlda. Limitar-nos-emos a avaliar 
a importânc:a do contingente novo que nos 
traz a sua vigorosa análise histórica da Ama• 
zônia, feita através da crônica de sua descoberta 
e dos seus primeiros desbravadores, onde se 
acompanham, desde os movimzntos primários, 
os fenômenos de ação e reação dos dois ele
mentos humanos - o orimitlvo e o coloniza
dor - que iriam constituir mais tarde, em fu· 
são. o escasso efetivo demográfico da Hiléa: 
Passarenios, por último, sôbre as páginas que 
fixam, de acôrdo com as aquisições mais re
centes, as razões de desequilíbrio no choque 
Inicial do homem com o homem e do homem 
com a natureza, dentro do escuro cenário da 
mais discutida e mais caracterlst!ca região do 
globo. 

Nosso modesto objetivo na apreciação dêsse 
livro é Juntar algumas considerações às pes
quisas do autor, no terreno estrito da Nosogra-
fia e da Geografia Médica. ' 

Parte, o prof. Osório de Andrade, da tese 
que cimentou a obra do seu único antecessor 
nos estudos da antropogeografia amazônica: 
não é ali o espantoso ambiente fisico que ar
ruína o homem, senão o meio social falho. !n
tratado, desvirtuado, desaparelhado de tudo 
quanto capaz de anular as inconveniências e 
de favor&cer o esfôrço humano e o seu natural 
desen,olvimento. A saúde da Amazônia não de
pende do que o empirismo chamava "fatal!dade 
geográfica". O que há de doentio, insalubre, 
na região não é Imanente ao 'meio,. à sua lati
tude ou ao seu clima. As experiências da mo
derna Higiene Já demonstraram o quanto há 
de nulo nas concepções velhas, hipocrát!cas, 
sôbre o mefltismo telúrico. 

o presidente Vargas, quando de sua visita 
ao extremo norte; surpreendeu o amazônida 
com uma afirmação que, feita ha dois decênios, 
teria sido recebida com a maior reserva pelo 
mais avançado experimentalista do sanitarlsmo. 
Declarando que sanearia o Grande Vale, o chefe 
do Govêrno revelou a convicção dos que não 
estão long,e dos assuntos mais atuais de Noso
logia ajustados aos problemas fundamentais da 
Geografia Humana. Porque o esfôrço de trans
formação e conquista da Hlléa só se comple
tará em junção com a questão do saneamento. 
Nã~ de saneamento no restrito sentido higiê
nico. Suia, naturalmente, inconcebível tratar
se a gigan·têsca floresta amazônica á maneira 
prof!lát1ca de Reed, e ingênuo pensar-se na 
soluçáo do problema palúrico, ali, pelo critério 
simplista da extinção do mosquito. 

Quando se estabeleceu experimentalmente 
que o transmissor da malária era o mosquito, 
pareceu de pronto lógica a dedução de que, 
para suprimir a doença, seria bastante acabar 
com o inseto. Estudos e pesquisas posteriores 
foram confirmando ql,le a distribuição do ano
felis não coincide com a do impaludismo. E em 
seguida se notaria a extinção da doença em 
certas :mnas f'conômlcamente tratadaR onde 
a densidade anofélica não sofrera qualquer 
baixa, concluindo-se dai que a regressão ex
pontânea da malária se dava nas regiões onde 
o prado natural era substituído pelo artificial. 

Estava quebrada a cadeia "homem doente 
- mosquito - homem são" e desvendado o 
segredo da luta contra a endemia. Antes de 
tudo era preciso alterar a biologia do inseto 
vetor, modificando-se as condições primitivas 
do melo físico. Foi o que constataram os sa
nitaristas dos pântanos pontin!cos da Itália. 
Ali, á proporção que as lagtjnas iam sendo 
substituídas por campos de densa pastagem e 
criação, o mosquito ia adquirindo afeições es-
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tritamente zoófilas. Formavam-se assim va
r!edades anofélicas de tipo biológico inteira
mente novo, o inseto perdendo as suas carac
terísticas domésticas pela facilidade de aquisi
ção de substância orgânica nutritiva nos 
campos. 

Aliás na própria Amazônia colonial poder
se-ia enéontrar uma comprovação empírica a 
essas conceoções novas de Rouboud, experimen
talmente rêafirmadas por Grass! e Hackett. A 
Ilha de Marajó, antiga Joannes, que os jesuítas 
transformaram desde logo no maior parque de 
pecuária das Américas, com as suas dezenas de 
milhares de cabeças de gado vacum e com
plementares, desfrutou naquela época, c;.utre 
os ad vEntistas, o prestigio das terras de "bons 
ares". A velha crônica setecentista reveJ.1 o 
contraste que a ilha oferecia frente ao 'iesme
dido território doentio do Continente, onde a 
incidência das febres ameaçaria, muitas vêzes, 
de fracasso definitivo o esfôrço heroico àe fixa
ção do colono. Não teria sido a ausência da en
demia, mas a zoofllia adquirida pelo transm!s
sor. a cau"a dessa aparente constituição salutar 
de um terreno com tôdas as características do 
pao·u~'Um amazônico. 

Conclua-se, assim, com essas aquisições tão 
atuais da malariologia, que as contribuições d.a 
técnica hidráulica aplicadas à profilaxia, uão 
bastam ao saneamento das. extensas e !nsonciá
veis superfícies insalubres. Ao fator direto e 
sanitário de ataque deve juntar-se o fator in
direto e econômico de conquista. O sanzamento 
da Amazônia jamais se processaria com os P.m
preendimentos da engenharia da saúde em con
curso exclusivo com a policia de focos. O com
plexo problema não encontraria solução defiul
tiva com a simples depuração do vale pela reti
ficação dos cursos dágua, pela artlf!cialização 
dos paranás, pelo expurgo, pela extinção ClU 
substituição dos igapós, dos furos, ou dos vara
douros: as grandes bases de proliferação e d ls
sem!nação da mais rica fauna de mosquitos c!o 
mundo. 

O prof. Osório de Andrade, concluindo a 
sua tese pela vitória do homem do Amazonas 
sôbre a agressividade do melo físico através 
do aproveitamento econômico intensivo, 1·.on
verg!u com a Antropogeografia para os mesmos 
fins a que chegaram os mais avançados expe
rimentalistas da Nosografia e da GeO<!r'tfia 
Médica. As circunstâncias decorrentes da firme 
posição que tomamos na presente Guerra 1m
puzeram-nos medidas cuja emergência veiu, 
não só favorecer, mas apressar essas cogitações 
de natureza econômica em afinidade rnm a 
gigantesca tarefa de saneamento. Refer\mo
nos á "batalha da Borracha" e ao fator, para 
nós, de maior relêvo do ponto de vista >int.r'l
pogeográf!co: a projeção, em massa, de' novo 
e rico material humano sôbre a Hiléa. 

A nosso juízo, não se pode de agora por 
diante cuidar dos dlfíceis assuntos relaciona
dos com a transformação e conquista da -~ma
'zÔllla, sem os contingentes dessas duas obras 
básicas, conseguidas à luz da moderna Geoe;rn
fla Humana: Amazônia, a Terra e o Homem e 
Um Complexo Antropogeográfico. Condensou-os 
ArauJO Lima no seu esplêndido trabalho de 
síntese e desdobrou-os Gilberto Osório de An
drade no seu trabalho admirável de análise. 
As duas teses passam, nêste momento, as ;.uas 
conclusões teóricas para o terreno concreto ela 
experiência, a cujo palpitante meio-tempo ini
cial Já vamos assistindo. - Eustáqu.o lJuarte. 

Um estudo dos núcleos de povoação 

Em seu discurso presidencial do ano pas
sado à Association of American Geographers, 

publicado nos Annais de março de 1942, o Pro
fessor Grlffith Taylor falou sôbre o tema 'Am:
biente, vila e cidade". Seu trabalho foi base
ado num estudo de sete núcleos de povoação, 
local!zados em tôdas as latitudes, e de três 
cidades: Caberra, Sydney e Toronto, cujo <le
senvolv!mento foi anal!sado em relação às in
fluências humana e de ambiente. O atuor ex..: 
põe com equanimidade os argumentos quanto 
a ambas as influências, e conclui que o fator 
humano ê mais Msinalado em pequenos grupris, 
embora continue a manter que no passa'i'l a 
distribuição geral da população foi determi
nada quase excl1l'3ivamente pelo amb~ente.1 
Quanto à determinação geográfica, em co11-
junto, porém, ele veio um pouco ao encon;ro 
de seus opositores, e assim, êste caso, que "m 
tempo foi calorosam€nte debatido, parece l'1"lra 
ser apenas uma questão de frases e ênfasP.s. 
Por exemolo, êle considera agora o determinista 
como um- "elaborador de planos de grande al
cance", buscando o melhor plano entre os q11e 
são praticáveis. Então, certamente podem l'S 
"possib!listas", de quein êle zomba, proclamar 
a mesma finalidade, desde que as necess!tiades 
humanas e a técnica sejam tratadas com a 
atenção necessária. Poderiam também !nsis;;lr 
quanto a muitos casos em que, por exemplo, 
em conseqüência da devastadora exploração de 
recursos naturais, a população de determinadas 
regiões veio a ficar distribuída sem relação'_ à 
potencialidade de recursos !nerent,e à reg1ao, 
ou foi consideràvelmente alterada Por modifi
cações econômicas de origem externa. - (Do 
The Geographica! Journal, Vol. C. n. 0 4, de 
outubro de 1942, trazudido por Edlson G. 
Dias). 

A morte do africanista brasileiro Monsenhpr 
José Severino 

o maior problema que o homem deve re
solver durante sua existência é justamente 
aquêle que, de tão simples, nem parece um p~o
blema: encontrar o destino. Chamamos e1~
contrar o destino ao fato do homem descolmr 
um gênero de atividades, um setor de trabalhil, 
perfeitamEnte compatível com a sua nature:t.a; 
essa afinidade caracteriza o que se chama a 
vocação. Podemos, porém, classificar as vor.a.
ções, pelo menos em duas categorias. Existe a 
vocação para o trabalho compreendido como 
simples esfôrço de subsistência e existe a vc:
cação para o trabalho entendido como e';fôrço 
para melhorar a vida do próximo, do grupo sc
cial em que vivemos. Dentro de qualquer pro
fissão o homem pode agir em função da pri
meira ou da segunda vocação - e até sem 
qualquer espécie de vocação. Ao trabalho le
vado até o sacrifício, poderemos chamar de 
sacerdócio. O sacerdócio é a capacidade de ser
vir na sua dimensão máxima. Servir ao pró
ximo subentende uma r;onúnc!a aos !nterêsaes 
Individuais, um desêjo de promover o bem d"S 
outros; !mpl!ca pois um aperfeiçoamento mural 
para aqueles que o praticam. Encontramos o 
sacerdote em tôdas as classes sociais, em todos 
os setores de trabalho. Sacerdote é uma expres
são qual! ta tiva. 

Estas considerações vieram ao papel, mo
tivadas pela morte do padre, cujo nome encima 
estas Unhas. Monsenhor José Severino f01 nm 
sacerdote em tôda extensão da palavra. Viveu 
pela causa da Igrejà e da fraternidade humana; 
todos os seus atos obedeceram a essa dirlltrlz 
única. 

Ngsceu no Rio de Janeiro a 18 de março 
de 1867. Estudou no Externato Pedro !I. Em 
1855 partiu para a Europa e esteve 4 anos no 
Scm\nár!o Patriarcal de Lisboa. Compldt<1U os 
seus estudos, sendo mais titrde professor dll 
Colégio Santa Maria no Pôrto. 
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Em 1896 viajou para Africa, como missioná
rio, percorrendo o Congo e Angola. durante 17 
anos. A convite do então Governador de An
gola, fêz uma excursão até além do rio Cun.me, 
tomando posse para Portugal, das regiões do 
Douguena e Hlnza. Em 1913 passou por Cabo 
Verde, São Tomé, Príncipe, Madeira, Porbugr.l, 
Espanha, França, Bélgica, Holanda e Inglaterra. 
Em Londres, onde se achava durante a última 
guerra européia, conheceu o historiador Al
berto Lamego que o convidou a vir pau Cam
pos, no Brasil, onde êle reside - ~onvtte que 
não foi aceito então. Depois de visitar a Itálla 
e ser recebido pelo Santo Padre, regressou ao 
Rio de Janeiro, onde dirigiu a Escola dos Me
nores Abandonados, em Pinheiros, :> Orfanato 
de São Bento, na praia de Guaratlba e Asilo de 
São Luiz, em São Cristóvão. 

Em Julho de 1924 veio para Campos e fun
dou o Orfanato de São José e maIS tarcle a 
Caixa Escolar .e Abrigo dos Pobres, que tem 
hoje o seu nome. 

Em Campos, sob a orientação do monsenhor 
José Severino no Orfanato São José, ~ducarr~.1-
se cêrca de duzentos e cinqüenta Jovens Ctue 
dali saíram para se tornarem útelS à coleti
vidade campista. 

Escreveu sôbre suas viagens !la Afrlca em 
revistas portuguêsas e francêsas e compô3 \1ma 
gramática em lngua Olunyneka, !dtoma que 
!alava. Era sócio das Sociedade de Geografia 
de Lisboa e do Rio de Janeiro, do 'l.tenf!U Co
mercial do Pôrto e do Instituto Hbt•i~ico de 
São Paulo. 

Longas barbas brancas, um olhar multo 
claro, sempre perdido nas distâncias, a1to e 
magro, Impressionava pela própria figura. Seu 
todo era, de fato, apostólico. Prezava-') a cidade 
inteira e - o que é significativo - Bté os adep
tas de credos religiosos diferentes do seu ti
nham por êle enorme admiração. E' que os 
grandes espíritos cativam, atráem, Iluminam. 
E a escuridão das coisas precisa de su;i luz. -
A. M. 

A constituição dos solos 

Nos primeiros tempos de Rothamsted o tra
balho quimico era dedicado principalmente a 
seguir as modificações na composlçã'J ·dos solos, 
das culturas e das águaá de drenagem em lon
gas experiências no campo, e·a elucidar as prin
cipais etapas no processo da circulação do azoto 
entre a atmosfera, o solo, a planta, 'l animal e 
o estrume. O caminho foi preparado para avan
ços notáveis imediatamente que os resultados 
químicos pudess'm ser interoretados nos têr
mos. da nova ciência de bacteriologia.. Foram 
então Instalados serviços separados para as m
vestlga<;ões microbiológicas e o ~studo da fer
mentação. 

Entretanto, a Secção de Qulmlca levou a 
cabo uma lnve5tlgação afim de estabelecer qua!a 
eram os minerais nutritivos disp.miveis no 
aolo para as plantas. Os métodos da qulmica 
orgânica foram aplicados ao estudo de matérias 
vegetais e animais decompostas formaurto o 
1010 e. mais tarde, os métodos da ml.:iernwgia 
de argila, Inclusive o emprêgo da difração de 
ra!C's X, foram utll!zados para o ,,xarne claqmla 
fraçãc do complexo que é constttuida de ar
gila. 

Quando as pesquisas matemáticas do Ser-· 
viço Estatlst!co tinham proporcionado !uma 
nova técnica para obter-se Informações fide
dignas mediante culturas experimentais,. houve 
uma rápida extensão da parte mais prática. 
Fizeram-se novas experiências a longo prazo 
em Rothamsted e Woburn, e várias séries de 
grande número de fazendas comerciais no pais 

inteiro. Outras foram organizadas com culturas 
. de plantas tropicais. O trabalho de laboratório 
e de cultura em potes efetuados pelo serviço 
estava mais uma vez intimamente ligado com 
as experiências feitas no campo. Tornou-se 
possível comparar os elementos nutritivos dis
poníveis no solo para as plantas; tais como 
achados por melo da análise, com resultados 
efetivos dados por culturas em estado cres
cente, sôbre uma grande variedade de so!"s 
fertilizados. Alguns dos métodos assim en&ai
ados têm sido de grande utilidade no trabalho 
consultivo em tempo de guerra. Os velhos n.é
todos analíticos tem sido acelerados por téc
nicas novas e preenchidos pela análise de folhas 
ou plantas Inteiras. 

Tentativas têm sido feitas visando aumen
tar a eficácia dos adubos químicos mediante o 
ensáio de uma variedade de velhas e novas 
formas em diferentes espécies de solos e cul
turas e o emprêgo de novos métodos de aplicar 
o adubo. Tem sido demonstrado que as :luas 
principais classes de escória básica podem &er 
satisfatoriamente distinguidas uma da outra 
por meio do ensálo com ácido cítrico; que os 
fosfatos minerais dão bons resultados em solos 
ácidos nas regiões úmldas, e que algumas Ior
mas de fosfatos são eficazes sob uma grande 
variedade de condições. O sal aumenta o ren
dimento da beterraba, especialmente em solos 
deficientes em potassa, sem, todavia, aumentar 
o esgotamento da potassa contida no solo ou 
mesmo modificar apreclàvelmente a compos1-
ção das raízes. 

Os ·sumariados resultados· de grande nú
mero de experiências no campo com várias cul
.turas supriram base para o desenvolvimento àe 
uma orientação em tempo de guerra para o 
emprêgo dos adubos químicos. 

Nos estudos sôbre o papel desempenhadG 
pelos adubos orgânicos e resíduos de cultur<;1S 
na conservação da fêrtilldade do solo, tem-~e 
prestado especial atenção aos efeitos dos pra
dos temporários e estrumes verdes sôbre as cul
turas subseqüentes; às condições que gQver
nam o apodrecimento ~ a ut1llzação da palha; 
aos prejuízos na preparação e armazenagem 
do estrume de curral e ao valor dos produtc.s 
residuais tais como o feto, o refugo das ci
dades e o lôdo dos esgôtos. 

A maior parte das culturas experimentais 
são analizadas afim de determinar seus fatores· 
de qualidade, Inclusive o valor nutritivo ou in
dustrial. (E. M. Crowther, publicado em M.S. 
N., n. 0 24, julho 1943). 

Serviço de navegação do Prata 

O Govêrno baixou um ato de grande al
cance com o decreto-lei que Instituiu, em fe
vereiro último, o Serviço de Navegação do Prata. 

Sabe-se o papel considerável que vem as
sumindo cada vez mais a Bacia do Prata no 
desenvolvimento da América do Sul. Para ·ela 
afluem alguns dos grandes cursos dágua que 
representam as rotas reais por onde a Clvlli· 
zação penetra numa vasta região central, ~hei& 
de imensos recursos e possibilidades. Parte 
que é de tão vasto sistema hidrográfico, o 
Brasil precisa estar presente e vigilante a P.sse 
desdobramento continuo de energias que <>stão 
construindo um mundo novo. O Brasileiro tem 
desempenhado uma tarefa relevante, d~sln
cumbindo-se com a sua frota, das responoabi
lidades que nos cabem como mantenedores das 
comunicações da grande Bacia. 

Para que a nossa atuação se exercesse com 
maior eficiência e atendendo a exigências cada 
dia maiores, urgiam, entretanto, certas medidas, 
e essas foram tomadas agora com o decreto-lei 
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de que tratamos, graças ao qual a navegação dos 
rios Paraguai, Paranã e seus afluentes passa a 
ser dirigida pelo Serviço de Navegação do Prata, 
organismo autãrqu!co com personalidade pró
pria, subordinado ao M!n!stér!.o da Viação e 
Obras Públicas e à Comissão de Marinha Mer
cante. 

Sediada na cidade de Corumbã, a nova en
tidade deverã promover: o desenvolvimento e 
o aperfeiçoamento do serviço de navegação. na
queles rios; a coordenação do trãfego fluvial 
com os demais meios de transporte; a forma
ção de escolas profissionais para o seu pes
so111: a Instalação de oficinas e outras serviços 
anexos, em território nacional, na zona de sua 
navegação. 

Possuidor de vultoso patrimônio, gozando 
de importantes prerrogativas e dispondo de ne
cessãr!a aparelhagem técnica, a autarquia a~ora 
criada estarã em perfeitas condições de desem
penhar com exação a parte que lhe está reser
vada na defesa dos !nterêsses do Brasil naquela 
região. · 

Temos obtido excelentes resultados com o 
regime autãrqu!co lnstitl,lído nalguns dos .aos
sos serviços públicos e certamente o mesmo se 
verificará com a navegação brasileira através 
da Bacia do Prata, cqntro vital de at!vidad&s 
fecundas e criadoras. 

Um obreiro anônimo da Geografia: Adelino 
Roque de Sousa 

Filho de pais pobres. Humildes. Sem 
nome. Gente simples e boa. Estudos? Freqüen
tou sim, embora sem constância e sem convic
ção, escolas primárias de sua terra natal. Mais 
nada. 

Baixo, pálido como um chinês, cabelos en
caracolados, testa ampla, andar gingado e lento, 
cavaqueador de lei, cuja prosa viva e ch!stosa 
era disputada por todos os seus amigos. 

Era Adelino Roque de Sousa, verdadeiro tipo 
brasileiro d~ moleque Inteligente, cujos ':lotes 
artísticos fizeram dêle uma espécie de "Alel
jadlnho" de Golaz. 

Pintor, escultor, fotógrafo, desenhista, car
tógrafo, roceiro, artista da ribalta, Jornalista, 
pedreiro, sacristão, funcionário público que é 
que Adelino não foi? 

Foi escrivão de órfãos. Cançou-se, porém, 
da marcha rotineira dos autos e lã se !oi para 
o campo, plantar roças, criar galinhas, e vacas 
leiteiras, repicar a viola nos "pagodes" domtn
gu~lros ou nas noitadas de JQ.nho. 

Voltou para a cidade, para sua querida terra 
natal, para sua Bela Vista, que tanto soube 
amar. 

Tomou o plncél. Produziu lindos quadr01s, 
testemunho de seu gênio artístico. Enriqueceu 
a Matriz, a bela Igreja de Nossa Senhora eia 
Piedade, uma das maiores de Golaz, com ex
pressivas pinturas religiosas. 

Retomou sua mãqulna fotográfica. Battm 
chapas e mais chapas de crianças. de moçod, da 
velhos; de casamentos, de bat!sados, de enter
ros; de eleitores, de noivos, de cavalhadas ... 
. Fêz a planta e acompanhou de perto a exe
cução do monumento cívico-religioso da cidade. 

Foi figura lndlspensãveJ na organlzaçã0 e 
na ornamentação de festas religiosas, cívicas 
e sociais. 

Foi autor de mapas tão perfeitos, tão fe
lizes, que despertaram o lnterêsse e a admi
ração de altas autoridades técnicas do -Estado. 
Em conseqüência, foi chamado para G01ânla, 
para prestar seus serviços, como cartógrufo ao 
govêrno estadual. Colaborou na comissão or
ganizadora dos festejos para a inauguração de 

Goiânia, como funcionário do Departamento de 
Geografia e Cadastro. 

Organizou, então, vãr!os "stands" munici
pais e mapas econômicos de Rio Verde, Pouso 
Alto, Bela Vista, Caldas Novas, Itaberaí, Santa 
Luzia, Anlcuns, Rio Bonito, Palmeiras, Santa 
Rita, Go!and!ra, Inhumas Santana, Jaraguà. 
Golaz, Anãpolls, Corumbá e Morrlnhos, todos 
com figuras simbólicas, sôbre as principais pro
duções dêsses municípios. 

Organizou também, nessa ocasião,. uma carta 
cadastral do município de Goiânia, que ainda. 
hoje se encontra no Departamento de Geogra
fia e Cadastro, a atestar seus conhecimentos e 
sua capacidade técnica. 

Com Junções de mapas municipais, organi
zou o mapa do Estado de Golaz, na escala de 
1 X 1 000 000. 

Organizou vários mapas municipais, como 
os de Bela Vista, Go!az, Pilar, Santa Rita, ü1'c., 
tendo também Iniciado o mapa do munlcip\o 
de Morrinhas, para a nova divisão terrlt'>rlal 
do Estado. 

Por decreto estadual de 7 de agôsto de 1942, 
foi designado para fazer o Curso de Cartogra
fia de 1942, do Conselho Nacional de Geografia, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e E.;tatís
tica. 

Fêz bonito Já na Guanabara, pois chegou 
a ser escolhido para falar nas solenldadea co
memorativas da conclusão do curso, ent.r<l c.•>
legas de todo o Brasil. 

Ad'ellno, porém, não tinha estabil!dade .• Tá 
pensava em voltar para sua Bela Vista. quando 
lhe foi proposta melhor situação funcional. 

Pai de famil!a, Adelino. depois de alguma 
relutância, acabou renunciando a seus planos 
de regresso e foi efetivado em novo cargo. 

Entretanto, não chegou a tomar posse, pois 
o· ato oficial de sua nomeação foi publicado 
dois dias depois de sua morte ..• 

Na madrugada de 18 de setembro de 1943, 
assistido por um filho, pelas preces de um sa
cerdote e pela dedicação de um médico amigo 
que tudo fêz para salvar-lhe a vida, Adelino 
se foi. 

Com sua morte, realizou de maneira defi
nitiva seu plano de regresso à cidade natal: 
foi o cemitério de Bela Vista que lhe deu a 
última morada, de ac;ôrdo com a vontade, como 
expressou em vida. - Hélio A. Lobo. 
Goiânia 1943. 

A Cordilheira Marítima 

A clvll!zação efetiva e o povoamento mais 
denso do Brasil acham-se assinalados segundo 
um longo e extraordlnãrlo realce no maior en
talhe de sua estrutura orogên!ca: - a Serra 
Geral. A barreira monumental, com os seus 
estratos lncll!nados de leste a oeste, tem a ori
entação da costa sudoeste, como para a pre
cisar no mesmo fuso horário, a reforços de pín
caros altíssimos e de temerosas gargantas. A 
sua situação marglnlforme velo no entretants 
servir de entrave ao acesso dos planaltos In
teriores. Até hoje, os mais sérios problemas da 
viação pública no Brasil, tracejada segundo as 
exigências da planlmetrla e do nivelamento, 
nasceram do embate do engenheiro dando gol
pes de nível sôbre as escarpas violentas das ver
tentes orientais da cordilheira marítima. E onde 
esta, com os fortes ângulos de Inclinação mais 
se aproxima do Atlântico, é quando a posição 
tropical melhora e a terra, do Paraíba ao Ja
guarão garante sem discussões o êxito da emi
gração estrangeira, a exploração dos minerais 
e a prosperidade agrícola, .de modo a encaixar 
êsse trecho de nossa Pãtrla nos "países de Hu-
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manldade" a que Bruhnes magistralmente se 
refere. 

Na verdade, o obstáculo ao pé de Canaã 
obrif'"OU ao túnel da Central no cabo da "In
glêsa", ao viaduto do "Paraná", e à crema,
lhe!ra da Leopoldina. Daí a barranceira marí
tima pesar na econõm!a nacional, agravando o 
tráfego com as dlf!culdades da construção e 
da conservação. A rocha laurenc!ana do sistema 
de montanhas, avistadas do oceano. deu-nos 
a paisagem estunenda da serra dos órgãos, os 
panoramas do Sche!d e do Pico do Diabo e 
concorre poderosamente à quantidade regular 
das pr?c!o!tações aquosas; mas, a sua massa 
formidável e quase a pique obstrue e r:m•~a o 
comérc!o e a indústria com uma verdadeira 
sobretaxa nas tarifas, nascida nas compl!ca
ções da terraplenagem em pedra viva, no cus
teio de obras de arte e no grande desenvol•1!
mento dos traçados, segundo a máxima decl!v!
dade admitida entre pontos distintos. em cu':~s 
ram!)as sucessivas se allmentam e correm o Pa
ranaíba, o Grande, o T!eté, o Paranapanema e 
o Iguaçu, compensa. até certo ponto os Incon
venientes verticais· da face marinha. Tal dis
posição fac!l!tou a entrada perquisit!va do ser
tão. A água corrente parecia realizar um mll!t
gre, fugindo dó oceano para dentro do terr!
tór!o. A epopéia bandeirante só póde ter o 
drnenvolv!mento rápido a que chegou. por causa 
da constituição das correntes que disparavam, 
arrastando balsas e pirogas para o mistério do 
rumo à primeira vista absurdo. Resultou, por
tanto, que nos conhecessemos mais depressa, 
estar o naredão enorme a excitar o transcurso 
da cupidez, ,e para além dele o vale do Parnná, 
do São Francisco e do Paraguai lhe oferecendo 
todas as margens e boca!nas para a incursão 
aventureira. 

A serrania, que ora nos ocupa a .atenção, 
apareceu na história americana, em momdato 
de suprema solenidade: - anúncio de um 
mundo, bal!sa· da Descoberta, ·quando surgiu 
aos olhos do ansiado triPulantP da carHVPla 
de nobr?l. confirmando os avisos dos "botelhos" 
e "fura buchos" de que nos fala Vaz Cam!nh<t: 
co•nc'dênc!a denominado, por p!edo•a coin-,i
dência de calendário o monte Pascoal. Assim 

· se desio;nou no tõ->o norte de cordilheira uma 
de suas pontas avançadas. 

As contravertentes da Serra do Mar não têm 
a vegetação luxuriante e nem acusam a tn
ferm!dade de este. A selva majestosa das terras 
tron!cais esuessa-se pelo aclive externo das eii
costas marítimas, intrometendo os látegos c•c;s 
cipós e cravando a bast!da dos troncos pelos 
vales a dentro, na cercadura teatral das c'>r
rentes fluviais. A zona fltológ!ca da cordi
lheira marítima, pelo menos até o paralelo 30• 
Sul, é hirsuta e lenhosa. Mas a vegetação l'<:ia
nhada e rala es9alha-se no decl!ve int?rior, en
tremeada à estepe platina, .'confirmando o pi
nheiro, filho da Mantiqueira e Já senhor ca 
paisagem de São Paulo meridional as b~nign!
dades do cl!ma temperado em que êle abre as 
folhas aciculares, pelo médio dos capões para
naenses. 

Comandando a hidrografia de quatorze ba
cias, emite a serra geral as ramificações gigan
tescas de grande relêvo e cujos índices altlmé
tricos se elevam dos trinta e oito metros cto 
morrote, onde assenta a v!la de Itaguaí, passan
do pelos oitocentos e quatro da serra da Ee
trêla, e m!l e quinhentos metros da serra da 
Graciosa, aos dois mil novecentos e quarenta 
e seis do pico da Bandeira, o maxil do ··~erfil 
das mais altas cotas da orografia do Brasil. 

A Mantiqueira, com o pico dominador -
Agulhas Negras do Itatiaia - fil!a-se a idên
tica formação antediluviana da serra do Mu, 
parodiando-lhe a direção até o mõrro do Lop:> 

E' outra ossatura ampla, adaptada na sold.1 
de mesma hora, quando foi da fundação do 

bloco primitivo. Pelos seus altos cimos passam 
três fronteiras polit!cas, dominando outrossim 
a história das primeiras entradas dos sertanis
tas caminhos do Tietê e Paraíba.. :fl:3se sistema 
parte da Cantareira à serra do Piumb! arquite
tando os planaltos e ribanceiras em Minas se 
est!raça e recl!na, escondendo os tesouros .•ub
terrâ neos de seu reino encantado. 

Formando topes alcant!la'1os os !números 
planaltos e dividindo as águas desde o Uru
guai até a boca do São Francisco, desde o ~a
raná ao Jequitinhonha, a saliência da longa 
cord!lhe!ra marinha incorpora ao domínio de 
suas linhas majestosas o melhor dos patrimô
nios, aquele em que figuram de eixos retan
gulares, na épura do nosso progresso, a es
trada de ferro Noroeste e a São Paulo-Rio 
Grande. 

Abarcando quase todo o baixo São Fran
cisco, a Bahia recebe a cord!lhe!ra marítima pela 
serra dos Aimorés, d!ssolvendo-se-lh~ o no·ne 
e o as'1ecto seguindo nos imensos contrafortes 
e espigões que embassam a chapada Diaman
tina, de cujas encostas nascem os pequenos 
afluentes do São Francisco e os que se lancam 
diretamente para ocidente, como sejam o Ita
p!curu. o Paraguaçu e o rio de Contas. O porte 
geográfico dêstes cursos dágua mostra perfei
tamente que a serra gertl, infletindo em u:n!
ficações de sul para este, perde acima do PJ.ra
leio 16° a sua importância de contingência re
pressiva à formação e ao despejo desenvolvido 
das imensas torrentes fluvia;s. que desembo
cam pela costa norte do Bras!l. - (Palestra 
feita pelo escritor Alberto Rangel. ao microfone 
da P.R.A.-2 - Rádio do Ministério dil Educa
ção, no Curso de Férias aos Professores Prim1-
rios, ultimamente p~omovido pela Associação 
Brasileira de Educação). 

• O centenãrio do sêlo brasileiro 

O Brasll celebrou, em Julho passado, o cen
tenário de um grande acontecimento - a ins
tituição do sêlo postal. Se a carta de Pero Vaz 
Caminha, é, como Já disse, a certidão de nas
cimento de nossa pátria, "olho de• boi" é o si
nete da sua emancipação, ponto de partida do 
des2·nvolvim~nto nacional em etapas cada vez 
mais br!lhantes. · 

E' com emoção que os bras!le!ros lançam 
1 um olhar retrospectivo para o Passado e me

dem o longo caminho percorrido na centúria 
iniciada com a nossa primeira emissão post],l. 
Somos, do grito do Ip!ranga à alvorada do Se
nado Império, uma nação infante mas Já na 
plena consciência do seu determinismo histó
rico nas Américas. Há uma el!te de pensamento 
e acão imbuída dos luminosos princípios da 1!
berdade e da fraternidade que a nossa cultura 
assim!lou dos doutrinadores da Independência 
Americana e da Revolução Francêsa. Ma.q a 
massa da população é insignificante, rarefeita 
na terra imensa, com um mínimo de instrução 
rudimentar e uma carência alarmante de re
cursos para a obra que tinha em sua frente 
- povoar, c!v!l!zar e integrar no convívio uni
versal a gleba magnifica. 

Entretanto, os brasileiros não se intimidam 
diante da grave missão e nela pers!st!ram, so
berbamente, plasmando uma unidade que é o 
assombro permane_nte dos críticos e sociólogos. 

As comun!caçoes - els o problema abe1·to 
aos desbravadores e construtores do Bras!J. 
Para que o vale amazônico se lncoruorMSP, à 
naclonal!dade com o mesmo cunho de brasil!
dade que o altiplano central e as cox!lhas do 
sul era m!stér, antes de .tudo, que uns e ou
~ros se comunicassem de tõdas as maneiras. E 
eles se comun;c<tram através de tôdas as difi
culdades. As vinhetas dos nossos selos Pos~a!s 
dêsses primórdios, ingênuas e destituídas d~ · 
preocupação artística, atestam · o esfôrço da 
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nossa missão clvlllzadora, falando eloqüente
mente do afã de estendermos até as llndes .nals 
remotas a consciência de nós mesmos. 

O Brasil, solenizando o centenário de seu 
sêlo postal, realizou minuciosa exposição come
morativa. Foi um belo certame em que a nossa 
filatelia se aprimorou, exibindo coleções pre
ciosas com outros expressivos mostruários nos 
quais se désdobra amplamente a história do pos
tallsmo no Brasil. Podemos dizer com ufa
nia que poucos países seriam capazes de orga
nizar uma feita como esta, rica na.s suas divi
sões, classes e grupos, de ensinamentos i;i)l)re 
a marcha evolutiva do nosso pais. 

O gráu de aperfeiçoamento dos serviços pos
tais, é índice- de progresso de um povo. Se êste 
os possui perfeitos, assegurando as prontas co
municações entre os seus habitantes, demonstra 
um alto nível de cultura e de avanço material. 
E à luz dêsse critério podemos provar que pro
gredimos conslderàvelmente. 

A exposição do sêlo postal foi verdadeira
mente um resumo da história da nossa clvlll
zação. O "olho de boi" inicia um ciclo notável, 
em que a.s comunicações entre os brasileiros 
beneficam até da correspondência fono-postal. 
Pesando e medindo o trabalho realizado nesses 
cem anos, sobram-nos motivos para confiar no 
futuro. O progresso do pais continuará em 
ritmo acelerado, à medida que suas comunica
ções se multiplicarem, atestando pelos espécl
mens de selos postais continuadores do "olho 
de boi", marco inicial de um século de con
qulsta.s. 

O ensino da Geologia nos Estados Unidos 

Devido a uma coordenação harmônica dos 
estudos teóricos e práticos, as universidades 
norte-americanas conseguem que o estudante, 
ao graduar-se, esteja em condições de desem
penhar-se profissionalmente, embora com as 
Inevitáveis limitações, como é natural, que lhes 
Impõe a falta de experiência. 

Na Escola de Minas do Colorado o aluno 
efetua nos quatro anos exigidos para a sua 
primeira graduação, três práticas de seis se
manas cada uma. A primeira, ao tlnallzar o 
primeiro ano, é dedicada ao menêjo e correção 
do taquímetro, nível e plancheta, medida de 
ângulos e distâncias. nivelação, trlangul<i.çito, 
levantamento planlmétrlco a plancheta, etc. 
A segunda prática se realiza ao terminar o 
segundo ano, e consiste no levantamento ele 
minas e depósitos m•nerals. Na terceira, que 
se realiza ao concluir o terceiro ano, de 
duas partes, efetuam-se estudos aôbre pro
blemas de estratigrafia, geologia estrutural 
de rochas sedimentares, geologia do petró
leo e sôbre problemas de geolog'a mineira 
em regiões de rochas ígneas e metamórficas. 

Os estudantes que se especializam em geo
logia do petróleo, encontram na primeira parte 
da terceira prática, uma ocasião de se familia
rizar com os problemas e dificuldades com que 
ao nlclar a vida profissional. 

:1!:ste curso se desenvolve no Wlld Horse 
Park, a uns 240 kms. ao sul da Escola de Mi
nas do Colorado, onde existe um anticlinal bem 
definido e onde aflora uma seção geológica de 
considerável espessura. 

Os trabalhos consistem em· levantamentos 
expedltivos de planos e perfis a bússola e do 
levantamento de poligonais, perfis e um plano 
topográfico e estrutural a plancheta. 

Assim, o estudante se familiariza com o 
emprêgo da bússola para medir a direção, In
clinações e expressuras, e com o manejo da 

plancheta e suas aplicações em trabalhos geo
lógicos. O levantamento estrutural dá-lhe a 
oportunidade de drsenvolver a seu critério na 
fixação dos extratos mais espessos, acostuma
º a seguir o traçado das camadas e a observar 
as mudanças de superfície e espessura das for
mações que ajloram em sua zona de trabalho. 

O aluno dedica ainda um dia a trabalhar 
numa turma· de perfuração da escola, afim de 
ter pelo menos uma Idéia ligeira das operações 
mais correntes em perfuração, e de como se 
obtêm as amostras de terreno, já sem "cut
tlngs" ou cascalhos. Finalmente deve apre
sentar um relatório completo sôbre a geologia 
da zona e suas possibilidades econômicas, Ilus
trado com os perfis e planos levantados. O 
tempo dedicado a esta prática é de três sema
nas, porém, deve-se ter em conta que todos 
os alunos possuem conhecimentos sôbre o ma
nêjo dos aparelhos e topografia. 

Sem dúvida alguma, mais vantajoso seria 
si o trabalho· fôsse exclusivamente individual. 
mas, Isto não é possível devido ao número de 
alunos. Por esta razão, agrupam-se os estu
dantes em seções de três homens cada uma. 
não sendo aconselhável grupos mais numerosos. 
Quanto ao pessoal docente, um só homem pode 
tomar conta de quatro ou cinco seções; um nú
mero maior não lhe permitiria dedicar a cada 
uma das seções e a cada um dos alunos a 
atenção necessária. Na Universidade de ·wyo
mlng, por exemplo, há um assltsente para cada 
grupo de quinze alunos. 

O ensino teórico, que também se distingue, 
como se disse, pela sua orientação profissional, 
é multo completa, pois se dedica pelo menos 
um semestre ao estudo de cada um dos capí
tulos da geologia, como a geologia estrutural 
das rochas ígneas e metamórficas, sedimenta
ção, geologia econômica, geologia do petróleo, 
etc. No plano de estudo dos aspirantes ao ti
tulo de geólogo figuram também, em caráter 
fundamental, a mineralogia, a petrologia, a 
petrografia (inclusive um curso de petrografia 
das rochas sedimentares) e dois cursos de geo
física, dos quais o primeiro é uma revisão dos 
métodos geof!slcos existentes e o segundo é 
uma dlscussâo de suas aplicações na Investiga
ção de petróleo e jazidas minerais. O aluno dis
põe ainda de numerosas. matérias à escôlha, que 
lhe permitem aprofundar seus conhecime:qtos 
nos aspectos prediletos de sua profissão, como 
podem ser as aplicações da geologia à enge
nharia civil, ou a mlcropaleontologla. 

Como vemos, a capacidade de um récem
graduado em uma Universidade norte-ameri
cana para se desenvolver Imediatamente na 
vida profissional, é maior que a do estudante 
egresso das escolas ou faculdades de Ciências 
Naturais do nosso pais, especialmente no que 
se refere ao seu preparo prático. Estudando-se 
a causa disso (sem pretender formular criticas 
nem entrar em dlscursões de caráter teórico 
sôbre as vantagens e desvantagens de cada sis
tema, o que não é possível porque o fim obfe
tlvado por um e outro é bem diferente), che
gamos à conclusão de que é devido principal
mente à falta de uma especialização a começar 
no principio da carreira (com a exceção do 
caso da Universidade de Córdoba), por um lado, 
e pela ·falta de trabalhos práticos de topografia 
e geologia de camrio. por outro, em conseqüén
cla, sôbretudo, da carência de recursos eco
nômicos, o que não permite contratar o pes
soal necessário, nem organizar os trabalhos no 
terreno. (Comentário do Boletim de Informacio
nes Petroleras, - n.0 222, fevereiro de 1943. Bue
nos AlrFs, República Argentina - traduzido por 
Carlos Duarte Silva). 
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República Argentina 

A República Argentina, situada na parte 
sudeste do Continente americano, ocupa uma 
vasta superfície de 2 797 113 quilômetros qua-
drados, com uma população de mais de ...... . 
12 000 000 de habitantes. Do seu• limite seten
trional, logo acima do trópico de Capricórnio, 
até á extremidade meridional da Terra do 
Fogo, a Argentina se extende por sôbre quase 
34° de latitud~. e goza de uma variedade de 
climas, desde as temperaturas tropicais do norte 
até o extremo frio do sul, achando-se a maior 
parte do pais na Zona Temperada. 

Esbôço Histórico 

O estuário do Rio da Prata foi descoberto 
em 1516 por João Dias de Solis, que foi morto 
pelos índios quando procurava desembarcar no 
litoral. Fernando Magalhães entrou no estuá
rio em 1520, por ocasião de sua célebre viagem 
ao redor da terra, e em 1527 Sebastião Caboto 
penetrou no rio, e, ouvindo falar de um vasto 
império no interior do Continente, rico em 
ouro e prata, subiu o Rio Paraná até a uma 
distância de mais de 1 600 quilômetros do oce
ano. 

A primeira tentativa para fundar a cidade 
de Buenos Aires foi feita por Pedro de Mendoza 
em 1535, malogrando, porém, tal empreendi
mento, devido à fome e aos ataques dos índios. 
Em 1580 Juan de Garay tratou de fundar uma 
cidade no mesmo local escolhido por Mendoza 
e desta vez a povoação foi adeante. Apesar da 
situação vantajosa de Buenos Aires, o desen-. 
volvlmento da cidade e do território clr~unja
cente foi seriamente retardado devido à sua 
subordinação ao remoto Vice-Reinado do Perú 
em conseqüência da polltica colonial espanhol~ 
então em vigor. Em 1776 foi creado o Vice-Rei
nado de La Plata, tendo por capital Buenos 
Aires, e dai em diante desapareceram multas 
das restrições que até então prevaleciam. 

O primeiro passo no nntido se separar a 
província da mãe pátria, deu-se a 25 de maio 
de 1810, quando foi deposto o Vice-Rei e no
meada uma junta, mas foi só a 9 de julho de 
1816 que um congresso reunido em Tucumán 
declarou .constituírem uma República indepen
dente as províncias da Argentina. Ambas es
tas datas são hoje celebradas na Argentina como 
comemoração de significativos eventos na his
tória da nação. 

Além de libertar o seu próprio país, as fôr
ças argentinas, sob o comando do seu grande 
chefe, o General José de San Martin, . tam
bém auxil!aram os países vislnhos em sua 
luta pela independência. Em um dos grandes 
feitos mil!tares da história, o exército d3 San 
Martin transpôs os Andes em janeiro de 1817, 
e, nas batalhas de Chacabuco e Malpú, assegu
rou a liberdade do Chile. Em seguida o Gene
ral San Martin organizou uma expedição ao 
Perú, inaugurando assim a campanha em prol 
da liberdade dêsse país. 

Uma vêz conseg~·lda a sua independência, 
a nação argentina foi confrontada pela neces
sidade de escolher o tipo de Govêrno a ser 
estabelecido. Uns favoreciam um sistema de 
Govêrno Federal, principalmente os lea<lers 
políticos das províncias do interior, que assim 
pretendiam obter representação igual na con
duta da polftlca nacional e certo grau de au
tolrt>mia na administração dos negócios locais. 
Por outro lado, Buenos Aires, como capital do 
Vice-Reinado, achava-se habituada até Pntão 
a exerc€r autoridade, portanto os seus leaders, 
chamados Unitários, fovareclam uma forma 
de Govêrno centralizada com um máximo de 
autoridade investida no Govêrno central. A 

questão não foi definitivamente determinada 
senão em 1853, quando, sob a direção do Ge
neral Justo José de Urquiza, e em convenção 
constitucional realizada em Santa Fé foi for
mulada uma Constituição dando à Argentina 
um sistema de Govêrno federal. Esta Constitui
ção, emendada a 25 de setembro de 1.860. e com 
algumas pequenas modificações efetuadas de
pois disso, é a que se acha atualmente em vigor. 
A Argentina,. pois é um dos cinco países do 
Continente americano que possuem uma forma 
federal de Govêrno, sendo os outros, o Brasil, 
o México os Estados Unidos e a Venezuela. 

Mesmo depois de adotada a Constituição 
de 1853, a província de Buenos Aires conti
nuou a permanecer separada da confederação. 
De 1853 a 1861 foi capital da Confederação Ar
gentina a cidade do Paraná, mas nêste último 
ano Buenos Aires aderiu à União, passando dai 
em diante a ser a capital do pais. Pode-se di
zer que a Argentina moderna data de 1861. 
pois a partir de então, sob a sabia oi-lentação 
de dirigentes tais como o Presidente Jorge Mi
tre, Presidente Domingo Sarmiento, e outros, 
a Argentina experimentou extraordinário desen
volvimento politico e econômico. 

Constitúição e . Govérno 

A Constituição de 1853 estabeleceu três ra
mos de Govêrno, o legislativo, o executivo, e o 
judiciário. O Poder Legislativo acha-se inves
tido no Congresso Nacional que consta do se
nado e da câmara dos deputados. Os senado
res são eleitos pelas legislaturas das Províncias 
e no Distrito Federal por um corpo especial de 
eleitores, dois de cada Província e dois do Dis
trito Federal; os senadores são eleitos por nove 
anos e o Senado se renova na terça parte cada 
três anos. Os deputados são eleitos por voto 
popular direto, sendo. um representante por 
33 000 habitantes, e sendo o período de qua
tro anos. A Câmara se renova na metade cada 
dois anos. 

O Presidente e o Vice-Presidente da Repú
blica são eleitos indiretamente por um mandato 
de seis anos, não sendo elegíveis para o termo 
imediato ao que tenham exercido. O Vice-Pre-
sidente preside ao Senado. · 

O corpo Judiciário Federal é composto de 
uma Côrte Suprema, quatro Côrtes de apelação 
e Côrtes de Primeira Instância. Cada Provín
cia possui o seu próprio corpo Judiciário. A 
Côrte Suprema compõe-se de cinco juízes, as 
Cõrtes de Apelação de três juízes cada uma. 
Todos os juízes são nomeados pelo Presidente 
com o Conselho e o consentimento do Senado. 

Produtos e Indústrias 

A Argentina é um dos maiores produtores 
de cereais no mundo. No centro do pais, exten
dendo-se desde o litoral até os contrafortes dos 
Andes, e compreendendo mais de metada da 
área total da Renública. acham-sP r·: ondu
lantes pampas, região agrícola e pastoril extre
mamente produtiva. Milhões de hectares cl~sta 
área acham-se dedicados ao cultivo do cereais 
e outras safras, inclusive trigo, milho, linho, 
aveia, cultivam-se em escala considerável a 
cana de açúcar e o algodão. A fruticultura tam
bém constitui importante indústria em várias 
regiões. 

A indústria da carne na Argentina repre
senta um dos fatores mais importantes elo pro
gresso da Erpública. Na parte central do país, 
além da área agrícola, há vastos terren•Js pas
toris em que se apascentam enormes reb!tnhos 
de bovinos, ao passo que, no extremo sul, nas 
encostas dos Andes, criam-se multidões de car
neiros; Para a preparação de carne destinada 
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aos mercados estrangeiros, acham-se estabe
lecidos no pais numerosos frigoríficos pelos 
quais passam anualmente milhões de cabeças 
de ovinos e bovinos. 

Exploram-se atualmente consideráveis de
pósitos de petróleo situados tanto no norte 
como no sul da República. Uma das mais lm
poi'tantes Industrias florestais no norte do 
pais é a exportação de toros de quebracho e a 
produção de extrato de quebracho, que é em
pregado para cortume. 

Embora a Argentina tenha sido sempre co
nhecida pelos seus recursos agrícolas, em anos 
recentes têm-se desenvolvido rápidamente no 
pais as Indústrias manufaturelras, especial
mente em Buenos Aires. Salienta-se nêsse sen
tido o desenvolvimento da indústria têxtil, 
sendo que atualmente as fábricas de tecidos 
produzem em grande quantidade fazendas de 
algodão, seda, e lã. Também tem expandido 
considerávelmente a manufatura de artigos de 
couro. Muitos artigos utilizados na Argentina 
hoje em dia são importados em estado incom
pleto, e acabados em fabricas locais, assim 
dando emprêgo a grande número de operários, 
e lançando os alicerces de futura expansão in-
dustrial. · 

Vias de Comunicaçáo 

No Intuito de tornar possível o enorme de
senvolvimento acima descrito, foi preciso que 
a Argentina desenvolvesse um extenso sistema 
de transportes. O pais é especialmente feliz 
em possuir tão grande área escoada pelo Rio da 
Prata e o os seus tributários, o que lhe pro
porciona múltiplos canais de transporte flu
vial. A vertente dêsse sistema fluvial que re
presenta uma área de 2 415 000 quilômetros 
quadrados, é a maior do mundo exceto a ba
cia do Amazonas, e dessa área cêrca da me
tade se encontra na Argentina. 

Partindo de Buenos Aires, a rêde rodoviária 
se extende em tôdas as direções ligando tôdas 
as partes da República. Existem atualmente 
40 000 quilômetros de estrada de ferro no pais. 
Mais de 31 000 quilômetros são de propriedade 
particular·, pertencendo o resto · ao Estado. A 
construção ferroviária na Argentina não apre
senta qualquer dificuldade especial visto ser 
o terreno pela maior parte extraordináriamente 
plano. · 

Acha-se também em andamento conside
rável construção rodoviária, tendo sido formu
lado pelo Govêrno um programa rodoviário que 
proporcionará á nação um sistema de estradas 
de rodagem destinado a completar e melhorar 
as atuais admiráveis facilidades de transporte. 
Da mesma forma a aviação tem feito notáveis 
progressos na Argentina, constituindo atual
mente uma parte lmportatne do sistema de 
transporte de correspondência e passagelr.Js r-o 
pais. Em aditamento aos serviços no Interior, 
acha-se a Argentina em comunicação aérea 
com quase todas as outras Repúblicas do Con
tinente e bem assim com a Europa, o que re
duz conslderávelmente o tempo de viagem. 

Cidaaes Principais 

Nessa vasta expansão de território encon
tram-se multas cidades importantes, entre as 
quais ocupa naturalmente o primeiro lugar 
Buenos Aires, a capital da República. Buenos 
Aires que em tamanho ocupa o primeiro lugar 
entre as cidades da América Latina e o segundo 
entre as cidad:s latinas do mundo. acha-se si
tuada á margem direita do Rio da Prata a 273,70 
quilômetros do Oecano /\tlântlco. A capital da 
Argentina é uma das cidades mais cosmopolitas 
do mundo, e com as suas ruas largas e brl-

lhantemente iluminadas, edifícios magníficos, 
belos parques, teatros, vias subterrâneas, cons
titui uma das mais interessantes cidades do 
Novo Mundo. Pelas suas numerosas e m'l'iernas 
docas, transporta-se diáriamente um vasto vo
lume de exportações e Importações. 

A segunda cidade em população e Impor
tância na Argentina é a de Rosário, qu;i se 
acha situada a 304,29 quilômetro de Buenos 
Aires, á margem do Rio Paraná, pelo qual tran
sltttm ·grandes vapores em busca de modernas e 
amplas docas. Rosário, que possui belos edifí
cios e lindas praças públicas, é um dos mais 
Importantes portos para a exportação de ce
reais e outros produtos agrícolas, para o que 
possui enormes elevadores de cereais. 

Uma das mais Importantes cidades do inte
rior é Córdova, fundada em 1583, sendo a sua 
Universidade a segunda a ser fundada na Amé
rica do Sul vindo logo em seguida à de San 
Marcos em Lima. Também se encontra em 
Córdova o observatório nacional. 

La Plata, capital da Província de Buenos 
Aires, encontra-se a 54,74 quilômetros abaixo 
da cidade de Buenos Aires no Rio da Prata. 
Possui lindos edifícios públicos, entre os quais 
os edifícios da Universidade de La Plata, e vai 
se tornando também importante pôrto de em
barque. 

Entre outras Importantes cidades da Re
pública notam-se Tucumán, ao nordeste, no 
centro da Indústria açucarelra; Mendoza, ao 
oeste, ao sopé da Serra Andina, onde se acham 
centralizadas as Indústrias da vlt:cultura e vln
nlcultura; Baia Bianca, ao sudeste, a 626,29 
quilômetros de Buenos Aires, pôrto marítimo re
lativamente novo, mas bastante movimentado 
e proporcionando passagem para grande parte 
do comércio central da Repúbllca. 

O Sr. M. A. Teixeira de FrPitas proposto para 
figurar no "Livro do Mérito" 

Teve a mais larga repercussão nos c!rculos 
administrativos da União, o gesto do Presidente 
do D.A.S.P. sr. Luls Simões Lopes, dirigindo 
ao sr. Presidente da República uma longa ex
posição de motivos pela qual propõe a Inscri
ção do nome do sr. Mário Augusto Teixeira de 
Freitas, no llvro do Mérito. 

Figura singular de homem públ!co, a do 
secretário do I.B.G.E .. Ingressando nos qua
dros do Estado em 1908, rior um brllhante con
curso prestado na Diretoria Geral de Estatís
tica do Ministério da Viação e Obras Públicas, 
até hoje permanece no serviço público, a êle 
consagrando suas energias mais vivas, seu idea
l!smo mais forte. 

Bacharel em Direito pela Faculdade de Ci
ências Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro, 
aos 18 anos de Idade, - considerado então o 
membro mais expressivo da turma - Jogo a 
seguir funcionário públlco. Acrescentando-se a 
essas duas circunstâncias a ascendência Ilustre 
- onde aparece o nome excelso de Augusto 
Teixeira de Freitas - por tudo Isso, e môr
mente pelo seu talento exuberante, estariam 
abertas as portas do mundo - para um êxito 
fácil e Imediato. De fato numa éuoca em que 
a competição entre bacharéis estava longe de 
assumir as t')roporções drásticas de agora, e a 
carreira politica acenava galantemente ãOs jo
vens bacharelados, a taça de cristal dos triunfos 
espetaculares - é quase Incompreensível que 
alguém, com excepcionais qualidades para êsse 
dE-stino, renunciasse a êle -. em troca das du
vidosas promessas de uma carreira de .servidor 
do Estado. 
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Espirita de renúncia, caracterizou assim, a 
atitudes dêste bras!leiro, ao transpor pela úl
tima vez os umbrais acadêmicos. Funcioná.rio, 
mostraria logo suas virtudes inconfundíveis, 
capacidade de trabalho, poder de organização, 
impeto de pioneiro e indentlficação perma
nente com os últimos progressos alcançados -
em ·qualquer parte dó mundo, na esfera da 
sua especlalidac;le. 

Prova do Invulgar dinamismo do funcioná.
rio que se Iniciava, ê o fato de haver sido ci
tado nominalmente no relatório anual da repar
tição . em que trabalhava, saido meses após o 
seu Ingresso. 

Promovido a 3.0 oficial em 1911, permanece 
nêste setor até 1920, destacando-se freqüente
mente pelas suas iniciativas. Nessa última data 
foi convidado pelo Govêrno Federal - justo 
prêmio ao seu valor para superintender os tra
balhos do 4.0 Recenseamento Geral, no Estado 
de Minas Gerais. 

Tão bem se houve no mister a êle entregue 
que o Govêrno Mineiro confiou-lhe outros Im
portantes trabalhos. Reorganizou os serviços 
estatísticos estaduais a ponto de transformar 
aquele órgão em um verdadeiro modêlo, na
quele periedo de Infância para a estatística bra
s!lelra. Aplicou ali, pela primeira vez, o sisce
ma de cooperação, entrelaçando os lnterêsses 
das estatísticas federal e regional, utlllzando-as 
orgânicamente. 

Entre algumas das Iniciativas que assinala
ram sua passagem pela burocracia mineira ci
taremos a publicação do Anuário Estatístico do 
Estado, edição correspondente ao ano de 1921, 
compreendendo quatro volumes: o Atlas Coro
gráfico Municipal de ·Minas constante de dois 
volumes em !"rande formato; a Carteira Esta
tística de Minas Gerais; outra publlcação so~ 
o titulo: A Divis/J.o Administrativa e Judiciária 
de Minas Gerais e mais alguns trabalhos de di
versas naturezas . 

2. 0 oficial, em 1925, volveu à sua antiga re
partição em 1930. 

Encontrou-o no antigo posto, a Revolução 
Vitoriosa. O Govêrno Provisório recem-lnstl
tuido, Investiu-o de uma Importante comissão 
na fase de organização do Ministério da Edu
cação e Saúde. 

Neste departamento do Estado escolheria 
l-le para seu campo de ação, o setor de esta
tística, onde haveria de empreender coisas ab
solutamente novas no Brasil. 

Realizou-se a 4.• Conferência Nacional de 
Educação; trataram os congressistas da unifor
mização das estatísticas escolares e conexas. 
girando os debate11 ao redor de teses relatadas 

pelo sr. Teixeira de Freitas. Dêsse convênio 
sairia o importantíssimo pacto de 2-12-1931, 
marco inicial de todo o posterior desenvolvi
mento dos sistemas estatísticos indígenas. 

Fato crucial dêsse desenvolvimento seria 
a criação do Instituto Nacional de Estatística, 
em 1934. Em 1936 sobreviria a Convenção Na
cional de Estatística, firmada entre a TJnlãl:> e 
os Estados. Tôda essa evolução foi seguida de 
perto pelo sr. Teixeira de Freitas, cujos eatude>s 
e planos precedia - orientando - a ação 
governamental. 

Dai por diante entramos no ciclo do Insti
tuto Bras!lelro de Geografia e Estatística, cuja 
história nos é famlllar. 

Neste órgão, secundando o esfôrço daquele 
que tão bem dirige o I.B.G.E. desde a sua 
fundação, o Embaixador J. C. Macedo Soares, 
o sr. Teixeira de Freitas vem sendo o construtor 
infatigável, o inovador equ!l!brado - o quase 
herol. 

Ao seu modo pois - e é um exemplo! -
vem servindo à Pátria. Servindo com abnegação 
e sabedoria. Pondo em cada ato, um pouco de 
sua alma, uma parcela da própria vida. Com 
uma dedicação romana. 

Modestíssimo - e por isto mesmo nos peni
tenciamos desta nota - galga posições, chama 
atenção sôbre sua pessoa pela evidência das 
qualidades invulgares de que é detentor. Seu 
nome já. ultrapassou as fronteiras nacionais 
para projetar-se universalmente, como prova 
a sua escôlha para presidência do Instituto In
ter-Americano. 

Traz no sangue, talvez, menos a arrogân
cia, do que a tradição de uma honestidade e 
de uma probidade que distinguem - à primeira 
vista - ós portadores do nome !lustre dos Tei
xeira de Freitas. Nasceu a 31 de março de 1890 
na mui bras!leira província da Bahia. 

Trabalhando mais Intensamente à propor
ção que o seu tempo de serviço aumenta, o 
sr. Teixeira de Freitas encarna bem a figura 
do servidor do Estado Moderno, conhecedor 
seguro dos seus probelmas, participando viva
mente da ação governamental. 

"A Estatíst1c11" - d1ri11 certa vez, assediado 
pelos jornal!stas - "quando bem compreendida 
e Interpretada, é um instrumento de alcance 
inestimável para a política de confraternização 
dos povos. Pelos caminhos da certeza objetiva, 
ela conduz ao entendimento mútuo, aos rea· 
justamentos no Intercâmbio entre as nacões, 
àquele regime Ideal de paz e prosperidade cole
tiva para que procuram convergir, nesta hora 
sombria dos destinos da humanidade, Oll pal
ses jovens da América." 

~ Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
...., sua Secretaria - Praça Getúlio Vargas, 14, Edifício 1''co. Serrador, s.0 andar - Rio de 
Janeiro, D.F., que o atenderá pronta e satisfatõdamente. 
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OS NOVOS TERRITóRIOS 

Quando se discutiu, em 1925, a reforma 
constitucional - cuja finalidade precfpua (con
forme pessoalmente me declarou meu preclaro 
amigo Artur Bernardes, então presidente da 
República) era dotar o executivo de maior soma 
de poderes, afim de habllltá-lo a Impedir a ln
flltração de doutrinas extremistas em nosso 
país, - Augusto de Lima, José Bernardino Jú
nior e eu fomos os que tomámos mais ativa 
parte nos debates da Cãmara Federal. 

E, como eu perseverasse em ferir a tecla 
dos defeitos de redação do projeto, Herculano 
.de Freitas (atendendo conforme presumo, a uma 
sugestão de Pires do Rio) , nomeou uma comis
são extra-regimental, da qual fui convidado a 
fazer parte, afim de serem esclarecidas de vez 
tõdas as questões suscitadas em plenário àquele 
propósito. Sob a presidência do brllhante polf
tlco e jurista, a quem coube a liderança da re
forma da nossa primeira magna-carta republi
cana, reunimo-nos por duas ou três vêzes num 
dos salões da própria Câmara, tendo sido, po
rém, secretas as sessões, mercê das quais con
corremos para pacificar e liquidar as refe
ridas controvérsias. Tendo viajado para o eter
no-além Herculano de Freitas e Solidônlo Leite, 
só Ollberto Amado e eu ( êle ainda moço e eu 
apenas com uns farrapos de vida anciã) somos 
as t~stemunhas supérstltes da amistosa e desin
teressada tarefa que todos os quatro então rea
lizámos. 

De quantos discutiram o citado projeto, fui 
o único a tratar do artigo que atribula ao Con
gresso da União a faculdade privativa de "le
gislar sôbre os territórios nacionais". E deba
terei a respeito dêsse plural, que pus em conta 
de tendencioso, pois que só existia no Brasil 
o território do Acre e a nossa Lei das leis nos 
vedava conquistas além da que o artigo 4. 0 da 
Constituição de 24 de fevereiro de 1891, mantido 
pela reforma Bernardes, permitia aos Estados o 
desm,embramento, mediante ac~rdos para a 
formação de outros Estados, que não para a de 
territórios. 

Longe estava eu de Imaginar que havíamos 
de ter um govêrno capaz de conseguir, com o 
justo apóio e o sincero aplauso dos patriotas 
esclarecidos a remodelação periférica do mapa 
do Brasil, fazendo nele surgir nada menos de 
cinco sub-organismos novos. 

Acertada ê inadiável providência, atende 
ela, simultâneamente, não só ao imperativo da 
defesa nacional, que deve ser posta sempre em 
primeiro plano, como também às aspirações de 
alguns dos nossos mais clarlvldentes antepas
sados. 

Em 1822, quando a nossa pátria, então rei
no, se separou dos dois outros reinos de Portu
gal e Algarves, pertencentes à corôa fusitana, 
e se constituiu em império, contava ela 19 pro
víncias, das quais seis anos depois perdeu uma, 
a Cisplatina, por fôrça da convenção preliminar 
de paz de 27 de agôsto de 1828, da qual resultou 
a formação do Estado Oriental do Uruguai, 
"Estado-tampão", entre o Brasll e a Argentina, 
e cuja independência e neutralidade foram en
tão claúsuladas pelas duas maiores potências 
da América do Sul. 

Em melados do século findo, ao tempo de 
dois fortes e operosos gabinetes, o do Visconde 
(depois Marquês de Olinda) (29 de setembro 
de 1848. a 11 de maio de 1852), e o do visconde 
(depois conde e marquês de Paraná), terml-

nado sob a presidência do Marquês (depois Du
que) de Caxias (6 de setembro de 1853 a 4 de 
mato de 1857) foram criadas: a província do 
Amazonas, formada pela antiga comarca de São 
José do Rio Negro, desmembrada do Grã-Pará 
(lei de 5 de fevereiro de 1850), e a província do 
Paraná, formada pela antiga comarca de Curi
tiba, desmembrada da terra dos bandeirantes 
(lei de 29 de agôsto de 1853)'. Esta última bem 
pudera ter sido logo batizada com o lindo e 
sugestivo nome de Araucarilândia que lhe deu 
depois em livro recente o sábio e fllólogo F. 
Hoehne, cujo cérebro aninha uma alma de 
poeta. 

Foi pena que não ·se houvesse convertido 
em realJdade, no mesmo ano em que se criou 
a província do Paraná, o projeto do egrégio ma
ranhense Cândido Mendes de Almeida, que pla
neiou a criação de uma província, com a deno
minação de Oliapóquia a qual teria a capital 
em Macapá, entre os rios Nhamundá e Amazo
nas, o oceano Atlântico e os limites setentrio
nais do Império. O llustre brasileiro, vinte anos 
depois, ainda continuava na defesa de sua feliz 
sugestão lembrando, todavia, mais sonoro nome 
para aquele novo sub-organismo administrativo, 
como se vê da bem fundamentada monografia 
(hoje bastante rara), que publicou então: 

Pinzônia ou elevação do território seten
trional da provincia do Grã-Pará, à categoria de 
província, com a mesma denominação (Rio, 
1873). 

Seguiu-se-lhe a Iniciativa do grande liberal 
mineiro, cuja· memória ficou perpetuada na ci
dade que êle fundou com o nome de Filadélfía 
(hoje Teófilo ottoni) quando o seu dinamismo 
de excelso visionário o arrojou à audaciosa ban
deira de mealados do século XIX, qual foi a 
empresa de Mucurl. Chrlstlano Ottonl, seu dig
no irmão, na Biografa de Teófilo Ottoni (pá
gina 29), assim narra o esplsódto: - "Fêz nascer 
e tornou praticável uma Idéia política, aceita 
pelo Marquês de Paraná, advogada por vários 
deputados, mui bem acolhida pelas popula
ções a quem interessava, e para resumir tudo 
em uma só palavra, medida de vantagem lntul
tlva. Tratava-se de criar uma nova província 
contendo a comarca do Jequitinhonha e parte 
das do Sêrro e São Francisco, em Minas, a de 
São Mateus, no Espírito Santo, e as de Cara
velas e Pôrto Seguro, na Bahia. A nova pro
víncia e sua rêde de estradas aproximariam do 
oceano mais de 100 000 habitantes do norte de 
Minas, facilitariam o roteamento de extensís
simas matas e dariam um pôrto de mar e uma 
grande parte da província (de Minas), que não 
pode continuar em tôda a sua vasta extensão, 
dependente da Alfândega do Rio de Janeiro". 

Ainda antes do ocaso da monarquia, um po
Iftlco, paulista Joaquim Floriano de Godo!, que 
colocava o civismo acima do bairrismo e tinha 
o mesmo espírito pragmático dos Intrépidos con
quistadores do sertão dos quais descendia, le
vantou verdadeira celeuma na Imprensa do país 
por motivo do projeto, que apresentou ao Se
nado do Império. para oue. 10rrnada oor urna 
extensa área desmenbrada de São Paulo e Mi
nas Gerais, se criasse a Província do Rio Sa
pucal. A tenacidade e dialética, que pôs de 
manifesto em prol da sua relevante e indeslem
brável sugestão acham-se comprovadas pelos 
três seguintes escritos (dois (j.os quais com 
cêrca de 300 páginas cada um), que deu sucessi
vamente a lume: A Província do .Rio Sapucal 
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- Ao jornalista da província de São Paulo, ad
versário da criação da mesma" (Rio, 1883), 
Projeto de lei para a criação da Província do 
Rio Sapucaí, (Rio, 1887), e A Província do Rio 
Sapucaí e o jornalismo da província de S. 
Paulo, (Rio, 1888) . · 

A Suíça brasileira, finalmente, logo após o 
advento da primeira República, esteve a pique 
de ser dividida em duas porções, denominadas 
Minas do Norte e Minas do Sul. No malogrado 
movimento, cujo berço foi a cidade de Campa
nha estiveram envolvidos alguns dos mais !ns!g
nes filhos da terra do Tlraden tes . 

Estou certo de que todos quantos acom
panharam a minha atividade parlamentar (e 
entre êsses figurou. o atual timoneiro supremo 
do Brasil) atestarão haver eu cogitado exclusi
vamente dos probelmas vitais da marcha as
cenc!onal da nossa nacionalidade, porquanto 
dos vários projetos que apresente! e dos muitos 
discursos que proferi nos dois triênios de 1923 
a 1928, nenhum teve por mira !nterêsses pes
soais, de ordinário subalternos, mesquinhos e 
inconfessáveis. E Isso é que me coage a esta ma
nifestação de lnecjuivoco aplauso ao Sr. Getúlio 
Vargas, pelos patrióticos decretos-leis de 13 e 
14 de outubro do ano em curso. 

Creio poder afirmar que no parlamento na
cional nlnguem versou mais do que eu em tão 
curto período de atividade política tantas ques
tões atinentes ao patrimônio e à seguranca ar
mada do Brasil. Fazendas nacionais, modern!
zacão dos nomes de postos do exército e da 
marinha, colônias e presídios militares, registro 
civil, para efeito do recrutamento, melhoria 
da sltuacão dos sub-oficiais. divisão do Utoral 
em setores para !ndustrlallzac;ão da pesca e 
tranformação de cada pescador em parte alí
quota da defesa nacional :- tudo Isso foi ob
Jeto de meus constantes e carinhosos estudos. 
E ainda me cumpre recordar que um dos meus 
discursos la deixando de sair no Diário Oficial 
poroue nele eu fizera referência a nossa trouée 
de Palmas, anroveltando-me de um trecho dêsse 
erudito egresso da farda, que é de livro de 
Alberto Rangel. 

Quando me embrenhe! no aranhol dos lati
fúndios da União o que mais me inquietou foi 
o verificar o abandono em que jaziam as fa
zendas nacionais da zona frontelr!c;a. As do 
Rio Branco (São José. São Marcos e São Bento), 
ricas de minérios (sobretudo ouro e diamantes), 
de gaiata e de pastagens, com uma área global 
de cêrca de 38 000 quilômetros quadrados, maior 
JJOrtanto do que a da Bélgica ou a da Holanda, 
obrigaram-me a muitas árduas pesquisas e até 
à tradução (ainda inédita) de alguns capítulos 
às mesmas concernentes, da extensa e magnifica 
obra de Koch-Grunberg, Von Roruima zum Ori
noco. A de Casalvasco ("vinte léguas de testada 
'por doze de fundo"), sita nas llndes de Mato 
Grosso com a Boliv!a, levou-me Igualmente a 
sérios esforços, dos quais resultou o haver eu 
obtido um precioso documento, devidamente 
autenticado sôbre a concessão, feita pelo go
vêrno matogrossense a uma emprêsa argentina, 
de um milhão de hectares entre o rio Nablleque 
e a serra de Bodoquena, Isto é, em zona estra
tégica do nosso país. (êsse papel de grave Im
portância acha-se em mãos da embaixatriz In
telectual do Brasil, Rosalina Coelho Lisboa, de
pois de lido J:>Or mim alguns anos atrás em con
ferência no Centro Matogrossense, à qual com
pareceram, afóra muitos outros compatriotas 
meus, o General Rondon e Vlrgilio Correia Fi
lho). 

O que o Sr. Getúlio Vargas acaba de fazer 
com a criação dos territórios de Amapá, Rio 
Branco, Guaporé, Ponta Porá e Iguaçu, é pois 
um desenvolvimento do que eu parcialmente já 
havia lembrado. Foi pena que se não criasse 
também mais um território na extensa região 

tôda ela legitimamente nossa, porém, da qual 
o rei da Itália Vltor-Manuel III, salomônlca
mente entregou a metade de mão beljacja à 
Grã-Bretanha, mediante o laudo de 6 de junho 
de 1904. O território de Tumucumaque (ou de 
Roruíma), já lembrado pelo General Rondon, 
viria acautelar uma não pequena zona frontei
riça do Brasil setentrional contra intrusões e 
Invasões slnão contra a desnacionalizante in
fluência dos colonos da Guiana Inglêsa. 

A decisão do presidente da Confederação 
Helvética Walter Hauser, a 1.0 de dezembro de 
1900, assegurou-nos a posse definitiva de ..... . 
260 000 quilômetros quadrados. Mas o govêrno 
da Un!ão em vez de assumir !mediatamente a 
direta responsabll!dade administrativa do Amapá 
ou, então autonomizá-lo "entregou uma fron
teira, em cujo solo já correu, em defesa da in
tegridade e da honra da pátria o generoso san
gue brasileiro, a um Estado indefeso, como é o 
Pará, e de cuja sede dista centenas de !águas'', 
como bem ponderou o Desembargador Manuel 
Buarque da Rocha Pedregulho, à pág. 21 de 
seu onúsculo sobre "O Amapá" (Belém do 
Pará, 1925) . 

O novo território do Iguaçu era uma ne
cessidade Imperiosa, por motivos que deixe! 
explicltos em meu discurso de 30 de setembro 
de 1926 (o tal que só ve!u a ser publicado de
pois que recorri da decisão da mesa da Câ
mara, sem perda de tempo à autoridade do 
presidente da República) . Entretanto, na men
cionada peça oratória deixe! de fazer refe
rências a assuntos correlatos, que eram do 
meu conhecimento, sôbre a lenta e perigosa 
Inversão de capitais argentinos nos confins do 
sudoeste brasileiro, a pretexto de aquisições e 
exploração de hervals. 

Contrário, como sempre doutr!nàr!amente 
fui, ao Estado Providência (automatização ou 
escravização do individuo a qual constitui o 
sublime e inefável ideal do fascismo e do na
zismo), externei do alto da tribuna da Câmara 
dos Deputados quanto convinha pôr-se termo 
à União "fazendeira" e "estanc!e!ra". Que lucro 
tira ela dos imóveis imensos que possui encra
vados em diversos pontos do território brasi
leiro? As fazendas nacionais do Piauí, por 
exemplo, mais· de vinte latifúndios oriundos da 
atividade do reino! Domingos Afonso Mafrense 
(agnom!nado de "Sertão" pelos nossos cronistas 
e da bravura do paulista Domingos Jorge Ve
lho, no final do século XVII, desde multo que 
deveriam ter sido entregue não a titulo pre
cário mas definitivamente, ao govêrno daquele 
Estado, afim de serem imediatamente divididas 
em lotes e convenientemente colonizadas. E 
assim também deveria proceder-se com a do 
Chumbo, em Minas Gerais, e com algumas ou
tras em idênticas condições, como ainda com 
as áreas enormes, de todo abandd'nadas, das an
tigas colônias e presídios m!li tares . 

o Sr. Getúl!o Vargas, si se resolver a pôr 
por obra essa excelente medida, certamente tor
nará extensiva a tais bens a disposição do ar
tigo 15 e respectivo parágrafo, constantes do 
decreto-lei que dispôs sôbre a organização e 
administrarão dos cinco territórios recém
criados. Desejo que o decreto-lei n. 0 893, de 
27 de novembro de 1938, traga para o nosso pais 
os mesmos salutares resultados daquele mo
delo de sabedoria polít!co-jurid!co, qual foi a 
lei n. 0 601 de 18 de setembro de 1850 (a cha
mada "lei de terras"). 

Permita-se-me todavia acrescentar que ainda 
uma providência não menos . lmportanti: res
ta a ser tomada pelo govêrno do Brasil, para a 
defesa dos seus mais altos !nterêsses nessa 
parte do continente colombiano. 

Não é sómente pela criação de territórios 
que o Brasil cuidará melhor de suas fronteiras 
e cimentará a sua hegemonia na América do 
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Sul. Cabe ainda a nossa pátria a solução de 
um magno problema, benfazejo a todos os as
pectos por que seja considerado: des!nsular o 
Parag;uai e a Bollvja (as l111'0'.:ls nacâ' s não
maritlmas desta· porção meridional do Novo 
Mundo), e subtrai-las ao açambarcamento pla
tino, o que o Brasil só virá a alcançar medi
ante uma estrada de ferro (qual a Noroeste) 
que l!gue Assunción a Santos ou a São Fran
cisco do Sul e que, conjugada, ou não, com a 
fácil via fluvial do Paraguai, atinja, pelo me
nos, a Santa Cruz de la Bierra. Os dois aludi
dos povos devem fazer pelo nosso pais o res
pectivo comércio de trânsito e pelo modo que 
acabo de indicar, serão dentro em pouco exclusi
vos fregueses do parque industrial brasileiro. 

Em nossa imensa e privilegiada terra, a 
marcha da civilização obedeceu, como em tôda 
parte, à "lei do menor esforço" .O elemento co
lonizador procedente da Península Ibérica e 
tirando o suor e sângue do lombo do índio e 
no negro, não fêz mais do que "andar <irra
nhando a orla atlântica, a exemplo dos caran
guejos", como bem observou, por essas ou con
similes palavras, o nosso primeiro historió
grafo, frei Vicente do Salvador. 

Aos paulistas - que conquistaram a vastís
sima re{liâo do ouro de bêtas e vieiras (Minas 
Gerais, Mato Grosso e Go!az), depois de have
ram descoberto e povoado a do ouro de lavagem 
(Paraná e Santa Catarina), e pela caça ao ín
dio, terem avassalado os rincões meridionais, 
já fora feia llnha de Tordesillas (Rio Grande 
do Sul). - coube a primazia da expansão não
longitud!nal, que, pela apllcação do uti-possi
detitis ao tratado de Madrid de 1750, devido ao 
gênio e ao patriotismo de Alexandre de Gus
mão, deu origem ao grande Barsil de oito e 
melo milhões de qullômetros quadrados do 
qual IJ.OS orgulhamos. 

Os novos territórios determinados pelos de
cretos-leis de 13-14 do mês hà pouco findo 
hão de, sem dúvida, exercer !mprescind!vel pa
pel de baluartes da nossa extensa zona fron
teiriça e de sentinelas-avançadas da civilização 
braslle!ra, na sua avante e fecunda "marcha 
para o oeste". 

De par com a carência de instinto gregário, 
falta-me o hábito da llsonja. Mas, pelo que 
acabo de compridamente expor, não podia eu 
fugir à obrigação moral desta espontânea e 
pública expressão do meu louvor ao atual gu!
eiro dos destinos do Brasil, pela oportunidade, 
sabedoria e critério com que solucionou um dos 
mais difíceis e urgentes problemas da nossa 
evolução política. Basílio de Magalhães. 
(Transcrito de recente edição do Jornal do Co
mércio). 

,\ reunião de Hot Springs e o problema 
alimentar de após-guerra 

Mr. J. F. Booth, técnico graduado da 
Div!sion de l'Econom!e, Service des Marchés, do 
Ministério da Agricultura do Canadá, e um dos 
peritos mais acatados da Comissão Perma
nente Agrícola, da Organização Internacional 
do Trabalho, atualmente em Ottawa, ao fazer 
o retrospecto das conclusões a que chegou o 
Congresso Agrícola e Alimentar das Nações Uni
das, o qual teve lugar de 18 de maio a 3 de 
junho último, em Hot Sprlngs, Virgínia, em 
recente trabalho publlcado na revista L' Econo
miste Agricole, recorda que o objetivo visado 
naquele conclave foi despertar a atenção para 
dois dos mais importantes problemas de após
guerra, que são: 1.0 ) necessidades mundiais de 
viveres; 2. 0 ) estudo das medidas a serem to
madas nos domínios da produção e da distri
buição. Como os planos necessários para o 

abastecimento dos países combatentes e ocupa
dos durante o per!odo !mediato à cessação das 
hostilidades encontram-se em vias de elabora
ção, torna-se possível concentrar a atenção sô
bre o que se pode denominar o período de re
construção. 

As questões discutidas em Hot Springs fo
ram as seguintes: a) estudo dos níveis de con
sumo e das necess!~ades totais de viveres; b) 
aumento da produçao que atenda ao crescente 
aumento da procura de produtos alimentares, 
matérias primas; c) questões de mercado e 
distribuição; d) criação de uma organização 
para por em execução as recomendações do 
Congresso. 

Segundo informa Booth, os delegados apre
sentaram vallosos subsídios para a apreciação 
dos níveis de .consumo. As conclusões sôbre 
esta primeira parte referem-se à "destruição em 
que vivem, em gráu variável, tôdas as classes 
em todos os países". Na índia, parte conside
rável da população não se allmenta suficiente
mente. O mesmo ocorre na China em épocas 
normais. Todos os países do Oriente enfrP-n
tam problemas semelhantes quanto à nutrição. 
Em tôda parte a vida é curta e a mortalidade 
elevada; fraca é a resistência às enfermidades. 
Há provas abundantes da sub-alimentação e de 
doenças de carência na Africa Tropical. No 
México e nos países da América Central e do 
Sul há faltâ de viveres e subnutrição .• 

O relatório de 1937 do Comité de Nutrição 
da Sociedade das Nações consigna haver "sub
nutrição entre os grupos pouco afortunados na 
Europa ocidental e nos Estados Unidos. Tam
bém nos domínios britânicos o consumo de 
alimentos é relativamente elevado mas a sub
allmentação é multo freqüente, sobretudo en
tre as crianças. Na Europa central e oriental 
há insuficiência alimentar e falta de gênero~ 
alimentícios. As necessidades da nutrição dos 
povos do Oriente e dos trópicos não diferem em 
essência das da raça de c! vllização ocidental". 

Há esperanças de se poder modificar esta 
situação. 

Que os governantes se decidam sem demora 
procurar solução para os problemas relativos 
ao aumento dos recursos alimentares e melho
rar a nutrição de seus governados, els uma das 
recomendações, da primeira frente das ques
tões debatidas em Hot Sprlngs, lembrando os 
congressistas a conveniência da criação de uma 
organização permanente encarregada de exa
minar e as questões atinentes à nutrição, vi
sando medidas de melhoria. 

Mr. Booth recorda outras recomendações 
feitas pelos peritos reunidos em Hot Springs, 
tais como: da nutrição dos grupos vulneráveis, 
das moléstias de carência, do estabelecimento 
de organizações nacionais de nutrição, do in
tercâmbio de ensinamentos e experiências, da 
adoção de bases alimentares nacionais para um 
mínimo de consumo de certas matérias primas. 

A expansão da produção e sua adaptação 
às necessidades do consumo, tema da segunda 
parte da agenda e matéria da segunda parte das 
discussões do relatório está assim: "Os anos 
de após-guerra (vindo em seguida. à face de 
socõrro às nações combalidas) se dividirão em 
dois períodos mais ou menos distintos. No pri
meiro haverá necessidade urgente de viveres 
para debelar a escassez alimentar. A elimina
ção da fome será a primeira providência e o 
meio mais rápido é dispor de recursos pelo au
mento das colheitas de produtos alimentícios, 
tanto quanto permitam as condições dos dife
rentes países. 

Logo que as extensões devastadas fiquem 
restauradas e que a produção se Intensifique, 
haverá o perigo da super-produção de cereais, 
de açucar e de outros produtos, seguida de 
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forte baixa de preços. Esta situação "poderá 
ser evitada se as nações supridoras agirem 
com precaução, no momento útil". 

Na opinião sensata e lógica de Mr. Booth, 
é preciso ter em conta a transação entre os 
períodos curto e longo previstos, é essencial 
que as nações modifiquem progressivamente 
seus programas de produção e aproveitamento 
dos recursos, no sentido de aumentar a pro
dução de viveres necessários a uma melhor 
alimentação. Quando a fome for debelada, po
der-se-à orientar os esforços no sentido da ob
tenção de produtos mais nutrientes. 

O aumento da produção, segundo as reco
mendações do Congresso de Hot. Springs, de
verá obedecer aos seguintes fatores: a) melhor 
sistema e práticas agricolas; b) crédito sufi
ciente a juros módicos; c) cooperaÇão; d) me
lhor uso da terra; e) pesquisas; f) Instruções. 
No relatório é encarecida a necessidade de 
melhor orientação econômica e social na vida 
agricola. 

Recomendando o aumento da produçãô, o 
Congresso reconhece que o execesso de popu
lação em certos paises obriga os agricultores a 
se dedicarem à exploração de vegetais que for
necem o minlmo de energia necessária aos ha
bitantes nos campos restando pouco tempo para 
se dedicarem à produção de outros vegetais 
destinacjos à alimentação protetora. As dificul
dades criadas pela superdensldade demográfica 
poderão ser atenuadas pela emigração. A in
dustrialização é o único meio de resolver o pro
blema do super povoamento. 

A matéria que precede, forma a base de 
onze recomendações, constituindo programa de 
verdadeiro Comité PermanPnte, aue se encar
regue de promover o aumento da produção e 
do rendimento, notadamente de cereais, ani
mais, laticinlos, frutas e hortaliças, que for
necem produtos alimenticios de alto valor nu
tritivo e protetor de que necessitam as ponula
ções famintas, localizadas no teatro da guerra, 
durante os primeiros anos subseqüentes ao 
término do conflito mundial. Tudo Isso •ó se 
conseguirá conforme a Idéia fundament"ll do 
programa, aumentando-se os lucros da atividade 
rural. 

Quanto ao melhoramenoo da venda e da 
distribuição, reconhecem os peritos, pouco po
der-se-à fazer sem uma verdadeira garantia. A 
agressão e o pavor da agressão, barreiras alfan
degárias, as práticas comerciais, Injustas, a 
aplicação de sômas Incalculáveis em programas 
armament1stas ti'm concorrJdo n"ra a r!Prlvação 
de um sistema de produção anti-econômica. 

. Os peritos apelam para os governantes que 
se fizeram representar no Congresso no sientldo 
de "firmar-se o prlncinlo da responsabll'dade 
mútua e da ação coordenada para estabelecer 
as condições de garantia Internacional que per
mitam estabelecer equ!Jibrlo satisfatório da 
economia mundial. Neste sentido, recomendam 
seja restringido todo gênero de b"rrelras co
merciais, adoção de métodos suscetivels de re
dução de despesas de distribuição no comérclo 
internacional. 

Mr. Booth faz referência a um dos assun
tos que foram objeto da mais acalorada dis
cussão, concernente às flutuações do preço e 
o papel que os acôrdos Internacionais podem 
de~empenhar visando êste fim. 

E' evidente serem as variações extremas 
de preço obstáculo que impede a bôa organi
zação da produção e da distribuição. 

Reconhece-se que os acôrdos internacionais 
poci.em trazer melhoria. mas será necess-tr10 t!o
tudar a questão cuidadosamente para determi
nar as formas exatas que deverão tomar êdses 
acordos. 

A criação de uma organização internac:onal 
para estudar e encaminhar com eflciênc;a ls
sas questões é medida recomendada pelos pt'
rltos. 

Além das questões relativas a mercados e 
distribuição acima referidos foram examinados 
outras, tais como :1) necessidade de organizar 
a distribuição de viveres de modo que certos 
grupos, principalmente os obreiros, mal re
munerados, obtenham, quantidade suficiente 
de alimentos protetores; 2) medidas !ntr,rna
clonals especiais visando mais ampla distr!oul
ção de viveres; 3) fixação de categorias e de 
tipos de qualidades internacionais; 4) amplia
ção e melhoramento dos sistemas de venda e. 
5) meios de facll! tar a venda dos produtoq. 

O Congresso de Hot Springs concluiu os 
seus trabalhos com a seguinte declaraÇãoJ: 1) 
"é possível fornecer a . todos os povos nutri
ção suficiente para a manutenção da saúde"; 
2) "recomenda-se aos governantes dos nna
renta e cinco países representados o es>,udo e 
adoção das suas constatações; 3) , "recomen
da-se a criação de uma organização intern<iclo
nal para prosseguir na obra Iniciada pelo Con
gresso". 

Foi proposta a instituição de uma Comis
são intermediária, com séde em Washington, en
carregada de formular e recomendar um plano 
especifico de uma organização lnterni;.cional 
permanente de agricultores. 

Julga Mr. Booth, e com êle conqirdaUlOB, 
que a importância dêsse congresso depende da 
satisfatória adoção e aplicação das recomentll\
ções. Não basta recomendar e mais do que 
Isto não foi possível, visto os delegados não 
disporem de credenciais para decisões. 

Todavia, algo poderá resultar dessa assem
bléia, tendo em consideração a sincerida<le com 
que foram examinadas as questões e em!t!do3 
os pareceres. Além disso, é preciso considerar 
que essas recomendações refletem a opiniã:> es
clarecida dos povos representados. 

Desde que as medidas recomendadas sejam 
postas em execução, haverá procura crescente 
de viveres e de outros produtos agricolas, por 
conseguinte, maiores vantagens para os llaís~s 
que se acham em condições de produzir ,;c.o
nômlcamente. Usando as mesmas expressões de 
Mr. Booth, penso que o Bras!l deverá aprovei
tar êsse novo surto de evolução agricola. E' 
de supor que o programa envolverá a '>bri
garão comPrcial nos seus asnectos mais a.mplPs, 
e que exigirá estejamos dispostos a aceitar os 
produtos de outros países em reciprocidade, o 
que já cnnstH:ui, aliás, parte da política comer
cial do Brasil. 

A parte mais lmnortante da recomenrtwil.::> é 
a que diz resnelto à obrigação dos goverm\ntes 
de tomar providências adequadas no sentido 
de garantir aos povos uma provisão suf!cl"lnte 
de alimentos. Dentro das condições atuais ela 
produção agrícola bras!leira por tôda parte es
pe~'al!zada - cana de açucar, café, cacau, al
godão - escasseiam os alimentos ess 0 nciais à 
uma nutrlcão satisfatória. Os lavradores de 
cana, de algodão, de cacau, de café nada se 
Interessam pela producão de outros produ1l0s 
alimentares. E' a matéria prima industrial 0u 
o produto de sobremesa em inalterável mono
cultura a raz'io exclusiva dq atividade •,gricoh. 
A grande massa da população camnesina e dos 
cidades menos afortunadas permanece em cons
tante estado de carência. Isto vem provar que 
semore prevalece a idéia de producão pqra cn!1-
corrêncla dos mercados internacionais, mais In
teressados, está visto, nos produoos acima 1·e
feridos. 

O programa tem por fundamento dedicar 
a maior atenc;ão às necessidades de melhDi'a
mento das condições da saúde, objetivo êtite 
que só nos poderá Interessar e merecer de nossa 
parte a melhor atenção. 



OPINIÕES 73 

Acatando a opinião. abailsada de Mr. Booth, 
devemos examinar as condições ambientes das 
várias regiões agrícolas do pais, tendo em vista 
o clima e o solo e outros fatores geográficos 
a fim de verificar até onde chegam as lmpc~l
ções de especialização, continuando a prod·1z1r 
o que nelas se pode cultivar, e vender vanta
josamente. Impõe-se, todavia, onde fõr possível, 
a adoção de um sistema de exploração agrícoia 
em que sejam previstos o cultivo de cer13a\s, 
obtenção de produtos animais, latlcinlos, frutas 
e hortaliças, que são alimentos protetores. 

A diversificação e o equilíbrio da produção 
de modo a establllzar o rendimento da explo
ração são medidas que se impõem, pois de 
outro modo é impossível melhorar as condi
ções de nutrição das populações rural e urbana. 

As conclusões do Congresso de Hot Sprlngs 
tnteressam-nos vivamente e as suas recomen
dações dever ser aceitas, porque, aplicadas, pro
duzirão benefícios incalculáveis à Nação. 

Isto tudo é do conhecimento do eminente 
Presidente Vargas que tem sido infatigável em 
aplicação de medidas que valorizam o homem 
e a sociedade, nêste imenso território farta
mente dotado pela natureza em condições ade
qüadas ao amanho do solo. 

Uma sugestão que deve Interessar, por pra
ilcável e útil, parece-nos seja a da organização 
Cle um Comité Nacional, constituído de repre
sentantes do SAPS, Ministério da Agricultura, 
Educação e Saúde, e Viação, a fim de examinar 
as conclusões do Congresso e propor a aplica
ção das medidas necessárias à consecussão dos 
objetivos visados em Hot Sprlngs. - Evaristo 
Leitilo. 

Toponímia Brasileira 

o Govêrno vem prosseguindo com escrú
pulo no cumprimento dos dispositivos legais re
ferentes à divisão territorial e judiciária do 
pais comenta em seu número de outubro últi
mo, a revista Brasil de ontem, de hoje e· de 
amanhã. O Presidente Getúlio Vargas baixou, 
em outubro corrente, mais um decreto-lei, no 
qual se consubstanciam Importantes medidas, 
incorporando-as à legislação orgãnlca que re
gula a revisão dos quadros territorlas das uni
dades da Federação. Trata-se de um assunto 
de sumo Lnterêsse, quer para a União, quer 
para os Estados, quer para os Municípios, quer 
para o povo em geral, justificando-se a cautela 
e a prudência com que vem sendo resolvido, 
mediante a decretação de leis qüinqüen~ls, ".los 
Estados, com as quais vamos conseguindo a 
uniformização progressiva das normas dlvlslo
nals. 

A nomenclatura de localidades ocupa parte 
relevante nessas preocupações, contando-se com 
a orientação adotada, arredar, de uma vez por 
tôdas, os Inconvenientes da existência de mais 
de uma delas com o mesmo topónimo, além, da 
Impropriedade e até da extravagância de certas 
designações. 

A tradição tem sido freqüentemente pre
judicada na escôlha dos nomes de lugarrs, no 
Brasll. O capricho ou a fantasia do momento 
substituiu, não raro, muitos dêles de profunda 
importância da vida regional, evocativos cie 
feitos marcantes do passado, por outros nada 
significativos, de pura expressão pessoal ou de 
grupos. Tal absurdo terá agora de desaparecer, 
Toltando cada lugar a receber os seu velho noma 
sugestivo e tradicional. 

Num pais como o nosso, onde uma das 
preocupações de governantes e governados. deve 
~er a de despertar e robustecer de tôdas as ma
neiras, o sentimento nacional, representa ln-

congruência a nomenclatura estrangeira apll
.cada à sua divisão geográfica. Isso vai tam
bém cessar com a nova legislação, bem como 
a designação por meio de datas e expressões de 
duas e mais palavras, salvo limitadas exceções. 

Tais são, de um modo geral, as correções a 
aplicar, à luz de uma esclarecida toponim\a 
brasileira, convindo destacar, ainda, a prefe
rência dada aos nomes de côr local, sobretudo 
os indígenas. À medida que o povo brasileiro 
evolui crescendo nêle a plena conclência na
cional, com o desvanecimento, do que é genui
namente nosso, aumenta o prestigio da língua 
que o ameríndio falava e que se Incorporou 
em tão elevada proporção ao Idioma do ádvena, 
dando-lhe riqueza e vigor Incomparáveis. So
noros e cantantes, de alto poder de expressão, 
os vocábulos tupis, na sua beleza, que é a da 
própria terra virgem onde se formaram. cons
tiuem o grande encanto do nosso llnguajar. 
Readotá-los como designativos de cidades, vi
las, aldeias, arraias, povoados, estações de fer
rovias, rodovias e aerovlas, é um dos imperati
vos da revisão que se processa. 

A tarefa a ser executada não é fácil, exi
gindo perfeito conhecimento do «.ssunto, são 
critério e patriotismo. Só na posse Integral dês
ses elementos, lograremos obra perfeita, na 
perseguição de um objetivo que diz respeito, de 
tantas· maneiras, à unidade naclon'.tl visada 
por todos os brasileiros amantes de seu pais. 

Geografia de após-guerra 

Ao estudo da "terra como cenário das ati
vidades humanas" dedicar-se-à particular e 
merecida Importância após esta guerra. E' o 
que prevê o Tenente Coronel Sidman Poole, do 
Exército dos Estados Unidos, ao abordar, na 
Economia Geography, n. 0 3, de Julho de 1943, 
o papel dos geografos na crise da educação ame
ricana e a situação da geografia nos cursos se
cundários e superiores do pais - assunto em
polgante e complexo, desafiando a inteligência 
e o espírito de iniciativa do seu povo, como 
sempre hábil na solução dos seus problemas In
ternos. 

Com um "front" generalizado, Insistência 
na "estratégia· total", uso de mapas sem prece
dentes e, acima de tudo, aumento do "senso 
aéreo" entre os serviços das f!)rças armadas, a. 
2.• Guerra Mundial tem chamado mais atenção 
do público para a geografia do que os livros, 
artigos e conferências de todos os geógrafos. 
Podem e conseguirão êstes contribuir para que 
não desepareça tamanho lnterêsse? Acaso ga
rantirão êles, em sua totalidade, que pro!;(r,•
mas adequados de geografia estejam Incluídos, 
com níveis suficientes, em nossos curricu!us 
primários, secundários e superiores? Quererão 
universidades e colégios enfrentar o problema, 
contribuir para uma solução? (Bem que se po
deria dizer: "quererão uni versldades e colé
gios cumprir o seu dever?). O seu papel con
siste, em primeiro lugar, no treino de medt:·es 
devidamente especializados nos princípios ge
rais de uma das disciplinas mais dlficels - a 
das relações do homem com a terra. Pois é 
preciso reconhecer que os conceitos geográfi
cos, e mesmo alguns conhecimentos de geogra
fia, só podem ser obtidos pelo estudo inten
sivo e continuado, como o do geologlsta que 
atingiu um gráu apreciável de treino. 

Mais do que nunca tem a guerra demons
trado a necessidade de um bem treinado corpo 
de geógrafos. Antes de Pearl Harbor Já o Es
tado Maior carecia de oficiais especializados. 
NEste momento, bom número de militares e 
civis se empenham nas atividades geográficas 
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do Departamento da Guerra; e as reservas dis
poníveis se acham pràticamente esgotadas, visto 
que forneceram técnicos ao Serviço Cartográ
fico do Exército, ao Corpo Aéreo, à Marinha e, 
bem assim, a vários serviços da administração 
civil. Dentre os órgãos que mais têm precisado 
e procurado homens e mulheres com treino 
geográfico mencionem-se o Departamento de 
Estado, a Junta Americana de Nomes Geográ
ficos, o Departamento de• Economia de Gºuerra 
e, de modo especial, o Departamento de Ser
viços Estratégicos. Numa estimativa judici.osa 
pode-se dizer que metade dos geógrafos pro
fissionais do país se encontram ao serviço do 
govêrno ou vão a êle periódicamente chamados 
para trabalhos de natureza provisória. O que 
se conclui de tudo isso é que os estabdecimen
tos de ensino não têm formado geógrafos em 
número suficiente para atender as exigências 
desta fase crítica da vida americana. 

Há escassez de hábeis profssionais no ter
reno da cartografia e da geografia física; e a 
sua contribuição seria tanto mais valiosa 
quanto maior fôsse a sua experiência em ati
vidades no estrangeiro. Vem causando estra
nheza, por exemplo, que poucos geógrafos na
cionais tenham estado na Africa ou na Europa, 
em viagens de estudos. Viagens e estudos no 
estrangeiro, por certo, deveriam constituir ob
jeto de futuras cogitações. A falta de gente 
viajada consistirá, neste particular, o problema 
número um da profissão. Assim como não de
vemos jamais ser apanhados com fôrças de 
terra e mar inadequadas, não devemos nos ar
riscar às surpresas a que poderá nos expor um 
insuficiente corpo de geógrafos. 

O govêrno tem sido obrigado a tirar das 
universidades e colégios professores especiali
zados de geografia, cujas vagas - é caso para 
se lamentar - vêm sendo preenchidas por co
legas que até no último ano letivo ensinaram 
história, geologia, botânica, etc. 

Por outro lado, programas Intensivos de 
seis semanas não poderão levar aos mesmos re
sultados dos criteriosos e bem desenvolvidos 
programas dos cursos regulares de geografia. 

Els o problema número dois da geografia 
- assegurar ao país uma reserva de professores 
especializados, capazes de substituir aqueles 
que se afastem por motivo de guerra; e pro
fessores nessas condições só poderão sair das 
universidades. 

E' oportuno lembrar, nestas breves consi
derações, que a guerra aérea alterou, de um dia 
para outro, nossos conhecimentos sôbre o 
mundo que habitamos. Houve um verdadeiro 
dilúvio de mapas e, com êles, certa revives
cência do velho instinto comercial, que por 
longos anos tem feito muita gente "dar com os 
burros n'água" : . . 

Passada a guerra haverá campos de aterris
sagem nas planícies da Islândia, nos drscrtos 
arenosos da Africa, nas florestas da América 
do Sul; além de milhares de bons pilotos e 
grande número de fábricas de aviões. Todos 
êsses recursos têm de ser aproveitados. Outros 
milhares d·e jovens americanos, que viram os 
bazares do Egito, os portos da Africa, os castelos 
da Europa, as plantações de arroz do Oriente e 
as ilhas corais do Pacifico, vislumbraram, pos
sibilidades comerciais como nunca·- negócios 
em refrigeradores, canetas-tinteiro, trituradores, 
etc. As grandes indústrias planejam a utilização 
de todos êsses potenciais. E os \nterêsses na
cionais do futuro im:!)elem os geógrafos a se 
prepararem para o desempenho de sua tarefa. 

Daí o problema número três da geografia 
- ir ao encontro das exigências da paz. E a 
solução não pode, evidentemente, ser encon
trada fora dos currículos. Em nossa Area-Lin-

guística fixada para treinamento bélico temos 
um conceito embrionário que bem poderá ser 
extendido a tôdas as escolas da América. 

As relações do homem com a terra podem 
ser perfeitamente convertidas em centro de 
todo o ensino - como tem ocorrido muitas vê
zes com a história ou com o Idioma nacional. 

São êstes os problemas que se Impõem a 
quem não desconhece a nossa escassez de geó
grafos e professores e tampouco a existência. 
entre nós, de um público inadequadamente 
orientado em seus conceitos geográficos. 

Pelas razões Já expostas, pelos mais ele
vados motivos de bem estar nacional e um de
sajo egoista de ampliar a nossa influência, de
vem os geógrafos preparar-se para fazer frente 
a semelhantes problemas. Na sua Inteligência 
e espírito de iniciativa esVâo os fundamentos da 
promissora geografia americana. Não Impor
tando que rumos venha esta a seguir no fu
turo, os seus alicerces devem ser lançados 
agora. 

Os fenícios no Brasil 

O Dr. Rui Castro fêz no Club de Engenha-. 
ria uma Interessante conferência - opina o 
Sr. Costa Rego, em artigo publ!cado na edição 
de 25 do corrente do Correio da Manhã, desta 
capital -, sôbre as Inscrições foníe!as, gregas 
e hebrá!cas descobertas no Bras!l por Bernardo 
Ramos. 

Essas Inscrições são em número considerá
vel, principalmente na bacia amazônica, mas 
Impressionam sobretudo porque também se 
encontram aqui no Rio, proporcionando grande 
interêsse histórico à conhecida pedra da Gávea. 

A pedra tem a forma de uma cabeça hu
mana com barbas, e nela aparentemente se es
culpiu uma fisionomia gigantesca, ilustrada por 
alguns hierogl!fos. Em 1933, A Noite anunciava 
com sensação, fundada nos estudos do Dr. Akl 
Eljoor, que, examinados, êsses h!erogl!tos te
riam dado a seguinte tradução: Tyro - Phe
nicia - Badezir - Primogenito de Jethbaal. 

Entre os reis fenícios há um Jethbaal. Mis
turado tudo Isso com a Atlântida, Heródot;o. 
Platao e a Hiblla, chogam os arqueóJOgos a esta
belecer que a cabeça da pedra da Gávea é obra 
dos fenícios. 

Tenho grande' estima pelos arqueólogos, 
que sáo os mais fantasistas dos historiadores. 
:!!:les na verdade não pesquisam: adivinham a 
História. 

Há dezesseis ou dezessete anos, em função 
do cargo de governador das Alagoas, tive o 
prazer de relações pessoais com um dêsses exem
plares humanos, ao serviço da Ciência. Era ale
mão. (Não se! bem se era Judeu). Vestia um 
fraque preto, que, pelas a.coras negi.gentes. 
mostrava grande familiaridade com a mala de 
couro do sábio. 

:!!:ste arqueólogo chegava do sertão ou, mais 
exatamente, do vale do São Francisco. Desejava 
confiar-me sua descoberta: o rio São Fran
cisco pertencera aos fenícios. Multas e varia
das obras de barragem antiga, Imperceptíveis 
ao ôlho descuidado de nós outros, mas que 
não escapavam à sua vista educada de Investi
gador, atestavam que aquele rio poderia ter 
sido qualquer coisa como um afluente do N!lo. 

Estremeci na cadeira, com Imenso respe!p> 
pela conclusão do sábio. 

Havia entretanto uma conclusão mais im
portante: a cachoeira de Paulo _.l\fonso, aquele 
formidável anteparo à caudal, por onde o rio 
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se esgueira, humilhado e espumante, não era 
um acidente geológico: era, também, uma bar
ragem! 

O sábio expunha-me então seu projeto: que 
eu mandasse secar a cachoeira, desviando o 
curso do rio, e a barragem se estenderia ao 
sol, com o esplendor de uma tese vitoriosa. 

Bem delicado me foi provar ao arqueólogo 
alemão (não sei se judeu) o empecilho que 
me opunha a falta de verbas, tanto mais an
gustiosa quan~o já me privava até mesmo de 
restaurar um asilo onde •,padeciam, de velhice 
e sonhos não realizados, outros sábios em ne
cessidade de pecúnia e hldroterapla. 

O descobrir das barregens do São Francisco 
retirou-se com a dignidade de um doutor que 
houvesse falado a um jumento. Nunca mais 
perdi a Inquietação que me ficou dessa visita. 
Senti-me, desde aquele Instante, o usurpador 
do poder de algum Jethabaal carregado pelas 
ru!nas da Atlântida, quando o mar dividiu os 
continentes. 

Hoje, compreendo como foi grande o do
mínio dos fenlclos sôbre a América do Sul, em 
particular sõbre o Brasil; e compreendo igual
mente a extensão do embuste de Pedro Alvares 
Cabral, a pretender uma descoberta que a ci
ência das lnscrlçôts vai aos poucos desmasca
rando. 

O caso da pedra da Gávea demonstra, por 
outro lado, e ainda uma vez, que o Rio de 
Janeiro não pertence aos cariocas. Pertenceu 
sucessivamente aos portuguêses, aos francêses 
e novamente aos portuguêses. O carioca foi a 
resultante de uma obra longa e dura de con
quistas; mas essas conquistas veem do fundo, 
bem do fundo do Antigo Testamento. O próprio 
nome carioca, sustenta o Dr. Akl Eljoor, apoia
dor no professor Ludovico Scholenohgen, teria 
sido um derivado de Car, em cuja época tanto 
se desenvolveu a colonização fenlcia. Tudo 
quanto cerca o Rio foi assim edificado com a 
espoliação dos fen!clos. 

Em sua conferência do Club de Engenha
ria, o Dr. Rui Castro, com Intenções tur!sticas, 
advoga a Idéia de um carro-aéreo para a pedra 
da Gávea. Completo-lhe a sugestão: uma es
cola de estudos prehlstórlcos não ficaria mal 
naquelas alturas. 

Tertúlias Geográficas 

O conceituado matutino Jornal do Brastl 
órgão tradicional da Imprensa desta capital, 
publicou na edição de 16 de otubro último, o 
seguinte registro sôbre as tertúlias geográficas 
promovidas pelo Conselho Nacional de Geo
grafia: . "Difícil salientar, em poucas Unhas, 
os mais importantes serviços prestados pelo 
Conselho Nacional de Geografia, tal a messe 
de atividades produtivas da citada colegiada, 
em prol de um conhecimento cada vez mais per
feito da terra e da gente do Brasil. Vale re
gistar, porém, um aspecto curioso do que se 
faz naquêle setor do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estat!stica. Referimo-nos às ter
túlias geográficas semanais. Inspiradas pelo 
atual secretário geral do Conselho, tais certa
mes obedecem à orientação técnica do Prof. 
Francis Ruellan, antigo e conceituado mestre 
de Geografia na Sorbonne, ora em comissão na 
Faculdade Nacional de Filosofia. Vários e pro
veitosos são os temas abordados em cada uma 
das sessões semanais. Versando, de preferência, 
assuntos relativos à Corografla do Brasil, nem 
por Isso se esquecem os seus orientadore.; da lo
calizar aspectos relacionados com a Geografia 
Geral, sobretudo das Américas. Ainda re
centemente, uma das tertúlias ocupou-se, ex
clusivamente, do Canadá. Foram exibidos curio
sos filmes acêrca dos principais pontos que In
teressam, naquela próspera região, os problemas 
geográficos, havendo, também, de permêlo com 
a sessão cinematográfica, uma bem feita con
ferência explicativa, proferida pelo esforçado 
e simpático professor Leon Mayrand, conhece
dor abalizado da Geografia canadense, ora em 
missão diplomática no Brasil. 

Merece registro e comentário êsse fato, so
bretudo pelo que o mesmo representa em prol 
de um mais perfeito conhecimento entre as 
Américas, conhecimento êsse multo de louvar 
nos dias que correm, de esclarecido pan-ame
ricanismo. O que se viu do Canadá, explicado 
fluentemente pelo conferencista, revelou aos 
olhos dos Inúmeros espectadores, que acorreram 
ao Conselho Nacional de Geografia, aspectoe 
inéditos dêsse grande e próspero pais do Norte, 
ora dos maiores baluartes da democracia ame
ricana. Por tudo Isso, ao registar o aconteci
mento, sentimos ser um comezinho dever de 
justiça elogiar o Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estat!stica, pelo fato de haver propor
cionado aos estudiosos da Geografia uma opor
tunidade magnifica de admirar um dos mais 
belos paises da América: o Canadá". 

~ o Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é com
.,... pleto, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, destinando-se 
êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de jornais. Envie ao Conselho qualquer 
documento que possuir~ sôbre o território brasileiro. 
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O Clima do Brasil * 
ELEMENTOS E TIPOS CLIMATICOS 

SALOMÃO SEREBRENICK 
Chefe da Secção de Meteorologia Estática CIG 

Serviço de Meteorologia 

Situado embora quase totalmente no hemisfério Sul - hemisfério que, pela 
predominância de áreas oceânicas, apresenta maior regularidade nos climas -
o Brasil, graças à variedade do relêvo e às diferentes orientações de suas costas, 
é dotado de uma notável diversidade de tipos climáticos, entre os quais não se 
contam todavia os excessivos. , 

A focalização das mais importantes feições do clima brasileiro é conve
niente, para sua melhor compreensão, que anteceda o exame individual da dis
tribuição geográfica dos principais elementos meteorológicos: temperatura, 
umidade, pressão, vento e chuva. 

Temperatura 

A distribuição das temperaturas sôbre o território brasileiro pode ser apre
~lada nas figuras 1, 2, 3 e 4, que representam, respectivamente, as isotermas 
anuais, as isotalantosas, isto é, as linhas de igual amplitude térmica anual, a re
partição dos meses têrmicamente extremos e as isotermas do mês mais frio 
do ano. 

O exame das isotermas anuais mostra que, obedecendo embora ao normal 
decréscimo do valor com o aumento da latitude, aquelas isolinhas não guârdam 
paralelismo como o equador, assumindo, na sua irregular apresentação, devida 
à influência continental, a forma de curvas que, no norte do país, são relativa
mente espaçadas e com a convexidade voltada para o sul, enquanto, na parte 
sul do território brasileiro, são bastante aproximadas e teem a convexidade di
rigida para o norte. A transição entre essas duas marchas diferentes das linhas 
isotérmicas verifica-se entre os paralelos de 15º e 20º, faixa esta que representa, 
pois, a separação entre dois regimes térmicos distintos; coincide com ela a tem
peratura média anual aproximada de 22º. 

N.R. - O presente estudo constitui a 1.8 parte da monografia de autoria do Engº Salomão 
Serebrenlck, Chefe da Secção de Meteorologia Estática do Serviço de Meteorologia, editada pelo 
Serviço de Informação Agrícola, sob o titulo Aspectos Geográficos do Brasil 1(0 clima, a terra 
e o homem). 

"POSIÇÃO GEOGRAFICA DO BRASIL" 

No trabalho portador do título acima - da autoria do Prof Lúcio de Castro Soares -
estampado na Secção "Contribuição Didática", em o n.º 2, ano 1, maio de 1943, dêste 
BOLETIM, há três senões de revisão, os quais pedimos ao leitor benévolo corrigir. 

São os seguintes, encontrados na página 26 do BOLETIM: 
1.º - Na linha 8, onde se lê "... ENTRE A LINHA EQUINOXIAL E O REFERIDO 

TRÓPICO", leia-se "... AO NORTE DO REFERIDO TRÓPICO"; 
2.0 - Na linha 17, onde se lê "... (FRONTEIRA BRASIL-VENEZUELA)", leia-se 

"(FRONTEIRA BRASIL-GUIANA BRITA.NICA)"; 
3.0 - No quadro das distâncias lineares e angulares, onde se lê 30º 01' 29".60, para a 

distância angular na direção N-S, leia-se 39º 01' 29" .60. 
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Fig. 2 
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Mostram ainda as isotermas que a zona de temperatura mais baixa do país 
se encontra nas regiões montanhosas do sul, e a de temperatura mais alta -
no nordeste. A paradoxal existência dêsse máximo térmico numa tão grande 
proximidade do mar é devida a várias razões, entre as quais: a circunstância 
de ser a região varrida pelos alíseos de sudeste, depois de aliviados de sua umi
dade pela passagem na encosta atlântica; a pobreza do revestimento vegetal da 
região; a natureza do solo, desnudo, que permite grande aquecimento sob a ação 
dos raios solares e, portanto, maior irradiação de calor que é absorvido pela 
atmosfera. 

A figura 2 mostra que a amplitude anual da temperatura cresce regular
mente com a latitude, desde 1.0 , na Amazônia, até 12.0 , no Rio Grande do Sul. 

Na faixa de transição acima assinalada para as isotermas, passa a isota
- lantosa de 6.0, valor êste que representa o limite geralmente adotado para a iso

termia; esta última caracteriza, portanto, a região situada ao norte daquela 
faixa. 

Fig. 3 

Meses mais quen
tes e mais frios 

A figura 3 revela mais uma particularidade da faixa em questão: é nela que 
tem início a discriminação sazonal característica das zonas temperadas. En
quanto, ao sul dessa faixa, o mês mais quente e o mais frio coincidem com o meio 
do verão e do inverno, respectivamente (janeiro ou fevereiro e julho ou agôsto, 
conforme a maior ou menor continentalidade do clima), ao norte, não se encon
tra nenhuma regularidade, variando o mês mais quente entre: agôsto, setem
bro, outubro, novembro, dezembro, janeiro, fevereiro, março e abril, e o mais 
frio entre: janeiro, favereiro, março junho e julho. 

Finalmente, a figura 4 mostra que, na faixa de transição, passam as isoter
mas de 18º-20º do mês mais frio. 

Resumindo as conclusões tiradas do ligeiro exame dos quatro mapas, pode
se afirmar que, do ponto de vista da temperatura, o Brasil se divide em duas 
zonas, ·separadas, aproximadamente, pela faixa latitudinal de 15º a 20°, podendo 
ser denominada tropical a que se estende ao norte e temperada a· que lhe fica 
ao sul. São êste os traços característicos que deferenciam essas duas regiões: 
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Zona tropical: 

a) Temperatura média anual superior a 22º (22º a 28º); 
b) Temperatura média do mês mais frio superior a 18°; 
e) Amplituqe anual da temperatura inferior a 6º Oº a 6°: isotermia 

anual); 
d) Isotermas muito espaçadas (isotermia espacial) ; 
e) Convexidade das isotermas voltada para o sul (centro da zona - mais 

quente); 
/) Ausência de caracterização sazonal pela temperatura. 

Zona temperada: 

a) Temperatura média anual inferior a 22º (16º a 22º) ; 
b) Temperatura média do mês mais frio inferior a 18º; 
c) Amplitude anual da temperatura superior a 6º (6° a 12º) ; 
d) Isotermas bastante aproximadas; 
e) Convexidade das isotermas voltada para o norte (centro da zona -

mais frio); 
/) Nítida caracterização das estações do ano. 

22 

Fig. 4 
Isotermas do mês 

mais frio 

Umidade 

A distribuição geográfica da umidade relativa do ar pode ser vista na figura 
5, que representa as linhas de igual umidade• média anual. Como se vê, essas 
linhas - isohigras anuais - não só não acompanham os paralelos, mas cor
tam-nos, pode-se dizer sem exceção, obliquamente, na direção SW-NE. E' que 
a umidade relativa, além de depender de diversos fatores geográficos, é função 
de outros elementos meteorológicos. 
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Tomando como referência as isohigras anuais de 80%, o país pode ser divi
dido em três zonas paralelas, de umidade decrescente para a central. 

Dada a decisiva importância que a umidade apresenta para o desenvolvi
mento da vida vegetal, às referidas três zonas hígricas correspondem regiões 
fitogeográficas distintas (figura 13), cujo exame será feito mais adiante. A 
região (1), de umidade 80%-90%, corresponde a chamada "região equatorial", 
à região (li), limitada pelas isohigras de 80%, corresponde a "região do sertão"; 
e à região (III), de uidade 80%-85%, corresponde a "região do litoral". 

,, 
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/ 

Fig. 5 
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São de varias origens as correntes atmosféricas que dominam. o território 
brasileiro. Sem falar nos ventos de caráter local - brisas de mar ("viração") 
e de terra ("terra!") - que, em regular alternância, sopram de dia e à noite. 
respectivamente, ao longo do litoral há a considerar as seguintes correntes de 
vulto: a) - os alíseos austrais oriundos do centro de ação do Atlântico Sul; b) 
- os alíseos vindos do Atlântico Norte; e) - os ventos ocasionados pelos siste
mas móveis vindos da frente polar; d) - os ventos desenvolvidos no imenso 
interior do país: 

a) Alíseos do Atlântico Sul - O centro anticiclônico semi-fixo do Atlân
tico Sul é que governa os alíseos 9ue banham a costa oriental do Brasil. 

Em função do maior ou menor afastamento, em relação ao litoral, que êsse 
centro apresenta no decorrer do ano, variam as direções dos alíseos nos diversos 
trechos da costa. Evidentemente,_quando mais afastado do continente o sistema 
anticiclônico - no verão -os ventos dêle emanados, que seguem o movimento 
contrário ao dos ponteiros do relógio, alcançam a costa oriental com a direção 
E ou NE, por assim dizer já "de retôrno". E' o que mostra a figura 6, onde se 
veem os ventos de E predominar entre Natal e Bahia, e os NE - mais ao sul. 



Fig. 6 
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Já quando mais próximo do continente o centro anticiclônico - no inverno 
- a costa nordeste do país, .entre Natal e Caravelas, é atingida pelos ventos alí
seos com direção francamente de sul, por assim dizer "de ida", como mostra a 
figura 7. 

Pode-se dizer, pois, que a costa norte-oriental conhece dois períodos distin
tos: o da "monção" de NE - no verão, e o da "monção de SE - no inverno. 

b) Alíseos do Atlântico Norte - Os alíseos do hemisfério norte, quando não 
encontram como obstáculo· os do hemisfério, sul - o que se dá no verão austral 
- atravessam o equador e atingem com certa força o litoral equatorial do Brasil, 
ocasionando a estação relativamente fresca dessa costa - novembro a maio. 
E' o que se pode ver na figura 6, na qual êsses ventos descem até 8º de latitude 
sul, infletindo-se para E e SE no oeste do Amazonas, "de retôrno". 

De junho a novembro .:..___ época mais quente - dá-se o inverso: os alíseos 
austrais rondam para SE e S, invadem o nordeste e chegam a atravessar o 
equador, fazendo recuar os alíseos de NE do hemisfério norte. E' o que mostra a 
figura 7, na qual se vê que só o extremo norte do país permanece sujeito a ven
tos de NE, aliás fracos. 

Pode-se dizer, portanto, que a costa equatorial do Brasil sofre alternada
mente a influência dos alíseos de NE do hemisfério norte (verão austral) e dos 
alíseos de SE do hemisfério sul (inverso austral) ; é o conhecido deslocamento 
da zona de calmas (frente intertropical) que separa os alíseos dos dois hemis
férios. 

e) Correntes de massas polare$ - Na costa oriental, ao sul do paralelo de 
20°, são ainda os alíseos que sopram, porém com menos regularidade, em vir
tude dos anticiclones migratórios que, vindos do sudoeste do continente, percor
rem com freqüência a região, especialmente no inverno, quando são mais in
tensos, e se repetem com intervalos médios de seis dias. 

Êsses sistemas móveis, constituídos de massa e ar frio, perturbam o regime 
normal do alíseos, fazendo o vento rondar para o sul, muitas vêzes com grande 
violência. São êles precedidos por uma queda progressiva da pressão atmosfé
rica e por uma crescente elevação da temperatura - ó chamado "aquecimento 
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prefrontal" - que, à sua chegada, são substituídas por urna subida da pressão 
e urn rápido declínio térmico, acompanhados de perturbações do tempo. 1l:sse es
tado de coisas tern, porém, duração relativamente curta, dois a três dias ern 
média, sucedendo-lhe tempo born e giro do vento para leste e, finalmente, para 
nordeste. " 

Algumas vêzes, essas massas frias ultrapassam notàvelmente o paralelo d~ 
20°, incorporando-se aos alíseos, aumentando-lhes a intensidade e desviando-oit' 
para sul e sudoeste. Seus efeitos chegam, então, a fazer sentir-se até o cabo S. 
Roque. 

d) Ventos do interior do país - Corno ficou dito, ern a, os alíseos do Atlân
tico Sul atingem a costa oriental corn a direção compreendida entre SE e NE. 
No interior do continente, êsses ventos continuam no seu movimento - con
trário ao dos ponteiros do relógio - assimindo as direções entre NE e NW, que 
se observam até o paralelo de 30°. A figura 6 mostra claramente êsse retôrno 
dos alíseos austrais no interior do país. No inverno, entretanto, dá-se embora 
ern menor grau, urn fenômeno análogo ao que se verifica na costa meridional: 
a regularidade dos ventos do quaarante norte é perturbada pelas correntes ori
undas de anticiclonés frios móveis que, nessa época do ano, seguem fre,qüente
mente tarnbérn trajetórias continentais, segundo a direção S-N. São êsses ven
tos perturbadores de sul que vão até o equador, no vale do Amazonas, e, que, 
entre maio e agôsto, ocasionam muitas vêzes o fenômeno da "friagem", que se 
caracteriza por urna súbita queda térmica até 150 oú rnesrno 10º, acompanhada 
de urna subida barométrica e de tempo perturbado por novoeiro e garoas inter
mitentes. O fenômeno dura alguns dias, até que a teperatura sobe bruscamente, 
o tempo melhora e os ventos 'de sul rondam ràpidamente para sua direção nor
mal NE, depois de passarem por uma ligeira calmaria. 

Fig. 7 
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A figura 7 mostra corno, no inverno, a região oeste do país se acha sob o· 
domínio da corrente sul; só a faixa .central, entre os meridianos de 45º e 55°, 
ajudada pelo relêvo, fica isenta do domínio do vento sul, persistindo aí os de 
E e NE. 
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Pode-se dizer, portanto, que o interior do país está sempre sujeito aos ven
tos de retôrno dos alíseos austrais, correntes estas que só se vêem perturbados, 
a oeste do meridiano de 55°, durante o inverno (maio a agôsto), quando, favore
cidas pela topografia, as ativas massas polares tomam o rumo norte, varrendo 
o trajeto com ventos de sul mais ou menos violentos. 

O resumo das conclusões obtidas a respeito da circulaçã,o atmosférica con
siste em que, no verão, sopram em todo o país ventos compreendidos no ·qua
drante N-E, ao passo que, no inverno, tôda a costa oriental, o nordeste o oeste 
do país estão sujeitos a ventos do quadrante sul, só permanecendo sob o predo
mínio dos ventos de N a E o interior central do território brasileiro. 

Quanto à intensidade das correntes aéreas, pouco variável no decorrer do 
ano, deve ser notado que é maior nas regiões sujeitas aos ventos do quadrante 
sul, especialmente no extremo sul do país, na costa meridional e no litoral entre 
Cabo Frio e Natal. 

Chuva 

A figura 8 revela, em traços gerais, a distribuição da quantidade anual da 
chuva sôbre o território brasileiro, e a figura 9 indica as épocas do ano em que 
se verificam as maiores precipitações nas diversas regiões do país. 

O confronto da figura 8 com a figura 5 denota grande semelhanç!j. entre a 
repartição geográfica da chuva e a da umidade. As zonas de maior precipitação 
coincidem com os máximos hígricos - Amazônia e costa oriental - e as partes 
mais pobres em chuva ocupam a região limitada pelas isohigras de 80%. 

Nesta ·faixa menos chuvosa, há a destacar a parte norte, onde, em pleno 
domínio equatorial, se encontra a mínimo pluviométrico do país, num contraste 
flagrante com os máximos de precipitação que, na mesma latitude, aparecem 
de ambos os lados. 

A falta de regularidade na distribuição da chuva no país é, sem dúvida, re
flexo do relêvo, da orientação das costas e das cadeias montanhosas, e sobretudo 
das particularidades que oferece a circulação atmosférica no decurso do ano. 

Fig. 8 

Distribuição da 
chuva anual 
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Esta última influência torna-se patente quando se confrontam a figura 9, 
que representa as épocas de maior chuva, e as figuras 6 e 7, que mostram a dis
tribuição dos ventos predominantes no verão e no inverno. 

A primeira dessas figuras mostra, efetivamente, que, na quase totalidade do 
país, a época de maior chuva é o verão, e as segundas figuras indicam que, 
nesta época do ano, sopram no país os ventos de N a E, enquanto, nas épocas 
de sêca, predominam os ventos de sul. 

A exceção que representa a costa nordeste e a meridional, onde as maio
res chuvas coincidem com a época dos ventos de sul, explica-se pela circunstân
cia de, aí, êsses ventos serem m;:i.rítimos e úmidos e encontrarem no seu per
curso as cadeias montanhosas da costa, ao passo que, no interior do continente, 
os ventos do quadrante sul, transportadores de massas de ar frias para regiões 
mais quentes, são sêcos. 

A conclusão de ordem geral, sugerida pelo simples confronto das figuras 6, 
'l e 9, confirma-se num exame mais individuado. 

E' assim que, no oeste do país, onde é notável a alternância dos ventos dos 
'4uadrantes N e S - parecendo verdadeiras monções - os ventos de sul sopram 
justamente durante o período sêco de jµnho-agôsto. Sendo bastante pequeno 
êste período, compreende-se que pouco influa na quantidade anual da chuva, 
não impedindo, pois, que o máximo pluviométrico anual se apresente na bacia 
do Amazonas onde os alíseos de NE dominam na maior parte do ano. 

Fig. 9 

Épocas de :maior 
chuva 

Outro caso de dependência da circulação aérea representam os máximos de 
chuva da costa oriental, onde, aliás, a orografia é, como se viu, a grande provo
cadora das precipitações. Os ventos úmidos vindos do mar, ao encontrarem os 
obstáculos orográficos, distendem-se por ascenção forçada, resfriam-se e con
densam enormes quantidades de vapor dágua. Note-se, a êsse propósito, a inter
rupção que a faixa litorânea chuvosa sofre entre Caravelas e Rio de Janeiro, 
trecho êste onde justamente os ventos de NE, terrestres, predominam o ano 
todo (figuras 6 e 7), diminuindo, assim, a facilidade de formação de chuvas 
orográficas. 
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Mais uma confirmação é fornecida pelo mm1mo de precipitação que se ve
rifica no nordeste do país - conseqüência que é, sem dúvida, em grande parte 
pelo menos, da substituição dos alíseos de NE pelos de SE durante i:i. segunda 
metade do ano justamente o período da sêca. Os a}íseos úmidos de SE, que, na 
costa norte-oriental, ocasionam abundantes precipitações - ajudados pel!J, oro
grafia e provàvelmente pela menor temperatura da terra em relação à do mar 
nessa época do ·ano - têm efeito inverso depois de transporem os obstáculos 
orográficos, já aliviados de sua umidade. Êsse efeito, de um verdadeiro "fõhn", 
reflete-se, igualmente, na temperatura e na umidade da região, como mostram 
as figuras 1 e 5, nas quais se vê o fechamento das isolinhas, formando, respecti
vamente, um máximo térmico e um mínimo hígrico, na zona do nordeste. 

Fenômeno análogo, se bem que em escala menor, no norte do Pará, onde 
se nota um enfraquecimento da pluviosidade (figura 8); aí são as serras guia
nas que interceptam os alíseos de nordeste, retendo-lhes a umidade na vertente 
norte. Como no caso do nordeste, êsse efeito é confirmado pelas isotermas (fi
gura 1) e isohigras (figura 5), que, no norte do Pará, apresentam um máximo 
relativo de temperatura e um mínimo relativo de umidade. 

Tipos climáticos 

Reunindo as conclusões tiradas da distribuição individual dos principais 
elementos meteorológicos próprios para caracterização de variedades crimáti
cas, especialmente da temperatura e das precipitações, resulta que o país pode 
ser dividido, em primeiro lugar, do ponto de vista térmico, em duas zonas prin
cipais, cujas características foram descritas no trecho relativo à distribuição da 
temperatura: Zona Tropical (T) Zona Temperada (t) . 

Em segundo lugar, superpondo a êsse critério térmico a consideração da plu
viosidade, decorrem várias subdivisões ou tipos climáticos. 

A pluviosidade pode ser considerada sob dois aspectos: 1) - a distribuição 
da chuva no decurso do ano; 2) - a sua quantidade anual. 

O primeiro dêsses aspectos permite duas variedades: a) - chuva unifor
memente repartida, sem período sêco propriamente dito (iso = il; b) ~ exis
tência de um período sêco definido . 

O segundo aspecto ocasiona os quatro tipos seguintes: 

a) - Super-úmido (U) : precipitação anual superi0r a 1 900 mm.; 

b) - úmido (U): precipitação anual compreendida entre 1 300 e 1 900mm; 

e) - Semi-úmido (u): precipitação anual compreendida entre 600 e 1 300mm; 

d) - Semi árido (a): precipitação anual compreendida entre 250 e 600 mm. 

A consideração conjunta dos três critérios fornece, para o Brasil, os seguintes 
onze tipos climáticos fundamentais: 

1) - Iso-super-úmido (T i U) 
2) - Super-úmido (T UJ 

Tropical 3) - Iso-úmido (Ti U) 
4) - úmido (TU) 
5) - Semi-úmidÔ (T U) 

6) - Semi-árido (Tal 

{ 
7) - Iso-super-úmido (t i U) 
8) - Iso-úmido (t i U) 

Temperado 9) - úmido (t U) 
10) - Iso-semi-úmido (tiu) 
11) - Semi-únJ.ido (tu) 
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A figura 10 mostra a marcha anual da temperatura e da chuva correspon
dente aos diversos tipos climáticos fundamentais. 

Finalmente, a distribuição dos onze tipos climáticos pelo território brasi
leiro é indicada na figura 11. Como se vê, em linhas gerais os tipos (1) e (2) 
ocupam a Amazônia e alguns pequenos trechos da costa oriental (nos Estados 
da Bahia e São Paulo); o tipo (3) - parte do Espírito Santo; o tipo (4) - o 
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vasto interior central do país; o tipo (5) - o nordeste, excluída sua parte cen
tral; o tipo (6) - a região central do nordeste; o tipo (7) - o oeste de Santa 
Catarina; o tipo (8) - a parte do país situada ao sul do paralelo de 25º, salvo 
as pequenas regiões dos tipos (7) e 00); o tipo (9) - o norte do Paraná, leste 
de São Paulo e o centro-sul de Minas Gerais; o tipo 00) - o. litoral do Rio 
Grande do Sul; e o tipo (11) - o centro-oeste de São Paulo. 
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Fig. 11 

Tipos climáticos 

SALUBRIDADE DO CLIMA BRASILEIRO 

11:sse belo e variado clinta do Brasil - clima que não conhece excessos de 
calor ou de frio, livre de ciclones e de fenômenos catastróficos - tem sido, não 
obstante, vítima de juízos restritivos no que diz respeito à sua propriedade para 
a boa marcha da atividade numana. 

De duas ordens têm sido essas objeções: umas que consideram apenas cer
tas condições climáticas como incômodas ou pouco propícias ao desenvolvimento 
das qualidades de energia e iniciativa dos habitantes; as outras - que subes
timam a salubridade propriamente dita do clima. Ambas exageradas e mesmo 
infundadas, são essas duas espécies de objeções devidas, geralmente, ao incom
pleto conhecimento dos fatos e à má discriminação de causas e efeitos. 

Realmente, o exame individual dos principais elementos climáticos mostrou 
que nenhum dêles apresenta limites prejudiciais à atividade do homem. 

A temperatura - elemento regulador que pode ser considerado ·- não ul
trapassa 28º nem desce abaixo de 12°, na média anual. Os próprios valores ex
tremos superiores dêsse , elemento não alcançam os que, longe dos trópicos, 
ocorrem com freqüência. No Brasil, não se conhecem os rigores de inverno dos 
países temperados e frios, nem o tormento dos seus dias de verão. São aqui 
raríssimos os casos de insolação, tão comuns nos estios dos países temperados. 

A umidade - outro elemento de capital importância - só na Amazônia se 
mostra exagerada, e na faixa litorânea, é relativamente alta; a parte principal 
do território brasileiro acha-se, ao contrário, compreendida entre as isohigras 
anuais de 80%, chegando a umidade a descer em muitos pontos abaixo de 65%, 
na média anual. Existe, além disso, uma certa compensação entre os valores da 
temperatura e da umidade, que se desenvolvem em sentidos inversos, resultando 
daí uma atenuação mútua de efeitos. i 

Da pressão atmosférica, do vento e da nebulosidade - menos importantes 
já se vê - nem se impõe falar. São êles de uma distribuição, pode-se dizer, tão 
regular que de nenhuma forma podem servir de empecilho ao atrabalho humano. 
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Outro aspecto da questão da impropriedade do clima brasileiro tem sido a 
suà suposta constância, que repercutiria nocivamente sôbre a energia dos habi
tantes, já do ponto de vista psicológico, já por não estimular em suficiente grau 
a luta pela vida. 

Mais uma vez, há exagêro na suposição. Se inegàvelmente, está o clima do 
Brasil isento de excessos, longe se acha dessa pretendida uniformidade. Sem 
falar na zona temperada do país, que abrange vários Estados, e onde se apresentam 
bem acentuadas as estações do ano, é de se notar que, nas regiões tropicais, onde 
essa discriminação é fraca, existe a circunstância extraordinàriamente favorável 
de serem grandes as oscilações diurnas da temperatura. A figura 12 mostra que 
quase todo o país goza de am_plitudes diurnas médias superiores a 10º, não sendo 
raras as que ultrapassam 15°. Onde falta, pois, a caracterização sazonal, as noites 
desempenham a função do "inverno". 

Fig. 12 

Amplitude diurmi. 
da temperatura 

E se, além das variações térmicas anuais e diurnas citadas, se notar que o 
país é em grande parte invadido regularmente por massas de ar frias, polares 
__, invasões que se sucedem com intervalos médios de seis dias e, dessarte, pertur
bam periodicamente o tempo; invasões que muitas vêzes atingem a zona equato
rial da costa e a região amazônica, ocasionando nesta o conhecido fenômeno da 
"friagem" - não sobrará lugar para falar em constância do clima brasileiro. 

Isto, quanto à constância no tempo. Com respeito à uniformidade no espaço, 
mais patente ainda é a sua inexistência. Em regiões estreitas mesmo, é fre
qüente alternarem-se climas de costa e continentais, de planície e de montanha, 
secos e úmidos, quentes e temperados. 

Se, finalmente, não se perder de vista a expansão extraordinária que, nos úl
timos tempos, vem tendo a utilização do "ar condicionado'', chegar-se-á à con
clusão que o organismo humano, já por si dotado de uma grande elasticidade 
quanto à adaptação às condições climáticas ambientes, nada tem a recear da 
parte do clima dêste país, que lhe possa tirar o confôrto ou debilitar as ener
gias físicas e intelectuais. 
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Mostradas injustas as objeções ao confôrto que o clima brasileiro oferece, 
resta ver as que se referem à sua salubridade. Sempre devidas ao conhecimento 
imperfeito das cousas, têm sido criadas e facilmente repetidas expressões, tais 
como "perigo dos trópicos", "doenças tropicais'', que deixam transparecer a 
idéia de que, nas baixas latitudes, o clima representa ameaça permanente à 
saúde. 

A noção, já por sí infundada, de doenças climáticas tem sido, num tra,ta
mento desigual e incoerente, aplicada sobretudo, e quase só, às moléstias nos 
países tropicais. Nêstes, tem sido, sem maior exame apontado o clima como a 
principal causa das doenças, enquando, nos países frios, elas sempre foram con
sideradas uma fatalidade independente dos elementos atmosféricos. 

Ainda bem que, ultimamente, essas noções errôneas estão perdendo a sua 
importância primitiva. Doenças outrora climáticas vão tendo a sua etiologia 
conhecida, e não mais se subordip.am às condições meteóricas. Não há, real
mente, como taxar de climáticas doenças que invadem terras de tôdas as lati
tudes e que, nas zonas de um mesmo clima, desaparecem onde a higiene se lhes 
opõe com eficácia . 

O mais que se pode admitir é que "a meteorologia imprime às doenças uns 
matizes de intensidade e de conseqüências"; determinadas condições climáticas 
podem facilitar certas infecções e, em compensação, dificultar outras. Se, por 
exemplo, a disenteria e a febre amarela são mais temíveis nas regiões tropicais, 
em troca - a difteria e a febre tifóide o são, em grau muito maior, nos países 
temperados. 

Mas, em caso algum as doenças devem correr por conta do clima, o que, 
aliás, se confirma plenamente no Brasil, que não tem nenhuma doença própria. 
Os depoimentos dos decobridores e primeiros povoadores do país são unânimes 
na afirmação da sua salubridade. Vespúcio escreveu que "os ares aí são tem
perados e bons'', "não há ·pestes nem doenças provenientes da corrupção do 
ar'', e "os que não morrem de morte violenta vivem larga vida". E João de Lery 
disse, no século XVI, ao se referir aos primeiros brasileiros que "êles eram mais 
fortes, mais robustos e cheios, melhor dispostos e menos sujeitos a doenças que os 
europeus" e que "entre êles eram raros os coxos, os cegos, os aleijados de qualquer 
natureza, chegando muitos à idade de cem, cento e vinte anos". 

O Brasil do século XVI não tinha, pois, doenças tropicais, embora tropical 
fôsse o seu clima. Ao contrário, mostra a história que foram os europeus que, 
entre outras doenças, importaram a varíola, a febre amarela, a cólera, a peste, 
o tracoma, doenças que, embora trazidas de outros climas, aqui medraram e 
que, sem qualquer interferência do clima, foram debeladas. Foi com a profila
xia específica e a desinfecção que o Brasil se libertou da febre amarela, das do
enças infectuosas comuns e das doenças epidêmicas importadas, e será pelos 
mesmos meios - cada vez mais eficazes, vist9 o progresso incessante dos ser
viços de higiene - que êle exterminará as que restam, sobretudo o grande mal 
que ainda é o paludismo e que assola as terras baixas e fracamente habitadas, 
especialmente a Amazônia. 

o clima, que não é responsável pelas doenças existentes no país, também 
não impedirá, como não tem impedido, o seu saneamento integral, e o meio, 
já altamente benéfico ao homem, proporcionar-lhe-à um desenvolvimento cada 
vez mais próspero e feliz . 

--

Se precisar de alguma informação sôbre a geografia do Brasil, dirija-se ao Conselho Na
cional de Geografia, que o atenderá prontamente - se a consulta não fôr de caráter sigiloso. 
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QUESTIONARIO N.0 1 

Aspecto físico geral 

1 - Qual a situação geográfica do Município dentro do Estado e relativamente 
ao Brasil? 

2 - Qual a longitude da sede do município? 
3 - Qual a latitude? 
4 - Qual a superfíci~ 'do município? da cidade? da região estudada? 
5 - Qual a natureza geológica do solo? 
6 - Qual a fisionomia geográfica dos diversos terrenos? 
7 - Qual a natureza e expessura do solo arável? Particularidades geológicas. 
8 - Os limites entre os terrenos da natureza diferente são sensíveis na 

paisagem? 
9 - Os roceiros sabem distinguir êsses diferentes terrenos e os designam por 

têrmos especiais? Quais? 
10 - Que pode dizer acêrca da fertilidade do solo? 
11 - Quais os recursos do sub-solo? 
12 - Quais as altitudes extremas e cotas principais do relêvo? 
13 - Qual a altitude média aproximada? 
14 - Quais as principais formas do relêvo (montanhas, planaltos, planícies, 

depressões) com seus nomes locais? (particularidades topográficas). 
15 - Qual a orientação do conjunto? 
16 - Quais as diferentes exposições? 
17 - Há dados sôbre a insolação? Quais? 
18 - Qual a mais alta e mais baixa temperatura registrada na ano e no curso 

de um número de anos? 
19 - Quais as temperaturas medidas, mensais, anuais? 
20 - Como se praticam as pastagens? 
21 - Que tal a nebulosidade do ar? 
22 - Há tempestades freqüentes? Em que datas? Quais as conseqüências? 
23 - Quais os ventos locais? Quais os dominantes? 
24 - Que observações interessantes podem ser fornecidas acêrca das diversas 

estações do ano e sôbre a previsão do tempo? 
25 - Que há a respeito da previsão do tempo entre o povo? Como sabem que 

chove, que venta, que vai haver trovoada, etc.? 

1 O presente trabalho foi elaborado para uso dos alunos do extinto Colégio Universitárit\ 
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26 - Que impressão a população tem do nosso serviço de previsão do tempo? 
É levado a sério? 

27 - Quais os rios, ribefrões .e riachos da cidade, da região, ou do Município? 
28 - Quando são as enchentes? Invadem as ruas? Quais os bairros mais assola-

dos? Que tem feito o govêrno para evitar os prejuízos? 
29 - Quais as enchentes mais célebres? Ajuntar dados de interêsse. 
30 - Quais os períodos de sêca? 
31 - Quais as partiéularidades hidrográficas? (cascatas, saltos, cachoeiras). 
32 - Há águas estagnadas? Quais? Onde? Porque há? 
33 - Que informações pode dar a respeito das águas subterrâneas (grutas ca-

vernas, cursos dágua subterrânea?) . 
34 - Quais são os pontos típicos da redondeza? (situação, dimensão, interêsse). 
35 - Como se faz o aprovisionamento em água potável na zona estudada? 
36 - Quais os poços, profundeza, emprêgo, sistema de adução dágua (origem, 

histórico) . 
37 - Que sabe acêrca da vegetação nas suas relações com a natureza do solo, 

com o relêvo e com a exposição do lugar? 
38 - Quais as principais espécies que crescem expontâneamente? 
39 - Quais as plantas particularmente abundantes? 
40 - Quais as espécies raras? 
41 - Quais as plantas medicinais? 
42 - Quais as plantas nutritivas? 
43 - Quais as principais essências? 
44 - Quais as principais espécies animais? (pássaros, répteis, peixes, insetos, 

caça). 

QUESTIONARIO N.0 2 

Recursos Agrícolas 

1 - Quais as proporções relativas dos campos, jardins, matas, bosques, pasta-
gens, etc.? 

2 - Comb se faz a exploração agrícola? 
3 - Qual o regime da propriedade? 
4 - Qual a extensão média das explorações? As maiores? As menores? 
5 - Qual a extensão média dos bens municipais? 
6 - Qual o modo de exploração (pelos proprietários, pelos arrendatários, pelos 

meieiros, etc.). 
7 - Quais as cláusulas que imperam ou prevalecem? 
8 - Qual o preço das propriedades agrícolas? 
9 - O preço da terra para agricultura, para pastagens, etc. (com suas vària-

ções)? 
10 - Qual o número de trabalhadores agrícolas, seus salários, sua condição? 
11 - Quais as máquinas agrícolas usadas? 
12 - Que pode dizer acêrca da eletricidade rural? 
13 - A propósito da irrigação, da drenagem dos campos, da fertilização? 
14 - Solicitar a descrição de uma fazenda típica (fotografia, esquema, etc.) 
15 - Em que consiste a criação? 
16 - Qual a natureza, a organização da criação? 
17 - Qual a importância do ,produto? 
18 - Quais as diversas raças de animais domésticos? 
19 - Quais são as regras da vida pastoral, se houver? 
20 - Como se praticam as pastagens? 
21 - Existe a transhumância na região? 



92 BOLETIM GEOGRAFICO 

22 - Que .recursos a criação loc·al dá para a cidade e para o município? Para o 
Estado e para o País? 

23 - Número ·de bovinos, de eqüinos, etc. 
24 - Que produtos a criação fornece? 
25 - Qual a quantidade de leite alcançada? 
26 - Quais os estabelecimentos de laticínios, cooperativas, etc.? 
27 - Quais são as culturas alimentares? 
28 - Como se trabalha o solo, como se fazem as semeaduras e quais as datas das 

colheitas? 
29 - Há processos particulares das colheitas? 
30 - As culturas vão em progresso ou estão em via de regressão? 
31 - Qual a importância das culturas e quais são os seus rendimentos? 
32 - A mão de obra indígena ou a local são suficientes? 
33 - Quais são as principais espécies de árvores frutíferas com suas particula-

ridades e seu rendimento? (data da floração e da colheita) · 
34 - Qual a quantidade, valor e destino dos frutos recolhidos? 
35 - Há fabricação de bebidas fermentadas ou distaladas? Quais? (dados). 
36 - Passado, presente e futuro das árvores frutíferas da localidade e circunvi-

sinhança? 
37 - Há florestas no município? Naturais ou artificiais? Há exploração? 
38 - Tem havido o desflorestamento? (causas, importância: e c~nseqüências). 
39 - Há o reflorestamento: extensões re-arborisadas com as datas das planta-

ções e a natureza das essências plantadas. Resultados obtidos. 
40 - Quais os recursos diversos do município? 

QUESTIONARIO N.0 3 

Recursos industriais - Meios de transporte e de comunicação - O comércio 

1 - Há indústrias mineiras?· Histórico, localização e importância. 
2 - Qual o destino dos produtos mineiros? 
3 - Resultados de exploração e causas do abandono. 
4 - Qual a situação das indústrias de transformação? (Razões que esplicam o 

seu nascimento, seu desenvolvimento, ou ruína). ! 

5 - Qual o número, origem e condição dos trabalhadores empregados?! Qual o 
seu salário? 

6 - Quais os produtos fabricados? (origem das matérias primas, destino dos 
produtos fabricados, porvir). 

7 - Quais as indústrias domésticas? (sua evolução). O artezanato seu material. 
8 - Qual a situação da fôrça motriz? (moinhos de água, de vento (se houver), 

usinas hidro-elétricas, instalados ou projetados). 
9 - Qual a despesa das quedas de água, a fôrça capitada e qual a utilização 

dessa fôrça? 
10 - Quais os animais de tração? 
11 - Veículos de diversos tipos, desde o mais primitivo ao mais moderno. (Fo

tografias originais). 
12 - Os caminhos e as estradas. Descrições e enumeração. Atrativos. Impor

tância comercial . 
13 - As pontes: data da construção e demais informes relativos. 
14 - As estradas de ferro - (Tôdas as informações detalhadas, no Depósito 

(se houver) e na Estação. Gráficos, croquis, fotografias, documentação 
de tôda sorte) . 

15 - O auto ônibus. Linhas. Vantagens? 
16 - Quais as modificações trazidas pela via-férrea, ou, pelo automóvel à eco

nomia geral da região e à transformação da paisagem? 
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17 - Que melhoramentos pede o povo para o desenvolvimento da economia do 
município e de sua cidade? 

18 - O que é preciso fazer na opinião de tôdas as classes? 
19 - Quais os principais comerciantes da zona? 
20 - Que é que os habitantes compram e que é que vendem? 
21 - Há mercado, feiras? De que? 
22 - Há feiras regionais? Especializadas? Por que é que não há? 
23 - Qual o destino das mercadorias e produtos exportados? 
24 - Natureza, importância e vias dessa exportação. 
25 - Dados relativos. Aspectos da evolução recente. 
26 - Produtos importados: natureza, origem, evolução. 

QUESTIONARIO N.0 4 

A população - O "habitat" e a vida coletiva 

1 - Qual a população atual do município e da cidade? 
2 - Qual a origem da população? 
3 - Qual o movimento da população: datas principais. 
4 - Qual o número de nascimentos, óbitos, casamentos, nas mesmas datas? 

Proporção de nascimentos, etc. (no Registro Civil) . 
5 - Qual o estado sanitário do município? (com os médicos). 
6 - Há assistência pública? Quais os modos e meios? 
7 - Hospícios, casas de saúde, Santa Casa? Quais? (capacidade) (movimento). 
8 - Tem havido epidemias? De que? Quando? 
9 - Qual o número de médicos, suas especialidac!es, farmacêuticos, etc. Far-

mácias? 
10 - Qual ou quais os "gêneros de vida" e "horizontes de trabalho"? 
11 - Os principais usos e costumes. 
12 - Qual a alimentação dominante? Pratos de preferência? 
13 - Há "pratos locais"? Quais? Em que consistem? 
14 - Focalizar os costumes com suas particularidades locais. 
15 - Tem havido modificações? Quais as recentes? 
16 - De que é, em geral, construída a casa? 
17 - De que é coberta, como se faz a iluminação, qual a disposição dos aposentos? 
18 - Qual o seu mobiliário (peças predominantes) . 
19 - Qual a origem e estilo dos objetos domésticos? 
20 - Há particularidades locais? 
21 - A cidade e o povoado: exposição, modo de agrupamento, número de casas, 

monumentos igrejas, capelas, casas-grandes, edifícios públicos, etc.). 
22 - Quais as escolas? Grau do ensino? Particularidades. 
23 - Quais os métodos de ensino? 
24 - Há muitos analfabetos? Tem-se combatido sistemàticamente o analfabe-

tismo? Como? 
25 - A estação ferroviária. Dados relativos. 
26 - Quais os parques e passeios preferidos? 
27 - Sistema de iluminação pública. 
28 - Sistema de esgotos. 
29 - Dados sôbre a eletrificação da cidade. 
30 - A vida na cidade ou na aldeia. Quando se reune a população? 
31 - Em que consistem as reuniões? 
32 - Festas familiares, etc., festas de igreja. 
33 - As festas de São João. 
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34 - Jogos coletivos (das crianças; dos adultos). 
35 - Os esportes em geral. 
36 - Albergues? 
37 - Salões de bailes? Sociedades diversas? Quais? 
38 - Particularidades étnicas, sociais, religiosas. 
39 - Têrmos da gíria local; expressões populares. 
40 - Folclore da região: lendas, canções, desafios, os "ditados da zona", mo

tivos musicais, etc., etc. 

DOCUMENTARIO 

a - Cartografia 

1. Croquis de conjunto, eqi escala adequada, possivelmente colorido; 
2. Croquis geológico (tôdas as vêzes que fôr possível) ; 
3. Croquis do relêvo e da hidrografia, (sendo ainda aconselhado, o da 

hidrologia) ; 

b - Desenho 

1. Córtes geológicos (se possível) ; 
2. Perfis característicos; 
3. Perfis dos vales típicos. 

c' - Fotografia 

1. Fotografias - Principalmente originais acompanhadas de co-
mentários elucidativos; 

2. Cartões postais - também devidamente comentados. 

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1939. 
José Veríssimo da Costa Pereira. 

~ tste ·~Boletim'', a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geogrãfiea 
__.- Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias· do país e na Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Praça Getúlio Vargas, 14 - Edifício Fco. Serrador, 5.º andar 
- Rio de Janeiro, D.F. 



Programa de Geografia * 
ESCOLA PREPARATÓRIA DE CADETES DE FORTALEZA 

O Boletim lnsere, a seguir, os programas de Geografia organizados pelo 
Professor José Colombo de Sousa para o l.º ano da Escola Preparatória de Cade
tes de Fortaleza e para o Curso de Revisão do mesmo Estabelecimento. 

As 48 lições do l.º ano,. que focalizam a América de modo especial, são gru
padas em três partes: Geografia Física Geral, Geografia da América e Geografia 
Humana e Econômica, ministradas em duas aulas semanais. 

O Curso de Revisão que compreende 36 lições sôbre Geografia do BrâSil é 
dado, também, em duas aulas semanais. 

1.º ANO 

INTRODUÇAO 

1 - A moderna orientação dos estudos geográficos - Seu objetivo - As diver
sas especializações da Geografia. 

2 - A investigação geográfica no Brasil - Sua necessidade e organização. 

l.ª PARTE 

Geografia física geral 

3 - O mundo habitável e seus elementos componentes - Os continentes e os 
oceanos - Sua distribuição :--- A vida na face da terra. 

4 - Clima - Conceito - Sua influência sôbre a vida _humana, vegetal e animal 
- Componentes do clima e causas modificadoras.· 

5 - Tipos de clima - As diversas classificações - Conceito de meio e habitat 
e a biogeografia - O meio aquático e o terrestre. 

6 - O clima e as associações humanas, vegetais e animais - A ação do homem 
sôbre o meio e as culturas vegetais, adaptadas. 

7 - O deserto - Conceito - Sua classificação e tipos - O deserto e o ecúmeno. 
8 - O relêvo do solo e as causas modificadoras - Relação das montanhas com 

o clima e a hidrografia. 
9 - Os oceanos - Relêvo submarino e seus caracteres morfológicos - Os ocea

nos e os transportes. 
10 - Dinamismo oceânico - Vagas, marés e correntes - Sua influência no 

clima e nos transportes oceânicos - O Atlântico e a América. 
11 - O litoral - Evolução, conceito e influência sôbre a vida continental -

· Tipos de litoral - O litoral e a navegação. 
12 - As bacias hidrográficas - Os rios e a contextura fisiográfica dos conti

nentes - Tipos de rios - Sua utilidade (função e utilização). 

• N .R. - Os ns. l, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 do Boletim estamparam, respectivamente, os programas 
de geografia da Faculdade de F!losofia, Ciências e Letras da ·Universidade de São Paulo, da 
Faculdade Nacional de F!losofia da Universidade do Bras!l, da Faculdade Católica de Filosofia, 
da Casa do Estudante do Bras!l, do Instituto Santa úrsula, da Faculdade de Filosofia do Instituto 
La-Fayette e da Universidade do Ar. 
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2.ª PARTE 

Geografia da América 

13 - O continente americano e sua posição divisória norte-sul - Relação com 
o bloco afro-eurásico. Extensão, divisão, limites e semelhanças. 

14 - Estudo de conjunto do relêvo americano - As cordilheiras do oeste e os 
planaltos do leste e centro - As planícies. 

15 - As terras árticas e a Antártica - Sua configuração, clima, propriedade e 
importância econômica. 

16 - O relêvo submarino e os oceanos que banham o continente - Plataformas 
continentais e submarinas - As ilhas e arquipélagos. 

17 - As principais bacias hidrográficas - Rios de planície e sua importância 
funcional nos dois continentes - Mississipe, Amazonas e Prata. 

18 - Rios de planalto - Contraste e semelhanças da hidrografia americana. 
19 - Os lagos e sua distribuição - Movimentos vulcânicos. 
20 - Estudo particular das Antilhas quanto à sua formação geológica e dispo

sição atual. 
21 - Estudo de conjunto das costas· americanas - A costa do Pacífico e a do 

Atlântico - Sua articulação - O canal de Panamá. 
22 - O clima da América e as diversas regiões naturais - Fitogeografia e zoo

geografia. 
23 - O Canadá - Caracterização fisiográfica - Situação política - Cultura e 

cidades principais - Povoamento e regiões produtivas. 
24 - Estados Unidos da América - Limites e relêvo - Cultura, produção -

Riquezas naturais. População e govêrno. 
25 - O território de Alaska. A Groenlândia e Labrador. 
26 - México - Situação, relêvo, população, cidades e comunicações - Aspecto 

particular - Regiões desérticas - A prata e o petróleo. 
27 - América Central, estudo da Guatemala, Salvador e Honduras. 
28 - América Central, estudo de Nicarágua, Costa Rica e Panamá. 
29 - As Repúblicas antilhanas - Cuba, Haiti e São Domingos. 
30 - As colônias européias nas Antilhas e América do Sul. 
31 - Venezuela e Colômbia - Aspectos fisiográficos - Regiões naturais. Clima, 

cultura e administração - Petróleo, ouro e café. 
32 - Os Estados do Pacífico - Equador, Perú e Chile - Aspectos fisiográficos 

- Regiões naturais. Clima, cultura e administração - O salitre e o pe
tróleo. 

33 - Os Estados CentraíS - Paraguai e Bolívia - Aspectos fisiográficos - Re
giões naturais. Clima, cultura e administração - O petróleo, o estanho, 
o mate, o tanino. 

34 - A Argentina· - Aspectos fisiográficos - Regiões naturais. Clima, cultura 
e administração - Sua civilização .agro-pastoril. 

35 - A Argentina - Seus recursos econômicos, possibilidades, zonas de influ
ência - O petróleo - Rêde de transporte. 

36 - Uruguai - Seus recursos econômicos, possibilidades, zonas de influência 
- A civilização do pastoreio - Sua posição entre o Brasil e a Argentina. 

37 - As interdependências geográficas do Brasil com os países sulamericanos 
- A indeterminação das fronteiras de alguns estados sulamerieanos. 

3.ª PARTE 

Geografia humana e econômica 

38 - Caracteres diferenciadores culturais e econômicos da América Inglêsa e 
da América Latina. Standards de vida. 

39 - A civilização industrial ianque. Os recursos do subsolo e o alto gráu de 
iniciativa de seu povo. 

40 - A América do Sul, sua unidade étnica. Caracteres da economia sulamert": 
cana. 
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41 - A questão da assimilação dos grupos étnicos estranhos - Negros e índios 
- O problema imigratório na América do Norte e do Sul. 

42 - A industrialização do Brasil e a transformação da economia sulamericana 
- A liderança do Brasil na América Latina. 

43 - O homem sulamericano e sua adaptação. A ocupação do meio e a explo
ração dos recursos econômicos. 

44 - A civilização do ferro e do petróleo - Os grandes mercados consumidores 
· da América do Norte - Os produtos tropicais e a América do Sul. 

45 - A indústria norte-americana - Seu potencial - Comércio interamericano 
- Os produtos americanos (industrias). 

46 - As regiões áridas americanas e as transformações nelas operadas pelo 
homem - Estados Unidos (Colorado) - México - Brasil (Nordeste) 
Bolívia e I,'araguai (Chaco) - Chile (Atacama). 

CONCtUSÃO 

Unidade Continental 

47 - As bases físicas e econômicas da Unidade Continental - Transportes e 
comunicações interamericanas. 

48 - Os fundamentos morais e étnicos da união do Hemisfério Ocidental - Sua 
liderança no desenvolvimento da civilização. 

CURSO DE REVISÃO 

GEOGRAFIA DO BRASIL 

1.ª PARTE 

Situação física 

1 - Interêsse e objetivo do ensino da Geografia do Brasil. Organização inves
tigação geográfica no Brasil. 

2 - Situação geográfica do Brasil no continente sulamericano e sua posição 
astronômica. Superfície, pontos extremos e limites. 

3 - Formação histórica do espaço brasileiro. As atuais fronteiras (marítimas 
e terrestres). 

4 - Estrutura geológica e importância de seu conhecimento. 
5 - O Maciço brasileiro e o guiano. 
6 - Os rios e sua importância econômica como vias de transporte. 
7 - O litoral brasileiro, morfologia e importância. 
8 - Climas - variedades e relação com os fatos bio-econômicos. 

2.ª PARTE 

Organização administrativa e população 

9 - A nossa organização política e o processo de sua integração. 
10 - Estados - Municípios - Territórios - Faculdades e deveres. 
11 - As autarquias administrativas e sua função· econômica e administrativa. 
12 - A população brasileira e sua constituição étnica - Densidade e cresci-

mento. 
13 - A ocupação do solo e a imigração. Seleção, tipos e assimilação. 
14 - O problema alimentar e sanitário das populações - A desnutrição e as 

priI1cipais endemias. 



BOLETIM GEOGRAFICO 

3.ª PARTE 

Economia e riquezas nacionais 

15 - Conceito de riqueza nacional. O sentido econômico de nossa exploração 
colonjal. Os produtos tropicais. 

16 - A economia de extração: a pau-brasil e o ouro. 
17 - Açúcar e algodão. 
18 - Cultura e política do café. 
19 - Agricultura e o cultivo de cereais. 
20 - A pecuária e os sub-produtos. 
21 - A exploração de nossa fauna. 
22 - A indústria extrativa da borracha e da cêra de carnaúba. 
23 - A indústria extrativa de madeiras, óleos, fibras, mate e sal. 
24 - O carvão e os combustíveis nacionais. A hulha branca. 
25 - A indústria do ferro e sua importância na economia nacional. 
26 - Os metais leves - Depósitos e possibilidades de aproveitamento - Mate-

riais de construção . 
27 - Indústria fabril e seu desenvolvimento. 
28 - Comércio interno e externo - Política comercial internacional. 
29 - A moeda, meio circulante, os empréstimos ·e a dívida externa. 

4.ª PARTE 

Principais problemas brasileiros 

30 - Os transportes e as comunicações. 
31 - O aproveitamento de nossas riquezas naturais. 
32 - O problema das sêcas no .Nordeste. 
S3 - A mareha para o oeste e localização da capital da República. Urbanismo 

e ruralismo. 
34 - A elevação do padrão de vida brasileiro e o aumento de nossa produção. 
35 - A integração política e a formação da conciência social no espaço brasi

leiro. 
36 - As bases físicas da grandeza brasileira e sua liderança latino-americana . 

...-:- AOS EDITORES: f!:ste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto registará ou 
~ comentará as contribuições sõbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam enviadas 
ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla difusão da bibliografia 
referente à geografia brasileira. 
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VIGÉSIMA PRIMEIRA TERTúLIA SEMANAL, REALIZADA A 8 DE 
JUNHO DE 1943. 

COMUNICAÇAO DO PROFESSOR FRANCIS RUELLAN SOBRE A REGIAO MERIDIONAL DE MINAS 
GERAIS E A EVOLUÇAO DO VALE DO PARAíBA - DATA PALEOGENA E NEOGENA DAS 
SUPERFiCIES DE EROSAO - INTERPRETAÇÕES DOS MOVIMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR 
DESNIVELAMENTOS - HIPÓTESES SOBRE A ORIGEM;, DO RIO PARAÍBA - IMPORTANCIA 

DO ESTUDO GEOMORFOLóGICO, EM PARTICULAR O DAS MEIAS LARANJAS 
NA EVOLUÇÃO DO VALE DO PARAíBA 

Falou o Prof. Ruellan, em continuação a tertúlia anterior 1 e examinou as 
conseqüências dos grandes movimentos que determinaram as falhas ou flexuras. 

Voltando as costas ao vale do Paraíba e observando a região meridional de 
Minas, pode-se ver o prolongamento, sob forma de grandes espigões, da superfície 
dos campos. Aparece nmito ràpidamente uma segunda superfície de erosão menos 
alta do que a superfície dos Campos com pesadas cristas modeladas no algon
quiano e com quartzitos. O Prof. Ruellan continuou dizendo que tendo tido 
ocasião de parar em Barbacena examinou o planalto que é uma esplêndida pene
planície. l!:ste nível é inferior ao da superfície dos Campos, atingindo de 1 000 a 
1 200 m. a N.W. e 1 400-1 500 m. a S,. Esta superfície também foi encontrada 
no sienito nefelínico. Na carta de Bocaina e de Pouso Alto notou um encaixamento 
regular da superficie de 1 400 a 1 500 m na dos Campos. Esta superfície mais 
baixa foi bem estudada por de Martonne no seu artigo sôbre o Brasil 
Tropical Atlântico; tentou mesmo datá-la, atribuindo-a ao paleogeno do Paraná. 
Ao datar-se uma superfície, leva-se em conta o momento em que começou a 
ser modelada; a superfície dos Campos, por exemplo, continua atualmente a 
evoluir para montante das rupturas de 'declive que a limitam. íl:sse fato prova, 
afirmou o Prof. Ruellan, que só se pode datar uma superfície pelo seu comêço 
pois ela continua a evoluir em função dos níveis de base locais; estaciona, apenas, 
quando está fossilizada por uma sedimentação. Esta data paleogena não está 
difinitivamente estabelecida, estudos posteriores podem conduzir à sua confir
mação ou então levar a outros períodos. 

Na região do Sapucaí (Pouso Alegre) a superfície paleogena é cortada por 
uma mais recente, de cêrca de 900m, que de Martonne relacionou com a sedi
mentação lacustre neogena. As superfícies da Mantiqueira são inclinadas regular
mente para Nm;deste; num perfil esquemático ter-se-ia: escarpa, superfície dos 
Campos, superfície paleogena e finalmente a neogena, mais perto da horizontal 
do que as duas outras. A neogena tendo-se construído em função de um nível 
de base mais recente é menos deformada. Foram estas superfícies que foram 
cortadas pelas falhas, logo, deve-se encontrar a correspondência na Serra do Mar. 

A Serra do Mar vista do Itatiaia oferece o aspecto de uma regularidade per
feita, e uma grande superfície que se desenvolve em tôrno do cume da Bôa Vista 
(2 080 m.) Tem a altitude média de 1 800 a 1 900 m. e é aplainada como a 
superfície dos Campos na Mantiqueira. Logo é uma superfície dos Campos, porém 
menos elevada do que a da Mantiqueira. Entre o Itatiaia e a Bôa Vista há uma 
diferença de 200 a 300 m .. Observando a Serra do Mar para Sudoeste, na direção 
do Paraíba, vê-se uma superfície muito regular que é atingida antes de chegar 
a São Paulo pela estrada de ferro; fica entre 900 a 1 000 ms., atingindo mesmo 
a 1 200 ms. Trata-se de saber se essa superfície é ou não paleogêna. De Mar
tonne num esbôço da região considerou-a em parte pertencente ao neógeno, 
porém é difícil concluir isso com a hierarquia das superfícies na Serra do Mar, 
principalmente para o trecho ao Sul de Pindamonhangaba onde a altitude varia 
entre 1 000 a 1 200 ms, logo talvez seja do paleogono. 

1 Bol. n. 0 6. setembro de 1943. 
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Logo; existe uma diferença ao menos de altitude da superfície de erosão 
da Serra do Mar em relação à da Mantiqueira, o que é uma prova de des
locamento, pois o declive geral dêsses maciços aumentando regularmente 
para SE, a Serra do Mar deveria ser mais elevada. A Serra do Mar é inclinada 
como a Serra da Mantiqueira, as superfícies sofreram uma deformação, que são 
sentidas pelos rios que se voltam para o interior bem perto do litoral. A Serra do 
Mar termina muitas vêzes a N. W. por abruptos que levam a pensar em falhas. 
Poder-se-ia também supor que em lugar de fazer terminar a Serra do Mar 
por um escarpamento tectônico, a erosão seria a responsável. Tratar-se-ia, por
tanto, de uma depressão de angulo de falha ao pé da Mantiqueira. Para esclarecer 
a questão é preciso olhar o interior do Vale do Paraíba; o seu relêvo é· completo 
quer do lado da Serra do Mar quer do lado da Mantiqueira; há relevos interme
diários de grande interêsse como o de Quebra-Cangalha (é uma grande crista 
atraz da qual há uma região que foi nivelada; trata-se portanto de uma testemu
nha) . Observando-se o relêvo do lado da Mantiqueira são encontrados uma série 
de relevos intermediários que já foram vistos entre Campo Belo e Homem de Melo 
e que forçam o rio Campo Belo a atravessar uma garganta entre Benfica e Homem 
de Melo. 

Quando do Hotel de Campo Belo se olha para o Itatiaia podem ser vistas 
uma série de elevações que estão muito acima do Vale do Paraíba, o Môrro do 
Penedo, o Môrro dos 3 Picos etc. Mais para o Oeste o relêvo é do mesmo tipo, 
pode ser vista a Pedra Selada que separa o Rio Preto do Paraíba; a altitude 
do colo da estrada que atravessa a Pedra Selada entre Capelinha e Mauá é 
segundo Lamego de 1 260 m. De Martonne acreditou encontrar aí testemunhas de 
uma superfície paleogena. 

Porém tudo isso aumenta a importância das falhas em degraus: A descida 
do Itatiaia ao Paraíba é feita por degraus, várias cristas são sucessivamente 
transpostas. Logo deve ser aceita a hipótese de uma ou duas escadarias de falhas. 

Outro elemento é constituído por colinas que têm geralmente um perfil con
vexo, as mais laranjas. Todos os cumes podem ser ligados por uma linha, uma 
superfície que se poderia chamar de nível das meias laranjas. A sua regularidade é 
notável e interessa tanto ao lado da Mantiqueira como ao da Serra do Mar. 
O nível das meias laranjas afeta também o sienito nefelínico, logo é um nível 
de erosão e não estrutural. O nível foi posteriormente dissecado, ha.vendo 
grande espessura de l!a.teritos. O nível das meias laranjas tem uma 
altitude que varia entre 600 e 700 m. atingindo 800 em Pindamonhangaba e 
descendo a 450 ao Norte da Serra dos órgãos, passando por numerosos 
outros níveis intermediários. O declive deste nível é muito acentuado (de 800 a 
450 m.), o que não é perfeitamente conciliável com a idéia de uma superfície 
de erosão. Pode ser que se trate da sobrevivência de um dêsses altos níveis 
abaixados. por falhas ou talvez, como disse de Martonne, esteja diretamente 
ligado ao aluvionamento terciário que teria então determinado um nível de erosão. 
Objetando a isso pode-se dizer que se os lagos terciários atingiram um nível tal é 
preciso admitir que a sedimentação terciária se estende até muito mais para 
o interior, sendo nêsse caso indispensável a existência de testemunhas. Não 
existindo estas testemunhas é preciso admitir que houve uma enorme deformação. 
Se de fato houve um nível modelado em função das meias laranjas é forçoso 
admitir a existência de dois níveis que podem ser observados ao Norte e da Serra 
dos órgãos: o mais alto encontra-se ao lado do Rio do Peixe a 700, 800 ms. e 
pode ser ligado ao de Pindamonhangaba e o mais baixo a 450 ms. Observando o 
perfil longitudinal do Paraíba pode-se claramente observar duas grandes palis
sadas separadas por importantes ruturas de declividade. Deve-se, portanto, 
encontrar superfícies de erosão encaixadas. Notemos também que ao escavar o 
seu leito atual, o Paraíba exhumou alinhamentos retilíneos que se assemelham 
a falhas. É no interior do nível das meias laranjas que se encontram o atual vale 
do Paraíba e os depósitos terciários. 

Os depósitos terciários não trazem grandes esclarecimentos à geomorfologia; 
são argilas, areias e arenitos inconsistentes, mal estratificados, freqüentemente 
lateritizados e às vêzes caolinizados côm elementos mal rolados e argulosos. Sua 
origem está muito mais ligada aos deslizamentos de terreno, ao escoamento 
superficial ·e à erosão espasmódica dos rios em cheia do que a uma .sediméntação 
tranqüila flúvio-lacustre. Algumas sondagens realizadas na bacia do Taubaté 



TERTÚLIAS GEOGRAFICAS SEMANAIS 101 

revelaram a existência de depósitos calcáreos e também os chistos betuminosos 
que têm sido explorados pelo combustível que talvez contenham. Em Tremembé 
foram feitas sondagens que acusaram existência de mais de 150 ms. de sedimentos. 

Na região de Resende observou-se uma superfície regular dissecada pela 
erosão atual; a princípio supôz-se ser uma superfície inclinada, mas na 
realidade trata-se de uma superfície em dois andares. Logo, imediatamente 
após o nível das meias laranjas encontra-se uma superfície terciária com dois 
andares. 

A superfície terciária é em muitos lugares recoberta por seixos rolados que são 
freqüentemente de silex. Supõe-se que êstes seixos sejam conseqüência de um 
lençol estendido pelo Paraíba num período de cheia. Acima e abaixo da linha 
de seixos o aspecto da terra difere, argila vermelha e areia amarela em cima. A 
linha de seixos não é regular em relação à superfície atual, às vêzes tem mesmo 
irregularidades muito bruscas. Alguns dêsses seixos são de quartzo, provàvelmente 
não são de procedência local, são bem rolados e têm um talho. pequeno o que 
supõe uma longa usura: teriam sido, portanto, transportados de longe. Seria 
interessante procurar o limite dos quartzos rolados transportados pelo Paraíba 
6tn cheias e seixos mal rolados, devido ao escoamento superficial. 

Terminando a parte descritiva de suas observações, o Prof. Ruellan passou 
a fazer interpretações. 

Movimentos de sólo capazes de provocar desnivelações que ultrapassem a 
1 000 ms não se fazem de uma só vez. São determinados pela soma algébrica 
de movimentos do solo, muitíssimo lento e que atingem cada vez um máximo 
de alguns metros. Ora, conclue-se que foi necessário um tempo enorme para 
realizar um desnivelamento do porte da Mantiqueira. 

Os rios que tinham curso regular,. foram ·interrompidos no ângulo de falha, 
provocando anomalias hidrográficas e formando a rêde do Tieté e do Paraíba. 
K erosão teve que soltar o saibro dos declives. Nas depressões formou-se grande 
acumulo de areias. Logo há uma grande quantidade d~material mal sedimentado 
resultante da destruição do declive e cuja estratificação é mal vista. Tudo isso 
teria provocado a retenção de águas locais, donde a hipótese dos lagos, que aliás 
já se transformou numa certeza pela existência de fósseis. Não é certo que o 
Paraíba tenha tido como origem um grande lago, entre os rios existem prolonga
mentos laterais que levam à hipótese da existência de pequenas reprêsas de cuja 
reqnião resultou o curso do Paraíba. O Paraíba, ao contrário do que se diz não 
realiza nenhuma adaptação ao substrato, passa indiferentemente pelo gnais, 
sienito nefelínico, terciário, atravessando os gnaisses mesmo obliquamente à 
direção de seu dobramento. Ora, isto só poderia ser devido ao fenômeno de epige
nia a partir de uma cobertura sedimentar ou de uma espessa camada de desa
gregação e de decomposição. É somente ao N. da Serra dos órgãos, quando o 
declive se acentua, que êle segue durante algum tempo a direção dos gnaisses, 
até a vertical. Notemos de passagem que se o vale do Paraíba foi obra de 
erosão como se disse, não se encontraria tantas quedas e irregularidades no 
perfil do rio. O exame dos grandes blocos e materiais grosseiros atribuídos ao 
terciário levam a concluir que êles são superpostos por um cone de dejeção. Éste 
cone de dejeção é notável devido a sua raridade na parte tropical atlântica. 
Talvez seja uma conseqüência do levantamento do Itatiaia. o' exame das cartas 
do Paraíba leva a crêr que o cone de dejeção de Campo Belo não seja o úni.co. 
O rio Guaratinguetá é acompanhado por uma série de depósitos que têm a forma 
de um cone de dejeção, dissecado como o de Campo Belo. Quando se teriam 
produzido êsses fenômenos? É preciso que tenha havido um grande período de 
chuvas. O Professor Ruellan declarou que, assim como de Martonne, atribula 
êstes fenômenos ao glaciário pleistoceno. No glaciário também há um aumento 
da chuva, produzindo a formação de grande quantidade de seixos nas zonas 
tropicais. A fusão das nevadas do Itatiaia aumentou ainda esta sedimentação. 
Os enormes derrames lamacentos que podem ter acompanhado a fusáo das neves 
e as grandes chuvas por ocasião da glaciação quaternária, trouxeram, sem 
dúvida consigo blocos cujas dimensões surpreendem. 

É mesmo possível, que êsses derrames tendo barrado certas ·porções do vale, 
tertham determinado a formação de lençóis lacustres. 
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Resta o problema do quaternário recente. 
O afundamento do curso do Paraíba levou à formação de terraços . Os 

terraços quaternários são constituídos principalmente pela turfa o que leva à 
conclusão de que não são recentes. A turfa qa região da planície é interessante 
e ainda não foi estudada em relação à turfa do Itatiaia. 

Na superfície das colinas terciárias podem ser observadas depressões fechadas 
que são pequenas colinas ocupadas pela água e contendo freqüêntemente a 
turfa. Isso lembra o modelado cárstico e supõe a existência de uma circulação 
subterrânea. É possível a existência de calcáreos ou de arenito de cimento soluvel 
nestas depressões; é também provável e existência de jazidas de linhito e de 
turfa que se dessecam e se acomodam. Essas depressões fechadas ligadas a 
fenômenos de dissolução e de acomodação provêm de um abaixamento do nível 
do Paraíba Essas acomodações podem ser igualmente a causa das irregularidades 
dos leitos de quártzo rolado. Enfim o Campo Belo como outros rios dessa região 
desliza no limite do maciço com a sedimentação terciária, abandonando seu 
cone de dejeção em que a infiltração empobrece os rios, para seguir o boi-do 
das montanhas seguindo uma geratriz avantajada pelo escoamento superficial 
e pelós rios afluentes. 

Em conclusão o Prof. Ruellan disse que ficou assim comprovada a exis
tência de um certo número de falhas. No que concerne ao Maciço do Itatiaia 
é certo que é anterior à superfície dos Campos que o nivela. As falhas teriam 
sido posteriores ao maciço nefelínico, e ao mesmo tempo à superfície dos Campos 
que foi cortada pelas falhas . 

Se a superfície dos Campos é anterior ao paleog·eno, é preciso concluir que o 
maciço nefelínico é igualmente anterior ao terciário. É preciso também concluir 
que a parte superior dos depósitos do vale do Paraíba data certamente do 
Pleistoceno . 

O estudo geomorfológico, em particular o das altas superfícies e do nível 
das meias laranjas, podem conduzir a conclusões essenciais para a compreensão 
da evolução do Vale do Paraíba. 

VIGÉSIMA SEGUNDA TERTÚLIA SEMANAL, REALIZADA A 
15 DE JUNHO DE 1943 

CONTRIBUIÇÕES PARA O MUSEU GEOGRAFICO - DEBATE EM TORNO DA 
"GEOMORFOLOGIA DA REGIAO DO ITATIAIA" - O USO DO T:ll:RMO "INSELBERG" 

A DELIMITAÇÃO DO MACIÇO NEFELíNICO 

Os trabalhos foram iniciados pelo Dr. Leite de Castro que pronunciou algumas 
palavras sôbre as contribuições feitas ao Museu de Geografia. O Museu pretende 
reproduzir em miniatura, paisagens típicas brasileiras. Com isso, transplan
tar-se-à para o Museu um pouco da própria vida brasileira. O Conselho encareceu 
uma contribuição cultural dos professores em favor do Museu, contribuição 
teórica que consiste na apresentação de esquemas, de conjuntos paisagísticos. 
O esquema deverá mostrar como se deve representar no Museu as diferentes 
paisagens, dar inqicações sôbre os objetos mais interessantes. 

Em seguida a Sra. Cacilda Fernandes deu breves explicações sôbre as últimas 
contribuições recebidas pelo Conselho: uma ma teia feita de madeira, com a 
espessura normal de uma mateia, porém um diâmetro muito menor; uma 
cesta fabricada pelos índios cherentes; amostras de cassiterita de São João 
del Rey. 

o Eng.0 Leite de Castro abriu os debate.s em tôrno do tema: "A Geomor
fologia da região do Itatiaia". O Conselho promoveu uma excursão com fun
cionários e professores de geografia, esta excursão redundou numa série de 
comunicações individuais; foram feitas várias interpretações que passariam 
a ser discutidas. 

O Prof. J. Zarur pediu esclarecimentos sôbre o liso dos têrmos peneplai
nação e pedimentação. A peneplainação se dá em regiões de ciclo climatérico 
úmido e deixa os monadnocks como relêvos residuais; a pedimentação, em 
climas áridos e semi-áridos e deixa como resíduos os inselbergs. 
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O Prof. Ruellan respondeu que a palavra em alemã inselberg teve seu 
sentido restringido pelos americanos. Literalmente é uma montanha em forma 
de ilha. Passarge usou o têrmo para relêvos de ciclos áridos. Outros autores 
empregaram-no simplesmente para pequenas montanhas escarpadas do tipo 
residual. Os americanos estudaram pedimentação e deram o nome de inselbergs 
a. um relêvo que emerge de uma zona de pedimentos. Além do mais, não se 
pode excluir a priori a possibilidade de um período semi-árido no Brasil, tôda 
a geologia terciária e quaternária prova, ao contrário, a existência de longos 
periodos de sêca, principalmente, ao que parece, nos períodos interglaciários. 

O Prof. Veríssimo lembrou que havia lido um trabalho de um autor alemão 
sôbre os inselbergs nas regiões tropicais e verificou que não havia acôrdo 
quanto ao emprêgo do têrmo. O Prof. Ruellan acrescentou que M. de Martonne 
empregou essa expressão na descrição do itatiaia. Pode-se-lhe contestar o 
emprêgo, porém o primeiro cuidado deve ser o de bem definir o têrmo e limitar 
o seu emprêgo por uma entente internacional. No que concerne aos relêvos 
glaciários, tratando-se de um relêvo de planalto glaciário, usar-se-ia o têrmo 
do "nunatack" para os relêvos residuais, seu emprêgo restringe-se aos rebordos 
das calotes glaciárias e não pode ser aplicado às formas do Itatiaia, do mesmo 
modo que o têrmo matterhorn, empregado pelos americanos para designar 
os picos residuais de forma triangular que subsistem por entre as grandes gelei
ras alpinas~ 

As Agulhas Negras e as Prateleiras foram certamente, a princípio, monad
nocks situados acima da peneplanície chamada superfície dos Campos, poste
riormente os seus escarpamentos foram acentuados pela ação das nevadas. 
Atualmente, aparecem como relêvo residuais com bordos escarpados, que se 
apresentam como ilhas acima de um amontoado de blocos. Qualquer outro 
têrmo pode substituir o de inselberg com a condição de ser tão expressivo 
como êste. · 

Foram em seguida projetadas uma série de fotografias, cujo relêvo o Prof. 
Ruellan ia interpretando. Várias fotografias reproduziam os testemunhos das 
peneplanicies do alto do Itatiaia; o relêvo aplainado caracteriza-se pela existência 
de Tales cheios de despôjos em que a drenagem se faz dificilmente; pela diferença 
das :fórmas que se tornam mais recortadas distingue-se o relêvo aplainado do 
rejuvenescido. São numerosos os vales rejuvenescidos em que a água desaparece 
por entre os blocos de sienito, nefelinico. Quanto à estrutura, também pode 
ser destinguida em fotografias confirmando o que disse Lamego sôbre a orientação 
das camadas de sienito nefelínico. Em muitos lugares aparecem na superfície 
lâminas perpendiculares que são provàvelmente devidas a diaclases e acom
panham o modelado das caneluras. 

Também foram fixadas pelas fotografias as formas devidas ao acúmulo da 
neve ou seja, às nevadas; por exemplo, a Lagôa Bonita se acha no interior de uma 
antiga nevada; podem ser vistos também os paredões abrúptos que representam 
as antigas nevadas e as rochas "moutonnées" dos "verr.ous" glaciários. Tudo isso 
leva a concluir que não se trata simplesmente de um relêvo residual, isto é, 
de um verdadeiro monadnock, mas que a erosão nival modificou as formas 
d.e ~rosão fluvial. 

Uma fotografia muito interessante dava uma visão de conjunto do vale do 
Paraíba: o fundo do vale, a planície terciária, o nível das "meias laranjas" 
e ao longe, a peneplanície da Bocaina. 

Finda a projeção, o Prof. J. Veríssimo pediu um esclarecimento sôbre a 
delimitação do maciço nefelínico. A seu ver é importante também o estudo 
do relêvo do lado do Posto Meteorológico. O Prof. Veríssimo disse que a 
delimitação do Maciço do Itatiaia talvez levasse à hipótese de um movimento 
epirogênico . 

O Prof. Ruellan resumindo as hipótese existentes disse que houve primeiro 
uma peneplanização geral que correspondeu à formação da superfície dos 
Campos que ocuparia tôda a parte coberta pela neve inclusive o Posto Meteo
rológico. Por ocasião da grande glaciação de quaternário passou-se de um mode-
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lado fluvial avançado a um modelado glaciário. A superfície dos Campos passa 
do sienito nefelínico ao. gnais sem perturbações. Quanto ao limite do maciço 
nefelínico, o Prof. Lamego definiu-se bem no seu notável trabalho sôbre a 
geologia do Itatiaia. 

O Prof. Ruellan concordou que seria interessante estender as observações 
in loco também em direção à Minas, nêste caso, seria necé'ssário ter como ponto 
de partida, São Lourenço. 

VIGÉSIMA TERCEIRA TERTüLIA SEMANAL, REALIZADA A 
22 DE JUNHO DE 1943 

IMPRESSÕES DO Pe. HIPÓLITO CHOVELON SOBRE A VIAGEM A REGIAO DO ARAGUAIA E 
RIO DAS MORTES - O POVOADO DE CASSUNUNGA E AS COLÔNIAS INDfGENAS 

DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESúS E DE SÃO JOSÉ: DO MINURI -
MODO DE VIDA E COSTUMES DOS ÍNDIOS BOROROS 

A sessão foi iniciada pelo Sr. Presidente, o Eng.0 Leite de Castro que mostrou 
aos presentes a última contribuição recebida pelo Museu de Geografia: uma 
caixa contendo a coleção completa dos instrumentos de coleta usados no Recen
seamento de 1940. O .Recenseamento foi uma notável campanha nacional que 
teve a característica de incluir trabalhos Geográficos, tendo determinado o 
preparo de uma carta geral do Brasil a 1: 1. 000. 000. O Recenseamento determinou 
também, a campanha dos mapas municipais, tendo êste sido recolhidos a tempo 
de cada recenseador dispor do mapa da região em que atuaria. 

Em seguida falou o Pe. Hipólito Chevelon que transmitiu as impressões de 
sua viagem à região do Araguaia e Rio das Mortes. Atravessou o Araguaia 
passanao pelas várias colônias de garimpos dos índios borôros. 

O padre Chevelon foi dando explicações à medida que projetava filmes da 
região. 

As estradas do Estado de Mato-Grosso que levam aos garimpos não são boas. 
Há grande dificuldade nas viágens de automóvel, a estrada é cheia de buracos. 
A zona dos garimpos tem um relêvo muito acidentado, encontrando-se freqüente
mente a rocha em decomposição. Para ir de uma colônia à outra, os missionários 
viajam vários dias de caminhão. 

Cassununga é um povoado que nasceu à beira do rio do mesmo nome, desen
volveu-se bastante, chegando a ter 300 casas, decrescendo depois para 100; 
aliás, esta alternância é freqüente nas cidade de garimpeiros. 

As casas da aldeia são rudes, os tetos são de sapé. Depois de Cassununga 
continua-se a subir a serra; são freqüentes os acidentes de caminhão. 

A colônia indígena de Sagrado Coração de Jesus foi fundada em 1902. Tem 
um observatório meteorológico. A estrada que vai do Menuri ao Cuiabá é uma 
estrada reta por onde passam carros puxados por bois. O correio chega à 
missão uma vez por mês. As casas dos indígenas têm grande quantidade de pás
saros principalmente araras e papagaios. 

Freqüentemente formam-se expedições que vão de uma colônia à outra; 
os padres e as irmãs também fazem parte dessas expedições. Os religiosos mantêm 
escolas para as crianças borôros, ensinam-lhes religião, a cozinhar, passar roúpa 
e trabalhar na lavoura. Foram projetadas cenas dos índios em tôd~,s essas 
atividades. 

A colônia de S. José do Menuri é dirigida pelo Padre Cesar que se acha na 
região desde 1915. Sua lavoura está bastante desenvolvida; cultivam arroz, 
milho, mandioca (que é beneficiada na própria região, principalmente pelas 
mulheres). 

Atendendo a uma pergunta do Prof. Zarur sôbre a localização da região 
o Pe. Chevelon esclareceu que a colônia de Menuri fica às. margens do R. 
Barreiras. 



TERTúLIAS GEOGRAFICAS SEMANAIS 105' 

Foram ainda projetadas cenas dos índios, durante as refeições que constam 
de uma sopa engrossada com farinha e carne, e durante as ceremônias religiosas. 
Existe ainda a criação de gado, porém :Unicamente para satisfazer às necessidades 
das colônias. Os índios fazem verdadeiras touradas com os boios selvagens até 
obrigá-los a se deixarem montar. Têm também cavalos, porém em menor número. 

É costume entre os índios, quando voltam das caçadas serem recebidos pelas 
mulheres que os acompanham em silêncio e ajudam a carregar o fardo. 

Os borôros acompanham a vida religiosa, dispondo mesmo de uma capela. 
A missa é rezada pelo padre. Nos dias de festas religiosas há distribuição de 
carne entre tôdas as famílias. 

A colônia de Pochoréu é outro garimpo que fica nas margens do R. Vermelho. 
Na paisagem sobressai-se um taboleiro que aparentemente é constituído por 

material mais resistente do que aquêle que o circunda. 
Entre os índigenas todos fumam, mesmo as crianças. 
As tropas que percorrem a região de uma colônia à outra, perdem-se 

freqüentemente no mato e no pantanal, o que dá idéia da distância que separa 
uma aldeia da outra. 

A aldeia de Giarudori é uma das maiores concentrações bororós. Há ranchos 
de palha. O padre vem freqüentemente de outras colônias trazendo presentes, 
e aproveita para instruir as crianças nas práticas da religião. 

Os borôros são divididos em 14 clans, cada clan tem seu pássaro. Enfeitam 
suas flechas com penas de uma côr correspondente ao seu clan, reconhecendo 
assim a quem pertencem as flechas perdidas. A caça pertence a quem feriu 
primeiro o animal. 

Cada aldeia tem os seus curandeiros, que são os feiticeiros indígenas. Certas 
carnes são tidas como enfeitiçadas e é preciso que passem pelo pagé antes de 
serem comidas. O pagé se encarrega de tirar delas as fôrças do mal. 

Os feiticeiros, quando em ação, fumam constantement€:. 
Acreditam na existência de um Deus bom e de um Deus mau o bom 

domina o mau - porém procuram agradar êste último para que lhes faça o 
menos mal possível. 

Os ritos fúnebres são muito complicados. Os mortos são enterrados quase 
na superfície da terra e recobertos com um montículo de terra. Durante vários 
dias executam dansas em volta do morto trazendo ornamentos na cabeça. 

Durante 20 dias molham constantemente a cova, depois tiram os ossos 
e os levam no rio deixando a carne que resta aos peixes. Os ossos são guardados 
e conforme seja a pessoa mais ou menos importante, os ossos são mais ou· menos 
enfeitados. 

VIGÉSIMA QUARTA TERTÚLIA SEMANAL, REALIZADA A 
29 DE JUNHO DE 1943 

COMUNICAÇÃO DO. PROFESSOR PIERRE MONBEIG SôBRE MAPAS DE DENSIDADE . DA 
POPULAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO - ZONAS DE DENSIDADE INFERIOR A MÉDIA -
IMPORTANCIA DA GEOLOGIA E VEGETAÇÃO DE UMA REGIÃO NA CONCENTRAÇÃO HUMANA 
- INFLUll:NCIA DO DESENVOLVIMENTO DAS CIDADES NA MÉDIA DA DENSIDADE - O 
CAFÉ COMO FATOR DE AUMENTO DE DENG~DADE - A SITUAÇÃO ECONÔMICA ATUAL 
E A EVOLUÇÃO DA DENSIDADE DEMOGRAFICA - DEBATES EM TôRNO DA PALESTRA DO 

PROF. MONBEIG - A INFLUll:NCIA DE MINAS NO CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO 

A sessão foi· aberta pelo Prof. Fábio de Macedo Soares Guimarães que deu 
a palavra ao Prof. Píerre Monbeig. 

A palestra do Prof. Monbeig foi sôbre mapas de densidade da população 
do Estado de São Paulo de acôrdo com os resultados provisórios do Recenseamento 
de 1940. O Prof. Monbeig declarou que, tendo já estudado a densidade demo
gráfica de São Paulo, passou a estudar a de outros Estados, · particularmnete 
do Ceará. 
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Baseando-se nós dados do recenseamento federal e também nas áreas de 
municípios (que aliás apresentam erros) , organizou um mapa em duas côres, 
cuja tonalidade torna-se mais forte à medida que a densidade aumenta. A 
média estadual é de 30 habitantes por Km2 (a côr vermelha corresponde às 
regiões cuja densidade está acima da média e a côr azul às densidades inferiores. 

Disse o Prof. Monbeig que não tendo ficado satisfeito com êsse mapa, 
organizou um novo com maiores características e mais detalhado. O segundo 
é feito em 14 côres excluindo a da capital. Essas côres estão sistematizadas 
em várias combinações, indo do amarelo claro até o marron e o preto. 

O mapa é sôbre a densidade demográfica de São Paulo, por município, 
segundo os dados do Recenseamento de 1940. Tem, 270 divisões correspondendo 
êsse número ao dos municípios. E de notar, porém, que as áreas atribuídas aos 
municípios pela comissão censitária não correspondem às do Departamento do 
Estado. 

As zonas de densidade inferior à média que é de 28,9 habitantes por Km2, 
receberam a côr amarela. Correspondem à região Sul-oriental do Estado, ou 
seja, do litoral meridional de Santos à fronteira do Paraná (municípios de 
Cananéia, Itanhaem, etc.) . É uma zona pobre. Já teve, entretanto, um período 
de maior desenvolvimento; permanece isolada do resto do Estado pela barreira 
da Serra do Mar. Com pequena diferença, pertence ao mesmo tipo, a ·zona do 
litoral setentrional (municípios de São Sebastião, Ubatuba, Guara ta tuba, etc.) . 
A densidade de sua população é um pouco superior à do litoral meridional, o que 
se explica pela abertura de estradas de rodagem entre a Serra do Mar e o litoral. 

A iona correspondente à Serra do Mar também é de densidade fraca; a parte 
setentrional tem densidade um pouco mais forte do que a meridional. No Norte 
tem-se os municípios de São Luís, Paraibuna, Cunha, Natividade etc. ; ocupam 
as cabeceiras do Paraíba que é uma região pobre, esgotada pelo café e que 
conseguiu manter sua densidade· não absolutamente fraca, devido às estradas 
recentemente abertas. 

Os municípios de Santos, Guarujá e São Vicente constituem uma excessão 
no mapa demográfico, o que se justifica pela sua ligação geográfica e humana 
com a capital. 

A região do Arco dos Campos tem uma média de habitantes superior ao 
litoral. Começa no município de Pirajá, avança por Agudos, Lençóis, Botucatu 
reduzindo-se à medida que avança para o Norte, chegando até Descavado e 
Pirassunga. 

A densidade média é de 21 a 25 habitantes por Km2. Há uma correspon
dência bastante nítida entre a concentração humana e a geologia e vegetação 
da região. Os terrenos superiores da série de São Paulo (jurassico) não prestam 
para culturas. Há grandes contrastes de paisagem e de · vegetação na zona 
da cuesta de Botucatu que pode ser vista com nitidez no mumcipio de Passa 
Quatro. Na encosta da Serra tem-se vegetação arborea, enquanto que no topo 
da "cuesta" predomina a vegetação xerófila ou mesmo a dos campos cerrados. 
As antigas culturas de café ficavam no alto da "cuesta", às vêzes também 
nas encostas, quando há degraus correspondentes às camadas de basalto. 
A vegetação de campos se estende para o interior, dando lugar à cultura extensiva 
do gado, que é feita por uma população pobre e de fraca densidade. Apesar 
da exploração anárquica do solo, essa zona nunca conseguiu uma densidade 
de população satisfatória, nunca fixou o homem; os focos de povoamento que se 
formaram na região dos campos durante o ·rush" do c'lfé, já desapareceram. 
Ficaram apenas as cidades como Botucatú,, em que a vida urbana ainda é 
bastante intensa, muitas vêzes apenas devido à passagem de estradas de ferro. 
Contrastando com isso, a zona rural se apresenta inteiramente despovoada. 
É graças apenas às cidades que a média de habitantes não. é muito mais baixa. 

Outra zona interessante é a chamada "zon'1 do interior". Está aí locali
zado o município de Pereira Barreto com apenas 2 habitantes por km2, o que é 
o mínimo do Estado. 

Tôda a zona da margem esquerda do Paraná é de fraca densidade. O povoa
mento aí ainda não atingiu o auge, tende porém a aumentar. 
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A zona que vai do vale do Paraíba, subindo as encostas meridionais da Man
tiqueira municípios de Caçapava, Lorena, Gueratinguetá, S. Bento, Sapucaí _e 
Campos de Jordão) tem uma densidade que varia em tôrno da média, subindo_ 
às vêzes à 35 e 40 habitantes por Km2. 

Outra região que apresenta densidade ligeiramente superior à média é a 
vizinha à capital paulista. A cidade de São Paulo está situada numa das 
regiões mais feias do Estado; o solo dos arredores é arenoso e pantanoso não se 
prestando para culturas. J!:sses fatos levam ao caso raro de uma capital que 
está rodeada por uma cintura de fraca densidade de população, quando o normal 
seria que a população decrescesse lentamente à medida que ::oe afasta de uma 
!frande cidade . 

Em São Paulo a transição é brusca, as regiões mais atrazadas do Estado 
são as que circundam a capital. O município de Santo Amaro hoje não existe mais, 
foi incorporado ao município da capital; geográficamente falando, esta é uma 
situação errada. Juntando numa só zona a capital com a parte rural e ainda 
mais Santo Amaro, supõe-se que a densidade da capital seja mais baixa do que 
na realidade é . 

Pode~se considerar em seguida a região imediátamente anterior à zona 
pioneira, e que tem por centro a cidade c1e Marília. Nas diversa& partes dessa 
zona há alternadamente aumento e diminuição de população, o que leva 
a concluir que a marcha para Oeste não se apresenta tão uniforme como em 
geral é apresentada, tendo ao contrário, numerosos movimentos ondulatórios. 

As densidades que se apresentam acima de 40 e 45 habitantes por Km2 são 
nitidamente boas e estão representadas no mapa peias cores vermelho e marron. 
No vale do Paraíba apesar do atraso da região e da tão comentada decadência, 
há cidades com alta densidade, como Cruzeiro, Taubaté, etc. Porém nunca se 
deve esquecer que essas altas densidades são apenas devidas às concentrações 
urbanas. Seria de grande interêsse que existisse um mapa da densidade rural 
que completaria o mapa apresentado, porém, para êsse fim há falta de dados 
estatísticos. Continuou o Prof. Monbeig, declarando que está convencido de 
que um mapa de densidade rural confirmaria o que acabara de dizer; há cidades 
como Taubaté, por exemplo, que têm densidade rural fraca porém que conhecem 
uma fase de reerguimento pela industrialização, atraindo assim para o seu 
seio a própria população rural . 

A influência das cidades na media da densidade não se manifesta apenas 
no vale do Paraíba. O município de Ourinhos, por exemplo, que tem 72 habitantes 
por Km2. deve essa densidade a sua posição como ponto de partida do ramal 
da Sorocabana que vai para Londrina. Ribeirão Preto, Bauru, Jaú estão no 
mesmo caso, desenvolvimento da cidade responsável pela alta densidade. 

O grupo de municípios que se estendem dos contrafortes da Mantiqueira 
até Piracicaba, são os mais europeus do Estado. Aí cultiva-se, café, cana, laranja, 
etc., enfim, tem-se a policultura. É a zona rural de densidade mais forte, sendo 
que os principais municípios são: Piracicaba, Campinas, Amparo, Socôrro, Lindoia, 
Sorocaba. Evidentemente, em alguns dêsses municípios é grande o desenvolvi
mento industrial, porém isso ainda não contribui para dar uma feição européia 
à região. 

Os centros de grande densidade de população, e que devem isso ao café são: 
Cravinhos, Jaú, Chavantes, Ipaucú, etc. São pequenas manchas de café, que 
correspondem a grandes densidades. 

É bastante .boa a densidade das zonas que ac.ompanham a Araraquense. 
É o fluxo de população que se realizou principalmente nos últimos 10 a 15 anos, 
principalmente graças aos colonos vindos do •Noroeste do país e aos japoneses. 

As duas zonas de alta densidade (a zona de Campinas, Piracicaba, Araras e a 
zona dos municípios pioneii:osl estão separadas por uma faixa de densidade 
reduzida, que constitui uma conseqüência· do terreno e da vegetação. 

Seria de grande interêsse um estudo comparativo, através de mapas, entre 
o recenseamento federal de 1940 e o estadual de 1934. Ves-se-ia então, que não 
não se verifica uma sedentarização da população; zonas que em 1934 tinham 
alta densidade, são atualmente regiões de emigração. 
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Além dêsse aspéto geral, o mapa apresenta muitos detalhes interessantes. 
As ciàades da fronteira mineira, por exemplo, correspondem também densidades 
relativamente boas; em algumas isso é devido à passagem de vias férreas. 
Porém, num trabalho dêsse gênero nunca se deve esquecer que o recenseamento 
estadual de 1934 foi muito. mal feito, não tendo sido publicado inteiramente. 

Outra grande dificuldade no estudo comparado dos municípios em diferentes 
períodos, são as freqüentes subdivisões por que passaram. Não basta somar 
os municípios resultantes, porque em muitos casos houve trocas entre municípios, 
o que complica a questão. Além do mais, os mapas municipais antigos não têm 
nenhum valor pois não representam a expressão da verdade. Daí a dificuldade 
de estudar para fins comparativos os recenseamentos de 1934 e de 1940; haverá 
sempre uma base arbitrária - Milliet, por exemplo, temtou organizar unidades 
estatísticas territoriais, o que era possível no seu estudo sociológico, mas não 
em geografia e nem mesmo em história. 

O Prof. Monbeig apresentou os estudos preliminares do mapa comparativo 
do recenseamento de 1934 com o de 1940. l!:sse trabalho será o complemento 
do já realizado por Preston James, que comparou o recenseamento de 1920 ao de 
1934. A cor vermelha está destinada aos municípios cuja densidade demográfica 
aumentou entre 1934-40, e a côr azul àqueles cuja população decresceu. Os mais 
notá veis estão em branco . 

As regiões de grande aumento são as pioneiras, particularmente do baixo 
Tieté, tanto na margem direita como na esquerda. No mapa de P. James para 
o período de 1920 a 34, a zona que apresentava maior aumento é a que fica entre 
o Tieté e ·O Paranapanema; logo exii:.te um movimento local em direção ao 
Norte. 

Uma região interessante e· que surpreende pelo grande aumento é a fronteira 
do Estado no Sul. Aumento êsse, que é devido ao incremento da circulação 
rodoviária (principalmente a rodovia que se destina à Curitiba) . Foi aventada 
a hipótese de que êsse aumento fôsse devido à exploração mais intensa das 
riquezas mineralógicas; porém isto foi afastado, pois os geólogos consultados 
afirmaram que houve apenas aumento das pesquisas, porém, não da explo
ração. O município de Piedade, situado na Serra de São Roque que é uma região 
pobre, tem a sua população aumentada devido à situação da cidade no caminho 
que vai para Curitiba. Com a rodovia apresentou-se também às cidades do 
Sul a possibilidade de exportar legumes para a Capital o que é um fator de 
desenvolvimento. A zona que cerca a Capital também deve o seu relativo 
desenvolvimento à possibilidade de exportar víveres para a Capital; ainda nêsse 
caso trata-se de uma conseqüência das boas rodovias. 

Nas zonas tradicionalmente cafeeiras como Ribeirão Preto, São Simão, São 
Carlos, Jaú, nota-se uma diininuiçào eia populaçáo. 

As regiões de Rio Claro, Piracicaba e Tieté onde se cultiva a cana, estão 
indicadas como estáveis no mapa, mas na realidade sofreram um decréscimo 
a partir de 1940. 

Pode-se prevêr a linha geral da evolução da densidade demográfica pela 
situação econômica atual. Deslocamento crescente para o interior com a ocupação 
não só das zonas pioneiras de São Paulo como as do Paraná, estabelecendo uma 
ligação com o movimento que vem se realizando a partir de Santa Catarina. 
Ficará de pé, o problema do isolamento da Capital em relação às zonas mais 
produtoras do Estado. 

Dando início aos debates em tôrno da palestra realizada pelo Prof. Monbeig, 
tomou a palavra o Cel. Lísias Rodrigues que foi de opinião de que o aumento 
dos transportes e o aumento natural da população levariam a preencher o 
semi-deserto entre a Capital e a ZQna pioneira. As zonas, à medida que perdem 
o café, não se despovoam, pois tendem a industrializar-se. Além disso deve-se 
contar com novos elementos como o nortista. · 

O Pfof. Monbeig respondeu que não se verifica movimento de volta da 
zona pioneira para a mais próxima da Capital; há apenas casos excepcionais 
de velhas famílias paulistas que tendo avançado com o café para o interior do 
Estado, voltam atraídos unicamente pela urbanidade da Capital. Quanto aos 
meios de transporte, são tão bons nessa zona intermediária, pois· as ferrovias 
que vão para a zona pioneira atravessam êsses municípios. isso dá prejuízo 
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às estradas de ferro, e a Cia. Paulista, por exemplo, teve a iniciativa de comprar 
terras e lotear para que fôssem criadas fazendas com policulturas. O ideal 
nessa região seria a criação de invernadas, tendência, aliás, que já se manifesta; 
Marília grande centro de café já exporta gado, o que corresponde a um declínio 
da lavoura. Quanto ao emigrante nordestino êsse vai em geral para a zona 
pioneira onde os salários são muito mais elevados e maiores as possibilidades 
de' enriquecer ràpidamente. 

O Prof. José Veríssimo apresentou a contribuição de uma tese feita por uma 
professora baiana em que essa declara que pela sêca constitue-se um movimento 
de emigração para o Sul. Vão em busca de trabalho no Sul, mas depois de 2 a 3 
anos voltam para a Baía, afim de constituir família. 

Continuou o Prof. Veríssimo dizendo que no vale do Paraíba manifestou-se 
o mesmo fenômeno que em São Paulo; o desenvolvimento de uma zona leva 
à decadência de outra pelo grande desfalque de população por que passa. 

O Prof. Monbeig disse que também seria interessante estudar a influência 
de Minas no crescimento da população de São Paulo. 

O Prof. Jorge Zarur pediu esclarecimentos sôbre, se na marcha para Oeste 
houve aumento ou diminuição do tamanho da propriedade. O Prof. Monbeig 
respondeu que de maneira geral a propriedade tende a diminuir, porém que esta 
não é uma resposta difinitiva e que só pode ser dada depois de estudos parti
cularizados. A propriedade da região de Marília diminue, mas volta a aumentar 
em Araçatuba e Bauru com a criação de gado; enfim são grandes as variações 
locais que devem ser consideradas por si só e não dentro de um todo. 

Disse ainda o Prof. Zarur que seria interessante classificar os típos de 
fazenda, de acôrdo com a localização das propriedades. O Prof. Monbeig lembrou 
que Deffontaines já tocara nêsse problema no estudo do Tipo de povoamento 
em São Paulo. Continuou dizendo que antigamente a terra roxa estava dividida 
em pequenas propriedades e as arenosas que não serviam para o café, em 
grandes propriedades. Hoje verifica-se uma concentração da terra roxa e a 

, subdivisão das arenosas que são boas para a cultura da cana. 
O Prof. Ruellan sublinhou o papel do abandono da cultura do café na 

região de Ribeirão Preto e perguntou até que ponto o movimento para o interior 
afeta Goiaz e o Triângulo Mineiro. O Prof. Monbeig foi de opinião de que a sua 
influência deve se extender até as regiões citadas, apesar de não haver dados a 
êsse respeito. · 

Falou em seguida o Prof. Veríssimo que se referiu ao problema das proprie
dades no Estado do Rio. Em Paraíba do Sul e Entre Rios as terras foram divididas 
depois do café. Atualmente a tendência' é novamente de constituirem-se grandes 
propriedades que sirvam para a criação de gado. Poder-se-ia aplicar essa mesma 
observação para municípios paulistas como Ribeirão Preto. 

O Prof. Fábio de Macedo Soares Guimarães chamou a atenção para a 
correspondência existente entre a geo~ogia e a população. O Prof. Monbeig fêz 
notar que na região da depressão periférica existem morros isolados de diabase 
em que se concentrá a cultura do café. Conclue-se que é grande a influência do 
meio no povoamento do Estado. 

VIGÉSIMA QUINTA TERTÚLIA SEMANAL, REALIZADA A 
6 DE JULHO DE 1943 

COMUNICAÇÃO DO PROFESSOR MOOJEN SôBRE A BACIA DO SAO FRANCISCO - COMEN
TARIOS DE FOTOGR'AFIAS PROJETADAS - PIRAPORA, BOM JESUS DA LAPA, BARRA DO 
RIO GRANDE, SOBRADINHO, JUAZEIRO, PETROLINA - VEGETAÇAO - AGRICULTURA - O 

ALGODÃO E O CAROA - ASPECTO DE POBREZA DA REGIÃO 

Os trabalhos foram iniciados pelo Dr. Leite de Castro. Manifestando seu 
desejo de fixar no Museu de .Geografia a paisagem do mate, pediu a colaboração 
do Prof. Beneval de Oliveira, representante do Instituto Brasileiro do Mate. 

· Solicitou também, por intermédio do Prof. Antônio Musso o áuxílio do Serviço 
Geológico na parte referente à geologia econômica. 



110 BOLETIM GEOGRAFICO 

Em seguida declarou que a presente tertúlia seria dedicada ao São Francisco, 
contando com a colaboração do Prof. Moojen, técnico do Museu Nacional e que 
viajou longamente pela bacia do referido rio. 

O Prof. Moojen esclareceu que na condição de zoólogo não poderia fazer 
interpretações geográficas, faria, portanto, apenas a descrição do que vira. 

A descrição foi sendo feita à medida que eram projetadas fotografias. 
Em Pirapora o rio é estreito pendo cêrca de 800 m de largura; durante a 

cheia ·há formação de corredeiras. Nas proximidades de Pirapora o sólo é fértil 
havendo mesmo plantações de bananeiras, o que não se verifica rio abaixo. 
Logo depois de Pirapora encontra-se um trecho de mata de cocais (sólo argilo
arenoso) que se estende até Guacuí. Existem também plantações de babassú que 
são exploradas por uma companhia local. O babaçu desenvolve-se num trecho 
relativamente pequeno. Faz-se a extração das amendoas de babaçu, os processos 
são porém muito rudimentares como testemunham as fotografias e não se obtem 
mais de 10 litros por dia. 

Logo depois da mata de Pirapora é encontrado o cerrado, que é quasi uma 
caatinga, principalmente nos lugares menos úmidos. O cupim aparece com 
freqüência nas árvores. 

Em seguida fôram projetadas fotografias de Bom Jesus da Lapa. O serrote 
de calcáreo é o único lugar da região em que se pode praticar agricultura (milho, 
arroz, cana). Embora chova muito raramente, o céu está sempre coberto de 
núvens. Porém ao pôr do sol fica côr de anil. A fauna na Lapa é rica, incluindo 
macacos; a vegetação também é variada. o serrote da Lapa tem uma área 
de apenas 300 ms. Muitas das fotografias reproduziam detalhes caraterísticos 
da erosão ·no calcáreo com a wrmaçao dos "lapiés". 

Atraz dessa elevação estende-se a zona de inundação, que corresponde ao 
antigo leite do rio e que está ligada -ao leito atual por canais semi-obstruídos 
que se enchem durante as grandes cheias. Abaixo da Lapa encontram-se 
extensas vasantes onde é feita a criação de gado. A caatinga desenvolve-se 
nas regiões não atingidas pelas enchentes; são freqüentes os umbuzeiros ao 
longo da estrada que vai ter ao sertão. 

Uma das fotografias representava o caboclo típico da região pescando 
curimatã com seu arpão rudimentar. 

A cidade da Lapa é pequena, vazia, apenas 1/3, de suas casas estão ocupadas. 
Tem normalmente 500 a 800 almas, número que se eleva a 25. 000 mil em agôsto, 
que é a época da romaria. Os pobres se alojam nas furnas do cerro. 

O calçamento das ruas e as casas são feitas com material do serrote. 
Fôram focalizados vários aspectos da vida da cidade, entre outros a feira, onde 
são vendidas e compradas cabeças de gado, artigos de cerâmica, plap.tas medici
nais, genipapo, etc. 

As crianças são bonitas, mas logo se transformam devido à pobreza. 
A cidade de Barra do Rio Grande também é característica ao São Francisco 

como pode ser comprovado pelas fotografias. O cais só é útil durante a estiagem. 
Tem vários colégios que servem a tôda a redondeza. É sede de bispado. 

Nêsse trêcho do rio a deposição é mais grosseira. Cêrca de 20 Km. acima 
do Rio Grande estende-se a Serra do Boqueirão onde o rio se estreita considerà
velmente. A carnaúba é abundant~ a partir de Barra e prolonga-se até acima 
da confluência com o Rio Negro. 

Uma das fotografias foi adquirida em Japaguá que é uma localidade que 
fica acima de Barreiras. É um centro de exportação de couro. 

A medida que se sóbe o Rio Grande a vegetação torna-se mai~ densa; é um 
rio muito estreito e cheio de curvas o que só permite navegação durante o dia. 
Pelo fato do rio ser tão tortuoso, as margens apresentam córtes bruscos. 

Nas margens do Rio Grande encontram-se propriedades agrícolas. 
A cidade de Barreiras fica num vale em que nescem 8 rios que são os 

formadores do Rio Grande. 
Barra é o limite de navegação por meio de navios. 
A serra do Mimo é recoberta pela caatingà, enquanto que ·na baixada 

predomina a mata. A barriguda é um tipo de arvore comum nos sólos calcáreos. 
A caatinga encontra-se, ao contrário, nos trechos de arenito. 
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Em muitos pontos do vale do São Francisco é plantado o algodão que é fiado 
pelas mulheres da localidade. Dispõem de um tear muito rudimentar. 

As crianças fazem o comércio de frutas com os navios que passam. 
Continuando rio abaixo chega-se à serra da Bandeira que é de arenito, 

apresentando muitas vêzes recórtes originais, devidos à erosão. Na serra da 
Bandeira a vegetação é arbustiva e de gramineas (vegetação mais densa e de 
difícil penetração) ; no Norte do país êsse tipo de vegetação recebe o nome de 
"carrasco". Nêsse carrasco são encontrados: umbuzeiros, buritís, etc. Os buritís 
são encontrados nas cabeceiras dos rios. 

Nas margens do Rio Grande, no caminho que vai ter a São Dezidério as 
casas acompanham o curso do rio, constituindo dêsse modo uma verdadeira 
cidade. 

No alto Rio Grande, indo para noroeste começa a zona da mangaba, mais 
ou menos a 8 ou 10 léguas do São Francisco. Nas margens do Rio Grande 
encontram-se também paredões de calcáreo com grutas. 

Abaixo de Barra há uma grande duna que se prolonga por 18 léguas inter
rompendo-se em Pilão Arcado onde a Serra do Frade retém o acúmulo de 
areias. 

As dunas são estreitas e alongadas. A deposição de areias se verifica no 
próprio leito do rio, o que constitue um perigo para a navegação. A Serra do 
Frade começa depois da duna e dificulta a passagem do rio. 

Sobradinho é uma região estéril. Aí é feita a exploração do caroá que 
abunda nos morros. Na batedeira que é muito primitiva o caroá perde 95% 
do seu pêso; êsse resíduo serve de alimentação para o gado. O caroá depois 
de sêco e preparado é enfardado numa prensa rudimentar e exportado. 

Apareceram ainda fotografias de várias outras cidades como: Juazeiro da 
Bahia, Petrolina. 

Em alguns pontos tentou-se beneficiar a terra pela irrigação, porém isso 
saiu a um preço fabuloso, desproporcional, em relação ao proveito que se pode 
tirar da terra . 

Nenhuma cidade do São Francisco tem água encanada; a água é transportada 
por jumentos, do rio para as casas; cada família tem um contráto mensal para 
re;ceber água que lhe custa de 10 a 12$000. 

Fôram projetadas numerosas fotografias dos tipos de embarcação usados 
no rio. São características as figuras de prôa representando leões, cavalos e 
outros animais e que são esculpidas na própria região. 

Finalmente o Prof. Moojen disse algumas palavras de conjunto sôbre a 
região. O que a caracteriza é a extraordinária hospitalidade, todo viajante 
é bem recebido. A prostituição é muito acentuada, o que aliás se explica facil
mente devido à extrema pobreza da região; os adolescentes abandonam as 
cidades,· o número de mulheres é muito grande. O caixeiro viajante é um 
agente de devassidão. São freqüentes também os casos de homosexualidade e de 
doenças venereas. 

Os banheiros são os próprios rios, havendo praias convencionalmente des
tinadas aos homens e outras destinadas às mulheres. 

A alimentação é ruim, come-se carne ou farinha. Em Pirapora e em outros 
pontos costuma-se pescar. 

Encerrando a sessão o Eng.0 Leite de Castro comunicou que na próxima 
tertúlia prosseguiriam os debates em tomo do São Francisco. 

1C 

VIGÉSIMA SEXTA TERTúLIA- SEMANAL, REALIZADA A 
15 DE JULHO DE 1943 

COMUNICAÇÃO DO PROFESSOR FRANCIS RUELLAN SOBRE OS PROBLEMAS A SEREM ESTU
DADOS NA BACIA DO SÃO FRANCISCO. O CONTACTO: ENTRE O ARQUEANO E A SÉRIE DE 
BAMBUI, ENTRE ESTA E O CRETACEO. O KARST - O COTOVELO DO SÃO FRANCISCO -

DEBATES SOBRE A FORMAÇÃO DA BACIA DO SÃO FRANCISCO 

Os trabalhos foram iniciados pelo Prof. Fábio M. S. Guimarães que deu 
a palavra ao Prof. Ruellan. 

O Prof. Ruellan declarou que procuraria sobretudo responder às perguntas 
do Prof. Orlando Valverde que em companhia do Prof. Jorge Zarur vai realizar 
uma viagem de estudos à bacia do Rio de São Francisco. Acrescentou que não 
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conhecia pessoalmente a região, tivera no entanto várias' ocasiões de estudá-la, 
poderia portanto formular os principais problemas cuja resolução seria de 
grande importância, baseando-se apenas nos dados bibliográficos. 

O primeiro ponto duvidoso percebeu ainda quando de viagem à Minas. No 
trecho que fica entre Belo-Horizonte e Pirapora realiza-se o contáto entre for
mações de origem muito diferente; partl,ndo de Belo Horizonte atinge-se primeiro 
uma região arqueana e passa-se para uma cobertura sedimentar siluriana (cal
cáreos de Bambuí> . Trata-se de saber como se deu a adaptação da hidrografia 
ao terreno. De Martonne no seu artigo "Problemes morphologiques du Brésil 
tropical atlantique" deu uma primeira interpretação, que consiste em constatar 
a adaptação de grande parte da hidrografia ao arqueano constituindo um relêvo 
apalachiano, que se apresenta muitõ claramente ao Sul da Mantiqueira. Nas 
proximidade de Belo Horizonte a complexidade da estrutura é grande, apre
senta cristas em numerosos sentidos. A adaptação apalachiana é devida à 
diferença de dureza das rochas, logo, deve ser feito o contrôle das categoPias 
de rochas, afim de saber quais as rochas que dão lugar às depressões e às elevações. 

Outro problema que se apresenta é o da série de Bambuí que desaparece 
sob a cobertura cretacea. O contato entre a série de Bambuí e a cretacea é, 
segundo as aparências, discordante, devido à erosão. Afim de estudar a discor
dância é indispen~vel abandonar o eixo do rio, pois essa zona é inteiramente 
4uaternária. É pre.ciso encontrar a topografia da superfície de erosão que foi 
fossilizada pelos depósitos cretáceos. 

Também é de grande importância o estudo das superfícies recentes de erosão 
e dos vales "emboités". Disse o Prof. Ruellan, que por ocasião de sua viagem 
a Minas constatou a presença, de pelo menos três ciclos de erosão, mas não 
tem certeza se são três ciclos perfeitamente diferenciados ou se um dêles é 
uma subdivisão. Todos êsses ciclos ou subciclos devem ser bem estudados. O 
problema do Karst apresenta-se também no Rio das Velhas, é porém comum 
a todo São Francisco. 

O Trecho que fica entre Pirapora e Sobradinho é de grande importância. Aí 
o curso do rio é bastante regularizado. O Prof. Ruellan aconselhou os excur
sionistas a fazerem um contrôle do perfil com auxílio de um barômetro aneroide. 
A altitude em Pirapora é de 472 m., e a de Sob1adinho é de 372 m., logo o 
declíve é de 100 m. num percurso de 1 300 Km. Ésse trecho é o mais importante 
do ponto de vista da navegação; o problema que se apresenta é o do regime, 
há grande diferença de nível entre o período de cheia e o de estiagem. Nessa 
zona dá-se o contáto entre a série de Bambuí e o arqueano que se encontra mais 
para jusante. A forma da superfície de erosão modelada no arqueano pode ser 
estudada na zona de contáto com a série de Bambuí e mais ao Norte do contáto 
com o· cretáceo. Pode-se daí obter indicações úteis sôbre as deformações sofridas 
pela região . / 

Deve ser estudado ainda o problema dos níveis de erosão. Os trabalhos de 
Branner, Morais Rêgo e outros, dão algumas indicações sôbre os depósitos, porém 
não falam nas altitudes relativas que são de grande importância nesses depósitos. 
Sempre que fôr encontrado um depósito de areia, de argila ou de seixos rolados, 
quer sôbre o calcáreo, quer sôbre o arqueano, deve ser verificada com precisão 
a sua altitude sua espessura em relação ao nível atual do São Francisco. Ésses 
depósitos são particularmente importahtes quando encontrados no interior ou no 
exterior das grutas e deve ser verificado nesse caso, em que nível se encontram 
em relação ao orifício . 

O calcéreo de caatinga é uma formação secundária do Rio Salitre, que 
foi dissolvido e depositado depois do mioceno. Os fósseis encontrados na base 
do depósito são terciários, porém não se deve esquecer que os calcáreos de caatinga 
continuam a se formar ainda hoje. A dissolução do calcáreo da série de Bambuí 
e a sua deposição na estiagem é um mo>1,·imento contínuo. Pode ser observado 
que a base antiga é construída pelo calcáreo da série de caatinga, acima encon
tram-se depósitos de seixos ou de areia que formam os terraços. É importante 
encontrar êsses seixos com as areias pois darão a altitude máxima do terraço 
e daí poder-se-á concluir sôbre a evolução do São Francisco. Afastando-se 
do Rio podem ser encontradas essas formações: nos depósitos quaternários 
que corôam o calcáreo aparecem, a dado momento, seixos rolados; ora, os seixos 
rolados são raros nas redondezas do Rio de Janeiro por razões climatéricas, 
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(são mais freqüentes as argilas, principalmente lateríticas) no entanto à medida 
que se avança. para o Norte, são encontrados grandes lençóis de seixos rolados. 
Deverão verificar até onde se encontram êsses lençóis e em que quantidade, pois 
isso dará indicações sôbre o clima do quaternário e fim do terciário, assim 
como dará dados para o conhecimento do regime do rio. 

Quanto à dunas, são encontradas tanto fixas, como em movimento (vivas). 
É também o conhecimento do clima que esclarecerá quando começou a sua 
formação. Durante as estações sêcas a areia deixada nas margens é transportada 
pelo vento. As "vasantes" são formações devidas à solidificação em camadas da 
argila e da areia; a estratificação prova que se trata de um depósito em águas 
pouco profundas e sofrendo a ação do vento; essas vasantes devem ser b~m 
observadas pois podem trazer esclarecimentos principalmente para a questão 
da idade (nas vasantes foram encontrados fósseis de megaterios e de mastodontes 
quaternários) . Na região de Xique-Xique foram assinaladas por Morais Rêgo; 
uma série de vasantes fossiiiferas que considerou como tendo mais ou menos 
10 m. ; porém, a sua espessura deverá ser precisada rigorosamente. 

O problema do Carst é um dos mais complexos. A presença da erosão cars
tica comprova que o São Francisco baixou o seu nível. Quando se formaram as 
primeiras cavernas o São Francisco estava num nível superior, havendo no 
entanto uma circulação subterrânea. Devido ao afundamento do rio as cavernas 
1icaram descobertas. Uma questão difícil é a de saber a partir de que momento 
começou a erosão carstica, 'OU seja o trabalho das águas subterrâneas. O afunda
mento do São Francisco não foi repentino, realizou-se em etapas. Para precisar 
a questão do Carst, seria de grande importância encontrar sôbre o relêvo carstico 
um depósito de origem fluvial; poder-se-ia daí concluir sôbre o abaixamento do rio. 

Na bacia do São Francisco já foram encontrados muitos trechos antigamente 
ocupados pelo leito do rio; poder-se-ia desse modo reconstituir o antigo percurso. 

Entre Sobradinho e Piranhas são freqüentes os fenômenos de origem carstica, 
que se manifestam no próprio arenito, principalmente em Itaparica. Em Sobra
dinho está-se a 372 m. de altitude e em Itaparica a 265 m., logo o declive é de 
107 m. para um percurso de 400 Km. l!:sse violento escavamento não se fêz 
de uma só vez, e sim lentamente. É preciso verificar como se realizou a adapta
ção do São Francisco ao arque ano e como se formaram rápidos e quédas. É 
possível a descoberta de ciclos de erosão, pois existem traços de numerosos ciclos. 

Entre Piranhas e Jatobá o rio desce 247 m. para 130 Km.; é portanto um 
curso torrencial, com enormes gargantas e meandros encaixados que estão 
lateralmente cercados por terraços. O imenso afundamento do São Francisco 
é responsável pela sêca atual; todos os rios vizinhos acompanham o rio principal 
no seu afundamento. Logo, a água abandona a superfície, principalmente nos 
trechos em que a camada de decomposição é mais espessa. 

Pode ainda ser considerado o problema do cotovelo do São Francisco, em 
Cabrobó. A explicação antiga para esta volta brusca procurava dar como causa 
a chapada do Nordeste, porém não é certo, pois não se pode explicar que o rio 
de repente tenha encontrado um obstáculo. Houve a dado momento um outro 
percurso, que poderá talvez ser esclarecido com auxílio de um conhecimento 
exato da topografia das redondezas. Já foram encontradas algumas antigas 
passagens, quer diretamente no terreno, quer por meio de perfis. Uma das 
hipóteses que se apresentam é a de que o curso médio do São Francisco tenha 
sido captado por um rio do Atlântico. Capturas dêsse tipo não são raras, dadas 
principalmente as variações do nível de terras mar desde o terciário; ora, os rios 
costeiros se afundam com maior violência o que poderia levar à captura anterior
mente referida. 

Tendo finalizado o Prof. Ruellan, tomou a palavra o Eng. José Cândido de 
l\lorais, que declarou que segundo Jaques de Morais o São Francisco foi um mar 
interior que se estendia até o Maranhão. O Prof. Ruellan acrescentou que foram 
encontrados na região, fósseis de peixes crétaceos que constituem um argumento 
em favor dessa hipótese; pode também ter havido a captura dêsse lençol. 

O Prof. Ruellan disse ainda que no litoral existe o problema da situação 
da série de Alagôas (eoceno) e como se comporta para chegar à série de Barreiras 
(plioceno) . A série de Barreiras é atribuída ora ao plioceno, ora ao pleistoceno; 
o argumento geomorfológico nêsse sentido é a existência de altitudes que corres
pondem a uma série de depósitos do litoral .atlântico. Outros autores atribuem 
essas formações ao mioceno. 
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Falando o Prof. Orlando Valverde, citou Otto Quelle que encontrou dois 
patamares na região; chamou a atenção para as peneplanícies onde se encontram 
serras ilhados que variam entre 80 e 200 m. Êsses serros não são constituídos 
por uma rocha diferente da que compõe a terra, é provável portanto que se 
trate de um nível de erosão. Essa superfície data talvez do Terciário médio; 
seria uma camada diferente que recobria a região e o abaixamento do rio ativou 
a erosão, deixando apenas algumas testemunhas. 

O Prof. Ruellan declarou que provàvelmente se trata de uma adaptação 
apalachiana; é possível que o relêvo que resta seja ligeiramente mais resistente. 
Aliás todo o relêvo do Nordeste constitue uma complexa região apalachiana; a 
sua complexidade é ainda aumentada pela epigenia. Os depósitos cretáceos e 
terciários fizeram uma cobertura no arqueano, depois do que processou-se uma 
violenta erosão. 

Em suma, deverá ser estudada a evolução do São Francisco em função da 
estrutura e em função do clima. Houve um período de chuvas abundantes no 
quaternário médio o que é comprovado pelos lençóis de seixos rolados que impli
cam com uma descarga poderosa. Hoje o São Francisco não tem declive suficiente
mente forte para rolar grandes seixos, a não ser para jusante. 

Disse ainda algumas palavras o Eng.0 Tasso Costa Rodrigues, que teve ocasião 
de estudar o regime do São Francisco. Declarou que vão ser publicados os dados 
numéricos sôbre as características do rio. Os americanos publicam anualmente 
8 a 9 volumes sôbre os índices numéricos característicos do regime e agora pro-_ 
cura-&e iniciar êste trabalho no Brasil, adaptando-o às necessidades locais. As 
obras de hidráulica exigem dados precisos que dêm segurança aos trabalhos 
realizados. 

Numa última recomendação, o Prof. Ruellan disse que seria interessante 
realizar a colheita dos materiais transportados pelo rio e estudá-los em relação 
com o declíve. 

VIGÉSIMA SÉTIMA TERTÚLIA SEMANAL, REALIZADA A 20 DE JULHO DE 1943 

O PROBLEMA DO SÃO FRANCISCO PELO ENGENHEIRO BRANDÃO CAVALCANTI - O TRECHO 
DAS CORREDEIRAS E O TRECHO NAVEGAVEL - HISTóRICO DOS TRABALHOS REALIZADOS. 
A CONSTRUÇÃO DE BARRAGENS - AS DIFICULDADES FINANCEIRAS - DEBATES SOBRE A 

PARTICIPAÇAO DA INSPETORIA DE OBRAS CONTRA AS SECAS NA RESOLUÇAO 
DJ!:SSE PROBLEMA 

A sessão foi aberta pelo Eng.0 Leite de Castro que, depois de comunicar a 
próxima partida dos Profs. Jorge Zarur e Orlando Valverde afim de realizarem 
uma viagem de estudos à bacia do São Francisco, deu a palavra ao Eng.0 Brandão 
Cavalcante. 

Coube, portanto ao Eng.0 Brandão Cavalcante estudar, nessa tertúlia, o 
problema do São Francisco. Expressou-se da seguinte maneira: 

"Permitam-me começar esta rápida exposição do problema do São Francisco 
com um agradecimento ao Dr. Fernado S. Almeida por me ter posto em 
contáto com êsse Instituto, desagradecer-lhe o ter-me feito acha lenha para 
manter o fogo sagrado dêsse grande problema, dos mais fundamentais e prementes 
da nossa nacionalidade, e vos ter imposto uma palavra superficial e pouco 
ilustrada, porque estou longe de meu arquivo, aliás valioso, sôbre o assunto. 
A Direção desta Casa, de estudos sérios e aprofundados de nossa Geografia, 
minha sincera gratidão pela corajosa confiança que tev~ no desconhecido 
palestrista e o acolhimento que me deu, que me faz sentir a hospedagem da 
minha boa gente do Nordeste, que espero não decepcionar, não pelos meus 
méritos, mas pela grandeza e beleza do problema. 

Na tertulia anterior aqui passou, através palavra fluentes e de real conhe
cimento, amplamente ducumentada, e ilustrada fotograficamente, o São Fran
cisco, de Pirapora a Juazeiro, na parte em que êle corre placidamente, pedindo 
sua navegação ampla econômica e organizada, para o desenvolvimento econômico 
da região que banha, e ainda de seus afluentes principais, nêsse trecho; nesta 
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vamos percorrer o trecho de corredeiras, que se esrende até a cachoeira de 
Itaparica, o trecho de cachoeiras onde está a maravilhosa Paula Afonso, e o 
trecho navegável de Piranhas a Fóz, com pobre documentação fotográfica, mas 
com referências preciosas, comf':ntadas e expostas com a rudeza e franqueza 
peculiares aos caboclos da :egião. 

Antes de Juazeiro, a cachoeira de Sobradinho constitue o único obstáculo á 
navegação, que podia já estar sanado pela construção de uma barragem eclusa 
de baixa altura, com as importâncias despendidas em solução provisória, com 
os prejuízos resultantes do desastre por ela determinados e com o valor da tinta, 
papel e humor gastos em sua discussão, nos Relatórios, etc. 

De Juazeiro à Boa Vista ainda se faz, quase sem interrupções, por todo o 
ano a navegação á vapor. 

Vamos entrar no trecho onde o ·problema se dificulta, mas sem dificuldades 
.iue possam aterrorisar o técnico e o economista familiarizado com o assunto. 

Não é porém de oitiva, que vamos fazer essa exposição, mas fundamentada 
'm sérios e profundos trabalhos de campo e de escritório, largamente ilustrados, 
bem pouco conhecidos, entretanto, até mesmo depreciados alguns; nenhum 
problema brasileiro tem sido talvez, tão estudado, tão discutido e. . . tão des
prezado e esquecido quanto o São Francisco. 

Em 1851 o Govêrno Imperial confiou ao Eng.O Fernando Guilherme Ralfeld 
o levantamento hidrográfico do grande rio da fóz a Pirapora, e com o concurso 
de jovens auxiliares brasileiros, com os recursos daquela época, êsse En.0 realizou, 
em dois anos apenas, êsse trabalho herculeo, com desempenho e segurança 
técnicas que se superpõe ás críticas presentes; si suas conclusões e sugestões 
merecem reparos e críticas, não depreciam a parte propriamente hidrográfica 
do seu notável trabalho, que é, ainda hoje, o único manancial em que se possa 
fundar o estudo geral das soluções práticas do grande problema. 

A fôlha de planta relativa a Cachoeira de Itaparica, reduzida á escala de 
1:50.000, para os estudos que fiz de aproveitamento dessa cachoeira, e o perfil, 
cópia exata da fôlha respectiva, vos atestam minha apreciação sôbre referido 
trabalho, e vão servir de roteiro, de ilustração á minha exposição. 

Em 1869 o Eng.O Krauss foi incumbido de novos estudos, que constam de 
volumoso e apreciável Relatório. 

Em 1876 foi finalmente designado o notável Eng.0 americano Milnor Roberts 
de novos estudos e parecer sôbre as obras a serem realizadas, e de que resultou 
a construção da E. de Ferro Paula Afonso, única solução racional da transposição 
da zona encachoeirada de Jatobá (hoje Itaparica) á Piranhas, iniciada como 
socorro aos flagelados da grande sêca daquele ano e terminada em 1885, sob a 
chefia do Eng.O Eduardo José de Morais, a quem o Brasil deve preciosa contri
buição para os problemas de navegação interior:, e o São Francisco as mais 
preciosas linhas de seu aproveitamento econômico, como transportador fluvial 
dos produtos da região. 

Mas o esquecimento, a propalada falta de recursos para a realização dos 
nossos grandes problemas, a subordinação dos problemas fundamentais às soluções 
espetaculares e de fachada, correu sôbre o grande rio; continuaram obras 
parcelares, sem dotação suficiente, etc., e se chegou mesmo a levar ao Presidente 
da República a conveniência do levantamento dos trilhos dessa E. de Ferro, 
porque. . . ela é um trambolho para a Great Western, á quem foi imposta no 
contráto do arrendamento da rede Nordestina, de cuja exploração ela pode 
ser apontada como um padrão de serviços públicos. .· 

começou a reviver o probiema em 1923, quando o humilde palestrista que 
vos fala lançou o problema do aproveitamento da cachoeira de Itaparica para 
a eletrificação de Pernambuco, problema que não foi compreendido pelos gover
nantes da minha terra, que a continuam deixando ao abandono, abafado pela 
aparente substituição dos mucambos por casinhas confortáveis, de que o baixo 
padrão de vida dos trabalhadores a que são destinadas não permite pagar o 
aluguel. .. e o Eng.0 Geraldo Rocha focalizou-o com a vinda de uma comissão 
de técnicos notáveis francêses, que, alarmados com o ambiente de baixa população 
e pobreza, inverterain os têrmos do problema, sugerindo que primeiro se saneasse 
e povoasse a região. 
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A arrancada estava tomada, ficando ao esquecimento mais um mártir 
sacrificado á solução prática, á realização inicial do grande problema, de que 
nem o nome aparece nas referências à solução que deu ao problema, mas que se 
considerará bem recompensado quando o vir realizado; estudos interessantíssimos 
se sucederam, reportagens, artigos, discursos, etc. vieram enriquecer o assunto; 
A. I. F. O. C. S. criou um serviço de levantamento geo-topo-aerofotogramétrico 
ainda em via de terminação, em 1932 ou 33; finalmente o Ministro da Agricultura 
tomou a si a execução da instalação hidra-elétrica àe Itaparica, com o pen
samento de aumentá-Ia e iniciou a creação de núcleos agrícolas e industriais. 

De prático, de real, além des trabalhos do Dr. Geraldo Rocha, em Barreiras 
só um sertanejo, de conhecimentos apenas elementares, mas de alta clarividência, 
de indomável energia, de capacidade de trabalho invulgar, de magnifico tino 
comercial, Delmiro Gouveia, captou um dx da cachoeira de Paulo Afonso, cons
truiu a Fábrica de Linhas de Pedra, á 24 Kms. da cachoeira, cujo produto 
igualava ao da Machine Cotton, que enquanto viveu Delmiro não conseguiu su
plantar seus produtos, mas que depois de morto êsse industrial voltou ao propósito 
de aniquilar a fábrica brasileira concurrente, comprou as máquinas especializadas 
de fabricação de linhas, quebrou-as e jogou-as no rio ! Outra informação alta
mente instrutiva: Delmiro precisava passar com a linha de abastecimento dágua 
pelos terrenos do Coronel Luna, de quem aliás era bom camarada; propoz-Ihe 
deixar uma tomadinha de 1/2 na sua tribulação para que êle tivesse água 
encanada na fazenda para uso doméstico e para o seu gado de cujo valor 
nenhum dos dois tinha noção. Feito o serviço a água começou a sobrar; o Cel. 
Luna viu que as plantas começavam a surgir milagrosamente no sólo, represou 
com uma barragem as águas e fêz uma plantação irrigada de cêrca de cinco 
hectares de arvores frutíferas, capim, cana, flores, criando a cêrca de 18 Kms. 
do rio um oasis alimentado por suas ·águas. E essa demonstração, visitada por 
governos e particulares, não foi aproveitada, não foi imitada, não foi seguida 
pelos poderes públicos. 

A Redação da tlem elaborada e patriótica revista Rodovia vem ilustrando-a 
com ampla colaboração sôbre o São Francisco, hidrovia ao alcance nacional, 
que completa as rodovias, seu tema especializado; desde agôsto de Hl42, em que 
publicou a brilhante exposição do Eng.0 Philuvio Rodrigues, nem um só número 
deixa de trazer valiosa colaboração sôbre o assunto, chegando a ilustrá-lo 
ainda. com os serviços feitos em caso similar, apenas muito mais oneroso, pelos 
Americanos do norte, no aproveitamento do no Tenessee. 

A profunda lição inaugural do Professor Maurício Joppert na Escola Nacional 
de Engenharia, enfeixa, com a autoridade do Mestre, a solução definitiva do 
Problema, que com enorme satisfação para mim, é inteiramente concordante 
com o quanto venho dizendo e escrevendo desde 1923, quando lancei o problema; 
é tanto mais honroso para mim esta concordância de solução, quando certamente 
era dêle desconhecido qualquer de minhas publicações ou conferências a respeito. 
IsLo prova que a soluçao se impõe a todos os que estudam nas fontes existentes 
o problema, conhecedores do assunto e da especialização. 

Tomei a liberdade de incluir nas projeções os clichés de A Rodovia, e nenhuma 
referência fica aqui feita que não seja reportada á fonte". 

Foi em primeiro lugar projetado um mapa do médio São Francisco, mapa 
êste, que foi tirado do trabalho de Teófilo Sampaio, um dos mais profundos 
conhecedores da região. O médio São Francisco é permanentemente navegável. 
O trecho em seguida projetado, vai mais ou menos de Sobradinho até a zona 
da cachoeira. Para tornar .o ri.o navegável só há uma solução prática, que é 
o levantamento do seu nível por meio de uma barragem; tôdas as outras, seriam 
soluções provisórias. Fazendo-se em Sobradinho uma barragem de 6 metros 
não haveria mais objeções à navegação, foi o que declarou o Eng.º Brandão 
cavalcanti. As erosões violentas que resultam da grande tromba dágua, deixa
riam de ser tão imensas; poder-se-ia então construir canais e disciplinar de 
uma vez por tôdas, a navegação no São Francisco. 

Continuou o Eng.0 Brandão Cavalcanti explicando que passada a Cachoeira 
de Sobradinho, segue-se uma parte praticamente navegável, que vai de Petrolina 
a Juazeiro e Boa Vista. Aí começam novos obstáculos, em Itaparica há uma série 
de quédas tôdas pouco altas, a maior sendo de apenas 7 metros. Ora, uma 
barragem eclusa de 7 metros é atualmente de fácil construção e, em compensação, 
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haveria grandes vantagens em poder transportar as mercadorias até Jatobá, 
onde há uma estrada de ferro (vai até Pirànhas), que por sua vez também seria 
melhorada. Depois de Piranhas os obstáculos que existem são muito pequenos, 
porém a intensidade da corrente é muito fórte e se verifica o arrastamento 
d.e terras que obstroem o baixo São Francisco, dificultando a circulação. 

Foi apresentado ainda um mapa da bacia do São Francisco organizado pelo 
Eng.0 José Eduardo de Morais, num estudo feito em 1878. 

Referiu-se em seguida o conferencista aos trabalhos do mesmo gênero 
realizado no vale do Tennessee. Os trabalhos fôram iniciados em 1933, dispõem 
de uma administração absolutamente autônoma que resolve todos os problemas 
que se referem ao rio. Antes disso fôram realizados trabalhos no Mississipe, 
chegando-se a conseguir 9 pés de calado. Ora, se essas grandes obras fôram 
realizadas no Mississipe e ainda tão recentemente no Tennessee é porque podem 
constituir uma fonte de riqueza. A revista Rodovia, publicou os trabalhos reali
zados nesses rios norte-americanos. 

Finalmente o Eng.0 Brandão Cavalcanti, passou a desenvolver a solução por 
êle proposta para o melhoramento da região. Solução esta, que conforme 
declarou, foi proposta (independentep].ente da sua) pelo Prof. Maurício Joppert. 
- Foi projetado um trecho crítico do São Francisco, com 428 Km., e nêle 
representada uma série de barragens. (Qeraldo Rocha sugeriu a construção 
de um imenso lago, que represaria as águas excedentes da região e regularizaria 
a sua distribuição) . 

O São Francisco é cortado por vários cordões de rocha que são como que 
uma base para construções de barragens. Nas margens há também jazidas de 
calcáreo e argilas que servirão para a fabricação in loco, do cimento. Para a 
realização dêsse trabalho só falta o elemento humano. A barragem a ser cons
truída em Itaparica deverá ser definitiva, sem eclusa, pois daí em diante, 
o rio não é mais navegável. Além de Itaparica só há uma solução que é a 
estrada de ferro. Ainda no Império foi esta considerada como sendo a única 
solução, em 1877 foi construída a via férrea, que além do mais conta com grandes 
possibilidades de eletrificação. A estrada de ferro poderá ser prolongada até 
Maceió (pois depois de Piranhas a circulação voltará a ser fluvial. O trecho final 
do São Francisco tem a sua navegação apenas interrompida pelos bancos de 
areia que resultam das enxurradas. 

Poder-se-ia ainda aproveitar a barragem de Itaparica para uma insta
lação hidra-elétrica, a energia aí produzida percorrerá o Rio Moxotó e em 
seguida o Rio Branco onde há uma estrada de ferro que conduz a Recife. Ao 
longo dessa estrada desenvolvem-se núcleos industriais que realizariam o apro_
yeitamento dessa energia elétrica. 

A grande dificuldade para a realização desses planos é o financiamento, 
o capital necessário é muito elevado. Porém, continuou o Eng.º B. Cavalcanti, 
trata-se de um problema de defesa nacional, é um problema histórico. Quanto 
ao financiamento, também não é irrealizável; por exemplo a construção da 
barragem que conta já com a base de pedra pode ser avaliada em 25:000.000; 
a barragem de Itaparica tendo 10 metros, não custará mais de 10.000.000 contos. 
A existência na região de pequenas organizações governamentais como as dele
gacias fiscais, é contraproducente. Realizadas as duas primeiras barragens, seria 
rápida a mudança que se operaria e serviriam como base para o prosseguimento 
dos trabalhos. 

O Eng.0 Leite de Castro fêz notar a presença de um representante do Serviço 
de Obras Contra as Sêcas. ~ste Servico também esta fazendo um estudo sério 
da região do São Francisco, mediante â análise de questões teóricas, econômicas 
e fluviais. Assim sendo pediu ao Eng.0 Vinicius de Morais que iniciasse os debates. 

O Eng.0 Vinicius propôs-se a em linhas gerais transmitir o ponto de vista 
da Inspetoria de Obras Contra as Sêcas, até o presente momento, sôbre o problema 
que estava sendo discutido. Interessam-se especificamente pelo Nordeste, ou 
seja pela região do Brasil atinginda pelas sêcas, região essa que é atravessada 
pelo São Francisco, logo o rio igualmente os interessa. O Rio Parnaíba e o São. 
Francisco são os únicos rios permanentes que atravessam a r.egião sêca. O 
problema da !:lêca não é o da conquista de novas faixas de terra e sim o problema 
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da estabilização de populações já ex~stentes, deixaram portanto de lado, até 
bem pouco tempo, a questão do São Francisco. Realizaram apenas estudos gerais, 
e quanto a trabalhos, apenas os realizaram no Nordeste propriamente dito; em 
1915 estabeleceram um Horto-florestal. 

Porém, desde 1930 têm sido mais ·ativos no estudo da bacia, atividade esta 
que não está ligada ao melhoramento exclusivo do rio a sim integral da região. 
Estão fazendo uma estrada transnordestina e outra que ligará Aracajú a Juazeiro. 
Fizeram uma rodovia central de Pernambuco que irá de Petrolina a Leopoldina; 
outra ligará Rio Branco à Itaparica. Desde 1937 dedicam-se a estudar o rio 
entre a Cachoeira de Paula Afonso e Joazeiro, pois êste trecho está incluído na 
zona árida do Nordeste. Continuou o Eng.0 Vinicius dizendo que já se fêz muito 
pelo São Francisco, como sejam as estradas de ferro, porém o rio não correspondeu 
no que dêle se esperava não dando portanto margem a novos trabalhos. O apro
veitamento do rio até Itaparica, só pode a seu vêr, ser feito paralelamente ao 
aproveitamento do trecho final. Talvez sejam mais interessantes os melhora
mentos que vão sendo feitos gradualmente, do que os trabalhos vultuosos; o 
desenvolvimento gradual do rio pela elevação da água por meio de bombas e o 
aproveitamento das terras marginais que vão sendo irrigadas. É verdade, que 
essas terras marginais não são as melhores da região, o seu aproveitamento 
não é fácil. 

Concluiu dizendo que mesmo levando a água ao Nordeste e ao São Francisco 
não se dar;í um resurgimento instantâneo, é preciso paralelamente instruir as 
populações e inculcar-lhes ânimo. Na bacia do São Francisco isto é agravado 
pela necessidade de introduzir o homem que aí praticamente não existe. O apro
veitamento marginal, justificará trabalhos posteriores, mais vultuosos. É preciso 
estudar objetivamente o problema, vêr os típos de terras; no caso de serem 
instaladas grandes usinas hidro-elétricas, verificar onde pode ser aproveitada 
essa energia. 

Em resumo, a I. F. O. C. S. está estudando o rio, procurando reunir contri
buições, para que posteriormente qualquer instituição possa se aproveitar dos 
estudos já feitos. 

VIGÉSIMA OITAVA TERTÚLIA SEMANAL, REALIZADA A 27 DE JULHO DE 1943 

COMUNICAÇÃO DO ENG. 0 VINICIUS BERREDO SOBRE AS "ATIVIDADES DA INSPETORIA DE 
OBRAS CONTRA AS SECAS COM RELAÇÃO AO RIO SÃO FRANCISCO" - A ZONA ARIDA DO 
SÃO FRANCISCO - COORDENAÇÃO DOS ESTUDOS FEITOS - REGULARIZAÇÃO E DERIVAÇÃO 
DO RIO - ESTUDOS DA COMISSÃO DO RIO SÃO FRANCISCO - DEBATES SOBRE A NECESSI-

DADE DE RESOLUÇÃO PRONTA DO PROBLEMA - O AFUNDAMENTO DO RIO 
E AS CACHOEIRAS 

A &essão foi abertà pelo Eng.0 Leite de Castro que anunciando a ordem do 
dia declarou que, em primeiro lugar seria feita uma comunicação pelo Eng.º 
Vinicius Berredo sôbre "Atividades da Inspectoria de Sêcas com relação ao 
Rio de São Francisco~, à qual se seguiria um debate sôbre os problemas do São 
F'rancisco, em geral. ' 

Passamos em seguida a transcrever a comunicação do Eng.º Vinicius de 
Berredo: 

"Exmas. Senhoras e meus Senhores: 

Atendendo à intimação amável do meu ilustre colega e amigo, Dr. Cristovão 
Leite de Castro, aqui me encontro para dizer ;;.lgumas palavras sôbre as atividades 
da Inspetoria de Sêcas com relação ao Rio São Francisco. Simples soldado, no 
combate às sêcas, com três lustros de luta contra o ambiente nordestino, e de 
amor à terra e à gente do Nordeste, - e apenas acidental e transitoriamente 
num pôsto em que Luís Vieira ganhou, com brilho inexcedível, os bordados de 
general, que continua a ser, - perdoai o apoucado da minha contribuição, que, 
se é desvaliosa, é também &mcera. 
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O São Francisco, na zona propriamente árida do seu curso, isto é, nos 516 
quilômetros que medeiam de Juazeiro até Piranhas, atravessa uma região paupér
rima e escassamente povoada: nos três municípios marginais baianos, Juazeiro, 
Curaçá e Glória, numa área de 20 236 Km2, vivem menos de 80 000 habitantes; 
nos sete municípios da margem pernambucana (Petrolina, Boa Vista, Cabrobó, 
Belém, Floresta, Itaparica) , 21 248 Km2 abrigam cêrca de 90 000 sertanejos. Ao 
todo, 170 000 habitantes para uma área de 41 484 quilômetros quadrados cortada., 
nessa extensão de 516 Km, pelas águas caudalosas do grande rio. 

A prática igualdade de povoamento nas duas margens, como que caracte
.riza a influência dominadora do rio sôbre as condições de vida da região, na 
precariedade preciosa das vazantes. 

O confronto da escassa população ribeirinha do São Francisco árid2,, com os 
4 000 000 de nordestinos que vivem nos três Estados mais flagelados (Ceará, Rio 
Grande do Norte e Paraíba) , mostra, por outro lado, que a influência do rio é 
apenas local, que, defrontando embora, com suas águas perenes, populações que 
a sêca periodicamente martiriza, não conseguiu êle traí-las não se constituiu, 
ainda, em síntese, para o Nordeste semi-árido, num "condensador de gentes". 

Não é de extranhar, aliás, essa falência do "mais brasileiro de· todos os rios'', 
no que se pode denominar sua "frente nordestina". Alí, e fora das margens, 
onde o matuto plantai a vazante e apanha o impaludismo, começa imediatamente 
o quasi-deserto, a caatinga áspera e hostil à vista, de uma das zonas mais sêcas 
do nordeste. O rio, rolando ocioso no fundo do vale, é o único elemento, pràtica
mente, de uma estabilidade precaríssima de vida. O agrônomo Trajano Nobrega, 
técnico distinto da Inspetoria,pinta, com côres singelas e reais e com autoridade 
de um pioneiro, qu~ é, no desbravamento do São Francisco, o quadro dessa vida 
rudimentar, em seu "Ensino social-econômico de um setor do vale do São Fran
cisco", publicado no número de Julho a Setembro de 1941, do "Boletim" da 
Inspetoria. Num inquérito que abrangeu 11 propriedades municipais pernambu
canas de Itaparica e Floresta, verificou que 88 pessoas viviam pràticamente, de 
uma área precariamente cultivada de 19,7 hectares: - 0,22 hectares por pessoa, 
450 pessoas por 100 hectares precariamente cultivados ! 

Em contraposição a êsse quadro, os sertões do Ceará, da Paraíba, do Rio 
Grande do Norte, são, em sua maior extensão, regiões onde precipitações normais 
abundantes, aliadas a outros fatores físicos e sociais, condicionaram uma con
centração demográfica notável, para o país, e onde, por conseguinte, a ocorrência 
eventual dos anos sêcos provoca, - já agora, grandemente atenuadas, graças 
às obras realizadas, - verdadeiras calamidades. 

Feitas as primeiras intervenções da União, a partir de 1877, com a distri
buição de gêneros e passagens, para emigração, em períodos de crises mais 
agudas, tenderam êsses socorros eventuais a sistematizarem-se em trabalhos de 
natureza preventiva, planejados nos longos períodos intermediários e atacados 
durante as épocas de calamidade nas regiões assoladas. Criada, finalmente, em 
1909, a Inspetoria de Sêcas - para garantir a continuidade dêsses esforços 
e discipliná-los, era natural, em face de pequenos recursos, de que, por muito 
tempo, dispôs, que limitasse o seu campo de ação àquelas regiões mais duramente 
atingidas e de onde partiram, sempre, as mais veementes reclamas, o que. por 
outro lado, limitava, prudente e racionalmente, no espaço, os objetivos da 
Inspetoria. 

O que se focalizava, em primeira mão, com justificada prudência, era a 
construção das obras mais urgentemente reclamadas para a estabilização das. 
condições de vida em regiões já densamente povoadas, e não conquistar terras 
áridas, mediante magestosas obras de irrigação, para colonizá-las com aquelas 
populações . 

Daí ter sido relegado para o segundo plano o São Francisco, apesar do vale 
do grande rio central oferecer iniludivelmente - com recursos abundantes e 
permanentes de águas e energia, - e porque - na sua parte árida - a irrigação 
é normalmente imprescindível, para a lavoura, - condições intrínsecas mais 
favoráveis que as do resto do Nordeste, para o estabelecimento oportuno de 
culturas irrigadas sistemática. 

É claro, é evidente, que o São Francisco, que nào conseguiu condensar, em 
suas margens, sinão uma parcela mínima das populações que, no Nordeste, com 
todos os percalços, se vêm firmando através dos séculos, com sacrifício e tena-
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cidade, não será capaz de resolver, em qualquer tempo, e por grandes que sejam 
as obras que nele se realizem - o que se chama propriamente o problema 
das sêcas. Êste, está sendo e terá de ser resolvido nas próprias regiões atin
gidas. O São Francisco constitue-se, unicamente um elemento complementar, 
e sem dúvida valiosíssimo, como assimilador dos excessos da pormlação nordestina 
e nunca como despovoador do Nordeste. 

Além das contribuições, sem dúvida valiosas, dos trabalhos de - entre outros 
- Waring e Sopper, para o conhecimento das condições hidrográficas, fisiográ
ficas, geológicas e econômicas do vale, - são de notar, até muito recentemente, 
apenas duas intervenções mais diretas da Inspetoria, com ,relação ao São • 
Francisco: - a fundação, em 1911, do Horto Florestal de Juazeiro, que foi 
entregue posteriormente ao Ministério da Agricultura, e o estudo do chamado 
canal São Francisco-Jaguaribe, de que resultou a condenação da pretendida 
adução das águas do grande rio para o Ceará. 

A lei n.0 195, de Janeiro de 1936, que regulamentou o artigo 177 de Constituição 
de 1934, e determinou a aplicação dos recursos atribuídos, ex-vi daquele disposi
tivo constitucional, ao prosseguimento das obras de combate às sêcas, incluiu, 
entre essas obras, explicitamente, as de regularização e derivação do rio São 
Francisco. 

Iniciados os estudos necessários, em escala modesta, por turmas destacadas 
em Itaparica, com o levantamento taqueométrico das terras marginais irrigavei.5 
do grande rio, foi a Inspetoria, em 1938, incumbida, em caráter especial, de 
coordenar os estudos já feitos e realizar os que ainda se tornassem necessários 
para o aproveitamento do rio São Francisco para fins de navegação, irrigação 
e geração de energia, o que, evidentemente, não excluía a indispensavel cola
boração de órgãos outros do poder público, cujas atividades, de qualquer maneira, 
vinham se exercendo ou se pudessem exercer utilmente para a solução dos 
problemas. 

Para desempenho dessa incumbência, foi criada, na Inspetoria, por Portaria 
n.º 35, de 10 de Maio do mesmo ano, a Comissão de Estudos oo Rio São Francisco, 
com séde em Itaparica, em Pernambuco, e que, de início sob a direção do 
engenheiro Quirino Simões, é, no momento, competente e devotamente dirigida 
pelo engenheiro Armando Ribeiro Gonçalves. 

Delineados em bases amplas, como os delineou o inspetor Luís Vieira, na 
portaria citada, os estudos para aproveitamento do rio São Francisco constituirão, 
uma vez concluídos, a mais completa realização, na espécie, em nosso país. :e: 
claro, entretanto, que não se torna imprescindível o seu completamento, para 
que se iniciem ou se prosigam trabalhos concretos e de grande utilidade; os 
estudos idealizados abrangem, de fato, tôda a bacia vastíssima do rio, o que é 
indispensável para o delineamento dos planos gerais de um aproveitamento 
definitivo dos seus recursos potenciais; muito, entretanto, se poderá fazer de 
objetivo, com a coordenação progressiva dos elementos dos estudos em andamento, 
sem prejuízo das soluções futuras, mais largas, mais gerais, e mais custosas e. 
certamente, menos oportunas. 

Tendo em vista a amplitude da bacia a estudar e do plano de estudos traçado, 
resolveu a Inspetoria, de início adotar nos levantamentos cartográficos, e nos 
levantamentos de conjunto necessários para o ante-projeto e, em alguns casos, 
mesmo o projeto, das obras a realizar, o processo aereofotogramétrico. Várias 
razões a conduziram a essa decisão: - rapidez na obtenção dos resultados, e 
economia nos levantamentos de grandes áreas, homogeneidade sob o ponto 
de vista de precisão, larga margem de escolha na fixação dessa precisão; a 
possibilidade de estudar simultaneamente, sôbre as plantas resultantef'i,, as 
condições topográficas, fisiográficas e geológicas do terreno e os efeitos da~ 
erosões e das inundações, expôr a vantagem inestimável de trazer ao escritório 
todos os elementos do terreno, obtidos pelo vôo fotogramétrico, de forma rápida, 
em ocasiões de bom tempo, e alí realizar com tôda a segurança e facilidade de 
verificações, todos os trabalhos subseqüentes; e, por último os recursos, que 
oferece, pelo exame estereoscópico das fotografias dos terrenos, para escolha 
mais perfeita dos locais de barragens, de travessia de rios, de locação de estrada.s 
em trechos difíceis, de estabelecimento de usinas. 
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Fôram, para êsses levantamentos, adquiridos, em 1939, dois av10es Bellanca 
Skyrocket, para tomadas de fotografias, com motores de 500 HP, teto de 7 000 
metros, velocidade de cruzeiro de 220 quilômetros por hora e máxima de 250 
quilômetros,. com altímetros de precisão, estatocópios, radiotransmissores e recep
tores, faróis de aterragem e luzes de navegação, dispositivos de aquecimento. 
ventilação, bússola giroscópica, e horizonte artificial de Sperry;· 3 câmaras foto
gráficas; aparelhagem de revelação e cópia; e aparelhagem de restituiçáo, com
preendendo dois restituidores Multiplex com 9 projetores e acessórios. 

Concomitantemente, engenheiros da Inspetoria faziam estágio no Serviço 
Histórico e Geográfico do Exército, para se habilitarem à utilização do novo 
método, e constituirem, como vieram a constituiri, um pequeno !núcleo de 
técnicos, especializados no assunto. 

Dentro do plano geral traçado pela Portaria n.0 35 de 10 de maio de 1938, 
restringuiu a Inspetoria, até o momento, o seu campo direto de ação nos trechos 
do rio São Francisco compreendidos entre Piranhas, a jusante, e a cachoeira 
de Sobradinho, a montante, numa extensão de 600 Km. É o trecho propriamente 
árido voltado para a zona de ação precípua da repartição, em que os problemas 
de navegação têm, justamente pelos obstáculos maiores que oferece o rio, 
interêsse mais remoto, e em que avultam os de irrigação e de geração de energia·' 
E não é só. Nêsse trecho do rio São Francisco, numa extensão de cêrca de 60 Km .. 
para montante, a partir da cachoeira de Itaparica, estão situadas as áreas. 
marginais que, dentro da zona árida do São Francisco, melhores condições ofere
cem de imediato aproveitamento nas irrigações. São terrenos sedimentares, 
formados predominantemente de arenitos e de xistos argilosos, com vasto trato 
de boas condições topográficas para a irrigação, - de margens altas. - só 
inundáveis numa estreita faixa ao longo do rio. Situadas a cavaleiro das cheias, as 
terras irrigáveis podem ser aproveitadas sem recurso a obras custosas de regu
larização; fácil que é a drenagem das lagôas que se formam por detrás das 
corôas marginais do rio, o problema do impaludismo é ali de solução elementar. 
Rio acima, em Cana Brava, seis quilômetros a jusante da cidade de Belém. 
na margem pernambucana, inicia-se a região das varzeas inundáveis, anual 
ou acidentalmente, e onde o impaludismo ronda incessantemente o sertanejo. 

As áreas irrigáveis de que se trata, apresentam, de maneira geral, dois 
degráus: um, de 5 a 10 e outro de 18 a 25 metros acima do nível da máxima 
enchente; há ainda um terceiro degráu, altiplano vastK'3simo de chapadas, 
arenosas, de sólo pauperrímo, e muito distante e elevado em relação ao rio, que 
não oferece nenhuma perspectiva futura para irrigação. No primeiro degráu. 
construído pelos aluviões antigos nas margens do São Francisco, aluviões recentes. 
às margens dos afluentes, e sólos eluviais originários.de arenito e de xistos argilo
sos, - os terrenos são. mais férteis; por isso, e por serem êles menos elevados e 
mais próximos do rio, por êles começaPá naturalmente a irrigação, para mais 
tarde passar ao segundo degráu, constituido de arenito in-situ, com manchas 
intercalares de terras provenientes de xistos argilosos, - de terras mais pobres 
e menos acessiveis. 

É indiscutível que essas terras, mesmo as de primeiro degráu não podem 
sofrer confronto com os terrenos aluviais inundáveis do São Francisco. É José 
Augusto Trindade, cujo nome não morrerá na nossa saudade e na nossa admiração, 
quem o diz, em um estudo apenas esboçado, sàbre a região, e de que já nos 
servimos no que precede: 

"Conclue-se das apreciações atrás que os solos de mais imediata irrigação 
na zona de Jatobá não têm a famosa fecundidade das vastas várzeas de aluvião, 
características do vale do São Francisco, formados pelos transbordamentos anuais 
e acidentais, e que se estendem não muito acima da zona considerada". 

"Do ponto de vista químico, aqueles sólos são, sem dúvida inferiores às terras 
inundáveis do São Francisco. Mas, possuem uma constituição física quasi exce
lente, apta a um grande melhoramento com adubações, principalmente a orgânica. 
A sua profundidade, a sua permeabilidade, em regra excessiva, mas que se pode 
corrigir, a sua topografia providencial num solo tão poroso. atenuando forte
mente os inconvenientes deste, dão-lhe boas prespectivas para a lavoura irrigada". 
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"Cumpre, ainda, ter em vista que as águas do São Francisco, no período 
das cheias, que vai de Novembro a fins de abril, são fortemente carregadas de 
limo e de matérias orgânicas, além de elementos minerais nutritivos dissolvidos 
no seu seio. São águas fertilizantes e águas corretivas para as terras de Jatobá, 
adicionando-lhes argilas, que é o elemento que mais lhe falta, e aumentando, 
assim, o seu poder de retenção para a umidade e para os sais nutritivos". 

"Refiro-me especialmente aos sólos originários do arenito, que constituem 
a maior parte da área em apreço. Os sólos aluviais dos afluentes, e os aluviais 
provenientes do xisto argiloso, são mais férteis e contêm maiores proporções de 
elementos de retenção". 

"Os sólos da região de Jatobá são pois susceptiveis de bom rendimento sob 
irrigação". · , 

A situação dessas terras nas proximidades da cachoeira de Itaparica, capaz, 
para a descarga mínima admitida de 600 m3/sg, de uma potência bruta de 
240.000 HP, garante a energia necessária para a elevação das águas de irrigação. 
Diversas variantes para a captação estão sendo estudadas cuidadosamente pela 
Inspetoria, tendo em vista o aproveitamento progressivo da potência bruta dis
ponível; entre elas, a da construção, a montante da cachoeira, de uma barragem 
que, permitindo passagem franca às águas das enchentes, eleva a quéda 
total de um valor de ordem de quinze metros. aumentando portanto, a potência 
utilizável da cachoeira, e formará um estirão de cerca de 80 quilômetros cobrindo 
duas corredeiras - S. Pedro Dias e Itacoatiara. 

Um aproveitamento rápido da cachoeira de Itaparica será talvez viável, 
somadas às necessidades da irrigação, que serão relativamente pequenas, durante 
muito tempo, as possibilidades, a serem examinadas cuidadosamente, do desen
volvimento no local de indústrias eletroquímicas, com base na produção de 
nitratos, por exemplo, como já aventou o comandante Alvaro Alberto, e do forne
cimento de energia, ao longo da linha da Great Western, de Rio Branco até 
Recife. 

O reconhecimento agrológico realizado nos terrenos irrigáveis marginais do 
rio, nas proximidades de Itaparica, revelou a existência, no primeiro andar 
topográfico, que melhores e mais acessíveis terras oferece, de cerca de 7 000 
hectares de sólos irrigantes, de qualidade superior, em locais diferentes e que, 
assim, poderão constituir os quatros primeiros núcleos de irrigação do vale 
- Barreiras, Umari, Angico e Riacho da Chapada. A irrigação dessas terras e de 
áreas, menos condensadas, que, ao mesmo degráu, possam ser aproveitadas por 
instalações menores, e utilizações industriais outras que podem ser previstas sem 
exagerado otimismo, observarão uma potência de 10 000 HP: -- é a potência que, 
para uso local, diremos, pode ser instalada imediatamente, desde que se tenha 
em vista não só executar as obras de engenharia necessárias, como completá-Ias, 
dar-lhes vida, com a realização, tão acelerada quanto possível, dos trabalhos 
graves e difíceis de colonização e cultura das áreas restauradas. 

Não será essa, de certo, nenhuma obra grandiosa; mas será acredito, uma 
grande e difícil obra. 

É palmo a palmo e vencendo as maiores dificuldades e percalços, que êsse 
pugilo seleto e devotadíssimo de agrônomos que constitue a Comissão de Serviços 
Complementares da Inspetoria de Sêcas, tem conseguido ampliar a área cultivada 
nas bacias de irrigação já dotadas de canal, do Nordeste. 

Foi o sábio John Casper Branner, que escreveu, em 1909, melancolicamente 
desiludido dos "esperançosos planos, projetos e escritos" sôbre a utilização para 
a irrigação das águas do São Francisco, - "Um soberbo rio de excelente água": 

"Mas um conhecimento pessoal, embora curto, daquele rio e do emprêgo que 
lhe dão ou lhe deixam de dar, e de tôdas as circunstâncias relativas a êste 
assunto, nos obriga a concluir que nenhum considerável auxílio deve o povo 
esperar de uma tal fonte". 

"Conforme já dissemos, na agricultura da Bahia se não pratica a irrigação, 
ainda em circunstâncias em que ela se imporia ao povo. E não se deve esquecer 
que a irrigação consiste em muito mais do que mudar o canal de um curso 
dágua conveniente, a irrigação é um sistema de agricultura, e êste sistema 
é tão inteiramente diferente do atualmente usado, e exigiria tantas e tão funda
mentais mudanças em todos os usos e costumes do povo, que importaria numa 
orientação completamente nova. 
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"Fôra mister uma arte nova e estranha, e não é razoável que gente notada 
por sua índole conservadora, quizesse pronta e voluntáriamente adotar êsse 
novo sistema, ainda que a água lhe estivesse alí posta às suas próprias portas". 

"Se fôssem precisas mais objeções, se nos deparariam na enorme falta de 
capitais, necessários para tornar a água do rio aproveitável, complicação resul
tante das multiplicadas posses de terras, e cJ.istância da região da costa e 
mercados do globo". 

Não sei que, nos 34 anos que decorreram depois que essas palavras singelas 
fôram escritas, se tenha modificado grandemente o ambiente social e econômico 
do ribeirinho sanfranciscano. 

Para mim, elas definem, ainda em nossos dias, êsse ambiente, e justificam. 
perfeitamente, que se chame grande dom mau grado suas proporções modestas, 
a criação de um centro de cultura irrigada de 7 000 hectares nas proximidades 
da cachoeira de Itaparica. 

E é inegável que está preparando um ambiente prop1c10 à sua realização. 
As condições excepcionais dêsse trecho do São Francisco para os primeiros ensaios 
de irrigação no vale reduziam a iniciativa particular que, alí, plantou a primeira 
bandeira, pela formação resoluta de desbravador do engenheiro José Brandão 
Cavalcanti, cuja palavra respeitável e autorizada foi aqui ouvida na ultima 
terça-feira. Seguiu-se-lhe a Companhia Agrícola e Pastoril do Rio São Fran
cisco, que iniciou, na cachoeira, uma instalação de 1 000 cavalos, para fins de 
irrigação. No Posto Agrícola de Icó, cujas instalações definitivas estão sendo 
concluídas êste ano, para a irrigação de uma área bruta de 200 hectares, vem 
realizando a Inspetoria, desde 1937, os primeiros ensaios de culturas irrigadas 
nas terras a aproveitar do núcleo do riacho da chapada. Last, but, not least, o 
Ministério da Agricultura, pelo entusiasmo fervoroso de nordestino do Ministro 
Apolonio Sales, iniciou no riacho das Barreiras, o grande núcleo Agro-Industrial 
do São Francisco, cujos trabalhos estão prosseguindo em rítmo acelerado. 

A irrigação do primeiro degráu das terras de Itaparica, a criação alí de uma 
comunidade agrícola estável, ao lado da caatinga árida, ·e utilizando as águas 
do São Francisco, não será, de certo, obra diretamente remunerativa; será 
uma grande escola, centro de irradiação de vida. para o sertão, uma cabeça de 
ponte para a conquista progressiva, mas necessàriamente lenta, do vale do 
grande rio, que - esperemos - num revide da penetração dos bandeirantes -
o Nordestino subirá, no futuro, não flagelado e faminto, mas como um senhor 
dominador das águas. 

Os estudos que os técnicos da Comissão do rio São Francisco, penosamente e 
abnegadamente, realizaram no trecho de 600 Km mais áridos do rio abrangem, 
essencialmente: 

a) a execução de uma triangulação marginal, para conexão dos diversos 
polígonos nos. levantamentos de detalhes, e determinação dos pontos de apoio 
para o serviço de restituição aerofotogramétrica; é dividida em trechos de 60 Km. 
limitados pelas bases geodésicas diretamente medidas, e de extensão mínima 
de 1 500 metros; o êrro de fechamento nos triângulos é inferior a 3", o ângulo 
mínimo de 11.º e o comprimento dos lados superior a 5 Km; 

b) levantamento aerofotogramétrico das terras marginais do rio para orga
nização de uma carta de conjunto, na escala de 1:20 000, com curvas espaçadas 
de 20 metros; a restituição é feita inicialmente na escala de 1:5 000, com curvas 
espaçadas de 5. metros, para interpretação; a.~ plantas feitas na escala d~ inter
pretação são utilizadas para ante-projeto; 

e> levantamento taqueométrico de ·detalhes dos terrenos irrigáveis, dese
nhados na escala de 1:2 000. com curvas de nível equidistantes de um metro; 

d> levantamento batimétrico, para conhecimento da topografia do fundo 
do rio; 

e) observação da variação do nível dágua, em escalas linimétricas; 
j) medições de descargas; 
g) reconhecimentos e estudos agrológicos; 
h) determinação de coordenadas geográficas" 
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Até o fim do 1942, à parte serviços outros realizados pela Comissão, fóra 
do São Francisco: 

- A rêde de triangulação estava executada de Paulo Afonso a Curaçá 
(200 Km) e já reconhecida nos restantes 400 Km do trecho; 

- e estava fotografado todo o trecho e restituida uma área de 1 000 Km2; 
- havia sido levantado taqueometricamente e desenhado o trecho compre-

endido entre Itaparica e Roque, 70 Km a montante, nas duas margens do rio, 
e no total ãe 42 000 hab. , abrangendo os terrenos a irrigar por elevação mecânica; 

- tinha sido feito o levantamento batimétrico numa extensão de 162 Km 
do rio, desde montante da Cachoeira de Itaparica, até Abaré e desenhado na 
extensão de 144 Km; 

- estavam instaladas 10 escalas linimétricas, entre Curaçá e Paulo Afonso; 
- faziam-se medições de descargas em cinco estações; 
- haviam sido determinadas as coordenadas geográficas de 10 localidades; 
- estavam reconhecidos agrologicamente os terrenos circunjacentes a Ita-

parica. 
:t!:sses elementos constituem, inegavelmente, cabedal precioso para o estudo 

da solução dos problemas ligados ao aproveitamento do Rio São Francisco, no 
trecho considerado; representarão sem dúvida- uma benção dos que, no futuro, 
precisarem nele realizar qualquer coisa de concreto. · 

Arrojado Lisbôa, nessa síntese admirável e ainda viva do problema dai! 
sêcas, que foi a conferência realizada na Biblioteca Nacional, em 1913, advertia, 
com referência ao rio São Francisco: "Se a imae:inação e o sentimento fôrem 
fatores predominantes quando se ventilar êsse problema, poderemos talvez assistir 
a um grande desastre". 

"Caminho da civilização brasileira", "coluna maizna c'la nossa unidade política'', 
"carne vigoroso de nossa nacionalidade'', - a importância histórica do rio e 
da bacia centrais, é inavegável dominadora, constitui, até certo ponto, um elemento 
perturbador, para quem procure, hoje, friamente, colocá-los dentro da realidade, 
da atualidade, do p::inorama social e econômico de nosso grande Pais e de um 
mundo em que a civilização e o progresso materisl. as facilidades de comunicação 
e de transporte, alteram, aceleradamente, os valores relativos. 

O emprêgo, necessário, da rota do São Francisco, na intercomunicação SUL
-NORTE, - ameaçada a estrada larga do mar pela insidia de um inimigo 
brutal -, chamando, justamente, a atenção para problemas de solução imediata, 
urgente - trouxe, ao lado de muito pensamento objetivo, uma revoada de 
perturbadoras e generosas fantasias; o saldo positivo é, entretanto, indiscuti
velmente grande, a focalização oportuna das necessidades reais do grande rio, 
de suas gentes ribeirinhas e dos nossos patrícios, que, cruzando as múltiplas 
rotas que êle disciplina e orienta na sua marcha imponente pelo sertão, dêle se 
utilizam obrigatoriamente. 

Burton escreveu, em 1869, e não creio que o asserto seja discutível, para 
nossa geração, e provavelmente para outras gerações: "Consideramos o rio São 
Francisco, de modo mais importante, como uma linha de comunicação das 
regiões marítimas e sub-marítimas com o sertão, do Norte com o Sul, facilitando 
o comércio e a navegação". · 

O grande problema atual do São Francisco, para o Brasil, seria o melhora
mento das condições de navegação e da navegabilidade do rio, nos 1 368 Km 
que vão de Pirapora a Juazeiro. 

Em artigo e em carta publicados, respetivamente, em Rodovia e no Correio 
da Manhã, o Dr. Geraldo Rocha, êsse eminente e ardoroso batalhador do SãO 
Francisco, e o General José Pessôa, respetivamente, - focalizaram, com objeti
vidade, as soluções de grande número de problemas que, modestas que são, muito 
poderão concorrer, imediatamente, para êsse fim. O professor Maurício Joppert, 
meu eminente mestre, na aula inaugural do presente ano letivo, difine, de uma 
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maneira lapidar, não só a situação atual dêsse trecho, do rio, como os trabalhos 
que nêle, progressivamente, se deverão realizar, antes das grandiosas obras de 
regularização, para que êle preencha convenientemente o seu grande papel na 
vida nacional: 

"O estirão que vai de Pirapora a Sobradinho possue excelentes condições de 
navegabilidade, e os obstáculos que atualmente dificultam a navegação provêm 
mais do abandono em que têm sido deixado o grande rio, entregue à sua evolução 
natural, do que de circunstâncias acidentais do próprio leito. O seu melhoramento 
se reduzirá a uma primeira limpeza, consistindo na remoção de troncos encalhados, 
desmonte e retirada de pedras isoladas na aragagem dos oancos mais incômodos, 
constituidos de materias móveis. Em seguida, é indispensável proceder a uma 
reguiarização sistemática do leito, de moao a se preparar um canal ae estiagem, 
com uma profundidade de 2 ou 2,5 metros, modificando o traçado em planta, 
executando obras fixas apropriadas, devendo-se cuidar ·também do ageitamento 
do leito maior, limitando as enchentes que se espraiam numa faixa de algumas 
dezenas de quilômetros. É sem dúvida uma em preza de longo fôlego, trabalho 
para uma ou duas gerações, mas que deve ser atacado, porque representa uma 
questão fundamental para a nacionalidade brasileira, como demonstram os tempos 
que correm". 

De Pirapora, o Brasil já articulou o grande curso dágua ao Rio de Janeiro, 
através de 1 006 quilômetros da Estrada de Ferro Central do Brasil; do outro 
extremo do estirão navegàvel, em Juazeiro - a Leste Brasileira chegou, a partir 
de Salvador, depois de correr 570 quilômetros; a Petrolina - a Terezina,, esta
c,ando em Paulista, já começa a caminhar de Terezina, para ligar, dentro de 
poucos anos, o planalto central ao extremo norte; a partir dalí, construída pelo 
Exército, marcha, rápida para conclusão ainda êste ano, a rodovia Petrolina -
Leopoldina, articulada, na última cidade, à rêde rodoviária construída ou em 
construção pela Inspetoria de Sêcas, no nordeste; e para la caminham, do mar 
e do Parnaíba, as rodovias Central de Sergipe e Terezina-Petrolina, que, dentro 
dêsse plano, com a Transnordestina e o ramal de Itaparica, demandam o São 
Francisco. l!:sse feixe de estradas, que é, sem dúvida, uma grande contribuição 
do país para a grandeza e o progresso do vale do São Francisco torna, por muito 
tempo, adiáveis, os melhoramentos, - difíceis e de qualquer maneira interrom
pidos na quéda do planalto -, do trecho árido do rio. 

O trecho árido do São Francisco, com os seus recursos de energia, e com 
.suas possibilidades imediatas de cultura irrigada, será, tudo parece indicá-lo, o 
ponto de partida para a conquista integral do vale, a sua restauração definitiva. 
Dêle subirá a irrigação que, civilizando e enriquecendo, justificará, mais tarde, 
pela int'erligação de múltiplos interêsses e vantagens, a construção de grandes 
obras de regularização para o aproveitamento completo das águas do São Fran
cisco. Elas virão, certamente, quando se tornarem necessárias, quando o desen
volvimento do País o exigir. 

Surgirão, como surgiram e se ampliaram, no Nilo, tão comumente e tão 
fora de propósito comparado ao São Francisco. 

No Egíto, uma população de ·mais de 15 milhões de habitantes (um terço 
da população do Brasil) se adensa no vale do Nilo, numa área de 31 668 Km2, 
que se estende de Wadi Halfa até o mar, e depende, para sua subsistência, do rio 
p0deroso e santo e das obras grandiosas ideahzactas e construíaas pela sanectoria 
de Moahmed Ali, dos Ross, dos Willcocks, e que garantem a irrigação permanente 
de mais de 25 000 Km2. Fóra disso, é o deserto, o deserto de pedra ou o deserto 
de areia, perto de um milhão de quilômetros quadrados de deserto, onde vagueiam 
errantes 50 000 nômades. Com uma densidade demográfica de 426 habitantes 
por quilômetro quadrado de área efetivamente ocupada, constitui, assim, 
êsse trecho do vale do Nilo uma zona de condensação humana capaz de sofrer 
confronto com quaisquer outras, da mesma extensão ou maiores, em todo o 
globo. Exemplifiquemos, com base na autoridade de Wendel Cleland, e confron
tando países de economia preponderantemente agrícola e excepcional densidade 
demográfica, - e tendo em conta unicamente as áreas cultiváveis correspon
dentes: enquanto na China e no Japão, 100 hectares cultiváveis mantêm, em 
média, 495 pessôas, a mesma área, no Egíto, deve ser capaz de suportar 620 
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habitantes. Essa concentração extraordinária de população não é desejável, 
nem foi artificialmente criada pela realização de grandes obras de engenharia. 
É um fenômeno natural, é uma resultante de fatores históricos e econômicos. 
As grandes obras surgiram, nobres, oportunas, ao impulso de necessidades reais 
e inadiáveis: as primeiras bacias de inundação, com que a sabedoria de Menes, 
3 200 anos antes de Cristo, iniciou o aproveitamento sistemático das cheias do 
Nilo; essa titânica obra de regularização, - o desvio para o lago Moeris das águas 
do rio Sagrado, iniciada 2 000 anos antes da nossa éra, e que foi trabalho de 
gerações; Assuan, Esna, Nagda, Hamadi, Assiut ... Um ano depois de conc~uído 
o primeiro aumento da barragem de Assuan, ocorreu, em 1913, uma das maiores 
vasantes do Nilo, de que há memória: - e a grande obra idealizada por Willcocks 
evitou uma catástrofe sem precedentes na história do Egito. 

Contribuímos, todos, -na medida das nossas possibilidades, para que a "marcha 
para o Oeste", que o Presidentt Getúlio Vargas nos apontou sabiamente, como 
"o verdadeiro sentido da brasUidade". seja uma marcha triunfal; se a nossa 
geração cumprir o seu dever, realizando as tarefas mais oportunas, mais fáceis, 
em meio da infinidade de problemas que o desenvolvimento de um grande país. 
como o nosso, oferece, podemos confiar que o futuro nos abençoará, e que essa 
marcha, a que nos lançamos com entusiasmo e emoção será a marcha para a 
verdadeira grandeza do Brasil. 

Finda a comunicação, o Eng.0 Leite· de Castro depois de alguns comentários 
elogiosos do trabalho que vem sendo realizado pela I. F. O. C. S., deu por 
iniciados os debates. 

Falando o .Prof. Maurício Joppert disse que de Pirapora a Sobradinho, o que 
impede a navegação é o absoluto abandono em que se encontra êsse trecho; 
os navios se estragam devido ao mau estado do rio. As terras marginais são 
boas, porém os raros habitantes não cultivam sinão o estritamente necessário 
para subsistir, levam umâ vida miserável. Em Sobradinho apresenta-se o pri
meiro problema sério, começa a zona sêca. Nessa região a presença do São 
Francisco é um verdadeiro presente divino; a semelhança do Nilo serve de via 
de penetração, deve porém ser melhorado e modificado, deve ser criado um sistema 
de imigração como o foi também no Nilo. 

A focalização do problema no momento atual quando se verifica o isola
mento do Norte do país é essencial. É preciso levantar o problema diante dos 
governantes do país e do mesmo modo isentí-lo no espírito dos jovens afim de 
que possam futuramente fazer algo. É verdade que no período de guerra nada 
se pode realizar, entretanto as grandes questões não devem ser relegadas ao 
esquecimento. 

Quanto ao canal a que se referira, o Cel. Lísias Rodrigues, a ser aberto 
no próprio leito do rio, trata-se simplesmente de um projeto sem nada de positivo. 
Por sua vez o canal projetado do São Franscisco ao Jaguaribe é inteiramente 
fantasia, pois o São Francisco não é suficientemente rico em energia para que· 
possa destiná-la a regiões táo longínquas. 

O problema é extremamente complexo e precisa ser resolvido em conjunto. 
Não basta por exemplo encaminhar para a região uma corrente imigratória 
pois a doença encarregar-se-á de destruí-la. As grandes obras projetadas são 
possíveis ou quase possíveis, porém se trata de um trabalho de gigantes, a ser 
resolvido por várias gerações. Os americanos durante 10 anos estudaram o 
Tennessee, gastaram fortunas, porém já contavam com gente e mercadorias que 
iriam valorizar imediatamente a sua obra. 

Quanto à pequena obra de Itaparica, é o primeiro passo, vai ser a base da 
conquista do vale que será feita futuramente. 

Falou em seguida o Eng.0 Brandão Cavalcanti. Com sua larga experiencia 
dos problemas do Nordeste declarou que o caso do Sào Francisco não de;ve ser 
adiado. A seu ver é muito mais difícil a construção de estradas de ferro, dada a 



TERTÚLIAS GEOGRAFICAS SEMANAIS 127 

dificuldade de obtenção de trilhos, locomotivas, etc. e diante dos imensos gastos 
que se tem feito com as estradas de ferro, pergunta porque não abordar a 
construção da barragem de Sobradinho e tornar um largo trecho francamente 
navegável, capaz de servir a defesa nacional. 

O problema brasileiro é o de realização. Deve-se deixar de construir estradas 
pràticamente ao longo dos rios e aproveitar os próprios rios, transformá-los numa 
hidrovia sensível, econômica. As correções do rio serão a conseqüência natural 
eia barragem de Sobradinho. 

O Prof. Ruellan, declarou que o trabalho do Prof. Joppert, vinha nas suas 
conclusões, confirmar uma série de trabalhos da Inspetoria. Examinando a carta 
da Cachoeira de Itaparica apresentada numa tertúlia anterior pelo Eng.0 Marcoli
no Fragozo verifica-se que após um período de rejuvenescimento, o São Francisco 
se afunda de maneira inexorável abaixando o nível de tôda a rêde hidrográfica. É 
preciso assinalar a transformação sofrida pela região principalmente devido a 
fenômenos karsticos. Pode-se notar tôda uma série de escavamentos, formando 
uma verdadeira canalização subterrânea. O sólo é constituido principalmente 
por arenitos e se encontra em estado quase de dissolução daí as grandes facili
dades quer para a erosão superficial quer para a subterrânea. Tôda obra que fôr 
realizada sem que se considere essas circunstâncias, fracassará; tôda água que 
fôr adcionada terá em breve o mesmo fim, isto é, afundará. A barragem é uma 
necessidade hidráulica, não é só um problema de navegação. 

O problema do ponto de vista morfológico é claro. Todos os pequenos rios 
são obrigados a escavar profundamente o seu leito quando se lançam no São 
Francisco. Examinando o seu perfil, verifica-se que à montante é dôce, sendo 
depois obrigado a cair bruscamente. Traçando-se perfís transversais do São 
Francisco pode-se observar os antigos níveis, o que é uma confirmação de que 
houve um afundamento. As habitações ficam sempre nas margens dos pequenos 
afluentes, salvo quando se trata de um ponto previlegiado, mais alto; ora, as 
águas dos rios se aprofundam cada vez mais e os habitantes se vêm na necessidade 
de transportar dificilmente a água de que necessitam. Logo, todo trabalho a ser 
realizado está ligado ao elevamento do nível da água, ou ao menos, à manutenção 
do atual nível das cheias. 

Na França em 1918 apresentou-se um problema do mesmo gênero. Voltando 
ao Reno, a França passou a estudar com os engenheiros suissos e alemães o 
problema 'da navegação no rio. Os alemães queriam continuar a regularizar o 
leito do rio. os suissos queriam tomar o Reno navegável até Basiléia. Os franceses 
opuseram-se argumentando que ao mesmo tempo que o curso do rio fôsse sendo 
regularizado, processar-se-ia o afundamento isto é lógico, pois quando &e corta 
os meandros de uni rio, aumenta o seu declíve, e o no que podia ser divagante 
volta a escavar provocando o afloramento de bancos rocho!':OS es<'.ondtdos sob 
os aluviões que dificultarão ou mesmo impedirão a navegação como é o caso 
da barra de Istein. 

Os franceses depois de realizarem sondagens declararam que exatamente isso 
se verificaria para jusante e propuzeram que fôssem feitos uma série de canais 
com eclusos que se prolongariam até Strasburgo. Esta mesma série de fenômenos 
poder-se-à verificar no São Francisco; a tendência do rio é afundar-se e como 
o arqueano tem alternadamente rochas duras e tenras, sendo portanto possível 
que essas desapareçam e permaneçam apenas as rochas duras que constituem 
as soleiras que entravam a navegação. Devido a isso, concluiu o Prof. Ruellan 
que a solução das barragens é a melhor afim de estancar a erosão remontante 
e elevar o plano dágua para a irrigação 

Por último pediu novamento a palavra o Prof. Joppert. Confirmando as 
conclusões do Prof. Francis Ruellan na aula inaugural na l!.scola N. de Engenharia 
formulou o projeto de um escalonamento no curso do São Francisco. Os rios, na 
concepção moderna da Geografia física, evoluem, seu perfíl tende a ser uma curva, 
que segundo uns seria uma parabola, segundo outros hiperbole ou mesmo uma lo
garítmica. Porém o ciclo de erosão é constantemente perturbado, como por exemplo 
quando aparece no curso do rio uma rocha mais resistente. O curso do Reno entre 
Basiléia e Bingen desenha uma parabola, entromete-se em seguida numa garganta 
rochosa que não pode ser erodita, e forma-se i.: ma nova parabola; para solucionar 
o problema tiraram algumas pedras do leito do rio, mas como conseqüência o 
nível dágua baixou, prejudicando na cidade dt- Moguncia as bases da catedral. 
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Ora, no São Francisco passa-se algo idênhco, o rio atravessa formações rochosas, 
em Sobradinho vem terminar uma parábola, a erosão se atraza nêsse trecho 
e depois precipita-se em Itaparica e Paulo Afonso. Os trabalhos de melhora
mento de Sobradinho fôram considerados como prontos várias vêzes; daí a melhor 
solução ser, em vez de tirar rochas, acrescentá-las com formação de uma bar
ragem, que aliás já foi sugerida por Geraldo Rocha. 

VIGÉSIMA NONA. TERTÚLIA SEMANAL, REALIZADA A 3 DE AGôSTO DE 1943 

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO VALE MÉDIO DO PARAíBA PELO PROFESSOR J. VERíSSIMO 
DA COSTA PEREIRA. CIDADES ANTIGAS E MODERNAS - O MUNICíPIO DE ENTRE RIOS -
OS MEIOS DE ACESSO AO VALE DO PARAíBA - AS CONDIÇÕES FíSICAS - DEBA'TES SOBRE 
AS QUESTÕES A TRATAR NO ESTUDO DO VALE DO PARAíBA - O ESTUDO GEOGRAFICO 

DE UMA CIDADE - MÉTODOS APLICA VEIS 

Os trabalhos foram iniciados pelo Prof. Fábio Guimarães que deu a palavra 
ao Prof. J. Veríssimo da Costa Pereira que iria fazer uma introdução ao estudo 
do Vale Médio do Paraíba do Sul, estudo êste, que êle próprio deselJ.VOlverá nas 
tertúlias que se seguirão. 

O Prof. J. Veríssimo declarou que diante do imprevisto de sua palestra, 
procuraria nessa primeira tertúlia traçar o plano geral de seu trabalho. O seu 
estudo baseia-se em observações próprias, viveu vinte e dois anos no vale do 
Paraíba do Sul tendo percorrido grande número de fazendas de vários tipos e 
estado em contato com os habitantes da região. Graças aos numerosos estudos 
realizados, usando sempre o método comparativo, pôde concluir da importância 
antropogeográfica do vale do Paraíba, principalmente do vale Médio. A impor
tância do Paraíba do ponto de vista da Geografia Humana é enorme, superior, 
talvez à do São Francisco. 

Continuou o Prof. Veríssimo dizendo que, na qualidade de professor chefe 
da cadeira de Geografia do Colégio Universitário, percorreu com trinta alunos 
selecionados, várias das cidades antigas e modernas do vale. Nesta viagem 
obtiveram grande número de fotografias e mesmo um filme, decidiu-se a partir 
de então, a dedicar-se a um estudo aprofundado do vale. 

A grande dificuldade que teve em relação às palestras que vai realizar, foi 
a coordenação da matéria. Preferiu estudar o vale do Paraíba do ponto de 
vista da cultura especialmente manifestada mas para isso, era· indispensável 
estudar as condicões naturais. Não podia, pois eximir-se do estudo do rio Paraíba, 
própriamente dito. 

Como não trouxe o material necessário para desenvolver o estudo, começou 
por desenvolver as conclusões a que pretende chegar. 

No vale médio do Paraíba encontram-se cidades antigas, fàcilmente reco
nhecíveis pelo seu aspecto exterior; encontram-se também cidades novas. Tais 
qualidades representam épocas diferentes de povoamento. Para realizar o estudo 
do vale é preciso consultar a cartografia histórica afim de reconstituir as linhas 
gerais do povoamento. Conta também com dados recentes, principalmente 
acêrca do habitat rural. 

Pretende insistir particularmente no estudo do município de Entre-Rios; 
está mesmo organizando uma carta da distribuição da população do município. 
A sede do Município de Entre-Rios - é uma das cidades mais novas do vale, 
como também Barra do Piraí; fará estudos comparativos entre essas cidades 
mais novas e as mais antigas como Vassouras, Paraíba do Sul, etc., procurará 
analisar as razões do progresso de íl.lgumas 'cidades e da decadência de outras. 
Nenhuma porém, possue na fase atual situação tão privilegiada como Entre-Rios. 

Entre-Rios fica numa zona de contato de regiões econômicamente diferentes, 
no ponto de intercessão de duas rotas de natureza oposta, o rio e a estrada. 
Porém para realizar o estudo particularizado de Entre-Rios é preciso realizar o 
estudo geral do vale. 
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O Prof. J. Veríssimo leu, comentando ligeiramente, as conclusões a que 
chegará: 

a - Geogràficamente Entre-Rios pode Sf)r definido como ponto de interseção 
de rotas de natureza diferente; o rio e a e!trada; . 

b - Origem do povoado: um resultado da inteligência humana posta a 
serviço de um sitio útil onde entram em contacto regiões de naturesa diferente; 

c - Elementos principais da prosperidade de Entre-Rios foram fatos 
humanos de ordem econômica estreitamente ligados e favorecidos pela excelência 
das condições topográficas; 

d - Rodovia - elemento decisivo na formação de Entre-Rios; 
e - Ferrovias - elementos de crescimento; 
f - Conseqüências da ação conjugada das ferroviais e da rodovia é a fisio

nomia social da cidade; a forma típica liga-se, em parte, também a elas; 
g - Caracteristicamente, o nucleo urbano atual resultou da primeira con

centração centrípeta provocada pelas estradas (rodovia e ferrovia) a que se· 
seguiu um exagerado movimento centrífugo da população, ao longo dos- vales 
fluviais que as estradas acompanham; 

h - A Estrada União e Indústria foi o eixo gerador, e também o mais 
antigo, da cidade atual, sendo as demais ruas traçadas em função de tal eixo, 
mas condicionadas pelo curso do Paraíba; 

i - a autonomia municipal recentemente conquistada contribuirá para o 
maior desenvolvimento de Entre-Rios, a relevante função política e admi
nistrativa, daí resultando uma fase nova de concentração centrípeta ao redor 
dos edifícios públicos, modificando já o aspecto urbano tradicional; 

j - a função bancária é um corolário da excelência do sítio de lj!ntre-Rios, 
colocado que está numa zona de contacto econômico, donde a sua promissora 
importância comercial, no futuro; 

k - A importância do movimento bancário atual pode ser atestada pela 
existência de quatro estabelecimentos de crédito, movimentando, em conjunto, 
Cr$ 7 000 000,00 os quais demonstram o intercâmbio comercial com as praças 
das zonas visinhas; 

l - O movimento geral dos depósitos significa a existência de recursos e, 
portanto boa situação financeira, além de indicar certa educação bancária do 
povo e confiança nos estabelecimentos; 

m - A própria circunstância de existirem_ quatro importantes estabeleci
mentos bancários em Entre-Rios, reflete a importância comercial - já nos dias 
que correm - da cidade de Entre-Rios; 

n - A geografia urbana é um convite amável aos dirigentes no sentido 
de pensarem no presente e no futuro de suas cidades, as quais podem ser conce
bidas como se fôssem· organismos, que nascem e se desenvolvem, mas que se 
debilitam, paralisam e, às vêzes, morrem; 

o - Os erros do passado são uma sugestão para o presente e uma séria 
advertência para o futuro das cidades nascidas e crescidas analàgamente a 
Entre-Rios, bem assim para as que se poderão formar em condições naturais 
semelhantes e em circunstâncias históricas parecidas ou não, como em geral, 
as do Vale Médio do Paraíba do Sul, que em breves traços serâo estudadas, 
comparativamente. 

Na próxima tertúlia procurará apresentar a região afim de facilitar a 
compreensão nos que não a conhecem, mostrará os diferentes pontos pelos quais 
é possível passar da bacia da Guanabara para a dq Paraíba do Sul; examinará 
detidamente as várias gargantas. Depois das gargantas passa-se ao vale do 
Paraíba; a região será então examinada com auxílio de fotografias aéreas afim 
de que os vários obstáculos possam ser vistos em conjunto; também será pos
sível um estudo comparado entre um lado e outro do divisor de águas. -
Passar-se-á em seguida aq estudo dos mapas históricos, pois os antigos pene
tradores encontraram obstáculos diferentes segundo os lugares por onde 
entraram. Por exemplo, as fazendas de Pau Grande e de Uba são pontos de 
passagem obrigatória. Mostrará o caminho velho e o novo que é. o de Garcia 
Rodrigues Pais e que permite a compreensão da origem da cidade do Paraíba 
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do Sul. Poder-se-á estudar também o encontro entre os penetradores partidos 
do litoral com os boiadeiros vindos do Norte; enfim mostram a infiltração e 
a influência das diferentes correntes de povoamento que influíram na formação 
de Minas Gerais e também do Estado do Rio. 

As condições físicas da região \ambém serão abordadas: a geologia e o 
aspecto do relêvo; a Serra do Mar com as suas diferentes denominações locais. 
Ao serem estudadas as cidades que ficam logo depois das gargantas é importante 
que se considere a inclinação das camadas para daí obter possivelmente uma 
conclusão sôbre a origem do vale. 

Em seguida o Prof. F. Guimarães deu como iniciados os debates. 
Pediu a palavra o Prof. Everardo Backheuser que declarou ter achado muito 

interessante que o Prof. Veríssimo tivesse começado pelas conclusões a que 
pretende chegar, pois permite assim que cada um faça um estudo cuidadoso 
antes de debater o desenvolvimento que será dado nas próximas tertúlias. 
Concordou que é impossível estudar o vale do Paraíba sem uma base histórica. 
O Prof. Veríssimo acentuou ainda que embora fazendo uso da História não 
abandonará os métodos propriamente geográficos. 

o Prof. Fábio Guimarães também citou uma série de pontos que gostaria 
de vêr posteriormente esclarecidos como por exemplo porque Entre-Rios está 
no contato entre duas regiões diterentes; se o nome da cioaae resulta de alguma 
confluência entre dois cursos dágua; se quando se falou em cruzamento entre 
duas vias, não seria mais lógico considerar o Paraíba apenas como um obstáculo. 

o Prof. Ruellan declarou que o que lhe agrada é que tenham abordado pela 
primeira vez na Tertúlia o estudo de uma cidade, pois é êsse o campo mais 
rico da geografia humana; o homem exerce o seu livro arbítrio, freqüentemente 
em contradição com a .geografia física. As cidades prosperam antes de mais 
nada pela própria vontade do homem. Os fatores históricos têm assim grande 

. importância; porém muito mais do que êles são importantes os grandes ciclos 
como o do café e os grandes capitais que embora independentes da geografia 
propriamente dita, modificam a paisagem. 

A região a ser estudada é antiga e os fatores humanos já puderam 
sobrepôr-se aos naturais. O capital é um elemento de grande importância, é 
um dos grandes formadores da geografia urbana; é um dos criadores de 
atividades e interessa portanto, diretamente aos geógrafos, quer sejam capitais 
privados, do Estado ou mixtos. 

'No Estado do Rio não há minas, não há terras particularmente férteis, 
logo tem grande importância o comércio, é a atividade do homem em função 
da atividade agrícola. Citou o exemplo da França em que a cidade de Rouen 
foi criada pelo comércio. o estudo da cidade de Rouen por Levainville foi o 
primeiro estudo do gênero realizado em França; seguiram-se numerosos outros 
que aumentaram o livre arbítrio da escola francêsa. Os geógrafos francêses são 
possibilistas e não admitem que a natureza determine a ação do homem; o 
homem pela sua própria vontade escolhe dentre as possibilidades oferecidas 
pela natureza. 

Um trabalho original foi realizado por Deffontaines que fêz a história no 
inverso, partindo do presente e por êle procurando concluir o passado. Deu um 
aspecto geográfico à história, pois partiu do que se observa no momento. 

O Prof. Backheuser achou que êsse método não seria de feliz aplicação 
no Paraíba; aí o fator histórico é claro e decisivo e não há complicações possíveis. 
O vale do Paraíba só pode ser explicado do ponto de vista humano, com a 
história. Acrescentou que nenhum geógrafo no sentido antropogeógrafo dispensa 
a vontade do homem, não se trata de uma particularidade de algum grupo, 
e sim, é próprio a todos, não concorda que a escola alemã seja determinista, 
Ratzel e os outros também admitem a ação do homem. A seu vêr é grande a 
diferença entre os geógrafos ingleses e francêses e os alemães, mas essa diferença 
não reside no possibilismo. Os francêses e ingleses pela sua própria estrutura 
psicológica são mais inaividualistas , os alemães são mais sociais e isso rerlete-se 
na sua geografia humana que não é apresentada do ponto de vista dos homens 
e sim dos grupos. Declarou o Prof. Backheuser que os alemães dão grande 
importância à geografia política mas apenas no sentido de um detalhe que 
individualizam e destacam; os francêses consideram assuntos isolados como por 
exemplo a habitação. 
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O Prof. Ruellan não concordou que fôsse exato definir os geógrafos fran
cêses como individualistas; ocupam-se dos gêneros de vida, da habitação rural. 
São do mesmo modo temas sociais, porém do ponto de vista das sociedades 
humanas e não do Estado. A geopolítica usada pelos alemães mostra que êles 
apenas pensam a sociedade na sua organizaçào polídca. os francêses preferem 
os gêneros de vida, a exploração rural a sociedade grupada econômicamente, 
os habitas nacionais, a sociologia religiosa (Mauss) etc. (estudos realizados por 
Le Play e outros). Demangeon fêz um estudo interessante da habitação rura1, 
estudou os seus limites, Roger Dion estudou a influência das correntes coloni
zadoras principalmente dos romanos, o fundamento céltico etc. e a influência 
das invasões bárbaras germânicas. Provou-se com êsses estudos particularizados 
que mesmo em lugares em que há água abundante, as habitações apresentam-se 
grupadas, como por exemplo na Lorena. Ao contrário em regiões kársticas 
como les Causses onde a água é rara as habitações estão aispersas, o que contradiz 
o determinismo. Conclui-se que é menos o fundo topográfico do que a vontade 
do ocupante que intlui na formação das cidades. As irrigações na Mesopotamia, 
arruinadas pela ocupação turca, foram restauradas pelos ingleses. A vontade 
humana aplicada a certas regiões pode modificar o seu aspecto. 

Falou ainda o Eng. Brandão Cavalcanti que declarou que do mesmo modo 
como o São Francisco, o Paraíba teve uma função de condensação de populações 
e de riquezas. 

TRIGÉSIMA TERTúL~ SEMANAL, REALIZADA A 10 DE AGOSTO DE 1943. 

OS TRAÇOS ESSENCIAIS DA PAISAGEM DO VALE Mtt>IO DO PARAíBA PELO PROFESSOR 
J. VERÍSSIMO DA COSTA PEREIRA - GEOLOGIA - ASPECTO GERAL DO RELltVO - A SERRA 
DO MAR - AS GARGANTAS DE ACESSO AO PARAÍBA - DEBATES SOBRE A ORIGEM DO 

. POVOAMENTO DO VALE DO PARAíBA 

Abrindo a sessão falou o Eng. Leite de Castro que apresentou o mapa mu
nicipal na escala de 1:5 250 000, recentemente apresentado pelo C.N.G. Deu 
os esclarecimentos necessários para o seu uso e ofereceu um exemplar a cada um 
dos presentes. 

Deu em seguida a palavra ao Prof. José Veríssimo da Costa Pereira que 
falou sôbre o Vale Médio do Paraíba continuando, assim, a série de palestras que 
iniciára na semana anterior. 

O Prof. Ver~simo iniciando a exposição declarou que, começaria por dar 
os "traços essenciais da paisagem do Vale Médio do Paraíba'', afim de que poste
riormente fôsse feito o desenvolvimento, 

"Os traços essenciais da paisagem atual do vale médio do Paraíba do Sul 
resultam, em grande parte, de uma intensa, mas relativamente recente atividade 
humana numa região de clima tropical úmido, cujo modelado ainda não susci
tou aos competentes uma análise metódica para o feito de sua devida inter
pretação geomorfológica. 

Excetuados os esforços de alguns pioneiros patrícios, entre os quais é justo 
destacar Alberto R. Lamego e Everardo Backheuser, a geomorfologia do Vale do 
Paraíba do Sul ainda aguarda, com seus inúmeros prôblemas, a almejada 
solução. 

Atendendo-se ao fato da comprovada decomposição química, mais ou menos 
rápiaa, dos elementos integrantes das rochas cristalinas que constituem, por 
assim dizer, o arcabouço da paisagem, decomposição ligada, sem dúvida, ao 
calor tropical, à umidade e ao trabalho dos ácidos de origem vegetal, é possível 
interpretar o colorido, quase sempre avermelhado, das formações superficiais 
do Vale Médio do Paraíba do Sul, c'omo um resultado da decomposição química 
dos feldspatos e das micas das rochas cristalinas provocada pelos já citados 
agentes de decomposição. 

As areias e as argilas superficiais, avermelhadas, bem assim, as de côres 
diversas, cobrindo grandes extensões, marcam na paisagem um traço essencial, 
que, nas várzeas marginais do rio, céde a sólos de natureza aluviona!, raros, 
aliás. 
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Excluída a Baixada Fluminense, entram na constituição do ·arcabouço da 
paisagem do Vale Médio, os gnaisses arqueanos, associados a calcáreos e dolo
mitos, e, outro tanto, maciços graníticos laurencianos, relativamente minúsculos, 
resultando da decomposição dos ganisses, xistos e granitos, ou de minérios de 
ferro, a côr avermelhada, de que já se falou, e da mistura do ortose, do arenito, 
do granito, etc., os sólos de outras côres que revestem a superfície de um aspecto 
policrômico característico. 

O aspecto geral do relêvo liga-se principalmente no Estado do Rio, ao sistema 
orográfico da Serra do Mar, na qual, os granitos antigos encerram, como acessó
rios, segundo Leonardos e Avelino de Oliveira, a titanita, a zirconita e a ortita, 
sendo quase sempre claro e de granulação entre média e fina, o granito abun
dantemente encontrado na região do Vale Médio, entre Petrópolis e Areal, 2.0 

distrito do Município de Entre Rios. 
Nesse trecho do vale do Piabanha, inclusões escuras de biotita - massas 

de eruptivas básicas incompletamente assimiladas, segundo os referidos autores 
- caracterizam o granito de Areal, diferente do de Teresópolis pela circunstância 
de ser êste de granulação grosseira, podendo ser mesmo classificado como sendo 
um biotita-granito. 

Também se reveste de aspecto particular, o g;ranito ,da Serra do Mar encon
trado ao longo da linha da Estrada de Ferro Central do Brasil, no trecho corres
pondente à subida da Serra, sendo igual, pela sua côr cinzenta, sua grã fina, 
e por sua natureza quartzosa, ao granito existente, também ao longo da linha 
férrea na zona montanhosa de Friburgo. • 

Uma tal constituição, sob um clima tropical úmido e uma intensa atuação 
dos vegetais, tem já uma repercussão no aspecto da paisagem cultural, porque, 
da decomposição daquel_e tipo de granito resulta um saibro muito empregado no 
revestimento das estradas que representam, com as habitações, os traços mais 
positivos da humanização da paisagem de montanha, no Vale Médio de Paraíba. 

O Vale do Paraíba atravessa a Serra do Mar, na direçãü" de nordeste, na 
altura da Cidade de São Fidélis, distante da fóz do rio, em Atafona, cêrca de 
83 kms. 

Numa extensão de perto de 400 quilômetros, a Serra do Mar, no Estado 
do Rio de Janeiro, se interpõe entre o profundo vale do Paraíba e a linha cos
teira, localizando-se, então, entre a serra e o mar, a série de planícies arenosas 
quaternárias, salpicadas de colinas baixas, dispersas; algumas dessas planícies 
são compostas de uma camada de argila arenosa branca ou avermelhada, de 
estratificação obscura, com caolim misturado com areia. 

Ocasionalmente, seixos de quartzo entram na composição. dessas formações, 
cujo colorido, nas baixadas, devido aos óxidos de ferro, é amarelado ou aver
melhado. 

O horizonte da baixada das planícies arenosas quaternárias da Guanabara 
é fechado ao norte, pela muralha abrupta da Serra do Mar, localmente denomi
nada Serra da Estrela, a oeste, e Serra dos órgãos, a leste. 

Localmente, êsse rebordo montanhoso abrupto da Serra do Mar, se pode 
ultrapassar a casa dos 2 000 metros, não desce, porém, aquém dos 800 metros, 
marcando o limite entre a baixada quaternária da Guanabara e a região vulgar 
e tradicionalmente conhecida, no Estado do Rio, por "Serra a Cima", ou seja a 
do Vale Médio do Paraíba, entre São Fidelis e Cachoeira, no Estado de São 
Paulo. 

O Vale Médio do Paraíba do Sul - para quem parte do Rio de Janeiro - é 
atingido por terra, graças às gargantas da Serra do Mar, cujas mais importantes, 
na ordem também de sua atuação histórica, são à de Tinguá, as de Petrópolis 
(Quitandinha e Alto da Serra), a de Rodeio (Paulo'Frontin) e a do Sapé (Gover
nador Portela) . 

Em suas linhas gerais, a Serra do Mar, na sua vertente sul, é quase sempre 
uma parede a pique, abrindo-se, porém, a noroeste, uma soleira, na qual a Serra 
do Mar se abaixa até cêrca de 450 metros, permitindo o acesso ao Vale Médio do 
Paraíba a quem a êle se destinou, partindo da costa. 

A garganta de Rodeio ou de Paulo Frontin é aproveitad.a pela Estrada de 
Ferro Central do Brasil. 
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. As linhas da Central, no trecho ascendente da Serra do Mar, que principia 
logo depois de Belém - cuja distância do ~io de Janeiro é de cêrca de 62 kms 
- atingem a sua máxima altitude na boca superior do Túnel 12, colocado a 
88 kms e 200 ms., de D. Pedro II, à saída do qual - em Humberto Antunes -
chega-se, já, à bacia do Paraíba do Sul, começando a linha a descer para atin
gir Barra do Piraí . 

Barra do Piraí é uma soleira - como bem acentuou Pierre Dénis - que 
interrompe a Serra do Mar, a noroeste da Capital da República, permitindo a 
passagem mais baixa entre a costa e o interior, desde Campos até o Rio Grande 
do Sul; nêsse sentido o Vale do Paraíba constitui depois daquele limiar, uma 
via natural de que se valeu para seu traçado, a linha férrea do Rio a São Paulo, 
e da qual igualmente se aproveitou a estrada primitiva do Rio para Minas pas
sando pela atual Lorena. 

Pierre Dénis considera o trecho da Serra do Mar atravessando pela estrada 
de ferro, entre Belém e o Paraíba do Sul, como uma cadeia monoclinal de bancos 
de gnaisses mergulhando para noroeste. 

Já na fronteira de São Paulo, a Serra do Mar amplia-se formando um vasto 
planalto uniforme de uns 1 500 a 1 800 metros de altitude. 

Trata-se da Serra da Bocaina, denominação local de um maciço abaulado, 
próximo dos limites de São Paulo com o Estado do Rio de Janeiro, que se eleva 
consideràvelmente acima do nível geral da Serra do Mar em cujas vizinhanças 
outros não há de notável elevação. 

Composto de gnaisses altamente micáceos e xistosos, cortado por numerosos 
diques de granito, o maciço se reveste do caráter de um planalto montanhoso 
de poucas saliências, sendo da ordem dos 1 200 metros - de acôrdo com Derby -
a elevação geral, tendo, porém, as cabecas arredondadas, a altura de uns 200 a 
300 metros acima do nível geral já referido. Com seus 1 700 metors, o Môrro 
do Chapeu composto, em grande parte, de granito, é o mais elevado, formando-se 
perto de sua base, o rio Paraíba do Sul, rla elevação de 1 625 metros. 

Forma-se o Paraíba do Sul, dêsse modo, perto do grande maciço, localmente 
conhecido por Serra da Bocaina. 

Ainda aqui, a travessia da Serra é sobremaneira difícil, bastando relembrar 
que as gargantas da Bocaina - como escreveu Matias Rôxo, em A Hulha Branca 
no Estado do Rio - geralmente se encontram na cóta de 1 400 a 1 500 metros 
de altitude. 

A Serra da Bocaina encerra campos que lembram os de Jordão formados 
à mesma altura em relação à Mantiqueira, na parte norte do vale do Paraíba; 
os campos alternam com as manchas de capões que crescem nos fundos acon
cheados do planalto. 

A dureza dos granitos da Serra da Bocaina e a de seus gnaisses-graníticos 
explicam a divisão que a Bocaina impõe, nas nascentes do Paraíba, à bacia do 
rio, porque fá-la melhor resistir à erosão, e, impôr ao Paraíba, em seu primeiro 
trecho, a direção para oeste, até, que, de encontro a: granitos, volta em Guara
rema, em rumo inteiramente opôsto. 

Etn rigor, formado pelo Paraibuna e o Paraitinga, o Paraíba toma, a prin
cípio, não o rumo de oeste, mas o de SW, e, após Guararema busca a direção 
Nordeste que conserva mais ou menos, daí por diánte, até lançar-se no Oceano 
em frente a localidade de Atafona. 

A curva descrita pelo Paraíba em Guararema é de cêrca de 180º e até essa 
cidade o rio percorreu 217 quilômetros, sendo aí, a sua velocidade média de 367 
metros por segundo, sua descarga total de 36 metros cúbicos por segundo; a 
declividade no primeiro trecho é de 2mms, achando-se a estação hidrométrica a 
566 m, 90 de altitude, e a da estrada de ferro a 978 ms, 994. 

Os gnaisses das cachoeiras do Mambucaba, na Serra da Bocaina, segundo 
Matias Rôxo envolvem camadas de quartzito e bancos de dolomitos sacaroides. 

Quanto às eruptivas básicas - principalmente as eruptivas mais modernas 
do magna gábrico, conservando a composição e textura originais -:-- avultam os 
diabásios formando diques estreitos, longos e muito espalhados em tôda a Serra 
do Mar. 
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O seu amigo Capper de Sousa que estudou a região de Rio Claro, no trecho 
de Barra Mansa a Capivari, estação que segue a de Souza e Silva, observou, nos 
cortes da estrada de ferro e no leito do rio Piraí, os afloramentos de gnaisses 
muito contorcidos e geralmente fitados, como os que ocorrem entre Barra .Mansa 
..e Saudade. 

:@:sses gnaisses encerram intrusões de diabásios, bem visíveis no afloramento 
do qm. 43 ao qm. 45, logo depois de Capivari. 

Apesar de não se conhecerem diques de diabásios, em todo o morro compre
endido entre Colengo e o Paraguai, existe - segundo Capper de Sousa - essa 
rocha rolada em blocos de adiantada decomposição esferoidal nas encostas, tes
temunhas de eventuais diques ou de derrames destruídos. 

Uma tal circunstância não é desprovida de valor para a inteligência da 
paisagem geográfica atual. 

É provável que o daibásio tenha tido a sua importância no desenho da 
topografia atual porquanto Capper de Sousa verificou que a fazenda Rio das 
Canôas, entre Barra Mansa e Angra dos Reis, pouco depois de Rio Claro, ocupa 
uma depressão grosseiramente circular entre morros de quartzitos resistentes 
à erosão. 

Essa depressão é particularmente rica em blocos de diabásio e o referido 
autor é de opinião que num corte, pelo menos uma parte dessa área, corresponde 
realmente a uma ocorrência diabásica de forma incerta, talvez uma antiga 
chaminé. 

No mais, tôda a fazenda é formada de morros quartzíticos de formas suaves, 
com alguma tendência à forma cônica. 

Nesta região de tectônica obscura, parece existir fundamentalmente, pelo 
que obser.vou o geólogo, uma falha passando pelo Paraguai, acompanhada de 
fendas paralelas que sofreram injeções, parecendo que os quartzitos se encaixam 
no arqueano. 

Se na estrada da fazenda, que vai até a Paraguai, os quartzitos acusam no
tável compressão e torsão, mantem contudo, em trechos de algumas centenas de 
metros, paralelismo na sua direção geral. 

Mas deixemos Rio Claro ... 
As Serras de Lajes, Itagui, Estrêla, órgãos, Boa Vista, Macaé, etc., são a 

continuação para leste, da Serra do Mar, cuja parte mais elevada é justamente, 
como já se viu, a que se situa ao norte da baía de Guanabara, principalmente 
a Serra dos órgãos, de pontos cuminantes superiores a mais de dois mil metros. 

Trata-se de uma série de agulhas características, entre as quais se destacam 
a Pedra Açu - com 2 230 metros de altitude, o Pico do Frade de Teresópolis, o 
Dedo de Deus, etc. 

Entre outros picos de elevada altitude, embora bem inferiores aos recem
citados, é possível anotar o Pico de Parati, com 1 803 metros, o Pico do Frade, 
na Serra do Ariró, o Pico de Tinguá, na Serra do Tinguá, com 1 650 metros, 
esta a serra que no momento mais nos interessa. 

É a oeste da Serra do Tinguá - que contrasta com as montanhas vizinhas 
1ormadas de gnaisses e de granitos, devido a sua constituição. 

Para Derby suas rochas são de origem vulcânica. e a serra possui crateras 
obliteradas. 

As rochas do Pico de Tinguá são esverdeadas, porfiríticas encerrando funda
mentalmente sua massa rica em agulhas finas de aegirita e fenocristais de 
otroclassita, como ensina Alberto Betim, e também anortosita e nefelita asso
dadas, às vêzes, à sodalita e à analcita. 

Não é do seu propósito dizer-se entendido no assunto, cousa que frisa não ser, 
pondo a par dos que ainda a não conheciam, a composição do Tinguaíto, rocha 
características da Serra do Tinguá, ou melhor, do Pico do Tinguá. 

É a oeste da Serra do Tinguà, como se viu, que a estrada de ferro galga a 
Serra do Mar em fortes rampas e com variados túneis. 

A ascenção da Serra pelas linhas da Central do Brasil, em busca do Vale 
Médio do Paraíbà, principia pela encosta ocidental do Vale do Rio Santana, 
prossegue pela bacia do rio Macacos transpondo gratas em rampas de 1,8%, 
num desenvolvimento de cêrca de 30 quilômetros, atingindo no Túnel 12, a alti
tude de 447 metros, 120. 
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Desde, então, já se está na bacia do Paraíba do Sul. 
Sua relativa demora, ou mesmo insistência, indicando os traços gerais do 

traçado da Estrada de Ferro Central do Brasil pela serra do Mar tem sua impor
tância, porque êsse traçado pela bacia do Macacos vai afetar, contribuindo-lhe 
para desmantelar a vida agrícola e comercial - umas das mais prósperas uni
dades da antiga Província do Rio de Janeiro. 

Quer se referir a Vassouras, cidade cuja origem, desenvolvimento e deca
dência estudará, nos seus traços mais expressivos, segundo o seu modo de 
entender. 

Não obstante o interêsse que Vassouras tomou pela via-férrea primitivamente 
denominada Estrada de Ferro D. Pedro II, batendo-se, com denodo, pelo traçado 
de Morro Azul, que lhe era favorável, uma oposição entre as famílias Faro e 
Teixeira Leite, após a construção do primeiro trecho da ferrovia, teve em conse
qüência, a vitória do traçado pela bacia do ribeirão Macacos, favorável aos 
interêsses àoS Faros, possuidores que eram de propriiedades à margem do 
Paraíba.· 

Passando os trilhos longe da cidade, Vassouras teve seus interêsses realmente 
sacrificados, apesar de ter sido uma das maiores pugnadoras pela construção 
da ferrovia. 

Se esclarece: Se os Teixeira Leite contavam com o apôio das famílias riquís
simas e prestigiosas dos Correia e Castro, Avelar, Werneck, Furquim de Almeida 
e outras, os Faro dispunham da aprovação de todos os fazendeiros localizados à 
margem do Paraíba, os quais tinham como figura de maior projeção, o poderoso 
Barão do Rio Bonito, além do auxílio de grandes vultos do Império. 

A estação de Rodeio (hoje Paulo de Frontin) foi inaugurada a 14 de julho 
de 1863, e o trecho da estrada até Barra do Pirai, foi entregue ao público, a 7 
de agôsto de 1864. 

Os inúmeros estrangeiros que trabalhavam em Rodeio, na construção da 
ferrovia, tendo-se declarado em greve - fato singular naqueles tempos d~ escra
vatura - foram subjugados pela Vista da guarda nacional de Vassouras, que para 
Rodeio enviou nada menos de 400 praças. 

A rapidez das comunicações, o serviço telegráfico, as constantes visitas do 
Imperador, tudo enchia os povoados vassourenses de maior animação. 

Além disso foi crescente a peregrinação dos caixeiros viajantes, a febre dos 
negócios, que aumentavam na razão direta do progresso da estrada, conforme 
declarou o conhecedor da História de Vassouras, professor Inácio Raposo. 

Logarejos que feneciam à mingua de comunicações com os grandes centros 
consumidores, parecendo condenados à estagnação ou à morte, ressurgiram para 
se tornarem mais importantes, quer do ponto de vista comercial como do ponto 
de vista agrícola. 

De todos êsses povoados vassourenses, o de Ferreiros foi o que mais pro
grediu, sendo elevado à sede de nova freguesia pela lei provincial de 16 de dezem
bro de 1887, abrangendo a paróquia todo o território desde a fazenda dos Prazeres 
até a ponte de Taborões, por um lado, e daí até o rio Santana, servindo êste de 
divisa com a freguesia de Palmeiras, até tocar na estrada do Comércio, esta 
divisa, então com a freguesia de Pati do Alferes até o alto do Indaiá, e deste 
ponto dividindo com a freguesia de Vassouras em linha reta à fazenda de Lúcio 
Correia de Castro; seguia depois pela divisa atual de Sacra Família do Tinguá 
corn Vassouras até a fazenda dos Prazeres. 

Quem - por outro lado - pretender atingir a bacia do Paraíba do Sul, pre
ferindo viajar pelo trem da Leopoldino RailwaY', necessàriamente terá que 
passar pela única via de passagem apresentada pela montanha, que no caso se 
trata da garganta do Alto da Serra, o mesmo sucedendo, caso pretendesse o 
transporte pela rodovia, que se sabe aproveitar a garganta de Quitandinha. 

Pela garganta de Quitandinha e pela do Alto da Serra da Estrêla, por onde 
se entra em Vila Terêsa, passa o divisor de águas das bacias de Guanabara e do 
Paraíba do Sul. 

A depressão situada perto do Alto do Imperador, em Petrópolis, nada mais 
é do que uma garganta por onde descem por talvegues opostos, de um lado, o rio 
Quitandinha, que, em Petrópolis, se junta aó Palatinado e ao Piabanha, e, de 
outro, o ribeirão da Cachoeira, que desagua no rio Taquarussu, afluente do 
Inhomiiim. 
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O viajante poderia atingir ainda o vale do Paraíba, por via férrea, deixando 
· Belém, a cêrca de 70 quilômetros de Alfredo Maia (67 724ms) e seguindo o vale 

do rio Santana, subindo-o e atravessando-o várias vêzes para, depois do viaduto 
Paulo de Frontin - a 103 quilômetros da capital da República - acompanhar 
a vertente meridional da serra da Viúva até atingir a estação de Governador 
Portela, no dôrso da referida serra, estando já a 11 quilômetros 730 metros do 
Rio de Janeiro. 

A serra da Viúva, em cujas encostas meridionais deslisa o trem da linha 
auxiliar, ramal de Jacutinga, em busca da cidade de Vassouras, e desta a estação 
de Barão de Vassouras, já à margem direita do Paraíba, serve de divisor de 
águas entre as bacias do rio Santana e do rio Sacra Família, o qual já integra 
a bacia do Paraíba por ser afluente do rio Pirai tributário da margem direita do 
Paraíba do Sul. 

Do alto da serra da Viúva, e de dentro do trem, poderá o passageiro descor
tinar soberbo panorama de geografia física, vendo na direção sul, até mais de 
18 quilômetros, o vale encaixado do rio Santana, com seus arquipélagos de 
meias-laranjas dominados pela fralda setentrional da serra do Couto por cuja 
crista passam os limites de Petrópolis com Vassouras desde Cunha até o morro 
da Boa Vista, aproximadamente, onde principia, então;'-o território do município 
de Nova Iguaçu. 

O rio Santana, no viaduto Paulo de Frontim, delisa a 24 metros abaixo do 
nível da linha férrea, e a diferença de nível entre o . viaduto e o ponto onde a 
ferrovia principia a subir (Sertão) é considerável. ·· 

Em Sertão (qui. 86) a estação encontra-se na base da serra que se estende 
por cêrca de 25 quilômetros até atingir o trem a garganta de Sapé, cuja cóta é 
de 640 metros, achando-se a garganta um pouco depois de Governador Portela 
e sendo a mesma o ponto culminante da linha auxiliar, na direção de Pôrto Novo 
do Cunha, a 240 quilômetros e 180 metros de Alfredo Maia. 

Para se ter uma idéia do desnível basta saber-se que entre a estação de 
Bonfim e de Santa Branca (que é a primeira depois da de Sertão, numa distân
cia de apenas 4 quilômetros e meio, mais ou menos) , a diferença de nível é de 
cêrca de 100 metros. 

Na direção da cidade de Paraíba do Sul, caminho para o seu término em 
Pôrto Novo do Cunha, a via férrea ao deixar a garganta de Sapé, 200 metros 
depois de Governador Portela, passa a correr em terras da bacia do Paraíba, que 
aí tem como seu principal afluente, o rio Ubá ou rio Secretário, de enorme impor
tância histórica e um dos caminhos seguidos por Saint-Hilaire e outros, ao se 
dirigirem para Minas Gerais, via fazenda de Ubá. 

A importância do obstáculo - nêste caso a serra do Mar com suas denomi
nações locais, .não importando os nomes - e a presença de gargantas permitindo 
a passagem das vias de penetração, antigas ou modernas, dando-lhes o caráter 
de permanência e modificando muitas vêzes, o caráter da circulação e dos trans
portes, a ponto de contribuírem para explicar a localização de vilas e cidades 
relacionadas com tais vias de comunicação, e, portanto com o próprio obstáculo 
e suas passagens naturais. 

Explicará, ao viajante, ao lado de outras explicações de ordem histórica, 
principalmente, a razão de se encantrarem logo à entrada do vale do Paraíba, 
vencido o divisor de águas da bacia de Guanabara, a cidade de Barra do Pirai, 
logo depois do tunel Grande; a vila de Pati do Alferes, depois da garganta de 
Sapé, a de Governador Portela, duzentos metros antes, como a de Rodeio, na 
garganta de Paulo de Frontin; a de Sacra Famílla do Tinguá, vencida a garganta 
do Tinguá, e, em seguida, não muito depois de ser vencido por um pontilhão o 
rio Sacra Família, que dista 10 km dêste ponto a Humberto Antunes, até a bitola 
larga da Central, surge Vassouras, com seu passado venerável; do lado da serra 
da Estrêla, transpostas as gargantas de Quitandinha e do Alto da Serra, lá vem 
Petrópolis, com sua origem conhecida. 

Tais são, de início, à entrada do vale, os traços essenciais da paisagem 
cultural, para quem parte do Rio de Janeiro. 

A impressão dêsse aspecto cultural, inicial, é impressionante, se porventura 
nosso viajante preferisse, por último, transpôr a barreira montanhosa, voando 
por sôbre as g,argantas, com o propósito de alcançar o vale ou· a bacia do rio 
Paraíba do Sul, ou de seus tributários diretos. 
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O Prof. Veríssimo para maior esclarecimento da paisagem física da regiao 
descrita, fêz projetar vários cortes que atravessam em diferentes sentidos a 
cidade de Entre-Rios. Alguns dêsses cortes foram baseados na carta americana 
de 1:500 000. Fêz projetar ainda um esbôço no qual foram localizadas as várias 
gargantas que atravessam a Serra do Mar e permitem a comunicação do litoral 
com o vale do Paraíba. 

A importância dessas gargantas é enorme pois condicionaram a penetração 
humana. Acompanhando os perfis foram projetadas numerosas fotografias que 
procuraram fixar a transição sofrida pelo aspecto da paisagem de uma região 
à outra, isto é, do litoral ao vale do Paraíba através a Serra. , 

Finalmente o Prof. Veríssimo mostrou a planta de várias localidades como 
Rodeio, Governador Portela e Sacra Família do Tinguá e procurou explicar a 
sua localização e conformação de acôrdo com o conjunto da região. 

Tomou em seguida a palavra o Prof. Ruellan que frisou a importância das 
questões formuladas, tanto do ponto de vista físico como do humano. As gar
gantas que atravessam a Serra do Mar são provàvelmente devidas à erosão, 
porém a idéia de falhas propostas por Backheuser não deve ser abandonada sem 
estudos cuidadosos. O fato, porém, de ter havido falhas não afasta a importância 
da erosão. 

O Prof. Backheuser ·abordou o problema do povoamento do vale do Paraíba. 
Um interessante problema de Geografia Humana pode aí ser observado. A seu 
vêr o vale do Paraíba não foi conquistado econômicamente pelas gargantas; deu-se 
o fenômeno inverso, não foi a Baixada que subiu e sim o vale que desceu. O povoa
mento do vale do Paraíba processou-se como reflexo do desoovoamento das regiões 
mineiras; permanecera abandonado até os meiados do século XVIII quando foi 
traçado pelo filho de Pais Leme, o primeiro caminho que recebeu o nome de cami
nha novo e que correspondia em suas linhas gerais ao leito da Central do Brasil 
de Sabará ao Rio de Janeiro. Até então o trajeto era feito pelo caminho velho, 
ou seja a estrada do ouro cujo traçado era muito complicado. Para o estudo 
dêsses caminhos é intessante o mapa de Vieira Leão que data de 1878. A região 
de Cantagalo era inteiramente desconhecida, o Paraíba estava ocupado pela 
floresta, que constituía para o homem maior obstáculo do que a própria Serra. 
O primeiro trajeto traçado, na altura de Paraíba do Sul, subdividia-se. J!:sses 
numerosos caminhos secundários foram uma conseqüência do fisco português, 
eram estradas clandestinas por onde o ouro era trazido para o litoral. Logo a 
conquista se deu de cima para baixo e não de baixo para cima. Foram os miné
rios que com o decadência do ouro, procuraram o vale do Paraíba onde desenvol
veram a exploração do café. A montanha procurou escoamento nos vales e para 
êste fim foram traçadas uma infinidade de estradas. Tôda a baixada ficou 
cheia de pequenos portos do café. Finalmente surgiu a estrada União Industria. 
Abordou, ainda, a questão do traçado da estrada de ferro Central do Brasil na 
subida da Serra, construção esta, que suscitou questões entre as grandes famílias 
locais. A Serra do Mar poderia ser galgada por diferentes processos, devendo-se 
a Cristiano Otoni, o desenvolvimento da estrada por ·meio de tuneis. Cristiano 
Otoni previu o futuro ramal da estrada para São Paulo e porisso aproveitou a 
garganta de Rodeio; passando a estrada por Vassouras seria apenas beneficiada 
essa cidade. 

Em conclusão tomou a pa~avra o Prof. Veríssimo que pretende posteriormente 
estudar o povoamento. Declarou que procurara dar apenas os caminhos naturais 
de acesso ao vale, tomando o Rio de Janeiro como ponto de partida. Quanto às 
correntes de povoamento, foram várias; o vale do Paraíba constituiu zona de 
acesso a Minas durante o ciclo da mineração. Terminado êste, deu ocupação aos 
mineiros com a cultura do café, como já foi dito. 

Salientou que pretende estudar as cidades, e partindo daí, reconstituirá o 
passado histórico, até ·o ponto em que êste possa ser útil à interpretação da pai
sagem atual. Seguiu portanto um método diferente aproximando-se do já ado
tado por Deffontaines . 

...._- Assine a "Revista Brasileira de Geografia" para receber em sua casa a melhor publicação-
~ periódica sôbre a geografia do Brasil. · -
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Da Capital Federal 

PRESIDJ!:NCIA DA REPúBLICA 

conselho de Imigração e Colonização 

O PROBLEMA DEMOGRAFICO DA AMJ!:
RICA LATINA DE APóS-GUERRA. - Na ses
são realizada no dia 27 de setembro último, 
o Conselho de Imigração e Colonização tomou 
conhecimento do ofício verbal do Ministério 
das Relações Exteriores Informando do convite 
recebido do Govêrno mexicano para um Con
gresso Demográfico Interamerlcano, a reali
zar-se naquele pais a 11 de outubro, e reme
tendo o programa esboçado para o mesmo. O 
programa foi distribuído ao Conselheiro Er
nanl Reis, para que apresentasse as sugestões 
acaso necessárias, conforme pedido do aludido 
Ministério. A seguir, o Conselho tomou conhe
cimento de uma informação também do Minis
tério do Exterior sõbre facll!dades oferecidas 
pelo "Banco de la Nacion", da República Ar
gentina, aos agricultores (Inclusive brasileiros 
de origem germânica) que se dedicam à plan
tação do "tung" no Território de Missões da
quele pais, e de um questionário do "The Latln 
Amerlcan Economlc Institute", referente ao 
problema demográfico da América Latina de 
após guerra, cujos itens foram distribuídos a 
vários conselheiros. 

Ante-projeto da lei sôbre imigraçtío e colo
nizaçtío - Para discussão e aprovação do ante
projeto da Lei sôbre Imigração e Colonização, 
reuniu-se o Conselho no dia 30 de setembro, em 
sessão extraordinária. Estudou-se em primeiro 
lugar o plano geral do trabalho ficando delibe
rado que qualquer alteração só poderá ser su
gerida à medida que forem devidamente apre
ciados os 24 Capítulos em que foi distribuído 
o trabalho. :i!:ste plano tal como o ante-projeto 
apresentado, foram elaborados pelo consul Wag
ner Pimenta Bueno, secretário da Comissão de
signada especialmente pelo presidente do Con
selho de Imigração e Colonização para exe
cutar o trabalho de reforma e consolidação da 
legislação sôbre estrangeiros, no Brasil; com
posta dos conselheiros tenente coronel Arlstó
·teles de Lima Câmara, Artur Hehl Neiva e Er
nani Reis. 

Foram apreciados os cinco primeiros arti
gos referentes ao Titulo I, da Primeira Parte 
do Ante-projeto, sob a denominação "Do Es
trangeiro", ficando aprovada a redação proposta 
pelos conselheiros com ligeiras alterações, con
soantes o critério de dar a maior elasticidade 
possível à solução dos problemas de apos-guerra. 

PROSSEGUIMENTO DA DISCUSSAO Sô
BRE O ANTE-PROJETO - Prosseguindo nos 
estudos sôbre o ante-projeto da lei sôbre Imi
gração e Colonização, reuniu-se no dia 7 de ou
tubro, extraordinàrlamente, o Conselho de Imi
gração e Colonização, tendo comparecido à ses
são os srs. Afrânlo de Melo Franco Filho, di
plomata da classe L e chefe da Divisão de Pas
saportes do Ministério das Relações Exteriores 
e os cônsules, classe J, José Júlio Carvalho 
Pereira de Morais e Sérgio Armando Frazão, 
especialmente designados por aquêle Minis
tério para assistir os debates do referido projeto. 

Fora~ apreciados os arts. 6, 7, 8 e 9 do 
Titulo I, da Primeira Parte do ante-projeto, 
sob a denominação "Do Estrangeiro" e os arts. 
10, 11 e 12 do Capitulo I do Titulo II, sob a 
denominação "Da Entrada do Estrangeiro no 
Brasil", sendo aprovada a redação dos mesmos 
com ligeiras alterações. 

Conselho de Segurança Nacional 

Comisstío Especial da Faixa de Fronteiras 

IMPORTANTE COMUNICAÇAO AS AUTO
~IDADES COM JURISDIÇAO NOS MUNICíPIOS 
COMPREENDIDOS NA FAIXA FRONTEIRIÇA 
- Em reunião realizada em outubro, a Comis
são Especial da Faixa de Fronteiras resolveu 
que se comunique aos prefeitos, autoridades 
fazendárias federais e estaduais, oficiais de re
gisto e Juntas comerciais dos munlclpios com
preendidos nos 150 quilômetros da faixa de fron
teiras, que não dêem andamento a papéis nem 
renovem licenças, registros, contratos e pa
tentes a firmas .Individuais e coletivas, socie
dades ou companhias, previstas nos decretos
leis ns. 1 968 e 2 610 sem o certificado de au
torização da Comissão de Fronteiras; que se 
solicitem aos Ministros da Fazenda, Interven
tores dos Estados fronteiriços e ao Governador 
do Território do Acre, providências junto às 
autoridades subordinadas para fiel cumpri
mento das medidas acima que a Secretaria 
proceda o levantamento dessas entidades e 
instaure contra elas, com possível brevidade, 
o competente processo administrativo para as 
sanções legais; que se dê a maior publicidade 
a estas decisões. 

Coordenação da Mobilização Econômica 

RECRUTAMENTO DE TRABALHADORES 
PARA A AMAZÔNIA - O Sr. Presidente da Re
pública, pelo decreto-lei n. 0 5 813, de 14 de 
setembro último, aprovou o acôrdo sôbre recru
tamento, encaminhamento e colocação de tra
balhadores para a Amazônia celebrado pelo co
ordenador da Mobll!zação Econômica e pelo 
Presidente da Comissão de Contrôle dos Acor
dos de Washington com a "Rubber Develop
ment Corporatlon", em 6 do mesip.o mês. 

EXPLORAÇAO DA TURFA NOS TERRENOS 
DE JACAREPAGUA - Pelo decreto-lei n.• 
5 877, de 4 de outubro último, o Sr. Presidente 
da República considerando a existência do es
tado de guerra, a necessidade de se,em pron
tamente explorados, no lnterêsse da defesa e 
da econômla nacionais, os depósitos de turfa 
existentes em terrenos alagados em Jacarépa
guá (Distrito Federal) ; e os embaraços apostos 
àquela exploração por pessoas que se arrogam 
a posse daqueles terrenos, dificuldades essas 
que culminaram, há poucos dias, em confli
tos a mão armada, autorizou o Coordenador 
da Mobilização Econômica a pesquisar e explo
rar todos os depósitos de turfa existentes nas 
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terras circunvizinhas às lagoas de Jacarépaguá 
e Marapendl e dos cursos dágua que nas mes
mas desembocam, nas freguesias de Jacaré
paguá e Guaratlba, no Distrito Federal, Inde
pendentemente de quaisquer licenças ou auto
r!zacões anteriormente concedidas para pesqui
sas 'ou exploração dessas reservas, que ficam 
assim, expressamente revogadas e suspensas, no 
interêsse da Defesa Nacional. 

O Coordenador da Mob!l!zação Econômica 
!!Ó ut!l!zará as áreas indispensáveis aos traba
lhos intensivos de exploração da turfa e pro
moverá os acôrdos necessários às Indenizações 
de benfeitorias e lavouras nas mesmas existen
tes, devendo ditas áreas ser devolvidas aos le
gítimos proprietários, tanto que os trabalhos 
de exploração forem se deslocando para outros 
locais ou depósitos. 

FUNDAÇÃO BRASIL CENTRAL - O Go
l'êrno Federal, tendo em vista desbravar e co
lonizar as regiões compreendidas no Brasil 
Central e Ocidental e nos altos rios Araguaia e 
Xlngu, acaba de autorizar a "Fundação Brasil 
Central", instituição controlada pelo Coorde
nador da Mob!l!zação Econômica, funcionando 
com os bens já doados à Expedição Roncador
Xlngu e mais os que, porventura, sejam doados 
por Instituições oficiais ou particulares. 

Um dos artigos do decreto pelo qual o Go
vêrno Federal cria a Fundação manda que ela 
exerça as suas atividades conforme as disposi
ções das leis constitucionais e ordinárias, tanto 
no que se refere à organjzação e aos poderes 
dos Estados e Municípios quanto aos assuntos 
em relação aos quais deva ela interferir por 
fôrça de suas flnalld?.des; ser-lhe-ão, todavia, 
reconhecidos os previlég!os atribuídos às insti
tuições de utilidade pública, e àqueles que, em 
matéria de comunicações, transporte e sêlo, as
sistem às autarquias federais. 

DECLARAÇÕES DO MINISTRO JOÃO AL-
13ERTO SOBRE OS DIVERSOS PROBLEMAS DA 
COLONIZAÇÃO DO BRASIL CENTRAL - O 
Coordenador da Mobilização Econômica, em de
clarações feitas, em outubro último, à Imprensa 
desta capital e dos Estados, focalizou os pro
blemas principais a serem resolvidos pela Fun
dação Brasil Central. 

O Brasil Moderno e o Brasil do interior 

Iniciando suas declarações o Ministro João 
Alberto ressaltou as divergências existentes entre 
o que chamou de Brasil Moderno e Brasil do 
interior. 

Já são do domínio público - disse o Coor
denador - os passos dados no sentido de des
bravar o interior do Brasil e de estabelecer uma 
linha de comunicação entre o sul e o norte do 
país, através do planalto central. Esta é uma 
das pedras brasileiras lançadas pelo Brasil de 
amanhã. Quero, hoje, em breves palavras, di
zer que a Fundação Brasil Central vai desem
penhar um grande papel na história do Brasil 
moderno. •O Brasil moderno é o Brasil do Inte
rior. :ll:ste Brasil do litoral é o Brasil velho, é 
o Brasil civilizado e decadente, que decaiu pre
cocemente porque o desejo de cada um é de
fender-se a si próprio, é encontrar o que o 
carioca chama: uma "barbada" ... O que va
mos construir no interior é o Brasil da fé, o 
Brasil que deseja vencer com sacrifício próprio. 
E aqueles que tomam êste caminho sabem que 
Tão trabalhar para as novas gerações. A tarefa 
é árdua, porque os resultados não são -palpá
Tels, não são imediatos. 

Uberlândia - Bio Bonito - Santarém 

Nós vamos tomar, inicialmente, a faixa na 
direção seguida pela Expedição, quer dizer, 
Uberlândla, Rio Bonito e Santarém, sôbre o 
rio Amazonas, que será a nossa primeira faixa 
de penetração. Digo faixa porque aos lados -
cêrca de 150 quilômetros desta linha - télaa a 
região será beneficiada. O que nos prop~mos 
fazer é o seguinte: primeiro, melhorar as con
dições de vida das populações desta região; se• 
gundo, criar comunicações econômicas e nú
cleos de civilização nos lugares mais apropria
dos, onde o clima favorável facilite a fixação 
do homem ao solo, e dirigir para essas regiões 
emigrantes nacionais, a principio, e, depois, al
guns elementos de emigração estrangeira, logo 
que esta seja possível, mas tendo, sempre em 
conta que oelemento bás!cp é o brasileiro, o 
nacional. Os trabalhos de vias de comunica
ção, organização da produção, instalação de 
escolas e hospitais, são trabalhos correlatos e 
resultantes do programa de fixação do homem 
ao solo. Mas eu desejaria frisar um ponto, que 
é básico nesta nova orientação que vamos Im
primir à política de desbravamento. 

Plantar Cidades 

Até agora tem-se procurado colonos agrí
colas ·para jogá-los no sertão bravio. O que 
lvamos fazer será o contrário: plantar cidades, 
criar núcleos de clv!llzação e trazer o colono 
agrícola como corolário. Não é possível con
ceber o homem moderno vivendo no Interior 
longlnquo sem assistência. E esta assistência 
deve a médico-sanitária, a assistência social, 
emfim. Quer dizer, é preciso que o homem 
tenha todo o confôrto que lhe podem dar o 
rádio, o cinema, as bebidas refregerantes, etc ... 
Hoje, um homem que vai para o Interior pode 
trabalhar como qúer desde que encontre sua 
geladeira, o cinema no dia de domingo, a es
cola para seus filhos, médico para tratar de sua 
saúde. Nestas condições, é Indiferente estar 
aqui, como a 2 000 quilômetros do Rio de Ja
neiro. 

Eletricidade, grave e síntese do problema 

Ora, Isto não' é tão difícil de fazer. Apenas 
precisamos fixar um ponto que é importante: 
a eletricidade. O meu primeiro cuidado, quando 
escolhi a Foz do Rio das Garças para uma das 
bases de Expedição, foi saber quais eram as con
dições para o estabelecimento da energia ele
trica. Conjugando éllma com energia elétrica, 
encontro-me em situação de construir tudo, 
porque se deve medir a riqueza de uma região 
mais pela atividade dos habitantes do que mes
mo pela fertilidade do solo. Podemos citar 
exemplos de regiões áridas que são, no entanto 
r!quiss!mas, porque bem habitadas, enquanto 
outrás, de solo riquíssimo, são paupérrimas 
quando mal habitadas. Els ai uma síntese, que 
é a chave do problema. 

As Comunicações 

Tratando do importante problema das co
municações, esclareceu o Sr. João Alberto: 

- Dentro de uma semana teremos uma U
nha normal de avião até Uberlând!a e dai a Foz 
do Rio das Garças Iremos estabelecer linha pró
pria, uma vez por semana. Mas se os senhores 
quiserem enfrentar a boléia de um automóvel 
durante uns 800 quilômetros de estrada, então 
poderei proporcionar perfeitamente a ida a ês
ses lugares aos srs. representantes da imprensa. 
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Condições e salários 

Sôbre as condições de fixação dos colonos 
na região, declarou o Coordenador, que será to
mada como base a própria situação do homem, 
garantindo-se-lhe assim uma condição eco
nômica. Quer dizer, oferecemos um salário mí
nimo de dez cruzeiros por dia e de quinze 
qua•do for especializado. Dai por diante de
pende de sua situação. O sustento nunca re
presentará mais de 50% do seu salário. Depois, 
estabeleceram assistência médica, de forma 
que no início êsses homens terão assistência 
gratuita. Em seguida, fixaremos um pagamento 
diferencial, de maneira a pagar com dias de 
trabalho, como eu disse na minha conferência 
de há dias, e não com dinheiro. Vamos dizer, 
por exemplo, que se trate de uma operação de 
apendicite. Suponhamos que essa operação te
nha o valor de uma semana de salário'. Neste 
caso, o trabalhador pagará , digamos, 70 cru
zeiros, ao passo que se for um engenheiro que 
perceba 50 cruzeiros diários, pagará 350. Em 
resumo, tenho que diflnlr tudo em dias de 
trabalho e não em dinheiro. 

Quanto às vantagens capazes de atrair o 
operário civilizado, para aquelas regiões, In
forma o Ministro João Alberto: Dez cruzeiros 
é o "mínimo" que poderemos pagar. No en
tanto, daremos mais se êle convier. O mínimo 
que estabelecemos é uma garantia de segurança 
para êle. Se o trabalhador vai para lá e encontra 
um núcleo de população, desde que seja um 
homem capaz, êle vai trabalhar por conta pró
pria, sabendo de antemão que em, qualquer 
momento em que não for bem sucedido, terá 
o amparo da Fundação. 

Prosseguindo em suas declarações afirmou 
o Sr. João Alberto que o transporte correria 
por conta da Funda~ão até o ponto em que o 
homem se arrola até o rio da;; Garças. 

Língua e Religião 

Ressaltando a importáncia dos fatores "lin
gua" e "religião" como básicos da unidade de
mográfica, disse o Coordenador: Sempre colo
caremos os estrangeiros de forma a mesclá-los 
com brasileiros. A proporção depende das lín
guas. Poderemos aumentar a proporção se os 
estrangeiros forem de línguas diferentes. Da 
mesma língua, reduziremos essa proporção. 
Teremos de quebrar a unidade linguística, por
que, assim, êles encontrarão no português a 
língua padrão. A questão de raças é secundá
ria. O essencial são a língua e a religião. 1!:s
tes são os dois pontos básicos da unidade de
mográfica. 

Continuando informou o Ministro que ini
cialmente a indústria preferida será a extrativa 
principalmente a da mineração. 

Esclarecendo quais os pontos Já estabele
cidos, continúa o Sr. João Alberto: Os pontos 
em que temos bases são Uberlândla, que é ponto 
final da estrada de ferro; Rio Bonito, em Goiás, 
foz do Garças, onde já temos uma base formi
dável, com estação de rádio, campos de aviação, 
depósitos gerais, etc. E' a base de onde verda
deiramente parte a testa da Expedição, que 
está marchando para o rio das Mortes. A van
guarda da Expedição ·está seguram_rnte no 
meio do caminho do rio das Mortes. A última 
vez que estive na foz do Garças foi para rea
lizar um reconhecimento da divisão do rio das 
Mortes. Fizemos um vôo de avião e localizamos 
12 homens e lhes jogamos mantimentos e o 
mapa com a planta da região, dando-lhes a di
reção que deveriam tomar. A outra pergunta, 
responde o ministro João Alberto: 

- O ponto mais avançado da Expedição é 
de 120 quilômetros, e deve haver mais 100 qui
lômetros até o rio das Mortes. Resolvemos des-

bravar a Serra Azul, a que já me referi, pelo 
norte, não só porque o caminho não fica multo 
longe mas também porque facilita os transpor
tes. Temos, porém, uma turma fazendo reco
nhecimentos para ver se é melhor conduzir o 
abastecimento por cima da serra. O carrega
mento está sendo efetuado interinamerite no 
lombo de muares. Fazemos grupos de 30 e cada 
qual leva 100 quilos. O que transportamos mais 
é sal, açucar, farinha, charque e óleo comes
tível. A Expedição do Norte, chefiada pelo sr. 
Paulo de Assis Ribeiro, partirá de Santarém, 
que é a sua base. Deverá partir em fevereiro 
ou março, porque temos de transportar para a 
base grande quantidade de material. Enxadas, 
machados, enfim, a equipagem completa, são 
distribuídos gratuitamente. 

Encerrando as suas declarações o ministro 
João Alberto esclarece a questão da proprie
dade das terras, afirmando; a fundação vende 
as terras. Os homens pagam a terra com a 
produção. E' um êrro fazer doações nesse par
ticular, porque o homem não dá valor áquilo 
que obtem gratuitamente. 

Departamento Administrativo do Serviço Público· 

ELABORAÇÃO DE UM CóDIGO TELEGRA
FICO PARA AS REPARTIÇÕES PÚBLICAS -
O Sr, Presidente da República aprovou a ex
posição de motivos n. 0 2 716, do Departamento 
Adiminstrativo do Serviço Público, sugerindo 
a elaboração de um Código Telegráfico para 
uso obrigatório na correspondência oficial da 
União, Estados, Municípios e Territórios, sendo 
para Isso designado uma Comissão consti
tuída de: 

Um especialista do Ministério das Relações 
Exteriores; 

Um especialista do Ministério da Marinha; 
Um representante da Comissão de Estudos 

dos Negócios Estaduais; 
Um reoresentante do Departamento dos 

Correios e Telégrafos; 
Um representante do Departamento Admi

nistrativo do Serviço Público. 

PROGRAMA DE GEOGRAFIA DO BRASIL 
PARA O CONCURSO DE ARQUIVISTA - No 
concurso para arquivista do D.A.S.P .. de que 
tratam as Instruções publicadas no Diário Ofi
cial de 23 de setembro último, figura o seguinte· 
programa de Geografia do Brasil, na prova de 
"Conhecimentos Gerais": 

1. Bacias do Amazonas, do Prata e do 
São Francisco. 

2. Agricultura. Indústrias extrativas vege
tais e minerais. Pudutos animais e indústrias 
dos derivados. Indústrias manufatureirP.s. 

3. Viação rodoviária, férrea, fluvial, marí
tima e aérea. Principais portos e aerop.1rtos. 

4. Brasil - Atual divisão terrítorl3"l: re
giões, norte, nordeste, leste, sul e centro-oeste. 
Cidades principais e aspectos políticos econômi
cos das diversas regiões. 

5. Ev.olução e descrição das fronteira~. A 
obra de Rio Branco". 

INST\TUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATíSTICA 

APôIO DOS INTERVENTORES EM GOIAS 
E NO MARANHÃO AO PROJETO DE CONS
TRUÇÃO DA "TRANSBRASILIANA". O INSTI
TUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTA
TÍSTICA, pelo Seu Presidente, Embaixador .José 
Carlos de Macedo Soares, e membros dirigentes, 
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teve, a 7 de outubro passado, em reumão na 
sua sede, a oportunidade de prestar significa
tiva homenagem aos Srs. Paulo Ramos, Inter
ventor no Maranhão, e Pedro Ludovico, Inter
ventor em Goiás. 

Coube ao Sr. M. A. Teixeira de Fnitcts, 
Secretário Geral, saudar os ilustres vlsitõtntes. 
Acentuou, de início, a gratidão do I.B.G.E. pela 
colaboração que os homenageados têm pre•ta
do aos seus trabalhos, relembrando pntão a 
campanha censitária de 1940, à qual deram 
todo apóio possível, e o apóio que têm pres
tado às iniciativas esta tístlcas e geográficas 
regionais. 

Aludiu, em seguida, aos estudos feitos pe
los técnicos do I. B. G. E. a respeito da neces
sidade da "Transbrasiliana", historiando a 
questão. Relembrou o apôlo dispensado pelo 
Cel. Magalhães Barata, Interventor no Pará, 
quanto ao trecho da estrada a ser aberto no 
território paraense, e finalizou sollcitando 
idênticas medidas aos Srs. Pedro Ludovico e 
Paulo Ramos, em seus Estados. 

Falou, a seguir, o Sr. Paulo Ramos. Acen
tuou os méritos dos trabalhos do Instituto em 
prol do Brasil e, por isso, do júbllo e do entu
siasmo com que trazia ao Instituto as homena
gens suas e de seu Estado. 

Referindo-se ao apêlo do Sr. Teixeira de 
Freitas, disse o Sr. Paulo Ramos: "O Maranhão 
é um Estado de recursos reduzidos. Para diri
gi-lo tive de enfrentar grandes dificuldades. 
Encontrei rendas tão diminutas que não che
gavem sequer para os compromissos da própria 

. administração estadual. Fui vencendo dificul
dades enormes para elevar estas rendas, e es
tamos ainda procurando vencer grandes obs
táculos, trabalhando multo no sentido de obter 
vias de comunicações e meios de transporte. 
Mas, apesar de tudo, posso assegurar minha 
colaboração ao plano da ligação norte-sul, em
bora tenhamos que vencer os inconvenientes 
dos terrenos baixos, sujeitos a inundações. 

Há três meses, mais ou menos, iniciei a or
ganização do Departamento de Estradas de Ro
dagem, e tenho construído, dentro do plano 
estabelecido préviamente, estradas carroçáveis. 
Em três anos, gastei com elas dezoito mil con
tos, e, não obstante, pouco temos feito. Apesar 
de ser grande o plano rodoviário, apesar de não 
têrmos contado com a colaboração federal, que, 
por intermédio do Serviço de Obras Contra as 
Sêcas, vai apenas até o Piauí, posso assegurar 
que o Maranhão mandará proceder aos estudos 
necessários, dentro de suas possibilidades, e 
que colaborará na ligação de Belém ao sul do 
país". 

Terminando, o Sr. Paulo Ramos agradeceu 
ao Instituto o bom acolhimento que teve e, 
afirmou: "Tal é o aprêço e o valor que dou a 
esta Casa, aos seus métodos eficientes e às suas 
normas de ação, que já sugeri ficassem os ser
viços estatísticos estaduais sob direção do Ins
tituto, entrando cada Estado com sua quota de 
modo a ser realizado um trabalho mais efici
ente, com melhor unidade. Esta minha pro
posta é a demonstração clara do ·aprêço que dou 
ao Instituto e ao seu alto sentido de direção. 
No Instituto reunem-se tôdas as fôrças, não 
para fazer obra de fachada, mas para realizar 
notável obra de brasilldade, de integração e 
engrandecimento da Nação". 

A seguir, falou o Sr. Pedro Ludovico. 
Agradeceu, por si e pelo Estado de Goiás, a 
homenagem que lhe foi prestada e louvou a 
ação do I.B.G.E. em sua obra do recensea
mento de 1940. Hipotecou seu auxílio à cons
trução da "Transbras111ana", afirmando que o 
trecho de Goiás seria aberto possivelmente 
dentro de seis meses, pois Goiás dispõe de apa
relhos, máquinas e tratores necessários ao em-

preendlmento da obra. Acrescentou que Goiás 
já possui mais de dez mil kms. de estradas, 
que embora sem serem de primeira ou mesmo 
segunda ordem, satisfazem as suas finalldades. 
Frisou ainda, que a estrada de comunicação 
com o norte já estava nas cogitações de sua 
administração e que a empreenderia, dentro 
do mais rápido tempo possível. 

Finalmente, discursou o Prof. José Car
neiro Fellpe, Presidente da Comissão Censitá
ria Nacional, agradecendo a cooperação pres
tada pelos dois Interventores à Campanha Cen
sitárla. 

CONVJ!:NIOS NACIONAIS DE ESTATíSTICA 
MUNICIPAL - Ratificando os Convênios Na
cionais de Estatística Municipal, o Sr. Presi
dente da República assinou no dia 10 do cor
rente o decreto-lei n. 0 5 981. 

Ficaram aprovados e ratificados, para to
dos os efeitos, os vinte e um Convênios Nacio
nais de Estatística Municipal, realizados nos 
têrmos do decreto-lei n. 0 4 181, de 16 de março 
de 1942, entre a União Federal, representada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística, os Estados e o Território do Acre, e, 
ainda os respectivos Munioipios, tendo em 
vista assegurar permanentemente, em todo o 
pais, a uniformidade e a regular execução da 
estatística geral braslleira, bem assim, em par
ticular, a eficiência dos levantamei.tos que de
vem servir de base à organização da segurança 
nacional. Foram também aprovados e confir
mados todos os atos legisfativos dos Estados, 
bem como os dos Municípios que ratifiquem e 
mandam executar, na forma da lei federal, os 
Convênios Nacionais de Estatística Municipal. 

Os compromissos e obrigações decorrentes 
dos mencionados Convênios serão exºtensivos 
às novas circunscrições que forem criadas no 
quadro territorial brasllelro. 

O Conselho Nacional de Estatística, quanto 
à parte deliberativa, e a Secretaria Geral do 
Instituto Bras'lleiro de Geografia e Estatística, 
quanto à parte executiva, tomarão as iniciati
vas necessárias à parte execução dos Convê
nios Nacionais dê Estatística Municipal e do 
disposto no decreto-lei. 

A venda do sêlo especial, cuja renda os 
Convênios ora ratificados destinaram à Caixa 
Nacional de Estatística Municipal, será feita 
por prepostos do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Esta tístlca ou do Banco do Brasil S. A., 
nos têrmos do acõrdo previsto na lei, podendo, 
porém ser atribuída, onde convier, às reparti
ções arrecadadoras federais, mediante instru
ções do Ministério da Fazenda. 

De acõrdo com o artigo 9. 0 , será organizada 
na Secretaria Geral do Instituto Braslleiro de 
Geografia e Estatística, diretamente subordi
nada à Junta Executiva Central de Estatística, 
uma Secção Central de Estatística Militar, que 
sem prejuízo das atribuições dos órgãos fe
derais e com a colaboração dêstes, terá a seu 
cargo: 

a) a execução dos planos de trabalho as
sentados pelo Instituto, em tudo que concernir 
à coordenação ou suplementação das atividades 
exercidas pelas Secções Regionais de Estatística 
Militar; 

b) a organização dos fichários prontuá
rios e conjuntos tabulares especializados, que 
devam ficar à disposição dos órgãos incumbidos 
da segurança nacional: e 

c) o preparo de todos os trabalhos de ca
ráter geral que aos Estados Maiores das Fôrças 
Armadas devem ser fornecidos pelo Instituto 
independentemente das contribuições especiais 
organizadas pelas Secções Regionais de Esta
tística Militar. 
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Parágrafo único - Na regulamentação da 
Secção Central de Estatística Militar, o Con
selho Nacional de Estatística terá em vista o 
padrão de regimento anexo ao decreto-lei n. 0 

4 181 e bem assim as sugestões do Estado Maior 
do Exército. 

Comissão Censitãria Nacional 

ESCLARECIMENTOS SOBRE A POPULA
ÇAO DO DISTRITO FEDERAL - A Comissão 
Censitárla Nacional deu publ!cldade ao seguinte 
comunicado de esclarecimento em tôrno das re
centes declarações do Serviço de Racionamento 
da Mobilização Econômica sôbre a população 
da Capital Federal~ 

"A imprensa acaba de publ!car declarações 
do Serviço de Racionamento da Coordenação 
da Mobilização Econômica em que é acentuada 
a divergência entre os dados da população ca
rioca, levantados para uso daquele Serviço, e 
seus correspondentes, apurados pelo Recensea
mento Geral de 1940. 

Nos espíritos pouco afeitos à interpretação 
de resultados estatísticos, tal confronto gera, 
sem dúvida, confusões e desconfianças, quando 
·o intuito, ao estabelecê-lo, não teria sido outro, 
certamente, senão o de por em foco a inten
sidade do crescimento demográfico da cidade 
do Rio de Janeiro. 

Esclarecendo o assunto, será conveniente 
frisar que quaisquer !lações, a que leve o co
tejo entre os dois cômputos absolutos, somente 
serão justas se forem consideradas as circuns
tâncias de que os levantamentos respectivos se 
referem a épocas diferentes, tiveram f!nal!dade 
diversa e obedeceram a critérios técnicos desi
guais, principalmente quanto à conceituação 
das unidades compreendidas no plano das Inda
gações. 

O Recenseamento Geral, investigação de 
ampla profundidade e extensão, abrangendo os 
aspectos demográficos mais variados, real!zou-se 
em 1.0 de setembro de 1940. O censo da popula
ção da Capital Federal, para o fim exclusivo 
do racionamento do açúcar, teve lugar, para as 
famllias, em 6 de maio de 1943, quando eram 
decorridos dois anos e oito meses após a gran
de operação. 

Calculado o crescimento demográfico, seja 
por extrapopulação com base nos resultados 
dos dois últimos decenseamentos, seja pela 
função logística deduzida para o Distrito Fe
deral, a população carioca já deveria atingir 
naquela data, a cêrca de 1 870 000 habitantes, 
quase 90 000 mais do que a divulgada como 
resultado preliminar correspondente a l.• de 
setembro de 1940. 

A verdade é que, no propósito de determi
nar, com a precisão possível, a eficiência da 
coleta censitárla, o Serviço Nacional de Re
censeamento procedeu em tempo oportuno a 
um meticuloso Inquérito, dirigindo-se as auto
ridades, repartições oficiais e grandes organi
zações prl vadas de serviços coletivos, afim de 
obter, de cada uma delas, um depoimento fide
digno sôbre o· modo como se processara a refe
rida coleta e que permitisse avaliar o cuidado 
com que se efetuou o arrolamento da população. 
Só a Prefeitura do Distrito Federal, para citar 
um exemplo, contribuiu, para o alargamento 
dessa verificação, com mais de 30 000 respostas 
por escrito, em cartões adequados, um para 
cada funcionário e respectiva famflia, o que, 
em última análise, representa o depoimento de 
150 000 pessoas, aproximadamente. Com ele
mentos como êsses constituiu-se um volumoso 
arquivo de Informações que, rigorosamente 

apuradas, revelaram o êxito da coleta, expresso 
na reduzida taxa de evasão de 1,1 % para o 
Distrito Federal e de 1,7% para o Brasil, ao 
passo que na maior República americana, de 
tradição censitária firmada pela regularidade 
com que ai! se processam os recenseamentos 
há mais de século e melo, essa mesma taxa 
de evasão, relativamente ao censo de abril de 
1940, foi de 1,4%. 

Considere-se ainda, que aos recursos técnicos 
de que dispõe o Serviço Nacional de Recensea
mento é que o censo populacional para o 
racionamento de açúcar deveu a maior parte 
de sua execução. No Serviço Nacional de Re
censeamento, além da elaboração do plano da
que~e Censo, :real!zaram-se a codlf!oação, a 
apuração e a classificação dos dados col!gidos, 
para o que o pessoal, as instalações e o mate
rial foram de multo bom grado, como cumpria; 
posto a disposição do novo levantamento. 

Cabe acrescentar que, conforme os cartões
resumo arquivados no Serviço Nacional do Re
censeamento, coube a esta repartição real!zar 
a apuração mecânica do censo -das famllias, 
ficando a cargo do próprio Serviço de Raciona
mento da Coordenação da Mobilização Eco
nômica a apuração das declarações relativas à 
população móvel, como seja a dos hoteis e 
pensões, bem como a que é servida nos restau
rantes, cafés, etc., embora já recenseada em 
domtclllo. 

As declarações publ!cadas, e que motiva
ram êstes esclarecimentos, estabeleceram para
lelo também em relação ao número de famil!as 
do Distrito Federal, apurado pelas duas men
cionadas fontes. A respeito, cumpre afirmar 
que, até êste momento, nenhum dado o Serviço 
Nacional de Recenseamento forneceu quanto 
ao número de famil!as cens!tártas existentes 
da capital da Repúbl!ca, em 1940. 

E ao fazer tal afirmativa, bem como as 
demais contidas na presente nota, outro nãt> 
é o Intuito do Serviço Nacional de Recensea
mento senão o de Informar a opinião públ!ca 
sôbre a absoluta regularidade com que se pro
cessaram e continuam a se Processar os traba
lhos censitárlos, para os quais o povo brasileiro 
contribuiu com o máximo de seu lnterêsse e 
patriotismo. 

Os serviços, em plena fase de apuração 
mecânica, apresentam ritmo auspicioso quanto 
ao rendimento da produção. Inúmeros quadros, 
com as mais minuciosas especificações sôbre 
a população e sua economia e que, por mo
tivos óbvios, ainda não puderam vir a público, 
têm sido, entretanto, encaminhados aos órgãos 
oficiais para orientar as medidas de govêmo 
que o atual momento Impõe. 

l!:sses dados, submetidos a rigoroso con
trôle, revelam-se coerentes e satisfatórios e é 
nisso que repousa a confiança dos responsávela 
pelo Recenseamento Geral de 1940, nos resul
tados dessa operação". 

MINISTtRIO DA AERONAUTICA 

INAUGURADO O MAUSOLtu DOS AVIA
DORES - No programa comemorativo da "Se· 
mana da Asa" foram realizadas em todo pais, 
em otubro último, expressivas solenidades à 
memória de Santos Dumont e dos mártires da 
Aviação. No dia 19 celebrou-se o 42. 0 aniversário 
do glorioso feito de Santos Dumont, contornan
do a Torre Elfel, em Paris, prova que deixou 
solucionado o problema da diri~lbllldade aérea. 

A efeméride foi condignamente lembrada 
com uma cerimônia levada a efeito no Cemi
tério de São João Batista, numa homenagem 
póstuma aos mártires da A viacão, ·sendo Inau
gurado o Mausoléu dos Aviadores. 
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EXPOSIÇÃO SOBRE SANTOS DUMONT -
O Sr. Ministro Salgado Filho inaugurou, tam
bém no dia 19, a exposição de documentos e 
fotografias sôbre os dois vôos de Santos Du
mont, e do contôrno da Torre Eifel - dirigi
bilidade da navegação aérea - e o do "14-Bis", 
em Bagatelle; - o primeiro vôo do mais pe
sado que o ar. 

A exposição, que foi organizada sob os aus
p!cios do Aero Clube do Brasil, pelo professor 
Brigode, ocupou tôdo o salão de frente do ,1.0 

andar da Escola Nacional de Belas Artes. Em 
fotos aumentadas, estão os flagrantes dos dois 
grandes cometimentos, que asseguraram defini· 
tivamente ao homem do século XX a conquista 
do ar. 

A Torre Eiffel aparece numa montagem, 
sendo contornada pelo Balão N. 0 6; apareceu 
noutra montagem, os membros do Aero Clube 
de França, que concederam por unanimidade 
o prêmio Deutch ao nosso patrício, seguindo
se a assistência aclamando o feito, homens sa
cudindo o chapeu de côco na ponta das ben
galas, e as senhoras, de saias compridas e enor
mes chapeus, olhando o céu, movidas por uma, 
curiosidade contagiosa. Via-se, ainda, um as
pecto da inauguração do monumento de Saint 
Cloud, quando falava ô Sr. Leon Barthou, ao 
lado do homenageado, que teve em vida essa 
consagração. 

Do outro lado do painel, surgia em primeiro 
lugar, a reprodução do que ficou na história. 
da aviação com o seu minuto sensacional: o 
"14-Bis" em pleno vôo, a dois metros do sólo. 
Uma complicação de quadriláteros, cobertos de 
tafetá, com duas rodas de bicicletas, suspensas, 
e um vulto negro em cima, els o que se via 
num mixto de admiração e surpresa.. Essa fo
tografia, gênese da aviação, ainda há de cau
sar maior estranheza e espanto às gerações que 
virão em seguida. 

Noutros quadros fotográficos, via-se a pri
meira experiência de Bagatelle, anterior ao "14· 
Bis", vôo Interrompido por uma avaria. Foi 
realizado a 13 de setembro de 1906, dez dias an
tes, portanto do vôo coroado de pleno êxito e 
que deu ao nosso genial patr!cio o prêmio Ar· 
chedeacon. Vê-se a "Libellule", ma.quina mais 
aperfeiçoado, mas tão frágil e delicada como a. 
outra, e com a qual Santos Dumont costumava 
passear sôbre Paris, alvoroçando a tumultuosa. 
cidade. Um retrato do grande brasileiro e a 
casa onde nasceu, na Fazenda Cabangú, com
pletam o painel. 

As demais fotografias são das revistas da 
época, e mostram fases dos trabalhos efetuados 
por Santos Dumont em suas oficinas de aero• 
tastos e em vôos de experiência com balões. 
Um deles reproduz a sua queda, no lago dos 
jardins da residência de Edmond Rotschild, em 
Boulogneur-Semme. Há também uma curiosa 
fotografia em que Santos Dumont nos aparece 
com aspecto de poucos amigos, os braços cru
zados e com uma multidão atraz dele. Nessa 
atitude, com os seus partidários, - êle aguar
dou a decisão sôbre o seu triunfo no vôo do 
mais pesado que o ar. Muitos outros aspectos 
interessantes ali se encontravam. 

iC 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas 
Agronômicas 

PROGRAMA DE HORTICULTURA E SIL· 
VICULTURA NO CONCURSO PARA PROFES· 
SOR CATEDRATICO DA ESCOLA NACIONAL 
DE AGRONOMIA - O Diário Oficial de 17 de 
setembro passado publicou o edital do con
curso, para Professor Catedrático de Horticul
tura e Silvicultura da Escola Nacional de Agro-

nomla, cujas Inscrições estão abertas até março 
de 1944, e cujo programa é o seguinte: a Silvi
cultura: 

1.0 - Considerações gerais sôbre o estudo 
da Silvicultura e sua importância na economia. 
nacional. Utilidade direta e indireta das flo
restas, importância da madeira e suas variadas 
aplicações. 

2.0 - Definições e terminologia dasonômica.. 
3.0 

- Estudo da árvore e dos seus elementos 
constitutivos. 

4.0 
- Influências dos fatores mesológicos 

sôbre as árvores flurestais e foma.reiras. 
5.0 - A ação climática, higiênica, fertili

zante e agrológica das florestas. 
6. 0 - Importância militar, palzag!stlca, si· 

negésita e pastoril das florestas, bosques, par
ques, pomares, veigas e vergéls. 

7.0 - Estudo geral da flora e da forma ve
getativa. das selvas. 

8.0 - Estudo fitogeográfico dos principais 
tipos de florestas brasileiras. 

9.0 - Papel das florestas protetoras, modêlo 
e remanescentes no revestimento do solo, dos 
planaltos, divisores de águas e bacias hidro
gráficas. 

10.0 - Correção e aproveitamento silvicul· 
tural das terras inconsistentes pelo execsso de 

. umidade, má constituição geológica. e topográ
fica. 

11.0 - Fixação e aproveitamento florestal 
das dunas, escolha, plantação e cultivo das es
sências, técnica e seqüência dos trabalhos. 

12.0 - Ação das florestas no melhoramento 
dos solos áridos, sêcos e pedregosos pelos mé
todos de ãry-farming. 

13.0 - Organização do plano florestal, es
tudo da gleba, escolha das essências e do tipo 
de povoamento. 

14.0 - Organização das cartas e diagramas 
florestais, locação dos talhões, aceiros, carrea
douros, marcos, divisas, vedações, caminhos de 
serviço, postos de vigilância e de guardaria. 

15.0 - Trabalhos de desbravamento e adap
tação da gleba ao primeiro povoamento florestal, 
técnica e seqüência das operações rotéa manual 
e mecânica, geral e parcial, ferramentas, ma.
quinas, explosivos, tração e opeiragem. 

• 16.0 - Sistemas de alinhamento, compasso, 
estaqueamento, covoamento, exposição, enchi
mento e adubação das covas, determinação do 
número de mudas e da quantidade das se
mentes. 

17.0 - Viveiros permanentes e transitórios, 
instalações de estufins, seminários, plantórios e 
depósitos, preparo, dimensões, orientação e 
adubação das bancas. 

18.0 - Abrigos, estufas, ripados, pergolas, 
late.das, sebes, cortinas, organização de projetos. 

19.0 - Sementls: procedência, eleição e cul
tivo dos brazões, colheita, seleção, expurgo, se
cagem, imunisação, armazenamento, defesa. 

20.0 - Ensaios de germinações, tipos de 
germinadores, sistemas de semeadura, épocas 
de semeada, casos de associação ·de sementes, 
profundidade, cobertura e proteção. 

21.0 - Rega: sistema de rega e Irrigação 
dos estufins, estufas, seminários, hortas e po
mares, volullll3, qualidade, temperatura das 
águas pluviais, de rios, fontes, poços, de dre
nagem e doméstica, defeitos, e meios de corre
ção, 

22.0 - Repicagem, seleção, desbaste, cultivo, 
adubação e defesa dos viveiros de plantas flo
re-· tau;, pomareiras, hortícolas e ornamentais; 
colheita, tratamento e cultivo de mudas sil-
vestres. , 
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23.0 - Arrancamento, embalagem, transpor
te, plantação definitiva. tratamento, cultivo e 
defesa das mudas de essências florestais. 

24.0 - Sistemas de multiplicação das plan
tas domésticas e silvestres, por estacas, mer
gulhos e enxertos,. épocas, técnica, instrumentos 
e utensílios. 

25. 0 - Regime, cultivo, replantação, mon
das, amontôas, abacelamento, tutelagem, podas, 
ordenamento e guardaria das novas plantaçôes 
de florestas e bosques. 

26.0 - Influência das distâncias na densi
dade dos massiços, no crescimento, estrutura, 
volume, forma e produção das árvores de flo
resta e pomar. 

27.0 - Formas típicas das florestas naturais 
e cultivadas, nas suas diferentes fases de c\:esci
mento, essências permanentes e temporárias, 
métodos de tratamento e cultivo. 

28.0 - Constituição dos povoamentos puras 
e mistos, freqüência quantitativa e qualitativa 
instalação de bosques e acantonamentos em 
determinadas formaçôes. 

29. 0 
- Repovoamento das florestas por dis

persão natural das sementes e renovos, cort;.os 
de sementeira e jardinagem, afeiçoamento do 
solo à melhor recepção, intérrio e germinação 
das -sementes; trato, desbaste, cultivo e regên
cia das plantas jovens, das novídias e reoen
tôes. 

30.0 - Restauração e melhoramento artifi
cial das florestas, por sementes, estacas e mudas, 
cortes de melhoramento, casos de incorporação 
de éssências exóticas, guarnições de clareiras, 
regime. 

31.º - Papel dos eucaliptos e outras essên
cias precoces, indígenas e alienígenas, na cons
tituição dos povoamentos puros e mistos para 
exploração comercial em turnos reduzidos. 

32.0 - Cultivo, tratamento e restauração 
dos brazões, relíquias e marcos; processos de 
cirurgia vegetal, ferramentas, utensílios, ma
teriais, drogas, trato e cultivo adequado aos di
ferentes casos. 

33.0 - Princípios fundamentais de direção 
e administração da propriedade florestal, ex
ploração física, comercial, industrial e eco
nômica das florestas, bosques, pomares e ár
vores .isoladas; aproveitamento econômico dos 
sub-produtos e produtos secundários naturais, 
defesa e guardaria, olivais em guarnição e cerca
dura. 

34. 0 - Plano de exploração florestal, loca
ção, marcha e extensão dos córtes, organização 
de cadernetas e de livros de anotações e de 
registo; trabalhos de prospecção, técnica dos 
processos de derribada das árvores, orientação 
da queda, toragem, achavascamento, serragem e 
transporte dos troncos; ferramentas, utensilios, 
veículos e tração. • 

35. 0 - Sistema de classificação, cubagem, 
conservação e secamento ao ar livre e na água, 
das madeiras em geral; localização dos pátios, 
arrumação e arejamento das pilhas, espaço, base 
e altura das mesmas. 

36. 0 - Fornos para secagem de madeira, 
generalidades. Relação. entre a estrutura da 
madeira e sua secagem. A selva ou umidade 
contida pela madeira. Contração e colapso. 
Câmaras para secagem, KILN. 

37.0 - Conservação das madeiras, sua im
portância. Deterioração da madeira. Estrutura 
da madeira e a injeção de presservativos. Pre
paro da madeira para o tratamento. Processos 
de proteção da madeira contra a podridão. Ins
talação de emprêsas para tratamento da ma
deira. Preservação de diversos produtos de ma
deira. 

38. 0 
- Aproveitamento industrial dos sub

produtos da exploração florestal, lenha, car
vão, resinas, fibras, cascas, gáses e prod1 ~tos 
condensáveis obtidos pela distilação das ma
deiras. 

39.0 
- Princípios fundamentais de guar

daria, árvores de divisa e de guarnição, sébes
vivas, cercas, valados aramados e cursos dágua; 
exploração silvo-pastoril, prados de córte e de 
pastoreio, devezas, pastagens permanentes e tle 
transumância, valor agrostológico das forrag<ms 
sob cobertas, árvores forrageiras, importância 
e trato das aguadas. 

40.0 - Estudo anatômico das madeiras, ge
neralidades, lenho, câmbio, vasos, traqueides, fi
bras, parenquina. 

41.º - Canais intercelulares, pontuações, 
anéis de crescimento, cerne e alburno, veios, 
densidade, pêso, estrutura e identificação mi
crográfica das madeiras, 

42.º - Princípios gerais de cinegética, in
fluência da caça na história da humanidade, 
sua importância social, econômica, cientifica 
e esportiva, papel da caça na economia flo
resta!. 

43. 0 - Importância da caça no Brasil, . le
gislação, códigos e conselhos de caça e pesca, 
postos de criação e parques de proteção e de 
reservas, alimentação, defesa, papel dos guardas 
e monteiros. 

44.º - Piscicultura, história, importância 
econômica, científica, industrial e esportiva, va
lor econômico da pesca no Brasil, povoamento 
natural e artificial das águas doces, correntes 
e tranquilas, limologia, ciprinicultura. 

45.º - Fecundação e incubação artificiais, 
aclimação, flora e fauna aquáticas, legislação, 
contrôle e época da pesca. 

b) Horticultura: 
46.0 - Consideração sôbre a generalizaç°ão 

do estudo da horticultura, suas divisôes e sub
divisões, importância na economia nacional; 
zonas de exploração econômica das hortas, po
mares e jardins. 

47.º - Importâncias das hortas e· pomares 
de consumo privado e industrial, escolha das 
plantas consoante as exigências dos mercados 
e as condições do meio, cultivo das plantas 
domésticas e silvestres. 

48.0 - Instalação das hortas, pomares e 
jardins, escolha e divisão do terreno, exposição, 
área, vedações, sébes, muros, valados estudo e 
saneamento do solo e do sub-solo. 

49.0 - Preparo do terreno, lavras correntes 
e especiais, manuais e mecânicas, surriba, sub
solagem, ·máquinas, ferramentas e utensil!os do 
grande e pequeno cultivo. 

50.0 - Formas, extensão e divisões das hor
tas e pomares, sistemas de drenagem e corre
ção dos defeitos do terreno. 

51.º - Orientação, altura, formas e dimen
sões dos canteiros, distribuição das águas de 
regadio por infiltração, arranjamento dos can
teiros de cama quente. 

52. 0 
- Cultivo de plantas delicadas, sob 

campanulas, caixilhos, estufas e outros abrigos, 
culturas de plantas em vasos e sôbre suportes. 

53.0 - Multiplicação 
0

das plantas hortíco
las, aquisição e produção de sementes, escolha, 
expurgo, ensáios de germinação, tipos de ger
minação, tipos de germinadores, sistemas de 
semeadura, rapic.'agem, transplantação, tute
lagem e cultivo. 

54.0 - Multiplicação das plantas hortenses 
e pomareiras, por estacas, mergulhos e frag
mentos, sistemas de enxertia, afinidades entre 
o enxerto e o cavalo, cultivo e tratamento das 
plantas enxertadas, técnica, ferramentas e uten
sll!os. 
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55.0 - Instalações, culblvo e exploração de 
pomares, velgas e vegéls, consoclações absoluta 
e mista, tempórea e permanente, arbórea-arbus
tl va, arbórea-arvense. 

56.0 - Adubação de hortas e pomares, adu
bos minerais, orgânicos e mistos adubação verde, 
adubos animais; cálculo de fórmulas para dosa
gem e métodos de adubação em cobertura e ln
terrlo. 

57 .• - Tipos de estrumeiras, mistura, pre
paro e curtimento dos estrumes, dosagem e 
aplicação dos Inseticidas e fungicidas. 

58. • - Exploração econômica da horticul
tura, colheita, classificação, beneficiamento e 
embalagem dos produtos para consumo local e 
para exportação. 

59. • - Industrialização e aproveitamento 
econômico das sobras da produção das hortas 
e pomares. 

60. • - Sistemas de poda e sua Influência 
na vida, formação e produção das plantas de 
horta, pomar e jardim; técnica, ferramentas 
e utensílios. 

61.0 - Importância da Instalação, cultivo e 
localização das sebes protetoras, cortinas de 
árvores, paraventos, na defesa das hortas, po
mares e jardins; escolha das árvores mais apro
priadas pelo seu temperamento. 

62.• - Noções de arquitetura, paisagística, 
mosaicultura, sua origem, história, Importân
cia decorativa desenvolvimento na Idade Mé
dia e. na Renascença, e na época atual. 

63. • - Escolha dos desenhos, motivos, e 
plantas clássicas dos jardins decorativos, com
binação estética e harmônica das cores com o 
melo. 

64. 0 - Preparo e adubação especial do solo 
dos jardins, traçado dos desenhos no terreno, 
plantação, regas, proteção, cultivo e ferramen
tas adequadas. 

Divisão de Aguas 

CURSOS DAGUA CONSIDERADOS PÚBLI
COS. - Depois de meticuloso estudo, tendo sido 
adotado o critério de determinação das águas 
partindo de jusante para montante e tomando 
como principal, nas confluências, o curso de 
maior bacia hidrográfica, conforme editais do 
Diário Oficial de setembro e outubro passados, 
foram considerados públicos: 

- do domlnio do municlplo de São Joa
quim, Estado de Santa Catarina, as águas do 
curso dágua denominado "Urubicl", ao longo 
de tôda a sua extensão, tributário do curso 
Canôas; 

- do domlnio do município de Araranguâ, 
Estado de Santa Catarina, as águas do curso 
dágua denominado "Toca", ao longo de tôda 
a sua extensão, que ·se lança na Lagôa do 
Caverá; 

- do domínio do Estado do Rio Grande do 
Sul, as águas do curso denominado "índios", 
ao longo de tôda a sua extensão. Nasce no mu
niclpio de Getúlio Vargas, limita-o com o de 
José Bonifácio e deságua no curso denominado 
Peixe, pela margem esquerda; 

- do domínio do município de Lajes, Es
tado de Santa Catarina, as águas do curso de
nominado "Campo de Dentro ou Figueiredo", 
"Figueiredo" e "Figueiredo", respectivamente 
aos seus trêchos superior, médio e Jnferior, aflu
entes pela margem esquerda do curso Canôas; 

- do domínio da União, as águas do curso 
denominado "Palmelras-Ijul", "Ijul", "Ijui", 
respectivamente nos seus trêchos superior, mé
dio e inferior, no Estado do Rio Grande do Sul, 
por se achar lnclu!do na faixa de centro e cin
qüenta quilômetros ao longo das zonas frontei
riças; , 

- do domínio do Estado de Pernambuco, 
as águas do curso denominado "Jumuipe-Ml
rlm'', ao longo de tôda a sua extensão. Nasce 
no munlc!plo de Maralal, percorre o de Agua 
Preta, ambos no Estado de Pernambuco, e se 
lan~ no rio Jaculpe pela margem esquerda. 

- do domínio da União as águas do curso 
denominado "Cambarãsinho", "Ponte" e "Pon
te", respectivamente nos seus trechos superior, 
médio e Inferior, lncluldo na faixa de cento e 
cinqüenta quilômetros ao longo das fronteiras, 
no Estado do Rio Grande do Sul. Nasce no 
munlclplo de Cruz Alta, divide êste com o 
de Ijui, percorrendo êste último até se lançar 
no curso Ijui pela margem esquerda. 

- do domínio do município de Joanópolls, 
Estado de São Paulo, as águas do curso d,mo
minado "Onça .. , 11 Muquem" e "Muquem", rc'S
petlvamente nos seus trechos superior, médio e 
Inferior, desaguando pela margem esquerda no 
Cachoeira. 

- do domnlo do Estado do Rio de Janeiro, 
as águas do curso denominado "Taquára", "Ta
quára ou Imbarlé", respectivamente nos ~eus 
trechos superior, médio e Inferior. Nasce no 
município de Nova Iguaçu, l!mlta em parte 
êste município com o de Magé, ambos no Es
tado do Rio de Janeiro, e se lança no rio Es
trela. 

..._ do domínio do Estado de S. Paulo, as 
águas do curso denominado "Furnas,Plraporl
nha", "Plrapora-Sarapu!", respectivamente nos 
seus trechos superior, médio e Inferior. Nasce 
no município de Piedade, percorre o de Soro
caba, banha os de Campo Largo, Sarapuí, Ita
petlnga, Oatlú e Boltuva, todos no Estado de 
s. Paulo, e se lança no rio Sorocaba. 

- do dom!nlo da União, as águas do curso 
denominado "Pitangueiras" e "Guardlnha", res
pectivamente nos trechos superior, médio e In
ferior. O curso limita em tôda a sua extensão 
os munic!plos de Extrema, no Estado de Minas 
Gerais, e Bragança, no Estado de S. Paulo, lan
çando suas águas no rio Campestre, Guardinha, 
Camanducáia, pela margem esquerda. 

A lndentificação dos cursos foi feita se
gundo os mapas municipais organizados em 
observância ao decreto-lei n.• 311, de 2 de 
março de 1938. 

Divisão de Fomento da Produção Mineral 

UTILIZAÇÃO DAS AGUAS SUBTERRÂNEAS 
O problema da utilização das águas subter

râneas no Brasil foi abordado recentemente 
pelo engenheiro José Miranda, técnico de pes
quisas de jaz\das e sondagens, do Ministério 
da Agricultura." Em extenso trabalho que acaba 
de elaborar , o referido técnico cita, éntre ou
tros, diversos resultados de sondagens executa
das pela Divisão de Fomento de Produção Mi
neral, em Teresina, capital do Piaui, com o 
objetivo principal de verificar condições de 
artesianismo nas margens do rio Paraiba. 

Esses trabalhos que atingiram 600 metros 
de profundidade, não só demonstraram possante 
lençol dágua subterrânea, como trouxeram ele
mento de alto valor ao estudo estatlgráfico da 
região, definindo uma coluna geológica, ano
tando possante formação de Idade carbonlfera. 

Examinando a questão no Nordeste do pais, 
onde mais se faz sentir a necessidade do apro
veitamento das águas do sub-sólo, o referido 
técnico preconlsa a fabricação de motores apro
priados para pesquisas e permanentes abaste
cimentos, como contribuição decisiva para o 
beneficio e progresso da região. 
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No que concerne às regiões do Centro e do 
Sul do pais, assinala ao maior desenvolvimento 
de captação do sub-sólo, fato explicável pela 
facilidade de transporte e existência de em
prêsas aparelhadas no Rio, São Paulo e Belo 
Horizonte~ bem como da existência de tprça 
motora em condições favoráveis. 

Divisão de Terras e Colonização 

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA TOPÓ
GRAFO - O Diário Oficial de 20 de outubro, 
publica as instruções aprovadas pelo Presidente 
do DASP, regulando a prova de habilitação para 
Topógrafo da Divisão de Terras e Colonização. 

A prova constará de: 
Parte I - Prática de levantamento topo

gráfico, inclusive nivelamento e secções trans
versais. 

Esta parte valerá até cem pontos, conside
rando-se habilitado e candidato que obtiver 
nota igual ou superior a cinqüenta pontos. 

Parte II - Cálculo de poligono, pelo método 
analítico, e execução, a nanquim, da planta 
correspondente, exigindo-se o emprêgo de legen
das e convenções usuais. 

Esta parte valerá até cem pontos, consi
derando-se habilitado o candidato que obtiver 
not.a igual ou superior a cinqüenta pontos. 

Serviço de Informação Agrícola 

"O RURALISMO E A EXPANSÃO DA AGRI
CULTURA PARA O BRASIL OCIDENTAL" - Ao 
microfone da Rádio Difusora da Prefeitura do 
Distrito Federal, foi levada a efeito no dia 5 
de outubro mais uma palestra da série Mar
cha para o Oeste, conferências culturais orga
nizadas pelo Serviço de Informações Agrícola 
do Ministério da Agricultura. 

Falou o agrônomo Arthur N. Seabra, do 
S.I.A., que discorreu sõbre o tema: "O rura
lismo e a expansão da agricultura para o Brasil 
ocidental". 

MINISTll:RIO DA EDUCAÇÃO E SAúDE 

Casa Rui Barbosa 

"PARECER SOBRE A EMANCIPAÇÃO DOS 
ESCRAVOS" __:. Por despacho de 20 de outubro, 
passado publicado no Diário Oficial de 29 de 
outubro, o Sr. Presidente da República aprovou 
a exposição de motivos do DASP, favorável à 
solicitação do Ministério da Educação e Saúde 
no sentido de ser autorizado a efetuar o paga
mento da gratificação de Cr$ 1 500,00 ao Sr. 
Astrogildo Pereira, pela revisão do Vol. XI, 
Tomo I, Parecer sôbre a Emancipação dos Es
cravos mandado editar de acõrdo com instru
ções dadas pelo Sr. Presidente da República. 

Conselho Nacional de Educação 

ARTICULAÇÃO ENTRE OS CURSOS DA 
SECÇÃO DE CI:ll:NCIA DA FACULDADE NACIO
NAL DE FILISOFIA E OS CURSOS DAS DE
MAIS FACULDADES DA UNIVERSIADE DO 
BRASIL - O Diário Oficial de 8 de setembro 
publicou o seguinte parecer n. 0 180, da Comis
são de Ensino Superior, aprovado pelo Conselho 
Nacional de Educação em sua 7.• sessão da 2.• 
reunião ordinária do ano: 

"PARECER n. 0 180 - Processo n. 0 219-43 
C.N.T. 

Assunto - Indicação do conselheiro Josué 
Cardoso d' Afonseca, sôbre articulação entre 
cursos da secção de ciência da Faculdade Na
cional de Filosofia e cursos das demais faculda
des da Universidade do Brasil. 

Comentário - A vista da matéria, que deu 
causa ao parecer de n. 0 142-43, da Comissão 
.de Legislação, e dos debates em tôrno do 
assunto, propõe a indicação que êste Conselho 
se manifeste junto ao Sr. ministro do Estado 
quanto à conveniência de serem tomadas me-

. didas legais e administrativas necessárias ao 
estabelecimento da articulação entre os cursos 
de ciências da Faculdade Nacional de Filosofia 
e os cursos ministrados pelos demais institutos 
universitários, ouvido o Conselho Universitário. 

a) Como a indicação faz supor, e resulta 
de voto do conselho, no parecer citado, a 
articulação prevista está opravada, em princi
pio, pelos srs. conselheiros. Seria, realmente, 
estranho que não se aceitasse a possibilidade, 
senão mesmo a necessidade dessa articulação. 
A Faculdade de Filosofia oferece cursos de 
bacharelado, distribuídos por várias secções ou 
ramos científicos; multas das disciplinas dêsses 
cursos se repetem, em outras faculdades, com 
igual, ou, ainda menor intensidade de estudos. 
Aos alunos, que se graduarem como bacharéis, 
deverá ser permitida a adaptação 'de curso, 
que assim hajam realizado, à outros, de cunho 
técnico, ministrados nas demais faculdades. 

b) Há, no caso, interêsse prático e inte
rêsse cultural. 

Interêsse prático, do ponto de vista social, 
portanto, havendo urgente necessidade de alar
gamento dos quadros técnicos no pais, com a 
medida proposta se possibilitará e se estimulará 
a continuação de estudos, por parte de muitos 
bacharéis, que, no próprio curso, hajam des
pertado suas tendências p11ofissionais. Inte
rêsse prático do ponto de vista individual, por
quanto cada estudante poderá atender a essas 
tendências, com a economia result.ante do apro
veitamento de estudos anteriores. Observado 
que já são, hoje, em número de 14 as faculda
des de filosofia, no pais, poder-se-á compreen
der, dêsde logo, o alcance da medida. 

Não será menor o interêsse cultural a que 
vem atender. Na conexão entre os centros de 
estudos desinteressados e os de estudos técni
cos, é que, na verdade, se deve encontrar a 
essência mesma da organização universitária, 
proposta, não só a ensinar a ciência feita, 
mas a refazer a ciência e a extender-lhe os 
domínios. 

Pretender separar, em dois campos, absolu
tamente estranhos, a investigação cientifica e a 
aplicação da ciência será êrro funesto. Os 
dois campos só se separam por necessidade 
prática. E, para o progresso das realizações, 
num e noutro, só vantagens haverá em que se 
articulem, tenham pontos de contacto, interde
pendência, enfim. Vale a pena repetir, a êst!" 
respeito, a palavra Huxley, a que não falta 
autoridade: "Muitas vêzes chego a desejar que 
a expressão "ciência aplicada" não tivesse sido 
jamais Inventada, por isso que faz conceber 
exista uma espécie de conhecimento cientifico, 
de aplicação prática direta, que possa ser es
tudada separadamente da outra espécie de co
nhecimento sem utilidade prática, e denomi
nada "ciência pura". Não há engano maior do 
que êsse". 

c) Aceito o principio, surge a questão de 
como dispôr a pretendida articulação dos cur
sos. A questão envolve aspectos de ordem peda
gógica geral, e, particularmente, de orr.l(em 
didática. Haverá, assim, necessidade de atento 
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estudo dos planos de ensino existente. Nem 
por outra razão, submete a indicação, com 
elevado critério, o assunto ao Conselho Univer
sitário, órgão ao qual, com efeito, deve ser 
deferido o estudo concreto da matéria. 

Será essa· a oportunidade, talvez, para que 
o egrégio Conselho, acudindo ao apêlo, examine 
a organização geral dos cursos universitários, 
para revê-los, no que parece necessário, pro
pondo as articulações, os desmembramentos e 
as supreasões, que o seu elevado critério, reco
nheça como úteis e necessários ao desenvolv!
mente do ensino superior. 

Por assim entender, a Comissão de Ensino 
Superior é de 

Parecer 

que a indicação do !lustre conselheiro Josué 
Cardoso d'Affonseca seja aprovada em todos 
os seus têrmos. 

Sala das sessões, 27 de agõsto de 1943. -
Lourenço Filho, relator - Cesário de An-drade 
- Samuel Libdnio - Parreiras Horta". 

Conservatório Nacional de Canto Orfeônico 

"BOLETIM LATINO AMERICANO DE MÚ
SICA" - O Ministério da Educação e Saúde 
propôs ao sr. Presidente da República fôsse 
constituída uma comissão composta de repre
sentantes daquele M!n!stér!o, do das Relações 
Exteriores, do Departamento de Imprensa e 
Propaganda e da Prefeitura do Distrito Federal, 
encarregada de promover a organização e a 
publicação do número brasileiro do Boletim 
Latino Americano de Música. 

:tl:sse Boletim, órgão oficial do Instituto In
teramer!cano de Musicologia de Montev!déo, 
fundado por recomendação da VIII Conferên
cia Internacional Americana de Lima, deverá 
enfeixar, em seu próximo número, 500 páginas 
sôbre os meios musicais de nosso país. 

Por empenho do Instituto de Estudos Su
periores de Montev!déo, o Conservatório Nacio
nal de Canto Orfeôn!co tomou o patrocínio de 
sua publicação e sugeriu a constituição da co
missão acima referida, por entender que o as
sunto é de !nterêsse comum àqueles órgãos da 
administração federal. 

Submetido o assunto ao exame do DASP 
êste opinou favorávelmente e sugeriu, o qué 
foi aprovado pelo Sr. Presidente da República,. 
que as despesas com a publicação do Boletim 
fossem atendidas pelo M.E.S., à conta da do
tação que lhe for atribuída na verba 3 Con
signação I, Sub-consignação 51-04-05-a do or
çamento vindouro, ficando o mesmo encarre
gado de constituir a Comissão incumbida de 
recolher e selecionar o material a ser impresso. 

Faculdade Nacional de Filosofia 

MODIFICAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO 
DA FACULDADE NACIONAL DE FILOSOFIA -
A Reitoria da Universidade do Brasil fêz pú
blico, pelo Diário Oficial de 1.0 de setembro do 
ano em curso, que foi modificado o art. 160 
do Regimento Interno aprovado pelo Conselho 
Universitário em 3 de agõsto último. O referido 
artigo pa:ssou a ser assim redigido, não sofrendo 
alteração, entretanto, os seus parágrafos: 

Art. 160. Os estudantes regularmente ma
triculados nos cursos da Faculdade deverão 
eleger um Diretório constituído de treze mem
bros, estudantes, que será reconhecido pelo 
Conselho Técnico-Administrativo, como órgão 
legítimo da representação, para todos os efei· 
tos, do corpo discente da Faculdade". 

Faculdade Nacional de Medicina 

"IDÉIAS FUNDAMENTAIS SOBRE OS M:tl:
TODOS ESTATÍSTICOS EM FíSICA" - o pro
fessor Gleb Watagh!n, do Departamento de 
Física, da Universidade de São Paulo, realizou 
no laboratório de Biofísica da Faculdade Na
cional de Medicina, um curso sôbre as "Idéias 
fundamentais sôbre os métodos estatísticos etn 
Física", o qual versou o programa seguinte: 

1.0 assunto - Elementos da Teoria cinética; 
2.0 assunto - Segundo princípio da Termodi· 
nâm!ca; 3.0 assunto - Estatística quânticas de 
fotons e electrons; 4.0 assunto - Teoria quân
't!ca da valência. 

Museu Histórico Nacional 

DOADA PELO SR. PRESIDENTE DA RE
PÚBLICA A MINIATURA DO MONOLITO DE 
TIAHUANACU - O Presidente da República 
acaba de oferecer ao Museu Histórico Nacional 
uma miniatura do monolito de T!ahuanacu, 
valiosa obra em ouro e prata que lhe presen
teara o Presidente da Bolívia, em sua recente 
vis! ta ao Brasil. 

O monolito representa excepcional valor 
simbólico no campo das tradições do desenvol
vimento da cultura sul-americana. Em resumo, 
a descrição do monolito encontrado nas ruínas 
do T!ahuanacu é a seguinte: 

O monolito é o mais famoso entre os ído
los encontrados nas ruínas de T!ahuanacu, na 
Bolívia. Pesa, aproximadamente, 17 toneledas 
e simbolisa a deusa da Terra: Pachamama. 

Há dez anos o govêrno boliviano autorizou 
o Dr. Wendel c. Bennet a efetuar dez excava
ções na zona de T!ahuanacu. Na pr!mé!ra, apa
receu a superfície dêsse gigantesco ídolo, feito 
de arenito vermelho. Mede 7 metros e 37 cen
tímetros de altura. E' chamado também de Mo
nolito Bennet, em homenagem ao seu desco
bridor, ou ídolo Gigante, em atenção ao seu 
volume. 

Transportado para a cidade de La Paz, foi 
colocado num pioqueno templo, reconstrução 
feita pelo Eng. Artur Posnanky; do santuá
rio onde o referido monolito foi encontrado. 
Está cheio de inscrições que foram cuidadosa
mente estudadas, relacionando-as com as de 
outras existentes na Porta do Sol (o mais no
tável de todos os achados arqueológicos de T!a
huanacu) e demais monumentos ali encontra-
dos. ' 

A teoria mais aceitável indica que as !deo
grafias que cobrem o ídolo podem ser conside
radas como a gestação do calendário solar exis
tente na Porta do Sol. Têm um friso escalo
nado, em cujos interstícios encontram-se sím
bolos pisciformes e, em cima dele, um signo es
calonado multo semelhante à figura central 
da Porta do Sol e que, nesta, significava o equi
nócio da primavera. De ambos os lados acham
se figuras antropomórficas e zoomórficas tam
bém muito semelhantes às que se encontram ao 
lado da representação central da Porta do Sol. 

Sôbre a cabeça do monolito vêem-se dois 
signos que se interpretam como sóis, ou seja, 
como representações dos solisticios. A mão d!-
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relta do ídolo ostenta um cétro de peixes e 
condores, e a esquerda, um vaso. Dêsse vaso 
saem cabeças de peixes para cima e para baixo, 
e se pode ver o adôrno de quatro cabeças de 
condores que se comunicam, de dois em dois, 
mediante signos escalonados. O monollto pos
sui Igualmente uma franja frontal ornada de 
figuras tropo e zoomórflcas. Os olhos estão 
circundados por um típico desenho, chamado 
olho alado, e que slglniflca no slmbollsmo de 
Tlahuanacu o vôo da vista. Os pavl!hões das 
orelhas, por seu turno, mostram estlllzações 
primitivas. 

Posnansky considera o mais interessante no 
ídolo a sua cabeleira, que consta de 14 tranças, 
cada uma das quais termina numa cabeça de 
condor fêmea. ll:ste fato fêz supôr que· êle seja 
a representação de Tachamama, a deusa da 
Terra. Outro detalhe importante são os círculos 
esquinados de sua túnica ou saia. Atualmente, 
distinguem-se 177, mas Posnansky supõe que 
eram 182, isto é, a metade do número de dias 
de cada ano, e que serviriam para contar ês
tes, riscando-se cada um deles a partir do solls
ticlo do Inverno e com outro risco, em cruz, 
os referentes à outra metade do ano. 

O santuário onde foi encontrado o Mono
llto Bennet leva a crêr que o mesmo pertence 
ao primeiro período·da clvlllzação tiahuanacota. 
A seu lado foram encontrados também outros 
dois ídolos menores, que devem ter sido escul
pidos no segundo ou terceiro período. 

MINISTÉRIO DA GUERRA 

DESIGNADO UM OFICIAL PARA ESPECIA
LIZAR-SE EM ESTATÍSTICA MILITAR NOS 
ESTADOS UNIDOS - Por ato do ministro da 
Guerra foi designado para especiallzação nos 
Estados Unidos em estatística mllltar e recru
tamento de pessoal o 1.0 tenente João Brito 
Jorge adjunto da l.• C.R. 

Escola de Intendência do Exército 

PROGRAMA DOS EXAMES PARA MATRÍ
CULA NO CURSO DE APERFEIÇOAMENTO DA 
ESCOLA DE INTENDll:NCIA - O Sr. Ministro 
da Guerra, pela portaria n.0 5 520, de 27 de 
outubro, publlcada no Diário Oficial, do dia 
seguinte, aprovou as Instruções para a Matrí
cula no Curso de Aperfeiçoamento da Escola 
de Intendência do Exército. 

Nas Instruções figuram os seguintes pro
gramas: 

História do Brasll - Campanhas mllitares 
Internas e externas do Brasil. Lutas pela In
pendêncla. 

Economia do Brasll - Produtos de origem 
vegetal, animal e mineral. Indústria nacional. 

Comércio de cabotagem e exterpo. 
Comunicações e transportes. 
Panorama econômico-financeiro do Brasll. 
Leitura de Cartas - Representação grá-

fica das grandezas. 
Escalas. Plano de projeção. Cartas. 
Relêvo do solo e sua representação, parti

cularmente pelas curvas de nível. 
Medidas topográficas, llneares e angulares: 

noções sôbre unidades empregadas, instrumen
tos usuais e processos adotados na topografia 
de campanha. 

Levantamentos planlmétrlcos. Esboços to
pográficos. Perfis. 

Instituto Militar de Tecnologia 

O SEU PRÓXIMO FUNCIONAMENTO NA 
ESCOLA TÉCNICA DO EXÉRCITO - O Sr. 
Ministro da Geurra, pelo Aviso n. 0 2 538, de 
15 de outubro, determinou passe .a funcionar, 
provisoriamente, a partir de 1.0 de janeiro de 
1944, com as flnalldades que lhe são próprias, 
na . Escola Técnica do Exército, o Instituto 
M!lltar de Tecnologia, criado pelo decreto
lel n.0 3 258, de 9 de maio de 1941, devendo 
a Diretoria de Engenharia e a Diretoria de 
Material Béllco providenciar, respectivamente 
sôbre a entrega àquele Estabelecimento do 
material pertencente, ao Gabinete de Aná
lises da primeira e ao Laboratório Tecnoló
gico da segunda, apresentando as relações cor
respondente, para publlcação. 

A transferência das dotações orçamentá
rias consignadas para o Gabinete e Labora
tório citados, bem como do pe$Soal clvll nos 
mesmos lotados, para a Escola Técnica do 
Exército, será objeto de estudo e proposta 
pelos órgãos compententes. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

PROGRAMA DE GEOGRAFIA NO CON
CURSO PARA A CARREIRA DE POLÍCIA MA
RÍTIMA E AltREA - O Diário O jicial de 27 
de outubro publlca as instruções aprovadas 
pelo Presidente do DASP, pela portaria n. 0 

106, regulando o concurso para provimento 
em cargos da classe inicial da carreira de 
Polfcla Marítima e Aérea do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, nas quais fl-

1 gura o seguinte programa para a prova de 
Geografia: 

1. Govêrno Federal; órgãos que o com
põem. Unidades polfticas: Estados, Municí
pios e Territórios. 

2. Principais estradas de rodagem e de 
ferro do Brasll. Regiões a que servem. 

3. P~incipais companhias braslleiras dle 
navegação marítima; a navegação de cabo
tagem no Brasll. Principais portos marítimos 
nacionais. 

4. Navegação fluvial; principais rios na
vegáveis do Brasll, regiões a que servem. 
Principais portos fluviais do Brasll. 

5. Principais companhias de navegação 
aérea, nacionais e estrangeiras. Principais ro
tas aéreas do país. 

6. América, Europa, Asla, Africa e Ocea
nia; principais países, capitais e cidades prln
nais, raças, línguas e rellglões. 

Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais 

SUBORDINAÇÃO DOS DEPARTAMENTOS 
ESTADUAIS ·DE ESTATíSTICA AOS CHEFES 
DOS RESPECTIVOS GOVERNOS ESTADUAIS 
- Na sessão reallzada no dia 17 de setembro, 
conforme ata publlcada no Diário Oficial de 
7 de outubro passado, a Comissão de Estudos 
dos Negócios Estaduais tomou conhecimento 
do ante-projeto de decreto-lei federal dispondo 
sôbre a subordinação dos Departamentos Es
taduais de Estatísticas aos chefes dos respec
tivos governos estaduais e dando outras pro
vidências (proc. n. 0 131-43). A Comissão apro
vou unânlmemente o parecer do relator, que 
assim conc1ul: "Nessas condições julgamos mais 
acertado solicitar o Instituto (Instituto Brasi-
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le!ro de Geografia e Estatística) diretamente 
aos Governos Estaduais que ainda não o fi
zeram - seja decretada tal subordinação direta, 
com base no convênio firmado e a exemplo 
de atos similares já baixados por outros Go
vernos estaduais (o que é uma prova a mais 
da desnecessidade da intromissão federal do 
caso em espécie)". 

REUNIA.O DE PREFEITOS EM MONTEVI
Dll:U - Na mesma sesão, foi lido um ofício 
verbal do M!n!stér!o das Relações Exteriores, 
encaminhando um recorte do jornal uru
guaio "El Dia", que trata da reunião dos pre
feitos, realizada em 10 de junho último em 
Montevidéu. A Comissão resolveu mandar 
agradecer ao Sr. Ministro do Exterior a gen
tileza do encaminhamento do recorte; e que, 
a titulo de colaboração com as entidades pri
vadas que se especializam no estudo das 
questões de administração dos :mun!cip!os, 
seja fornecida uma cópia do conteúdo do re
córte ao Circulo de Estudos mun!clpa!s, com 
séde nesta capital. 

Serviço de çomunlcações 

ATUALIZADO O CôDIGO TELEGRAFICO 
Pela portaria n.0 7 100, de 16 de setembro, 

publicada no Diário Oficial de 21 de outubro, 
o Sr. Ministro da Justiça e Negócios Inte
riores, considerando alterações verificadas em 
alguns órgãos do Ministério bem como a ne
cessidade de consubstanciar numa só portaria 
atualizada, o constante das portarias 4 787, 
de 14 de abril de 1941, 5 215, de 10 de 
janeiro de 1942, e 5 536, de 28 de maio de 
1942, resolveu determinar sejam adotadas como 
normas fixas para a correspondência telegrá
fica, com caráter oficial, as expressões cons
tantes do código telegráfico, devidamente 
registrado no Departamento dos Correios e 
Telégrafos: 

Entte outras, ftguram na portaria as se
guintes expressões: 

Código Telegráfico 

Ministro de Estado - Justiça. 
Administração do Território do Acre - Ju

sacre. 
Arquivo Nacional - Jusarqu!vo. 

Comarcas do Território do Acre 
" Brasil!a- Juscomarca - Brasil!a. 

Cruzeiro do Sul - Juscomarca - Cruzeiro 
do Sul. 

Feijó - -Juscomarca - Feijó. 
Rio Branco - Juscomarca - Rio Branco. 
Seabra - Juscomarca - Seabra. 
Sena Madureira - Juscomarca - Sena Madu

reira. 
Comissão de Eficiência - Juseflc!ênc!a. 
Comissão de Estudo dos Negócios Estaduais 

- Jusestaduals. 
Biblioteca - Jusbíbllo. 

MINISTltRIO DA MARINHA 

O PROGRAMA DE FOTOGRAMETRIA NO 
CONCURSO PARA ENGENHARIA - No con
curso de provas e títulos a realizar-se bre
vemente, para provimento em cargos da car
reira de Engenheiro do Ministério da Mari
nha, cujas Instruções foram aprovadas pela 
Portaria n.0 324, do presidente do DASP e 
publ!cada no Diário Oficial de 3 de setembro, 
figuram os seguintes pontol! c;le Fotogrametria: 

1.0 Exame de visão ester!oscóplca (El!ml
natór!o). 

2. 0 Retlf!cação completa de um fototeo
dolito do fabricante Ze!ss (Modêlo existente 
na D.N.). 

3.0 Determinação da d!stãnc!a focal de 
um fototeodol!to de Ze!ss (Modêlo da D.N.). 

4. 0 Medição de uma base com o dlspo
slt!vo do fototeodolito e realização de pares 
de fotografias nos casos normal, de conversão 
e convergência ou divergência. 

5.0 Restituição no estereocomparador do 
fabricante Ze!ss (Modêlo da D.N.) de um 
dos pares obtidos no serviço do !tem 4. 

6.° Conhecimento de uma cãmara aerofo
togramétrica de Ze!ss e do seu emprêgo du
rante o vôo. 

7.0 Organização de um programa de vôo 
para levanta'mento de um trecho da costa, 
Igual aos usualmente feitos pela D.N. e den
tro de suas exigências. 

8. 0 Trabalhos de laboratório: revelação e 
cop!agem de um fllme para aerofotograflas. 

9.° Confecção de um mosá!co segundo !IS 
normas adotadas pela D.N. 

10.0 Execução da restituição de fotografias 
aéreas no estereógrafo tipo S. G. E. 

11. 0 Idem no estereocomparador modificado 
tipo D.N. 

12.0 ~ecução de uma triangulação aérea 
no trlãngulo radial de Zelss. 

13.0 Ret!f!cação e orientação de chapas 
14. 0 Restituição planlmétrica e alt!métrlca 

no aero-multlplex de Zelss. 
' 15.0 Execução de uma triangulação no 

aero-mult!plex de Ze!ss. 

Serviço de Documentação da Marinha 

AS ATRIBUIÇÕES DA SECÇAO DE ms
TôRIA MARITIMA DO BRASIL E DO AR
QUIVO PÚBLICO - Pelo decreto n. 0 13 315, 
de 2 de setembro, publ!cado no Diário Oficial 
de 6 do mesmo mês, foi aprovado e mandado 
executar o Regulamento do Serviço de Do
cumentação da Marinha (S.D.M.), o qual 
tem por finalidade a coleta, guarda, coorde
nação e divulgação de textos, relatórios e da
dos estatísticos e descritivos e outros elemen
tos referentes à ação do M!nlstér!o da Mari
nha e às attvldades marítimas do Brasil. 

O S.D.M. compõe-se de: - I - Secção 
de História Marítima do Bras!l; II - Biblio
teca da Marinha; III - Arquivo· Histórico e 
IV - Revista Marítima Brasileira. 

A Secção de História Marítima do Bras!l 
compete: 

I - estudar a história da Marinha de 
Guerra e de tõdas as atividades marítimas 
do Brasil; 

II - organizar resumo cronológico dos 
fatos e atos relacionados com a história ma
rítima bras!leira baseado em documentos e 
fontes autorizados; 

III - efetuar o registo sistemático dos 
acontecimentos e de outros dados que se 
relacionam com a história marítima brasileira 
e que possam ser de utllldade ao S.D.M.; 

IV - difundir o conhecimento dos atos 
e fatos notáveis relacionados com as ativi
dades marítimas brasileiras, e das situações 
Importantes do pais, por melo de mapas, qua
dros, fotografias e publ!cações distribuindo-os 
pelos navios, corpos e estabelecimentos da Ma
rinha, e onde a distribuição possa ser provei
tosa; 
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V - estudar documentos, obras e mono
grafias, procedendo a anotações e ao aprovei
tamento dos mesmos na elaboração de edição 
oficial da História Marítima do Brasil; 

VI - receber trabalhos de pessoas estra
nhas ao S.D.M., como colaboração espon
tânea, os quais serão premiados, a critério 
do Ministro da Marinha, na forma das dis
posições em vigor; e 

VII - promover a divulgação de traba
lhos sõbre a história marítima brasileira, ela
borados pela Secção ou de contribuição de 
estranhos em volumes e na Revista Marítima 
Brasileira. 

Ao Arquivo Histórico compete: 
I - registar, classificar, catalogar, guar

dar e conservar os documentos de interêsse 
para a história marítima do Brasil, obtido 
pelo S.D.M.; 

II - selecionar e organizar a documen
tação que possa servir às atividades da Secção 
de História Marítima do Brasil; 

III - fazer copiar ou fotografar documen
tos antigos, pertencentes ao seu acêrvo, cuja 
reprodução seja oportuna e devidamente au
torizada pelo Ministro da Marinha ou Diretor 
do S.D.M.; 

IV - providenciar sôbre a reprodução de 
documentos antigos e o levantamento de ín
dices ou inventários de documentos de in
terêsse para o estudo da história marítima 
do Brasil, existentes em outros arquivos na
cionais e estrangeiros, para fins de estudo e 
divulgação; e 

V - permitir estudos e pesquisas de pes
soas estranhas ao Serviço, quando devida
mente autorizadas pelo Ministro da Marinha 
ou Diretor do S.D.M. 

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDúSTRIA 
E COMÉRCIO 

Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura 

SEMANA OFICIAL DE ENGENHEmo E 
DCi ARQUITETO - Pelo Conselho Federal de 
Engenahria e Arquitetura foi aprovada a se
guinte Resolução, n. 0 31, de 9 de setembro, 
publicada no Diário Oficial de 18 de outubro: 

"RESOLUÇÃO N.0 31 

Dispõe sôbre a confirmação da existéncia e 
realização da Semana Oficial do Engenheiro 
e dei Arquiteto, e toma outras providências. 

O Conselho Federal de Engenharia e Arqui-
tetura, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelos decretos-leis n. 0 23 569, de 11 
de dezembro de 1933 e n. 0 3 995, de 31 de de
zembro de 1941; e 

considerando que a Semana Oficial do En
genheiro lnstltuida pelo Conselho Federal em 
1940, constituiu uma lnlclatlva do mais alto 
alcance profissional, moral e patriótico; 

considerando que depois dessa realização, 
que teve lugar no Rio de Janeiro, outras Se
manas Oficiais se realizaram nas cidades de 
Pôrto Alegre (1941) e em São Paulo (1942); 

considerando que a quarta Semana Oficial 
terá lugar, nesta cidade, em dezembro do cor
rente ano; 

considerando que está plenamente vitoriosa 
essa comemoração anual dos profissionais da 
Engenharia, Arquitetura e Agrimensura; 

considerando que essas comemorações per
mitem entrossagem e o preço mútuo entre 
aquéles profissionais; 

considerando que a denominação primitiva 
foi ampliada na 3.• Semana Oficial; 

considerando que é dever de patriotismo e 
de solidariedade profissional a manutenção 
dessas comemorações; 

Resolve: 

Art. 1.° Fica confirmada a iniciativa do 
Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura, 
com o apoio e a adesão de todos os Conselhos 
Regionais de Engenharia e Arquitetura - da 
realização de comemoração especial da promul
gação do decreto n.0 23 569, de 11 de dezembro 
de 1933. 

Art. 2.° Fica confirmada a denominação de 
Semana Oficial do Engenheiro e do Arquiteto, 
e a sua realização, anual, em espaço de tempo 
que compreenda o dia 11 de dezembro. 

Art. 3.0 A organização e realização da se
mana será efetuada pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura onde a mesma deva 
ter lugar, cabendo a presidência da mesma ao 
presidente do Conselho Federal de Engenharia 
e Arquitetura. 

§ 1.0 O Conselho Regional de Engenharia 
e Arquitetura onde a semana deva ter lugar, 
se constituirá em Comissão Executiva da 
mesma. 

§ 2.0 A juízo do Conselho Regional, a Co
missão Executiva poderá ser completada pelos 
presidentes ·das associações de engenharia, ar
quitetura e agrimensura sediadas na Região. 

Art. 4. 0 A Semana Oficial abrangerá: co
memorações, festividades, conferências excur
sões técnicas e artísticas, visitas e homenagens. 

Art. 5.0 A escolha dos Estados e municípios 
onde as mesmas devam ter lugar, será pré
viamente feita pelo Conselho :;:.'ederal de Enge
nharia e Arquitetura. 

Art. 6.° Feita a escolha pelo Conselho Fe
deral de Engenharia e Arquitetura e comuni
cada ao Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura, êsse deverá reliponder declarando 
se aceita ou não, formar a respectiva comissão 
executiva. 

Art. 7. 0 Na hipótese de que, por qualquer 
motivo, o Conselho de Engenharia e Arquite
tura cuja região foi escolhida para sede da 
nova Semana não desejar tomar o encargo de 
sua organização e realização, o Conselho Federal 
de Engenharia e Arquitetura poderá acolher 
outra Região. 

Art. 8.º De acôrdo com as disposições dos 
artigos anteriores, não poderá haver anual
mente mais de uma Semana Oficial do enge
nheiro e do arquiteto. 

Art. 9.0 Tanto quanto possiyel, as Sema
nàs Oficiais deverão ser realizadas seguidamente 

~~êsqu~;~~s ve~º~ !~t~~~~r ~~d~~~~erv~~~~~~ 
o Conselho Federal de Engenharia e Arqui
tetura. 

Art. 10 Será licito aos Conselhos Regionais 
de Engenharia e Arquitetura organizar Sema
nas Estaduais, Regionais ou Municipais, tôda 
vez que as mesmas não se realizem na mesma 
região onde tiver lugar a Semana Oficial do 
engenheiro e do arquiteto, designada e apro
vada pelo Conselho Federal. 

Patiágrafo único. Para a realização das 
Semanas Estaduais, Regionais ou Municipais, 
o Conselho Regional de Engenharia e Arquite
tura que desejar assumir a responsabilidade 
de sua organização e realização, fará a devida 
comunicação ao Conselho Federal de Engenha
ria e Arquitetura, sol!cltfip,qQ•llle a devida 
aprovação. 
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Art. 11 Os casos omissos serão resolvidos 
pelo Conselho Federal de Engenharia e Arqui
tetura, quer diretamente, quer por sollcitação 
do Conselho Regional de Engenharia e Arqui
tetura. 

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1943. -
Adolfo Morales de los Rios, presidente. - Ulis
ses de Alcllntara, secretário". 

CONGRESSO DE CONSELHEIROS FEDE
RAIS E REGIONAIS DE ENGENHARIA E 
ARQUITETURA - O Conselho Federal de En
genharia e Arquitetura, 

considerando que o Congresso de Conse
lheiros Federais e Regionais de Engenharia e 
Arquitetura, Instituído pelo Conselho Federal 
de Engenharia e Arquitetura, constitui útil 
e valiosa Iniciativa, permitindo harmonlca In
terpretação das leis e disposições relativas ao 
exercício das profissões de engenhero, arquiteto 
e agrimensor; 

considerando que depois do 1.° Congresso, 
no Rio de Janeiro, tiveram reallzação: o 2.0 , na 
mesma cidade (1940); o 3. 0 , na cidade de Pôrto 
Alegre (1941) e o 4. 0 , na cidade de São Paulo 
(1942); ' 

considerando que o 5.° Congresso de Conse
lheiros Federais e Regionais de Engenahr!a e 
Arquitetura, será efetuado, nesta cidade, em 
dezembro do corrente ano, concomitantemente 
com a 4.• Semana Oficial do engenheiro e do 
arquiteto; 

considerando que grandes resultados foram 
obtidos com essas reuniões anuais dos respon
sáveis pela bôa execução e observância da re
gulamentação profissional, estando, portanto, 
plenamente vitoriosa essa Iniciativa; 

considerando, ademais, que essas reuniões 
permitem entrosagem mais intima entre os di
ferentes conselhos, por melo de seus delegados, 
e que, dessa forma, cada vez mais fica fir
mado o espírito de colaboração e estabelecida 
a unidade de ação e de propósito pela Reso
lução n.0 32, de 30 de setembro, confirmou a 
Iniciativa do Conselho Federal de Engenharia e 
Arquitetura, com o apôio e adesão dos Con
selhos Regionais de Engenharia e Arquitetura. 
- da realização do Congresso de Conselhelors 
Federais e Regionais de Engenharia e Arqui
tetura, conjuntamente com a Semana Oficial 
do Engenheiro e do Arquiteto_. 

-+e 
Conselho Regional d~ Engenharia e Arquitetura 

HOMENAGEM À MEMóRIA DO ARQUITE
TO ATíLIO CORR:ll:A LIMA - Na sessão reali
zada a 13 de setembro pelo C.R.E.A. foi con
signado na ata um voto de profunda pesar pelo 
desaparecimento do seu ex-conselheiro enge
nheiro arquiteto Atillo Corrêa Lima, tendo o 
Presidente comunicado haver enviado pêsames 
em nome do C.R.E.A., à famílla enlutada. 

O Conselheiro Paulo de Camargo e Al
meida trouxe ao conhecimento dos seus cole
gas a noticia emanada do Govêrno do Estado 
de Goiás de ter o mesmo, como reconhecimento 
e homenagem ao saudoso engenheiro, a quem 
multo ficou a dever o vertiginoso progresso de 
Goiânia, resolvido dar o nome dêsse compa
nheiro a uma das principais avenidas da mais 
jovem capital brasileira. O C.R.E.A., por una
nimidade, resolveu oficiar ao Sr. Interventor 
Federal naquele Estado, elogiando e aplaudin
do o ato de seu Govêrno. 

-+e 
MINISTi':RIO DA VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS 

LINHA TELEFÔNICA ENTRE SÃO PAULO 
E MINAS GERAIS SOBRE O RIO GRANDE -
Pelo decreto n. 0 13 391, de 13 de setembro pas
sado, na pasta da Viação e Obra§ l"úblicas, foi 

aprovada a planta referente ao projeto de cons
trução de uma linha telefônica entre os Es
tados de São Paulo e Minas Gerais, sôbre o 
Rio Grande, nas proximidades da Cachoeira do 
Marlbondo, destinada a ampliar o serviço de 
comunicações da Companhia Telefônica Brasi
leira. 

CONSTRUÇÃO DE UM CAIS NA CIDADE 
DE PROPRIA - O Sr. Presidente da Repúbllca, 
aprovou a exposição de motivos n. 0 2 745, do 
Departamento Administrativo do ServiÇO Pú
blico, publicada no Diário Oficial de 13 de se
tembro passado, referente ao pedido do Sr: 
Interventor Federal no Estado de Sergipe sôbre 
a necessidade da construção de um cais, para 
os serviços do pôrto, à margem do rio S. Fran
cisco, na cidade de Proprlá e na qual o DASP 
sugeriu que o Chefe do Govêrno estadual man
de proceder a estudos locais, pela Secretaria 
de Obras Públicas Estadual, apresentando os 
elementos obtidos, ao Departamento de Por
tos e Navegação, afim de ser projetada e or
çada em definitivo a obra em questão. 

Conselho Nacional de Minas e Metalurgia 

NOVA TERMINOLOGIA A RESPEITO DA 
EXTENSÃO DE DEPóSITOS MINERAIS - Na 
sessão realizada pelo Conselho Nacional de 
Minas e Metalurgia, em 3 de setembro último, 
conforme ata publicada no Di'ário Oficial de 
14 de outubro, o Sr. Othon Henry Leonardos 
apresentou uma Indicação propondo que o 
Conselho, para evitar as freqüentes dúvidas 
atinentes à determinação do valor econômico 
das jazidas minerais, mande adotar e aconse
lhar o uso da nova terminologia su1:erlda pelo 
U.S. Geologlcal Survey e U.S. Bureau of Mi
nes a respeito da extensão de depósitos mine
rais. 

O Sr. · Othon Leonardos explica as razões 
da sua proposta, salientando que as avalia
ções são defeituosas por não precisarem o que 
sejam "reservas". A confusão entre "reserva", 
"medida certa" e "reserva provável" desapare
cerá se o Departamento Nacional da Produção 
Mineral exigir que venham expressas, clara
mente, nos programas a serem apresentados, as 
espécies das reservas de que se trata. 

Entende, então, o Sr. Ministro-Presidente 
que era o caso de sugerir-se ao Sr. Ministro da 
Agricultura a observância, pelo Departamento 
Nacional da Produção Mineral, dessas regras. 

O Conselho tomou conhecimento da nova 
terminologia e resolveu de acôrdo com o alvi
tre o Sr. Ministro-Presidente, oficiar ao Mi
nistro da Agricultura solicitando seja determi
nado ao Departamento Nacional da Produção 
Mineral que adote aquela tarmlnolog!a e exija 
o seu emprêgo nos relatórios a serem apresen
tados pelos pesquisadores, em substituição às 
antigas e menos precisas definições de reserva. 
Os novos têrmos serão: "minério medido", 
"minério Indicado" e "minério inferido". 

ESPECIFICAÇÕES E Mi':TODOS DE ANA
LISES DE CARVÃO - A .seguir, o sr. Renato 
Feio referiu-se às reuniões da Associação Bra
sileira de Normas Técnicas, para tratar das es
pecificações e métodos de análises de carvão, 
propondo que o Conselho, na Impossibilidade 
de fazer-se representar na próxima, a realizar
se a partir do dia 20, em Pôrto Alegre, por ab
soluta falta de tempo dos seus membros, soli
cite ao Instituto Nacional de Técnologla e fi
neza de providenciar para que o seu represen
tante naquelas reuniões transmita ao Conselho 
as suas Impressões sôbre os assuntos que ti
verem sido nas mesmas apreciados e as resolu
ções porventura adotada, o que é aprovado. 



152 BOLETIM GEOGRAPIOO 

DESENVOLVIMENTO DA NOSSA SIDE
RURGIA - Na sessão levada a efeito no dia 
9 de setembro, o Sr. Emídio Ferreira submeteu 
a consideração do plenário a redação final dos 
pareceres emitidos por êle e pelo Sr. Macedo 
Soares, no processo atinente ao substitutivo da 
Comissão de Estatutos dos Negócios Estaduais 
ao projeto de lei da Interventoria Federal no 
Estado do Espírito Santo concedendo favores, 
para o fabrico de ferro gusa, ferro, aço e de
mais produtos subsidiários, a Antônio de Oli
veira Santos e Luiz de Sousa Lima ou a Com
panhia que organizarem. 

O Conselho aprova a referida redação final, 
cujas conclusões são as seguintes: 

"Dando cumprimento à resolução do Con
selho, tenho a honra de apresentar as conclu
sões que foram aprovadas em sessão de 30 de 
agõsto pp., para serem juntadas ao presente 
processo como parecer do mesmo Conselho ao 
requerimento da Companhia Ferro e Aço de 
Votórla, S.A. 

I - Relativamente ao desenvolvimento da 
nossa siderurgia, o conselho Nacional de Minas 
e Metalúrgica adota os seguintes princípios: 

a) Convém ao Brasil exportar minérios em 
geral, especialmente os de ferro, devendo a 
exportação ser feita por emprêsas nacionais, 
utilizando meios de transportes nacionais; 

b) Não se deverá em caso algum Importar 
coque para a Indústria siderúrgica (exceção do 
coque para fundições de segunda fusão); 

e) A Importação de carvão para a produção 
de coque só deverá ser feita se absolutamente 
necessária e, assim mesmo, seguindo a orien
tação geral no assunto, dever-se-á misturar o 
carvão Importado com o carvão coqueflcável 
nacional; 

d) ll: mlstér estimular o emprêgo do capital 
estrangeiro no Brasll, dando-lhe tôda a garantia 
e assegurando-lhe a melhor remun~ração pos
sível, mas é necessário evitar concessões a com
panhias estrangeiras que redundem em mono
pólio, durante um lapso de tempo que com
prometa o futuro das gerações vindouras; 

c) A produção de ferro gusa com carvão de 
madeira interessa à economia nacional; é Indis
pensável, entretanto, locallzar os altos fôrnos 
onde êles possam ter vida econômica e onde 
o reflorestamento, natural ou artificial, seja 
posstvel; 

/) As pequenas laminações produzem caro 
e não podem concorrer com as das grandes 
usinas; o capital nelas empregado é sempre vul
toso; afim de evitar desperdício de capitais, 
num pais em que o dinheiro não é abundante, 
e não abalar a fé do público nas companhias 
siderúrgicas, é indispensável evitar a montagem 
de pequenas laminações de produtos cor.rentes 
nas grandes usinas e organizar os programas 
dessas, de modo que fique possibllldade de exis
tência às usinas médias; pequenas laminações 
são as que produzem até 20 000 toneladas de 
produtos acabados e médias as que produzem 
entre 20 e 10 000 toneladas; 

g) Durante o perlodo de organização e cres
cimento da indústria metalúrgica de primeira 
fusão, é mister conceder às emprêsas, que se 
organizam, favores que lhes permitam pros-

, perar e, em conseqüência, aumentar suas Ins
talações. 

II - As instalações da Companhia Ferro 
e Aço de Vitória S.A. para a produção de 
ferro gusa consulta os interêsses do Estado, 
bem como os do pais. 

III - Os favores pleiteados são razoáveis, 
podendo ser concedidos de acôrdo com a minuta 
de decreto-lei que se encontra no final do 
parecer do professor Emidlo Ferreira da Silva 

Júnior. Tais favores devem ser concedidos, po
rém para que a Companhia Ferro e Aço de 
Vitória S.A. produza ferro e aço; não aprova, 
porém, o Conselho o programa de Importação 
de coque para o funcionamento do seu futuro 
alto fôrno, nem a Importação de 100% de carvão 
coqueflcável para a produção de coque: nêsse 
último caso, o carvão (coqueflcável ou não) 
devera ser misturado ao carvão nacional, em 
proporções compatíveis com as necessidades téc
nicas e com a produção dos nossos centros 
carvoeiros. A coquerla de Volta Redonda que é 
pequena (55 células), já produzirá mais gás do 
que consome o Rio de Janeiro atualmente; 
não será portanto para abastecer Vitória, mas 
sim para fornecer, além do coque para alto 
fôrno, éombustlvel para seus próprios fôrnos de 
aço e de aquecimento, que a Companhia Ferro 
e Aço de Vitória construirá no futuro uma 
coqueria; só essa coqueria, se fôr metade da de 
Volta Redonda, custará três vêzes o capital 
atual da emprêsa. 

Consoante os estudos reallzados nos últi
mos dez ános pelo Instituto Nacional de Tecno
logia e pela Comissão Executiva do Plano Si
derúrgico Nacional e cujos resultados têm sido 
amplamente divulgados, o carvão de Santa 
Catarina é coqueficável e, seja apllcado só, seja 
misturado, produz coque utlllzável em alto 
fôrno. 

Tem sido costume, entre nós, fazer-se uma 
distinção entre "siderurgia" e "metalurgia", 
aplicando-se dois têrmos com sentidos comple
tamente diferentes, como se a siderurgia não 
fõsse apenas a metalurgia do ferro; à palavra 
metalurgia, dá-se, correntemente, o sentido de 
Indústria de transformação de um produto me
tállco qualquer em objeto vendável; ora, a me
talurgia é não só o estudo dos métodos de 
tratamento dos metais e suas llgas (tratamentos 
mecânicos, térmicos e químicos) como também, 
o estudo dos métodos de extração dos metais 
de seus minérios; o que se quer dizer no projeto 
de decreto da Comissão de Estudos dos Negócios 
Estaduais é que a Sociedade Anônima Ferro e 
Aço Vitória se organizará para "Instalar a In
dústria siderúrgica". 

Finalmente, quanto à Indústria de ferro 
gusa, que no momento não é suficiente para 
o consumo, tal situação está em véspera de 
mudar, porquanto a produção de ferro gusa de 
Volta Redonda, Inicialmente de 600 toneladas 
diárias, deve Iniciar-se em julho ou agôsto do 
próximo ano, sendo que parte dessa produção 
será lançada no mercado. 

IV ....:. As considerações precedentes devem 
ser levadas ao conhecimento da Companhia 
Ferro e Aço de Vitória S.A. e da eminente 
Comissão de Estudos dos Negócios ,Estaduais". 

Preços de carvlfo nacional - Em seguida, 
o Sr. Emígdlo Ferreira, continuando com a pa
lavra, lê as modificações que fêz no seu pro
jeto de parecer referente ao processo 169-43, da 
Cia. Energia Elétrica Rio Grandense, sôbre 
prêços de carvão nacional. 

O Sr. Renato Feio propõe que a discussão 
do assunto seja adiada até que o Conselho tome 
conhecimento das resoluções da Associação Bra
sileira de Normas Técnicas, na sessão que vai 
ser réallzada em Pôrto Alegre, para tratar das 
especificações e métodos de análises de carvão, 
o que é aprovado sendo depois resolvido que 
sejam extraídas novas cópias daquele trabalho, 
para serem distribuídas pelos demais conse
lheiros. 

EXPOSIÇÃO DE UM Tll:CNICO NORTE
AMERICANO SOBRE AS RIQUESAS MINERAIS 
DO BRASIL - Em detalhada exposição feita 
perante o Conselho Nacional de Minas e Meta
lurgia, em outubro último, Q técnico norte-
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americano W. D. Johnston, que ha dois anos 
se encontra no Brasil em contacto direto com 
os problemas da nossa mineração, proclamou a 
existência entre nós de um notável surto mi
nerador que abre grandes possibilidades a êste 
Importante setor da produção nacional. Na sua 
conferência, que valeu por um verdadeiro ba
lanço das riquezas minerais brasileiras, o geó
logo norte-americano mostrou como, sob o Im
pério das necessidades da guerra, foram desco
bertas Importantes jazidas minerais de mate
riais estratégicos urgentemente necessitados pela 
indústria bélica do seu pais. 

Quanto ao Brasil, particularmente no Nor
deste, foi localizada uma nova área mineira, 
que embora ainda trabalhada por métodos ru
dimentares, vem contribuindo com apreciáveis 
quantidades de tungstênio tântalo, berllo, bis
muto e lítio. Afóra êstes, outros minerais, Igual
mente fundamentais ao esfôrço de guerra das 
Nações Unidas estão sendo exportadas pelo Bra
sil que, dessa forma, desempenha papel dos 
mais relevantes na mobilização econômica da 
América para a Vlt.órla. Referiu-se o Sr. Johns
ton, em certa altura, aos depósitos de niquel de 
S. José do Tocantins, que vão ser dentro em 

Instituições 

ACADEMIA BRASILEIRA DE Cií!:NCIAS 

CENTENARIO DE CONDORCET - EQUA
ÇÕES ITERATIVAS NOTAS SOBRE A 
EQUAÇAO DE FOURIER - TIPOLOGIA CAR
POLóGICA - A Academia Brasileira de Ciências 
reuniu-se em sessão ordinária no dia 28 de 
setembro último, no salão da Congregação da 
Escola Nacional de Engenharia. 

Presidiu os trabalhos o Professor Melo Lei
tão. No expediente, foi Ilda uma carta do 
Presidente da Comissão Censltárla Nacional, 
oferecendo à Academia um exemplar da obra 
A Cultura Brasileira, introdução das publi
cações do Recenseamento Geral de 1940, bem 
como uma coleção dos questionários dos diversos 
censos, uma coletânea das principais análises 
feitas pelo gabinete técnico, separatas dos tra
balhos elaborados pelo mesmo gabinete e a 
súmula das aulas ministradas no Curso de Esta
tística Demográfica e Metodológica. O presidente 
Prof. Melo Leitão, enaltecendo e salientando o 
valor das referidas publicações agradeceu em 
nome da Academia tão valiosa oferta. A s!)gulr, 
em nome da Sra. Leontlna Llcinlo Cardoso o 
acadêmico Azevedo Amaral ofereceu à Academia 
um exemplar da segunda edição do trabalho do 
Prof. Licínio Cardoso sôbre o efeito dos medi
camentos dinamizados. 

Passando-se à ordem do dia, teve a palavra 
o acadêmico Inácio Azevedo do Amaral para 
falar sôbre a personalidade de Marie-Jean;.. 

·Nlcolas-Carltat de Condorcet, nascida a 17 de 
setembro de 1743, na pequena cidade de Rlbe
mont, na Picardia e falecida a 7 de abril de 
1794, e cuja vida foi cheia de brilhantes de
monstrações de um gênio de exceção. 

Na segunda parte da ordem do dia, teve 
ainda a palavra o acadêmico Azevedo Amaral 
para uma comunicação sôbre equações itera
tivas, a qual Inicia referindo-se à sua memória 
Quelques questions d'annalyse • iterative, já 
apresentada à Academia e publicada em seus 
Anais, memória em que estudou uma classe de 
funções, que denominou "Funções reciprocas 
em relação a certa operação reclprogena". 

breve trabalhados por uma empresa particular 
formada com capitais brasileiros e norte-ame
ricanos. 

Até o presente momento foram despendidos 
alguns milhões de cruzeiros, em estudos e en
saios, para a conveniente exploração dessas 
jazidas, capazes de abastecer o mercado Interno 
e permitir,· além disso, apreciável exportação 
de niquei. 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

Departamento dos Museus da Cidade 

TODOS OS OBJETOS HISTóRICOS E DE 
ARTE IR.AO PARA OS MUSEUS - O Sr. Jorge 
Dodsworth, Secretário Geral de Administração 
da Prefeitura, em outubro último, determinou 
ao Diretor do Departamento dos Museus da 
Cidade que sejam transferidos para os mesmos 
todos os objetos de arte e de valor histórico 
existentes no atual eldlficlo da Prefeitura, que 
vai ser demolido, devendo os atuais serviços 
passarem para o prédio do antigo Banco Ale
mão Transatlântico. 

particula~es 

Recorda que sendo A, uma operação recl
progena das funções z e y, da variável Inde
pendente x, tem-se 

l 
(1) A1z = y 

e 
(2) A1y = z 

donde 
(3) A,;z. =Z 

e 
(4) A.y y 

Isto é, as funções z e y serão soluções da equa
ção Iterativa operacional 

(5) A 2<p = <p 

Recorda ainda o sr. Inácio do Amaral, 
que em sua já citada memória, demonstrou 
que quando duas funções reciprocas, conforme 
a definição já dada, são ligadas por uma equação 
funcional 

(6) F (y,z) = f(x) 

na qual 

f (X) 

é uma função qualquer, a função 

F (y,z) 

é uma função simétrica de y e z. 

Assim, a equação 

(7) tyz + U(y + Z) + V = 0 

na qual t,u e v são funções quaisquer de x 
defin~ a ligação entre duas funções y e z: 
solUçoes da equação. 

De (7) deduzem-se os valbre3 <le y e z, que 
serão substltu!ãos, em (1) e (2), 
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A Iterada do segundo grau da operação A,. 
isto é, A., quando se tem 

U2-vt=O 

é Indeterminada. 

O exemplo considerado mostra., a possibili
dade de ser uma operação finita e determinada 
e, entretanto, ser indeterminada a sua Iterada 
do segundo grau, por exemplo. 

O Sr. Inácio do Amaral discorre ainda sôbre 
a equação (5j e a sua importância em diferentes 
questões de análise. 

A seguir, teve a palavra o acadêmico Alvaro 
Alberto, que apresentou uma nota sôbre a 
equação de Fourier, que serve de base à teoria 
analítica da erosão, produzida pelos gases das 
pólvoras. Como em sua última comunicação 
sôbre o mesmo assunto houvesse, a titulo de 
ensaio, e para verificação das conseqüências 
numéricas, considerado o intervalo de tempo 
correspondente à duração do fenômeno da ero
são, como constante para as diversas amostras 
padrões, alguns colegas sugeriram que fôsse 
feita a integração da equação já modificada 
com a introdução da hipótese considerada. 
Neste caso, a equação recai numa diferencial 
ordinária, !mediatamente redutível à primeira 
ordem, .que permite, por uma mudança de va
riável, escrever a solução sob forma análoga 
àquela' que havia resultado da introdução da 
hlp(>tese t igual à constante, na mais simples 
das soluções finitas de que havia cogitado 
perante a Academia. 

Em nome do acadêmico Alberto Sampaio, 
o presidente apresentou uma comunicação sôbre 
Tipologia Carpológica, na qual o seu autor, 
depois de frisar a dificuldade da carpologla e 
a falta de uma tipificação uniforme dos frutos, 
propõe uma nova classificação, considerando 
quatro tipos, cada qual com suas variantes e 
nestas variantes consideradas ainda aberrações, 
além das formas de transição e as modalidades 
de apresentação e modal!dades especificas. Na 
tipificação, cada fruto pertence a uma categoria, 
isto é, subordina-se a um dos tipos: aqüên!o, 
cápsula, drupa ou baga. En;t càda tipo há a 
considerar as variantes, definidas pelos caracte
res que as distinguem do tipo propriamente 
dito a que se subordinam; as aberrações defi
nidas pela ontogenia e subordinadas, de acôrdo 
com a mesma, ao tipo respectivo; as formas de 
transição ou intermediárias, algo ambíguas 
como, por exemplo, a castanha de caju, que é 
uma drupa mas vale como forma de transição 
entre aqüênlo e drupa; as modal!dades de apre
sentação, com as seguintes alternativas: fruto 
simples ou compôsto; perfeito ou imperfeito; 
unicarpelar, gamocarpelar, dialicarpelar; singelo 
ou complexo; falso aqüênio, falsa sâmara e falsa 
baga; lnfrutescência e falsa !nfrutescêncla, po
dendo as primeiras ser nominadas, inominadas 
ou lnevldentes; as modal!dades especificas, isto 
é, a forma que tem o fruto na espécie de plan
ta que o produz. A seguir estuda cada tipo, 
dentro do critério acima exposto; chama a aten
ção para os têrmos carpológicos Inconvenientes, 
quer os abandonados, quer os usados pelos au
tores com acepções diferentes (agregado, apo
carpo, esquizocarpo, múltiplo, apol!carpo, s!n
carpo), quer os de sentido vago e pouco pre
ciso (noz, por ex.), e dá uma lista dos têrmos 
mais convenientes: 21 para os frutos simples 
e quatro para as !nfrutescências. Termina fa
zendo uma slnópse dos frutos estudados e faz 
a crítica das teorias de Gregoire e Saunders. 

BICENTENARIO DA VIAGEM DE LA CON
DAMINE - A TEORIA DA RELATIVIDADE E 
OS FENôMENOS COSMOGôNICOS - CAPTA
ÇÃO DE SALGADINHO E CABO FRIO 

CHUVAS DE SENSIBILIDADE DA MISTURA 
TROTIL-CLORATO DE POTASSIO - No dia 
12 de outubro realizou-se mais uma sessão da 
Academia. Na hora do expediente o acadêmico 
Alvaro Alberto propôs que a Academia se con
gratulasse com o Interventor Amaral Peixoto 
pela patriótica solução dada ao problema da 
fabricação da soda cáustica no Brasil, o que 
foi unãnimemente aprovado. 

Passando-se à ordem do dia teve a palavra 
o acadêmico Frazão Milanês para falar sôbre a 
expedição cientifica dos astrônomos franceses 
ao Eqtfador, no século XVIII e cujo bicentená
rio, da chegada de La Condam!ne ao Pará, de 
regresso, era nessa sessão comemorada pela 
Academia. O acadêmico José Frazão Milanês, 
a propósito dessa expedição, feita para a medida 
do arco de meridiano, fêz uma exposição de 
como se encontrava o problema da forma da 
terra, em 1735, dando lugar à discussões entre 
cassinlanos e newtonlanos, uma vêz que as 
determinações do abade Plcard e dos Casslni 
não o solucionavam. 

Foram então resolvidas as expedições à 
Laponla e ao Equador, para medida dos res
pectivos arcos dos meridianos naqueles para
lelos. Aí se notabilizaram na primeira, Mau
pertuis, Clairaut, Camus e outros, e na segunda 
Bouguer, La Condamlne e Luls G.ondln, cujos 
trabalhos foram expostos e criticados, nem só 
em relação à medida dos arcos dos meridianos 
como também sôbre a determinação do com
primento de pêndulo que bate o segundo, e 
as experiências da atração do fio a prumo pela 
massa do Chimborazo, para confirmar as pre
visões do Newton. 

Terminada a conferência do acadêmico Fra
zão Milanês, que foi muito aplaudido, teve a 
palavra o acadêmico Gleb Wataghln para fazer 
alguns comentários sôbre a teoria da relativi
dade. Lembra o princípio de relatividade na 
mecânica clássica que afirma serem todos os 
sistemas de Galileu equivalentes com possíveis 
sistemas de referência. Cita em seguida os tra
balhos recentes da Dirac e Mllne, que deixam 
entrever uma eventual' contração entre êste 
principio e a possibilidade de se fixar um 
sistema privilegiado em cada ponto do Universo, 
mediante medidas do deslocamento para o ver
melho da radiação emitida pelas galaxias dis
tantes. Sugere, finalmente, que medidas da 
radiação cósmica, graças à uniformidade da 
Incidência desta radiação, levam . a conclusões 
semelhantes. 

Esta comunicação foi comentada pelos aca
dêmicos Bernardo Gross, Alvaro Alberto, Costa 
Ribeiro, Meneses de Oliveira e Artur do Prado, 
tendo o acadêmico Watagh!n respondido às 
objeções feitas e dúvidas apontadas. 

A seguir, o acadêmico Mário da Silva Pinto 
expôs os resultados das captações de água sub
terrânea em Salgadinho (Pernambuco) e Cabo 
Frio (Estado do Rio), que estão sendo reali
zadas segundo projetos seus. Em Salgad!nho, 
conforme comunicara à Academia um ano antes, 
rebaixou-se o plano dágua de cinco metros; as 
várias fontes de água termal reuniram-se numa 
só, com aumento de 1,5° na temperatura e um 
aumento de descarga de vinte mil litros por dia 
para quarenta e cinco mil litros. 

Em Cabo Frio o problema era diferente, 
pois se tratava de obter água para a futura 
fábrica de soda cáustica do Arraial do Cabo. 
Previu o autor da comunicação que, tratando-se 
de uma formação de restinga, caracteristica
mente arenos'a, dever-se-la ter uma magnífica 
rocha reservatório. Os poços feitos revelaram 
descargas até de três litros por segundo, com 
sensíveis possibilidades de aumento o que velo 
facilitar multo a construção da fábrica. 
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Abordou também a possibil!dade de estu
dar-se analiticamente a superfície de equi!ibrio 
entre o lençol de água doce e o da água do 
mar infiltrada. 

Com a palavra o Acadêmico Alvaro Alberto, 
comunica os resultados das determinações ex
perimentais da sensibil!dade ao martelo de 
prova, feitas com o sistema trinitrotolueno alfa 
mais clorato de potássio, autorisam a conclusão 
que, nas condições do ensaio, as misturas de 
pequenas quantidades do sal com grandes por
centagens do nitroaromático são mais sensíveis 
que aquelas em que, mutatis mutândis, pre
pondera o referido oxidante. Uma taxa de ape
nas 2% de clorato provoca um aumento tal da 
sensibil!dade às ações mecânicas, que a decom
posição incipiente manifestada sob a ação do 
martelo de 2 k mediante uma queda de 
80 cm passa abruptamente a 15 cm; quando a 
porcentagem de clorato varia de 2 a 50, a sensi
bil!dade sofre aumento muito pequeno pois a 
altura critica baixa sómente de 15 a 11 cm, 
que é o mínimo observado. Os ensaios estão 
sendo reiterados e breve será apresentado o 
respectivo diagrama, traduzindo os algarismos 
obtidos em colaboração com o Sr. primeiro te
nente químico Marcello Liberali, no Laboratório 
de Explosivos da Escola Naval. 

ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS 

"EXOTISMOS FRANCESES ORIGINARIOS 
DA LíNGUA TUPI" - PESQUISAS·HISTóRICAS 
SOBRE O BRASIL - Na sessão da Academia 
Brasileira de Letras, realizada no dia 30 de 
setembro último, o Sr. Afonso de E .• Taunay 
falou sõbre o livro Exotismos francêses ori
ginários da língua tupi, declarando que a 
leitura atenta da obra da lavra de Rodolfo 
Garcia, publicada recentemente, trouxe-lhe a 
impressão de quanto haverá ainda a descobrir 
de interessante e precioso em pesql.\isas do 
mesmo gên,ero deslocada para o quadro das de
mais grandes línguas ocidentais. Arduo trabalho 
e dos mais árduos, é êsse de que a Academia 
acaba de ter a esplêndida prova com a penosa 
coleta e o magnífico comentário relativo aos 
trezentos verbetes dos "Exotismos francêses". 
Trabalho da inteligência, e da probidade, da 
erudição e da consciência. Jamais se suporia 
que o vocabulário francês já se houvesse dado a 
incorporação oficial de tão larga messe de têrmos 
de nossa lingua geral. As estatísticas mais oti
mistas admitiam, quando muito, três dezenas. 
Quantos dêstes têrmos de nossa nomenclatura 
zoológica, botânica e do vocabulário vulgar terão 
tido ingresso nos grandes léxicos inglêses, ita
lianos, espanhóis, alemães ? É assunto novo ofe
recido à argúcia e à erudição dos filólogos. O 
que as cinqüenta e poucas páginas da mono
grafia de Rodolfo Garcia encerram representa, 
certamente, uma das mais belas demonstrações 
brasileiras da conjugação da probidade e da 
capacidade erudita de quem tal tentame levou 
a cabo. Se o douto autor já nos dera provas 
magníficas do que em tal campo era capaz de 
obter, ao publicar o seu vocabulário tupi de 
nossa ormitologia e observações ao glossário tUPi 
de Cláudio d'Abbev!lle, agora realizou um dêsses 
trabalhos que aos seus analisadores provoca 
verdadeira admiração. A lista das numerosas 
obras enciclopédicas confrontadoras indispensá
veis ao escopro em vista aditou a consulta a 
extensíssimo rol de fontes subsidiárias, singu
lares, em rara demonstração de recursos mne
mônicos e exato critério do aproveitamento dos 
assuntos no mais significativo test de solidês 
de erudição. Oxalá se transfira a outros campoq 
glotológicos tão belo e profundo ensaio !" 

O Sr. Roquete Pinto, corroborando as pala
vras do Sr. Afonso Taunay, declarou que, como 
velho naturalista, encontra em Rodolfo Garcia. 
um pouco mais do que o excelente folclorista 
que êle é e dos mais acatados. Elogia igualmente 
o notável trabalho sôbre os "Exotismos francê
ses" e felicita o autor pela preciosa contribuição 
com que acabava de enriquecer o seu já precioso 
acêrvo linguístico. 

O Sr. Rodolfo Garcia agradeceu as palavras 
dos seus ilustres confrades e a seguir o Sr. Se
rafim Leite deu conheicmento à Academia da 
notabilissima obra de divulgação do Brasil, entre 
a gente culta da lingua inglêsa, que se vê na 
revista especializada em pesquisas históricas, 
"Mid-America", de Chicago. Já publicou os se
guintes estudos: De Jerome V. Jacobsen, dois, 
Jesuit Founders in Portugal and Brazil e Nó
brega of Brazil (janeiro e julho de 1942); de J. 
Manuel Espinosa, três, Gouveia: Jesuit Lawgiver 
in Brazil, Luiz da Grã Mission Builder and Edu
cator of Brazil e Fernão Cardim Jesuit Humanist 
of Colonial Brazil (janeiro, julho e outubro de 
1942; de Ruth Lapham Butler, dois, Tliomê de 
Souza First Governor General of Brazil e Duarte 
da Costa Second Governar-General of Brazil 
(outubro de 1942 e julho de 1943); de William 
B. Greenlee, Tlie First Half Century of Brazilian 
History (abril de 1943). Nomes tôdos de alta 
cultura. De Greenlee é ainda o livro de interêsse 
para o Brasil, Tlie Voyage of Pedro Alvares 
Cabral to Brazil and lndia (Hakluyt, Londres, 
1938). Caracterizam-se êstes estudos de "Mid
America" pelo método científico e conhecimento 
perfeito dos autores brasileiros e portuguêses 
que escreveram sôbre os fundamentos históricos 
do Brasil. E são indício de que a grande nação 
da América do Norte olha já para a sua grande 
irmã da América do Sul não apenas através de 
interêsses econômicos, ou letras leves, ou pito
resco transitório, mas com olhos de vêr e com
preender as raízes fundas donde brota a vida 
nacional do Brasil". 

"INFLUÊNCIAS MUÇULMANAS NA ARQUI
TETURA TRADICIONAL BRASILEIRA" - Du
rante a sessão do dia 28 de outubro último, o 
Sr. Levi Carneiro apresentou os novos livros 
do Sr. José Mariano Filho: - Influências 
muçulmanas da arquitetura tradicional brasi
leira; Os três chafarizes de Mestre Valentim 
e O Passeio Público do Rio de Janeiro, -
que o autor oferece à Academia. Encareceu o 
·alto merecimento dessas obras, e disse que, 
versando especialmente alguns aspectos arqui
tetônicos do Rio de Janeiro, abrangem também 
outros de várias cidades brasileiras, constituindo 
valiosíssimo estudo, não só das tendências 
artísticas que r.evelam, como do ambiente social 
e das épocas históricas respectivas. Escritos em 
linguagem limpida e vibrante, comprovam, ainda 
uma vez, a erudição extensa de história e ar
quiteturn, a independência de julgamento e o 
espírito critico, o sentimento artístico e o bom 
gôsto, que o autor tem demonstrado em tantos 
outros trabalhos, a par da constante preocupa
ção com o interêsse público. Tudo os recomenda, 
pois, à atenção e ao aprêço dos estudiosos dêsses 
assuntos e de quantos prezamos, na arquitetura 
do período colonial, algumas das primeiras e 
das mais significativas manifestações de nossa 
cultura". 

"O PIONEIRO DO AR" - O Sr. Cláudio de 
Sousa, na mesma sessão, como presidente do 
Centro Brasileiro de Associação Universal de 
Escritores, P.E.N. Clube, fêz entrega à Academia 
de um exemplar da tradução inglêsa do livro de 
seu sócio, sob o titulo O Pioneiro do Ar, do 
Professor Alexandre Ilrigole, fundador do Licée 
Français, membro Cio Aéro-Clube do Brasil e da 
Sociedade de Geografia de Paris. A Academia, 
qu11nd9 recel;>ey 11 ediç!ío port~l,lêsa, registrou 
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em sua ata a benemerência da obra dêsse fran
cês, que após longa habitação de nosso país se 
tornou brasileiro sincero e devotado, beneme
rência a que devemos reconhecimento, pois com 
dados Indiscutíveis empenha-se em provar o 
justo título de Pai ao pioneiro da aviação, que 
cabe ao nosso eminente patrício Santos Dumont, 
que faz parte desta Ilustre Companhia. Resta
nos, agora, elogiar a elegância da edição em 
Inglês, com finíssimas gravuras da artista fran
cesa France Dupaty, feita na Imprensa Nacional, 
e que mais perfeita ou mais primorosa se não 
faria em nenhum outro país. O Sr. Cláudio de 
Sousa chama especialmente a atenção da Aca
demia para essa edição, que é motivo de encan
tamento e de prazer para os amantes das obras 
de arte tipográfica, e que vai levar aos povos 
de língua inglêsa a par da notícia dos primór
dios da glória de Dumont, a do aprimoramento 
de nossas artes gráficas. 

' ACADEMIA CARIOCA t>E LETRAS 

"AS FAVELAS E O PROBLEMA DA TUBER
CULOSE NO DISTRITO FEDERAL" - Na Aca
demia Carioca de Letras, o Dr. Floriano de 
Lemos pronunciou, no dia 13 de outubro último, 
uma conferência sôbre o tema As favelas e o 
problema da tuberculose no Distrito Federal, 
na qual estudou a Influência do melo e da 
habitação na proliferação da tuberculose. 

CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS DAS 
FACULDADES CATóLICAS E DO INSTITUTO 

SANTA úRSULA 

O ESPíRITO UNIVERSITARIO E OS BAIR
ROS CARIOCAS - Promovida pelo Centro de 
Estudos e Pesquisas das Faculdades Católicas e 
do Instituto Santa úrsula, realizou-se no dia 3 
de novembro corrente, às 17 horas, na sede do 
Centro D. Vital, a palestra do Prof. Everardo 
Backheuser sôbre o tema O espírito universi
tário e os bairros cariocas. 

O conferencista apresentou as pesquisas 
feitas sob sua orientação, pelas alunas do curso 
de geografia e história daqueles educandários, 
salientando os aspectos mais Interessantes da 
história e da geografia do Dlstrl to Federal. 

CLUBE DE ENGENHARIA 

VISITA AS OBRAS DE RIBEIRAO DAS 
LAGES - Numerosa caravana de sócios do Clube 
de Engenharia esteve em outubro último em 
visita às obras que a Llghtl está realizando em 
Ribeirão das Lages, a convite do Superinten
dente daquela emprêsa, Sr. José G. de Aragão. 
Os visitantes percorreram as primitivas e as 
modernas Instalações da usina geradora de luz 
e fôrça, recentemente ampliada. 

O Eng. Bllllngs, um dos vice-presidentes da 
Llght, considerado uma autoridade, em cons
trução de usinas hldro-elétrlcas, fêz então, aos 
presentes, ampla exposição das obras que estão 
sendo executadas em Ribeirão das Lages. A 
Llght, em face da escassez de energia para aten
der às necessidades 1ndustrlals desta Capital, 
bem como da falta de combustíveis, motivada 
pela guerra, terá aumentado de cinco vêzes a 
capacidade de sua atual usina geradora de ener
gia elétrica, depois da conclusão das obras em 
curso. 

Em seguida, a caravana de associados do 
Clube de Engenharia, pelo "funlcular" subiu à 
reprêsa do Ribeirão das Lages. 

A Llght, sob a orientação técnica direta do 
Sr. Bllllngs realiza, nessa emprêsa, uma das 
maiores obras de engenharia hidráulica da Amé
rica do Sul. Para êsse efeloo do aumento da 
capacidade geradora de energia para o Rio, a 
reprêsa está sendo elevada de 26 metros, do 
nível atual. 

os engenheiros perçorreram as obras demo
radamente, examinando os contra-fortes e de
mais detalhes do projeto do reprezamento. Após 
a visita às obras, o Sr. Bllllngs ofereceu aos 
excursionistas um almôço na fazenda de São 
Joaquim, de propriedade da Light. 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO DOS 
' SERVIÇOS HOLLERITH 

"A CONQUISTA, EXPLORAÇAO E CONSER
VAÇAO DAS GRANDES BACIAS HIDROGRA
FICAS DO BRASIL" - O Departamenoo de 
Educação dos Serviços Hollerlth organizou uma 
série de conferências subordinadas ao tema geral 
"Problemas de Após Guerra", nas quais têm sido 
focalizados os principais problemas brasileiros, 
por reputados técnicos, que apontam para êles 
as soluções esclarecidas da Ciência, de m<;ido a 
que o pais se prepare para desempenhar o papel 
relevante que, por certo, ser-lhe-á reservado 
na futura organização mundial. 

Ao Prof. Maurício Joppert, da Escola de 
Engenharia da Universidade do Bras!l, coube 
estudar, na reunião realizada no dia 1 de outu
bro passado, perante seleto auditório, "A Con
quista, Exploração e Conservação das Grandes 
Bacias Hidrográficas do Brasil". 

Trés séculos de colonização na Bacia Ama
zônica - O Prof. Maurício Joppert Iniciou sua 
palestra falando da Bacia Amazônica, descre
vendo sua formação, desenvolvimento e estado 
atual. reportou-se à história de sua colonização, 
mostlrando como as missões de franciscanos, 
jesultas e carmelitas se revezaram com as cor
rentes bandeiristas do Sul no esfôrço de pene
tração e domínio do Imenso vale no século 
XVII. Foi citado em particular o episódio de 
Antônio Rapôso Tavares que, procedente de 
Plratlninga, tocou-se para o Norte, quando se 
viu acuado pelas missões espanholas, mas ter
minou, em digressões sucessivas, por surgir no 
Madeira e Inscrever sua aventura no quadro 
positivo da colonização. 

Refere-se, após, à fase moderna, quando a 
borracha empolgou e atraiu novo lnterêsse hu
mano, desta vez drenando seringueiros do Nor
deste, cuja história, começando na segunda 
metade do século XIX, ainda se projeta aos 
nossos dias. Lembra os sinuosos incidentes que 
culminaram na perda de nossa posição em favor 
dos 1nglêses, que transplantaram sementes para 
o Oriente, no Ce!lão e na Malaia, fazendo ai 
uma cultura sistemática que nos esmagou no 
mercado internacional, ou melhor, no mercado 
americano, que é o principal. Em pequena di
gressão mostrou o Prof. Joppert como a criação 
da borracha sintética, hoje produzida nos Es
tados Unidos, levanta um problema que é co
mum a nós. e aos lnglêses, sobretudo aos últimos. 
Quanto a nós, afirmou, devemos, no após-guerra, 
aproveitando os resultados da "experiência 
Ford", racionalizar nossa Indústria extrativa de 
borracha tendo em vista, principalmente, os 
lnterêsses Internos do pais, uma yez que agora 
o que nos cumpre fazer é produzi-la o mais 
possível para os nossos aliados. 
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Problemas amplos, paralelos ao da borracha 
"Mas, advertiu o conferencista, o problema 

econômico da grande Bacia Amazônica não está 
restrito à borracha. As formidáveis extensões 
navegáveis do rio tornaram-no efetivamente 
um mar interior, á ponto de exigir que esta
belecessemos dois sistemas de viação terrestre 
paralelos às suas margens, independentes, logo 
que nos atirássemos à descoberta sistemática 
das imensas riquezas que lá nos esperam. Muitas 
já tangíveis, outras po~enciais como os imensos 
campos para criação e cultura agrárias, e ainda 
outras vagamente misteriosas mas bem prová
veis, como a presença de minérios, particular
mente o carvão, riquezas essas que aguardam 
apenas estudos, planos e exploração corajosa 
de nossos geólogos, que hoje em dia os temos 
excelentes, e segundo um programa cuja conti
nuidade fôsse ferrenhamente assegurada pelo 
contrôle direto do Govêrno Central. 

Em abono de sua tese, o Prof. Joppert 
focalizou algumas projeções, comprovando suas 
afirmações hlstl:>ricas e ratificando os dados 
técnicos que aPfesentara relativamente à nave
gabilidade do Amazonas. 

Depois de se referir a outras questões ati
nentes à Bacia Amazônica e sua colonização, 
passou o Prof. Joppert a falar da bacia do São 
Francisco. Para fixar de modo eloqüente a 
importância dêsse rio, lembra o conferencista 
os problemas que tivemos para ligar o Norte 
e o .Sul do pais quando estourou a guerra. Não 
tínhamos ainda a estrada Rio-Bahia, nem se 
completara o prolongamento da Central pelo 
ramal de Montes Claros. Apelou-se para o rio, 
e êle estava entupido. O conferencista examinou 
os problemas técnicos oferecidos pelo rio, sus
tentando que sua navegabilidade é perfeita
mente possível com elementares providências 
de dragagem e limpeza do leito, que está 
apenas cheio de paus, pedras e bancos de areia. 
Afirma a urgente necessidade de ser iniciado 
tal trabalho, pois todo o vale é uma extraor
dinária promessa à nossa economia e ao nosso 
futuro. A economia quase exclusivamente pas
toril da região poderá evoluir para a agricultura 
Intensiva e extensiva, com um moderno plano 
de irrigação, também perfeitamente praticável. 
E não deviamos mesmo negligênciar a Imediata 
industrialização do vale, por isso que as quedas 
dágua poderiam propiciar, a exemplo do Tenes
see americano, lagos e grandes centrais elétricas. 
É necessário estabelecer ali, finalizou o Prof. 
Maurício Joppert, com a eletro-quimica, as 
indústrias fundamentais e básicas, custe o que 
custar, a que preço fôr, em continuação e apôio 
ao sistema idêntico do Sul, por isso que hoje 
em dia, principalmente para os países do tipo 
brasileiro, a produção primária e a Industrial 
são uma espécie de irmãs siamesas que condi
cionam a independência nacional, o futuro, o 
progresso e a liberdade das grandes massas 
humanas. 

"POLÍTICA DEMOGRAFICA" - O Prof. 
Fernando Rodrigues da Silveira, do Instituto de 
Educação, pronunciou no dia 5 de outubro 
último, em continuação à série de Conferências 
organizada pelo Departamento de Educação dos 
Serviços da Hollerith, a conferência sôbre o 
tema "Política Demográfica". 

O sentido da politica demográfica - O 
conferencista começou definido o que é poli
tica demográfica no quadro geral dos problemas 
de caráter público, demorando-se na análisa de 
seu conceito atual diante dos progressos técni
cos e científicos contemporâneos e à luz das 
doutrinas antigas e modernas. Demonstrou o 
critério particular àdotado pelos principais paí
ses do mundo, principalmente os Estados Unidos 
e a Inglaterra, quanto à fixação de princípios 
e à orientação geral de sua politica demográfica. 

Apreciou os fatores influentes na formação 
das populações, concluindo por demonstrar que 
o aspecto geral do processo é mais ou menos 
o mesmo em qualquer parte, ressalvadas natu
ralmente determinadas circunstâncias, caracte
rísticos e condições próprias de cada pais. Essas 
circunstâncias, característicos e condições pró
prias eram: 1.• - as circunstâncias históricas, 
que marcavam o tipo físico, a procedência, o 
desenvolvimento e a cristalização dos núcleos 
humanos; 2.• - os característicos geográficos 
de uma região, pais ou continente; 3.• - as 
condições próprias produzidas pelos recursos 
mais ou menos desenvolvidos, feição econômica, 
nível técnico. Dito isso, concluiu que a linha 
geral de uma política demográfica tinha de ser 
o resultado de um cuidadoso balanço, um dos 
principais fatores referidos, de modo a que o 
pêso e a importância especifica de cada um 
fôssem devidamente considerados. Deslocar po
pulações para voltar a fixá-las não era um fato 
isolado, o comêço, mas sim o desfêcho de um 
plano que tivesse pesado préviamente questões 
relevantíssimas, como a imigração, a educação 
sanitária, a instrução primária e técnica, a 
alimentação, e sobretudo, os recursos .econômi
cos, salários e padrão de vida, que dessem a 
indispensável autonomia e estabilidade ao con
junto humano. 

O problema imigratório - Falando parti
cularmente do problema imigratório, o confe
rencista reportou-se aos pontos de vista ante
riormente defendidos pelo Coordenador da 
Mobilização Econômica, corroborando muitos 
dêles, em particular o que dizia respeito às cri
anças, dada a extensa maleabilidade da psico
logia infantil, mais fácil de afeiçoar-se ao novo 
"habitat" e de assimilar o tipo de civilização 
aí criado. A propósito, salientou a importância 
fundamental de um programa que observe no 
seu esquema e no seu objetivo, a um tempo, a 
preservação da unidade nacional e o espirita 
de cooperação com as nações que ora se encon
tram unidas para a defesa de ideais comuns a 
todos os povos livres. Contudo, destacou o 
orador, mesmo em. se tratando de uma politica 
imigratória saudàvelmente concebida, ela não 
deveria esquecer o principio de que, num pais 
como o Brasil, de extenso território e população 
rarefeita, o reajustamento interno de nossos 
próprios núcleos populacionais deveria preceder 
a qualquer outra preocupação, para que não 
cometessemos nem injustiças, nem erros, as pri
meiras fatais à psicologia e aos sentimentos na
tivos, e os seguintes perigosos à técnica econô
mica que recomenda uma cuidadosa dlscriml· 
nação profissional do elemento importado. 

Finalizando sua conferência, o Prof. Fer
nando da Silveira sugeriu que deveriamos criar 
no pais um departamento especializado para o 
estudo da população brasileira como preliminar 
ao estabelecimento de uma politica demográ
fica, e um instituto encarregado de estudar a 
alimentação. 

:fl:sse instituto ocupar-se-la do problema 
tanto no seu aspecto cientifico como no eco
nômico, compulsando constantemente os índices 
de salário, e vulgarizando ·noções e princípios 
que educassem o povo e lhe dessem a consci
ência vital do fato alimentar, conforme a tese 
defendida pelo Prof. Jorge Kafurl. 

"A QUESTAO DOS TRANSPORTES" - A 
questão dos transportes foi o tema de que se 
ocupou o Sr. Artur Pereira de Castilhos, do 
Departamento Nacional de Estradas de Ferro, 
em reunião ·realizada em continuação à série de 
conferências organizada pelo Departamento de 
Educação dos Serviços da Hollerith. 

Estradas de ferro e o rodoviarismo - Ini
ciando sua conferência o Sr. Castilhos focalizou 
um dos aspectos mais importantes do trans· 
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porte moderno, qual seja o da competição 
estabelecida entre a estrada de ferro e o rodo
viarismo. Lembrou o Sr. Artur Pereira de Cas
tllhos que há duas décadas, quando surgiu nos 
setores do transporte terrestre a ameaça con
creta contra o transporte pelo trilho, até então 
um regime de monopól!o, os ferroviários, num 
perfuntório exame da situação, verificaram que 
um automóvel de turismo carregava, por cavalo 
indicado 20 vêzes menos a carga dum trem de 
velocidade normal, e que o trem de mercado
rias, pela mesma unidade, tracionava 16 vêzes 
mais a carga que o caminhão pesado. Esta 
verificação, pura e simples lhes trouxe um 
sentimento de segurança que foi quase fatal à.s 
ferrovias, porque embalou as suas direções num 
sono de dois lustros. Enquanto isto os trans
portes litoviários trabalhavam forte e firme
mente, tirando partido de suas desvantagens 
aparentes e criando uma era nova nos negócios 
do comércio e da indústria. Foi indubitàvel
mente a possibilidade de trazer ao comércio 
retalhista um fluxo de pequenas cargas, em 
prazos curtos, que possibilitou a criação duma 
mentalidade comercial inovadora que previu a 
extraordinária vantagem econômica da redução 
do capital de circulação dos negócios. Os cami
nhões completaram, dia a dia, o aperfeiçoa
mento de seus serviços. Promoveram a entrega 
noturna das mercadorias, o que não podia ser 
feito pela ferrovia; mostraram a imensa van
tagem do serviço de porta a porta, com redução 
sensível de tempo e embalagem; insistiram nas 
vantagens da renovação contínua dos stocks 
nos centros consumidores, que, a par do pro
veito citado de menor capital de movimento, 
acrescia o novo lucro da diminuição das áreas 
dos armazéns - de custo elevadíssimo nos cen
tros populosos. A vantagem essencial do mais 
rápido serviço litoviário foi desenvolvida, em 
função da capacidade que tem o caminhão em 
coletar seu tráfego na origem e entregá-lo ao 
consignatário com um mínimo de lida". 

A seguir, o conferencista anal!sa uma a un;a 
as diversas medidas de defesa e competlçao 
adotadas pelas ferrovias, as quais não produ
ziram o resultado desejável, senão quando elas 
se orientaram para a análise sistematizada dos 
serviços em luta. Muitas deficiências foram 
encontradas, mas a sensação de maior desper
dício no transporte pelo trilho foi a dos serviços 
das terminais; aí se concluiu que, no Brasil, 
dum modo geral, 55% do custo da tração se 
consumiu nas manobras. A seqüência dos es
tudos mostrou ainda que o critério tarifário 
não considerara ainda a nece~sidade de fixar 
um denominador não apenas pelo valor venal· 
da mercadoria nos mercados de consumo, mas, 
ainda o preço mínimo dos competidores no 
transporte, o que viria, era fatal, restringir 
ainda mais à margem do lucro ferroviário. Em 
Vlerdade, com isso as ferrovias recuperaram 
grande parte do seu tráfego, mas com sensível 
sacrifício de suas rendas pela causa apontada. 
Venceram a batalha do trilho graças aos es
forços incessantes de um pugilo de estrênuos 
batalhadores. Velo depois a guerra. Como con
seqüência, paulatinamente, foi se anulando a 
·competição l!tovlária, que já .!ora reduzida 
às justas proporções de sua eficiência. 

O aeroviarismo e o transporte marítimo 
O Sr. Artur Pereira de Castilhos passa agora a 
apreciar a competição entre a estrada de ferro 
e o avião, ilustrando-a com duas grandes teses 
recentemente defendidas nos Estados Unidos; 
a primeira, perante o National Industrial Con
ference Board, em 24 de novembro do ano pas
sado em Nova Iorque, por W. A. Patterson. 
Com a sua autoridade de presidente da United 
Alr Llnes, afirmou que, não obstante todos os 
aperfeiçoamentos da aviação, na hora atual, 
o custo unitário do aéro-transporte é 35 vêzes 

maior que o correio da mesma unidade de 
mercadorias pelo trilho. Mostrou que, para 
substituir o transporte ferroviário, na medida 
do existente, em tempo normal nos EE. UU. 
da América do Norte, seriam precisos 600 000 
aeroplanos, tipo comercial, consumindo 122 bi
lhões de gasol!na no ano e exigindo 2 500 000 
pilotos e 20 000 000 de empregados a uxlllares. 
Após outras considerações, disse o conferencista 
que, apesar do exposto, e longe de estabelecer-se 
uma ruinosa competição entre a ferrovia e o 
avião, o que deve e irá restabelecer-se será jus
tamente o contrário, pois se uma articulação 
de serviços entre uma e outra fôr devidamente 
orientada, os aviões tornar-se-ão um grande 
al!mentador para as ferrovias e podem trazer 
tantos negócios quanto os que levam. 

1E a propósito do transporte marítimo, de
pois de analisar as suas características e os 
pontos de vista americanos e inglêses, afirma 
S.S. que êle tende à mesma articulação refe
rida para a rodovia e a aerovia, de modo que, 
no futuro, progridamos para a uarmoniosa uni
versalidade técnica e econômici'P de transporte. 

A racionalização dos serviços e um instituto 
de pesquisa - A última parte de sua conferência 
dedicou-a o Engenheiro Castllhos a analisar as 
questões vinculadas à racional!zação dos serviços 
ferroviários, citando um a um os problemas 
existentes e as soluções mais indicadas pelos 
técnicos e estudiosos, como sejam: 1 - pesquisa 
fundamental ou básica; 2 - pesquisa aplicada 
ou física; 3 - pesquisa de especificações ou 
padronização; 4 - pesquisa sôbre experimen
tação dos materiais; 5 - pesquisa técnico
econômlca. 

Demorando-sie n,ês'le último capitulo da 
pesquisa técnico-econômica, o conferencista 
lembrou que, em 1934, nos EE. Unidos, o 
"Sclence Advisory Board of The National Re
search Council'', agindo em cooperação com as 
comissões regionais de coordenação e em cola
boração com o Coordenador Federal de Trans
portes, fêz um estudo sôbre os métodos de 
pesquisas e possibilidades no campo ferroviário. 
O relatór10 dêsse grupo contém a seguinte as
serção, que está em coincidência perfeita com 
a que, num Congresso Brasileiro, fêz o ilus
trado Engenheiro Orsini de Castro, apoiado pelo 
Engenheiro Alvaro de Sousa Lima, sôbre o nosso 
pais, isto é, a necessidade de criarmos um insti
tuto de estudos econômicos dos transportes. O 
Congresso em sessão plenária aprovou a pro
posta, mas os interessados até hoje não reali
zaram aquela sábia determinação, que é, no 
juízo do conferencista, a primeira providência 
que devemos tomar para defrontarmos com su
cesso os intrincadissimos problemas do após
guerra. "Os aeroplanos, os caminhões, os navios 
estão tirando grandes vantagens das condições 
ràpidamente mutáveis do presente para com
pletarem as suas construções e novos métodos 
que lhes irão servir de armas poderosas na 
segunda e talvez definitiva batalha do trans
porte. No campo ferroviário não deve haver, 
pois, lugar para desânimos ou pessimismos. 
Temos um vasto e lllmitado campo a explorar, 
e as mais vastas possibilidades, mas de todo 
o alegado, chegamos à convicção de que é essen
cial a existência dum órgão permanente, cen-, 
tral!zado, que oriente a pesquisa técnico-eco
nômica. Fundemos, sem demora, o Instituto de 
Estudos Econômicos dos Transportes, conclui 
S.S., pois êle nos prevenirá de surpresas e sa
crifícios no futuro. 

A conferência foi irradiada pela Rádio Mi
nistério da Educação, em onda de 800 quilo

. ciclos. 
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FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES COMERCIAIS 
DO BRASIL 

PALESTRA SOBRE O RIO GRANDE DO 
SUL - Na primeira reunião semanal do mês de 
outubro último, do Conselho Diretor da Fe
deração das Associações Comerciais do Bras!l 
e da Associação Comercial do Rio de Janeiro, 
real!zou-se uma palestra sôbre o Rio Grande 
do Sul, tendo falado os Srs. Fausto de Freitas 
e H. Gomes Barreto. 

O Sr. Fausto de Freitas focal!zou o aspecto 
financeiro e a estatística judiciária do Estado, 
discorrendo de modo interessante sôbre as fon
tes de renda e despesa da unidade sul!na, sal!en
tando a receita da Viação Férrea e a despesa 
com a educação superior e precedente, e sôbre 
o seu movimento judiciário, mostrando-nos a 
escassez de desquites, de protestos de letras e 
a regular distribuição das riquezas, em conse
qüência da falta de grandes fortunas parti
culares, além de outros aspectos interessantes 
que o balanço judiciário sul-r!o-grandense ofe
receu em 1942. 

A seguir, falou o Sr. Gomes Barreto, com 
palavras de louvor pela palestra do conferen
cista e às finanças do Estado. Atendo-se à si
tuação financeira, fr!zou bem que uma das 
maiores rendas do Estado vem da Viação Fér
rea Rlograndense. Acentua a sua importância 
como estrada de ferro internacional, l!gando o 
Brasil ao Uruguai e à Argentina, e sugere re
formas, nas linhas e estações, como a de Cace
qu!, "estação intermediária de grande impor
tância, cujo estado é quase colonial e reclama 
importantes reparos. É um ponto para onde 
convergem os transportes de multas zonas do 
Estado e que merece uma estação de grande 
porte, uma espécie de Estação da Luz, com 
agência postal e telegráfica, agência do Banco 
do Bras!l, bom restaurante, enfim, todo o con
fôrto a que tem direito pelo seu movimento". 
Terminando, o Sr. Gomes Barreto aludiu à 
modelar organização cooperativa de funcionários 
da Viação Férrea •do Rio Grande do Sul. 

INSTITUTO BRASIL ESTADOS UNIDOS 

"AS CONGADAS DE ATIBAIA: UMA DANSA 
ESPETACULAR DO BRASIL" - No Instituto 
Bras!l-Estados Unidos, o Sr. Nlcanor Miranda, 
diretor da Divisão de Educação e Recreio do 
Departamento de Cultura de São Paulo e critico 
de arte do Estado de São Paulo, pronunciou 
no dia 1 de outubro último, uma conf~rência 
sôbre As Congadas de Atibaia: uma dança 
espetacular do Brasil. Ilustrando a palestra, o 
conferencista apresentou ·um documentário de 
filmes. e fotografias. 

"BRAZIL, RESERVED DESTINY" - No dia 
6 de outubro último, fez-se ouvir no Instituto 
o explorador e escritor norte-americano, Lewis 
R. Freeman, que vem de regressar de uma 
viagem ao norte do pais, onde esteve col!gindo 
dadt!ls para o l!vro que está elaborando sôbre o 
Bras!l. O Sr. Freeman falou sôbre o tema: 
Brazil, Reserved Destiny. 

INSTITUTO DE ESTUDOS PORTUGUi:SES 

CURSO EM REALIZAÇAO - O Instituto de 
Estudos Portuguêsas, prosseguindo em sua série 
de interessantes palestras, realizou, no Liceu 
Literário Português, durante o mês de outubro 
último, mais as seguintes conferências: 

"Auto da Alma" - O Sr. Sousa da Silveira, 
Professor da Faculdade Nacional de F!losofia, 
concluiu o estudo que tinha iniciado anterior
mente sôbre o Auto da Alma, de G!l Vicente, 
no qual analisou a obra do fundador do teatro 
português, detendo-se em diversos de seus as
pectos e notadamente, sôbre a l!nguagem. 

"Antônio Vieira e outros Jesuítas na Res
tauração do Brasil (1630/54)" - O Rev. Padre 
Serafim Leite pronunciou-se sôbre o tema "An
tônio Vieira e outros Jesuítas na Restauração 
do Brasil (1630/54) ", com o seguinte sumário: 

I - No arraial do Bom Jesus; II - Na 
retirada de Matias de Albuquerque; III - No 
cêrco da Bahia; IV - Na retirada de Luís Bar
balho; V - O Colégio dos Jesuítas no Rio de 
Janeiro; "Palácio" da Restauração; VI - O 
Padre Francisco de Avelar no levante e restau
ração de Pernambuco: VII - O Padre Antônio 
Vieira na campanha diplomática européia. 

"D. João V e o Brasil - Política Exterior e 
Política Imperial - O Visconde de Carnaxide, 
representante do Secretário da Propaganda Na
cional de Portugal junto ao DIP, pronunciou 
uma conferência, intitulada "Dom João V e o 
Bras!l", politica externa e política imperial" 
trabalho d~ pesquisas históricas sôbre a política 
exterior de Dom João V. 

Antes d1! enoorrar-se a t;/essão, falou o 
Prof. Afrânlo Peixoto, que discorreu sôbre D. 
João III, D. João IV, e D. João V, mostrando 
o que êsses monarcas lusitanos cooperaram na 
vida e nas relações do Bras!l que nascia do 
outro lado do Atlântico. 

"João das Regras e as Descobertas" - O 
escritor e dramaturgo Mário Monteiro, dissertou 
sôbre o tema: "João das Regras e as Desco
bertas", estudando a obra construtiva do grande 
jurisconsulto de D. João I, Mestre de Aviz, 
tendo ensêjo de apresentar algumas curiosas 
provas que antecipam a Independência do Bra
sil, já nesses recuados tempos da História de 
Portugal. 

"A Aliança Anglo-Portuguêsa e o Brasil 
Colonial" - No dia 8 de novembro corrente, 
real!zou-se o encerramento do ciclo de confe
rências' que inaugurou o Instituto de Estudos 
Portuguêses, do Liceu Literário Português. Ter
minou a série dêste ano o conferencista que a 
iniciara, Sr. Pedro Calmon, discorrendo sôbre 
o tema: "A Al!ança Anglo-Portuguêsa e o Bras!l 
Colonial". 

O Diretor Intelectual do Instituto, Sr. Afrâ
n!o Peixoto, fêz a seguir, um histórico dos 
trabalhos realizados, demonstrando que haviam 
sido dadas 18 l!ções, sendo 8 sôbre história luso
brasile!ra: 7 sõbre literatura portuguésa e 3 
sôbre geografia atlântica, tôdas a cargo de per
sonal!dades de renome, de ambas as nac!onal!
dades, perante um auditório sempre fiel com 
sua prftsença confortadora para as altas f!na
l!dades dessa entidade. 

O Prof. Afrânio Peixoto comunicou que os 
trabalhos culturais dêste ano terminariam com 
a sua colaboração graciosa, realizando quatro 
palestras sôbre "Camões, o Poeta da Raça". 

INSTITUTO DE GEOGRAFIA E HISTóRIA 
MILITAR DO BRASIL 

ELEITA A DIRETORIA PARA O BU:NIO 
1943-45 - A assembléia geral realizada a 8 de 
novembro corrente, elegeu a segu!nte Diretoria 
para o biênio 1943-45 do Instituto de Geografia 
e História M!l!tar do Brasil. 
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Conselho Diretor - Diretoria: Presidente, 
Gal. Emíl!o de Sousa Doca; Vice-Presidente, 
Comte. Frederico Vilar; 1.0 Secretário, Cel. Luís 
Lôbo; 2. 0 Secretário, Cap. Severino Sombra; 
1. 0 Tesoureiro, Cap. Umberto Peregrino; 2.0 Te
soureiro, Major Frederico Leopoldo da Silva; 
Bibliotecário, Major Jônatas de Morais Correia. 

Comissões - De Geografia e Cartografia 
M!l!tar - Cel. Jaguarlbe de Matos, Cel. Lima 
Figueiredo e Cel. Jonas Correia; de História 
Militar - Almte. Henrique Bolteux, Comte. 
Oídio Iratim e Cel. Alvaro de Alencastro; de 
Heráldica e Medalhística - Comte. Egon Prates, 
Comte. Lucas Bolteux e Cap. Sudá de Andrade; 
de Iconografia e Armas Antigas - Cel. H. 
Castelo Branco, Comte. César Xavier e Cel. 
Nerl da Fonseca. 

Conselho Fiscal - Gal. João de Lima Min
delo, Almte. Nogueira da Gama e Cel. Damas
ceno Vieira. 

Conselho de Admissão de Sócios - Comte. 
Oliveira Belo, Cap. De Paranhos e Cel. Altaml
rano Nunes Pereira. 

Conselho de Publicações do Instituto -
Comte. Pinto Guimarães, Cel. A. Lira Tavares 
e Cel. Lisias A. Rodrigues. 

INSTITUTO HISTóRICO E GEOGRÁFICO 
BRASILEIRO 

SESSÃO COMEMORATIVA DO 105.0 ANI
VERSARIO DE SUA FUNDAÇÃO - Sob a presi• 
dência do Sr. Embaixador José Carlos de Ma
cedo Soares, realizou no dia 21 de outubro 
último o Instituto Histórico e Geográfico Bra
sileiro, a sessão magna comemorativa do cen
tésimo quinto aniversário de sua fundação. 

Compareceram os seguintes sócios: - José 
Carlos de Macedo Soares, Augusto Tavares de 
Lira, Virgílio Correia Filho, Bernardino José de 
Sousa, José Vanderlei de Araújo Pinho; Basi
lio de Magalhães, Rodrigo Otávio Filho, Cláudio 
Ganns; Cincinato Braga, Braz do Amaral, Dom 
Aquino Correia, Ernesto de Sousa Campos, Rú
bem Rosa, Carlos da Silveira Carneiro, José Luís 
Batista, Afonso d'Escragnolle Taunay, Cãndldo 
Mariano da Silva Rondon, Lucas Boiteux, Ma
nuel Tavares Cavalcantl, Antônio Leopoldo, Feijó 
Blttencourt, Henrique Carneiro Leão Teixeira 
Filho, José de Oliveira Viana, Elmano Cardim, 
Pedro Calmon, Emillo Fernandes de Barros, 
Sílvio Rangel de castro, Cristóvão Leite de 
Castro e Serafim Leite, S. J. 

Para o recinto convidou o Sr. Presidente 
os Srs. Antônio Leite Magalhães Bastos Neto, 
representante do Sr. Ministro da Guerra, Ma
jor Izolino Ulha, representante do Sr. Prefeito 
do Distrito Federal; Major Pedro Mazzolini, re
presentante do Sr. Minlsto Macondes Fllho; 
o representante do Sr. Ministro da Educação e 
Saúde; Capitão Valter Teixeira, representante 
do Sr. General Comandante da Polícia Mllltar; 
Charles Leyon Chardles, representando a Socie
dade de História Americana em Washington 
e a Sociedade de História da Pens!lvãnla, Major 
José Luís Guedes, representando o Sr. General 
Eduardo Alcoforado; Representação do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal; Sr. William Rex 
Crawford, adido cultural da Embaixada Norte
Americana; A Fam!lla do saudoso Dr. Max 
Fleluss, do Conselheiro Lampreia, Desembarga
dor Julião de Macedo Soares, e Sr. Carlos Klehl 
pelo Centro Paulista. 

A mesa ficou assim constituída: Embai
dor José Carlos de Macedo Soares, General Cân
dido Mariano da Silva Rondon; Sr. Clnclnato 
Braga, Srs. Vlrgillo Correia F!lho e Feijó B!tten
court, 1.0 e 2.0 ·.secretá.rios. 

O Sr. Presidente Macedo Soares deu a pa
lavra ao 1. 0 Secretário Sr. Virgílio Correia F!lho, 
que leu o relatório dos trabalhos realizados 
no Instituto durante o ano social. A seguir, o 
Sr. Presidente deu a palavra ao orador oficial 
do Instituto Sr. Pedro Calmon, que fêz o elogio 
dos sócios mortos Srs. Max Fleiuss, Rivarola, 
Agustin Justo, Afonso Arlnos de Melo Franco, 
José Joaquim Seabra, Camêlo Lampreia e José 
Gaspar de Afonseca e S!lva. 

Finalizando, o Sr. Feijó Bitencourt solicitou 
um voto de pesar pelo falecimento do Sr. Ge
neral Nascimento Vargas, o que foi unân!me
mente aprovado. 

A fundação-do Instituto - Há 105 anos, ao 
reunir-se o Conselho Administrativo da Socie
dade Aux!lladora da Indústria Nacional, de 
que faziam parte individualidades de relêvo na 
política, na ciência, nas indústrias e comércio, 
dois dos seus membros, o primeiro secretário 
Raimundo José da Cunha Matos, Marechal, 
nascido em Portugal, e o secretário-adjunto 
Januário da Cunha Barbosa, Cônego, natural 
desta cidade, apresentaram bem meditada pro
posta, que teria andamento na sessão de 18 
de agôsto de 1838. 

No .dia seguinte, a assembléia geral, espe
cialmente convocada, discutiu e aprovou, sem 
discrepância de votos, o plano de fundação do 
Instituto Histórico e Geográfico Braslleiro, que 
a 21 de outubro realizou a sua primeira sessão. 

Entre os seus 27 fundadores, alistaram-se 
estadistas de renome, como Aureliano de Sousa 
e Oliveira Coutinho, José Clemente Pereira, 
Cândido José de Araújo Viana, Francisco Ge 
Acalaba de Montezuma, Cabtano Maria Lopes 
Gama, professores da classe de Pedro de Al
cântara Bellegarde, Joaquim Caetano da Sllva, 
Emíllo Joaquim da Silva .Mala, advogados do 
náipe de José Marcelino da Rocha Cabral e 
Antônio Alves da Silva Pinto, conselheiros de 
Estado, funcionários de alta hierarquia; e quan
tos sentiam a conveniência de agremiar-se em 
defesa das tradições nacionais. 

Para objetivo imediato de suas atividades, 
a nova associação fixou em seu programa: 

"Coligir, metodizar, publicar ou arquivar os 
documentos necessários para a História e Geo
grafia do Bras!l e assim também - promover 
os conhecimentos dêstes dois ramos científicos". 

E com tais propósitos começou a trabalhar, 
sob a chefia do Marechal Francisco Cordeiro da 
Silva Tôrres e Alvim, que também dirigia a 
Sociedade· Aux!lladora, e a quem sucederia, na 
primeira eleição, José Feliciano Fernandes Pi
nheiro, Visconde de São Leopoldo. 

E pela presidência, inaugurada sob tão no
bres auspícios, passam os vultos mais repre
sentativos da nacionalidade, do porte de: 

Araújo Viana, Marquês de Sapucaí, de 12 
de agôsto de 1847 a 23 de janeiro de 1875. 

Couto Ferraz, Visconde do Bom Retiro, de 
21 de dezembro de 1875 a 12 de agôsto de 1886. 

Joaquim Norberto de Sousa e Silva, de 21 
de dezembro de 1886 a 14 de maio de 1891. 

Conselheiro Olegário Herculano de Aquino 
e Castro, de 28 de dezembro de 1891 a 10 de 
agôsto de 1906. 

João Lustosa da Cunha, Marquês de Pa
ranaguá, de 21 de novembro de 1906 a 21 de 
novembro de 1907. 

Silva Paranhos (Barão do Rio Branco), de 
21 de novembro de 1907 a 10 de fevereiro de 
1912. 

Assis Figueiredo (Conde de ·Afonso Celso), 
de 17 de fevereiro de 1912 a 13 de julho de 
1938. 
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Manuel Cícero Peregrino da Silva, de 27 
de julho de 1938 a 3 de maio de 1939. 

José Carlos de Macedo Soares, desde 5 de 
maio de 1939, quando, assumiu, como Vlce
Presldente, o cargo em que foi mantido por 
eleição de 15 de dezembro seguinte, e decla
rado Presidente Perpétuo a 16 de dezembro 
de 1941. 

Também o seu quadro social laureia-se de 
gloriosas Individualidades, quer fôssem mlll
tares, a exemplo do Duque de Caxias, quer ma
nejassem por igual a espada e a pena, a que 
deveu a sua nomeada o Visconde de Taunay, 
cujo centenário de nascimento o Instituto co
memorou em fevereiro último, quem se dedi
casse exclupivamen'te às letres, em que se 
Imortalizou Gonçalves Dias. 

A série honra-se com os maiores sabedores 
da história pátria, que a estudam em suas 
fontes documentais, e multas vêzes colaboram 
nos feitos que a dignificam. 

Embora personifique superiormente a classe 
dos estadistas-historiadores, o Barão do Rio 
Branco, benemérito do Brasil, e particularmente 
do Instituto, por mais de um título, não será 
único. 

Outros ainda se éontam, de relevantes ser
viços, tanto ao país, como à Associação, em 
cuja Presidência atualmente se encontra o 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares, de
pois de ser Ministro do Interior e da Justiça, 
das Relações Exteriores, e desempenhar altas 
missões diplomáticas. 

Servido por individualidades de tamanha 
relevância, conseguiu o Instituto nobllltar o 
primeiro século de sua existência, bem como 
o qüinqüênio inicial do segundo, com traba
lhos admiráveis, de que resultaram dezenas de 
publicações especiais em que entram os anais 
de três Congressos de História além da sua 
Revista, cujo 180.0 volume bem evidencia o es
fôrço cultural da veneranda instituição. 

CENTENARIO DO FALECIMENTO DO PA
DRE DIOGO ANTONIO FEIJó - Sob a pre
sidência do Sr. Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, o Instituto Histórico e Geo
gráfico Brasileiro realizou a 30 de outubro últi
mo uma sessão especial comemorativa do cen
tenário da morte do Padre Diogo Antônio Feijó. 

Compareceram os seguintes sócios: José 
Carlos de Macedo Soares, Augusto Tavares de 
Lira, Virgílio Correta Filho, Radler de Aquino, 
Rúben Rosa, Príncipe D. Pedro de Orleans e 
Bragança, Alcino Sodré, Herbert Canabarro 
Retchardt, Feijó Blttencourt, Cristóvão Leite 
de Castro, Vieira Ferreira, Jerônimo de Avelar 
Figueira de Melo, Emílio Fernandes de Sousa 
Doca, Pedro Calmon e Ernesto de Sousa campos. 

Fizeram parte da mesa os Srs. Embaixador 
Macedo Soares, Vtrgllto Correia Filho, Pedro 
Calmon, Comte. Radler de Aquino e o Presidente 
do Instituto Histórico da Paraíba, Sr. Adernar 
Vida!. 

Abrindo a sessão o Embaixador Macedo 
Soares disse : 

"A sessão de hoje é comemorativa do cen
tenário da morte do Padre Diogo Antônio Feijó. 
O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
entendeu que a melhor maneira de fazer a co
memoração seria tornar públicos os trabalhos 
realizados por alguns conceituados cientistas 
de São Paulo, para fixar os índices orbitários, 
nasal, prosopográfico, mandibular, estafilino e 
alveolar do grande Ministro da Justiça da Se
gunda Regência Trina. Tôdas as medidas do 
crâneo do Padre Feijó foram feitas pelos Profs. 
Luís Silva, Carmellno Scartezztnt e José Ramos, 
sob a direção geral do Sr. Ricardo Gumbleton 
Daunt, Chefe do Serviço de Identificação do 
Gabinete de Investigações de São Paulo. 

A abertura do sarcófago do Padre Feijó- foi 
feita por aquêles cientistas na presenÇa dos 
Senhores Monsenhor Martins Ladeira, Vigá~lo 
Geral e Cônego Paulo Rollm Loureiro, Chan
celer, representando S. Ex.• Reverendíssima 
Arcebispo de São Paulo, o nosso saudoso con
sócio Dom José Gaspar de Afonseca e Silva. 
Estiveram ainda presentes os Srs. Ernesto Leme 
e Arnaldo Amado Ferreira, representando, res
pectivamente, o Instituto Histórico e Geográ
fico Brastkiro e a Universidade de São Paulo. 

Vamos ouvir o Sr. Ricardo Daunt sôbre A 
Individualidade e Personalidade do Padre Feijó 
e o Sr. Prof. Luís Silva, que lerá e comentará 
os laudos :teltus pelos peritos". 

Depois do Professor Ricardo Daunt terminar 
a sua conferência, sob os aplausos de todos, 
usou da palavra o Prof. Luís Silva, que, estu
dou os diversos retratos do grande vulto his
tórico, analisando-lhe a veracidade, comentada 
em face das medidas colhidas no crâneo do 
polltlco pa ultsta. 

O orador do Instituto, Prof. Pedro Calmon, 
agradeceu a contribuição dos dois !lustres cien
tistas, concluindo que os seus trabalhos eram 
de certo modo a ressurreição de uma figura 
célebre da História do Brasil, incitando os dois 
consagrados cultores da ciência a prosseguirem 
nos trabalhos notáveis que estão realizando. 

MOVIMENTO DAS DIVERSAS SECÇõES EM 
SETEMBRO - Foi o seguinte o movimento das 
diversas secções do Instituto no mês de setem
bro próximo findo: 

Biblioteca - Obras oferecidas, 23; revistas 
nacionais e estrangeiras recebidas, 24; Catálogos 
de bibliotecas nacionais e estrangeiras, 2. 

Arquivo - Documentos consultados, 310. 
Mapoteca - Mapas consultados, 38. 
Museu Histórico - Visitantes, 35. 
Sala Pública de Leitura - Consultas, 410. 
Secretaria -: Ofícios, cartas e telegramas 

recebidos, 280; ofícios, cartas e telegramas ex
pedidos, 379. 

INSTITUTO INTERALIADO DE ALTA CULTURA 

OS OBJETIVOS DA ENTIDADE RECENTE
MENTE INSTALADA - Em sessão realizada no 
Palácio Itamarati, sob a presidência do Ministro 
Osvaldo Aranha, realizou-se, recentemente, a 
instalação do Instituto Interalidado de Alta 
Cultura. Nessa reunião a que compareceram 
altas autoridades, o Corpo Diplomático e as 
figuras mais representativas do pensamento 
brasileiro, falaram o Embaixador da Inglaterra, 
Sir Noel Charles, o Conselheiro da Embaixada 
Americana representando o Embaixador Caffery 
e o Prof. Alceu de Amoroso Lima que em peça 
de profundo saber, analisou as elevadas fina
lidades a que se propõe o novo Instituto. En
cerrando a solenidade o Ministro Osvaldo Ara
nha congratulou-se com os presentes pelo aus
picioso fato de ser o Brasil a sede de tal asso
ciação que pode exercer tão benéfica influência 
na preparação da vitória e manutenção da paz. 

A propósito dos fins da nova associação 
cultural a imprensa dessa capital publicou o 
seguinte comentário. 

"Sob a presidência do Professor Raul Leitão 
da Cunha, reitor da Universidade do Brasll, 
acaba de ser fundado, no Rio, o Instituto In
teraliado de Alta Cultura; essa feliz iniciativa 
é a resposta eloqüente a uma necessidade im
periosa. 

Com efeito, o conflito atual se desenvolve 
tanto no plano intelectual como no domínio 
económico como também nos campos de bata
lha. A Alemanha soube organizar uma ideolo-
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gla alicerçada em prlnclplos falsos; trabalhou 
com uma habllldade diabólica para divulgá-la 
e apresentá-la sob uma forma suscetível de 
seduzir parte çlo público mesmo fora das potên
cias totalitárias. ll: absolutamente necessário 
organizar, também, a luta nesse terreno, de 
mostrar que a aparência lógica ou científica 
com que a Alemanha soube revestir suas teo
rias é capciosa: somente nessas condições a 
vitória sôbre o Eixo será completa. 

Um grupo de altas personalidades brasilei
ras e estrangeiras, residentes no Brasil, Julgou 
oportuno reunir numa associação todos os ele
mentos capazes de trabalhar de maneira útil e 
vantajosa nessa tarefa, ou sejam os professores 
do ensino superior, os magistrados, e os demais 
representantes da ciência ou da cultura que 
pertencein às Nações aliadas; êsse agrupamento 
se estenderá, naturalmente, às personalidades 
ou associações culturais em países estrangeiros, 
na medida em que manifestarem a vontade de 
lutar pela causa dos Aliados. 

A tarefa a ser desempenhada pelo Instituto 
Interallado de Alta Cultura é vasta e complexa. 
No domínio próprio do cientista, o alvo coll
mado é fazer com que prevaleçam os únicos mé
todos que permitem obter um resultado clentl
!lco certo: é a pesquisa livre e des•nteressada 
da verdade, alheia a qualquer consideração de 
ordem pessoal ou particular de um grupo, a um 
pais ou a uma religião. De maneira mais geral, 
deve-se dissipar a confusão criada pelas Idéias 
falsas lançadas pelo adversário, em nome das 
qua!s oprltne parte do mundo e pretendia do
miná-lo na sua totalidade, para preparar o 
futuro de onde uma outra parte da tarefa, con
siste em estudar tôdas as questões de ordem 
moral ou social que surgirem quando o con
flito terminar. ll:, exatamente, através de estudos 
dêsse gênero que os Intelectuais podem, vigo
rosamente, contribuir para a realização de uma 
sociedade fundada nos princípios de Justiça, de 
Igualdade e de liberdade. nrlnciplos êsses consa
grados pelas nações aliadas. 

Esta obra não será realizada com probabili
dades de êxito senão sob a condição precipua 
de manter-se depois da vitória, a união entre 
as nações aliadas. O Instituto se propõe, tam
bém, a resguardar os laços que únem atual
mente êsses paises. Ninguém pode mais efi
cazmente contribuir para a formação de um 
futuro melhor que os Intelectuais, que, pelas 
suas funções, estão aptos para o estudo dos 
grandes problemas atuais e podem através do 
ensino, da palavra e das obras plasmar a ln• 
tellgênc!a das novas gerações. ll: a êles que 
compete o dever de fazer triunfar essas gran
des Idéias, em que se fundem o humanismo 
clássico e o cristianismo, Idéias essas pelas 
quais lutam os Aliados em tôdas as partes do 
mundo. 

Í1: sobremaneira honroso para nós que a Ini
ciativa de uma associação dessa natureza tenha 
surgido em nosso país; é o Brasil o mais pode
roso representante da cultura latina dentre as 
nações aliadas; é para êle, um dever encabeçar 
o movimento espiritual que deve preparar a 
vitória e garantir o restabelecimento da paz, e 
assim seu prestígio moral se erguerá cada vez 
mais. 

Podemos, desde Já, citar os nomes das prin
cipais personalidades que trabalharam para a 
constituição do Instituto Interaliado de Alta 
Cultura e fazem parte do Conselho Diretor e 
Comissão Executiva: Raul Leitão da Cunha. José 
Carlos de Macedo Soares, Francisco Campos, 
Aloislo de Castro, Afránlo Peixoto, Abgard Re
nault, Pedro Calmon, Francisco Clementlno San 
Tiago Dantas, Padre Leonel Franca. Alceu Amo
roso de Lima, Jerzy Zbrozek, Jean D~sy, Gabriel 
de Rezende Passos, Levl Carneiro, Antônio Gal-

lottt. Migue! Osório de Almeida, Carlos Chagas, 
Antoine Bon, Fortunat Strowskl Robkova e 
José Sabóla V. de Medeiros. 

ll: a seguinte a Comissão Executiva: Pre
sidente, Raul Leitão da Cunha; vice-presidente, 
José Carlos de Macedo Soares e Francisco Cam
pos; secretário geral, Jerzy Zbrozek; secretários, 
Antoine Bon e Antônio Gallottl; conselheiros, 
Lev! Carneiro e Gabriel de Rezende Passos". 

LICEU LITERARIO PORTUGUtl:S 

"JOS!l: BONIFACIO E O NOSSO TEMPO" 
- A convite do "Grêmio Literário Comendador 
Ra!nho", do Liceu Literário Português, o escritor 
Odllo Costa Filho, pronunciou uma conferência 
no dia 26 de outubro último, sôbre o tema -
"José Bonifácio e o nosso tempo", na qual 
estudou a atuacão do patriarca na formação da 
nacionalidade brasileira. 

P.E.N. <j,LUBE 

CONFER:l!:NCIA SOBRE A GUATEMALA 
No centro brasileiro da assoclacão universal 
de escritores PEN Clube pronunciou uma con
ferência, no dia 6 de outubro último, em pros
seguimento à série pan-amerlcana. a Sra. Maria 
da Glória Rangel de Almeida Portugal, do 
Ministério do Exterior. 

A sessão foi presidida pelo acadl\m!co Cláu
dio de Sousa, tendo a seu lado o Sr. Ministro 
da GuatPmala, Sr. Manuel Arrovo. o Sr. GPneral 
Firmo Freire, chefe da Casa· Mllltar do Pres!
dPnte da República, os Ministros do Iran, da 
China e outros diplomatas e os membros da 
Divisão do Cerimonial do Ministério das Relações 
Exteriores, membros da Academia Brasileira e 
representantes de outras associações culturais. 

o presidente abrindo a sessão anunciou-a 
como a contlnuacão da série pan-amPricana, 
dedicada a Guatemala, e passou a palavra à 
conferencista D. Maria da Glória Rangel de 
Almeida Portugal, do Ministério das Relações 
Exteriores, autôra do livro finamente ilustrado 
"Olhando o México", que lhe valeu a comenda 
da Agu!a Asteca naquêle pais. Espôsa do 
Sr. Afonso de Almeida Portugal, que foi nosso 
representante diplomático em Guatemala, viveu 
ali durante quatro anos, e traduziu em sua 
conferência, com multo colorido suas Impres
sões daquêle pais, relatando seus costumes, 
sua vida Individual, de famflla e de povo, seu 
cancioneiro, seus costumes, suas tradições étni
cas. seu exaltado patriotismo, e sua admirável 
natur11Za. A conferencista foi multo aplaudida. 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO 
RIO DE JANEIRO 

8.• SFSSAO ORDINARIA - A OBRA DE 
ALEXANDRE RODRIGUES FERREIRA - Rea
lizou-se no dia 7 de outubro último, em sua 
sede, a 8.• sessão ordinária da Sociedade de 
GeoO"rafla do Rio de Janeiro, na qual foram 
recebidos os dois novos sócios titulares, Srs. 
Sérgio Afonso da Costa ·e Francisco Batista de 
Ma.,alhães, que agradeceram com palavras de 
louvor e promessas de multo trabalhar pela 
Sociedade. 

A seguir foi aprovada unânlmemente uma 
pronosta do Presidente da Sociedade, Ministro 
Almte. Raul Tavares, de Inserção em ata, de 
um voto de congratulações com o Eng. Cristóvão 
Leite de Castro, Secretário Geral do Conselho 
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Nacional de Geografia, pelo apóio que prestou 
aos festejos do 60. 0 · anl'Versárlo de fundação da 
Sociedade, bem como a proposta de ser enviado 
um oficio ao Embaixador J. C. de Macedo Soares, 
agradecendo a colaboração do Instituto Brasi
leiro de Geografia " Estatística nos festejos da 
mesma data. 

Em seguida o Sr. João Ribeiro Mendes fêz 
nova comunicação a respeito dos seus estudos 
sõbre a obra de Alexandre Rodrigues Ferreira. 

Finalizando, o Presidente da Sociedade fêz 
um convite, extensivo a todos os presentes para 
assistirem a conferência que, sob os auspícios 
da Sociedade Brasileira de Filosofia, no dia 14 
de outubro último, realizaria o Sr. Francisco 
de Sousa Brasil, sõbre o tema "Filosofia da 
Educação". 

SOCIEDADE DE MEDICINA E CIRURGIA 

A MORTALIDADE INFANTIL NO DISTRITO 
FEDERAL - O Sr. Carlos F. de Abreu, diretor 
do Departamento de Puericultura, da Secretaria 
Geral de Saúde e Assistência da Municipalidade, 
realizou, no dia 11 de outubro último, na Socie
dade de Medicina e Cirurgia, uma conferência 
em que apresentou estudos sõbre a mortali
dade infantil no Distrito Federal, revelando 
dados multo Interessantes sõbre a mortalidade 
de crianças abaixo de um ano _nesta capital. 
Corrigindo as estatísticas a respeito, exageradas 
por não levarem em conta o grande número 
de crianças não registradas, disse que estas, se
gundo verificação de diversos serviços do De
partamento de Puericultura, montam a 30 por 
cento no Distrito Federal. Assim, concluiu que 
o quociente de mortalidade Infantil, através do 
comumente publicado entre nós e até no estran
geiro, orçou por 139 mil no ano passado. Anali
sando minuciosamente o obituário de crianças 
de menos de um ano de idade durante o último 
triênio (1940-1942), concluiu o conferencista 
que, lnegàvalmente, foi multo útil a atividade 
do Departamento de Puericultura nesta capital. 

SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA 

A PECUARIA EM FUNÇAO DA ZONA ECO
NôMICA - A Sociedade Nacional de Agricultura, 
solicitada pelo Conselho Federal do Comércio 
Exterior, em reunião de 22 de outubro último, 
pronunciando-se quanto às medidas atinentes 
ao incremento da pecuária para a produção de 
carne e leite, concluiu que se deverá promover, 
acima de tudo, a aplicação de métodos racionais 
da produção pela perfel.ta organização do pro
dutor, dando-lhe assistência técnica e equipa
rando-o às outra;; atividades, e preços compen
sadores.· No que toca à questão de laticínios 
deverá prevalecer o critério do ajustamento dos 
fatores da produção às zonas econômicas. Em 
outras palavras: a pecuária é. sem favor, uma 
das maiores riquezas do Brasil, mas para que 
se torne efetiva, exige o aperfeiçoamento dos 
métodos zootécnlcos e distribuição cuidadosa 
dos rebanhos em função dos mercados. Esse 
é o ponto de vista que a Sociedade recomenda, 
segundo as Idéias dominantes da II Conferência 
Nacional de Pecuária. 

RECONSTITUIÇAO DA BIBLIOTECA 
Atendendo ao apêlo que a Sociedade Nacional 
de Agr!cult·ura dirigiu aos sócios, entidades e 
quantos queiram contribuir para a reconstitui
ção da sua Biblioteca, totalmente destruída no 
incêndio do Pare Royal, e que era considerada, 
no gênero, uma das maiores e melhores do pais, 
multas doações tem recebido a prestigiosa ins
tituição. Até o corrente mês a cifra de livros 
recebidos atingiu cêrca de dois milhares, assim 
discriminados: 

ENTIDADES - Imprensa Nacional, 353; Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 132; 
Instituto Biológico de São Paulo, 90; Instituto 
Agronômico de Campinas, 87; Ministério do 
Trabalho. 83; Departamento de Agricultura, Ter
ras e Obras do Espírito Santo, 55; Secretaria da 
Agricultura do Rio Cirande do Sul, 51; Depar
tamento Administrativo do Serviço Público, 46; 
Departamento Nacional do Café, 46; Conselho 
Federal do Comércio Exterior, 46; Secretaria dllil 
Agricultura de São Paulo, 40; Bõlsa de Merca
dorias de São Paulo, 38; Ministério das Relações 
Exteriores, 34; Secretaria da Agricultura da 
Bahia, 28; Secetarla da Agricultura do Ceará, 
2~; Escola Nacional de Agronomia, 22; Secre
taria da Agricultura do Estado do Rio, 18; 
Instituto Nacional do Livro, 18; Secretaria da 
Agricultura de Alagoas, 17; Escola Superior de 
Agricultura de t'içosa, 16; Serviço de Infor-. 
màções Agrícolas, 16; Secretaria da Agricultura 
de Pernambuco, 15; Instituto do Açúcar e do 
Alcool, 12; Instituto Butantan, 12; Secretaria 
da Agricultura do Paraná, 10; Secretaria da 
Agricultura de Minas Gerais, 10; Departamento 
de Imprensa e Propaganda de São Paulo, 8; 
Instituto Nacional do Sal, 7; e Secretaria da 
Agricultura de Santa Catarina, 5. 

Particulares - Sr. Artur Tõrres Filho, 301; 
Sr. Roberto Dias Ferreira, 99; Sr. Luiz Marques 
Pollano, 94; Sr. Edgard Romero, 67; Sr. Randolfo 
Chagas, 61; Sr. Francisco Escobar Duarte, 25; 
Valdemar de Oliveira Costa, 23; e Sr. João 
Batista Guimarães, 5. 

TOURING CLUBE DO BRASIL 

EXCURSAO A ARARUAMA, SAO PEDRO 
D' ALDEIA E CAilO-FRIO - A excursão orga
nizada pelo Touring Clube do Brasil a essas 
localidades, iniciada em 30 de outubro último, 
encerrou-se no dia 3 do corrente mês. Os excur
sionistas tiveram oportunidade de visitar a 
"Escola-Hospital José de Mendonça", em Ara
ruama, fundada pelo Prof. Dr. Oscar Clark, para 
o tratamento e instrução gratls de crianças 
pobres, e a famosa lagoa do municlplo. Em 
Cabo Frio tiveram ocasião de oonhecer os 
célebres templos coloniais e as ruínas do Forte 
S. Mateus. 

TERMINAL RODOVIARIA MARIANO PRO
CóPIO - O Touring Clube do Brasil acaba de 
sugerir a criação dessa estação terminal loca
lizando-a na Praça Mauá, como garantia de 
confõrto aos 500 000 passageiros, em média, que 
anualmente se utilizam das rodovias que servem 
a cidade. Esta sugestão, que vem merecendo 
louvores dos técnicos e da Imprensa, vai ser 
encaminhada aos órgãos competentes. 
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Certames 

CONFERÊNCIA SôBRE O FUTURO DA 
ARQUEOLOGIA 

O Instituto de Arqueologia da Universidade 
de Londres convocou, para se reunir naquela 
cidade de 6 a 8 de agôsto de 1943, uma "Confe
rência sôbre o Futuro da Arqueologia". Declara 
o programa que "não se propunha que a Con
ferência tomasse providências que comprome
tessem os arqueólogos a agir segundo praxes 
determinadas, de vez que, na ausência de tantos 
arqueólogos e interessados em arqueologia, ao 
serviço da Nação", a conferência não podia 
"representar plenamente os cultores do ramo". 
Não obstante, o interêsse da numerosa e distinta 
reunião se centralizou claramente no traçado 
de futuros planos e nas numerosas advertências 
.que os mesmos despertaram. 

Depois de um discurso de abertura pelo 
Dr. Grahame Clark, a Conferência estudou o 
futuro dos descobrimentos arqueológicos no 
próprio pais. O Sr. Christopher Hawkes se ma
nifestou a favor das exca vações totais. de pre
ferência às escolhidas, de modo que fõsse pos
sível descrever e apresentar às multidões cultu
ras completas, por melo da cinematografia, por 
exemplo. Manifestou-se o Sr. I. A. Rlchmpnd 
no sentido de que a religião romano-britânica 
havia sido relegada ao abandono, e insistiu 
para que, nas tarefas do arqueólogo, se recorresse 
mais à micro-botânica, à metalurgia e à con
qulliologla. Achou o Sr. T. D. Kendrlck que o 
vidro colorido merecia mais atenção; as repro
duções correntes eram quase inúteis, ·ao passo 
que as impressões em côres, reproduzidas de 
películas Kodachrome, descortinavam novas 
perspectivas. O mesmo senhor frisou a neces
sidade do estudo da primitiva cerâmica lnglêsa, 
assim como dos monumentos e igrejas. Devia 
haver livros convenientemente editados, para 
guiar o estudo do arqueólogo até o presente. 
Durante os debates, Sir John Myres louvou os 
gulas publicados para as reuniões anuais da 
Associação Britânica para o Progresso da Ciência, 
e citou-se que a Associação Histórica fornece 
atualmente orientações impressas para os auto
res de gulas. Tendo-se mencionado que estava 
desaparecendo o interêsse pelos guias de alcance 
local quanto às tradições, a Sra. Hawkes esta
beleceu a relação entre êles e o desejo do 
govêrno, de atrair turistas depois da guerra. 
A Dra. Margaret Murray manifestou o receio de 
que grande parte da destruição que se verifica 
seja decorrente da construção de aeródromos, 
porém um membro do Departamento de Obres 
Públicas disse acreditar que, de modo geral, 
eram adequadas as precauções que estavam 
sendo tomadas. 

Depois de um discurso do Professor Gordon 
Childe sôbre A Unidade da Arqueologia, foi 
autorlzadamente exposto por Sir John Myres, 
pelo Dr. C. F. A. Schaeffer (Museu Nacional 
de França) , pelo Dr. Ernest Mackay e pelo 
Professor H. A. R. Glbb o futuro' dos desco
brimentos em terras de além-mar. Foi então 
discutido por Miss K. M. Kenyon o trenamento 
de arqueólogos. A oradora manifestou a espe
rança de que os estudantes fôssem adidos a 
escolas britânicas de além mar depois de ades
trados na. Inglaterra, ao invés de serem prepa
rados nos próprios locais, às expensas dêstes e 
mediante erros e tentativas não orientadas. 
Disse o Professor J. D. Beazley pensar que os 
exames não constituem realmente trabalho exte
nuante para os moços e moças com boa saúde; 
lamentou a tendência observada entre os pes
quisadores, no sentido de considerar "morto" 
qualquer assunto em que se tenha notado re• 

centemente algum progresso, quando tal pro
gresso deveria produzir os melhores frutos. O 
Sr. Harden se referiu ao perigo de vir a arqueo
logia, como carreira reconhecida, a atrair "ar
queólogos de carreira". O Dr. F. E. Zeuner se 
mostrou favorável a cursos- rápidos e especiais 
de geo-cronologia, com visitas a poços de cas
calho e outros locais, para esclarecer a "arqueo
logia ambiente". 

Sir Cyril Fox indicou lacunas nos registros 
de descobertas locais e nacionais; alguns mu
seus e indivíduos registram o que encontram, 
e outros não o fazem. A procura de "paralelos" 
exige extensa correspondência particular, e fre
qüentemente se acham separados dos espécimes 
os respectivos rótulos; há, portanto, necessidade 
de um índice apropriado. Da embarcação pre
hlstórica destruida num bombardeio aéreo de 
Hull, não existe descrição adequada de acôrdo 
com os padrões modernos. É questão vital a 
publicação completa de todos os achados, auxi
liada pelo Estado. 

Sôbre o espinhoso assunto "A Planificação 
e a Independência das Sociedades", o Sr. J. N. 
L. Myres deu uma evasiva, dizendo francamente 
que êle próprio "não é mui convicto organizador 
de 'planos". A função do Estado deveria ser 
negativa, exceto, talvez, nos países dependentes. 
Desde que, porém, os particulares, individual
mente, não poderiam custear as despesas das 
emprêsas necessárias de após-guerra, os arqueó
logos devem constituir um corpo autorizado, 
como o Conselho de Arqueologia, que possa 
traçar planos, sem controle direto do Estado. 
A planificação trazia o risco de restringir ou 
desanimar a iniciativa individual e regulamentar 
as pesquisas; eram, assim, necessárias as socie
dades espontâneas, mediante efõrço voluntário. 
Um plano excelente e compreensivo, elaborado 
em 1930, tornou-se obsoleto pouco depois, por 
motivo de um novo descobrimento. Portanto, 
os planos só devem ser utilizados em sentido 
geral. A criação de maquinárla não deve ser 
confundida com o progresso do conhecimento. 
O Sr. H. St. George Gray salientou a impor
tância dos índices de séries de periódicos, em
bora raras vêzes êles compensem o custo da 
publicação, e manifestou a crença de que são 
indispensáveis os auxílios governamentais às 
sociedades locais. O Dr. Alan Gardlner lembrou 
à Conferência que a Sociedade de Exploração 
do Egito financiara primitivamente tanto a 
excavação como a publicação só por meio de 
quotas de um guinéu, e julgou aleatório predizer 
futuras limitações. A iniciativa britânica estava 
na base do que há de melhor na Grã-Bretanha 
e na exploração. Para conseguir apóio, devemos 
merecê-lo; os colegas mais jovens devem estar 
preparados para trabalhar com mais afinco e 
publicar mais prontamente. O fator humano 
era mais importante de que o dinheiro. Na 
discussão, o Dr. Grahame Clark declarou que o 
grande poderio do Estado depois da guerra faria 
crescer o perigo de que os partidários de certos 
credos políticos insistissem quanto ao desvir
tuamento da pesquisa, como se verificara em 
certos paises. A Sra. Hawkes objetou, porém, 
que, enquanto se representava o Estado como 
um lôbo, a verdade era que os cordeiros não 
sabiam de onde lhes viria a próxima refeição. 

O Sr. W. F. Grimes, do Ordnance Survey 
Offlce (Repartição de cadastro de armamento 
pesado), falando sôbre "A arqueologia e o Es
tado no território da metrópole", sustentou que 
só o Estado pode traçar planos. O Plano de 
Londres, elaborado pela Academia Real, sacri
fica antigos monumentós e ruínas; "a pesquisa 
é, sob certos aspectos, função do Estado'', como, 
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por exemplo, nos lugares controlados pelo Es
tado. A Junta de Educação deveria tomar a 
arqueologia sob o seu controle. Era recomen
dável a obtenção de licenças para excavações, 
como recomendou o Dr. Schaeffer. Comparti
lhando a opinião da Sra. Hawkes na discussão 
anterior, o Dr. Grimes salientou que a critica à 
planificação e ao controle por parte do Estado 
implicava numa falta de atenção para com al
guns arqueólogos distintos que se achavam 
presentes, e que eram também funcionários 
públicos. 

O Dr. Schaeffer descreveu uma recente lei 
da França, pela qual o Estado, dispondo de 
quinze superintendentes, cada um abrangendo 
várias províncias, permitia que se dispusesse dos 
serviços dêstes se fõssem necessários. Tratava
se de pessoas de categoria, servindo voluntària
mente, só devendo ser custeadas suas despesas 
de viagem. 

Sir Leonard Woolley falou sõbre A arqueo
logia e o Estado além-mar e citou a modema 
divisa: "Lança tua carga sõbre o Estado". O 
Estado deve sempre ser procurado quando hou
ver propostas que sejam expansões de projetos 
já em andamento. O Estado não deve financiar 
diretamente expedições; além disso a arqueolo
gia perderia algo de valor se perdesse o lnterêsse 
das pessoas. Mas o apóio governamental era 
de grande auxilio nas excavações a fazer em 
certos países. O Conselho Britãnico acreditava 
que o trabalho arqueológico levava os povos, 
no exterior, a crer que .os britânicos se interes
savam por êles. Os naturais de determinado 
pais deveriam ser lncluidos em quaisquer pes
quisas ligadas a Institutos do Conselho Britâ
nico; tais empreendimentos, porém, não deve
riam ser a única Escola ou sociedade em ope
ração no país interessado. Sir Leonard Woolley 
insistiu também quanto aos seguintes pontos: 
Ampliação do número de funcionários do Museu 
Britânico e instituições congêneres; elevação do 
limite de idade, e execução de trabalhos de 
campo. Miss G. Catou-Thompson censurou a 
conjugação dos trabalhos de instituições de 
pesquisa e propaganda no estrangeiro, e citou 
resultados observados em certos casos. 

Com referência a "os museus e o público", 
o Sr. Hawkes apelou para que o público tor
nasse mais bem conhecidos os seus desejos. 
Por exemplo, era digna de aprovação a reunião 
do museu Vitória e Alberto ao Museu Britânico? 
O Dr. F. S. Wallis manifestou o desejo de que 
fõssem estabelecidas as distinções entre três 
tipos de exposição em museus, empregando-se 
com lógica os referidos tipos. 

"A Arqueologia e a Educação" motivou um 
relatório da Sra. D. P. Dobson sôbre cursos 
rápidos, com trabalhos apropriados e vistas aos 
museus e bibliotecas locais, pelos alunos de 
escolas elementares. Houve também um apêlo 
do Sr. Philip Corder, no sentido de que os 
estudiosos da pre-história iniciassem sem de
mora a compilação de novos livros didáticos 
para as escolas secundárias. Os alunos dessas 
escolas poderiam excavar determinados lugares 
sem que dai resultasse perigo para o material. 
O Professor H. T. Wade-Gery externou a espe
rança de que, dos quatro anos de estudos clás
sicos nas universidades, um dêles (ou pelo 
menos um periodo) pudesse ser passado na 
Grécia ou em Roma. o Professor D. S. Rober
tson leu um comunicado que o Prof. Wace 
remetera do Cairo. O Sr. W. J. Warley explicou 
que costuma obter o auxílio dos trabalhadores 
das docas ao fazer excavações, e que deseja dis
seminar entre a massa popular o conhecimento 
da Arqueologia. A Sra. D. J. Chitty fêz vêr que 
muito se pode ensinar num curso W.E.A. de 
doze semanas, dependendo da personalidade do 
professor. 

Resumindo, Sir Cyril Fox salientou os argu
mentos favoráveis à organização de planos, e 
disse julgar que o Conselho de Arqueologia, 
ora em processo de formação, era uma salva
guarda conveniente contra os riscos alegados. 

Aprovou-se uma decisão no sentido de serem 
transmitidos ao Conselho de Arqueologia e a 
outras entidades os pontos de vista expostos 
nesta reunião, para que os interessados proce
dessem como lhes parecesse acertado. Ficou 
entendido que seria publicado um completo 
relatório da Conferênéia. 

(Do The Geographical Journal - Vol. CII 
- N. 0 2, de agôsto de 1943, traduzido por Édson 
G. Dias). 

I CONGRESSO DEMOGRAFICO 
INTERAMERICANO 

Reuniu-se na cidade do México, de 12 a 23 
de outubro passado, o Primeiro Congresso De
mográfico Interamericano. Presidiu-o o Sr. Mi
guel Alemán, Ministro do Interior do Govêrno 
do México, representando o Presidente da Re
pública. 

O Sr. Miguel Alemán, em significativo dis
curso de inauguração, teve oportunidade de 
falar da alta finalidade da ciência demográfica 
como base para o engrandecimento dos povos, 
acentuando não só o caráter cientifico como 
também cultural e político do importante cer
tame. 

As sessões gerais do Congresso foram reves
tidas de caráter privado, razão pela qual as 
deliberações correspondentes não podiam, de 
imediato, ser externadas ao público. Assim é 
que só posteriormente se soube da real atividade 
dos congressistas, cujos trabalhos estiveram di
vididos em três seções principais: Política De
mográfica, Demografia e Etnologia e Eugenia. 

Sucintamente, as Resoluções aprovadas pelo 
Congresso foram as seguintes: 

Comissão de Demografia: 

1. Para uniformizar devidamente a esta
tistica demográfica dos paises americanos, re
copilar dos diversos Govêrnos os dados sôbre 
território e população, segundo o questionário 
aprovado pelo próprio Congresso e que oportu
namente será enviado ao Govêrno do México, 
a fim de que as respostas sejam incluídas nos 
Anais do Congresso. 

2. Para coordenar devidamente os requisitos 
exigíveis aos imigrantes de após-guerra, base
ando-se no critério dos Governos americanos, 
recopilar os dados, segundo outro questionário 
aprovado pelo. Congresso, e que também será 
enviado oportunamente ao Govêrno do México, 
a fim de que a informação que contenha seja 
incluida nos Anais do Congresso. 

3. Para obter uma base técnica que sirva 
de coordenação aos movimentos migratórios na 
América, que o Congresso, em sua oportunidade, 
procure expressar o critério que se deva sus
tentar sôbre a capacidade de colocação e apro
veitamento de imigrantes, de acôrdo com o 
potencial econômico de cada pais americano. 

4. Que os Governos americanos tomem as 
medidas necessárias para que se levante, no 
curso dos anos de 1950 e 1951, o Censo Conti
nental Americano, o qual, além do aspecto. 
estritamente demográfico, compreenda, em for
ma integral, o aspecto econômico-social, segundo 
o programa básico elaborado pelo Instituto Pan
Americano de Estatistlca e aprovado pelos Go
vernos, sem prejuizo de que cada Estado, de 
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acôrdo com suas respectivas necessidades admi
nistrativas e com sua experiência, passa dar à 
referida operação estatística a ampliação que 
considere conveniente. 

5. Que os Governos dos países americanos 
de economia e cultura Indígenas sigam, na 
elaboração dos censos respectl vos, processos sl
mllares aos que empregou o México ao levantar 
o Censo da Papulação de 1940; para Isso, com 
a antecipação necessária, haverão de ser deter
minados com a devida co,ordenação, as caracte
rísticas culturais que deva investigar cada pais 
em seus Censos de População a partir de 1950. 

6. Que se unlfiq uem os sistemas de,. for
mação de estatísticas de turismo nos países 
da América, como um meio para orientar e 
es1limular o turismo entre os mesmos; igual
mente, em relação aos requisitos e documentos 
que os turistas devam preencher; e que o 
Instituto Pan-Americano de Estatística obtenha 
de cada um dos países americanos a recopl
lação das estatísticas executadas por rodos os 
Pl!-íses, a fim de que sejam lnsertas nas publl
cações do Instituto e no Anuário Estatístico 
Interamericano. 

7. Que os Governos americanos adotem 
como definição legal do mortlnato a proposta 
pela Seção de Higiene da Sociedade das Nações, 
em 1 de abril de 1925, que diz: "Um nascl
menro morto (mortinato) é o nascimento de 
um feto (capaz de viver),. pelo menos de 28 
semanas de gravldês e no qual não se apresente 
a respiração pulmonar; tal feto pode morrer: 
a) antes, b) durante e, c) depois do nascimento, 
porém, antes de haver respirado". 

8. Que os Governos americanos ditem as 
medidas necessárias, para que os órgãos corres
pondentes de cada um dêles elaborem as esta
tísticas sôbre o movimento de naturallzação, 
segundo o tempo de residência e segundo os 
países de nascimento e de naclonalldade, no caso 
dêstes serem distintos. 

9. Que, o mais rápido possível, se unifor
mizem os sistemas e métodos de Investigação 
concernente aos movimentos demográficos, com 
o objetivo de precisar os resultados que tenha 
em cada país a migração de após-guerra. 

Para conseguir a uniformidade a que se 
refere a recomendação anterior, que se peça a 
cooperação do Instituto Interamerlcano de Es-
1latistica, e que os dados estatísticos e de caráter 
geral dos Governos americanos, para sua publl
cação nos Anais do Congresso, sejam objeto de 
recopllação e seleção. 

10. Que os Governos americanos adotem um 
critério uniforme sôbre as nomenclaturas de en
fermidades, das causas de morte e das causas de 
mortalidade. 

Que se elaborem, separadamente, estatísticas 
de nascidos vivos, nascidos mortos e de mortes 
em geral, captando nestas últimas a informação 
:sôbre o lugar de ocurrêncla da morte e do lugar 
-ele residência, em vida, do morro. 

Que, para facilitar a comparação interna
·Cional das estatísticas de registro de estado 
·Civil das nações americanas, se organizem de 
acôrdo com um Escritório Central ou Nacional 
·dos Registros do Estado Civil; unifiquem os 
processos de recopllação e os métodos de veri
ficação, classificação e tabulação; elaborem ta
belas ou quadros básicos com características 
técnicas idênticas, para as estatística de casa
mentos, natalldade e mortalidade. 

Que se extremem as facilidades para obter 
a completa inscrição dos atos do estado civil, 
tais como nascimentos, matrimônios e mortes, 
para o qual se recomenda que o tempo e os 
:gastos que os interessados tenham de fazer se-

jam reduzidos ao mínimo, e, caso seja possível, 
suprimam-se êstes últimos em bem do aumento 
de inscrições e de uma melhor elaboração esta
tística. 

Comissão ãe Etnologia e Eugenia. 

1. Que, entre as medidas que os Governos 
americanos tomem como fudamentais para uma 
sã política demográfica da América, adotem 
disposições para Incrementar os processos edu
cativos que conduzam ao melhoramento das 
condições de vida das populações chamados 
afro-americanas, negros ou gente de côr, a fim 
de que a discriminação por motivo de raça ou 
côr seja ellminada em tôdas as relações hu
manas. 

Qtie se estimule o estudo cientifico das 
populações negras, de suas condições, potencia
lidades, culturas em geral, e de suas contribui
ções à herança nacional e continental, a fim de 
aproveitar os resultados das ditas investigações 
ou estudos em livros escolares que se difundam 
de forma apropriada, com o objetivo de que se 
produza uma melhor compreensão entre os 
grupos raciais . 

2. Que nos países americanos que têm uma 
população Indígena quantitativamente impor
tante, a elevação efetiva dos níveis culturais e 
econômicos da mesma constitua um dos pontos 
básicos de sua política tendente a aumentos e 
melhorar sua potência demográfica, assim como 
a facilitar a incorporação da população indígena 
à vida ativa da Nação. 

3. Que os Governos dos países americanos 
tomem as medidas procedentes para facilitar 
o processo de transculturação dos Imigrantes, 
fomentando a adaptação rápida de sua cultura 
nativa à cultura do pais de sua adoção; con
seguir que todo !migrante adquira um mínimo 
de educação indispensável para se adaptar às 
normas que regem a convivência social no pais 
que o tenha recebido; e, procurar que os filhos 
dos imigrantes, ainda que não tenham nascido 
em território americano, recebam a educação 
que o Estado correspondente exija para seus 
próprios nacionais. 

4. Que os Governos americano~ ditem ·as 
medidas necessárias para que seja imprimida, 
em suas respectivas legislações, quando a con
tenham, a palavra ou a idéia de "lndesejavel", 
referida a uma determinada nacionalidade. 

5. Que os Governos americanos combatam, 
em absoluto, tôda politlca e tôda ação de dis
criminação de caráter racial, e para tal fim o 
vocábulo "raça" não deverá ser usado em sen
tido que implique além de herança comum de 
características físicas, qualidades psicológicas ou 
características culturais, rellglosas ou llnguis
tlcas, tomando em consideração que os critérios 
de classificação racial, cientificamente válidos, 
só denotam caracteres somáticos hereditários, 
sem implicar em nenhum outro caráter psico
lógico ou moral. 

Que a Eugenia deve ser entendida estrita
mente em sua acepção cientifica, como fator 
para o melhoramento biológico e social do Indi
víduo, qualquer qu0 seja a raça a que pertença. 
Neste sentido, se considera antl-cientlflca tôda 
tendência que tenha por propósito fomentar 
sentimentos de superioridade racial que, além de 
ser contrários às conclusões da Ciência, negam 
os elevados princípios de justiça social que as 
nações americanas sustentam. 

6. Que os Governos representados nesse 
Congresso, concorrentes ou não ao Congresso 
Indigenista Pan-Americano de Pátzcuaro, adiram 
aos princípios aprovados por êste ou retifiquem 
a Convencão" que criou o Instituto Indlgenist.a 
Interamerlcano. 
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7. Que os Governos dos palses americanos 
promovam, por todos os meios ao seu alcance, 
uma política demográfica orientada no sentido 
do desenvolvimento vegetativo de suas respec
tivas populações, sem prejuízo de que êste seja 
estimulado por correntes migratórias ext1·a
cont;inentais, sob a condição de que estas cons
tituam correntes efetivas desde o ponto de vista 
eugênico e econômico. 

Comissão de Política Demográfica. 

1. Que os Governos dos países americanos 
de estrutura industrial pouco desenvolvida pro
jetem e executem um programa de desenvolvi
mento industrial como melo de elevar o nível 
de vida das suas massas trabalhadoras e de 
criar as condições Indispensáveis para absorver 
consideráveis correntes imigratórias; e que êste 
programa se leve a cabo de forma coordenada e 
harmônica, procurando, primordialmente, que 
se desenvolvam em cada pais as indústrias que 
elaborem matérias primas nacionais. 

2. Que os Governos americanos realizem 
inquéritos sôbre o orçamento familiar das mas
sas trabalhadoras, tendo em conta os anelos 
esboçados nos considerados. Sugere-se a con
veniência de aproveitar, embora o Comité De
mográfico Interamericano não haja estatuído 
o método mais recomendável para a realização 
dêsses trabalhos, a técnica empregada pelo De
partamento Internacional do Trabalho nos es
tudos que realizou sóbre êsse particular em 
diversos países. 

Por sua parte, o I Congresso Demográfico 
Interamericano tributa 1,lm aplauso ao Depar
tamento Internacional do Trabalho pelos In
quéritos que levou a cabo sob essas matérias, e, 
particularmente, pela colaboração que prestou 
ao próprio Congresso. 

3. Que os Governos dos países americanos 
estudem e apliquem as recomendações e reso
luções da Conferência Internacional de Alimen
tação, reunida sob os auspícios da Sociedade 
das Nações (Buenos Aires, 1939), da II Con
ferência Interamericana de Agricultura (México, 
1942) e da Conferência das Nações Unidas sôbre 
Alimentação e Agricultura (Hot Sprlngs, 1943), 
no concernente à relação das mesmàs, em ma
téria de alimentação e produção, com a politlca 
demográfica de cada pais. 

Sugere-se maior dufisão, em seus idiomas 
nacionais, das recomendações e resoluções enun-
ciadas no ponto anterior. · 

4. Que os Governos dos países americanos 
instituam serviços especializados, em caso de 
não os ter ainda, afim de que se estudem os 
problemas da população e das migrações; e que 
êsses serviços estabeleçam um estreito contacta 
com o Comité Demográfico Interamerlcano e 
<:om os organismos internacionais competentes, 
para adotar processos uniformes de copilação. 

5. Que os Governos dos países interessados 
em receber a imigração de homens do campo 
instituam entidades que dêm ao Imigrante não 
só orientação e assistência, senão também que 
lhes ofereçam terras bem medidas e com boas • 
<:ondições agrológicas, a preços e condições que 
permitam reduzir a um mínimo o desembôlso 
inicial; concedam tarifas de transporte redu
zidas; encareçam ao Departamento Internacional 
do Trabalho prosseguir os estudos de funda
mental transcendência que se proponha realizar 
em cumprimento de uma resolução da Confe
rência realizada em Havana, em novembro de 
1939, sôbre métodos de financiamento interna
<:ional dos planos de colonizaÇão e estudos das 
bases de organização de um Instituto Interna
cional para o financiamento das migrações co
lonizadas, sôbre seleção técnica dos imjgrantes, 
e sôbre a determinação de possibilidades de co
lonização. 

Que nos estudos sôbre migrações coloniais 
se tenha em conta a necessidade de criar, nos 
países de emigração, organismos encarregados 
de adiantar aos emigrantes o valor de suas 
terras e demais utilidades, a fim de evitar 
liquidações ruinosas. 

6. Que os Governos americanos favoreçam 
mútuas relações culturais, seguindo as normas 
das Convenções sôbre Fomento das Relações 
Culturais Interamericanas, sôbre Intercâmbio e 
Publicações e sóbre Facilidades às Exposições 
Artísticas, subscritas em. Buenos Aires em 1936; 
que promovam o mais amplo conhecimento, em 
cada pais americano, dos Idiomas oficiais da 
Continente, sem que êste propósito prejudique 
a conservação dos idiomas e dialetos indígenas. 

Que na ocasião de tôda reunião interame
rlcana, oficial ou privada, se ofereçam cursos 
especiais às delegações concorrentes, sôbre pon
tos vinculados ao tema da mesma, a cargo de 
personalidades e especialistas, e que se refiram 
aos progressos realizados na matéria no país
sede da reunião ou, de modo geral, aos aspectos 
mais importantes do seu desenvolvimento his
tórico, social, econômico, política ou cultural. 

Que para o desenvolvimento das economias 
dos países americanos se outorguem mútuas 
facilidades aos agentes criadores de riqúeza, 
sempre que sua atividade redunde em uma 
efetiva vantagem para conseguir tal objetiva; 
e que nos planos de turismo de cada pais da 
Continente se procure, especialmente, facilitar 
as viagens que realizem ao seu território os 
habitantes de outros países americanos em seus 
períodos de férias anuais. 

7. Que as Universidades de todos os países 
da América, onde não existam cursos ou cáte
dras sôbre Demografia, estabeleçam-nas, o mais 
breve possível, e entre as matérias que Integrem 
o plano de ensino se inclua: a teoria demo
gráfica, o estudo das bases cientificas da politlca 
de povoamento, os problemas demográficos da 
país, os problemas de caráter continental, e os 
mundiais. 

8. Que a Instituto Indlgenista Interame
ricano, em colaboração com as Universidades e 
outras instituições culturais, planeje e realize 
a publicação de uma "Enciclopédia do índia 
Americano", completando os estudos já publi
cados ou que estão em vias de serem pyblicados; 
e que os governos, as Universidades e outras 
Instituições culturais dos países americanas 
promovam a realização, por técnicos especiali
zados. de um plano integral de investigações 
sôbre a arte indígena, sob os auspícios do Insti
tuto Indigenlsta Interamerlcano. 

9. Que o Conselho Permanente de Asso
ciações Americanos de Comércio, Indústria e 
Produção e, em geral, todos os organismos gre
miais representativos, acrescentem aos seus es
tudos o aspecto demográfica como elemen;ta 
Integrante de· uma economia racional e humana. 

Que o Conselho Permanente de Associações 
Americanas de Comércio, Indústria e Produção 
estude os problemas relativos à desvalorização 
econômica de após-guerra e suas conseqüências 
sôbre a profissão operária. 

10. Que em todos os países americanos se 
promova intensivo estudo dos problemas demo. 
gráficos, e se difunda a conveniência de adotar 
métodos comuns, tanto para a elaboração de 
suas estatísticas como para a apreciação dos 
seus resultados, apelando para êsse fim à cola
boração dos diversos organismos Internacionais 
com fins conexos e recomendando em particular, 
cumprimento ao Comité Demográfico Interame
ricano, -que será constituído por decisão dêste 
Congresso. 

Que se aconselhe aos Governos a realização 
de acordos que tenham por· fim a adoção de 
uma base de trabalha comum na preparação e 
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exame dos índices demográficos destinados a 
estabelecer o nível adequado de população; a 
real!zação de acordos destinados a assegurar 
reciproco concurso para corrigir os desníveis 
que possam existir no gênero de vida de suas 
classes trabalhadoras; a pronta retificação dos 
Convênios Internacionais do 'I1ral:i(<tlho, cuja 
apl!cação terá em resultado não só o cumpri
mento especifico de seus objetivos, como tam
bém un!versal!zar as condições de vida que in
cluam no nível demográfico de cada país; o 
estabelecimento, ou a apl!cação e aperfeiçoa
mento, segundo o caso; de um sistema integral 
de seguros sociais. 

Que se declare a importância que os aspec
tos demográficos assumem em todo plano de 
reconstrução de após-guerra e a relação de seus 
t!ns com a ansiada reorganização das atividades 
económicas, particularmente no Continente 
Americano, cujos progressos e conquistas na 
ordem da produção e do intercâmbio é indis
pensável guardar e conservar como elemento 
de uma sã e verdadeira reconstrução mundial e 
como garantia de paz social. 

Que os Governos adotem tôdas as medidas 
que, segundo o estado de progresso social de 
suas respectivas legislações, sejam convenientes 
para fortalecer a conciência familiar, o sentido 
de responsabilidade da procriação e para ajustar 
o cumprimento de suas obrigações ao nível de 
subsistência; que adotem, ao mesmo tempo, 
uma polit!ca preventiva de caráter demográfico 
que inclua os aspectos concernentes à sua po
pulação indígena e aos aportes !migratórios, de 
acôrdo com os princípios sustentados nas reso
luções dêste Congresso, referentes a êsses temas. 

V CONGRESSO PAN~AMERICANO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM 

Real!zar-se-á em Lima, de 15 a 24 de julho 
de 1944, sob os auspícios do Govêrno do Perú, 
o V Congresso Pan-Amer!cano de Estradas de 
Rodagem. O Congresso terá o objetivo de coor
denar os esforços das nações americanas para 
promover o desenvolvimento e aperfeiçoamento 
da construção de estradas rurais e vias urbanas 
e conseqüente resolução dos problemas do trân
sito. 

Foi organizado o seguinte programa das 
matérias a serem discutidas no Congresso, nas 
diversas secções em que será d!v!d!do: 

SECÇAO I - TJi:CNICA 

Subsecções: Projeto, Construçlio e Conservaçlio 

1. Classificação de estradas de rodagem. 
Projeto de_ rêdes de viação, critérios de prio
ridade. 

2. Características técnicas segundo a na
tureza do terreno. 

3. Reconhecimentos, estudos e traçado. Caso 
especial de rodovias nas florestas e nos terrenos 
arenosos. 

4. A aviação e a aerófotogrametr!a apl!cadas 
ao estudo de estradas. Cartografia. 

5. Projeto, traçado e construçã,.., de estradas 
ut!llzáve!s como pistas de aterr!sagem. 

6. Projeto, traçado e construção de estrada.11 
de alta velocidade. 

7. Obras de arte e pontes. Novas cargas, 
tipo para tráfego pesado e tanques m!l!tares. 
Novos tipos de pontes em madeira, aço e 
cimento. 

Normas para o cálculo de pontes assísmicas 
e resistência dos diversos tipos durante terre
motos. Recomendações construtivas. 

8. Drenagem. 
9. Estudo dos solos e outros materiais. Nova 

classificação - Laboratórios. 
10. Estabilização de sub-níveis, bases e su

perfícies. Caso especial de terrenos desprovidos 
de pedra e areia grossa, submetidos a fortes 
chuvas. 

11. Especificações gerais exigidas para a 
construção de rodovias. 

12. Terraplenagem. Estudos comparados 
entre o trabalho à mão e à máquina e influência 
sôbre o projeto e construção. Maqu!nárla apro
priada para construção rodoviária. Sugestões 
para o seu melhor aproveitamento, conservação 
e aperfeiçoamento. 

13. Superfícies de rodagem. Solo natural e 
tipos melhorados. Pavimentos. Vários tipos. 

14. Conservação. - Métodos e processos à 
mão e à máquina para a conservação de terra
plenos, pavimentos e estruturas. Estudo sôbre 
a destruição de pavimentos. Equipamento em
pregado para determinar a deterioração. Pistas 
de ensaio. 

15. A meteorologia e a geologia da cons
trução rodoviária. 

SECÇAO II - TRANSITO 

1. Equipamento do transporte rodoviário. 
Quantidade e características. Combustíveis em
pregados. Experiências. 

2. Apl!cação dos motores Diesel e gasôme
tros aos veículos automotores. Experiências. 

3. A uniformidade do trânsito. Codifica
ção. Legislação e regulamentação. 

a) Veículos - Classificação. Equipam<•nto 
!nd!spensá vel. Registro de veículos. 

Título de propriedade. Placas de registro. 
Inspecção periódica. 

b) Condutores Classificação. Exames 
para a obtenção de carteiras de habilitação para 
reconduzir veículos automotores. carteiras de 
habilitação. Class!f!cação. 

e) Circulação. Orientação do trânsito. In
dicadores e sinais. Regras de trânsito. Estacio
namento de veículos. 

d) A responsab!l!dade do trânsito. O res
peito ao direito alheio. Infrações. Ac!de:ites. 
Sanções. Justiça do trânsito. Estatística. 

e) Execução das leis de trânsito. As orga
nizações nacionais; provinciais e municipais. A 
policia do trânsito. 

4. As estradas e o trânsito. Sinal!zações 
uniformes para o tráfego e turismo. Identifi
cação da estrada: numeração ou outros siste
mas. Gulas de estradas e viagens e cartas de 
turismos. A segurança no tráfego rodov1ár!o. 
Estações de serviço e bombas de gasol!na. Pou
sos, barracas, albergues e hotéis para turistas. 
As estradas e o trânsito do futuro. 

5. Segurança do trl\ns!to. Ensino de con
dução. A escola, o colégio e a un!versldMle na 
segurança do tráfego. As'oclações de segurança. 

,. Propaganda e medidas de segurança. 
6. Estatística do trân~!to no que se ref-~re 

a pêso e freqüência. Aparnlhamento e proces
sos. Métodos empregados 11 resultados _obtidos. 

SECÇAO III - LEGISLAÇAO, ADMINISTRAÇÃO, 
FINANÇAS E ECflNOMIA 

1. Leis nacionais, resultAdos obtidos, mo
dificações aconselháveis. 

2. Conexão administrativa e financeira en
tre os Governos e as circunscrições terr! tor!a!s. 

3. Financiamento das obras de viação. 
Criação de fundos rodoviários especiais. Im
postos. Processo de distribuição dêsses fundos. 
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4. Impostos para melhorias. Efeitos sõbre 
a propriedade particular (expropriações para 
utilização pública, restrições e limitações de 
posse). 

5. Regime jurídico de servidões, que afetam 
as estradas, linhas transmissoras de trâfego, 
telefone, encanamentos, oleodutos, etc. 

6. Organização administrativa dos serviços 
rodoviários. 

7. Controle técnico e econômico de proje
tos rodoviários. 

8. Estudo econômico do transporte. 
9. Coordenação de transportes terrestres, 

nuvials, maritimos e aéreos. 

SECÇÃO IV - PROPAGANDA, EDUCAÇÃO, 
ARTICULAÇÃ E ASSUNTOS DIVERSOS 

1. O ensino da Engenharia Rodoviária nas 
Universidades e escolas profissionais. Ensino 
da contabilidade admlnlstratilva e c(imputo de 
custos nas Escolas de Engenharia. 

2. Ação do Estado na preparação de estu
dantes e profissionais. 

3. Intercâmbio de professores, engenheiros 
e estudantes. 

4. Intercâmbio de literatura técnica. 
5. Escolas para motorlst!IS, mecânicos e 

técnicos especializados em maqulnárla de viação. 
6. Educação rodoviária com relação ao 

trânsito. Ação das autoridades, das associações 
particulares e do público. Propaganda. 

SECÇÃO V - ASSUNTOS INTERNACIONAIS 

1. Instituição permanente dos Congressos 
de Estradas de Rodagem. Organização defini
tiva da Associação Permanente dos Congressos 
Panamerlcanos de Estradas de Rodagem. 

2. Sistema Panamerlcano de Estradas de 
Rodagem. Relatório sôbre o estado atual da 
construção. Fundos consignados. Ratificações 
da rota básica aprovada ad referendum pelo IV 
Congresso Panamericano. Relatiórlo da Confede
ração Panamerlcana de Estradas de Rodagem 
de acôrdo '·com o resolvido no IV Congresso, 
relatório pela Convenção Panamerlcana de 1936. 

3. Rodovias transcontlnentals do sistema 
panamerlcano. 

4. Trânsito internacional. Convênios para 
a sua regulamentação. Uniformidade de controle 
e sinalização. O trabalho dos Clubes Automo
bilísticos e das autoridades. 

5. Nomenclatura e definição uniforme de 
terrenos relativos a estiradas de rodagem e 
pontes. 

SECÇÃO VI - PROBLEMAS DE APôS-GUERRA 

1. Resultados do tráfego pesado e do trá
fego militar sõbre a duração dos pavimentos 
atuais e mudanças no desenho de estradas de 
rodagem e pontes motivadas pelas possivels 
modifclações dos automóveis. Veículos anfi
blos, etc. 

2. Depósitos subterrâneos de combustivels. 
3. Estiradas de penetração destinadas a abrir 

novas zonas de colonização na América. 

EXPOSIÇÃO DE ARTISTAS BRASILEIROS 
EM LONDRES 

Realizou-se, recentemente, no Itamaratl, 
com tôda a solenidade, a cerimônia da entrega 
ao Sr. Embaixador Noel Charles, dos quadros 
que os artistas brasileiros en vlarão a Londres, 
onde serão expostos e vendidos em benefício 
da RAF. 

Durante a cerimônia que teve um elevado 
sentido de cooperação cultural e politica entre 

as duas nações aliadas, em luta contra o nazis
mo, falaram o Ministro Osvaldo Aranha e o 
Embaixador da Inglaterra. 

Entre os expositores figuram os pintores 
mais expressivos da corrente renovadora das 
nossas artes plásticas, entre êles Cândido Por
tlnarl, Alberto Gulgnard, Segall, Augusto Ro
drigues, Pancetti, Burle Marx, Clóvls Graclona, 
Percy Lau e outros. 

Respondendo a uma carta da Comissão Or
ganizadora da Exposição, solicitando um quadro 
de Percy Lau de propriedade do Conselho Na
cional ·de Geografia, o Secretário Geral dêstie, 
Eng. Cristóvão Leite de Castro, enviou aos pin
tores Alcldes Rocha Miranda e Augusto Rodri
gues, o seguinte oficio: 

"Acuso o recebimento da vossa carta datada 
de 11 do corrente, em que me comunicais a 
interessante Iniciativa, de artistas brasileiros de 
levar a efeito em Londres uma exposição de 
trabalhos, e me solicitais um dos quadros, de 
propriedade dêste Conselho, bico de pena de 
autoria do seu funcionário Percy Lau. 

Desejo preliminarmente apresentar-vos, como 
organizadores do certame, meus calorosos aplau
sos pela feliz e oportuna iniciativa dos artistas 
brasileiros, que, levando a Londres um conjunto 
de valiosos quadros para serem oferecidos às 
gloriosas fôrças armadas inglêsas, hão de rea
lizar memorável feito, a um tempo, de apreciável 
repercussão cultural e de elevada significação 
moral. · 

Porque, de fato, na delicada lembrança dos 
nossos artistas, não se sabe o que mais admirar 
e aplaudir, se o gesto nobre e desinteressado 
da doação generosa e espontânea, se o propósito 
fecundo e proveitoso de difundir em adiantado 
melo cultural o progresso das artes brasileiras, 
se a manifestação vibrante e calorosa de solida
riedade à Nação Jnglêsa, a cujos destinos esta
mos unidos na luta, cruenta mas sacrossanta, 
pela liberdade. 

É, pois, com o mais vivo entusiasmo, que, 
atendendo à vossa solicitação, e mesmo a ela 
agradecido, ofereço, em nome do Conselho Na
cional de Geografia, o bico de pena "Ervals", de 
autoria do funcionário Percy Lau, que ao ser 
cientificado da presente doação, teve expressões 
as mais entusiásticas de apóio, de regosljo e de 
aplauso. 

Permito-me, ao ensejo, ressaltar a particula
ridade, digna de registro, da atuação do artista 
Percy Lau neste Conselho, onde está executando 
uma longa série de desenhos Intitulados "Tipos 
e Aspectos do Brasil", que !lustram uma secção 
permanente da Revista Brasileira de Geografia, 
órgão oficial do Conselho. É que nesses desenhos 
realiza o ártlsta, como talvez nenhum outro no 
Brasil, a arte documental, porquanto a com
posição dos quadros, que Percy Lau executa 
magistralmente em bico de pena, é elaborada 
cuidadosamente pela Secção de Estudos Geo
gráficos do Conselho, para que se fixem de 
maneira precisa, podendo dizer mesmo de ma
neira cientifica, as linhas fundamentais das 
paisagens brasileiras, os traços definidores dos 
especlmens vegetais e animais, em si e asso
ciados, as características dos tipos humanos 
brasileiros, considerados não só isoladamente 
mas também em associação de trabalho e de 
convivência social. 

Apraz-me oferecer-vos o anexo folheto em 
que se reproduzem alguns dos desenhos de 
Percy Lauda série "Tipos e Aspectos do Brasil", 
e vos encarêço que, nas notícias do certame 
de Londres, se evidencie a particularl'dade ano
tada no Item anterior, que aumentando sem 
dúvida o valor dos quadros de Percy Lau, lhes 
imprime caráter de apreciável brasileirismo. 

Apresento-vos, na oportunidade, as ex
pressões do meu elevado aprêço - Christovam 
Leite de Castro, Secretário Geral". 

+: 
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l.ª REUNIÃO PAN-AMERICANA DE CONSULTA 
DE CARTOGRAFIA E GEOGRAFIA 

Reuniu-se em Washington, de 29 de setem
bro a 17 de outl,lbro passados, a 1. ª Reunião 
Pan-Amertccma de Consulta de Cartografia e 
Geografia, promovida pelo Instituto Pan-Ame
r!cano de Geografia e História e patrocinada 
pela Amer!can Geographycal Society, de New 
York. 

O Bras!l foi representado pelo Prof. Al!r!o 
H. de Matos, Lente de Geodés!a e Astronomia 
de Campo da Escola Nacional de Engenharia 
e Orientador da Campanha de Coordenadas 
Geográficas do Conselho Nacional de Geografia 
e pelo Prof. Sílvio Fróis de Abreu, do Instituto 
Nacional de Técnologia, com a assistência do 
Prof. Jorge Zarur, do Diretório Central do 
Conselho Nacional de Geografia. 

Em sessão solene, com o comparecimento 
do Sr. Henry Wallace, Vice-Presidente dos Es
tados Unidos, e altas figuras da administração 
local, a Reunião foi Instalada em 29 de outubro. 
Aos delegados presentes foram p•·oporc!onadas 
visitas aos monumentos históricos da cidade, 
após a solenidade de Inauguração, e, nos Inter
valos das reuniões, visitas às principais Insti
tuições oficiais e particulares que elaboram 
mapas, às repartições técnicas e às fábricas de 
material fotográfico, em Washington, New York, 
Filadélfia e Rochester. 

Foram discutidos os problemas referentes 
à construção de cartas aéro-fotográflcas e topo
gráficas, e ao estabelecimento de um nonto de 
apõio geodésico continental, ainda que a reu
nião conservasse o seu caráter de consulta. 
1!:stes e outros Importantes problemas geo-car
tográflcos continentais serão objeto de discussão 
na 2.ª Reunião a ser real!zada em agõsto de 
1944, no Rio de Janeiro. 

ReBoluções e Recomendações aprovadas na 
sessão de encerramento da 1.ª Reunião Pan-Ame
ricana de Consulta de Cartografia e Geografia 
- A 1.• Reunião de Consulta de Cartografia 
e Geografia, na sessão de encerramento real!
zada no Salão das Américas da União Pan
Amer!cana, em 8 de outubro de 1943, votou as 
seguintes Resoluções e Recomendações: - Os 
representantes da Ciência Cartográfica do He
misfério Ocidental, reunidos em Washington de 
acôrdo com a sugestão da Comissão de Carto
grafia do Instituto Pan-Amerlca.no de Geografia 
e História., para a. Consulta sôbre Geodés!a., Car
tas Aeronáuticas e Mapas Topográficos, com o 
propósito de trocar informações relativas aos 
problemas de produção e estandartização de 
tôda a sorte de Mapas e Cartas em , cada um 
dos países americanos, recomenda, por Inter
médio de seus comitês especiais, à Comissão de 
cartografia : 

GEODll:SIA 

I 

Que estabeleça, em caráter permanente, um 
comité de Geodés!a. · 

II 

Que se autorize a êste Comité atuar como 
centro de Intercâmbio de Informação e dados 
sõbre os levantamentos básicos de controle geo
désico e assuntos rela.clonados com êstes, sob o 
contrôle do Instituto Panamerlcano de Geogra
fia e História. 

III 

Que o Comité estabeleça normas de precisão 
e métodos de processos que preencham os re
quisitos de uma rêde de triangulação existente 
em cada país e um ponto dado para tõda a 
América do Sul. 

IV 

Que se Insinue a cada país que estabeleça 
rêdes básicas de triangulação e nivelamento 
de modo que possam integrar uma triangulação 
contínua e continental com pontos adequados 
de união nas fronteiras. 

V 

Que a Comissão de Cartografia e o Instituto 
Panamerlcano de Geografia e História estimu
lem o estabelecimento de meios de estandar
tlzação dos Instrumentos e eqÜ!pamentos nos 
d! versos países. 

VI 

Que desde que não existam os meios ade
quados, a Comissão fará os arranjos nec"!ssár!os 
para a estandartlzação dos Instrumentos e eq·,41. 
pamentos nas oficinas do Instituto na cidade do 
México e no Bureau Nacional de Estandartlza.;âo 
de Washington, D.C. ou em outras Instituições 
existentes. 

VII 

Que os países participantes nesta Assem
bléia í"açam todo o uso possível dos meios com 
que conta a Comissão de Cartografia em tôdas 
as diversas fases dos trabalhos de campo e de 
gabinete, de tal maneira que se obtenha a 
máxima ut!lldade do esfôrço coletivo. 

VIII 

Que a Comissão de Cartografia e seu Co
mité de Geodés!a se reúna no espaço de um 
ano, ou mais freqüentemente, se trouxesse be
nefícios para os países participantes. 

IX 

Que com o fim de fomentar esta Importante 
obra as nações da América dêem todo o auxí!!o 
possível a suas oficinas cartográficas, de n:oda 
que possam realizar esta recomendação c'1m a 
maior brevidade possível. 

CARTAS AERONAUTICAS 

X 

Que a Comissão de Cartografia estabeleça 
um comité Permanente de Cartas Aeronáuticas. 

XI 

Que êste Comité fique autorizado a consi
derar, dent~o dos regulamentos do Instituto, 
todos os a.Ssuntos cartográficos, relacionados 
com cartas aeronáuticas. 

XII 

Que o Comité de Cartas Aeronáuticas con
sidere particularmente a estandartlzação de sím
bolos e cõres para as diferentes altitudes, escalas, 
projeções, e outros fatores cartográficos si
m!lares. 

XIII 

Que o Comité considere e recomende os 
métodos para o intercâmbio das cartas publl~ 
cadas. 

XIV 

Que se recomende às autoridades aeronáu
ticas das Nações Americanas, tomar tõdas as 
medidas possíveis, a fim de ut!l!zar em grau 
máximo tôdas as fac!lidades para a obtenção 
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de fotografia.s aéreas de reconhecimento, ade
quadas para a forma'ção de cartas aeronáutica.s 
com pequena escala, o mais ràpidamente pos-

. sível; e especialmente, desde que se possa obter 
resultados adequados por meio da determina
ção de posições astronômicas com métodos 
simples. 

XV 

Que se recomende às autoridades aeronáu
ticas, em caráter urgente,. a produção de séries 
completas de carta.s aeronáuticas, que cubram 
o território das respectivas nações. 

XVI 

Que se estimule a execução rápida da.s ope. 
rações topográficas básicas para o controle geo
désico e para mapas topográficos a fim de que 
se aperfeiçoem as cartas aeronáuticas sôbre os 
melhores dados básicos; tendo em conta, sem 
embargo, que esta necessidade de dados básicos 
não deverá, de forma alguma, retardar a publi
cação preliminar das cartas aeronáuticas, com 
tanta urgência necessitada.s. 

MAPAS TOPOGRAFICOS 

XVII 

Nomear um Comité permanente sôbre mapas 
topográficos. 

XVIII 

Autorizar a êste Comité para que, ,sob o 
controle do Instituto Panamericano 'de Geo
grafia e História, atúe como centro de inter
câmbio de informações e dados sôbre mapas 
topográficos e a.ssunoos relacionados com êles. 

XIX 

Interessar ao Comité para estabelecer nor
ma.s de precisão para vários tipos e escalas de 
mapas. 

XX 

, Interessar, igualmente, para conseguir que se 
adotem planos para a uniformidade de escala.s, 
tamanhos e integração sistemática dos mapas. 

XXI 

Estimular o estabelecimento e extensão da 
rêde geodésica como base para o melhor con
trole cartográfico. 

XXII 

Recomendar a terminação rápida de mapas 
com pequena escala para se conseguir um co
nhecimento geográfico mais extenso de regiões 
que não o possua. 

XXIII 

Recomendar que se completem nos mapas 
as escalas maiores tão ràpidamente quanto jus
tifiquem as condições econômicas e permitam 
a terminação do controle geodésico. 

XXIV 

Solicitar ao Instituto para que ut!l!ze sua 
influência para facilitar a compra dos ma,is 
modernos instrumentos e equipamentos para a 
produção de mapas cartográficos e fazer reco
mendaçoes gerais para o melhoramento na 
construção de tais instrumentos e equipamentos. 

RESOLUÇÕES GERAIS 

xxv 
A Assembléia de representantes da Ciência 

Cartográfica Americana reunida em Wa.shington 
com o nm de trocar impressões a respeito dos 
problemas de Produção e estandartização de 
tõda a sorte de Mapas e Cartas em cada um 
dos Países da América, está de acôrdo em apre
sentar ao Govêrno dos Estados Unidos da Amé
rica um especial voto de agradecimento pelas 
facllldades de tôda a espécie que foi prestada 
para a reunião desta Assembléia, demonstrando 
com isso pràticamente seus sentimentos de so
lidariedade continental e contribuindo para a 
maior aproximação dos povos americanos, me
diante a unificação de suas Carta.s e Mapa.s. 

(Aprovada unânimemente). 

XXVI 

A Assembléia de representantes da Ciência 
Cartográfica Americana reunida em Wa.shington 
com o fim de trocar impressões a respeito dos 
problemas de Produção e Estandartização de 
tôda a sorte de Mapas e Cartas em cada um 
dos Países da América, apresenta um voto de 
agradecimento e aplauso á Sociedade Americana 
de Geografia de Nova York para a realização de 
sua feliz idéia de haver convocado esta Ass~m
bléia que tão ótimos e magníficos frutos p~o
duzirá para o adiantamento da ciência neste 
continente e que tanto contribuirá para a maior 
aproximação e solidariedade dos países 11-me
ricanos. 

(Aprovada unânimemente). 

XXVII 

A Assembléia de representantes da Ciência 
Cartográfica Americana reunida em Wa.shigton 
com o nm de trocar impressões a respeito dos 
problemas de Produção e Estandartização de 
tôda a sorte de cartas de navegação, geográfica.s, 
geológicas, etc., etc. em cada um dos países 
da América, agradece à União Panamericana 
sua generosa cooperação para a reunião desta 
Assembléia, cujos resultados ajudaram a realizar 
um dos ideia!s para os quais vem elaborando 
com tanto acêrto essa entidade: A união efe
tiva dos países americanos. 

(Aprovada unânimemente). 

XX VIII 

A Assembléia de representantes da Ciência 
Cartográfica Americana reunida em Washington 
com o fim de trocar impressões a respeito dos 
problemas de Produção e Estandartização de 
tôda a sorte de Mapa.s e Cartas em cada um dos 
Países da América, está de acôrdo em contribuir 
de tôdas as maneiras e sobretudo por uma 
constante e ininterrupta comunicação das en
tidades cartográficas dos diversos países com 
a Comisão de Cartografia, a resolução dos pro
blemas nacionais e particulares que se apre
sentarem, a fim de que, para a sua resolução, 
possa a Comissão assegurar-lhes eficazmente sua 
assistência e conselho, de acôrdo com a maneira 
com que resolveram os países que Já os houvesse 
solucionado. 

(Aprovada unânimemente). 

XXIX 

A Assembléia de representantes da Ciência 
Cartográfica Americana reunida em Washington 
com o fim de trocar impressões a respeito dos 
problemas de Produção e Estandartização de 
tôda a s1>rte de Mapas e Cartas em cada um 
dos Países da América, está de acôrdo em aceitar 
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a proposta da representação do Brasil para que 
a próxima reunião desta Assembléia se verifique 
no Rio de Janeiro, em agôsto de 1944, ficando 
entendido que a conferência seja de caráter 
panamericano e que compreenda todos os ramos 
da Ciência Cartográfica. 

(Aprovada unãnimemente). 

xxx 
A Assembléia de representantes da Ciência 

Cartográfica Americana reunida em Washington 
com o fim de trocar impressôes a respeito dos 
problemas de Produção e Estandartização de 
tôda a sorte de Mapas e Cartas em cada um 
dos Países da América, está de acôrdo que o fim 
desta Assembléia é o desejo que o Canadá seja 
convidado a participar em todos os trabalhos 
da Comissão de Cartografia do Instituto Pana
merlcano de Geografia e História. 

(Aprovada unãnimemente). 

XXXI, 

A Assembléia de representantes da Ciência 
Cartográfica Americana reunida em Washington 
com o fim de trocar Impressões a respeito dos 
problemas de Produção e Estandartização de 
tôda a sorte de Mapas e Cartas em cada um 
dos países da América, recomenda que a Co
missão de Cartografia reconheça a necessidade 
de manter-se sempre em dia os adiantamentos 
técnicos que se alcançam em regiões situadas 
fora do Hemisfério Ocidental nos campos que 
são de particular lnterêsse. 

(Aprovada unânimemente). 

XXXII 

(Uma resolução especial proposta pelo Pre
sidente do Comité Temporário sôbre Recomen
dações e Resoluções, o Sr. Dr. Don José Gabriel 
Navarro, do Equador, sem prévia noticia, à 
Assembléia em sessão de encerrante que se ve
rificou na União Panamericana, que foi aplau
dida por todos os assistentes) . 

Que se dê um voto de aplauso e de agra
decimento ao Presidente desta Assembléia, assim 
como aos Senhores Chefes e Oficiais dos diversos 
Departamentos e agências do Govêrno dos Es
tados Unidos, tanto militares quanto civis, que 

tão bem e tão generosamente atenderam aos 
representantes dos países que tomaram parte 
nela. 

(Aprovada unânlmemente) . 

As resoluções e recomendações ditas ante
riormente foram apresentadas pelos respectivos 
comitês especiais Integrados da seguinte forma: 

Comité de Geodésia: Dr. Alírlo Hugheney 
de Matos, Brasil; Dr. F. H. Peters, Canadá; Te
nente Coronel Carlos Abarca, Equador; Eng. 
Manuel Medina, México; General Eduardo Zu
bia, Uruguai; Gap. Tlement L. Gamer (Chefe), 
Estados Unidos. 

Comité de Cartas Aeronáuticas: Chefe de 
Esquadrilha J. W. Burton, Canadá; Capitão 
Francisco Conte Prado, Chile; Capitão Alvaro 
Velasco, Colômbia; Tenente Coronel Miguel 
Angel Yegros, Paraguai; Eng. Enrique Gôngora, 
Peru; Major Tomás R. Mega, Uruguai; Tenente 
Cel. Gerald Fitzgerald (Chefe), Estados Unidos. 

Comité de Mapas Topográficos: Coronel' 
Francisco Careaga L., Bolivia; Dr. Silvlo Fróis 
Abreu, Brasil; Cap. Eduardo Saavedra Rojas, 
Chile; Dr. José Ignácio Ruiz, Colômbia; Cap. de· 
Corveta Jesus Blanco Sánchez, Paraguai; Cel. 
José M. Tamayo, Perú; Sr. Thomas P. Pendleton 
(Chefe), Estados Unidos. 

Foram apresentados pelo Comité Relativo, 
compôsto de: Sr. K. G. Chpman, Canadá; Eng. 
Alfonso Vaca Alatorre, México; Comandante K. 
T. Adams, Estados Unidos; Dr. André C. Simon
pietri (Secretário), Instituto Panamericano de 
Geografia e História; Dr. José Gabriel Navarro 
(Chefe). Equador; e aprovados unânimemente 
na sessão de encerramento anteriormente dito 
e por aclamação da última. 

Certificado em Washington, no dia 8 de 
outubro. 

Presidente do Instituto Panamerlcano de 
Geografia e História: a) Eng. Pedro C. Sánchez. 

Presidente da Comissão de Cartografia: 
a) Eng. Robert H. Randall. 

Presidente do Comité Relativo: a) Dr. Jose 
Gabriel Navarro. 

Referendado, o Secretário Geral: a) Dr. 
André C. Simonpietrt. 

Das Unidades Federadas 

ALAGOAS 

Colégio Estadual 

BANCA EXAMINADORA DO CONCURSO 
PARA PROVIMENTO DA CADEIRA DE GEO
GRAFIA GERAL - A Comissão de Ensino Se
cundário, do Departamento Nacional de Educa
ção, designou os seguintes professores para 
fazer parte da banca examinadora do concurso 
para provimento da cadeira de Geografia Geral 
do Colégio Estadual de Alagoas: Srs. Durval 
da Rocha Côrtes, ex-Professor de Geografia do 
Liceu Alagoano; José da Silveira Camerino, 
Professor de Geografia Geral do Colégio Estadual 
de Alagoas; bacharel Ebel Quintela de Oliveira, 
Inspetor Federal junto ao Ginásio Diocesano 
de São José, da cidade de Maceió. 

Departamento Estadual de Estatística 

1.0 ANIVERSARIO DE SUA REORGANI
ZAÇAO - No dia 16 de outubro, próximo findo, 
transcorreu o 1. 0 aniversário da reorganização 
do Departamento Estadual de Estatística de 
Alagoas. 

Constituído até então de 2 secções técnicas, 
teve suas atividades distribuídas através de 
quatro órgãos técnicos e um administrativo: 
a Secção de Estatística Econômica, Secção de 
Estatística Social e Cultural, Secção de Esta
tística Fisiográfica, Serviço de Estatística Militar 
e o Serviço de Administração. 

A Secção de Esta tístlca Fisiográfica tem o 
encargo da execução de serviços geográficos, 
cartográficos e de desenho, além dos serviços 
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dos levantamentos estatísticos referentes à fisio
grafia, transporte e comunicações. Presente
mente a Secção está realizando a reconstituição 
de antigos mapas de Alagoas existentes· no Ins
tituto Histórico. Trata-se de mapas estragados, 
incompletos, de difícil leitura. Emprestado pelo 
Instituto ao D.E.E. êste material foi devida
mente estudado e examinado, e está se trans
formando em coisa absoluamente nova. Ao lado 
do velho mapa, quase Ilegível, está o novo, 
reconstituído pelo D.E.E., em linhas claras. 
Numerosos outros mapas estão nas mesmas 
condições e serão da mesma forma reconsti
tuídos. 

Instituto Histórico 

RESTAURAÇÃO DE MAPAS _:_ Em sessão 
ordinária, reuniu-se no dia 2 de outubro último, 
o Instituto Histórico de Alagoas, havendo com
parecido os Srs. Ezequlas da Rocha, L. Lavenére, 
Paulino Santiago, M. Dlégues Júnior, Cirldão 
Durval, Guedes Llns e Abelardo Duarte. A reu
nião foi presidida ·pelo Sr. Ezequlas da Rocha, 
e secretariada pelos Srs. L. Lavenére e Abelardo 
Duarte. 

Foi lido o expediente que constou do se
guinte: oficio do Sr. Pedro Barreto Falcão, 
presidente da Comissão Revisora da Divisão 
Territorial, acusando o recebimento do me
morial do Instituto; contendo a.li 1mgest.óes 
discutidas e aprovadas sõbre a nova toponímia 
alagoana e agradecendo a contribuição do Ins
tituto; circulares dos congêneres de Sergipe, 
Paraíba e Espírito Santo comunicando a posse 
de suas novas diretorias; oficio do Sr. Henrlqué 
Dórla de Vasconcelos, Diretor do Departamento 
Nacional de Imigração, agradecendo a oferta de 
um exemplar da revista do Instituto; carta do 
Sr. Paul P. Kennedy, Coordenador dos Negócios 
Interamericanos, prometendo atender ao pedido 
do Instituto; oficio do Instituto Histórico de 
Pernambuco pedindo a adesão do Instituto para 
a revogação da lei da duplicata de topónimos; 
carta da Srta. Maria Alice Neto, agradecendo 
o voto de pesar lançado em ata pelo falecimento 
do Prof. Luiz Carlos B. Neto. 

Passando-se à ordem do dia, o Sr. Manuel 
Dlégues Júnior comunicou à Casa que o tra
balho de restauração dos mapas que lhe foram 
confiados vai bem adiantado, esperando a sua 
conclusão até o fim do mês, o que motivou 
palavras de elogio do Sr. Presidente. 

O Sr. Guedes Llns propôs que se faça a 
exposição festivamente na primeira sessão pú
blica, dos retratos dos saudosos patrícios Srs. 
Alfredo Rêgo, desembargador Esperidião Tenório 
e Barbosa Júnior, obtendo aprovação unânime. 

Foram eleitos sócios correspondentes do Ins
tituto nos municípios de Marechal Deodoro, 
Penedo e Santana do Ipanema, respectivamente, 
os Srs. Bonifácio Silveira, Prof. Leónidas Sousa 
e Joaquim Ferreira; em São José da Lage, o 
Sr. Mário Guimarães; em Palmeira dos índios, 
o Dr. José Tobias. Foi ainda eleito para igual 
categoria de sócio, o Dr. Manuel Murias, histo
riador lusitano, residente em Lisboa, Portugal. 

A respeito do movimento contra a lei federal 
sôbre a toponímia, decidiu o Instituto não aderir 
ao mesmo, enviando ao congênere pernambu
cano as suas justificativas. 

O Sr. Paulino Santiago, propôs que se re
gistrasse na ata um protesto contra a última 
violência nazista atingindo o chefe da Igreja 
Católica, SS. o Papa Pio XII. 

As palavras do Sr. Paulino Santiago, pro
fligando essa violência, receberam o apôlo de 
todos os presentes, propondo o Sr. M. Dlégues 
Júnior que o Instituto se dirija ao Arcebispo 
Metropolitano de Maceió, comunicando-lhe a 

resolução da casa, o mesmo fazendo o Sr. Abe
lardo Duarte, quanto à pessoa do Sr. Núncio 
Apostólico no Rio. 

O Sr. Presidente afirmou que, como cidadão 
e como católico, aplaudia o gesto do Instituto, 
pondo-se assim ao lado de todo o mundo civi
lizado no verberar o atentado das hostes nazistas 
contra a figura do chefe do catolicismo. 

BAHIA 

Diretório Regional de Geografia 

DIVIDIDA A BAHIA EM ONZE ZONAS 
FISIOGRAFICAS - Esteve reunido, no dia 5 de 
outubro, o Diretório Regional de Geografia sob 
a presidência do Dr. Campos Pôrto secretário 
da Agricultura, estando presentes todos os 
membros. Entre os diversos assuntos tratados 
na ordem do dia, merecem destaque as provi
dências tomadas para o próximo Congresso de 
Geografia a realizar-se em 1944 em Belém do 
Pará, as referências feitas pelos presentes à 
colaboração do Govêrno do Estado ao Conselho 
Nacional de Geografia para o . feliz êxito da 
comissão encarregada do levantamento de limi
tes entre Bahia e Goiás, e o telegrama de con
gratulações dirigido ao Chefe da Nação pela 
criação dos novos territórios federais. 

O Conselho Nacional de Geografia dividiu 
o mapa da Bahia em onze zonas fisiográficas 
sob bases de transportes, relêvo, clima, etc. 

A essa divisão deverão ser reajustados todos 
os serviços do Estado referentes às mesmas re
giões para que haja perfeita articulação. 

Nesse sentido o Diretório Regional resolveu 
dirigir-se às Secretarias de Estado, solicitando 
tôdas as providências para que os seus serviços 
sejam quanto antes, baseados nessa nova divi
são, de tal maneira a facilitar a engrenagem 
administrativa sob uma única administração. 

Em seguida foi comunicado ao Conselho 
Regional a passagem das bodas de ouro do 
Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, em 
3 de maio de 1944. 

Tomando conhecimento dessa data, deli
berou dar seu apôlo às projetadas comemorações, 
resolvendo ainda, pela correlação existente 
entre · as duas Instituições, comunicar a sua 
adesão numa visita especial que fará ao Insti
tuto Histórico em dia préviamente designado. 

Junta Executiva Regional de Estatística 

REUNIÃO MENSAL - A Junta Executiva 
Regional de Estatística realizou no dia 26 de 
outubro último a sua reunião mensal, sob a 
presidência do Sr. Afrânlo de Carvalho. No 
expediente, de que constaram vários papéis de 
interêsse da entidade, o presidente saudou, em 
nome da casa, os Srs. Major Stoll Nogueira e 
Túllo Hostillo Montenegro, que vão deixar em 
breve o seu convívio, o primeiro para fazer um 
curso de Estado-Maior, no Rio, e o segundo 
para dirigir o Departamento de Estatística do 
Espírito Santo, cargo para o qual fôra convidado 
simultâneamente pelo I.B.G.E. e pelo govêrno 
daquêle Estado, tendo o presidente oportunidade 
de realçar a atuação de ambos nos setores das 
suas atividades. 

Na ordem do dia, a Junta resolveu trans
mitir ao Departamento das Municlpal!dades 
uma exposição do agente de estatística de Ilhéus, 
sôbre a situação dos auxiliares das agências e 
transferir para a verba e - diversas despesas -
saldos yeriflcados nas dotações a - pessoal -
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e b - material - da resolução por que dispôs 
sôbre a aplicação do auxll!o do I.B.G.E. ao 
D.E.E. em 1943. Dois votos foram consignados 
em ata: um de profundo pesar pelo falecimento 
do General Manuel do Nascimento Vargas, pro
genitor do Sr. Presidente da República, e outro 
de congratulações com A Tarde, pelo trans
curso do seu 31.0 aniversário. 

Instituto Geográfico e Histórico 

BODAS DE OURO DO INSTITUTO - A 
Comissão Central promotora das comemorações 
das Bodas de Ouro do Instituto Geográfico e 
Histórico da Bahia resolveu colocar na "Casa da 
Bahia" o busto em bronze de D. Romualdo 
Antônio doe Seixas, fundador da instituição 
cultural baiana. 

Associando-se a esta homenagem 1t um dos 
maiores vultos do passado cultural baiano, o 
clero resolveu adquirir o busto e ofertá-lo ao 
Instituto. O Eng. Epaminondas Tôrres, Presi
dente do Instituto, levou ao conhecimento da 
Casa a colaboração expontãnea do clero baiano, 
que foi recebida com aplausos. 

Do oficio do clero, dirigido por. Monsenhor 
Ap!o Silva, Vigário Geral da Arquidiocese, ao 
Presidente do Instituto extralmos o seguinte 
trêcho: 

"Sendo Informado de que a Comissão Cen
tral, promotora das festas de 3 de maio de 
1944, resolveu, num ato de justiça e de reco
nhecimento a D. Romualdo Antônio de Seixas, 
Marquês de Sta.. Cruz e sábio Arcebispo desta 
Arquidiocese, colocar na "Casa da Bahia" o seu 
busto em bronze, pede licença a V. Exa. para 
comunicar que, se lhe fôr permitido, o clero 
baiano deseja ser o ofertante dêsse monumento 
ao primeiro arcebispo brasileiro que ocupou o 
Sólio Primacial do Brasil, e demonstrar, dêsse 
modo, a sua solidariedade às justas e necessárias 
homenagens projetadas para a celebração do 
Jub!leu dessa benemérita instituição". 

VISITA DO IlffiETóRIO REGIONAL DE 
GEOGRAFIA - Realizou-se no dia 14 de outu
bro uma reunião conjunta, da diretoria do 
Instituto Geográfico e Histórico da Bahia e 
da Comissão Central das Bodas de Ouro da 
mesma instituição, para receber a visita do 
Diretório Regional de Geografia, 

Logo depois, compareceram os Srs. P. Cam
pos Põrto, Secretário da Agricultura e presidente 
do Diretório Regional de Geografia, Sr. Lauro 
Sampaio, diretor do Departamento de Geografia 
e Secretário do mesmo Diretório, Sr, Afrãnlo 
de Carvalho, diretor da Junta Regional de 
Estatística, Sr. Alvaro Silva, Diretor do Depar
taniento de Educação, Sr. Jaddo Couto Maciel, 
diretor do Patrimônio Municipal, Sr. Oscar Car
rascosa, assistente técnico do Conselho Nacional 
de Geografia e Sr. Mata Barros, diretor do 
Tombamento do Estado. 

Aberta a sessão, o Sr. Epaminondas Tôrres, 
presidente do Instituto, disse da satisfação que 
tinha a "Casa da Bahia", de receber a visita 
coletiva do Diretório Regional de Geografia, 
compõsto de tão representativas figuras e da 
significação da sua atitude em face das proje
tadas comemorações do cinqüentenário da fun
dação daquêle Instituto. 

A cooperação do Diretório - Franqueada a 
palavra, o Sr. Campos Põrto, após discorrer 
sôbre a importância da !nst!tulcão que tinha · 
a sat!sfaçã.o de visitar naquêle momento acom
panhado dos demais componentes do Diretório 
Regional de Geografia, declarou levar a adesão 
daquêle órgão às projetadas comemorações de 
c!nqüentenário do I.G.H.B., Já respeitável pelos 
serviços inestimáveis prestados à Bahia e ao 

Brasil, e concluiu comunicando haver o Dire
tório Regional de Geografia tomado as seguintes 
resoluções: 

1.0 ) Empenhar-se Junto ao govêrno do Es
tado para a publicação do novo mapa do Estado 
da Bahia, assinalando dessarte a magna dat.6 
dêste Instituto; 

2.0 ) Colaborar com a Sala de Geografia, 
fornecendo cartas cartográficas, mapas, do
cumentos geográficos, para que figurem na 
referida sala, constituindo assim o centro Irra
diador da cultura Geográfica; 

3. 0 ) Cooperar na organização geográfica, 
devendo o Diretório. Juntamente com o Depar
tamento de Geografia figurarem no certame; 

4. 0 ) Promover Junto ao Itamaratl para que 
nessa sala, se.la feita a exposição de sua rica 
mapoteca. como se fêz no 9.° Congresso Brasi
leiro de Geografia; 

5. 0
) Oficiar-se aos Diretórios Regionais de 

Geografia de outros F.stadps, solicitando a 
oferta de mapas e publicações, 

Senhor presidente, são estas as singelas 
palavras com que prometi de Inicio interpretar· 
o pensamento do Diretório Regional. 

Creio que expresse!. com justeza, porque, 
mercê de Deus. o pensamento nosso é uno e 
não há discrepância no nosso modo de encarar. 

Acentua!, po•s. as homenagens do Diretório 
Regional, que representam, antes de tudo, uma 
oferenda de civismo e de patriotismo àquêles 
que souberam cultuar a ciência pela ciência e 
a geração atual de cientistas desinteressados 
que procuram não desmerecer as tradições vivas 
desta Ca•a - nodemos dizer - se confundem 
com os do Brasil". 

O discurso do Sr. Secretário da Agricultura 
causou excelente impressão aos presentes, sendo 
as suas propostas recebidas com longa salva 
de palmas. 

Convite ao Embaixador Macedo Soareit -
Em seguida, o Sr. Oscar Carrascosa, depois de 
tecer várias considerações sôbre a futura sala 
de Geografia e de apresentar o esquema de sua 
organização. moldada na sistematização do Con
selho Nacional de Geografia, fêz as seguintes 
propostas: 

1.0 ) Que o Diretório Regional de Geouraf!a 
e o Instituto Geográfico e Histórico da Bahia 
convidem o Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares para honrar, com a sua JJresenca, as 
comemorações do c!nqüentenárlo do Instituto, 
não só na qualidade de presidente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, senão tam
bém como presidente do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro; 

·2.0
) Que as duas lnst!tuicões ora reunidas, 

credenciem o Sr. Campos Pôrto para que, na 
sua primeira viagem ao Rlo. seja o Intérprete 
dêsse convite ao Ilustre Embaixador; 

3. 0 ) Que seja solicitada à direção da Re
vista Brasileira de Geografia a publlcacão, no 
número de Junho de 1944, da bibliografia geo
gráfica da Bahia, à semelhança do que fêz com 
o Amazonas; 

4. 0 ) Que telegrafe ao Sr. Cristóvão Leite 
de Castro. Secretário Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, a todos os diretórios regionais dos 
Estados e a todos os seus órgãos mun!c!pals, 
comunicando-lhes a adesão do Diretório Re
gional da Bahia às referidas comemorações e 
solicitando igual apô!o; 

5.<') Que se oficie ao Sr. Harry M. Mfller 
Jr .. Diretor Assist<mte da Rockfel!Pr Foundat!on, 
pedindo sua colaboração à Sala de Geografia 
com a remessa de tôdas as publicações feitas, 
nos Estados Unidos no setor das Ciências Sociais 
estabelecendo assim o intercâmbio cultural das 
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duas nações irmãs de acôrdo com a finalidade 
do Departamento Social da Grande Instituição 
Norte-Americana: 

6.0 ) Que se dirija um apêlo ao Govêrno do 
Estado no sentido de ser distribuída, por oca
sião das Bodas de Ouro do Instituto, a publi
cação Oficial da Divisão Territorial administra
tiva e judiciária do Estado para o qüinqüênio 
de 1944 a 1948; 

7. 0
) Que se encaminhe às sub-comissões 

encarregadas da organização de biografias, o 
fascículo Vultos da Geografia do Brasil, publi
cado pelo I.B.G.E. para que sirva de modêlo 
ao trabalho similar que se deseja fazer no 
particular do nosso Estado; 

8.0 ) Propõe, ainda, que a segunda con
ferência da série relativa à geografia seja 
realizada pelo Sr. Campos Pôrto. 

Tôdas estas propostas mereceram aprovação 
unânime. 

A Adesão do Departamento de Educação -
Pedindo depois a palavra, o Sr. Alvaro Silva, 
não só hipotecou o apóio pessoal à criação da 
Sala de Geografia, bem como a irrestrita cola
boração do Departamento de Educação. Propôs, 
a seguir, que o Instituto delegasse também ao 
Sr. Campos Pôrto poderes para, em seu nome 
convidar o Sr. Bernardino de Sousa para assis
tir às festas jubilares do Instituto que tanto 
lhe deve, prestando-lhe, assim, uma especial 
homenagem. 

Não só a adesão, como a proposta, foram 
aprovadas com palmas. 

A soliaariedade da Junta Regional de Esta
tística - O Sr. Afrãnio de Carvalho, presidente 
da Junta Regional de Estatística assegurou tam
bém o apôio da entidade que dirigii a tôdas as 
iniciativas para a condigna celebração do cin
qüentenário do Instituto. 

Homenagem aos intelectuais mineiros -
Presentes à sessão o professor Otaviano José 

Fernandes e Sr. Orlando Vignoli, membros da 
caravana de estudantes mineiros, foram alvo 
de uma demonstração de aprêço do Instituto 
pela palavra do Sr. Oscar Carrascosa. Em agra
decimento falou o Prof. Otaviano Fernandes 
salientando os laços de amizade existentes entre 
a Bahia e Minas. 

Secretaria da Viação e Obras Públicas 

PLANO DE ARTICULAÇAO RODOVIARIA 
- A propósito do plano rodoviário da Bahia, o 
Sr. Interventor Federal no Estado dirigiu ao 
Sr. Secretário de Viação e Obras Públicas, 
Eng. Osvaldo César Rios a seguinte carta: 

"Acabo de examinar atentamente o plano 
de articulação rodoviário dos Municípios do 
litoral sul-baiano e alguns que lhes são vizinhos, 
com a estrada de rodagem B.A. 2 - a grande 
via que, partindo da capital do Estado, atra
vessará os nossos Mun\clnios do sul, quase 
abandonados, em busca de ligação com o Estado 
do Espírito Santo. Trabalho de grande valor, 
executado em ótimas condições de tempo, o que 
faz honra ao nosso corpo de engenheiros -
escasso, porém multo capaz. ll: impressionante 
a discordância que se constata no aumento das 
rendas dos Municípios que serão beneficiados 
pelo sistema de comunicações projetado, ouan
do se o compara com o dos giros comerciais: 
o giro comercial de tais Municípios em 1936 
atingiu a CrS 108 464,00 para alcançar, em 1942 
CrS 469 940 502,00 ou se.la: 1 para•4 e algo mais. 
A arrecadação das prefeituras alcança, na mais 
recuada das épocas situadas, CrS 6 709 OH,80 
para, em 1942, atln!'lr a CrS 11 141 353.•0. ou 
seja 1 para quantidade que não chega a 2. Isto 
Importa em dizer que, enquanto o giro comer-

cial se quadruplica em um período de o•to 
anos, a arrecadação global dos Municípios não 
chega a dobrar no mesmo prazo. Desnecessário 
é fazer comentários. Urge rasgar o Interior 
dessas zonas para estendermos as mãos aos 
nossos patrícios !solados, levando-lhes uma pa
lavra de confôrto, e estimulo da nossa solidarie
dade, e Incentivo da ação governamental, atra
vés de uma assistência operosa e esclarecida. 
O plano tem a minha inteira e entusiástica 
aprovação. ll:le corresponde a um empreendi
mento de grande repercussão econômica· a 
atenção do govêrno estará voltada para a 'sua 
realização. Quero exprimir ao valoroso Secre
tário da Viação e Obras Públicas a grande 
satisfação com que vejo consubstanciada no 
documento, ora aprovado, a Idéia da real eman
cipação dos ricos Municípios do Sul da Bahia. 
Eu faço como um ato de justiça e uma home
nagem aos méritos invulgares do engenheiro
cidadão, que compreendeu o alcance da obra 
a realizar e a ela se agarrou com todo seu entu
siasmo de profissional competente, com o ardor 
de patriota exaltado. Fruto de uma concepção 
feliz, ai está o plano traçado do modo superior. 
Bem fundamentado orientado com intel!gênc!a, 
contendo no seu desdobramento tôdas as mi
núcias possíveis em relação ao tempo e ao espaço 
e com a competente estimativa. Resta executá
lo. Dignos dos melhores encômios são, por igual 
motivo, os vossos aux!liares que colaboraram 
na organização de tão grandioso plano, os quais 
vos autorizo louvar como parecer que êles o 
mereçam. Valho-me do ensêjo para re!terar
vos os protestos do meu alto aprêço e distinta 
consideração. (a) Renato Aleixo - Interventor 
Federal". 

ESPíRITO SANTO 

Biblioteca Estadual 

HISTÓRICO DE SUAS ATIVIDADES - Es
tampamos a seguir, ligeiro retrospecto histó
rico da B!bl!oteca Estadual do Espírito Santo, 
que nos foi remetido pelo Sr. Celso Calmon 
Nogueira da Gama Filho, diretor daquela enti
dade, que desde 1855 vem prestando assinalados 
serviços à cultura capichaba. 

A B!bl!oteca Pública, hoje denominada Bi
bl!oteca Estadual, foi fundada em 16 de julho 
de 1855 •durante, portanto. o govêrno de 
Machado Nunes, e instalada no segundo pavi
mento do respectivo palácio. 

A primeira doação foi feita pelo cidadão 
Braz da Costa Rubim, então res!d 0 ntP no 
Rio de Janeiro, que ofereceu ao Presidente 

.Evaristo Ladislau e Silva. •OO volumes, entre 
livros encadernados, brochuras e folhetos para 
servir de núcleo à cr!acão de uma biblioteca, 
nesta província. Em 1853, já se cogitava da 
criação de uma biblioteca. Para Isto o Presi
dente Evaristo Ladislau e Silva .nomeou uma 
comissão composta dos cidadãos Bacharel José 
Camilo Ferreira Rabelo, Dr. José Joaquim Ro
drigues e João Malaquias dos Santos e Azevedo 
e incumbiu-a de elaborar o projeto para sua 
organiza;ão. Teve naquêle ano e no seguinte, 
~Ti ~~~'.Uo da Assembléia Provincial, de cem 

Em 1859. contava com 900 volumes. Desta 
data até 1880 ficou sem prestar nenhum ser
viço. Em meados dêste último ano foi deter
minada pelo Presidente El!zeu Martins, a sua 
restauracão Inaugurando-a no Ateneu Prov!nc'al 
passando tempos depois, ·a ocupar a Secreta:r1~ 
de São Tiago. 
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A Biblioteca nessa ocasião constituia uma 
repartição a parte, sob a orientação de um 
bibliotecário, tendo como seus auxiliares - um 
amanuense e um porteiro. 

Em 1897, foi anexada à Diretoria Geral de 
Instrução Pública, sendo dispensado o seu 
pessoal. 

No ano seguinte foi nova'mente fechada e 
recolhidos os seus livros a uma das salas da 
Diretoria da Instrução. 

Em 27 de setembro de 1909, foi reorganizada 
- sendo reaberta ao Público - contava nessa 
época com 5.073 volumes. 

Transferida em 1913 para um dos salões .do 
prédio do Congresso Legislativo, passou, final
mente, em novembro de 1920, para o pavimento 
superior do prédio, n. 0 20 da rua Pedro Palácios, 
construida no objeto de lhe servir de sede per
manente e onde se encontra até a presente 
data. 

Em 1924, verifica-se da Organização Admi
nistra1ilva do Estado, estar a Biblioteca incluída 
entre os serviços administrativos da Secretaria 
do Interior. 

Em 1936 passou por uma eficiente reforma 
não só o prédio, como também seu mobiliário, 
sendo substituídas as velhas estantes de ma
deira, por outras adequadas de aço. 

Em janeiro de 1942, foi fechada para uma 
nova reorganização sendo reaberta ao público 
em 15 de setembro de 1943. 

Em virtude do Decreto-lei n.0 13.852, de 17 
de outubro de 1942, foi criado o cargo de Diretor 
da Biblioteca e Arquivo Público, ficando des
t'arte êsse serviço desanexado da Diretoria do 
Expediente da Secretaria do Interior e Justiça 
a partir de 1.0 de janeiro de 1943, data em que 
entrou em execução o referido Decreto. 

Depois da reorganização por que passou o 
funcionalismo público, em virtude do Decreto 
n. 0 15.090 de 28 de outubro de 1943, adaptando-o 
ao salutar sistema adotado pelo Departamento 
Administrativo do Serviço Público, por feliz 
iniciativa do atual govêrno do Estado, ficou 
desmembrada a Biblioteca do Arquivo Público, 
passando essa a subordinar-se à Secretaria da 
Educação e Saúde Pública, com a denominação 
de Biblioteca Estadual e êste à Secretaria do 
Interior e Justiça. 

A Biblioteca Estadual conta atualmente 
com acêrvo bibliográfico de 14 706 volumes e 
8 628 obras. 

Instituto Histórico e Geográfico 

CRIAÇÃO DA COMARCA DE VITóRIA, EM 
1741 - Realizou-se a 4 de outubro mais uma 
sessão ordinária mensal do Instituto Histórico 
e Geográfico do Espírito Santo, tendo com
parecido os Srs. Araújo Primo, Presidente; Eu
rípedes Vale, João Manuel, Mário Freire, Almir 
Gonçalves, Vioente Loureiro, Paes Barreto Filho, 
Américo Coelho e Luiz Malizeck. 

A Casa tomou conhecimento do expediente 
em mesa, destacando-se entre a correspondência 
um oficio do Sr. Mário Serrano, oferecendo ao 
Instituto, em nome do Sr. Interventor Federal, 
um artístico álbum do Rio Grande do Sul, inti
tulado Imagem da Terra Gaúcha. O Sr. Araújo 
Primo ofereceu à Biblioteca do Instituto exce
lente publicação sôbre José Bonifácio. Em se
guida deu conhecimento aos presentes da eleição 
do Presidente da Comissão de Revista e do 
agradecimento do Arcebispo D. Helvécio às 
felicitações que lhe foram enviadas pela pas
sagem de seu jubileu. 

Fizeram uso da palavra o Presidente Araújo 
Primo, que falou sôbre a efeméride do dia, lem
brando a criação da Comarca de Vitória, em 

1741, e sôbre a Junta Provisória da Província 
em 1823, lendo a propósito trechos do livro do 
historiador Daemon; o Sr. Mário Freire, que 
fêz considerações sôbre êsses acontecimentos, 
aludindo a seguir, ao plano para a elaboração 
da História do Espírito Santo, defendendo o 
ponto de vista de ser a mesma escrita por as
suntos e não por períodos. Referiu-se ao seu 
trabalho já concluído, oferecendo-o ao Instituto. 
Finalmente o Sr. Vicente Loureiro, propondo 
que a Casa publique, pela sua Importância, o 
trabalho do Sr. Mário Freire, no que é secun
dado pelo Sr. Eurípedes Vale. O Instituto 
aprovou unânimemente,a proposta. 

História do Espírito Santo - Em reunião 
mensal de outiubro, do Instituto Histórico e 
Geográfico do Espírito Santo, discutiu-se sôbre 
a elaboração da História do Estado. O Sr. 
Mário Freire, depois de Interessantes conside
rações sôbre a criação da Comarca de Vitória, 
em 1741, e bem assim sôbre a Junta Provisória 
da Província em 1823, aludiu ao plano para a 
elaboração do trabalho, defendendo o seu ponto 
de vista de ser a mesma escrita por assuntos 
e não por períodos. 

A História do Espírito Santo, do Sr. Mário 
Freire, já pronta, será publicada pelo Instituto. 

ic 

GOIAS 

Interventoria Federal 

PROJETO DE DECRETO-LEI DISPONDO 
SOBRE OS LIMITES COM MINAS GERAIS -

A Comissão de Estudos dos Negócios Esta
duais, do Ministério da Justiça, em sessão reali
zada no dia 1.0 de outubro último, contra o voto 
do Sr. Junqueira Aires, que aceitava o projeto, 
aprovou o parecer do Sr. Oto Prazeres sõbre 
o projeto de decreto-lei da Interventoria Federal 
em Goiás dispondo sôbre os limites do Estado 
com o de Minas Gerais. 

Instituto Histórico e Geográfico 

HOMENAGEM AO INTERVENTOR PEDRO 
LUDOVICO TEIXEIRA - O Instituto Histórico 
e Geográfico de Goiás, realizou no dia 23 de 
outubro, no Jokey Clube, uma sessão cívica 
em comemoração à data natalícia do Sr. Pedro 
Ludovico Teixeira, Interventor Federal no Es
tado. Aderiram à homenagem a Academia Goia
na de Letras, a revista Oeste, o Centro Acadê
mico XI de Maio, o Grêmio Literário do Ginásio 
Oficial, o Grêmio Teatral "Pedro Ludovico'', a 
orquestra "Voz do Oeste", a Associação Goiana 
de Imprensa e a Ordem dos Advogados, tendo 
sido convidados todos os estabelecimentos de 
ensino desta capital. 

Usaram da palavra: em nome do Instituto 
Histórico e Geográfico de Goiás, o Sr. Colemar 
Natal e Silva, seu Presidente; em nome da Aca
demia Goiana de Letras, o Sr. Vítor Coelho de 
Almeida; pelo Centro Acadêmico XI de Maio, 
o Sr. Gérson de Castro Costa. 

Presidiu a sessão, especialmente convidado, 
o Interventor Federal em exercício, Sr. João 
Teixeira Alvares Júnior. 

1.° Congresso Econômico do Oeste 

A SUA PRóXIMA REALIZAÇÃO EM ANA
POLIS - Se.rã realizado no ano de 1944, em 
Goiás, o 1.° Congresso Econômico do Oeste. O 
certame terá •1ugar na cidade de Anápolis, o 
mais importante empório comercial do Estado 
de Goiás. 

com o vertiginoso surto de progresso e 
civilização vereficados no Oeste; principalmente 
nos Estados de Mato Grosso e Goiás, surgiu, 
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conseqüentemente, ali, como é natural, uma 
série de problemas e muitos dêles estão a re

. querer estudos e solução inadiável. 
Há tempo, o Sr. Câmara Filho, Engenheiro 

Agrônomo e Prefeito da cidade goiana de Aná
polls, lançou a idéia da reallzação no Estado de 
Goiás e nos fins do corrente ano, do primeiro 
Congresso Econômico do Oeste, salientando, por 
outro lado, que êsse certame viria oferecer 
oportunidade, para que fôssem, no seu próprio 
meio geográfico, investigados e debatidos os 
principais problemas decorrentes da Marcha 
para o Oeste. 

Os técnicos que quiserem participar de seus 
trabalhos e que ainda não conheçam o Oeste 
terão de fazer um estudo prévio in loco da 
região, maximé dos seus fatores geográficos, 
humanos e econômicos, o que lhes· permitirá 
falar, com verdadeiro conhecimento de causa, 
de seus problemas e, como tal, indicar para 
ê!es medidas que sejam de fato solucionadoras. 

Nessa grande reunião, a se realizar em pleno 
centro geográfico do Bras!l, e em que tomarão 
parte administradores, técnicos, etc., merecerão, 
ao que sabemos, particular estudo, dentre outros, 
os problemas ligados ao transporte, saneamento, 
educação popular e sindicallsmo rural da hin-
terlândia bras!leira. · 

Para o aludido certame que conta com o 
apóio do Interventor Pedro Ludovico, o Prefeito 
Câmara F!lho, traçou as suas diretrizes princi
pais, organizando, com a colaboração do Enge
nheiro Agrônomo Júlio Gomes de Sena, o plano 
que publicamos abaixo. 

Plano geral do Congresso Econômico do Oeste 

Está assim organizado o plano geral do 
CongressQ Econômico do Oeste Brasileiro: 

I - Matérias primas de Mato Grosso e 
Goiás; II - Industrialização das riquezas no 
local da matéria prima; III - Produtos explo
rados e exploráveis; IV - Zonas de produção; 
V - Meios de transportes; VI - O fator hu
mano. Cooperativismo. Colonização. Estatística. 
Sindicalismo Rural; VII - Temas urgentes. 
Cada um dos grupos se desdobrará, como é 
natural, em muitos temas. 

Assim, :no grupo l.•, Matérias primas de 
Mato Grosso e Goiás, serão debatidos: 

l.•) - a) Província botânica do Centro 
Oeste. b) Espécies úteis, (lenha, borracha, 
plantas medicinais). c) F!orestamento e reflo
restamento. d) Assuntos gerais de botânica 
econômica. 

2. 0 - a) Ocorrências minerais em geral. 
Teôr de pureza de seus elementos. Volume ou 
tonelagem explorável, garimpas, etc. b) Assun
tos gerais de geologia e mineralogia. 

3.• - a) Parque zoológico do Centro Oeste. 
b) Espécies silvestres úteis (penas, peles, cou
ros, escamas, óleos, etc.). c) Assuntos gerais 
da fauna. 

Industrialização das riquezas 

Outro grupo importante do II deverá desdo
brar-se da forma seguinte: 

Industrialização das riquezas no local da 
matéria prima: 

l.• - a) Indústria 'animal. b) Como apro
veitar o boi no local de sua criação. c) Frigo
ríficos. Entrepostos. Cortumes. d) Indústrias 
salateril em geral. e) Queijo. Manteiga. Creme, 
etc. f) Fábrica em geral (banha, calçados, etc.). 

2.• - a) Indústria agrária. b) Fabricação 
do açúcar e do álcool. c) Fabricação da farinha, 
polv!lho, raspas etc. •d) Fabricação da polpa 
para papel. e) Beneficiadores. f) Descaroçoa-

dores. g) Fábricas de óleo. h) Prensas. Enfar
dadores para milho. i) Pulverizadores. k) Pren
sas. Enfardadores. j) Pulverizadores. Moinhos 
para milho. 1) Sacaria. Tecidos, etc. 

3.0 - a) Indústria mineral. b) Fixação de 
fábricas, depuradores, fornos, etc. nos arredores 
da ocorrência. Vantagens econômicas, borras, 
etc. c) Assuntos gerais da indústria mineral. 

Zonas de produção 

1.0 - Chapada dos Veadeiros - (zona do 
trigo) . a) Solo e vegetação. b) Culturas exis
tentes. c) Agua. Irrigação e drenagem. Fôrça 
hidrálica. d) Condições ecológicas locais. 

2.0 
- Sistemas hidráulicos do Centro Oeste. 

a) Vale do rio Tocantins e seus afluentes. 
(Goiás, Maranhão e Pará). b) Adaptação às 
culturas. Solo. c) Culturas existentes. Criação 
em geral. d) Irrigação e drenagem. Fôrça 
Hidrâ ullca. e) Condições ecológicas locais. f) 
Pastagens. Cêrcas. Aparelhagem. 

3.0 
- Vale do Araguaia. Ilha do Bananal. 

Vale dos rios Xingu, Tapajós e das Mortes. 
a) Adaptação às culturas. Solo. b) Culturas 

existentes. Criação em geral. c) Irrigação e 
drenagem. Fôrça hidráulica. d) Condições eco
lógicas locais. e) Pastagens, cêrcas. Aparelhagem. 

3.0 - Zonas planas e serras. 
a) Idem, idem. 

Meios de transporte 

1.0 - Estradas de ferro. 
a) Escoamento de produtos para o Atlân

tico. b) Escoamento de produtos para a bacia 
Amazônica e São Francisco. c) Escoamento de 
produtos para o Nordeste Oriental. d) Ligação 
ferroviária com a Bolívia. 

2.0 - Navegação Fluvial. 
a) Bacia Amazônica: Rio Xingu. 
I - Navegação do Tocantins e seus afluen

tes. Navegação do Araguaia. Navegação do rio 
Xingu. Navegação do rio Tapajós. 

II - Companhia de navegação existente. 
Desenvolvimento. 

III - Preços do transporte da carga. Faci
lidades. 

IV - Aparelhagens de portos e navios. 
Embarques. 

V - Assuntos gerais de navegação fluvial. 
VI - Legislação federal: 
b) Bacia Pia tina. 
I - Navegação do rio Paraguai. 

II à IV - Idem, idem. 
c) Ligação possível entre os rios Araguaia 

e Paraguai, estudada por Couto Magalhães. 
3.0 - Transporte rodoviário. 
a) - Ligações centrais e inter-estaduais. 

b) Pavimentação das estradas, pontes, arbori
zação marginal. e) Veículos. Gasogênio. ·Alcool
motor. Gasolina. d) Preço mínimo do trans
porte. 

4.• - Transporte aéreo: 
a) - Possibilidade de seu desenvolvimento. 

O Fator H'umano - Temas e soluções urgentes 

VI - O fator humano: 
1.0 - Condições de saúde: 
a) Saneamento pelas culturas - Sanea

mento geral. b) Aglomerações humanas desa
conselháveis. c) Educação sanitária. Costumes 
reprováveis. d) Assistência hospitalar. 
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2.0 - Condições sociais: 
a) Latifúndios prejudiciais. b) Cooperati

vismo. Associações Mutuárias. Estatística. c) 
Localização de !migrantes brasileiros da "Marcha 
para o Oeste". d) Adaptação de estrangeiros do 
litoral para o Oeste. e) Colônias agricolas. f) 
Patronatos para menores abandonados. g) Sin
dicalização das classes trabalhadoras. h) )!;scolas 
difusão racional do ensino ruralist!co. 

3.0 - Condições morais: 
a) Valor !ntrinseco do homem do interior. 

b) Propaganda da vida campez!na. c) Clubes 
agricolas. 

4. 0 - condições técnicas. 
a) Estado atual da capacidade do trabalha

dor. b) Mecanização dos métodos de trabalho. 
c) Operários especializados. d) Escolas profis
sionais e normais rurais. e) Localização de 
cidades na zona rural. Ruralismo. Sistemati
zação das casas de campo. 

VII - Temas e soluções urgentes: 
1.0 - Quais as indústrias de possivel explo

ração econômica mais urgentes no Centro Oeste? 
2.0 - Como explorar cada zona de produção? 
3.0 - Como vender os produtos nos mer

cados consumidores, sem a intromissão dos 
intermediários ? 

4. 0 - Como realizar o transporte dos pro
dutos nas condições de barateza, quantidade e 
qualidade integral ? 

5.0 - O homem do campo como fator pon
derável da c!vU!zação. O seu braço será sufi
ciente, capaz e compensador ? 

6.0 - co~o fazer abastecimento de sal aos 
rebanhos bovinos? 

ic 
MARANHÃO 

O problema florestal maranhense 

A convite do Interventor Paulo Ramos esteve 
recentemente no Maranhão o Agrônomo João 
Augusto Falcão, diretor do Serviço Florestal do 
Ministério da Agricultura para estudar o pro
blema do reflorestamento no Estado. O Sr. 
Paulo Ramos manifestou desejos de ser criado 
no Estado um Parque Nacional numa grande 
área de flo~estas típicas do "meio norte" que 
seria doada pelo govêrno estadual, e solicitou 
a instalação de um Hôrto Florestal, em coope
ração com o Estado, para o reflorestamento 
da Ilha de São Luís e outras áreas devastadas. 
Por fim, sugeriu que o Ministério da Agricul
tura designasse os Coletores Estaduais para exer
cerem as funções de Delegados Florestais, como 
primeira providência para atacar ali o problema 
do reflorestamento. O govêrno maranhense 
criará reservas florestais e incentivará as pre
feituras para a organização dos parques muni
cipais, aconselhados pelo govêrno federal. 

MINAI!! GERAIS 

Centro de Estudos Econômicos "Barão de Mauá" 

BIBLIOTECA "PANDIA CALóGERAS" -
Realizou-se no dia 13 de outubro último, na 
sede do Centro de Estudos Econômicos, "Barão 
de Mauá", dos alunos da Faculdade de Ciências 
Econômicas e Administrativas de Belo Hori
zonte, uma sessão solene, durante a qual foi 
Inaugurada a sua biblioteca, que tomou o nome 
de "Pandlá Calógeras". 

As 20,30 horas foi aberta a sessão sob a 
pi:es!dênc!a do acadêmico Castor!no Alves Ba-

tista que, logo após, passou a mesma ao Sr. 
Olégia Memória de Oliveilra, diretor da Escola, 
que, depois de ligeiras palavras, explicando o 
motivo daquela reunião, pediu ao Professor José 
de Castro, especialmente convidado, que profe
risse a sua conferência sõbre a personalidade 
de Pand!á Calógeras, patrono da biblioteca. 

Falou, depois, o orador oficial do Centro, 
que agradeceu aos professores presentes a cola
boração que os mesmos trouxeram à referida 
reunião, a ela comparecendo. 

Falou ainda o acadêmico Antônio Luciano 
Pereira, que discorreu sôbre a data da América, 
apresentando um estudo sôbre a Democracia. 

Instituto Mineiro de Filologia 

OS OBJETIVOS DA NOVA ENTIDADE 
Em reunião promovida por professores da Uni
versidade de Minas Gerais, levada a efeito em 
28 de setembro último, foi fundado o Instituto 
Mineiro de Filologia, que tem por fim fomentar 
o estudo da llngua e literatura portuguêsas, 
subsidiáriamente o de quaisquer outras disci
plinas, que para êle possam contribuir, dando 
particular relêvo aos assuntos diretamente ati
nentes a Minas. 

No dia 8 de outubro realizou-se nova reunião 
para a aprovação dos estatutos e a 16 do mesmo 
mês, com a presença de grande número de 

·professores de português, latim e línguas estran
geiras e de outros estudiosos do assunto con
templados no vasto programa da nóvel insti
tuição, foram eleitos, por um ano, Presietente 
o Sr. Mário Casassanta, Reitor da Universidade; 
Vice-Presidente, o Prof. Aires da Mata Machado 
Filho; 1.0 Secretário, o Sr. J. Lourenço de Oli
veira; 2.0 Secretário, Revmo. Cônego F. M. 
Bueno de Siqueira; Tesoureiro, Levi Br~ga. 

Os signatários da ata de fundaçãb foram 
considerados sócios fundadores do Instituto. 

Secretaria da Agricultura 

APROVADA A REORGANIZAÇAO DA SE
CRETARIA - O Minas Gerais, órgão oficial do 
Estado, em sua edição de 15 de outubro, pu
blicou o parecer aprovado pelo Conselho Admi
nistrativo do Estado sôbre a reorganização da 
Secretaria da Agricultura. 

O 'regulamento cria os seguintes órgãos cen
trais: Gabinete, Departamento Administrativo, 
Departamento de Economia, Departamento de 
Produção Vegetal, Departamento de Produçã.'o 
Animal, Departamento de Ensino Técnico, De
partamento de Terras, Matas e Colonização, 
Departamento de Comércio e Departamento de 
Fomento Industrial, descrevendo e definindo a 
órbita de suas atividades. 

Com referência ao D. T .M.C. estabelece o 
capitulo IX do regulamento: 

"Art. 20 - O Departamento de Terras, Matas 
e Colonização superintenderá os serviços de 
Terras Devolutas, de Fiscalização de Matas e o 
de Colonização', articulando-os com os demais 
Departamentos. 

Art. 20 - O Departamento assim ficará 
const!tuido: 

1) Divisão de Terras Devolutas. 
2) Divisão de Fiscalização de Matas. 
3) Divisão de Colonização". 

Sociedade de Biologia de Minas Gerais 

TERAP:E:UTICA EXPERIMENTAL DA MALA
RIA - No d!a 26 de outubro, no pavilhão central 
da Faculdade de. Medicina da Universidade de 
Minas Gerais, sob a presidência do Prof. Otávio 
de Magalhães, teve lugar a reunião mensal da 
Sociedade .de Biologia de Minas Gerais. 
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Lida e aprovada a ata da sessão anterior, o 
Presidente lembrou o que preceitua o artigo 
n. 0 3 dos Estatutos, mandando que as eleições, 
para renovação da Diretoria, se processem 
anualmente em novembro. Esta era. pois, a 
última reunião do ano. Anunciou mais, ter sido 
já remetida a 2.• e derradeira prestação para 
a Matriz do Rio de Janeiro e o Tesoureiro 
acusára ainda um saldo regular em cruzeiros. 

Na ordem do dia, a 1.• comunicação foi do 
Prof. A. Freire e do Sr. Lobatlo Paraense, sõbre 
o título: "Ação curativa das sulfanilamidas sõ
bre o ciclo exo-eritrocitário do Plasmodium 
Galinaceum". 

"É sabido que a malária humana é em 
nosso país um dos mais graves e extensos pro
blemas de saúde pública. Apesar dos profundos 
estudos feitos pelos sábios de todo o mundo, o 
problema da profilaxia e cura da malária ainda 
tem numerosas Incógnitas. Nunca serão em 
demasia os estudos sõbre •a matéria, mormente 
agora quando grandes movimentos de tropas 
são Indispensáveis através de zonas fortemente 
malarígenas do Brasil e quando, no Norte, apa
rece de novo o terrível "Anopheles gamblae". 
O trabalho dos dois esforçados pesquisadores 
brasileiros visa justamente resolver um dos 
maiores problemas da terapêutica curativa e 
preventiva da malária pela experimentação com 
o "Plasmodlum Gal1naceum". Os autores che
garam às seguintes conclusões: As pesquisas da 
ação da Sulfanilamida, Sulfadlazina e Sulfapl
rldlna sôbre os Esquizont€s exoerltrocitárlos, ao 
contrário da Quinlna, Plasmoquina e Atebrina, 
esterilizam a ave Inoculada com sangue Infetado 
ou com esporozoltos do "Plasmodlum Gali
naceum". 

Baseados ainda na ação seletiva dêstes seis 
medicamentos sôbre o ciclo evolutivo do "Plas
modlum", no vertebrado hospedeiro, levantam 
a hipótese da origem dos trofozoltos da linha
gem gametogônlca poder estar também no me
rozolto hlstlotróplco dos esqulzontes exo-eritro
citárlos. Fica, por êsse traba1h~. a quase c ri;' za 
de se conseguir por um corpo relativamente 
pouco tóxico não apenas ester111zar dos orga
nismos infestados pelo "Plasmodium", como 
também a profilaxia segura da doença. l!:.sse é 
um dos raros trabalhos de terapêutica experi
mental da malária, visando a irradiação dos 
elementos pertencentes ao ciclo exo-eritrocltiárlo 
do "Plasmodlum". 

A 2.• comunicação do dia foi do Prof. Oscar 
Versianl e do Dr. Guilherme Soares, sôbre 
"Perlcardlte exsudatlva". Os autores trouxeram 
uma documentação completa sôbre um caso de 
perlcardlte com várias complicações dela decor
rentes e que terminou, após a salda do doente 
da enfermaria, com um slndroma mortal de 
angina do peito. Os autores estudaram minucio
samente o caso e abordaram com detalhe 6 
aspecto eletrocardlográflco da observação, o qual 
se afastava do que é clássico para alguns autores 
nos traçados elétricos cardíacos nesta doença. 
A exposição foi acompanhada de demonstração 
no negatoscóplo das radiografias obtidas do 
doente em várias fases da evolução mórbida 
bem como os traçados elétricos do coração. 

Ambos os trabalhos foram discutidos pelos 
presEntes, recebendo os autores felicitações do 
Presidente. 

Sociedade Mineira de Engenheiros 

REUNIA.O DA DIRETORIA E DOS CONSE
LHOS CONSULTIVO E TÉCNICO - Reuniram
se no dia 9 de outubro último, em sua sede 
soc!al, a Diretoria e os Conselhos Consultivo 
e Técnico da Sociedade Mineira de Engenheiros. 
A essa reunião compareceram os Srs. Alcindo 
da Silva Vieira, Romeu de Paoli, Francisco de 

Assis da Silva Brandão, Demerval José Pimenta, 
Manuel Pires de Carvalho e Albuquerque, Lauro 
Gonçalves de Sousa, Cândido de Holanda Lima, 
Francisco de Assis Barcelos Correia Júnior, Ben
jamim Magalhães de Oliveira, Vicente Assunção, 
João KubitschEk de Figueiredo, Eduardo Sch
midt Monteiro de Castro e Benedito Quintlno 
dos Santos. 

O Engenheiro Alcindo da Silva Vieira, jus
tifica a. ausência do presidente efetivo, Enge
nheiro José de Almeida Campos Júnior, que não 
podia comparecer à reunião, por se achar en
fermo. Passou, em seguida a ler as seguintes 
sugestões e propostas do Engenheiro José de 
Almeida Campos Júnior: 

1 - Oficiar à Presidente da Legião Brasllelra 
de Assistência sôbre a humanitária obra de 
construção de uma Créche, Lactário e Mater
nidade em Belo Horizonte. 

2 - Passar telegramas ao Presidente da 
Repúbl1ca, ao Governador Benedito Valadares 
e outro ao Ministro da Viação pelo completo 
êxito na exeperlêncla de laminação. de trilhos 
no Bras!l. 

3 - Excursão a Montes Claros, para serem 
visitadas as obras do prolongamento Montes 
Claros a Monte Azul, nas datas de 22 ou 23 de 
outubro. 

Após a leitura do expediente, o vice-presi
dente em exercício comunicou que havia duas 
vagas no Conselho Técnico, ficando resolvido 
que se preenchesse só uma delas, tendo a es
colha recaido na pessoa do Engenheiro Cândido 
de Holanda Lima. Esta nomeação foi recebida 
com uma salva de palmas dos presentes. 

Em seguida, é lido um oficio da Escola 
Nac!onal de Minas e Metalurgia, que convida a 
Sociedade a ·comparecer às festas do 67.0 ani
versário da Escola de Minas. É designado o 
Engenheiro Francisco de Assis Magalhães Gomes 
para representar a Sociedade Mineira de Enge
nheiros. 

Passando-se à ordem do dia, o Engenheiro 
Francisco de Assis Barcelos Correia Júnior pro
põe que se passem dois telegramas: um ao 
Arcebispo de Belo Horizonte e outro ao Núncio 
Apol!tóllco, manifestando a solidariedade da 
Sociedade à vista da situação em que se encon
tra Sua Santidade o Papa Pio XII. A proposta 
é unânimemente aprovada. 

A seguir, o Engenheiro Francisco de Assis 
Magalhães Gomes fala sôbre o seu compareci
mento à V Reunião da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas, como representante da Socie
dade Mineira de Engenheiros. Diz ter consta
tado o entusiasmo, e, além disso, as grandes 
realizações da Associação Brasllelra de Normas 
Técnicas em prol do aperfeiçoamento dos téc-
nicos e da mocidade braslleira. " 

Com o palavra, o Engenheiro João Kubi
tschek de Figueiredo propõe que seja nomeada 
uma comissão composta dos Engenhe!ros José 
de Almeida Campos Júnior, Alclndo da Silva 
Vieira, Francisco de Assis Magalhães Gomes e 
Benedito Qulntlno dos Santos para entendi
mentos com o Secretário da Agricultura sôbre 
assuntos de !nterêsse da classe. 

Excursão a Montes Claros 

A Sociedade Mineira de Engenheiros, a 
convite do Diretor da E.F.C.B. e do Engenhelro 
Demóstenes Rockert, chefe da con,trucão de 
prolongamento da linha da Central de Montes 
Claros a Monte Azul, realizou no dia 22 de 
outubro uma excursão de seus associados àque
las obras, colhendo magnifica impressão dos 
trabalhos que vêm sendo realizados. 
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PARA 

Aliança dos Naturais e Amigos dos Países 
Amazônicos 

COMEMORAÇAO DO DESCOBRIMENTO DA 
AMÉRICA E DO "DISCURSO DO RIO AMA
ZONAS" - A Aliança dos Naturais e Amigos 
dos Paises Amazônicos fêz realizar no dia 12 
de outubro último, em Belém, uma significativa 

· comemoração de mais um aniversário da des
coberta da América, por Cristóvão Colombo, a 
12 de outubro de 1492 e do fato, bem auspicioso 
para a região amazônica, do famoso discurso 
.Proferido, em Manaus, pelo Presidente Getúllo 
Vargas, a 10 de outubro de 1940, quando S. 
·Excia., ideallzou a reallzação de uma próxima 
Conferência dos Paises Amazônicos. Foram ou
vidos discursos sôbre o panorama econômico 
da Amazônia, sôbre Colombo e o episódio uni
versal do Descobrimento da América, e sôbre 
as realidades e projeções do pan-americanismo 
nos dias atuais do continente. 

A Allança dos Naturais e Aml;;os dos Países 
Amazônicos, é bom lembrar, foi fundada a 10 
de outubro de 1941, sob a inspiração do "Dis
curso do Rio Amazonas" e sob os auspícios da 
Associação Comercial cio Pará, com objetivo pan
americanista e de ver reallzada, quando possível, 
a Conferência das Nações Amazônicas, conforme 
as idéias do Senhor Presidente da Repúbllca, 
quando disse: 

"As águas do Amazonas são continentais. 
Antes de chegarem ao oceano, arrastam r..o eeu 
leito degelos dos Andes, águas quentes da p!a
nicle central e correntes encachoelradas das 
serranias do norte. É, portanto, um rio tipica
mente americano, pela extensão de sua bacia 
hidrográfica e pela origem de suas n.iõc.;entes 
e caudatários, provindo de várias nações vizi
nhas. E, assim, obedecendo ao seu próprio signo 
de confraternização, aqui poderemos rPu.air 
essas nações irmãs para dellberar e assentar as 
bases de um convênio em que se .>justem os 
interêsses comuns e se mostre, mais uma vez, 
com dignificante exemp.lo, o espírito de 1ollda
riedade que preside às relações dos povos ame
ricanos, sempre prontos à cooperação e ao 
entendimento pacifico". 

São seus elementos natos, a titulo honorário, 
os chefes dos governos das nações r.mazônicas, 
seus ministros das relações exteriores e 1·epre
sentantes consulares nos Estados -da Amazônia, 
.que são os cônsules gerais da Bolivla, Colômbia, 
Equador, Peru e Venezuela, assim como os pre
.sidentes e diretores das Associações Comerciais 
·do Amazonas, Pará e do Acre e outras pel'so
nalldades nacionais e daqueles paises, que de
·sejarem colaborar na obra de aproxlm:i.ção cul
·tural e ecF.ômlca dos povos da !mansa região 
·.banhada pelo rei dos rios. 

Instituto Histórico e Geográfico 

TERRENO PARA A SEDE DO INSTITUTO 
O Prefeito de Belém, Sr. Alberto Engelhard 

assinou um decreto, autorizando a Prefeitura 
.a doar um terreno ao Instituto Histórico e 
Geográfico do Pará, para a construção da sua 
sede. 

4. o Salão Oficial de Belas Artes 

PREMIADOS DOIS TRABALHOS EM CERA
MICA - Reallzou-se em setembro último, em 
Belém do Pará, o 4.º Salão Oficial de Belas 
Artes, tendo sido premiados vários trabalhos 
de pintura clássica, pintura moderna, escultura 
clássica, escultura moderna, arquitetura, arte 
decorativa, caricatura, cartazes, !lustração e 
.cerâmica. Em cerâmica foram premiados os se-

guintes trabalhos: 1.0 prêmio: "Vaso marajoa
ra", n. 0 141, de João Pinto, brasileiro, residente 
em Belém; 2.0 prêmio: "Prato marajoara", n.0 

151, de Alvaro Amorim, bras!leiro, residente 
também em Belém. 

PARAíBA 

Ciclo de Estudos Regionais 

"TOPONíMIA PARAIBANA" - Prosseguindo 
na série de palestras que vem promovendo em 
João Pessoa, sôbre assuntos relacionados com 
o Nordeste, seu passado, suas tradições, o Ciclo 
de Estudos Regionais reuniu-se no dia 24 de 
outubro último, no auditório da Rádio Tabajara, 
fazendo-se ouvir nessa ocasião o Sr. Léon Clerot, 
que falou sôbre o tema Toponímia Paraibana. 

Especlallsta no assunto e conhecedor da 
lingua tupi, o Sr. Léon Clerot teve oportunidade 

·de apresentar uma interessante contribuição ao 
estudo da toponímia paraibana. 

PARANA 

Congresso de História da Revolução de 1894 

DECLARAÇÕES DO PROF. LOUREIRO FER
NANDES SOBRE O CERTAME - Reunir-se-á 
em fevereiro de 1944, em Curitiba, o Congresso 
de História da Revolução de 1894. 

O Congresso será patrocinado pelo Govêrno 
do Estado, e está sendo organizado por uma 
comissão composta de membros das diretorias 
de instituições culturais de Curitiba que se 
consagram a estudos de História, como sejam o 
Instituto Histórico e Geográfico Paranaense, 
Museu Paranaense e o Circulo de Estudos "Ban
deirantes". 

Entre as personalldades a frente do certame 
cultural, figura o Sr. J. Loureiro Fernandes, 
professor de História da Faculdade de Fllosof!a 
do Paraná e Secretário Geral do Congresso, o 
qual fêz as seguintes declarações à imprensa: 

"Conforme foi notificado, a comissão orga
nizadora do Congresso já promoveu várias reu
niões, sendo traçadas as diretrizes gerais dos 
trabalhos, e nesse sentido, merece ser sallentada 
a perfeita unidade de vistas de todos os com
ponentes da comissão organizadora do Congres
so. O Congresso de História a ser reallzado na 
época das comemorações do Cêrco da Lapa, 
constituirá uma oportunidade para serem con
venientemente locallzados, sob múltiplos aspec
tos, em bem documentadas monografias, os 
principais fatos da revolução de 1894, de modo 
a deixar às futuras gerações vallosos subsídios 
para traçarem a História definitiva daquêle 
movimento revolucionário. Atendendo a que no 
decurso dêstes cinqüenta anos numerosas foram 
as mutações politicas ocorridas no cenário na
cional, com acentuado reflexo nos Estados, 
torna-se possível focallzar, com serenidade, e 
dentro do mais alto espírito de braa!lldade, a 
atuação das duas facções políticas que naquela 
época se defrontaram. Se o atual Govêrno bra
sileiro, reallzou, com vizinhas Repúbllcas, atos 
de confraternização tendo em mira esquecer 
troféus remanescentes de antigas lutas m!llta
res, numa brilhante politica de concórdia con
tinental, como poderíamos nós reviver uma 
luta clv!l senão dominados de tôda isenção 
partidária e de mais vivo sentimento de unidade 
nacional. O Cêrco da Lapa é um episódio re
gional da Revolução Federallsta; cumpre-nos 
como paranaenses, evocar o seu cinqüentenário, 
mas dentro do mais sadio espírito nacional, fa-
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zendo justiça a todos os brasileiros que, com 
lealdade, empunharam armas na defesa com 
seus ideais políticos. Para uma evocação dêsse 
gênero, nenhum ambiente mais adequado do 
que um Congresso de História. Ai homens de 
estudos, afeitos ao trato das letras históricas, 
deixarão nas suas monografias registradas as 
múltiplas facetas do movimento revolucionário 
de 1894, as quais, enfeixadas nos anais do Con
gresso, irão constituir, no futuro, valiosa do
cumentação bibliográfica. 

A Comissão já recebeu comunicação de 
vários estudiosos do Estado que trarão ao Con
gresso monografias focalizando determinados 
aspectos do período revolucionário do Paraná. 
Além disso, já teve entendimentos com os Pre
sidentes dos Institutos Históricos de São Paulo, 
Minas Gerais e Santa Catarina, e está infor
mada que elementos dessas entidades compa
recerão no Congresso trazendo valiosas contri
buições. A participação de brasileiros de outros 
Estados, cultores da História, dará ao Congr9sso 
da Revolução de 1894, numa alta expressão ci
vica, e como sincera demonstração de "Ulto às 
mesmas tradições, será o Congresso de História 
mais um testemunho do nosso alto espírito de 
coesão nacional". 

PERNAMBUCO 

Comissão da Divisão Administrativa 

ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELA 
COMISSAO - A Comissão de Divisão Adminis
trativa do Estado fêz distribuir à imprensa os 
seguintes comunicados sôbre a mudança de 
nomes de localidades. 

"A Comissão de Divisão Territorial do Ceará 
propôs ao Conselho Nacional de Geografia a 
adoção dos seguintes nomes em substituição 
aos que têm de desaparecer por formarem du
plicata: 

Iapi, Mapuá, Feiticeiro, Calabaça, Aratama, 
Itapiúna, Juatana, Aiuaba, Macaraú, Jacaúna, 
Iblcuitaba, Potenji, Iara, Tataira, Croairas, Rosa, 
Itatuba, Murereiba, Quixetô, Poranga, Amon
toada, Miraíma, Jatl, Palmácia, Jamacaru, Ara
tuba, Sitiá, Banabuiú, Miragem, Aracatiaçu, 
Sucesso, Trici, Inhamuns, Tabainha. 

A do Rio de Janeiro propôs: 
Ibituporã, Itatiaia, Tamôios, Salutárla, Cru

blxals, Tarituba, Carobuçu, Maranguá, Ourãnia, 
Lidice, Pinheiral, Cambiasca, Itajara, Ibitlnema, 
Santanésia. 

Conforme comunicação do Conselho Nacio
nal de Geografia, a Comissão de Divisão Ter
ritorial de Mato Grosso propôs os seguintes 
nomes para substituição dos que têm de ser 
eliminados: Caiuás, Guiratinga, Engenho, Bauxi, 
Torrixoreu, Baús, Desembarque, Cassange, Oes
tina, Paiaguas, Aguapeí, Iracema, Alto Garças. 

A da Paraíba propôs: Bongá, Botupiranga, 
Maguari, Tabaian.a, Bruscas, Juazeirinho, Lagoa 
Nova, Itinga, Mari, Ariús, Curimataú, Taiassui, 
Cubati, Caraíbas, Sarapó, Jacoca, Pitões, Mas
sarandiba, Cajurá, Camarazal, Ibura, Espinhares, 
Mujiqui, Aburá, !biara, Guandu, Macuitu, Cor
deiro, Malha Vermelha, Mucumã, Potira, Dia
mante, Sumé, Juriplranga, Quixudi, Gargaú, 
Jacarará, Gurjão. 

Foram também propostos mas não aceitos: 
em Mato Grosso. Leverger Mascarenhas, Coronel 
Galvão; Na Paraíba, Oliveira Zedo, Presidente 
Solon, Arruda Câmara, Irineu Joffily". 

"A Comissão de Divisão Administrativa foi 
informada de que o jornal local de Triunfo a 
atacára acusando-a de má vontade contra o 
povo daquêle município: 

a) por não ter defendido o topónimo 
Triunfo; 

b) por haver proposto sua substituição para 
Ibietê; 

A Comissão esclarece: 
Nenhuma razão imperiosa havia para a 

defesa. 
O nome Triunfo não é primitivo, nem tra

dicional em Pernambuco. Foi dado à povoação 
da Baixa-Verde, do município das Flores, quan
do criaram a vila, a 2 de junho de 1870, na fre
guesia de Nossa Senhora das Dôres. Portanto 
entrou Triunfo para a toponímia pernambucana 
em 1870. 

Entretanto a 20 de outubro de 1795, século 
XVIII, setenta e cinco anos antes foi criada no 
Rio Grande do Sul a freguesia do Triunfo, 
elevada à vila a 25 de outubro de 1831. Já em 

.1867 o imperador agraciava com o titulo de 
Barão do Triunfo - quando ainda não existia 
Triunfo em Pernambuco, sim a povoação da 
Baixa-Verde - o general Andrade, natural da 
província do Rio Grande do Sul. 

Claro fica, seria f>ueril a Comissão pleitear 
a antiguidade· de Triunfo para Pernambuco. 

Quanto ao novo nome: 
A Comissão solicitou ao prefeito uma lista 

triplice, de acôrdo com as pessoas capazes de 
opinar, medida extensiva a todos. 

Foram Indicados: Monte-Verde, Verdópolls e 
Ibietê. 

O primeiro nome, aliás compôsto de mais 
de uma palavra, formaria quadruplicata. Há 
Monte-Verde na Bahia, em Minas Gerais, no 
Rio de Janeiro. 

Ficaram Verdópolis e Ibletê. Aquêle de 
formação erudita, êste de origem indígena, e 
perfeitamente apropriado à fertilidade daquêle 
município. 

De acôrdo com a recomendação de prefe
rência aos nomes indígenas, a Comissão enca
minhou Ibletê, figurante na lista enviada pelo 
prefeito". · 

Escola de Engenharia 

SUBVENÇAO MUNICIPAL - O Sr. Prefeito 
do Município de Recife assinou no dia 4 de 
outubro, o decreto n. 0 368, concedendo sub
venção a várfas instituições, inclusive de 24 000 
cruzeiros à Escola de Engenharia de Per
nambuco. 

Faculdade de Filosofia do Recife 

RECONHECIMENTO DOS CURSOS - Pelo 
decreto n. 0 13 583, de 5 de outubro, na pasta da 
Educação e Saúde, foram reconhecidos pelo 
Govêrno Federal os cursos da Faculdade de 
Filosofia do Recife, autorizados pelo decreto 
n. 0 6 488, de 5 de novembro ·de 1940. 

Instituto Histórico, Geográfico e Arqueológico 

O PROBLEMA DA REVISAO TOPONíMNCA 
- O CATALOGO DA BIBLIOTECA DE SOU
THEY -.,.- O MANUSCRITO DO PADRE LUIZ 
CORREIA - O Prof. Joaquim Amazonas, Pre
sidente do Instituto, a respeito da questão da 
revisão toponímica, remeteu recentemente o 
seguinte telegrama ao Sr. Presidente da Re
pública: 

"Presidente República - Catete - Rio 
(D.F.) - Tenho subida honra comunicar vos
sência que Instituto Arqueológico Histórico 
Pernambucano vg unânimemente vg dirigiu re
presentação sociedade congêneres sentido plei
tear revogação artigo novo decreto lei federal 
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número 3 599 6 setembro 1941 vg dispondo sôbre 
duplicata topônlmos todo território pais ptvg 
bem assim regeltou vg veemente protesto vg 
maioria nomes indígenas vg quase todos Injus
tificáveis alguns lamentáveis indicados substi
tuição antiquíssimos topónimos pernambucanos 
glorificados todos historiadores e que exaltam 
tradições trlseculares maiores feitos guerreiros 
História Pátria pt Instituto defende decreto 
anterior proibindo duplicata topónimos terri
tório cada Estado pt Tenho honra solicitar es
clarecido patriotismo vossêncla determinar novos 
estudos magna questão evitando absurdo !m
pratlcabilldade um só topônlmo imenso terri
tório brasileiro pt Atenciosas saudações pt Joa
quim Amazonas - Presidente". 

Ao mesmo tempo, o Prof. J. Amazonas en
dereçou ao Eng. Chr!stovam Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho Nacional de Geo
grafia, outro telegrama, do seguinte teõr: 

"Presidente Conselho Nacional Gegorafla -
Edifício Silogeu - Avenida Augusto Severo -
Rio (D. F.) - Tenho prazer participar vossênc!a 
que Instituto Arqueológico Histórico Pernam
bucano vg unãnlmemente vg dirigiu represen
tação sociedades congêneres sentido pleitear re
vogação artigo novo decreto-lei federal número 
3 599 6 setembro 1941 dispondo duplicatas topô
nlmos todo pais ptvg bem assim rege!tou 
veemente protesto maioria nomes !ndigenas vg 
quase todos Injustificáveis vg alguns !neufôn!cos 
vg outros lamentáveis indicados substituição 
topônimos pernambucanos que exaltam tradi
ções grandes fatos guerreiros História Pátria pt 
Instituto defende decreto anterior proibindo 
duplicata topônlmos território cada Estado pt 
Comunico bem assim nêste sentido nome Ins
tituto telegrafe! honrado Senhor Presidente Re
pública Cordiais saudações pt Joaquim 
Amazonas - Presidente. 

Posteriormente, por diversas sessões, o as
sunto continuou em foco, tendo o Instituto 
Histórico e Geográfico de Sergipe aderido ao 
da Bahia, no sentido de pleitear a revogação 
do artigo 9 do decreto-lei 3 599. 

Em sessão, o sócio Sr. Olímpio Costa leu 
uma carta de Gil de Metódlo Maranhão, sócio 
correspondente do Instituto, na qual êste refere 
que a Revista do Instituto Histórico e Geográfico. 
Brasileiro publ!cou o catálogo da B!bl!oteca de 
Southey, do qual consta o manuscrito do Padre 
Luiz Correia - Guerra Civil ou sedissiones de 
Pernambuco, exemplo memorável aos vindouros. 
1710 - adquirido em Pernambuco e remetido 
ao historiador por Henry Koster, foi publ!cado 
na mesma Revista a carta em que Southey 
agradece a remessa: "O manuscrito chego11 e 
me será útil, tanto mais quanto Rocha P!tta 
coloca-se em outro ponto de vista em sua nar
rativa e omite, como geralmente faz, os pontos 
mais Importantes. Quando melhor vou conhe
cendo a História Colonial, mais claramente vou 
percebendo a natural tendência de tôdas as 
colônias para o republ!canismo". O Sr. Olimp!o 
Costa disse que isso é de muita Importância, 
porque foi Southey quem primeiro tratou do 
assunto, baseando-se no Padre Luiz Correia, cujo 
manuscrito era de existência negada pelos con
tradi tores. 

Na mesma sessão o Presidente do Instituto 
·1eu um ofício recebido do Presidente da Comis
são Administrativa do Estodo, em que êste expõe 
a razão porque não pediu a colaboração do 
Instituto na questão dos topônlmos, e em que 
declara que, caso queira o Instituto colaborar, 
ainda poderá fazê-lo, alegando ser ainda pas
sive! haver modificações nas propostas feitas e 
a fazer, e que está pleiteando a revogação do 
decreto-lei ao qual o Instituto se manifestou 
contràr!amente. 

MONUMENTO AOS HERóIS DA RESTAU
RAÇAO PERNAMBUCANA - A >QUESTAO TO
PONíMICA - AULAS DE HISTóRIA - Prosse
guindo nos seus trabalhos, o Instituto Histórico 
Geográfico e Arqueolôg!co de Pernambuco, 
reuniu-se uma vez mais a 24 de outubro pas
sado. 

Constou do expediente a leitura do oficio 
do Secretário do Interior do Estado, comuni
cando que o govêrno vai erigir um monumento 
aos heróis da Restauração Pernambucana e 
solicitando a designação dum representante do 
Instituto para fazer parte da respectiva co
missão. Foi designado o Sr. Mário Melo, por 
aprovação geral. 

O Sr. Mário Melo agradeceu e prestou infor
mações sôbre o assunto, dizendo ter ouvido do 
Interventor que o monumento será granâloso, 
digno do feito que determinou a unidade do 
Brasil. 

- A .seguir, ouvido o Sr. Costa Júnior a 
respeito do perfeito entendimento havido sôbre 
a questão toponímica, o Sr. Cél!o Melra apoia 
o declarante e, na qual!dade de membro da 
Comissão, trás ao conhecimento da casa um 
ofício do Instituto Histórico e Geográfico de 
Sergipe, com a cópia do telegrama que a êste 
transmitira o Conselho Nacional de Geografia 
sôbre o novo decreto 5 801, bem como !é um 
artigo dum jornal de Pôrto ,Alegre, no qual 
consta que o Instituto dali pedira ao govêrno 
a conservação de três topônlmos ligados à his
tória dos Farrapos. 

O Sr. Mário Melo diz que o decreto 5 801, 
aparecido depois do movimento do Instituto 
Arqueológico, terminou a questão. Entretanto, 
frisa, é curioso que se tendo pedido o apolo de 
todos os vinte Institutos Históricos do Brasil 
somente o de Sergipe se haja manifestado. O 
de Alagoas deu uma desculpa e os outros nem 
ao menos responderam. 

- Na mesma sessão, o Sr. Valdemar de 
Oliveira solicitou ao Inst!tutp, na qual!dade de 
membro do Rotary Clube de Pernambuco, sejam 
as aulas de História, do Curso de Línguas, Ciên
cias, Artes e História que o Rotary Clube vai 
real!zar, dadas no Instituto, no que foi atendido. 

Rotary Clube do Recife 

A GEOLOGIA DA PLANíCIE DO RECIFE -
EXAME DO ENSINO DE ENGENHARIA EM 
PERNAMBUCO - Realizou-se no dia 20 de 
outubro último, no Grande Hotel, uma reunião 
do Rotary-Clube do Recife, sob a presidência e 
secretariada respectivamente dos rotarianos 
Antônio Pereira e Artur Coutinho. 

Compareceram os seguintes visitantes: ro
tarianos W. Fleldlng, do R. C. de Maceió; Oliv!o 
Reis, de Penêdo e Gastão Pedreira, da Bahia; 
Pér!cles Santos, Manuel Pires, Alfredo Vieira e 
Mário Melo. 

Não tendo havido programa pré-estabelecido 
para a reunião, o presidente concedeu a palavra 
aos que tinham qualquer comunicação a fazer. 

O Sr. Mário Melo aproveitou a oportunidade 
para destacar a noticia publicada de haver S. S. 
o Papa vindo em auxílio dos judeus que foram 
condenados a um tributo de ouro, tendo forne
cido do próprio Vaticano a quantidade de 8 
quilos que fazia falta para completar o tributo 
!mpôsto. 

O rotariano Lauro Borba tece apreciações 
em tôrno de uma monografia escrita pelo Sr. 
Waldemar de Oliveira sôbre A geologia da pla
nície do Recife. Destaca dêsse trabalho seus 
principais capítulos, entre os quais o que dis
cute problemas de geologia, como sejam os 
relativos à origem dos continentes e dos oceanos. 
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Exibe fotografias que confrontadas mostram as 
discrepâncias entre essas teorias. Passa a mos
trar também o& conceitos do autor sôbre a for
mação geológica do nordeste e a do vale do 
São Francisco em particular, discutindo também 
as opiniões de autoridades no assunto citadas 
pelo autor da monografia. Fêz por fim apre
ciações em tôrno dos conceitos do Sr. Waldemar 
de Oliveira, sôbre a influência dos rios do Recife 
na formação de sua geologia. Exibe desenho 
antigo de um projeto para melhoramentos no 
curso do rio Capibaribe, que data de 1870 e 
cujas obras não chegaram ,a ser realizadas. 

, O Sr. Waldemar de Oliveira replicou a 
critica que fôra feita ao seu trabalho, Justifi
cando alguns pontos e contestando outros. 

O Sr. Joseph Turton faz comentários em 
defesa da atuação da fâbrica de Morenos, que 
fôra objeto de crítica na imprensa. 

O Engenheiro Caminha Franco solicita do 
clube encaminhar ao seu C. D. um exame rela
tivo ao ensino de engenharia em Pernambuco 
e os interêsses que nêste sentido são envolvidos 
ao da Escola de Engenharia, antigo estabeleci
mento no gênero que aqui ministra o ensino 
hâ longo tempo e sugere uma visita do Rotary 
Clube às obras em andamento do novo prédio. 

O rotariano Alvaro Moreira, de regresso de 
uma excursão por várias cidades do nordeste, 
relata as visitas feitas a diversos clubes. 

Secretaria da Viação e Obras Públicas 

CONCORR1!:NCIA PúBLICA PARA A CONS
TRUÇAO DA ESTRADA MIRIM A FLORESTA
No dia 17 de outubro foi posta em concorrência 
pública a construção da rodovia Mlrim a Flo
resta, com cêrca de 101 quilômetros, importante 
sub-tronco rodoviário sertanejo, parte final do 
plano estadual, a ser executado no sertão per
nambucano. 

Já foram concluídas as estradas Sitio-Flores
Trlunfo e Bom-Nome-Belmonte. Acham-se em 
construção Leopoldina-Petrollna, Afogados de 
Ingazeira e São José do Egito a Alagoa de Baixo. 
O Diário do Estado publica o edital de concor
rência para a execução manual, ou mecânica, 
da rodovia que partindo de Mirim, nas ime
diações de Poço da Cruz, local onde a Inspetoria 
de Sêcas projeta construir o maior lago arti
ficial de Pernambuco, vai ter à cidade de Flo
resta, às margens do Pageú. 

A rodovia terá 8 m de largura nos cortes e 
7 m nos aterros e faixa desmatada de 20 metros. 
Além da rodovia de classe, correrá do lado um 
caminho carroçável, destinado ao trânsito de 
animais e boladas. Para a rodovia estão proje
tadas 21 pontes de cimento armado, somando 
213 metros de vão total e 85 obras de arte 
correntes. 

A concorrência versa sôbre a execução total 
dos serviços, no prazo máximo de 24 meses para 
a construção mecânica e de 36 meses para o 
caso da construção manual. 

Os estudos foram feitos pela Comissão do 
São Francisco, da Inspetoria de Obras Contra 
as Sêcas, graças à boa vontade do Inspetor 
Engenheiro Vinicius Berrêdo, em prestar esta 
colaboração, a fim de não ser protelada a 
execução de tão importante estrada, que ligará 
a margem do São Francisco ao tronco central, 
em Rio Branco. 

Trata-se da mais vultosa obra posta em 
concorrência pelo Estado, donde se espera um 
interêsse especial por parte das firmas espe
cializadas, em construção de estradas de roda
gem, na concorrência pública, que se encerrará 
no dia 23 de novembro. 

RIO GRANDE DO SUL 

Escola de Engenharia 

TRANSFER1!:NCIA DE PROFESSOR NA ES
COLA DE ENGENHARIA - O Conselho Nacional 
de Educação, em sessão de 8 de setembro, apro
vou o parecer da Comissão de Legislação favo
rável à transferência do professor Adolfo La
ranjeira Mariante da cadeira de Grafostática, 
Cálculo Vetorial e Nomografia (extinta) para 
a de Portos, Rios e Canais, da Escola de Enge
nharia da Universidade de Pôrto Alegre. 

RIO DE JANEIRO 

Secretaria da Viação e Obras Públicas 

URBANIZAÇAO DE BARRA MANSA, VOLTA 
REDONDA E PINHEIROS - Em decorrência de 
deliberação do Sr. Interventor Federal no Es
tado do Rio, e afim de orientar os interessados 
na organização de seus requerimentos, a Se
cretaria de Viação e Obras Públicas designou o 
Eng. Aldari Henriques Toledo para prestar todos 
os esclarecimentos e informações referentes ao 
Plano de Urbanização, em conclusão, para Barra 
Mansa, Volta Redonda e Pinheiros. 

o Sr. Aldari Toledo estará a disposição dos 
interessados tôdas as quintas-feiras, no ediflcio
sede da Prefeitura de Barra Mansa, a partir das 
12 horas. 

SANTA CATARINA 

Instituto Histórico e Geográfico 

CENTENARIO DO NASCIMENTO DO ALMI
RANTE JOSÉ PINTO DA LUZ - Comemorando 
o centenário do nascimento do Almirante José 
Pinto da Luz realizou o Instituto Histórico e 
Geográfico de Santa Catarina, no dia 29 de 
outubro último, uma sessão solene que foi pre
sidida pelo Interventor Nereu Ramos. Após um 
discurso do desembargador Henrique Fontes sô
bre a posse da nova Diretoria, na qual figura 
como presidente r'eeleito, o Sr. Interventor 
concedeu a palavra ao Prof. Sr. Vanderlei Jú
nior que pronunciou uma conferência sôbre o 
Almirante Pinto da Luz. 

o orador destacou o trabalho de apazigua
mento da Marinha, profundamente desunida 
com os graves acontecimentos que se sucederam 
à proclamação da República, realizada, com 
êxito, pelo Almirante Pinto da Luz e, ainda, o 
seu espírito de Justiça que o levou não con
sentir na assinatura da sua promoção ao pôsto 
de Vice-Almirante sem que, primeiro, fôsse 
promovido um seu colega a quem êle reconhecia 
ser merecedor dessa promoção. 

o Sr. Vanderlel Júnior discorreu sôbre a 
formação do espirita marinheiro do Brasil, des
de o tempo em que vlviamos sob a tutela por
tuguêsa e, depois, da Independência, sôbre a 
formação da Marinha Nacional, para cujo fim 
Santa Catarina concorreu com numerário bas
tante para a aquisição de canhonelros e Ins
talação de estaleiros. 

Secretaria da Viação 

RODOVIAS DO ESTADO -A atual adminis
tração estadual vem desempenhando grande es
fôrço na construção de rodovias, procurando 
solucionar o problema rodoviário do Estado, 
Imperativo primordial ao desenvolvimento da 
sua economia. 
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O plano rodovlãrlo aprovado em novembro 
de 1943, visando, sobretudo, coordenar os sis
temas rodovlãrios das diferentes zonas, o pro
longamento das estradas mais Importantes, de 
maneira a serem entroncadas nelas as estradas 
trlbutãrias, e a construção de estradas repro
dutivas (estradas que valorizam as terras que 
atravessam), tõdas com o objetivo final eco
nômico, comercial, produtor e civilizador, no 
final de 1941 jã estava com 68% executado. Até 
essa data 1 687 894 km de velhas estradas foram 
entregues reconstruídas e, até fins de 1942, 
438 959 km de novas rodovias foram entregues 
ao trãfego; numerosas pontes foram construídas, 
entre as quais a "Ponte Nereu Ramos" de 
140 m de comprimento, no Município de Tuba
rão, dando passagens a autos e locomotivas. 

A rêde rodovlãrla do Estado estã bem dis
tribuída, e, de um m:ido geral, é boa. A sua 
faixa litorânea (1 700 km) permite o trãfego 
durante todo o ano; a do planalto, em vista 
de maiores dificuldades de aquisição de material, 
apenas sofreu pequenas Interrupções nas épo
cas chuvosas. 

Porém, multo falta ainda, e Santa Catarina 
prossegue no seu afã construtor. A "Estrada de 
Ferro Santa Catarina", a bem do Estado, fará 
a ligação no sentido leste-oeste, da orla lito
rânea à fronteira argentina, do põrto de Itajai 
à foz do Peperl-Guaçu. 

O "VII Congresso Nacional de Estradas de 
Rodagem" aprovou unânlmente u'a moção con
gratulatória com o Govêrno do Estado, pela 
forma eficiente com que vem executando o seu 
plano rodoviário, observando, sobretudo, a fei
ção nitidamente econômica Impressa às suas 
realizações, em prol do progresso geral. 

-te 
SAO PAULO 

Escola Politécnica 

NOVOS PROFESSORES PARA O CURSO DE 
ENGENHEIROS DE MINAS E METALURGISTAS 
- Na sessão realizada no dia 8 de outubro, a 
Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais 
opinou no sentido de ser atendido o pedido de 
autorização feito pela Interventorla Federal no 
Estado de São Paulo, para contratar os profes
sores Alan Bates, A. F. Mehl, Gregory J. Coms
tock e Artur Flllps, a fim de regerem disciplinas 
no Curso de Engenheiros de Minas e Metalur
glstas, da Escola Politécnica da Universidade de 
São Paulo. 

Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 

CONCESSÃO DE FAVORES A IV FEmA 
NACIONAL DAS INDÚSTRIAS - O Sr. Presi
dente da República, pelo decreto-lei n.0 5 876, 
de 4 de outubro, nas pastas da Fazenda e do 
Trabalho, concedeu à IV Feira Nacional de 
Indústrias de São Paulo, a cargo da Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo, todos 
os favores concedidos à Feira Internacional de 
Amostras da Cidade do Rio de Janeiro pelo 
art. 5.0 do decreto n.0 24 163, de 24 de abril 
de 1934. 

Instituto Histórico e Geográfico 

BIBLIOGRAFIA HISTóRICA DO BRASIL -
O Instituto Histórico e Geogrãfico de São Paulo 
realizou, no dia 25 de outubro último, a sua 
11.• sessão ordinãrla do corrente ano, em sua 
sede, à rua Benjamim Constant n.º 152, com 
a presença dos seguintes sócios: Srs. N. Duarte 
Silva, Artur Pequerobl de Aguiar Whitaker, Tito 
Lívlo Ferreira, Carlos Alberto Nunes, Domingos 
Laurlto, Coronel Tenórlo de Brito, Silveira Pei
xoto, lgor Dolgoruklj, Coronel Pedro Dias de 

Campos, Tenente Arrlsson de Sousa Ferraz, João 
Batista de Campos Agulrra, Frederico Brotero, 
Armando de Arruda Pereira, Manuel Gandara 
Mendes, Enzo Silveira, Geraldo Ruffolo, Edmur 
de Sousa Queiroz, Alvaro Soares Brandão e José 
Bueno de Oliveira Azevedo Filho. Justificaram 
ausência os sócios Srs. José Tôrres de Oliveira, 
Carlos da Si! velra, Décio Pires Correia e Padre 
Paulo Aurlsol C. Freire. 

Na ausência do Sr. José Tôrres de Oliveira, 
presidente perpétuo do Instituto, assumiu a 
direção dos trabalhos o 1.0 vice-presidente, Sr. 
N. Duarte Silva, secretariado pelos Srs .. Tito 
Lívio Ferreira e Carlos Alberto Nunes, respecti
vamente 1.0 e 2. 0 secretãrlos. Por proposta do 
Sr. Tenórlo de Brito, geralmente aprovada, foi 
dispensada a leitura da ata da sessão anterior, 
por jã ter sido a mesma publicada. 

Em prosseguimento, o Sr. Presidente comu
nica que na ante-sala se encontra o Sr. Edmur 
de Sousa Queiroz, recentemente eleito para o 
Instituto, e que deveria tomar posse na presente 
sessão. Para lntroduzí-lo no recinto, designou 
uma comissão de três sócios, o Comandante 
Pedro Dias de Campos, Coronel Tenório de 
Brito e o Sr. lgor Dolgorukij, os quais acom
panharam o sócio reclpiendãrlo até a mesa, 
para assinatura do livro de presença, enquanto 
os demais sócios se conservavam de pé. Depois 
da saudação que lhe foi dirigida, o Sr. Edmur 
de Sousa Queiroz agradeceu em discurso a sua 
eleição como sócio efetivo do Instituto, em 
prol de cujo programa cultural se compromete 
a envidar o melhor dos seus esforços. 

Pelo primeiro secretário, foi lido o expe
diente, constante de cartas, ofícios e de um 
parecer da Comissão de História relativo ao 
convite da Smlthsonlan Instltutlon, no sentido 
de que o Instituto se filie à Sociedade Inter
Americana de Antropologia e Geog•'lfia. Os 
slgnatãrlos do parecer opinam que seja ouvida 
a comissão de Etnografia, para que se manifeste 
a respeito dos objetivos da Sociedade Inter
Americana, assim como do prestígio de que 
desfruta nos meios culturais da especialidade a 
que se dedica. 

Foi Ilda, também, uma carta do Sr. Hélio 
Viana, em que o signatário comunica ter sido 
nomeado para membro da Comissão de Estudos 
de textos relativos à História do Brasil, e pede, 
por Isso, que os sócios do Instituto !he enviem 
apontamentos sôbre trabalhos de $Ua autoria, 
para facilitar-lhe a tarefa em que se empenha, 
de levantar a bibliografia histórica do Brasil. 
O Sr. Presidente sugere que se peça ao Sr. Hélio 
Viana um questionário apropriado, afim de que 
seja de maneira uniforme respon:lido pelos 
sócios. 

Em seguida, foi l!do um ofício do Instituto 
Arqueológico, Histórico e Geogrãflco Pernam
bucano, convidando o Instituto a apoiar os 
esforços daquela sociedade, no sentido de ser 
revogado o art. 9.0 do decreto-lei federal n. 0 3 599, 
de 6 de setembro de 1941, o qual dispõe sôbre 
a eliminação de homonlmlas na denoml!l::tção 
dos municípios brasileiros. Depois de se ma
nifestarem vãrlos sócios, ficou determinado que 
o Instituto enviará ofício apoiando aquela 

·iniciativa. 
Em seguida, foram postas em votação e 

aprovadas as propostas para sócio efetivo, rela
tiva ao Capitão Henrique Oscar Wlederspahn, 
e as restantes para sócios correspondentes, re
ferentes aos Srs. Carlos Studar Filho, Luiz 
Lôbo, Fernando Antônio Raja Gabaglia e Murilo 
de Miranda Bastos. Concluída a votação foi 
dada a palavra ao Sr. Ruffolo, que propõe sejam 
consignados na ata votos de pesar pelo faleci
mento do General Manuel do Nascimento Vargas 
e do Sr.Edmundo Bittencourt, ambos ocorridos 
recentemente na Capital .da República. Pelo 
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consócio Bueno de Azevedo Filho foram entre
gues a mesa trabalhos de autoria do sócio cor
respondente CastilhCJs Golcocheia, do Rio de 
Janeiro, Cônego Raimundo Trindade, de Ma
riana, e padre Manuel Ruela Pombo; de Lisboa. 

SERGIPE 

OBJETOS HISTóRICOS DO ESTADO -
Procurando evitar a evasão de móveis e 
objetos históricos do Estado, a Interventorla 
Federal em Sergipe estuda uma legislação espe
cial nêsse sentido. Como providência Inicial 
foi retido na "gare" de Aracaju um artístico 
leito de jacarandá adquirido no município de 
Jaboatão e despachado para a Bahia. 

Departamento do Serviço Público 

PROGRAMA DE COROGRAFIA DO BRASIL 
NUM CONCURSO PARA ESCRITURARIO - O 
Diário Oficial de Sergipe publicou em sua edição 
de 8 de outubro último, o seguinte programa 
de Corografia do ·Brasil para o concurso de 
Escriturário, carreira Inicial, do Quadro único 
do Estado: 

1. Bacias Amazônica, Platina e São Fran
ciscana. Importância histórico-econômica do 
São Francisco. 

2. Agricultura, Indústrias extrativas vege
tais e minerais. Produtos animais e indústria 
dos derivados. Indústrias manufatureiras. 

3. Viação rodoviária, férrea, fluvial, marí
tima e aérea. Principais portos e aeroportos. 

4. Bras!l Setentrional, Norte-Oriental, Me
ridional e Central. Cidades principais e aspectos 
políticos e econômicos. 

5. Evolução e descrição das fronteiras. A 
obra de Rio Branco. 

TERRITóRIO DO ACRE 

Aniversário do Tratado de Petrópolis 

O Govêrno e o povo do Acre comemoraram, 
com expressivas solenidades, a passagem do 
quadragésimo aniversário da assinatura do tra
tado de Petrópolis, que p·ôs têrmo, em 1903, ao 
litígio entre o Bras!l e a vizinha República da 
Bolívia. Dentre as comemorações levadas a efei
to, destacou-se o desf!le da mocidade. 

Dos municípios 

Alegre - (Espírito Santo) 

CRÉDITO PARA OBRAS DE SANEAMENTO 
- O Diário Oficial do Espírito Santo, na edição 
de 6 de outubro último, publica o parecer apre
sentado pelo Sr. Oscar da Costa Nelra ao Con
selho Administrativo do Estado, favorável à 
aprovação do projeto de Decreto-lei da Prefei
tura Municipal de Alegre, que, com r~curso em 
saldo disponível vindo do último exercício, abre 
um crédito suplementar de Cr$ 9 773,00 (nove 
m!l setecentos e setenta e três cruzeiros) para 
refôrço da verba 232-8-49.4". O crédito em 
aprêço destina-se a obras de saneamento da 
sede daquele município. 

O parecer transcreve o seguinte trecho, do 
ofício do Prefeito daquela cidade: 

"Jazendo esta cidade do fundo de um vale, 
para ela vertem, na estação das chuvas, tôdas 
as águas dos morros que lhe ficam em derredor 
e para que não fiquem estagnadas, danificando 
a saúde da população urbana, faz-se necessário 
escoá-las convenientemente, com o que se pra
tica verdadeira obra de saneamento. 

Nessas obras e serviços correlatos foi des
pendida no corrente exercício conforme demons
tração anexa, a soma de Cr$ 17 603,10. 

Tendo sido a verba dotada com Cr$ 20 000,00 
há um saldo de Cr$ 2 396,90. 

Importando os serviços por executar em 
Cr$ 18 170,00, consoante se vê do orçamento 
Junto há necessidade de um refôrço para a 
verba de Cr$ 9 773,10, de cujo suprimento se 
deve cuidar desde já, a fim de não se inter
romperem os respectivos serviços". 

Anápolis - (Goiás) 

EM ORGANIZAÇÃO O PLANO DE MELHO
RAMENTOS - Os serviços para a organização 
do plano diretor, projetos e demais estudos da 
rêde de esgotos sanitários, abastecimento dágua 
e calçamento, de que a Prefeitura local, medi
ante contrato, encarregou a Cia. Serviços de 
Engenharia a executar, prosseguem ativamente. 
O Sr. João Alves Toledo, urbanista e superin
tendente dêsses serviços, em entrevista à im
prensa local declarou que êsses trabalhos estão 
sendo realizados por vários engenheiros e topó
grafos, e deverão ainda êste ano estar con
cluídos. 

Belo Vale - (Minas Gerais) 

INAUGURADA A BIBLIOTECA PúBLICA 
"DIOGO DE VASCONCELOS" - Em outubro 
último, foi Inaugurada a Biblioteca Pública 
"Diogo de Vasconcelos", comparecendo ao ato 
grande número de pessoas. Falaram os Srs. Sa
lomão de Vasconcelos e Geraldo Dutra de Morais. 

Boa Vista - (Território do Rio Branco) 

DADOS SOBRE A CAPITAL DO NOVO 
TERRITóRIO - Divulgamos, a seguir, algumas 
informações sôbre o Município de Boa Vista, 
Capital do Território do Rio Branco, elaborados 
pelo Serviço de Economia Rural: 

"O Município de Boa Vista está localizado 
no extremo norte do Estado do Amazanos. Com 
a assinatura do Decreto-lei n. 5 899 de 13 de 
setembro de 1943, que criou mais cinco Terri-
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tórios Federais, Boa Vista passou a pertencer 
ao Território do Rio Branco, do qual é a capital. 
Situada à margem direita do rio Branco, preci
samente no ponto de confluência do rio Caiame, 
Boa Vista está em comunicação com Manaus 
por via fluvial. :t!:ste, aliás, é o único meio de 
comunicação, ligando a sede da comuna aos 
centros sociais e aos mercados consumidores 
das vizinhanças. Apesar de certos trechos enca
choeirados do rio Branco, as comunicações se 
veem fazendo normalmente por essa via. 

Do ponto de vista das belezas naturais, não 
há margens para discussões, bastando sublinhar 
que o nome .io município e da sede respectiva 
possuem da beleza das paisagens magnificas em 
que é fértil a região. Serras e serrotes circun
dam um semi-círculo a área municipal, onde 
existem campos cobertos de caplnzais ativos, 
onde pastam rebanhos e matas beirando, via 
de regra, o rio e anuentes. O clima de Boa 
Vista é diverso do clima quente, súper-úmido 
e "caluniado", do grande vale. É um dos mais 
suaves e salubres do pais. Não se notam doen
ças climáticas, não existem, como fato geral, 
doenças tropicais apesar de tropical ser o clima. 

No que diz respeito aos recursos econômicos 
e à produção as populações rurais municipais 
vivem de criação do gado vacum, pesca de pira
rucu, couros e peles de animais silvestres, 
etc. Em algarismos a produção do município 
(dados colhidos em dezembro de 1941) é a 
seguinte: fumo - 21 242 quilos; banana -
4 312 cachos; mandioca - 384 000 quilos; fari
nha de mandioca - 800 sacos; milho - 640 
sacos. No que tange às indústrias de origem 
vegetal, eis os dados conhecidos; castanha do 
Pará - 43 120 quilos; cumarú - 8 170 quilos; 
borracha fina (antes da campanha da borracha) 
983 quilos; óleo de copaíba - 90 quilos. Os 
dados estimativos e concernentes aos rebanhos 
são êstes: bovinos - 200 000 cabecas, cujo valor 
orça por Cr$ 40 000 000,00; eqüinos - 9 500 
cabeças (Cr$ 1 900 000,00); suínos - 10 000 
cabeças Cr$ soo· 000,00, caprinos - 800 cabeças, 
Cr$ 40 000,00; aves - Cr$ 8 000 (Cr$ 40 000,00); 
muares - 100 cabeças (Cr$ 30 000,00); lanígeros 
- 800 cabeças (Cr$ 16 000,00); aslninos - 60 
cabeças (Cr$ 15 000,00). 

Com relação ao oomércio, Manaus é o 
único m~rcado que, dentro da Amazonas con
some e distribui os produtos do município. 
Importa êle, café, arroz, açúcar, feijão, farinha 
de mandioca e de trigo e, por sua vez, exporta 
- fumo, gado em pé e produtos derivados, 
couros, peles silvestres e peixes secos. 

Apesar de ricas e futurosas para qualquer 
indústria rural que se pretenda ali desenvolver, 
as terras são vendidas por preços muito baixo". 

Brasília - (Território do Acre) 

INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O MUNI
CíPIO - Do comunicado n. 0 5 do Departamento 
de Geografia e Esta tist!ca do Terrl tório do Acre 
extraimos as seguintes informações sôbre o 
próspero município acreano: 

Divisão Judiciária - Comarca, abrangendo 
o tênno de Brasilla. 

Superfície - 10 635 km•. 
População - (Censo de 1940) 7 102 (com a 

densidade média de 0,7 habitantes por km2 ). 

Limites - Brasília limita-se com os muni
cípios de Xapurl, Sena Madureira e as Repú
blicas da Bolicia e Perú. 

Altitude - 160 m. 
Latitude - 11°01'03". 
Longitude - W /G-68°44'36". 

Clima - Quente, úmido e relativamente 
salubre. 

Estações - Inverno: 'de novembro a abril; 
Verão: de maio a outubro. 

Renda da Prefeiturn no triênio 1939/1941: 

1939 
1940 
1941 

189: 359$000 
224 : 979$000 
216: 175$000 

Histórico - Brasília, município criado pelo 
Decreto-lei Federal n. 0 968, de 21 de dezembro 
de 1938. O seu território foi desanexado do 
município de Xapuri por fôrça do decreto acima 
enumerado. Território anexado ao Brasil após 
a Revolução Acreana, pelo Tratado de Petrópolis, 
assinado em 17 de novembro de 1903. 

Religião - Município católico, possui Bra
sília um templo na sede, a Igreja de N. S. das 
Dores. Há na cidade 3 festividades e uma con
gregação religiosa. 

Estrang~iros - Predomina a colônia sirio
l!banêsa, com 1,5%. 

Lavoura - Embora não seja a mais impor
tante das atividades do município e ainda pra
ticada pelos méi;odos rotineiros, é bastante pro
missor o seu futuro. 

Entre os principais gêneros de produção, 
salientam-se o arroz, feijão, milho, mandioca, 
cana de açúcar, etc. 

Indústria extrativa - Pela variedade e abun
dância, constitui a Indústria extrativa vegetal, 
o principal fator da economia do município. 
Conta Brasília com mais de trinta seringais em 
plena atividade, salientando-se todavia pelo 
volume de produçãC' os seguinte: Santa Fé, 
Triunfo, Guanabara, Montevidéo Porvir, São 
João, Paraguaçu, Humaitá, Sacado, etc. 

Pecuária - A criação ocupa o segundo lugar 
entre as principais ntividades do município. 
Embora ainda não tnnha alcançado completo 
desenvolvimento é entretanto bem orientada. 
Fatores Importantes que vêm oprimindo o cres
cimento da pecuária m• município, são os gran
des campos de criação da República da Bollvla 
e a grande facilidade de exportação que oferecem 
os fazendeiros ali resic•entes. O seu rebanho 
está assiµi distribuído: 

Bovinos 500 
Muares .................... 100 
Lanigeros .. . . . .. . . . .. . . . .. . 150 
Suínos .................... 200 

Comércio - Brasil!a possui florescente co
mércio. A cidade fica situada à margem do rio 
Acre, importante escoadouro de suas riquezas 
naturais e principal via de acesso à ·região. 
Brasilla fica situada em frente a cidade boli
viana de Cobija, com quem mantém transações 
de todos os gêneros. 

Exportação - O valor da exportação geral 
do município elevou-se em 1941 a 
Cr$ 4 470 086,00. 

Transporte - O· município está servido pela 
Companhia Nacional de Navegação (SNAPP) e 
alguns navios particulares das praças de Manaus 
e Belém, os quais fazem o serviço de ligação 
com todo o seu território, bem assim com os 
demais municípios vizinhos durante o inverno. 
No verão, êsse serviço, passa a ser feito por 
pequenas embarcações movidas a motores. 

Comunicação - Brasília está servida por 
uma estação telegráfica e uma Agência Postal 
de segunda classe, as quais se comunicam, com 
todo o Território e o Pais. 
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Instrução - O ensino público está bem 
desenvolvido e ministrado. Conta o município 
com 14 escolas assim enumeradas: 

1 - Escola Territorial 
11 - Escolas Municipais 

3 - Escolas Particulares 

A população escolarizável é de 1 402 alunos 
assim distribuídos: 

De 7 a 10 anos . . . . . 744 
De 11 a 14 anos 658 1 402 

O total de alunos matriculados em 1941, 
elevou-se a 497, com uma freqüência média de 
373 alunos. 

Saúde Pública - O município está servido 
por uma Delegacia de Higiene mantida pelo 
Govêrno do Território, com o seguinte pessoal: 

1 - Médico 
1 - Dentista 
1 - Enfermeiro 
1 - Guarda sanitário e anexos. 

A cidade possui uma enfermaria com 10 
leitos mistos e uma farmácia, que atende às 
necessidades da população. 

Policia Civil - Uma Delegacia de Policia, 
subordinada ao Departamento de Segurança do 
Território, está assim constituída: 

3 - Delegados (Sediados em Brasília, Guana
bara e Paraguaçu) 

1 - Comissário 
3 - Escrivães (Sediados em Brasilia, Guana

bara e Paraguaçu) 
12 - Guardas. 

Justiça - O seu aparelhamento judiciário 
foi extinto pelo Decreto Federal n. 0 2 291 de 
8 de julho de 1940. 

Destacamento Militar - Sob o comando de 
um oficial, acha-se Instalado no município de 
Brasília, um destacamento da Polícia Militar do 
Território . 

Sede Municipal - Cidade de Brasila, situada 
à margem esquerda do rio Acre e fronteiriça 
à cidade boliviana denominada Cob!Ja. As suas 
ruas são irregulares e a cidade não possui par
ques nem jardins. Os seus principais edifícios 
são Prefeitura Municipal, Correios e Telégrafos, 
Quartel do Destacamento Militar, Delegacia de 
Policia, Delegacia de Higiene, Grupo Escolar, etc. 

Brasilia fica distante da capital do Terri
tório, por via fluvial, 194 km. De Belém, Estado 
do Pará, por via fluvial, 3 514 km; via aérea 
3 225 km. 

Camaçari - (Bahia) 

EMPOSSADO O NOVO PREFEITO - Por 
decreto do S:mhor Interventor Federal na Bahia, 
foi nomeado prefeito de Camaçari, tendo sido 
empossado em outubro último, o Coronel José 
Nunes de Matos, por já exercer o mesmo cargo. 

Campos - (Rio de Janeiro) 

AUTORIZADO UM EMPRÉSTIMO MUNI
CIPAL DE Cr$ 20 000 000,00 - O Diário Oficial 
de 11 de outubro último publica o parecer 
n. 0 620-43 apresentado pelo Sr. Leoni de Oli
veira Machado na Comissão de Estudos dos 

Negócios Estaduais, favorável à aprovação do 
projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal 
de Campos, que a autoriza a· realizar um em
préstimo de Cr$ 20 000 000,00, juros máximos 
de 8%, prazo de liquidação entre 20 e 30 anos, 
destinado exclusivamente à execução de obras 
de saneamento e de melhoramentos urbanos na 
cidade de Campos e sedes distritais. 

O referido parecer foi aprovado pelo Senhor 
Presidente da República. 

Carasinho - {Rio Grande do Sul) 

MUDANÇA DE DENOMINAÇÃO DOS DIS· 
TRITOS - A Comissão Revisora da Divisão 
Administrativa do Estado do Rio Grande do Sul, 
aceitou a denominação de "Colorado", para a 
v!la de Boa Esperança, sugestão esta apresen
tada àquêle órgão pelo Diretório Municipal de 
Geografia, em vista do nome da sede do 5. • 
distrito estar obrigatoriamente sujeito a subs
tituição, por haver duplicidade no pais, com 
outra localidade de maior !mportãncia. 

A Comissão Revisora cogita mudar ainda os 
topôn!mos de "Não-me-toque" para "Catu
çaba". "Tapera" para "Onhaporã", "Selbach" 
para "Japi", "Tamandaré" para "Abaet.é" e 
"Cochinho" para "Graúna". 

Eis o significado dessas denominações gua
ranis: "Catuçaba", nome do arrolo que banha o 
5.0 distrito; "Onhaporã", ninho bonito; "Jap!", 
nascente; "Abaeté", gente de fama; e "Graúna,,, 
pássaro preto . 

Conselheiro Pena - (Minas Gerais) 

PELA EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DE CUITl'!l 
Ao Senhor Governador de Minas Gerais foi 

endereçado em outubro último, o seguinte tele
grama: "Aproximando-se a época da revisão 
territorial do Estado vimos pedir permissão 
para lembrar a V. Exc!a. a necessidade do 
Govêrno voltar os olhos para o distrito de Cu!té, 
que é o mais velho da zona da Mata. Foi, tem
pos atrás, denominado "Dr. Gledo". Já perten
ceu a Mariana, Itab!ra, Peçanha, Manhuaçu, 
Caratinga, Itanhoml e, atualmente, a Conse
lheiro Pena. 

. Cuité é conhecido desde épocas remotas. 
No século XV, então presidio, foi visitado por 
pessoas de destaque. 

Engenheiros exploradores que visitaram o 
Vale do Rio Doce verificaram as minas de ouro 
de Cuité e fizeram belos relatórios, onde des
creveram a Incalculável riqueza do solo, o que 
foi confirmado pelo engenheiro de minas, An
tônio O. M. Tôrres, em colaboração com o Prof. 
Henrique Gorceix, da Escola de Ouro Preto, 
Cu!té ficou sacrificado em seu tamanho e con
formação limítrofe, tendo 50 quilômetros de 
comprimento por 3 de largura, à vista de outras 
revisões territoriais. Seria de inteira justiça que 
fôsse criado o município de Cu!té, perpetuando, 
assim, o tradicional recanto que há séculos, já 
era conhecido pelos bandeirantes. aa) José 
Carlos Pereira, comerciante e Vicente Augusto da 
Vasconcelos, escrivão de paz". 

Corumbá - (Goiás) 

ASPECTOS GEOGRAFICOS DO MUNICÍPIO 
O Corumbá, órgão oficial dos poderes muni

cipais dêsse próspero município goiano, em 
número de outubro-novembro, estampou as se
guintes notas geográficas, como contribuição ao 
Manual de Goiás: 
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Aspecto geral - Em conseqüência da topo
grafia extremamente montanhosa do município 
e dos extensos espigões que o cortam, não é 
êle multo rico em floresta. Não se quer dizer, 
porém, que o território se componha exclusiva
mente de campos e cerrados. Não. Os vales de 
todos os seus cursos dãgua, que são inúmeros, 
mãxime dos rios Antas, Capivarl, Corumbã, do 
Ouro, Areias, Oliveira Costa e Verde, estão 
ocupados totalmente por :voraz mataria, onde 
pululam as culturas. Nela se encontra consl
derãvel variedade de madeiras, de lei, empre
gadas em marcenaria e construção, entre as 
quais notamos a aroeira, o cedro, o ipê ou 
paudarco, o bãlsamo, a cangerana, o guatambu, 
além de outras. 

Flora - Ha abundância de plantas medi
cinais, como o velame, à arn!ca, a salsa jape
canga, o algodãozinho, o chá-de-frade, o cara
pla, o chã-mineiro, o sete-fõlhas, o sete-sangrias, 
a douradinha, o ruibarbo, a caroba, o alcaçuz, 
o manacã e a quina. 

Fauna - É abundante e variada, destacan
do-se como principais especlmens de caça a anta 
(na zona norte), veados campeiro, mate!ro e 
catingueiro, a onça, o caetetu, a paca, a cutia, 
o tatu e a capivara. Entre as aves notam-se 
a perdiz, a codorna, a ema, a slr!ema, os pombos, 
os patos, a jaó, o nhambu, o mutum, a gralha, 
a arara, o papagaio, o plr!qu!to e enorme varie
dade de pâssaros. 

Hulha branca - Inúmeras são as cachoeiras 
existentes, com grande capacidade de fôrça, o 
que dã ao município ótima colocação quanto 
à hulha branca. A alguns quilômetros da cidade, 
o rio Corumbã transpõe ramificações do Espigão 
Mestre em sucessívels quedas, tendo uma delas, 
denominada "Salto", uma altura de 80 metros, 
e de onde o rio foi desviado por antigos mi
neiros não sendo d!ficll tornã-lo a essa majes
tosa cachoeira. Sua fôrça é calculada em 
1 200 H. P. 

Hã ainda as quedas do "Izldoro'', "Poço 
Rico" e "Monjolo", no rio Corumbã; "Ponte 
Alta", "Balão", "Rio do Ouro" e "Anlcuns", nos 
rios de igual nome. Esta última estã sendo 
aproveitada pela Emprêsa Luz e Fôrça de Anã
pol!s Ltda. que aí mantém possante Usina. 

Para !l'Umlnação da cidade de Corumbã foi 
aproveitado um desnível do córrego Bagagem. 

Minérios - O Município é riquíssimo em 
minérios. Al!ãs a fundação da cidade se deveu 
à mineração, no período ãureo que trouxe para 
Go!ãs os primeiros habitantes, em tôda a sua 
extensão, e de modo especial nas adjacências 
do Espigão Mestre, divisor de ãguas norte e sul, 
encontra-se ouro, rutilo, cristal de rocha, óxido 
de manganez, sulfato de ferro, salitre, pedra
hume, enxofre, caol!n, talco, oca, turga, garnle
r!ta e bauxita, além de pedras preciosas, como 
o diamante. 

Atualmente só se exploram o rut!lo, o ouro 
e o cristal de rocha. 

Turismo - O acidentado do terreno e a 
sua copiosa hidrografia proporcionam a Corumbá 
um lugar invejãvel como ponto de turismo. 

O seu território é, de fato, fecundo em 
belezas naturais. 

Como locais procurados para recreio, pode
mos citar as cachoeiras do "Salto", do "Izldoro" 
e do "Monjolo"; as cabeceiras do Ponte Alta; 
a Usina de Anlcuns; a Gruta do Buracão e a 
Serra do Eduardo, além dos arrabaldes da 
cidade, todos muito pitorescos. 

Corumbá - (Mato Grosso) 

ARBORIZAÇÃO DA CIDADE - O Serviço 
Florestal do Ministério da Agricultura, por in
termédio da Secção de Parques Nacionais, orga
nizou o plano de arborização da cidade mato
grossense de Corumbã, atendendo à sol!cltação 
que lhe dirigiu o respectivo prefeito. De posse 
da planta da cidade e de outros detalhes ne
cessãrios, aquela Secção, na pessoa do Agrô
nomo s!vlcultor Júl!o de Aguiar, organizou o 
projeto pedido, constante da planta e especifi
cações visando os seguintes pontos: distribuição 
das ãrvores nas ruas de acôrdo com suas dife
rentes larguras, indicando espaçamento, limites 
de diâmetro das copas, nas ruas e passeios, 
número de fileiras, sistemas de podas nesse e 
naquele caso, etc. Altura das ãrvores conforme 
os edifícios, alturas das copas tendo em vista 
as necessidades do trãfego e conveniência de 
iluminação, e tamanho das mudas por ocasião 
do plantio. Distância enfire as árvores de con
formidade com o comprimento dos quarteirões, 
instruções para a plantação tendo em vista as 
covas, tutores, gradis de proteção e outros cui
dados, indicação das espécies arbóreas mais re
comendãve!s e sugestões para a organização de 
sementeiras e viveiros visando a produção local 
de mudas, em vista da dificuldade de transporte 
e as conveniências de ordem econômica. 

Com o fornecimento de sementes colhidas 
pela Secção de Proteção das Florestas, com os 
desenhos e instruções organizados pela Secção 
de Parques Nacionais, o Serviço Florestal presta, 
por êsse modo, uma utilíssima colaboração aos 
trabalhos de arborização da cidade de Corumbá. 

Goiânia (Goiás) 

10.0 ANIVERSARIO DA FUNDAÇÃO DA 
CIDADE - RETROSPECTO HISTôRICO - A 
cidade de Goiânia festejou no dia 24 de outubro 
último o 10.0 aniversário de sua fundação. Re
cordando a data, o Correio Oficial que se edita 
naquela cidade, publicou em sua edição do dia 
26 do mesmo mês o seguinte editorial em que 
historia as diferentes fases por que passou a 
idéia da fundação da mais jovem cidade do. 
pais: 

"Transcorreu, ante-hontem, o décimo ani
versário da fundação de Goiânia. 

Durou mais de cem anos a gestação da. 
Idéia da construção de uma cidade para sede 
do govêrno goiano. Agitou essa idéia, a pri
meira vez, o marechal de campo Miguel Lino. 
de Morais, segundo governador de Goiás. E, 
por isso mesmo, foi êle deposto a 13 de agôsto. 
de 1831. Depois, Couto de Magalhães, em 1863, 
tratou do assunto com vigor, deixando obser
vações e estudos multo Interessantes em seu 
livro Viagem ao Araguaia. 

De 1863 a 1930 a idéia esteve mais ou menos 
adormecida, agitada de quando em quando na 
Imprensa, sem elementos para vingar, sem 
conseguir preponderar no espírito dos respon
sãveis pelos destinos de Goiãs, e sem despertar 
o interêsse públlco. 

Assumindo o govêrno do Estado, o Sr. Dr. 
Pedro Ludovico Teixeira, pouco depois, fazia. 
declarações a respeito. "Como médico e como 
político sou favorãvel à mudança da capital", 
disse êle a um jornal!sta, em 24 de fevereiro 
de 1931. 

Estudando o assunto com o maior carinho, 
sopesando os elementos favorãveis e os ele
mentos contrários, analisando os tropeços e 
embargos com que se defrontaria, o honrado. 
chefe do govêrno de Goiás a tudo se arriscou, 



NOTICIARIO 189 

a todos os sacrifícios se deu, tão certo estava 
de que, na construção de uma nova cidade 
para sede do Govêrno, estava a libertação de 
Goiás. 

O primeiro ato oficial, relativo à nova ci
dade, foi o decreto número 2 737, de 20 de 
dezembro de 1932, constituindo a comissão en
carregada de "proceder aos estudos atinentes 
à adaptação ou escolha do local para nele ser 
edificada a nova cidade". 

Depois, velo o decreto número 3 359, de 18 
de maio de 1933, fixando "a região às margens 
do córrego Botafogo, compreendida nas fa
zendas denominadas "Vaca Brava", ucriméia" 
e "Botafogo", no município de Campinas, para 
nela ser edificada a futura capital do Estado. 

A 27 de maio de 1933, celebrou-se no local 
a primeira missa. O sacerdote que invocou as 
bênçãos de Deus para aquêle cometimento, 
"proferiu uma brilhante alocução", relatam 
crônicas da época, "apontando ao povo de Cam
pinas e ao de todo o Estado a figura varonil do 
interventor, como a de um homem verdadeira
mente idealista e realizador, que soube colocar 
seu idealismo sadio e fecundo acima dos pró
prios interêsses pessoais, partidários e políticos". 

A 21 de outubro de 1933 foi baixado o 
decreto número 3 229, oficializando a data de 
24 de outubro para as solenidades do lança
mento da pedra fundamental da nova capital 
goiana. A solenidade teve um br!lho Invulgar, 
a ela comparecendo representações de todos 
quadrantes do Estado. O Sr. Dr. Pedro Ludovico 
Teixeira, discursando, nessa oportunidade, falou. 
de suas penas e de seus sacrifícios em conse
qüência de sua resolução de construir uma 
cidade nova na orla do sertão. "Puz em Jôgo 
meu prestigio polltico, •contrariando o desejo 
da maior parte de uma população, que repre
senta a intelectual!dade do Estado, pois são 
sempre as capitais os cérebros que pensam e 
que dirigem". 

Depois foi a construção em sua fase ma
terial. Cada dia que passava, a nova capital 
se afirmava vitoriosamente, vencendo embargos, 
empec!lhos e tropeços. E à medida que a nova 
cidade se projetava, que se rasgavam as suas 
rv.as, que se erguiam os seus tetos, Goiás tam
bém crescia. Goiânia remoçou o organismo de 
Goiás. Oxigenou-lhe tôdas as células. Abriu 
novas rotas para o progresso e para o desenvol
vimento da terra. 

Em Goiânia, começa a terceira época da 
história de Goiás. Começa a história de Goiás 
consciente, comandando os seus próprios des
tinos. 

Vinte e quatro de outubro, data tão cara 
no calendário bras!leiro, tem um significado 
amorável no calendário goiano. É a data de 
Goiânia. 

Goiânia, seja por que prisma encarada, 
há-de ser, sempre, uma exibição espetacular 
das virtudes de nossa raça, da capacidade real!
zadora de nossa gente. Goiânia vale como ex
pressão material, mas "vale mais pelo seu con
teúdo ideológico". Vale como afirmação soberba 
de que os brasileiro!' não perderam as virtudes 
máximas dé seus maiores que domaram a terra 
agressiva, furaram matas misteriosas, vadearam 
rios bravios, esmurraram serranias empinadas 
e, forçando o recuo de um meridiano, alargaram 
os confins da terra, construindo a Pátria mais 
bela do mundo. 

Goiânia, "flor miraculosa do Estado Novo", 
nascida antes que o Estado Novo nascesse, eleva 
tanto o seu realizador que o transforma em 
um símbolo admirável. "Pedro Ludovico é o 
símbolo do homem tropical". 

Jequitinhonha - {Minas Gerais) 

OBRAS DE SANEAMENTO RURAL - O 
Conselho Administrativo do Estado de Minas 
Gerais, em sessão realizada em 1.0 de outubro 
último, aprovou o projeto de decreto-lei da Pre
feitura Municipal de Jequitinhonha, que auto
riza a execução das obras de saneamento na 
zona rural do município. 

João ressoa - (Paraíba) 

ESTUDOS PSICOANTROPOMÉTRICOS 
Esteve recentemente na cidade de João Pessoa 
um gl'upo de estudantes da Faculdade de Di
reito do Recife, que foram à capital paraibana 
realizar estudos locais, Inclusive pesquisas psl
coantropométricas. Explicando a natureza de 
tais estudos o professor que dirigiu a caravana 
esclareceu que nesse sentido serão fixados os 
ângulos faciais dos mestiços, o nosso tipo racial 
específico, nos seus aspectos de retôrno ao 
branco ou ao negro, tipos êstes que eram con
siderados até aqui com injusta exclusividade. 

Juiz de Fora - (Minas Gerais) 

ESTAÇÃO RODOVIARIA MUNICIPAL - O 
Conselho Administrativo do Estado de Minas 
Gerais, acaba de dar parecer favorável sôbre o 
projeto de criação da Estação Rodoviária nêste 
Município. 

Motivou-o o fato de ser Juiz de Fora, pela 
sua posição geográfica e desenvolvimento, o 
ponto para onde convergem numerosas linhas 
de transporte coletivo. Dali parte e para lá 
aflui considerável número de veículos e pas
sageiros. 

A Estação Rodoviária de Juiz de Fora cen
tral!zará e fiscalizará tôdas as linhas m uniclpals 
de transporte rodoviário coletivo e as Inter
municipais que tenham esta cidade como ponto 
de partida, de chegada ou como escala inter
mediária. 

Monlevade - (Minas Gerais) 

LAMINAÇÃO DE TRILHOS NO BRASIL 
Pela primeira vez no Bars!l na Usina Monlevade, 
em Minas Gerais, no dia 8 de outubro último, 
foram laminados trilhos no Bras!l. Esteve pre
sente o Ministro Medonça Lima, que ali chegou 
acompanhado do Major Alencastro Guimarães 
diretor da Central do Brasil; Comandante No~ 
ronha Torrezão, Engenheiros da Central do 
Brasil e técnicos do. Ministério. O titular da 
Viação foi recebido pelo Sr. Lucas Lopes, Secre
tário da Agricultura de Minas Gerais, pelo Sr. 
Louis Enseh, diretor da Belga-Mineira; técnicos 
do govêrno estadual e daquela companhia. 

O Ministro Mendonça Lima, após ser cum
primentado pelos presentes, deu início à sua 
visita às instalações da Usina Monlevade, pre
senciando ai! várias fases dos trabalhos de 
laminação de tr!lhos, felicitando, em seguida, QS 
seus diretores, pelo que teve oportunidade de 
verificar. 

Depois de percorrer demoradam·ente as vá
rias dependências da Usina, o Ministro Men
donça Lima dirigiu-se ao Cassino da Siderúr
gica, onde lhe foi oferecido um almôço. 



190 BOLETIM GEOGRAFICO 

Niterói - '(Rio de Janeiro) 

INSTITUTO VITAL BRASIL - Com a pre
sença do Presidente da Repúbl!ca e altos repre
sentantes dos nossos meic:s científicos e admi
nistrativos, foram, recentEmente, inauguradas as 
novas instalações do Instituto Vital Brasll. 

Falaram o Presidente da Repúbl!ca, exal
tando os trabalhos da benemérita instituição, 
e o Sr. Vital Brasll. sábio orientador do Insti
tuto. Teve oportunidade de afirmar: "Fôrça 
propulsora e criadora, ela não diminuiu sua 
atividade, antes aumentou consideràvelmente 
sua ação, não só para os fins de ataque e 
defesa, como para os fins superiores que palram 
acima dos elementos de destruição". 

Neópolis (Sergipe) 

TRABALHOS DE DRENAGEM E SANEA
MENTO - Na sessão real!zada no dia 11 de 
outubro último pelo Conselho Administrativo 
do Estado de Sergipe, foi aprovado o seguinte 
parecer: 

"A Prefeitura de Neópol!s, no desígnio de 
colaborar com o Serviço Nacional da Malária 
em o combate ao impaludlsmo, pretende abrir 
crédito especial de Cr$ 3 000,00 (três mil cru
zeiros), como auxlllo aos trabalhos de drenagem 
e saneamento a que o mencionado Serviço está 
al! procedendo, de maneira a pnssibllltar-lhes 
maior intensificação e eficiência. 

Essa ajuda Já era prestada, embora em me
nor parcela mas fôra suspensa por falta de 
dotação orçamentária, própria. Seu restabele
cimento, porém, impõe-se, no momento, pelo 
menos na cifra supracitada. 

Para a população de Neópol!s, como para as 
demais, ribeirinhas do S. Francisco, a malária 
constitui permanente flagelo, que últimamente, 
em conseqüência da recente cheia do rio, che
gou às raias de calamidade, com o caráter epi
dêmico de que se revestiu o morbo. Tôda 
providência portanto, que vise a salubridade 
dessa zona só deve merecer-nos acolhida. 

Votamos pela aprovação do presente projeto 
de decreto-lei. 

Conselho Administrativo de Sergipe, Ara
caju, 11 de outubro de 1943. a) Nicanor Ribeiro 
Nunes - Relator". 

iC 
Nova Lima - (Minas Gerais) 

INAUGURADO O TEATRO MUNICIPAL 
Real!zou-se no dia 7 de setembro último a 
inauguração do Teatro Municipal de Nova Lima. 
Durante a cerimônia foi obedecido o seguinte 
programa: 

Bênção do prédio. 
Abertura da sessão cívica, com o Hino Na

cional, cantado pelos alunos da escola muni
cipal "Cristiano Machado". 

Palavras do prefeito, saudando o mundo 
oficial e declarando inaugurado o prédio. 

Deus, salve a América, canto pelos alunos 
da escola municipal "Cristiano Machado". 

Discurso oficial sôbre a data. 
Hino da Independência, pelos alunos da 

escola municipal "Cristiano Machado". 
Hino da. vitória, cantado pelos alunos da 

escola municipal "Cristiano Machado", e encer
ramento da sessão. 

Exibição de filmes pela emprêsa concessio
nária do Teatro. 

Palmeira dos índios - (Alagoas) 

EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DE ALAGOAS -
Foi comemorada com brllhantismo em Palmeira 
dos índios, a data da independência política 
de Alagoas. No Grupo Escolar "Almeida Caval
canti", depois de feita a preleção pelo Prof. 
Limeira Filho, foi Instalada a "Pequena Far
mácia" e constituído o Corpo do Pefotão de 
Saúde, escolhido entre alunos do 3. 0 e 4. 0 grau. 
Fêz o discurso Inaugural a aluna do 4. 0 ano, 
Helena Ferreira, demonstrando a utllldade dessa 
Instituição extra-curricular na educação infantll. 
A data de 16 de setembro foi também festiva
mente comemorada na Escola Normal Rural, 
Educandário "7 de Setembro'' e Montepio dos 
Artistas. Na sede do Aéro Clube de Palmeira 
dos índios foi hasteado o Pavllhão Nacional pelo 
Sr. Arlsteu Cavalcantl, presidente dessa socie
dade, com a presença de vários sócios, tendo 
comparecido a essa solenidade os corpos docente 
e discente da Escola Normal Rural e do Grupo 
Escolar "Almeida Cavalcanti". 

Parnaiba - (Piauí) 

A MANUTENÇÃO DO NOME DA CIDADE -
DADOS SOBRE O MUNIC1PIO - Os trabalhos 
da revisão toponímica vão empolgando os clr
culos intelectuais e as próprias populações das 
comunas brasileiras. 

O receio de ver substituído o nome, . com 
que a cidade viveu acontecimentos marcantes 
no passado e se apresenta, hoje, para as con
quistas da civlllzação, tem doopertado uma 
sadia corrida às fontes históricas, das quais se 
vão exumando informes e documentos já desti
nados, ao que parece, ao silêncio dos arquivos. 

Não alcançasse a campanha da revisão to
ponimica os objetivos promissores que se lhe 
assinalam e que, não cabe a menor dúvida, serão 
colimados Integralmente, bastaria para justificá
la, êsse movimento Intenso de pesquisas de todo 
gênero, por ela provocado e cujos resultados 
terão valor de caráter permanente. 

Prova ao quanto afirmamos é o memorial 
que a "Comissão Pró-Manutenção do Nome de 
Parnaíba", composta de elementos i·epresenta
tivos do próspero municipio piauiense, acaba de 
apresentar ao Interventor Federal, que o enca
minhou ao Presidente do Instituto Brasllelro de 
Geografia e Esta tistlca. 

o Boletim ao transcrever êsse erudito tra
balho, fá-lo pelo valor informativo que encerra, 
como bem elaborada monografia de Parnaiba, 
capaz de, pelos seus dados, permitir um retros
pecto histórico e uma visão geral da Vida 
daquela cidade. Ei-lo: 

"Parnaiba, 28 de setembro de 1943. 
Exmo.' Sr. Dr. Leónidas de Castro Melo. 
M. D. Interventor Federal neste Estado. 

Teresina 

Investidos pela sociedade parnalbana em 
harmonia. com o Govêrno Municipal do nosso 
llustre Prefeito, Dr. Mirócles Campos Veras, da 
missão de estudar e defender, perante os poderes 
competentes do Estado e da República, o direito 
da Parnaíba à conservação do seu nome tradi
cionalmente consagrado nos anais históricos, 
sociais, políticos, cívicos, administrativos, Judi
ciários, financeiros, econômicos, industriais e 
comerciais, no país e no estrangeiro, temos a 
honra e a satisfação de dirigir a V. Excia. a 
presente exposição, - nosso modesta contri
buição aos trabalhos e estudos dêsse Govêrno 
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em defesa dos nomes das cidades plaulenses, a 
serem apresentados ao Conselho Nacional de 
Geografia. 

Para maior acatamento e consideração à 
autoridade de V. Excia., tomamos a liberdade 
de encaminhá-la por Intermédio de nossos dig
nos companheiros cie trabalho, Senhores Mon
senhor Roberto Lopes e Benedito Jônas Correia, 
que levam também a incumbência de fazer 
sentir a V. Excla. a sinceridade de nossos in
tuitos, finalldadzs e desejos no cumprimento 
de tão nobre mlstér, qual seja o da salvaguarda 
do nome PARNAíBA para o nosso querido Plaui, 
no momento em que lhe chega a ameaça de 
perdê-lo, dado o choque com a pequena loca
lidade de igual nome, do grande e riquisslmo 
Estado de São Paulo, localidade que, hoje, está 
convertida em subúrbio de sua majestosa Ca
pital, como o disse o nosso venerando e notável 
conterrâneo, Dr. Joaquim de Lima Pires Fer
reira, em telegrama que nos dirigiu, em conse
qüência da extraordinária expansão que ela vem 
tendo. 

Ao recebermos aquela Investidura, consti
tuimo-nos em COMISSÃO PRó MANUTENÇÃO 
DO NOME DA PARNAíBA, iniciando árduo 
mas eficiente trabalho, assim de propaganda 
como de coordenação de dados e elementos, 
dentro do limitado tempo dlsponivel, lavrando 
atas circunstanciadas de tôdas as nossas 
reuniões. 

como primeiro passo, puzemo-nos em con
tacto com V. Excla. e com o maior número 
possível de parnaibanos e outros ilustres piaul
enses residentes no Rio de Janeiro, encontrando, 
desde logo, como precioso Pstimulo, o confor
tador prestigio de V. Excla. e alentadora soli
dariedade daqueles prestimosos valores piaui
enses. 

O Sr. Dr. Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves 
houve por bem de tomar a feliz iniciativa de 
remeter-nos, por via aérea, uma cópia do pro
jeto do Decreto-lei elaborado pelo Conselho 
Nacional de Geografia, o qual já foi submetido 
à sanção do Exmo. Sr. Presidente da Repú
blica, estabelecendo novas normas a toponimia 
das Cidades e Munlcipios brasileiros e do qual 
juntamos aqui cópia. 

Embora não saibamos haja sido êsse projeto 
promulgado, reflete êle o pensamento dominante 
naquele Departamento Técnico, - o Conselho 
Nacional de Geografia. 

Dispõe o seu art. 4. 0 n. 0 1 o seguinte; 

"Art. 4. 0 - Para eliminar, na próxima re
visão do quadro territorial a repetição dos 
topónimos das cidades e v!las, e respectivas 
circunscrições, serão atendidas as seguintes 
regras: 

1. Quando duas ou mais localidades tive
rem a mesma denominação, esta prevalecerá 
para a de mais elevada categoria, isto é, na 
seguinte ordem de precedência: Capital, sede 
de Comarca, sede de Têrmo, sede de Municipio, 
sede de Distrito". 

Dêsses requisitos somente o primeiro falta a 
Parnaiba. E o fato de a sua homônima paulista 
não preencher a condição de sede de comarca, 
dirime a questão a favor da cidade piauiense. 
ll: uma !lação clara demais pará que deixe em 
qualquer espirito a menor dúvida. 

Parnaiba é comarca desde 1833, portanto, 
há mais de um século, e tôdas as reformas 
judiciárias havidas no Estado, a partir daquela 
época, mantiveram-lhe êsse predlcamento. sen
do alterados apenas os limites territoriais de 
sua jurisdição. Assim, constituida primitiva
mente com os têrmos da sede, Campo-Maior e 
Piracuruca, passou em 1911 a compreender os 

têrmos de Parnaiba (sede), Buritl dos Lopes e 
Amarração (hoje Luiz Correia). Com esta mes
ma constituição, foi mantida a comarca pela 
Lei n.o 40, de 23 de novembro de 1935, que 
consolidou a Legislação Estadual, sôbre a orga
nização judiciária. Em 1937, a Lei n. 0 96, de 
21 de junho, desdobrou a Justiça local em duas 
varas e duas promotorias, discriminando-lhes 
atribuições, finalmente, o Decreto-lei n. 0 247, de 
1.0 de março de 1910, desligou o têrmo de 
Buriti dos Lopes, criando com êle uma comarca 
autônoma. Parnaiba,. porém, continuou com 
duas varas e duas promotorlas, sendo comarca 
de 3.ª entrância, devendo notar-se que, de 4.• 
entrância, só há no Estado a comarca da 
Capital. 

Em face, pois, do dispositivo acima trans
crito não resta nenhuma dúvida quanto ao 
direito desta cidade à conservação do seu nome. 
O ante-projeto, porém, ainda não foi C'Onver-
1Jldo em lei, e, assim, achamos de nosso dever 
aduzir argumentos de outras origens para justi
ficarmos o ponto de vista em que nos colocamos 
ao pleitear a preferência do topónimo ques
tionado. 

Consistem êles em simples informações sõ
bre a vida de Parnaíba através do tempo, 
isto é bastante para pôr em relêvo o seu 
papel de fonte de tradição e riqueza, desde os 
primórdios de sua existência coletiva. 

ll:sses Informes, Sr. Interventor, talvez ve
nham a ter seu lugar na exposição que V. 
Excia. por ventura tiver de apresentar ao poder 
competente, sôbre o caso do topónimo que nos 
interessa. Se assim fôr, teremos um motivo a 
mais de satisfação entre tantos que outros que 
nos foram proporcionados, no decorrer desta 

. campanha, pelo apóio entusiástico, pronto e 
eficiente trazido à causa de Parnaíba por V. 
Excla. e todos os plaulenses dignos a quem 
recorremos sôbre o magno assunto. 

• 
Foi Leonardo de Sá, em 1699, o primeiro 

homem civilizado que conheceu terras e águas 
do Igaraçu, em cujas adjacências, provavel
mente, fundou uma colônia. De positivo, po
rém, se conhecem como sendo os · primeiros 
núcleos humanos constituidos nas margens 
dêsse braço deltáico do nosso grande rio -
os povoados Testa-Branca, situado em lugar 
hoje deshabitado, que ainda conserva essa 
denominação, e Pôrto das Barcas, no local em 
que depois se fixou definitivamente a cidade 
de Parnaiba. 

A v!la de São João da Parnaiba foi insta
lada em 18 de agôsto de 1762 pelo governador 
da Capitania, João Pereira. Caldas, que lhe deu 
para sede o aludido povoado Testa-Branca. Mas, 
faltando a êste possibilidades de progresso que, 
entretanto, se acentuavam em Põrto das Barcas, 
já então em constante Intercâmbio comercial 
com Pernambuco, Bahia, Pará e Rio de Janeiro, 
para aqui foi, afinal, transferida a sede da 
nova v!la, em 1770. 

Concluida, em 1795, a construção da Igreja 
de N. S. da Graç,a (hoje Matriz e proximamente 
Catedral), foi criada pouco depois a Paróquia 
de Parnaíba, pelo Blsbo do Maranhão, D. Luiz 
de Brito Homem, sendo o respectivo território 
desmembrado do de N. S. do Carmo de Plra
curuca. 

Como indice da expansão comercial da lo
calidade, Já no comêço do século passado se 
impunha a criação de uma Alfândega que per
mi tlsse ao comércio local a troca fác!l e direta 
de utilidades com as mais importantes praças 
da Europa e da América. Essa necessidade foi 
atendida por >to de D.· João VI, assinado em 
22 de agôsto de 1817. 
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Ao lado dêsse progresso material, não se 
descurava a cultura do espírito, e, assim, já 
em 1 820 era criada aqui uma cadeira de ensino 
da língua latina, o que, naqueles recuados 
tempos, era indicio de Importância Intelectual, 
desfrutada, apenas, por algumas cidades, em 
tôda a Colônia. 

No que tange a movimentos cívicos, tem 
esta cidade relêvo extraord!nâr!o, pela ação 
que desenvolveu, nas lutas da Independência 
e, posteriormente, na revolução de 1824, que 
tinha por fim a lmplanta,ção da República do 
Equador. 

A sua atuação, porém, culminou no primeiro 
dêsses movimentos. Foi a 19 de outubro de 
1822 que Slmplíc!o Dias, João Cândido, Mei
reles, Bernardo Saraiva, Timóteo de Brito e 
outros dignos patriotas, soltaram o primeiro 
brado de independência no Piauí. ll:sse feito 
Imortal, que tantos prejuízos materiais acar
retou a seus autores, sobretudo a Simplfclo 
Dias, cuja imensa fortuna foi em grande parte 
destruída pelas fôrças reacionárias de Fidié, 
teve o seu epflogo glorioso no memorável cêrco 
de Caxias, onde a nossa gente, afinal, tomou 
desforra do desastroso encontro de Genlpapo. 

O dezenove de outubro é hoje feriado em 
todo o Piauí, que o tem como data inconteste 
do primeiro ato ostensivo, solene e decidido, 
levado a efeito na antiga província em pró! da 
independência nacional. 

Já vimos, no Inicio desta modesta exposição, 
que Parnaíba teve predicado de comarca em 
1833. 

A categoria de cidade fo! elevada em 1844. 

• 
A Importância atual de Parnaíba é Indis

cutível. Primeira praça comercial do Piauí, é 
'atravez dela que se faz o comércio de Impor
tação e exportação do Estado. ll:sse papel de 
veiculadora do nosso progresso lhe é natural
menie indicado pela sua posição geográfica, em 
pleno delta do Parnaíba e, portanto, a curta 
distância de qualquer das baias formadas no 
oceano por êsse rio. Atravez dêste, e por vias 
artificiais (estradas de ferro e de rodagens) , lhe 
chegam dos mais longínquos pontos do Estado 
os nossos produtos de exportação, os quais, 
adquiridos pelo comércio local, são levados a 
Tutóia e lá embarcados para o estrangeiro ou 
praças nacionais. Inversamente, os artigos de 
importação aqui se acumulam procedentes de 
portos numerosos e são, por aqueles mesmos 
caminhos, dlstr!buídqs pelo vasto hinterland 
piau!ense, todo o va1e do Parnaíba, Sul do 
Maranhão e Norte de Goiás. Dai, acharem-se 
estabelecidas nesta cidade as casas comerciais 
mais importantes do Piauí, cuja prosperidade, 
aliás, (seja dito de passagem), não fica a elas 
adstrita, mas reflete-se, benéficamente, em tôda 
a laboriosa população da cidade. 

Graças a essa situação natural, priv!legiada, 
de que lhe advém a condição de maior empório 
mercant!l do Estado, Parnaíba tem sido sempre, 
também, uma terra próspera em todos os sen
tidos. É claro que tal situação está sempre con
dicionada à situação econômica do próprio 
Estado, mas Isto, em vez de Invalidar a legiti
midade das nossas pretensões, na presente causa, 
ainda lhe ajunta um motivo de maior fortaleza, 
por deslocar a questão de âmbito estritamente 
municipal para o plano, mais dilatado, dos lnte
rêsses estaduais. Por seu caráter de único pôrto 
exportador e Importador do Piauí, não seria 
exagêro comparar Parnaíba a um robusto cora
ção cujo trabalho de sístole e diástole ·fomenta, 
todos os dias, a riqueza material do Estado. 
Por isto, tôda aspiração justa de seus habitantes 
deve ter acolhimento e apôlo no espírito de 

todos os piau!enses que almejam sinceramente 
a grandeza de sua terra. Em última análise, os 
grandes problemas de Parnaíba são problemas 
vitais do Piauí. O pôrto de Luiz Correia, a 
melhor navegabil!dade do Rio Parnaíba, o pro~ 
longamento da Estrada de Ferro, e outros me
lhoramentos que pleiteamos constantemente, 
são questões intimamente ligadas ao futuro do 
próprio Estado. Não é, pois, de admirar que a 
defesa do nome de Parnaíba se tenha tornado 
ràp!damente uma causa piauiense, no conceito 
de quantos lhes conhecem a história e a sua 
função permanente de facllitadora de riqueza 
e ci v!l!zação . 

• 
Da prosperidade de Parnaíba no presente 

falam com eloqüência as informações sei::uintes: 

1. Dados sôbre a vida econômica-financeira 
em 1942 

Exportação: 24 917 167 ks . 
1 m p o r t a ç ã o : do Pais: 

Cr$ 167 747 554,91 

26 695 768 ks ............ . Cr$ 87 873 849,50 
Banco do Bras!l: Venda de 

câmbio .................. . 
Valores em cobrança ...... . 
Impôsto de renda ........ . 
Bonus de guerra .......... . 

Cr$ 157 949 294,00 
Cr$ 81 268 728,00 
Cr$ 2 977 686,50 
Cr$ 2 977 686,50 

Instituto dos Comerciários . 
Instituto dos Marítimos .... 
Instituto dos lndustr!ários .. 

Cr$ 426 670,60 
Cr$ 535 538,50 
Cr$ 44 357,40 

Telégrafo Nacional: 
Telegramas expedidos para o 

pais - 81 631 . . . . . . • • . . . • Cr$ 
Idem idem para o exterior 

- 1 379 ..•......•.....••• Cr$ 
Idem recebidos do país -

99 299 .....•.•........•••• 
Idem Idem do exterior -

1 405 .•.........•...•••••• 
Venda de selos postais . . . . Cr$ 

União Fluvial: 
Carga transportada -

18 744 200 ks . . . . . . . . . . . . . Cr$ 
Renda da Prefeitura . . . . . . Cr$ 
Idem da Recebedoria do 

Estado . . . . . . . . . . . . . . .. . .. Cr$ 
Idem da Alfândega . . . . . . . . . Cr$ 

272 559,60 

235 927,80 

195 709,20 

2 354 299,00 
1 621 498,40 

3 463 446,60 
4 617 104,60 

O estado de guerra, que acabou avassalando 
o mundo inteiro, paralizou temporàr!amente 
o movimento de !rn;iortação do estrangeiro, o 
que, de resto, está sucedendo a tôdas as demais 
praças do país. 

2. População 

A população global do município, segundo 
o último recenseamento, é de 40 605 habi
tantes, sendo a da cidade propriamente dita 
de 22 571 habitantes. 

3. Produção 

O município produz cêra de carnaúba {a 
principal fonte de riqueza do Piauí) , algodão, 
mamona, tucum, gado, cana de açúcar, cereais, 
etc., etc. 

4. Instrução 

Além de numerosas escolas disseminadas em· 
todo o município, umas públicas e outras par
ticulares, existem nesta cidade os seguintes 
estabelecimentos de ensino, todos equiparados: 
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a) Primários - Quatro grupos escolares, a 
saber: "Miranda Ozório", "João Cândido", "Luiz 
Galhanoni" e "José Narciso". 

b) Secundários, em número de três: Giná
sios: "Parnaíbano", "N. S. da Graça" e "São 
Luiz de Gonzaga". 

c) Técnico-profissional - Uma Escola Nor
mal e as escolas de comércio da União Caixeiral 
e de N. S. da Graça, ambas mantendo, também, 
o respectivo curso propedêutico. 

5. Imprensa 

Publicam-se atualmente dois jornais: "O 
Nortie'', diário independente, noticioso, e o 
"Sino", semanário de orientação católica. Com 
uma regularidade singular, em se tratando de 
publicações do gênero, vem circulando anual
mente, desde 1924, o "Almanaque da Parnaíba'', 
único anuário que se publica, presentemente, 
no Piauí. 

6. Biblioteca 

A Biblioteca Municipal, mantida pela Pre
feitura, já conta grande cópia de livros e é 
diáriamente freqüentada por numerosos amantes 
da leitura. 

7. Rádio-Difusão 

Funciona desde 3 de maio de 1940 a estação 
Rádio Educadora de Parnaíba (PRJ-4), cujo 
serviço de ondas curtas foi inaugurado no dia 
6 do corrente. 

8. Meios de Transporte 

Para o transporte de cargas e passageiros, 
podemos contar, além de estradas carroçáveis, 
pequenas rodovias, com os meios seguintes: 

·a) Navegação Fluvial - É aqui a sede das 
principais emprêsas de navegação do Rio Par
naíba, as quais de certo tempo a esta parte 
se constituíram em consorcium, para maior efi
ciência e melhor sistematização do seu serviço. 
O pôrto fluvial, sôbre o Igaraçu, possui um 
cais de atracação e dois diques para reparo e 
concertos de embarcações. Nas suas imediações 
estão situados os grande sarmazéns em que se 
acumulam os gêneros de exportação adquiridos 
pelas grandes firmas interessadas nesse comér
cio, os quais são embarcados via Tutóia, para 
portos do estrangeiro e do país. O pôrto, por 
sua proximidade do mar, que lhe confere a 
missão de coletor e distribuidor da importação 
e exportação piauiense, é o mais importan11e do 
rio. É dêle, aliás, que procede tôda a impor
tância da própria cidade. 

b) Via Férrea - Parnaíba foi sede da dire
toria da E. F. Central do Piauí desde o ·início 
dos trabalhos dessa Estrada, em 1915 até abril 
de 1942, quando a mesma foi incorporada à 
São Luiz - Teresina. Atualmente, ainda fun
ciona aqui uma sub-administração encarregada 
dos serviços do tráfego, locomoção e conserva 
do trecho ferroviário Luiz Correia - Periperi, 
o mesmo que constituía a via permanente da 
antiga Central do Piauí. A extensão dêsse trecho 
é de 190 quilômetros. 

c) Navegação Aérea - Parnaíba é escala de 
aviões bastante freqüentada. Dispõe de um 
pôrto aéreo em Rosapolis (Bôca do Igaraçu) e 
de um campo de aviação em Catanduba, subúr
bio da cidade. 

9. Bancos 

O Banco do Brasil, por intermédio de uma 
agência, opera intensamente em nossa praça 
desde 1918. Funciona também, há já alguns 
anos, o Banco de Parnaíba. 

10. Vice-Consulados 

Contam-se três atualmente: da Grã-Breta
nha, da França e de Portugal. 

11. Repartições Públicas 

São as seguintes: Alfândega, Capitania dos 
Portos, Agência Postal-Telegráfica, Sub-Inspe
toria de Saúde dos Portos, Estrada de Ferro, 
Serviço de Economia Rural do Ministério da 
Agricultura, Serviço de Classificação e Inspe
ção de Produtos Agrícolas, Fiscalização do Tra
balho, Recebedoria do Estado, De)egacia de 
Saúde, Delegacia de Policia (dispondo de cem 
praças com ação extensiva aos municípios de 
Buriti dos Lopes e Luiz Correia), Prefeitura 
Municipal, Comissão de Melhoramentos do Rio 
Parnaíba e mais uma ou outra que nos escapa 
ã memória. 

12. Previdência Social 

Contam-se entre nós agências dos Institutos 
dos Marítimos, Estivadores, Comerciários e In
dustriários, e da Caixa de Aposentadoria e Pen
sões de Serviços Públicos dos Estados do Piaui 
e Maranhão. 

13. Casas de Caridade 

Hospital da Santa Casa de Misericórdia, 
Lactário Suzanne Jacob, Maternidade Dr. Mar
ques Basto, Colônia do Carpina (leprosário) e 
um Preventório para filhos de hanseniados, Já 
concluído mas ainda por inaugurar. 

14. Associações de Classe e outras 

Além de vinte sindicatos, uns já oficial
mente reconhecidos, outros em vias de reco
nhecimento, existein aqui as seguintes associa
ções de classe: Associação Comercial, União 
Caixeiral, Associação Profissional do Comércio 
Varejista e centro Operário. De outras natu
rezas, destacam-se como principais: Aéro-Clube, 
Cassino 24 de Janeiro, Rotary Club, Sociedade 
de Assistência aos Lázaros, Damas de Caridade 
e Sociedade Feminina de Amparo aos Pobres de 
Parnaíba. 

15. Vida Religiosa 

O vivo interêsse de nossa gente pela sua 
religião é, também, um dos fatores do pro
gresso parnaibano. Dos dois jornais que aqui 
se publicam, um é órgão da Paróquia. Obedecem 
igualmente ã orientação católica, dois dos três 
estabelecimentos de ensino secundário e' uma 
das duas escolas de comércio. Além da Matriz, 
que é um monumento histórico, construído por 
Simplicio Dias, temos, ainda duas belas igrejas, 
a de N. S. do Rosário e a de S. Sebastião. 

Recentemente foi autorizada a criação do 
Bispado de Parnaíba, esperando-se para breve a 
Bula Pontifícia. 

16. Vida Esportiva 

Sempre foi intensa a vida esportiva entre 
nós. Atualmente há cêrca de sete associações 
destinadas ã prática de diferentes esportes, 
principalmente o de futebol, para o qual existe 
ótimo campo murado, a leste da cidade. O 
esporte parnaibano representou mais de uma 
vez o Piauí no campeonato brasileiro de futebol 
e, também, vantajosamente, já mediu seu valor 
com entidades congêneres de outros Estados. 
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17. Diversões Recüe - (Pernambuco) 

Existe um clne-teatro, que funciona diària
mente, em prédio próprio. Há no centro, um 
clube recreativo (dansas, jogos de salão, bas
quetebol, etc.) e diversos grêmios dansantes na 
zona suburbana. Alguns logradouros públicos. 

FINALIZANDO. Parnaiba deve o seu topó
nimo a um dos rios mais importantes do Brasil, 
em cujo delta ela se ergue como padrão de tra
balho honesto e fecundo da terra plaulense. J!l 
hoje uma cidade de aspecto moderno, com mui
tas ruas pavimentadas a granito, algumas pra
ças ajaramada~ e grande número de prédios 
elegantes, quer públicos, quer particulares. J!l 
iluminada a luz elétrica e possui excelente ser
viço de telefone automático. 

Julgamos desnecessário e enfadonho enume
rar as casas comerciais, fábricas, oficinas me
cânicas, agências de vapores e demais estabele
cimentos que aqui funcionam incrementando 
com seu labor incansável a fortuna privada e 
coletiva nêste querido rincão da nossa terra. 

• 
E são essas Sr. Interventor, as informações 

que julgamos de acêrto levar à apreciação de 
V. Excla., na esperança de que possam ser úteis 
'às justas pretensões da cidade que nêste mo
mento temos a honra de representar. 

Queira V. Excla. aceitar a expressão da nossa 
respeitosa estima e profundo acatamento. 

Atenciosas saudações, 

Mons . .Roberto Lopes 
Celso Nunes 
Francisco de Morais Correia 
José de Morais Correia 
Tomaz Catunda 
Benedito Jônas Correia 
Heráclito Sousa 
José Euclides Miranda 
:tdison Cunha 
Alcenor Neves Madeira. 

Pelotas - (Rio Grande do Sul) 

CONGRESSO ESTATiSTICO - Com apre
sença do Sr. Mem de Sá, diretor geral do De
partamento Estadual de Estatistlca, realizou-se 
em novembro último, em Pelotas, um Congresso 
Estatistlco, ao qual compareceram quase todos os 
agentes dêste órgão no sul do Estado. Nêsse 
Congresso foram tratados importantes assuntos, 
sendo de salientar a junta de coleta de infor
mações nas zonas rurais, que se prende à pro
dução agricola, o estudo das posslbllldades de 
organização de exposições esta tistlcas nas sedes 
dos munlciplos, a exemplo do realizado recen
temente na cidade do Rio Grande, sendo ven
tilados ainda outros problemas. Em comple
mento às combinações feitas neste Congresso 
deverá dentro em breve, realizar-se uma expo
sição estatistlca nesta cidade, tudo dependendo, 
porém, do local apropriado. 

Pitangui - (Minas Gerais) 

INAUGURADA A NOVA USINA HIDRO
EL!l:TRICA DE VILA DE CERCADO - Em agõs
to, p~óximo findo, realizou-se a inauguração da 
nova usina hldro-elétrlca da vila de Cercado, 
no Munlciplo de Pitangul, Minas Gerais. 

SUGESTÕES PARA ORIENTAÇAO DO ES
TUDO DE UM PLANO GERAL DE REMODE~ 
LAÇAO E EXPANSAO DA CIDADE - Estam
pamos abaixo as sugestões apresentadas pelo 
Engenheiro Ulhõa Cintra, diretor de Obras da 
Prefeitura da capital de São Paulo, e que esteve 
há meses no Recife, a convite do Prefeito Novais 
Filho, tendo realizado importantes estudos que 
devem nortear o desenvolvimento do urbanismo 
e as obras principais de remodelação e de cir
culação que o crescimento da cidade vai im
pondo ao govêrno municipal. 

Nenhum dos fatores que, combinados, têm 
lnfluido para o crescimento do Recife, deixou 
de ser observado, a fim de merecer estudo com
pleto na aplicação que deve caber aos técnicos 
da municipalidade. Certos aspectos como os 
ligados à locação dos centros de produção e de 
manufatura, na sua correspondência com o põr
to e com os meios de transporte, mereceram 
indicações da mais alta valia. Fugiu, assim, o 
quanto pôde, dos figurinos predeterminados, 
para aconselhar a cidade do Recife, pelos seus 
técnicos e administradores "a procurar obter 
somente, no momento, um esquema do seu fu
turo sistema mestre de viação, abrangendo a 
remodelação que fõr indispensável do núcleo 
urbano existente e de sua expansão". 

São as seguintes as sugestões do Engenheiro 
Ulhõa Cintra: 

"Pediu-me a Comissão do Plano da Cidade, 
sugestões que a orientassem no estudo de vários 
projetos e mandamento na Diretoria de Obras 
da Prefeitura visando a remodelação parcial da 
parte central da cidade e orientação para o 
estudo de um plano geral de remodelação e 
expansão. 

O diretor de Obras da Prefeitura, Engenheiro 
Tolentlno de Carvalho, franqueou-me os arqui
vos do seu Escritório Técnico, onde pude exa
minar vários estudos e trabalhos muito desen
volvidos por destacados urbanistas, como Do
mingos Ferreira, Nestor de Figueiredo e Atil!o 
Correia Lima. Compulsei ainda os pareceres de 
Prestes Mala e Washington de Azevedo sôbre 
o Projeto Nestor de Figueiredo, assim como o 
relatório da comissão designada para emitir 
parecer sôbre o projeto Atil!o Correia Lima. 

Mantive-me também em contacto com os 
dignos membros da Comissão do Plano em três 
reuniões de conjunto, além da bondosa assis
tência que vários dêles me deram, acompa
nhando meus estudos, orientando-me nos casos 
das respectivas especialidades e aconselhando
me, num espirita de franca colaboração. Com 
o mesmo espirita de simpatia, auxiliaram-me 
os engenheiros e desenhistas da Diretoria de 
Obras. 

• 
Encontrei já formado, no Recife, gra,ças a 

cultura e espirita civlco de sua brilhante elite 
intelectual, um ambiente que alguém chamou 
de psicologia urbana, base da solução dos pro
blemas de urbanismo. Essa circunstância ver
dadeiramente feliz e excepcional exlmlu-me da 
necessidade de dissertar, com maior ou menor 
erudição, sôbre os prlnciplos gerais de urbanis
mo. Sente-se bem que a propaganda e os de
bates provocados pelos estudos e projetos ante
riores, trabalharam intensamente os espíritos e 
calaram fundo. Talvez um pouco demais até -
no sentido de terem deixado em alguns im
pressão algo exagerada sôbre o valor e virtudes 
dos planos gerais. Longe de mim a !dé!a de 
desfazer tal impressão, mas. julgo de meu dever 
procurar atenuá-la um tantlnho. Multo pouca 
gente faz idéia precisa do que sejam êles e 
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dos sacrifícios que sua execução ou simples
mente sua manutenção Impõem à comunidade. 
Uma semente qualquer Já contém em si o plano 
geral de um arbusto ou de uma árvore. Mas, 
para que essa árvore ou êsse arbusto se trans
forme em realidade com suas flores e frutos, 
mister se faz que seu desenvolvimento obedeça 
às leis da natureza que, segundo elas, a selva 
se distribua sempre pelas diferentes partes do 
vegetal. Um plano de remodelação e expansão 
é também a semente da futura cidade e contém 
em si o porvir modesto ou grandioso a que a 
comunidade legitimamente possa aspirar. Mas, 
para que êsse plano venha a ser realidade tan
gível, requer-se uma vontade vigilante que d!s· 
tr!bua os recursos, obedeça à seriação Indicada 
e promova seu desenvolvimento harmonioso. 
Aqui é que reside tõda a dificuldade. Para 
manter essa vontade vigilante não basta criar 
órgãos apropriados - Comissões do Plano ou 
outros - mas é preciso dotá-los sempre dos 
recursos necessários, da selva urbana, digamos 
assim, para que êles possam acudir contínua 
e apropriadamente a todos os pontos previstos 
no plano geral. Se assim não fôr dirigida para 
uma única parte, essa se desenvolverá mais 
ráplltla, dará mais depressa flores e frutos para 
satisfação da gulodice apressada dos planta
dores de couves e não de carvalhos. As demais 
partes se estiolarão, galhos sêcos a que só res
tará acudir· com o podão. E dentro em pouco, 
da esplêndida promessa que a semente urbana 
trazia, só restará mais um aleijão, bom para 
enriquecer os arquivos dàs repartições técnicas. 

Por estranho que pareça o que foi dito 
acima, é a realidade não só para os meios Indí
genas, mas para outros também com poucas 
exceções. A moral dessa história é que não 
devem as cidades preocupar-se em obter pla
nos gerais completos, minuciosos e detalhados 
em tôdas as suas partes. Concebidos cm sen
tido assim amplo, êles trarão mais mal do que 
bem; serão antes elementos de perturbação 
para os espíritos e de perplexidade para os admi
nistradores. E fracassarão afinal, acarretando 
o descrédito do principio. 

Els por que aconselho à cidade do Recife a 
procurar obter somente, no momento, um es
quema do seu futuro sistema mestre de viação, 
abrangendo a remodelação que fôr indispen
sável do núcleo urbano existente e sua expan
são. :@:sse esquema que deverá ser necessàr!a
mente elástico o quanto possível e capaz de se 
adaptar à circunstâncias novas ou à alteração 
profunda das existentes, servirá de enquadra
mento a todos os futuros projetos e regula
mentações urbanas, guiando-os sem sujeitá-los 
a concepções rígidas pre-determinadas. O estudo 
do enchimento das malhas dêsse esquema se 
fará com multo mais liberdade, adaptando-se, 
sem inconveniente essencial, aos critérios vários 
de administrações sucessivas. 

Não se pense que, procedendo assim, o Re
cife ficará com um plano Inexpressivo, incapaz 
de ser cotejado com quaisquer outros que se 
venham a estabelecer no pais ou no estrangeiro. 
Não. O Recife fará obra sincera, escoimada de 
exibicionismo; obra capaz de ser implantada 
logo no terreno e não destinada a alimento de 
traças dos arquivos. 

As considerações acima destinam-se a Jus
tificar a maneira não multo ortodoxa com que 
aborde!, em primeira aproximação, o problema 
do Recife, maneira que recomendo seja desen
volvida e aproximada ainda mais pela Comissão 
do Plano e técnicos da Prefeitura controlando 
o trabalho com elementos colhidos em um "sur
vey" discreto. Discreto, disse eu, mas com isso 
não pretendo contestar suas vantagens. Qulz 
somente acentuar que não convém exagerar seu 
valor freqüentemente amontoado, frio e sem 
alma, de números e diagramas e, sobretudo, 

caríssimo. As construções dedutivas nele basea
das nem sempre são felizes; disso nos dá exem
plos freqüentes a técnica urbanística americana. 
Uma feliz intuição controlada por alguns dados 
essenciais poderá ser bastante. 

Washington de Azevedo, que exagerou a 
necessidade do "survey", chamou de sentimen
tais os planos de Nestor de Figueiredo aqui, e 
Agache, no Rio. A verdade é que o homem é 
todo sentimento. Já disse um filósofo que dez 
razões lógicas não demovem um sentimento, 
mas êsse é capaz de encontrar fàcilmente cem 
razões lógicas para Justificar-se. É êsse o perigo 
de preocupações exageradas com o "survey", -
Incapaz, por si só, de inspirar uma feliz intuição, 
mas multo bom para fornecer cem razões ló
gicas justificativas de uma solução sentimental 
eventualmente infeliz. Alguns técnicos apegam
se a êle de tal maneira e, mesmo em ramos mais 
secundários, dedicam tanto tempo ao seu pre
paro que, as vêzes, quando o concluem, Inez já 
é morta. 

Não encontre! aqui um "survey" do tipo 
preconizado pelos urbanistas ortodoxos. Mas 
encontrei boas plantas topográficas e sobretudo 
os técnicos municipais e os membros da Comis
são do Plano, todos entusiastas e profundamente 
conhecedores das condições locais. 

o pôrto e a sua futura expansão 

Antes de abordar o estudo do problema 
urbano propriamente, solicite! informações so
bre os projetos de ampliação e extensão do pôrto 
atual. Sim, porque a aprovação e execução de 
tais projetos repercutirão imediata e profun
damente sôbre a cidade e seus planos, faclli· 
tando-os ou agravando-os, quiçá de maneira 
!rrepará vel. 

Não cabe ao urbanista projetar um pôrto; 
nem mesmo fixar suas linhas mestras. Seria 
entrar em seára alheia, em um ramo multo 
especializado da arte do engenheiro, no qual se 
jogam com alguns fatores de apreciação deli
cada, tais como o regime das marés com suas 
correntes de fluxo e refluxo, correntes litorâ
neas, processos de assoreamento e outros nos 
quais um passo em palso fàcilmente pode ser 
fatal. Neste terreno, o urbanista deve llm!tar
se a alguns retoques, pronto a se encolher se 
surgir algum "Ne, sutor, ultra crepldam". Den
tro dessas l!m!tações, mas tendo em vista que 
o problema é de importância vital para a cidade 
e que lhe cabe não só o direito, mas o dever 
de acompanhá-lo de perto e Intervir mesmo com 
todo o pêso de seu prestigio. Caso se tome 
preciso evitar que seus !nterêsses sejam afeta
dos em demasia, dentro de tais limitações, pois, 
o urbanista procurará obter uma boa coorde
nação do pôrto com o sistema viário da cidade 
e, eventualmente, tentar, como Individuo ima
ginativo que é, por dever de oficio, aquecer um 
pouqulto a frieza de concepção do engenheiro 
civil, com uns ligeiros laivos de imaginação. 

Como projeto mais amadurecido Já na fase 
final, dependendo somente da aprovação do 
Ministro da Viação, foi-lhe Indicado o de auto
ria do Sr. Morais Rêgo, projeto que mereceu 
do grande especialista Alfredo Lisboa a seguinte 
multo lisonjeira apreciação: " ... estudando a 
ampliação das acomodações portuárias, com 
aproveitamento das bacias do Beber!be e de 
Santo Amaro, o Sr. Morais Rêgo organizou em 
1924 um plano grandioso, que talvez em futuro 
não remoto convirá ser adotado, tornando-se 
em realidad~". 

Pelo Dr. Décio Fonseca foi-me indicado 
seu trabalho recente, no qual é aventada a 
idéia do aproveitamento das sugestões do Enge
nheiro Fourn!é, quando, juntamente com Sir 
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John Hawkshaw, em 1874 e 1875, fêz os pri
meiros estudos para um projeto· de melhora
mento para "o pôrto. 

Fiel a"o principio já enunciado de que o 
esquema viário a ser adotado como norma 
deverá ser, repito,. necessàriamente, elástico o 
quanto possível e capaz de se adaptar a cir
cunstâncias novas ou alteraçôes profundas das 
existentes, examinei também a sugestâo referi
da com o fito de verificar se será possível li
gá-la ao sistema viário, em estudo, na hipótese 
remota ou não, provável ou não - não me cabe 
prognosticar - dela ser adotada. 

Fora essa rápida exploração de um cami
nho lateral que se me deparou, ative-me ao 
projeto de Sr. Morais Rêgo com duas reservas 
entretanto - uma importante e de caráter fun
damental para a cidade e· outra de caráter se
cundário, simples adaptação à sugestão que já 
encontrei atribuída ao Engenheiro Brandão Ca
jv'alcanti, adaptação que se conseguirá /COm 
pequeno afastamento do cais projetado nêsse 
ponto. A primeira, mais importante, refere-se 
ao avanço de pôrto até a bacia de Santo Amaro, 
o que não só sacrificaria um dos aspectos mais 
originais e empolgantes da cidade, como lhe 
roubará a possibilidade de realcá-lo ainda mais. 
Aqui, muito justificadamente, deverão inver
ter-se os papéis, cabendo à cidade dizer: Alto 
lá! Aqui é minha seara, não subam além do 
põrto. :tl:le Já encobriu meus recifes e o meu 
inegualável mar de esmeraldas. Não mo tragam 
agora com todo seu cortejo ut!litário, mas ines
tético, até o coração, até o ·centro o meu centro 
cívico, até junto aos palácios que abrigam a 
administração suprema do Estado. 

Remodelação do centro 
Ensaio de um perímetro de irra!fiação 

A parte fundamental de qualquer esquema 
de viação é naturalmente a que deve abran
ger o núcleo central da cidade, irmã de atra
ção para todos os efeitos de administração, de 
cultura, de negócios, diversões, etc. Os projetos 
anteriores que tive oportunidade de examinar, 
adotaram a solução centralista, erigindo a Praça 
da Independência em foco de atração e dis
tribuição de circulação do núcleo central. Os 
inconvenientes dessa solução já foram aponta
dos por outros profissionais consultados pela 
Comissão do Plano da Cidade, principalmente 
pelo abalisado urbanista Prestes Maia, atual 
Prefeito de São Paulo, que em seu relatório 
frisou: "A solução "perimetral" é preferível a 
"central" que causaria concentração excessiva 
e seria desfavorável à expansão do centro". 

Como me foram pedidas sugestões e orien
tações, Julguei útil tentar concretizar no Re
cife êsse princípio de ordem geral, hoje ponto 
pacífico em urbanismo. Esbocei, pois, uma 
tentativa ou ensaio de um perímetro. Para 
justificá-lo, bastar-me-á repetir, simplesmente, 
·o que escrevi em 1924, ao esboçar uma solução 
semelhante para São Paulo. 

"O sistema geral de viação de São Paulo 
·desenvolveu-se de maneira muito mais seme
lhante às cidades européias que as suas irmãs 
americanas. 

A essa circunstância, pode-se atribuir a 
felicidade de possuir a nossa cidade um centro 
nitidamente caracterizado servido por um grupo 
suficiente de vias radiais de bom traçado. E' 
o que nos indica o esquema teórico de viação 
de São Paulo. Comparando com os esquemas 
de Moscou, Berlim e Paris, tirados dos notáveis 
trabalhos de Henard, ressalta !mediatamente o 
enorme partido que poderemos tirar das nossas 
condições atuais. Pir-nos-ão que os exemplos 
apontados se referem às cidades antigas que 
têm tais traçados, porque Já os não podem 

refazer em outros moldes. A isso responderemos 
com exemplos de cidades americanas, sobres
saindo entre elas São Luiz e Chicago. A pri~ 
meira apresenta alguma analogia com cidades 
européias; a segunda é nitidamente americana, 
com o seu clássico xadrez. As duas foram 
objeto de grandes estudos de remodelação, e a 
que conduziram tais estudos? Na primeira, São 
Luiz, à conservação e acentuação do caráter 
que já possui, isto é, um centro, grandes linhas, 
irradiamentos dêsse centro e as avenidas anu
lares normais às irradiantes; na segunda, 
Chigado, não se recuou deante da obra imensa 
de criar também um centro e de rasgar, na 
massa dos quarteirôes em xadrez, grandes linhas 
radiais e os anulares correspondentes. 

Exemplo frisante também nos é dado por 
Filadélfia, onde foi proposto pela Comprehen
sive Plans Commission um Traffic Circuit, 
compreendendo a construção de uma larga ave
nida quadrangular envolvendo o principal dis
trito comercial, projeto êsse em que se vêem 
terem sido seguidos os princípios enunciados 
por Henard em seus Etudes sur les Transfor
ma t!ons de Paris. 

Acrescente-se aos exemplos citados o ique 
nos diz Stubben e ver-se-á claramente ser êsse 
um principio básico e !nconteste de urbanismo. 
A parte mais delicada do plano de conjunto 
é naturalmente o centro, o cubo da roda cujos 
raios serão as avenidas radiantes. Qual a ma
neira de encarar essa parte do problema? E' o 
que nos ensina Henard na síntese admirável 
que fêz do plano das grandes capitais européias, 
mostrando claramente a existência e o papel 
importantíssimo representado pelos per!metros 
de irradiação: "Da comparação dêsses três pla
nos - Berlim, Londres, Moscou - cada qual 
com sua fisionomia bem especial, é possível 
agora fazer ressaltar uma nova noção. Máu 
grado as consideráveis diferenças de forma e 
disposição interior, nota-se êste traço que lhes 
é comum: tôdas as vias de expansão e pene
tração convergem bem para o núcleo, mas não, 
tôdas para o mesmo ponto, nem para o mes
mo monumento. Tôdas estas vias, ao contrá
rio, se ligam a uma espécie de circuito fechado, 
ou coletor que .nós propomos chamar períme
tro de irradiação e que é traçado a uma certa 
distância do centro matemático da cidade. 
:tl:ste perímetro representa um grande papel no 
palno das três capitais; é por assim dizer, o 
regulador da circulação convergente que atin
giria a inextricá vel cáos, se as vias concorre
rem à mesmo praça. E' êle que recebe as cor
rentes afluentes e que as distribuem em segui
da, com auxílio das pequenas ruas secundárias, 
até o edifício ou a casa que é o escopo do 
movimento individual de cada elemento da 
circulação. Para que o perímetro de irradiação 
seja eficaz, é mister não que êle contenha em 
um núcleo muito grande, todos os edifícios 
principais, todos os pontos de atração da ci
dade, mais antes que passe através do semeado 
irregular desses edifícios, deixando-se ora de 
um lado, ora de outro, de seu percurso fe
chado". 

A primeira parte do problema consistirá, 
portanto, para São Paulo, em criar no centro 
da cidade uma grande avenida circular capaz 
de prencher as condições enunciadas por 
Henard. 

E' o que se procurou conseguir com o pro
jeto cuja fotografia acompanha a presente nota. 
As dimensôes do anel e seu traçado foram im
postas, pode-se dizer, pelas condições topo
gráficas da cidade que não permitem grande 
liberdade de concepção. Nenhum monumento 
será sacrificado, antes de tudo que a cidade 
possui de interessante será realçado pela nova 
avenida. E' bem notar que, em seu conjunto, 
.ela não é mais que a coordenação de trechos 
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de ruas já existentes em quase três quartas 
partes de seu percurso e necessitando somente 
de alargamento conveniente". 

ll:ste primitivo esbôço foi adaptado e me
lhorado pelo atual prefeito de São Paulo, Dr. 
Prestes Maia, e já está práticamente realizado. 

A solução para o caso do Recife oferece 
dificuldades topográficas semelhantes as que 
foram encontradas em São Paulo. Lá as difi
culdades provieram, principalmente de três va
les bastantes profundos que obrigaram a,cons
trução de três viadutos. Aqui as dificuldades 
provém da confluência dos rios Cap!berlbe e 
Beberibe na bacia de Santo Amaro. A feição 
particular que ressalta dessa confluência é a 
desarticulação dos três bairros principais da 
cidade, Santo Antônio, Recife e Boa Vista. Essa 
desarticulaçãà que impressiona, leva a cogitar-se 
de um meio de corr!gí-la. ll:sse meio é sugerido 
natural e automáticamente pelo aspecto que 
oferece a bacia de Santo Amaro em maré-baixa. 
Foi o que se deu comigo e vejo, agora, pelo 
testemunho do Dr. Mário Melo, deu-se tam
bém com o Engenheiro José Antônio Pernam
buco. Os desenhos mostram mais claramente 
que qualquer descrição. como tente! concreti
zar a impressão recebida. O traço da nova 
confluência obedeceu ao crltiérlo de encaminhar 
naturalmente as duas correntes fluviais tanto 
no refluxo da maré como no fluxo. No Capl
ber!be, resultou, u'a margem côncava, de curva
tura bastante acentuada, que ficará sujeita a 
erosões, obrigando a ptotejê-la por melo de 
cais. E' evidente que o traçado, simplesmente 
esboçado, precisará de ser revisto e fixado em 
definitivo por um técnico em h!drául!ca flu
vial. Apesar de o assoreamento da bacia estar 
multo adiantado e práticamente esgotada sua 
capacidade de receber a vasão sól!da dos dois 
rios, o aterro da área a conquistar exigirá volu
me bastante considerável. Se! que os aterros 
aqui são caros e os materiais necessários dl
fice!s de encontrar, mas se! também que a ci
dade nunca recuou diante dêles, pois foi assim 
que se constituiu. E' essa mesma uma das 
feições mais salientes da energia dos seus ha
bitantes. No momento presente, fazem-se ater
ros consideráveis em vários pontos. Essas con
statações me bastam para ajuizar da exequ!blll
dade da sugestão. na· ponta da nova conflu
ência, partirão duas pontes, uma para a Praça 
da Repúbl!ca, na extremidade norte do bairro 
de Santo Antônio, e outra para a Praça Tira
dentes, no bairro do Recife. No ângulo das duas 
pontes e Integrando-se no mesmo conjunto 
e.rqu!tetôll!co, poder-se-á erguElr monumento 
máximo da cidade, o padrão do seu maior or
gulho e nobreza - o monumento comemorativo 
da vitória contra os holandeses, da vitória que 
garantiu a unidade bras!leira. Caso istio seja 
feito, o Recife real!zará a concepção arquite
tônica extremamente original de Prestes Maia, 
quando organizou o primeiro projeto da nova 
Ponte Grande em São Paulo, mais que, Infeliz
mente, como prefeito não qulz materializar. 

Vencida a primeira etapa, a mais dlfíc!l, 
fác!l foi esboçar uma tentativa ou ensaio de 
perímetro através dos bairros de Santo Antô
nio e do Recife, o que foi obtido sem sacri
fícios de nenhum dos projetos da Prefeitura, 
em andamento, de nenhum edifício de alto 
preço e, o que é mais importante, ao mesmo 
passo que respeitou escrupulosamente todos os 
monumentos históricos ao longo de seu per
curso, conseguirá realçá-los. 

No traçado definitivo deverá ser dedicado 
particular atenção a Igreja de São Pedro dos 
Clérigos. Atualmente está ela enquadrada por 
um pát!l encantador, fechado, que destaca e 
realça a magnífica arquitetura de sua fachada, 
A sensação de equilíbrio e proporção que Im
pressiona o espectador poderá ser conservada 

desda que não se alarguem as duas vielas late
rais e não se permitam, nas reconstruções, 
alturas superiores a dois pavimentos .. convirá 
mesmo que as reconstruções sejam feitas den-. 
tro de um estudo arquitetônico de conjunto 
rigorosamente calcado do est!lo tradicional do 
Recife. Será possível assim traçar essa pa.rte 
de perímetro de irradiaçá'o sem tirar ao páteo 
de São Pedro dos Clérigos nada do seu encanto 
atual. 

Implantação da nova estação central 

E' assunt;o que já foi abordado nbs proje
tos anteriores e debatidas as soluções propostas. 
Exposto inteiramente o ponto de vista de Pres
tes Mala, dando preferência ao ponto defendido 
pelo Engenheiro Brandão Cavalcantl, nas Cinco 
Pontas. As razões dessa preferência foram am
'plamente expostas em seu relatório. Quero 
somente destacar uma: "A avenida Coronel 
Suassuna, projetada por Nestor, que conduzi
ria ao pleno coração de Santo Antônio". 

Essa avenida, já lembrada por Domingos 
Ferreira, irá entroncar-se com o perímetro de 
irradiação na Praça do Carmo, depois de cortar, 
com 50 m de largura, o bairro de São José 
e o de Santo Antônio. A implantação da nova 
Estação Central em Cinco Pontas, mesmo no 
eixo dessa magnífica artéria radial, parece-me 
que afastará tôdas as dúvidas e se Imporá na
turalmente. 

Remodelação dos bairros de Santo Antônio e 
São José 

O conjunto Perímetro de Irradiação e Ave
nida Coronel Suassuna constituem indicação de 
grande cirurgia inevitável e máxima, aconse
lhável para os bairros de Santo Antônio e São 
José. Inevitável sob o prisma do sistema viário 
central; máxima quanto ao escopo propria
mente de remodelação e saneamento. Os dois 
aspectos estão, entretanto, de tal modo entre
laçados que o primeiro quase que já resolve 
o segundo - eis que são grandes rasgos de sol 
e ventilação, mesmo no âmago do denso casa
rio dos dois bairros. Isso permite Indicar as 
partes restantes tratamento cirúrgico multo 
mais discreto, simples cirurgia plástica, por as
sim dizer, que se limite a curar as feridas e as 
chagas causadas pelo tempo, respeitando-lhes 
a feição própria tão característica e tão como
vedoramente tradicional. 

Uma inspeção superficial dos bairros velhos 
das cidades, degradados pelo tempo e pelo de
senvolvimento mais fel!z de bairros Vizinhos, 
conduz á idéia de arrasamento e reconstrução. 
Um grande urbanista inglês, Barry Parker, que 
estudou caso semelhante na cidade do Pôrto, 
expendeu a respeito considerações que se ajus
tam de tal maneira ao caso dos dois bairros 
citados e também ao do Recife, em parte, que 
- embora avêsso a citações - não resisto à 
tentação de transcrevê-las: "To. demolish the 
old part of the town, to clear ali away, to 
make a clean sweep of lt, is naturally the im
pulse of anyone who realizes the horror of 
the present cond!tlon of l!fe ln !t, But after 
a little reflet!on he sees that thls is not 
necessary and woold be vandallsm whlch could 
no means be justified. ln calmer mood he 
come to see thab far beeter results could be 
obtained by approaching the wort with more 
reverence for what is old and h!storical, by 
retalning that whlch is good (of whlch he 
would fin much), and elim!nat!ng what is bad ... 

. . . Its present cond!tion Is due to !ts mi
suse, and not to any, !nherent qual!ties in 1t, 
making it of necess!ty unwholesome to l!ve 
in and !nfa!r to look upon". 
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Percorri demoradamente os bairros velhos 
e me convenci da justeza dos conselhos daquele 
urbanista de coração. Ao lado de chagas, sem 
(júvida, deparam-se-me inúmeras visões arqui
tetônicas isoladas e de conjunto, de uma arqui
tetura simples e honesta que a evolução mo
dernista raramente consegue superar. Enfim, 
multo mais coisa de conservar que de destruir. 

Aconselho dentro de tais normas que a Co
missão do Plano oriente um estudo de revisão 
de todos os projetos de alargamento de ruas, 
em andamento, nesses bairros. Tenho a im
pressão que muitos poderão ser abandonados e 
outros empreendidos, mas sem preocupações 
geométricas que só enxergam linhas retas e 
paralelas. Sem tais preocupações, será sempre 
possível conservar e realçar mesmo muitos as
pectos caracter!stlcos e tradicionais sem sacrl
!!clo, é claro, das necessidades de saneamento 
e modernização. Que tudo se faça sem afoba
mentos e sem antecipações desnecessárias. Aqui 
será útll um "survey" visando-se principalmente 
a verificar o estado sanitário dos prédios, con
duzido paulatinamente, de setor em setor, a 
começar por aquêles que· a simples inspeção 
indique estarem mais degradados. 

O problema ferroviário 

Em intima conexão com o pôrto, com a 
:rutura estação, central e bairros industriais, 
está o traçado de aproximação das estradas de 
!erro. A unificação das estradas Sul e Central 
na Estação radial até o pôrto e a nova Estação 
Central. Já a unificação com a linha Norte e 
a eliminação projetada do seu trecho entre 
a cidade e Macacos é passível de alguma reser
va. E' que, adotada tal solução em defini
tivo, o desenvolvimento Industrial futuro fica
rá inteiramente a ela condicionada e com re
duzida possibilidade de desenvolvimento em 
todo o quadrante noroeste, inclusive nas pro
ximidades do setdr norte do pôrto que é a de 
maior Importância no projeto do Sr. Morais 
Rêgo. Sim, porque a atual situação do pôrto, 
em relação à linha tronco acima referida, liga
dos os setores sul e norte somente através da 
ponte giratória constitui, quer no parecer, so
lução provisória compatível com seu movimento 
atual, mas evidentemente insuficiente, quanto 
ao seu completo desenvolvimento. 

Julgo que é de recomendar um estudo mais 
aprofundado dêsse aspecto do problema. Como 
115lmples sugestão, lembrarei que talvez seja 
Tiável o traçado de uma linha auxlllar que, 
partindo da estação de Areias, siga em deman
da da estação do Arraial na linha Norte -
cortando o Caplberlbe entre Monteiro e Apl
pucos - e continuando ajustada aos fundos 
dos vales até Peixinhos e dai em traçado de 
aproximação radial, procurando a face oeste 
da bacia do Beberlbe, do projeto do Sr. Morais 
Rego e, utlllzando-se ainda da ponte atual, 
ao norte da bacia de Santo Amaro, entronque
se afinal na rêde de distribuição e triagem na 
lleção de pôrto no bairro do Recife. Esta linha 
descreverá, em tôrno da cidade, um arco de 
que o problema das passagens de nível já 
tlca multo atenuado, distância também até 
-onde a cidade se poderá desenvolver normal
mente sem apelar para sistemas de transporte 
-coletivo especiais, elevados ou metropolitanos, 
1sto é, utilizando-se somente de "traways" e 
·"auto-ônibus". Isto já cobre uma larga previsão 
·de tempo, quiçá o tiempo de previsão de um 
lllano geral. Uma tal linha, além de permitir 
·O estabelecimento de núcleos industriais ,e. 
cundárlos e pequenas estações ao longo de seu 
llercurso, tornará possível a implantação ' de 
uma zona industrial ao norte, talvez entre 
Peixinhos e o pôrto, fazendo "pendant" com a 
zona industrial já prevista ao sul, entre Afo-

gados e Areias. Atrevo-me a pensar que a 
execução da linha sugerida ou outra que, res
peitando somente a idéia, melhor se adapte 
às condições locais, permitirá uma coordenação 
perfeita entre as duas secções do pôrto, a rêde 
ferroviária e as zonas industriais e de habita
ções populares delas tributárias. Convém acen
tuar que a atual linha de ligação entre as 
três estradas contorna a cidade a uma distân
cia média de 13 km o que é excessivo para os 
resultados que poderão ser obtidos da llnha 
a uxlllar proposta. 

Encerrando está llgeira nota sôbre o pro
blema ferroviário, devo acentuar que o pleno 
desenvolvimento do projeto do Sr. Morais ~ego 
exigirá das estradas de ferro a previsão de am
plos páteos de triagem, um ao sul e outro ao 
norte. 

Finalmente, tendo em vista sempre a ne
cessária elasticidade, se eventualmente o pro
jeto do Sr. Morais Rego vier a sofrer altera
ções substanciais, a linha a uxlllar proposta é 
sempre útll como fator de distribuição equ!11-
brada das zonas Industriais e populares em 
tõrno do atual núcleo urbano. 

.Radiais· e Perimetrais principais 

Grande número de radiais convergem dos 
diferentes setores para o centro da cidade ou 
dele se aproximam bastante, dividindo-se pelas 
ruas mais próximas antes de atingi-lo. Impõe
se um estudo cuidadoso de tôdas elas de ma
neira a destacar somente algumas que apre
sentam características que as imponham como 
elementos estruturais do esquema. Foi o ·que 
procurei fazer em primeiro ensaio como sim
ples exemplo de método, estudo a ser desen
volvido pela Comissão do Plano. No setor noro
este, indico uma primeira radial que, partindo 
da praça prevista na confluência dos dois rios 
se liga primeiramente a outra grande praça na 
face sul da bacia portuária do Beberlbe. Nessa 
praça, ela esgalba-se: um ramo vai diretamente 
a Olinda; outro, tratado como avenida-parque, 
vai Campo Grande e além; e, finalmente, um 
terceiro segue o leito da Estrada Norte. 

Uma segunda radial parte do mesmo ponto 
que a anterior e, seguindo a direção noroeste, 
vai até uma praça de distribuição na altura da 
igreja da Conceição onde, esgalhando-se por sua 
vez, lança ramos para Encruzllhada, Espinheiro, 
Aflitos e Tôrre. Entre seu ponto de partida e a 
praça junto à igreja da Conceição, convém que 
essa radial seja fortemente ·acentuada (60 m <te 
largura?) , pois constl tul tronco de grande im
portância futura. 

Uma terceira radial do Perímetro, trecho 
da rua da Florentina e, seguindo pela ponte 
Duarte Coelho e rua Conde da Boa Vista, vai 
até uma praça de distribuição na altura da 
Soledade. Ai ela se esgalha por sua vez, lan
çando ramos para Capunga, Derbl e, pela ponte 
da Madalena, uma principal que vai entroncar. 
se com a avenida Caxangá. O tronco entre o 
Perímetro e a praça junto à Soledade, sendo 
complemento necessário e já previsto nas gran
des obras empreendidas pela Prefeitura, a partir 
da praça da Independência, merece ser forte
mente acentuado (27 m de largura?). 

Uma quarta radial é constituída pelas ave
nidas marginais ao Caplberlbe, tratadas como 
avenidas-parques, formando o conjunto, ave
nida e rio uma cunha verde de penetração. 

Finalmente, uma quinta radial parte do Pe
rímetro, na praça do Carmo e pela avenida 
Coronel Suassuna (50 m de largura) vai até 
a praça da Estação Central, donde segue pela 
rua Imperial duplicada por avenida paralela 
Implantada no leito atual da Estrada Sul, sendo 
esta última ligeiramente desviada para o lado 
do Cais do Pôrto. 
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Perimetrais 

O Perímetro de Irradiação coleta e distribui 
o tráfego no núcleo de bairros centrais .. A 
ligação direta, independente do centro, dos de
mais bairros foi feita por três perlmetra!s. 

Para a primeira, que será de fato a Peri
metral de primeira ordem, aproveitei o traçado 
muito feliz do canal de saneamento, ora em 
construção, traçado que, pode-se dizer, veio 
mesmo a calhar para o lançamento de uma 
perimetral. Todos os projetos anteriores tam
bém tiraram partido dêsse traçado, acentuando
se alguns como avenida-parque ou como sistema 
de parque (Nestor de Figueiredo). Conservei 
essa orientação comum, mas procurei acentuar 
mais ao vivo seu caráter de Perímetro de pri
meira ordem. 

Situada a uma distância média de 2,5 km 
do centro - praça da Independência - ela será 
de fato um futuro complemento do Perímetro 
de Irradiação, quando a cidade atingir e exce
der a casa de milhão de habitantes. Aconselho 
que se lhe dê largura mínima de 100 m, sem 
contar diversos parques escalados ao longo de 
seu percurso. A largura de 100 m permite 
secções com faixas de rolamento de trânsito 
rápido e lento nos dois sentidos além de faixas 
verdes. Será uma réplica, no Recife, da ave
nida General Paz, construida recentemente em 
Buenos Aires, réplica, entretanto, mais feliz 
quanto ao seu entrosamento na rêde de viação 
urbana. 

Uma Perlmetral de segunda ordem é natu
ralmente sugerida pelo exame da planta da oi
dade, passando por Afogados, Estrada dos Re
médios, avenida 4 de Outubro, Encruzilhada, 
estrada de Belém, entroncando-se, afinal, na 
avenida de Olinda. 

Finalmente, uma última perimetral que será 
a Perimetral de Cintura é prevista ao longo da 
linha férrea auxiliar, a uma distância variando 
entre 5 e 8 'km da praça da Independência. 
Servirá de ligação entre futuros bairros indus
triais e populares e poderá ser tratada como 
avenida-parque em alguns trechos de seu per
curso. Indico ainda no esquema o traçado de 
algumas diagonais e ligações secundárias". 

Rezende-'- (Rio de Janeiro) 

CÓDIGO DE OBRAS - O Diário Oficial do 
Estado do Rio, edição de 27 de outubro último, 
insere na sua secção "Diário das Municipali
dades" o Código de Obras da Prefeitura de 
Rezende. 

Para os efeitos do Código, a zona urbana 
do próspero município fluminense foi dividida 
em bairros: comercial, residencial e industrial. 
O bairro industrial compreenderá a área que 
para êsse fim, se destinar no plano de urba
nização das sedes distritais do bairro comercial, 
que abrange vasta extensão da cidade. 

Rio Verde - (Goiás) 

INAUGURAÇÃO DE RODOVIA - A muni
cipalidade de Rio Verde acaba de inaugurar uma 
importante rodovia ligando aquela cidade ao 
distrito de Santa Helena, numa extensão de 48 
quilõmetrosr faciiltando assim, ainda mais, a 
livre circulação das grandes riquezas do sudo
este goiano. Em RIO Verde existem vastas la
vouras de algodão e sua produção de arroz é 
estimada em 200 m!l sacas (sacas de 60 quilos). 
Cogita-se de instalar nessa região um grande 
entreposto da Expedição Roncador-Xingu. 

São Domingos do Prata - (Minas Gerais) 

EMPOSSADO O NOVO PREFEITO - Tomou 
posse, em outubro último, do cargo de Prefeito 
de São Domingos do Prata, o Sr. Manuel Mar
tins Gomes Lima, antigo vereador municipal. 

São João d'El Rei - (Minas Gerais) 

RESTAURAÇÃO DA BIBLIOTECA LOCAL -
A biblioteca de São João d'El Rei é uma das 
mais interessantes de Minas Gerais e encerra 
valiosos livros e coleções. Instituição secular 
tornou-se um centro de pesquisas históricas, de 
estudos, de consult .s, entretanto por falta de 
recursos mais amplos, a Biblioteca não poude 
acrescentar às suas coleções obras modernas e, 
ainda, não dispunha de meios necessários à 
restauração e conservação dos preciosos exem
plares que possui, entre os quais avulta, pela 
circunstância incomum de sua existência em 
uma biblioteca do i· terior, a coleção completa 
do famoso jornal francês da Revolução Le 
Moniteur. 

Mineiros !lustres e devotados à sua terra. 
tendo à trente o Sr. Gabriel Passos, procurador 
geral da República e antigo secretário do Es• 
tado e deputado por Minas Gerais, esboçaram 
um movimento no sentido de angariar meios 
para o melhoramento da Biblioteca de São João 
d'El Rei, iniciativa que obteve êxito, tendo 
feito, por intermédio dos Diários Assoaiados, o 
primeiro donativo o Sr. Luiz Feliciano Gui• 
marães, chefe da firma Feliciano Guimarães &I 
Ola., de Curitiba, o qual doou dez mil cruzeiros 
para aquele fim. 

São Lourenço - (Rio Grande do Sul) 

REFORMA DA ORGANIZAÇAO JUDICIARIA 
DO ESTADO - Despertou grande lnterêsse no 
Município de São Lourenço a noticia da próxima 
reforma da Organização Judiciária do Estado. 
O Município, que até fins de 1928, foi sede de 
comarca, espera com a reforma projetada ter 
a mesma situação. O movimento forense local 
é talvez mais intenso do que alguns municí
pios que conservaram aquela prerrogativa, quan
do da última divisão judiciária do Estado. Além 
disto, as arrecadações das repartições públicas 
tlêm atingido somas apreciáveis, demonstrando 
o progresso da Comuna. A Municipalidade ar
recadou no exercício passado quantia superior 
a Cr$ 600 000,00. A exatoria estadual que em 
1942 verificou uma arrecadação de ••.......•• 
Cr$ 1 842 000,00, até agora a mesma já atinge 
Cr$ 1 295 000,00. 

A agricultura, a pecuária e a Indústria têm 
se desenvolvido em grande escala, tornando o 
Município florescente entre os demais do Es
tado. Pelo pôrto da cidade, situado em lugar 
privilegiado na Lagoa dos Patos, faz-se o escoa
mento da produção, através de embarcações 
motorizadas e a vela, para Pelotas e Rio Grande 
e ainda Pôrto Alegre, por intermédio de navios 
da Companhia Velóz. A falta de dragagem do 
rio a canal, tem dificultado o desenvolvimento 
da navegação, principalmente, nesta época em 
a lagoa vem se mantendo baixa, conseqüência 
da estiagem que, novamente, se faz sentir. As 
associações de classes que, já por vêzes solici
taram providências ao Govêrno do Estado, con
fiam em que o atual secretário das Obras Pú
blicas tomando em consideração os reclamos 
feitos, determine os imediatos serviços de dra
gagem. 



200 BOLETIM GEOGRAFICO 

São Vicente - (São Paulo) 

MONUMENTO A MARTIM AFONSO DE 
SOUSA - A Prefeitura de São Vicente, no Es
tado de São Paulo, vai levantar um monumento 
em homenagem a Martim Afonso de sousa, 
que ai! chegou em 22 de janeiro de 1532, acom
panhado de sua mulher D. Ana Pimentel, de 
Braz Cubas e do Padre Gonçalo Monteiro, for
mando com êles o primeiro núcleo adminis
trativo do Brasil. 

Para ereção dêsse monumento, que será co
locado na praça 22 de Janeiro, foi organizada 
a seguinte comissão diretora: Presidente, Sr. 
Pol!doro de Ol!velra Bittencourt, Prefeito Mu
nicipal de São Vicente; vice-presidente, Sr. Cos
ta e Silva Sobrinho, Presidente do Instituto 
Histórico de Santos; presidente de honra, Sr. 
Franclsco Bento de Carvalho, do Comércio de 
Santos; tesoureiro, Sr. Ismael de Sousa, Dire
tor da Companhia Docas; secretário, Sr. Cleo
bulo Amazonas Duarte, advogado em Santos. 

No próximo dia 3 de dezembro, data em 
que aquele navegante partiu de Portugal, para 
a efetivação dos desígnios de colonização ofi
cial do Brasil, será real!zada uma grande reu
nião em Santos, para Instalação definitiva da 
direção da "Fundação Pró Monumento Martim 
Afonso de Sousa", afim de serem tomadas as 
diretrizes para execução do monumento. 

Veríssimo - (Minas Gerais) 

LEVANTAMENTO DA PLANTA CADASTRAL 
DA CIDADE - No dia 16 de outubro último 
foram terminados os serviços de campo e levan
tamento da planta cadastral da cidade de Verís
simo, Minas Gerais, executados pelo topógrafo 
Sr. Azarlas Ricardo de Sousa. 

• 
Taubaté - (São Paulo) 

"SOCIEDADE DE FILOSOFIA, Cll:NCIAS, 
LETRAS E ARTES DE TAUBATJ!:" - Acha-se 
em estudo o projeto para a fundação desta 
sociedade, obra encabeçada pela "Sociedade dos 
Amigos da Natureza", de Taubaté. Pensa-se 
também em fundar uma Escola de Filosofia, 
Ciências, Letras e Artes, a fim de suprir a 
grande necessidade de professores do município 
paul!sta e arredores. Além disso o ambiente 
cultural local já lança suas vistas pelo Brasil, 
como nos prova o fato do Prof. Valdomiro Bo
rodin, pslcicultor e biólogo, ter apresentado 
suas observações e estudos feitos ultimamente 
e que resultarão em apêlo ao Gôverno estadual 
pela proteção à ict!ofauna do vale do Paraíba. 

URBANIZAÇÃO DA CIDADE - A Sociedade 
"Amigos de Taubaté", editou interessante fo
lheto intitulado Planos de remodelação e ex
tensão de Taubaté, trabalho minucioso sôbre os 
melhoramentos por que deve passar a cidade, 
tendo em vista o desenvolvimento atingido pelo 
progressista município bandeirante. 

Tefé - (Amazonas) 

AÇÃO CORROSIVA DAS AGUAS DE UM 
LAGO - O Conselho Administrativo do Ama
zonas, conforme parecer publicado no Diário 
Oficial do Estado no dia 22 de outubro, aprovou 
a abertura do decreto especial de Cr$ 45 000,00 
pela Prefeitura de Tefé, e destinado à conclusão 
do paredão de arrimo da sede do Município. 
Em sua exposição de motivos, esclareceu o 
Sr. Prefeito Municipal: "A população de Tefé 

vive de há multo, sob Inquietante apreensão 
ante a contingência de assistir a lenta mas 
contínua destruição do terreno onde se encon
tra localizada a sua sede, em conseqüência da 
incessante ação corrosiva das águas do grande 
lago, em cuja margem se desenvolvem as ati
vidades de um povo tradicionalmente laborioso 
e progressista". 

"Como único melo de conjurar semelhante 
perigo, a Prefeitura de Tefé empreendeu há 
vários anos a construção de um muro de arrimo 
da parte litorânea da cidade, obra essa que está 
a reclamar imediata conclusão". 

Ubá - 1(Minas Gerais) 

ARQUIVO HISTÓRICO - Junto à Blbl!oteca 
Municipal, está instalado, na Sala de Leitura 
do Estado Novo, o Arquivo Histórico de Ubá, 
destinado a recolher, conservar e zelar todos 
os documentos e papéis que se relacionem com 
a vida do município, através dos fatos mais 
significativos da sua história. Eternizando a 
lembrança dos tempos passados, nas coleções 
de móveis antigos, retratos, paisagens, a nossa 
terra terá nessas relíquias o retrato de seu 
passado, sempre marcado por gloriosas tradi
ções de que se orgulham os homens do presente. 
!!: desejo dos zeladores do Arquivo torná-lo co
nhecido além das fronteiras do município, para 
que possam os seus filhos que residem fora, 
contribuir para enriquecer as suas coleções, caso 
possuam qualquer objeto de valor histórico. 

T'ruguaian\l - (Rio Grande do Sul) 

COMEMORAÇÕES DO 1.° CENTENARIO DE 
FUNDAÇÃO DA CIDADE - Com grandes festas 
e solenidades cívicas, às quais estiveram pre
sentes o Sr. Presidente Getúlio Vargas, Ministro 
Apolônio Sales, Interventor Ernesto Dornelas, 
representantes dos governos do Paraguai, Ar
gentina e Uruguai, e outras altas autoridades 
civis e mll!tares, a cidade de Uruguaiana, no 
Rio Grande do Sul, comemorou em outubro 
último, o seu 1.0 centenário. 

Entre as con1emorações destacaram-se a 
inauguração da VII Exposição Estadual de Ani
mais e Produtos Derivados, a qual obteve o mais 
completo êxito, o grande desfile mll!tar e a 
Inauguração da herma ao Duque de Caxias. 

A Secretaria da Agricultura do Estado apre
sentou valiosa contribuição na Espos!ção. No 
amplo pavilhão central do certame viam-se di
versos e interessantes mostruários, documenta
dores das atividades desenvolvidas através dos 
seus vários departamentos de fomento e assis
tência à produção r!ograndense: 

Serviço Estadual de Geografia - Pelo Ser
viço Estadual de Geografia foi exposto um 
"stand" compôsto de duas faces, com a demons
tração de como se processa a criação de um 
município e de como se confeccionam !!s Cartas 
Gerais do Estado. 

Estação Experimental Fito-Técnica de Bag~ 
- Um dos mostruários mais Interessantes e da 
miaor significação para a vida econômica do 
Estado foi o apresentado pela Estação Experi
mental Fitotécnlca da Fronteira, instalada na 
Estação Santo Antônio, município de Bagé, no 
qual figuraram diversas amostras dos diferen
tes tipos de trigo criados e aclimatados por 
aquela Estação com apresentação das últimas 
variedades ali conseguidas, como os trigos 
"Frontana", "Rio Negro", "Centeira" e outros, 
e de gráficos explicativos · sõbre os trabalhos 
genéticos que se vêm realizando há longos anos, 
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pacientemente, com resultados Já positivos que 
trarão incalculáveis benefícios para a triticul
~ura brasileira. 

Inspetoria de Apicultura - Ocupando duas 
vastas paredes e grande parte do salão a Ins
petoria de Apicultura, sediada em Taquari, expos 
uma série de quadros, gráficos, etc. ilustrativos 
dos trabalhos que está realizando em prol da 
apicultmra no Estado, quadros e gráficos de 
grande valor instrutivo e mesmo didático, pois 
revelam, com precisão e clareza, o que se faz 
no Estado, em favor de uma atividade eco
nômica que se apresenta com as maiores possi
bilidades de desenvolvimento. 

O Serviço de Agrostologia do P. Z. da Serra 
- O Põsto Zootécnico da Serra, que funciona 
no município de Tupanciretã, pelo seu Serviço 
de Agrostologia, apresentou uma interessante 
coleção de plantas forrageiras estudadas ali, com 
indicações específicas de cada uma, seu cultivo 
e seu valor alimentício. 

Serviço• de Peles e Lãs - Dependência da 
Diretoria de Produção Animal, o Serviço de Peles 
e Lãs vem trabalhando ativamente em favor do 
melhoramento ovino no Rio Grande do Sul, 
numa atividade Já fecunda em benefício para 
êase setor econômico do Estado. Nos mostruá
rios da Secretaria da Agricultura êsse Serviço 
apresentou diversas amostras de lãs produzidas 
no Estado, com especificação de seu trata
mento e industrialização, de modo a demonstrar 
com clareza as vantagens apresentadas pelos 
modernos processos Industriais. 

O Combate à Tuberculose Bovina - Inte
ressante foi ainda o mostruário didático, cons. 
tltuído por modelos de gesso, em miniatura, 
apresentado as características da tuberculose 
bovina e a maneira de ser combatida essa 
moléstia. 

Atividades de Diversas Diretorias - Orga
nizado e apresentado pela Secção de Informa
ções e Propaganda Agrícola, foi exposto um 

conjunto de gráficos sôbre as atividades das 
diversas Diretorias da Secretaria, com a do
cumentação dos trabalhos realizados em todos 
os seus setores. 

Dadqs Estatísticos sôbre o Município - O 
município de Uruguaiana, entre outros dados 
estatísticos, apresenta os seguintes: 

Arrecadação - Em 1941 a arrecadação fe
deral foi de Cr$ 4 147 175,20 e em 1942 a arre
cadação municipal foi de Cr$ 2 174 677,30 e a 
arrecadação estadual de Cr$ 4 950 570,10. 

Situação industrial - Existem em Uru
guaiana 98 indústrias, nas quais está ~.pl!cado 
um capital de Cr$ 9 992 989,00 e cujo valor de 
produção é de Cr$ 21 ·911 689,00. 

Situação comercial - Possui Uruguaiana 
219 estabelecimentos comerciais e um capital em 
giro de Cr$ 11 500 000,00. 

População - O município de Urugualana 
tem 35 305 habitantes, sendo 21 659 nas zonas 
urbana e suburbana, e 13 649 na zona rural. 
No ano de 1942 nasceram 604 pessoas, realiza
ram-se 206 casamentos e ocorreram 575 óbitos. 

Pecuária - Em 1941 haviam no município 
de Uruguaiana 862 300 bovinos, no valor de 
Cr$ 83 329 000,00; 30 900 eqüinos, no valor de 
Cr$ 6 180 000,00; 2 030 muares e asinlnos, no 
valor de Cr$ 406 000,00; 2 850 suínos, no valor 
de Cr$ 171 000,00; 647 ovinos, no valor de 
Cr$ 22 652 000,00; 550 caprinos, no valor de 
Cr$ 13 750,00. 

No mesmÔ ano foram abatidos 1 391 bovi
p.os, 70 suínos e 36 567 ovinos, sendo o valor 
total da produção de Cr$ 7 574 408,00. 

Produção agrícola - No ano de 1941 foram 
cultivados 2 105 hectares de arroz, no valor de 
Cr$ 5 557 600,00; 48 de linho no valor de ... . 
Cr$ 27 200,00; 1 662 de milho, no valor de ... . 
Cr$ 523 600,00; e 12 de trigo, no valor de 
Cr$ 3 000,00. A produção agrícola total daquele 
ano foi de Cr$ 6 111 400,00 . 

..-
i!:ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geográfica 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria Geral 

do Conselho Nacional de Geografia - Praça Getúlio Vargas, 14 - Edifício Feo. Serrador, 5.º andar 
- Rio de Janeiro, D.F. 
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Sôbre livros 
LUíS FLORES DE MORAIS RJ!:GO - O Vale ão 

São Francisco. (Separata. da Revista ão 
Museu Paulista de São Paulo). São Paulo. 

O São Francisco foi, por multo tempo, um 
rio esquecido. É verdade que êle desempenhou 
um papel importante na primeira hora da 
nossa colonização. Balizou o roteiro dos bandei
rantes. Foi um caminho natural de penetração 
nos inv!os sertões da Bahia e de Minas. Mas 
não emprestavam a êle, a importância que, 
na verdade, êle possui, no destino e na geografia 
do Brasil. 

O São Francisco - e seria quase desneces
sário repeti-lo aqui - é o maior dos nossos 
grandes rios cuja bacia é genuinamente brasi
leira. Corre, na parte do seu curso, na. direção 
sul norte, unindo intimamente duas extensas 
provinc!as. Piscoso, navegável em longo trecho, 
com populações mais ou menos numerosas fin
cadas pelas suas margens, o São Francisco en
cerra !ncontestàvelmente uma grande poss!b!
l!dade. 

Não é preciso ser um geógrafo para dizê-lo. 
É algo de multo claro. 

Neste grande rio - podemos teorizar -
encontra-se a chave de diversos problemas bra
sileiros. O problema das comunicações entre 
o sul e o norte. O problema da irrigação arti
ficial, de uma extensa área com orçamentos 
fluviais deficitários. O problema de eletrificação 
das regiões que atravessa. Enfim, através de 
tõdas essas soluções parciais, encontraremos 
também um meio de conquista econômica de 
uma parte de nossa carta geográfica, com a 
conseqüente fixação· de populações grandes e 
trabalhadoras. 

Urge, apenas, começar. É preciso dar as pri
meiras providências para que um dia - não 
importa quando - vejamos, esplêndida, a civili
zação do São Francisco. E essas primeiras pro
vidências, cremos, consistirão justamente nos 
estudos sôbre o vale da imensa corrente. Ne
cessário sondar-lhe as condições, realizar inves
tigações de tõda espécie - para depois agir, 
empreender. E agir com segurança plena. 

Bastante promissor, pois a fase de estudos 
intensos, ora iniciada, nessa atmosfera de en
tusiasmo criada pelos propósitos e pela ação 
do govêrno em relação ao São Francisco. O 
lendário rio - o famoso campeão da unidade 
nacional, como foi chamado - está hoje na 
ordem do dia e isto é um rigoroso sintoma de 
que atingimos nossa almejada consciência geo
gráfica - primeira conquista para iniciarmos 
a grande construção nacional. 

J!:ste trabalho que obteve para seu autor 
o prêmio Cap!strano de Abreu de 1935 é uma 
substanciosa e longa monografia geográfica, 

com 215 páginas, obedecendo ao seguinte plano: 
Introdução; Configuração Geral; A Constituição 
Geológica; A Gênes!s do Relêvo e da Rêd8 
Hidrográfica; O Clima; Os recursos minerais e 
a reserva de potencial hidráulico; Os Abori
genes e a Conquista; A População; As Vias de 
Comunicação; As Indústrias; O Vale do São 
Francisco na Unidade Brasileira. 

Como vemos, o Sr. Morais Rêgo considerou 
todos os aspectos do tema, dando-nos, o pri
meiro trabalho com caráter cientifico sõbre a 
grande artéria medi terránea brasileira. 

Trechos como êste evidenciam a lucidez do 
autor: 

"Se alguma conclusão de ordem prática 
fõsse possivel tirar do presente ensaio, seria 
a necessidade de modificar a politlca vlatórla, 
com o incremento das ligações entre as diversas 
regiões do Planalto e o maior aproveltament.o 
das vias fluviais. 

Durante multo tempo o problema traçado 
das vias férreas no Brasil apresentou-se aos 
engenheiros como o da ligação da costa a pon
tos do interior, com freqüência outros que nliD 
os centros produtores do sertão, mas tão sô
mente os de fácil acesso. 

O São Francisco fornece belo exemplo dos 
benefícios trazidos pelas artérias interiores, se 
bem que de eficiência diminuída pela falta de 
vias adutoras secundárias". 

A. M. 

CARLOS BENITEZ DELORME - Geografia Hu
mana Social y Economica - Comlslon Edl: 
tora Popular - México - 1936. 

Os livros didáticos variam pouco, de pais 
para país. Os programas de ensino são parecidos. 
Imitamo-nos, universalmente, uns aos outros. 
A ciência desconhece fronteiras polit!cas. Com
preensível, portanto, que um compêndio de 
Geografia Humana editado no Brasil apresente 
traços comuns com outro, editado em qualquer 
país do continente. O estranho seria a dissimi
lhança entre êles. 

Abstraindo êsse aspecto, diremos que o livro 
organizado pelo Sr. Carlos Benltez Uelorme 
apresenta uma boa confecção, além de num&
rosas fotografias inseridas no texto, circunstân
cia que contribui enormemente para despertar 
o interêsse do leitor. 

Outra consideração que desejamos fazer -
e essa muito importante - é chamar a atenção 
para o fato dêste volume ser editado pela Co-
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mision Editora Popular, que é um departamento 
da Secretaria de Educação Públ!ca da grande 
Repúbl!ca Latina da América do Norte. 

O México é um dos países do Mundo Ame
ricano; cujas instituições politlcas evldencrnm 
mais elevado espirita democrático. Porque a de
mocracia - é bom lembrar - adquire hoje, 
mais um sentido de ambiente do que de sistema. 

Dai, porém, não decorre nenhum prejulzo 
eubstanclal para ela. Pelo contrário. O esfa
celamento das falsas hierarquias sociais, dos 
preconceitos prejudiciais à l!vre cooperação dos 
homens, é uma das vitórias mais significativas 
na evolução do Ideal democrático através do 
tempo. 

Pois bem, o velho Pais dos Aztecas atingiu 
êsse estágio. Existe ai! uma democracia fun
cional e ambiental. Isto é uma real!dade in
contestável. 

Prende-se a Isto, certamente, o extraordi
nário desenvolvimento do seu comércio P. da 
eua indústria de l!vros. A l!berdade estimula e 
aprimora a produtividade livresca. 

Além das belas edições sôbre todos os as
euntos - de origem mexicana - que enfeitam 
as vltrlnes de todo o Continente, sabemos por 
êste volume, que é uma preocupação do seu 
govêrno a edição de l!vros didáticos. 

A educação, a formação das novas gerações, 
deve constituir um problema do Estado. Pro
blema tão sério quanto o dos transportes ou 
do saneamento. Considerá-lo assim já é um 
elevado indicio de aperfeiçoamento, de civlll
zação. 

A democratização do ensino significa uma 
oportunidade para todos. Com o tempo, orga
nizar-se-á uma legitima hierarquia social de 
valores. Teremos atingido, então, um dos pontos 
cruciais de todos os programas revolucionários, 
desde o princípio da história. 

VALDEMAR DE OLIVEIRA - Geologia da Pla
nície do· Recife - Contribuição ao seu 
estudo. (Tese de concurso a cátedra de 
História Natural da Escola Normal Oficial 
de Pernambuco). Recife - 1942. 

A tese do Professor Valdemar de Ol!vetra 
vem trazer uma preciosa colaboração ao E'Studo 
dos problemas urbanísticos do Recife, ·Pois, vem 
focal!zar a base física da cidade, anal!saudo-a 
intima, geologicamente. 

Defende, entre outros pontos de vistá, aque
le de que "o homem civilizado não foi um 
espectador passivo da estruturação da planície 
do Recife, nos tempos históricos. Bem ao con
trário, inscreve-se como um valor ponderável 
entre os fatores geológicos que a plasmaram". 

ll: um trabalho de 97 páginas, com uma longa 
bibl!ografia e algumas ilustrações, fotografias 
• desenhos. 

ANFILóQUIO CAMARA - Cenários Municipais 
- Oficinas do DEIP - Natal - Rio Grande 
do Norte. 1941-1942. 

Destinando-se "a satisfazer aos constantes 
pedidos" de informações precisas o Autor pre
parou Cenários Norte-Riograndenses quando 
representava o seu estado na Exposição Intn
naclonal do Rio de Janeiro, em 1922. 

A presente obra distingue-se da outra pela 
~ua particularização munlclpallsta. Deu assim 
uma notícia completa sôbre cada município da
quêle estado nordestino, extraordlnàrlamante 

útil aos que se interessam pelas suas posslbl
l!dades econômicas, pelas suas condições geo
gráficas, sociais, etc. 

O DEIP dá, através da presente publ!cação, 
um magnífico exemplo de atividade verda-:lel
ramente proveitosa àquela unidade da federação. 

DONALD PIERSON Ascençlio Social do 
Mulato Brasileiro. (Separata da Revista do 
Arquivo n.0 LXXXVII) - Departamento de 
Cultura - São Paulo - 1942. 

DONALD PIERSON - Diluiçlio da linha de côr 
na Bahia. (Separata da Revista do Arquivo 
n.0 LXXXIX) - Departamento de Cultura 
- São Paulo - 1943. 

Especlal!zado na sociologia do negro, êsse 
professor norte-americano, ora integrando o 
corpo docente da Escola Livre de Sociologia e 
Poli1ilca de São Paulo, desenvolveu Intensa ati
vidade de pesquisa em nosso Pais. 

Transportando-se por algum tempo à Bahta, 
empreendeu êle em Salvador - oficina de raças 
- fecunda Investigação, esclarecendo os fEnô
menos que envolvem a assimilação do negro e 
de sua cultura, a ascenção social dos que des
cendem do antigo escravo africano e outros 
variadíssimos aspectos do assunto. 

As culturas negras,vêm sendo estudadas de 
há multo no Brasil. A principio lncldental
mente, nesta ou naquela obra de observação 
panorâmica dos nossos quadros sociais. Entre 
outros temas históricos, a Abol!ção conduziu o 
estudioso, multas vêzes, à observação do negro, 
seus usos e costumes. Allás, historiadores, cro
nlstas-soclals, romancistas, referindo-se ao ne
gro, já escreveram páginas vigorosas, ricas, como 
Interpretação psicológica - mas deficientes 
noutros pontos. 

Destaca-se - inconfundível - entre a,s au
toridades em questões afro-brasileiras, o nome 
de Nina Rodrigues, cuja obra representará, pata 
sempre, um documentário sobêrbo. No roteiro 
traçado pelo Mestre baiano, outros camlnha
ram e agora é vasta a blbllografla referente às 
culturas negras brastlelras. 

Sem desmerecer o magnifico trabalho cl.ês;, 
ses abnegados, base para o que se fêz, posterl()r. 
mente, repararemos que não houve, até agora, 
critério científico nas investigações. Allnharam
se fatos, descrições, exemplos, mas as conclusões 
foram tiradas ao acaso, influenciadas por es~a 
ou aquela teoria, esposada pelo estudioso. Dt'ste 
modo, poderíamos afirmar - paradoxalmente 
- que embora grande o documentário reunido, 
o negro continua sendo inexata.mente conhecido 
nas suas tendências mais recônditas; na sua 
cultura, no sentido sociológico do têrmo. 

Dai o mérito dêste pesquisador, dono de um 
belo acêrvo de idéias, de um ótimo equlpam'ilnto 
clentlfico, encarando o problema com objetivi
dade; utlllza-se de modernos processos de inves
tigação, obtendo, por isso, resultados inéditos. 

Estudando a ascenção social do mulato bra
sileiro, o Sr. Donald Plerson remonta aos tem
pos coloniais, desde quando a inter-mistura 
racial deu origem a um grupo intermediário de 
população, mais favoràvelmente colocado do 
que seus antepassados pretos para a ascenção 
social. Focallza, então, as relações entre brancos 
e negros, à sombra da organização social da 
época, as oportunidades encontradas por torlos 
aquê!es que se ocupavam no serviço doméstico. 

Continuando suas considerações, êle fala nos 
filhos de padre, não raro mestiços, herdando 
"certas condições favoráveis de linhagem, de 
posição social, de lntelectualldade e riqueza". 
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O sociólogo ianque disse que os nossos pretos 
livres, bem como os mulatos livres, puderam 
mais fàcilmente que seus irmãos norte-ameri
canos, consagrar-se às profissões manuais, ccm
siderando-se que os descendentes dos europeus 
no Bras!l não tinham essa espécie de trabalho 
em boa cQllta. "Trabalho é para cachorro e 
negro" - cita êle um velho ditado, colhido 
nos cronistas. 

O segundo trabalho trata, como o titulo 
indica, do 'desaparecimento gradativo do :t;re
conceito da côr, na Bahia, analisando, uma por 
uma, as circunstâncias que o determinaram. 
Mormente a carência de mulheres branaas na 
Colônia, não só uma aceitação das ligações Hi
bridas, como até mesmo um encorajamento de 
tais ligações, por parte das autoridades. 

Impressiona neste trabalho a abundância 
de quadros estatisticos, relativos aos mais di
versos aspectos da vida social, demonstrando a 
riqueza de recursos de que dispõe o Mestre para 
obter conclusões precisas. 

O Autor registra uma observação feita por 
um cidadão mulato e que reproduziremos aqui, 
a titulo de curiosidade: 

"Antigamente os pretos eram o grupo mais 
numeroso da Bahia, depois os pardos, por último 
os brancos. Hoje, os pardos estão em maioria, 
depois os brancos e por último os pretos. Estou 
certo de que não tardará que os pretos tenham 
completamente desaparecido. Os brancos logo 
alcançarão e, com o tempo, absorverão os 
pardos". 

Ascenção Social do Mulato Brasileiro e Di
luição da Linha de Côr na Bahia são trabalhos 
onde a observação local, direta, apoia-se em 
uma documentação bibl!ográf!ca bras!leira e es
trangeira das mais completas. 

Éstes estudos do Prof. Pierson serão, de 
agora em diante, fundamentais, para quem de
sejar conhecer a estrutura intima da sociedade 
bras!leira do litoral, a vida dos nossos maiores 
centros urbanos, portanto o sentido dos movi
mentos coletivos de população, aspectos do tra
balho, da arte, da história e até da geografia, 
na parte em que esta ciência analisa a adapta
ção do homem à paisagem. 

A.M. 

INACIO JOSÉ VERíSSIMO: André Rebouças 
- Através de sua auto-biografia. - Livraria 
José Olímpio Editora. Rio - 1939. 

Indiscutivel que fôsse, o princípio da de-
sigualdade das raças - a evidência dos fatos 
haveria de desmenti-lo no Bras!l. Isto, porque 
em Nosso Pais alguns mestiços têm atingido 
invejáveis situações, conquistadas apenas pela 
capacidade de trabalho, seu traquejo social e 
a limpidês do caráter. Machado de Assis e André 
Rebouças são exemplos disso. 

Ao segundo, refere-se esta nota. André Re
bouças teve uma existência singular. De Ca
choeira, onde residia, a familia transferiu-se 
para o Salvador e posteriormente para o Rio de 
Janeiro. Essa viagem, porém, teve as caracte. 
risticas de uma fuga. O velho Antônio Pereira 
Rebouças, pai do menino André, estava mau 
visto na sua cidade, pela atitude que assumira 
contra a Sabinada. " ... meu pai combateu 
sozinho os traficantes de escravos, os piratas 
classificados pela lei de 1831 e combatia tam
bém os fabricantes de moeda falsa, de papel 
ou cobre, vulgarmente denominada Chanchan". 

No Rio de Janeiro, Rebouças viveria a vida 
humilde e heróica dos homens que lutam pelo 

seu próprio destino. Freqüentaria inicialmente 
o Colégio Valdetaro, situado na praça da Acla
mação e depois seria aluno do Colégio Kopke 
em Petrópolis. Mais tarde, ainda na Côrte, 
concluiria os estudos de geografia, inglês e 
grego no Colégio Marinho, local!zado na velha 
rua Mata Cavalos. 

Aos 16 anos presta exame vestibular no 
Curso de Engenharia da Escola Mll!tar obtendo, 
entre 114 candidatos inscritos, o 5.0 lugar. As
senta praça voluntàriamente no 1.0 Batalhão 
de Artilharia a pé, realizando o curso superior 
- obtendo br!lhantes aprovações - na quali
dade de soldado. Posteriormente faz o curso 
mll!tar, recebendo a "carta de engenheiro mi
litar" a 1.0 de dezembro de 1860. 

Começa, então, sua vida públ!ca, sua fase 
de lutas mais sérias, em que irá colocar a ser
viço do seu pais, os dotes· extraordinários de 
sua inteligência e de seu preparo. 

Justamente aí, revelar-se-ia sua grandeza. 
Negaram-lhe o prêmio de viagem, pelo precon
ceito de côr. Viajaria por iniciativa do pai, 
rumando para a França onde observou minu
ciosamente as obras de engenharia situadas nas 
principais cidades. 

Entretanto, não se esquece um minuto si
quer da Pátria distante, procurando aproveitar 
as observações colhidas nessa peregrinação pela 
adiantada Europa. "De tudo isso" - escreve o 
Sr. Inácio José Verissimo - "êle guarda notas 
e como sempre informa ao Govêrno. A 18-10-83 
é a data da remessa de seu relatório: "sôbre as 
estradas percorridas e sôbre a ponte de Bi
guaçu". 

Rebouças - mulato e pobre - representa, 
por muitos motivos, um caso excepcional de 
vitória do esfôrço próprio e de prestigio ad
quiridos pelas belas qualidades de coração e de 
esp!rito que soube evidenciar. Além de tudo, 
em um país ainda atrasado na sua expressão 
material, governado por homens retrógados, na 
opinião de alguns, êle conseguiu ser ouvido, 
opinando sôbre êsse ou aquêle assunto, empre
endendo obras, trazendo enfim, à solução dos 
nqssos problemas, o auxíl!o val!osíssimo do 
seu gênio. 

Seu nome está ligado a um largo periodo 
do 2.0 império. O estudo de sua personal!dade 
impl!ca na análise espetral da evolução bra
s!leira durante êsse periodo. Ésse, pois, um 
dos grandes méritos dêste l!vro, escrito cgm o 
auxil!o de um farto documentário, pela pena 
ág!l e br!lhante do Sr. Inácio José Veríssimo. 

A. M. 

MAURíLIO LEFÊVRE - Rudimentos de Pre
história. Rio - 1943. 

A singularidade da presente monografia do 
Prof. Maurilio Lefévre reside, antes de tudo, no 
tema escolhido. Longe dos museus europeus, 
dos grandes centros de pesquisas científicas, 
distante, principalmente, dos especial!stas no 
assunto, preocupar-se com êste gênero de es
tudo aqui no Bras!l já é alguma coisa de no
tável. 

O Sr. Maurilio Lefêvre não empreendeu ape
nas uma comp!lação. Seu livro não é um sim
ples grupamento de dados. "Há, no seu tra
balho sôbre a Prehistóría", - escreveu o Prof. 
Mário da Veiga Cabral prefaciador - "capitulos 
tão límpidos, tão corretos, tão ajustados à 
verdade, que deixam entrever o lugar de desta
que que lhe está, desde já, reservado, entre os 
nossos autores". 
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O trabalho apresenta-se bem estruturado, 
focalizando os pontos cruciais do assunto. 
Entre os capítulos, um existe subordinado ao 
título: Cultura e Civilização, abordando um te
ma fundamental para os que percorrem os 
invios caminhos da Antropologia e da His
tória. 

AMBRóSIO FERNANDES BRANDAO - Diálogos 
das grandezas do Brasil - Dois Mundos 
Editora Ltda. - Rio - 1943. 

Extraordinária, a lusitana gente. Nada me
lhor do que o fado, - admitindo-se que esta 
música seja representativa da alma popular 
portuguêsa - fixa-lhe a linha mestra tem
peramental, essa viva saudade das coisas dis
tantes; essa vocação tão forte para o oceano -
a mística do desconhecido e da audácia. 

Caracterizaria, com exclusividade, a vida de 
Portugal - o sentido do mar. Donos de um 
território pobre sujeito a mutações climáticas 
que impedem o desenvolvimento agrícola, o 
português procurou, em plena madrugada his
tórica, as livres distâncias do Atlântico. Que 
outros povos pelejassem nos campos europeus. 
Que a ambição das casas reais disputasse hege
monias e impérios continentais. O gênio por
tuguês alimentava preocupações mais altas e 
mais largas. A ibericidade seria o estado de 
espírito, de um povo Intermediário entre Euro
pa e Africa.' Talvez mais da Africa do que da 
Europa. Ensinaria os caminhos marítimos a 
essa gente, condicionando-lhe a expansão pelo 
mundo. 

A pujança econômica de Portugal revelou
se, na época medieval, pela produção do sal e 
a indústria da pesca. Exportava sal em abun
dância para o norte europeu, onde 0 clima di
ficultava sua obtenção e êle era muito neces
sário para conservar o pescado; assim, com
pravam-.no, escandinavos, escoceses, ln!!llêses, 
habitantes dos Países Baixos, etc., atestando as 
arcas do Reino Peninsular. Também a pesca 
seria uma das suas grandes riquezas. Merca
dores do Tejo iriam vender o seu peixe nos 
empórios marítimos mais. importantes da época. 
No século catorze os burguêses do Pôrto e de 
Lisboa chegaram a obter de Eduardo III da 
Inglaterra uma autorização, segundo a qual os 
barcos daquelas cidades podiam efetuar cruzei
ros de pesca nas águas das ilhas britânicas.• 

Com o desenvolvimento do eixo econômico 
europeu, daquele caminho que, atravessando do 
Mediterrâneo ao Mar do Norte, ligava as nobres 
repúblicas Italianas - enricadas no comércio 
do Oriente - às lndustriosas cidades hanseáti
cas. Com o deslocamento dêsse eixo - repetin
do - para uma navegação paralela às costas 
do continente, com os mesmos pontos extre
mos, representando um meio mais vantajoso 
para o transporte da riqueza - chegou o pe
ríodo ibérico.• Era a oportunidade única das 
gentes peninsulares, oferecida pelo acaso his
tórico. 

Estavam em moda as especiarias da índia. 
Elas atingiam altos preços nos mercados euro
peus. Então o português, já entregue ao na
valismo de corpo e alma, sente a ambição espi
caçada para tentar a descoberta de um ca
minho pelo qual suas caravelas atingissem di-

1 Antônio Sérgio; prefácio à obra do Sr. 
Gilberto Freire, O Mundo que o Português 
criou. 

• Antônio Sérgio; trab. cit. 
• Calo Prado Júnior, Formação do Brasil 

Contemportineo. 

retamente o longínquo Império asiático. Pulu
lavam as lendas sôbre a fabulosa riqueza da 
Asia. Aquilo significava, de fato, uma aventura 
digna de ser tentada. E o rei cristão que con
quistasse o monopólio da índia seria o monarca 
mais poderoso da terra. Aos mares, pois, pelo 
Rei e pela Fé! 

"Em perigos e guerras esforçados, 
Mais do que prometia a fôrça humana".• 

Os portuguêses chegaram às índias. Mo-
veu-os, sem dúvida, um motivo de ordem eco
nômica. Mas, não fôra o gôsto náutico, a ex
cepcional predisposição à navegação e não te
riam êxito, jamais. Outros povos do Velho 
Continente, por exemplo, dotados com idênti
cos elementos materiais, só muito mais tarde 
atravessariam os mares - utilizando-se da ex
periência portuguêsa. 

As relações mantidas entre Portugal e a 
índia foram meramente comerciais. Os portu
guêses não se intrometeram na vida interna 
do país, o que representava, de certo, a mais 
indicada das politlcas. Fundaram uma ou outra 
feitoria, estabeleceram contáto com êsse ou 
aquele chefe de tribo - sem muita intimidade, 
porém; apenas o suficiente para efetuar o es
cambo de mercadorias. Pelo menos é o que nos 
dizem os historiadores. Na América, Portugal 
procedeu· de modo diverso. As terras do Brasil 
vieram dar Início a um capítulo inteiramente 
novo na crônica da expansão portuguêsa.õ An
corando aqui proposltal ou acidentalmente -
são teses Inoportunas neste comentário - a 
verdade é que os portuguêses acabaram tomando 
a peito promover - com interêsses que talvez 
nos escapem hoje - a expansão da colônia. 

O esfôrço desenvolvido por Portugal no seu 
domínio americano assumiu proporções estu
pendas, levando-se em conta, entre outras coi
sas, a exiguidade da sua população, já enfra
quecida pela sangria da índia e pelas epide
mias, tão freqüentes e dasastrosas na época, em 
tôda a Europa • e a extensão do Brasil, cujo 
solo êles cedo ou tarde, bem ou mal, souberam 
povoar, explorar e diefender - llegando à.a 
gerações futuras, êste patrimônio exuberante 
que é a base física da Nossa Pátria. · 

A evocação portuguêsa para crear naciona
lidades, revelou-se plenamente - no Brasil. E 
esta vocação implica a existência de um com
plexo de energias, que bem poucos povos es
tranhos ao mundo ibérico souberam apresentar.• 

A colonização brasileira - torna-se quase 
ocioso repeti-lo - foi a maior emprêsa dêste 
gênero, tentada abaixo do equador. E sugere, 
pelo menos, uma pluralidade Infinita de inter
rogações, a circunstância dêsse povo - que 
falhou como nação européia - haver criado 
êste colosso americano. O assunto é vastíssimo 
e fugiria à finalidade desta nota, se fôssemos 
prosseguir. 

O triunfo português nas plagas de aquém 
mar, repousou, sobretudo, - já o disse alguém• 
- na falta de um feitio rígido que o caracte
rizasse como grei européia e, segundo o qual 
tentasse formar a sociedade nova. Nada disto 
aconteceu. Mesmo económicamente êle eviden
ciou sua mobilidade espantosa. Chegou, a prin
cípio, com a obsessão das especiarias, do Oriente, 

• Camões, Os Lusíadas. Canto Primeiro, 1. 
6 Pedro Calmon, História Social do Brasil 
Vol. 1. 
• Calo Prado Júnior, obra cit. 
• Pedro Calmon, obra cit. 
• Almir de Andrade, Aspectos da Cultura 

Brasileira. 
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do Pau de Tinta, do ouro. Cedo, entretanto, 
compreenderia que a terrà encerrava outros 
tesouros e dispôs-se a exp~orá-los. Plantou 
cana, fêz açúcar.• Depois encontrou o ouro, as 
pedras preciosas. Nunca ficou parado, de bra
ços cruzados, ante a imensidade do pais. Do 
deslumbramento de Caminha - "terra de mui 
bons ares" - à. decisão dos donatários, capitães
mores e governadores não há, quase, solução de 
continuidade. O português aprendeu os méto
dos agrícolas do indio, ut!llzou-se dêste o quan
to poude, até m!lltarmente; trouxe o elemento 
afro para trabalhar nas fazendas, misturou-se 
à. mulher de côr, sem preconceitos; penetrou 
sertão a dentro, sem medo. Trouxe o jesuíta, 
construtor espiritual da nacionalidade, impreg
nando a colônia - o seu verbo e o seu exemplo 
- de cristianismo e lusitanidade. Transferiu-se 
de armas e bagagens para a colônia, desven
cilhando-se para tal fim do que possuia na 
Metrópole.1° Enfim, creou o Brasil. 

O documentário sôbre a ação portuguêsa 
no Novo Mundo é relativamente vasto, repartin
do-se entre escritos atribuídos a publ!cistas 
ibero-americanos e a viajantes estrangeiros que 
por aqui transitaram, no perlodo colonial. 

Diálogos das Grandezas do Brasil é, nêste 
sentido, um dos trabalhos mais impressionan
tes, verdadeiro periscópio que nos permite ver, 
com clareza, aquêle tempo, sentindo a psico
logia dos seus homens e percebendo o espírito 
da época. 

São seis diálogos, travados durante sete 
dias (houve uma pausa de um dia entre o 
terceiro e o quarto) - entre dois indivíduos, 
Alviano e Brandônio. 

"Quem eram Alvlano e Brandônlo ? Por 
que foram escolhidos êstes nomes? Conterão 
algum anagrama?" - pergunta Mestre Capis
trano na introdução estampada na edição da 
Academia Brasileira de 1930. "Nem uma resposta 
se pode formular. Parecem antes personagens 
simból!cos: um representa o relnol vindo de 
pouco impressionado apenas pela falta de como
didades da terra; o segundo é o povoador, que 
desde 1583, velo para o Brasil, e, com as inter
rupções de várias viagens além-mar ainda aqui 
estava em 1618, data da composição do livro. 

Tão abstratos são os personagens que as 
vêzes sáem dos lábios de um palavra que me-
lhor condiriam nos do outro". , 

Escritos em 1618 êstes diálogos versam ma
téria de grande interêsse para os estudiosos da 
evolução histórico-social brasileira. "A conver
sação irrompe sem preparo à. vista de uma 
lanugem de mónguba, passa aos motivos por 
que a terra é descurada, e após vários inciden
tes termina com a descrição sumária das diver
sas capitanias, desde o rio Amazonas até São 
Vicente; tal o objeto do primeiro diálogo". Nos 
outros conversam sôbre assuntos diversos tais 
como a inhabital!dade da zona tórrida, segun
do as teorias antigas; lavoura de açúcar, de 
algodão, exploração de madeiras, espécies vege
tais e animais; costumes dos portuguêses; os 
índios, etc .11 

"Brandônio 
Por não ser notado de negl!gente há 

já pedaço que vos espero, 'gozando desta 
viração que corre aqui da parte cl.o mar 
assás fresca. 

Alviano 
A importunação de uma visita me 

fêz cair na falta de haver tardado; mas 

• Pedro Calmon, História da Civilização 
Brasileira. 

10 Payne, History oi European Colonies. 
11 Cipistrano. Introdução aos "Diálogos ... ". 

contudo as horas são apropriadas para 
darmos principio à. nossa prática, que 
é o havermos de tratar da riqueza, fer
t!lldade e abundância dêste Brasil, e 
assim vos peço me digais destas cousaa 
as que souberdes, porque me tendes dis
posto para vos ouvir com atenção. 

Brandônio 
São tão grandes as riquezas dêste 

novo mundo e da mesma maneira sua 
fertilidade e abundância, que não sei 
por qual das cousas comece prim~ira
mente; mas, pois tôdas elas são de 
muita consideração, farei uma salada na 
melhor forma que souber, para que fi
quem claras e dêm gôsto. Pelo que, co
meçando, digo que as riquezas do Bras!l 
consistem em seis cousas, com as quais 
seus povoadores se fazem ricos, que são 
estas: a primeira a lavoura do .içúcar, 
a segunda a mercância, a terceira '.l pau 
a que chamam do Brasil, a quarta oa 
algodões e madeiras, a quinta a lavoura 
de mantimentos, a sexta e última a cria
ção de gados. De tôdas estas cousas o 
principal nervo e substância da riqueza 
da terra é a lavoura dos açúcares". 

A presente foi preparada segundo a edição 
da Academia Brasileira, de 1930 - primeira lan
çada em nosso País, com os diálogos reunidos 
em um único volume. Integra êste volume 
enriquecendo-o - uma soberba introdução de 
Caplstrano de Abreu e um aditamento do ~r. 
Rodolfo Garcia. Dêste também são as numero
sas e eruditas notas que acompanham o texto. 

Algo destaca a edição recente da outra. E' 
que agora o l!vro aparece com o nome do autor. 
O escritor português Sr. Jaime Cortesão, fa
zend-o a apresentação da obra, desenvolve uma 
sólida argumentação com a qual pretende Jus
tificar a atribuição da autoria a Ambrósio }'er
nandes Brandão. 

Longe dos nossos intentos, nesta coluna, 
contradizer as doze razões apresentadas pelo 
sábio historiador. Faltar-nos-iam, antes de tu
do, recursos para isso. Ousamos, porém, e"ter
nar um ponto de vista que não coincide 6Xa
tamentie com o do organizador da edição atnal. 
E' que a autoria dos Diálogos ãas Grande
zas .•• constitui um velho mistério, talvez não 
indecifrável mas, pelo menos, lndecifrado até 
hoje pelos investigadores de nossas coisas. Esta 
é a verdade. E o assunto é tanto mais sério, 
quanto o próprio Caplstrano, pai da hipótese 
referida, não ousou dar a questão como llqui
dada. Tinha os indícios mas não possuira a 
certeza! 

Bastante conhecida, de outro lado, a versão 
segundo a qual Bento Teixeira Pinto é o autor 
do trabalho. Na primeira página do manuscrito 
existente na blbl!oteca de Lisboa, observa-se 
a declaração: Foi composto por Bento Teixeira, 
escrita embora com letra diferente, segundo 
observação de Varnhagen.u 

Os méritos dessa declaração, possivelmente 
serão contestáveis. Não acreditamos em sua 
infallb!l!dade. Entretanto, conslderâmo-la. Ante 
enigmas como êste, não devemos abandonar de 
principio qualquer sugestão que nos possa con
duzir à. chave decifradora, a não ser, é claro, 
que argumentos poderosos, irrefutáveis, afas
tem logo as probabilidades neste ou naquele 
setor. Assim, encerrando esta consideração, di
remos que a hipótese de ser Ambrósio Fernan
des Brandão o autor, é acel tá vel. Aliás, a cir
cunstância desta opinião haver sido man!fes-

12 Artur Mota, História da Literatura Bra
sileira. 
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data por uma autoridade como Caplstrano e 
corroborada por outra da envergadura do Sr. 
Rodolfo Garcia - e agora aventada novamente 
por êste pesqulzador infatigável que é o Sr. 
Jaime Cortesão, seriam motivos - na ausência 
de outros - para que se acatasse a hipótese. 

Dlscutlvel, somente, a segurança com que 
os editores apuzeram ao frontespiclo da edição, 
o nome sonoro e lmponent.e de Ambrósio Fer
nandes Brandão .. Mistério de tão remotas ori
gens não se esclarecem num dia, por um mero 
jôgo de palavras. Há uma espécie de responsa
bilidade multo séria de uma geração, quando 
toca em certos assuntos que chegaram até nós, 
rolando de cérebro em cérebro na longa estra
da dos séculos, onde adquiriram a santidade 
das coisas velhas. 

Não - absolutamente - que nos estatele
mos, parvos, diante dos tabus. Não exist.em 
tabus para o homem clvlllzado. Necessário ser
mos prudentes, apenas. Mais elegantes. Perigoso 
destruir com uma simples penada velhas teo
rias, antigas dúvidas, porque a constelação de 
motivos que nos faz crer, hoje, na realidade 
de um certo fato, poderá alterar-se fundamen
talmente amanhã, com o aparecimento de um 
simples documento - até mesmo de u'a mera 
referência - nos arquivos daquém ou dalém 
mar. O futuro traz, quase sempre, tantas luzes 
novas sôbre o passado. Tantas, que já constitui 
uma norma evldencladora de bom equ!llbrio 
entre os historiadores, esperar sempre - discre
tamente - êsse relâmpago porvindouro que, num 
lapso de minuto pode iluminar um abismo, 
desvendar um universo ... 

Quem nos poderá garantir que amanhã não 
cairá por terra a hipótese de Ambrósio, substi
tulda por qualquer outra? Está entre os fatos 
admissíveis. Portanto, estranhamos êsse rom
pimento - empreendido com tanto desembara
ço! - com a "tradição do anonimato" dos "Diá
logos .•• " Que a "tese" "Ambrósio Fernandes 
Brandão" fôsse defendida ao comêço do livro, 
está certo. ll: um dever dos responsáveis por qual
quer empreendimento, assumir uma atitude em 
face de todos os assuntos relacionados com o 
mesmo. Estranharíamos uma Indiferença do Sr. 
Jaime Cortesão, no que diz respeito à autoria 
da obra. Mas, que abandonasse a hipótese, flu
tuante no ar, sem roupagens de dogma, à 
espera da confirmação - ou da consagração -
das gerações futuras ... Afinal, não é pequena 
a glória de estar situado entre os pioneiros de 
uma teoria vitoriosa - no amanhã histórico. 

O que dissemos, porém, não pretende ab
aolutamente solapar o esfôrço patriótico - no 
sentido luso-brasileiro da expressão - que vêm 
fazendo os ed!oores do presente volume, para 
trazer às mãos dos contemporâneos, os textos 
básicos da história de Portugal-Brasil. 

Outrossim, habituando de novo o leitor des
tas cabral!nas plagas, ao manuseio dos nunca 
envelhecidos mestres nascidos no reino de D. 
Henrique, vemos reatar pelos laços da cultura 
- os únicos que podem unir impereclvelmente 
dois povos - a tradição de um franco enten
dimento, de um quase compadrismo intelectual 
entre Portugal e Brasil.-

E' fundamental para o Brasil mantê-lo. Se 
desejarmos consol!dar aqui, algo que se possa 
chamar brasilidade, Isto é, certa soma de qual!
dades esp!rltuals, de fisionomia moral, mental, 
ética, estética ,e rel!glosa 13 - equipamento ca
paz de dar ao nosso povo um programa de 
exlst,êncla, um que-fazer no amanhã - é claro 

is Miguel de Unam,uno, Contra Esto li 
Aquelo. 

que não podemos abandonar as fontes euro
péias da nossa gente e da nossa cultura. Seria 
anti-nacional. 

Nada mais perigoso a um povo de quatro
centos anos do que um snobismo intelectual. 
Isto é um problema grave e tão grave que ne
le Já deveriam ter pensado os escritores e pen
sadores indígenas, com maior atenção. 

Diálogos da~ Grandezas ... é um repositório 
magnífico de informações úteis ao sociólogo, ao 
geógrafo e ao historiador, preocupados com o 
Brasil. E' um documento lavrado em l!nguagem 
clara, não obstante o encanto das expressões, 
o pitoresco sabor daquele português de 1600.>< 

Seu autor foi homem erudito e observa
dor .15 Neste ponto acordam os historiógrafos. 
Conhecia minuciosamente a' vida econômica da 
colônia. Soube descrevê-la, analisá-la, na for
ma agradável de· um diálogo. Um retrato vivo 
dêsse Bras!l de ont.em, que êle nos dá. E' pos
sível mesmo que seja êste o maior de seus 
méritos. 

A. M. 

W ALDEMIRO POTSCH - O Brasil e suas Ri
quezas - Braslolog!a - 18.• edição - Li
vraria Francisco Alves - Rio de Janeiro 
1942. 

:tste l!vro do Sr. Waldem!ro Potsch não se 
classificará, talvez, nessa categoria vaga e uni
forme das obras didáticas, cujos autores - bem 
ou mal, - nenhuma outra preocupação eviden
ciam do que acompanhar o compasso dos pro
gramas, burocráticos. Longe disto, o eminente 
mestre preparou um l!vro agradável, enrique
cido por numerosas ilustrações, utllisslmas ao 
jovem estudante Interessado em famlllartzar-se 
com a grandeza multiforme da Pátria. 

O Brasil e suas Riquezas nas suas 427 pági
nas trata dE! todos os aspectos slgntflcatlvos 
da real!dade material brasileira, numa bela 
slntese capaz de convencer e de entusiasmar o 
leitor. São os segu!nt.es os títulos das partes em 
que se divide o l!vro: Nossos Animais; Rique
zas Vegetais; Riquezas Minerais; Brasil Indus
trial; Produção; Comunicação e Transportes; 
Comércio; Brasil Social; Exaltação Patriótica. 
:tste último capitulo com a transcrição de tre
chos Informativos das riquezas do pais, de 
autoria dos nossos maiores mestres. 

RADHAKHAMAL MUKERJEE - O homem e 
sua habitação - Estudo de ecologia social 
- Lucknow Un!v. Studles No. Xll) -Lon
dres: Longmans, Green, 1942. 

Escreve o professor Mukerjee que a ecolo
gia social "focal!za as diferenças entre os ho~ 
mens quanto a sua organização psíquica, suas 
aptidões sociais e suas relações lnst!tuclona!s, 
expressas de acôrdo com suas relações quanto 
ao espaço que ocupam e a al!mentação que 
obtêm da terra; com sua base mecânlco:::técnlca, 
e com os seus semelhantes. Conquanto a visão 
ecológica de conjunto possa ser um corretivo 
ao procedimento negl!gente das Ciências SOGlais 
espec!al!zadas, ela apoia também uma coordena
ção ampla da planificação mecânico-técnica com 
a de caráter regional e social. Sem estas, não 
podem ser devidamente compensados os males 
da tecnologia motorizada nem os hábitos urba-

,. Jaime Cortesão. Apresentação da pre
sente edição dos Diálogos.;." 

,. Jaime cortesão, trab. cit. 
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nizados do grupo social, males êstes que pare
cemos aceitar como corolário indispensável da 
existência civilizadora. 

A citação demonstra a finalidade destas pre
leções. Infellzmente, também mostra o hábito 
que tem o autor, de enfileirar advérbios e subs
tantivos adjetivados, o que obscurece o próprio 
quadro que êle deseja apresentar e interpretar. 

E' justificada a procura de tal visão? - po. 
deríamos indagar. E' desejável uma visão tão 
ampla, e, em caso afirmativo, é possível e 
praticável atingi-la? Em primeiro lugar, a jus
tificação que o professor Mukerjee apresenta 
de seu modo de ver começa com a acusação 
de que "o procedimento das ciências sociais 
mais especializadas", embora sem dúvida seja 
principalmente quanto à seleção, também 
"trata negligentemente" assuntos vitais. Quanto 
à Geografia e à Economia. britânicas, esta 
acusação é perfeitamente verdadeira. Só, há 
poucos anos foi que a Economia teve desperta
do o seu interêsse pela Geografia. Só multo 
vagarosamente penetra a Sociologia em nossas 
universidades. E a Geografia britânica sofre 
pela falta de adequada colaboração soci1>lóg!ca. 

Os métodos são os que se encontram geral
mente usados nos Estados Unidos. O assunto, 
porém, é aquele a cujo respeito o autor tem 
mais competência para escrever e mais cabedal 
tem para nos ensinar: As condições contempo
râneas e a evolução do homem no norte da 
índia, que êle descreve de modo conciso. Num 
capítulo final o autor trata do pricípio da ha
bitação planificada no campo e na cidade. 
(Registro inserto no "The Geographical Jour
nal" - vol. c., n. 0 4, de outubro de 1942, tra
duzido por Edison G. Dias). 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO AMAZONAS -
Catálogo de Produtos do Amazonas - Ma
naus - 1942. 

Pode-se dizer que os homens do maior 
Estado brasileiro estão ficando convictos de 
que habitam uma das regiões privilegiadas do 
Planeta, onde, algum dia, erigir-se-á uma gi
gantesca civilização. Isto pelo simples fato de 
que atualmente estão surgindo monografias, 
publicações de tõda ordem, editadas na própria 
metrópole de borracha - anunciando o lnte
rêsse que vem surgindo em divulgar informações 
sôbre a imensa bacia, tornando conhecidos fora 
de lá, os seus aspectos mais curiosos e econó
micamente mais significativos. 

Catálogo de Produtos do Amazonas é um 
folheto de 52 páginas; uma proveitosa iniciativa 
procurando interessar os mercados e os capitais 
do sul, na riqueza e variedade dos produtos 
amazônicos. De fato, estimular o entrelaçamen
to comercial das diversas regiões brasileiras é 
uma obra de patriotismo construtivo. 

VERNOR c. FINCH e GLENN T. TREWARTHA: 
- Phisical elements o/ Geography, - Me 
Graw-Hill Book Co., New York-London -
642 págs. - 1942. 

A obra consta de cinco secções e um apên
dice. A primeira secção tem por titulo o "Clima 
e elementos do tempo"; a segunda, "Tipos de 
climas e sua distribuição"; a terceira, "Proces
sos relacionados com a origem das formas do 
terreno"; a quarta, "Formas do terreno"; a 
quinta, "Recursos da Terra". Os dois primeiros 
capítulos se referem ao campo da Geografia, à 
Terra e suas relações com os demais astros, 
assim como à maneira de representá-la cm um 
plano. 

A 1.ª seção encerra os seguintes capítulos: 
"Temperatura do ar"; "A pressão atmosférica 
e os ventos"; "A humidade atmosférica e os 
ventos"; "Humidade atmosférica e precipita
ção"; "As tempestades e tipos de tempos rela
cionados com elas". O autor considera como ele
mentos do tempo e do clima: a) a temperatura; 
b) a precipitação e humidade; c) ventos e 
d) pressão. Define o "estado de tempo" de 
um lugar como a soma total de suas condi
ções atmosféricas, durante um curto período 
de tempo. O cllma êle o define como uma gene
ralização da variedade de condições do tempo 
de dia a dia. o tempo varia de dia em dia e 
o clima, de um lugar a outro. Os fatores do 
clima nos diferentes lugares são os seguintes: 
a) latitude; b) distribuição da terra e da água; 
c) ventos e massas de ar; d) altitude; e) bar
reiras montanhqsas; f) posição dos centros 
de alta e baixa pressão; g) correntes oceânicas, 
e h) tempestades de várias classes. A exposição 
é muito clara e concisa; e muito útil como uma 
introdução ao estudo da Meteorologia. 

O capitulo II traz diagramas muito úteis 
para se verificar a quantidade das radiações 
solare11 aos diversos pontos e em diversas oca
siões. Uma pequena tábua de referência, na 
qual se toma como unidade a insolação média 
durante um dia no equador, dá a conhecer o 
número de dias-unidade a que equivale a inso
lação em diferentes latitudes: 

Latitudes 

ºº 10º 
20° 
30° 
40° 
50° 
70° 
90° 

Dias termais 

365.2 
360.2 
345.2 
321.0 
288.5 
249.7 
173.0 
151.6 

, Estuda depois a distribuição da temperatura 
em sentido horizontal e em sentido vertical. 

O capítulo IV trata da pressão atmosférica 
e dos ventos. Em um diagrama· muito claro re
presenta os cinturões de alta e baixa pressão 
na terra, supondo que esta fosse homogênea. 
Há um cinturão de baixa pressão no equador, 
região de calmarias e ventos variáveis, que 
coincide com as mais altas temperaturas. Há 
dois cinturões de alta pressão entre os 30° e 
os 35° de latitude Norte e de latitude Sul, 
designados por "altas subtropicais". Há outros 
dois cinturões de baixa pressão aos 62° de lati
tude Norte e de latitude Sul, sendo a baixa, 
maior que a equatorial. Por último, nos dois 
polos há cinturões, de alta pressão, mais alta 
que no cinturão sub-tropical. Em resultado da 
presença destes cinturões, há correntes de ar 
sôbre a superfície da Terra, entre as altas e as 
baixas pressões. Os ventos alíseos sopram do 
Nordeste ao Sudoeste entre as calmas sub-tro
picais e o equador, no Hemisfério Setentrional; 
os ventos do Oeste entre as altas sub-tropicais 
e as baixas sub-polares, em direção Sudoeste 
e Nordeste; e, por último, os ventos do Este 
sopram entre o polo e as baixas sub-polares, 
na mesma direção que os alíseos. Correntes 
semelhantes, mas, em sentido Sudeste-Noroeste, 
sopram no Hemisfério Sul. Vem a seguir uma 
instrutiva descrição dos diversos tipos de ven
tos da superfície da terra. 

O capítulo V trata da humidade atmosfé
rica e da precipitação, assim como da forma
ção das nuvens e de seus tipos. 

O capitulo VI se ocupa do estudo dos 
furacões, entre os quais figuram os ciclones ex
tr~·tlroploals e tropicais. E&tuda com mais 
discernimento os primeiros que os segundos. 
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Na 2.• seção do mesmo capítulo, estuda os 
diferentes tipos de climas, de acôrdo com a 
classificação de Koeppen. 

No capítulo VII o autor estuda os climas 
de tipo A, relacionados com as chuvas tropi
cais. Também trata dos climas das savanas. 

O capítulo VIII, se ocupa dos climas sêcos 
(tipo B) de Koeppen; o IX, dos climas meso
termais, ou sejam os de temperatura média, 
e o X, dos climas microtermais ou de baixa 
temperatura. O capítulo XI trata dos climas 
polares e dos climas das altas montanhas. Pode
se dizer que êsse capítulo termina a parte que 
o autor dedica à meteorologia da Terra. Os 
capítulos restantes estudam as formas do terre
no e outros pontos relacionados com a geologia. 

O capítulo XII trata dos componentes da 
crosta terrestre e descreve as rochas, subdivi
dindo-as em ígneas, sedimentares e metamór
ficas. Estuda, em seguida, as fôrças da natu
reza que moldeiam a superfície terrestre. Fala 
depois do processo tectônico e do vulcanismo. 

O capítulo XIII se relaciona aos processos 
e agentes naturais que vão alterando o terreno. 
Considera dois processos: o estático e o móvel. 
O primeiro pode ser por efeitos químicos ou por 
efeitos mecánicos. As rochas podem se decom
por por uma ou outra coisa. A erosão, os 
ventos são os principais agentes do processo 
móvel. 

Os capítulos XIV, XV, XVI, XVII e XVIII 
tratam das chapadas, dos efeitos das correntes 
de água, de seu recheio, pelos aluviões dos rios, 
das chapadas glaciais, das chapadas em climas 
sêcos e da natureza das praias. O capítulo 
XIX se ocupa das planícies e da influência 
dos agentes de erosão em seu desgaste. O 
capitulo XX, das zonas de terrenos quebrados, 
e o capítulo XXI, das zonas montanhosas. 

O capitulo XXII trata da água, das fontes 
de onde provem, e, em geral, da distribuição 
hidrográfica na Terra. 

O capítulo XXIII se ocupa dos bosques e 
das plantas, e de sua distribuição segundo a 
latitude, e também dos recursos que nos veem 
do mar, da fauna submarina, peixes, etc. 

Nos capítulos XXIV e XXV estuda os solos, 
e no XXVI os combustíveis minerais. 

A obra em conjunto, é de divulgação, e a 
exposição é multo clara, razão porque pode 
ser de grande .utllldade para o estudante da 
Geografia Física. 

(Comentário da lavra do Sr. Ricardo Tos
cano, publicado na Seção Bibliográfica da Re
vista Geográfica do Instituto Pau-Americano 
de Geografia e História - Tomo II, 1942 -
:México). 

HANS W. WEIGERT: - Geopolítica (Generais 
e Geógrafos) - Versão castelhana de Ra
món lglesia - Fondo de Cultura Econômica 
- México - 1943. 

Da cidade de Munich, sombria e maltra
tada cidadela do pangermanismo nazi, donde 
confluia tôda a inquietude da Alemanha pos
terior a 1918, três homens se converteram nas 
figuras centrais de todo o país. Um dêles, Os
wald Spengler, ensinava Filosofia da História 
na Universidade local e, possuidor de uma lin
guagem altamente erudita e um tom em ver
dade apocalítico, transmitia do modo mais sis
temático aos seus discípulos, as meditações 
que publicou sob o título de Decadência do 
Ocidente. Por êsses mesmos anos, gesticulava 
nas cervejarias um vegetariano palrador e teó
sofo, em volta do qual era crescente o número 

de prosélitos ansiosos por vingança, ébrios d.e 
megalomania expansiva. Uma espuma de epi
lepsia e de cerveja preta escorria pelas comissu
ras dos lábios do singular profeta, enquanto 
seus fregueses escutavam-no com olhos atôni
tos e gargantas ululantes. Por outro lado, nos 
primeiros 20 anos dêste século, outro ho
mem lograva atrair a atenção de um repertório 
seleto de mil'itares prussianos, curiosos dos 
mistérios de uma "nova e secreta ciência", com 
o fim de recuperar e alargar o solo pátrio. Este 
homem se achava muito afeiçoado com os títu
los que ostentava - professor e major-general, 
e respondia pelo nome de Karl Haushofer. 

A nova e secreta ciência sôbre a qual 
Haushofer pontificava era uma estranha com
binação de elementos científicos e emotivos. 
Encontravam-se nela as sutis observações do 
ilustre geógrafo inglês Halford Mackinder; as 
teorias de Ra tzel acêrca da ciência das distân
cias e de que a nossa época era a da história 
gestada pelas grandes massas continentais; as 
teses do sueco Kjellén sôbre o estado conce
dido como um súper-organismo vivo e, por
tanto, sujeito à lei biológica do crescimento, 
bem como o mito da raça superior, do povo
senhor (herrenvolk) de Gobineau. Todos êstes 
elementos serviram a Haushofer para elaborar 
a sua ciência nova: a geopolítica. Desta sorte, 
mais que uma ciência nova própriamente dita, 
a geopolítica chegou a ser uma moderna wel
tanschauung germânia, pois, aqueles ingredien
tes, com efeito, contribuiram para fundamentar 
a nova concepção germânica do mundo, que se 
pode sintetizar em sangue e solo. 

A geopolítica, segundo a definição dada 
pelo Instituto fundado por Haushofer, pode 
ser expressa como "a doutrina das relações ter
restres com os desenvolvimentos políticos", ou 
então "a consciência geográfica do Estado", ou 
ainda como "a ciência que trata da dependên
cia dos fatos políticos em relação ao solo". Ape
sar da confusão e da falta de precisão que 
se vê nestes Intentos para definir a geopolí
tica, nota-se, sem embargos, que esta ciência 
não reúne os caracteres de universalidade In
dispensáveis a tôda ciência, sendo que há tantas 
ciências geopolíticas como grandes estados há 
na Terra. 

Em conseqüência, não há a tal ciência 
geopolítica. 

Uma autêntica ciência geopolítica seria a 
que se concebesse unitáriamente à Terra em 
tôda a sua extensão, aquela que fôsse capaz 
de dar uma consciência da unidade orgânica 
de nosso planeta, e não aquela que vê em 
algumas partes do mapa, espaços onde exten
der a área de domínio de um estado. A dis
tância se havia oposto à clara concepção de 
que o mundo é uma unidade estreita, cerrada 
e homogênea, tanto geográfica como politica
mente. Antes, só os astrônomos sabiam que o 
nosso planeta é uma unidade indivisível, vendo 
nêle uma das tantas esferas que gravitam 
eternamente pelo espaço infinito, um astro 
como outro qualquer. O geógrafo, pelo contrá
rio, percebe o nosso planeta desde o rincão em 
que se tenha colocado em suas explorações e, 
só com um grande esfôrço de abstração pode, 
às vêzes, reconstituir a missão da Terra em 
seu conjunto. O geográfico trabalha· sôbre o 
nosso planeta, seccionando-o, parcelando-o, com 
o fim de obter dêle um conhecimento, minu
cioso e concreto; por isso, tem a particular 
mentalidade de explorador. Esta, digamos, ma
nia do geógrafo de atomizar, de fazer traços 
muitas vêzes arbitrários sôbre a crosta terres
tre, produz nêle uma grande deformação pro
fissional, até o ponto de incapacitá-lo para 
conceber a Terra tal como ela é: um só todo. 
Da deformação profissional do geógrafo foi con
tagiado o político, com os funestos resultados 
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de que hoje padecemos todos: o político é 
nacionalista pela mesma razão que o geógrafo 
possui mentalidade de explorador. 

Os meios rápidos e fáceis de transporte que 
a técnica oferece em nossos dias têm-nos tra
zido uma visão semelhante à astronômica do 
planeta em que vivemos: basta viajar pelo ar 
alguns dias para se alcançar a vizão da Terra 
em conjunto. A mentalidade analítica do geó
grafo tem que se readaptar e se tornar sinté
tica. Seria pouco plausível que o aviador ti
vesse uma idéia mais exata da geografia que 
o geógrafo. O perfil do globo completou-se 
práticamente nos últimos quatro séculos de 
exploração e de expansão, séculos que Mackinder 
chamou época colombiana. Depois da conclusão 
desta época colombiana, em que a crosta ter
restre foi quase completamente localizada e 
explorada, inaugura-se uma nova época, a época 
post-colombiana, cuja caracterização seria, não 
a exploração e sim a integração da Terra. Inte
grada já a Terra em todo o seu conjunto, o 
cenário onde se moveria o homem seria uni
versal, e não nacional ou continental. O con
ceito da geografia, ainda que pareça paradoxal, 
8e universaliza em nossos dias; o conceito da 
política, conseqüentemente, terá que girar sob 
o mesmo signo: a universalização dos destinos 
do homem. 

Uma geografia universal e uma comuni
dade indissolúvel de interêsses políticos da hu
manidade inteira seriam os elementos que nos 
permitiriam falar de uma autêntica geopolí
tica. Uma geopolítica americana, uma geopo
lítica asiática, uma geopolítica pau-européia, 
não seriam senão instrumentos pseudos-cien
tíficos de domínio imperialista. 

(Comentário da lavra do Sr. José E. Itu
riaga, publicado em Letras de Mexico 
15-X-943). 

CARL C. TAYLOR - A vida rural na Argentina 
- Buenos Aires - 1943. 

Enviado pelo Govêrno dos Estados Unidos 
à Argentina em missão de estudos, o Prof. 
Carl C. Taylor acaba de dar por terminada a 
sua missão naquele pais. O Prof. Taylor dedica
se à Sociologia Rural e sôbre esta matéria muito 
têm escrito, destacando-se a sua Rural Socio
logy, escrita em 1933. Ainda agora o cabedal 
de suas obras foi acrescido de mais uma, obra 
notável sob todos os pontos de vista. Trata-se 
d'A Vida Rural na Argentina, obra traduzida 
pelo Dr. Roberto M. Bontell, seu colaborador 
nos estudos e investigações realizados na Ar
gentina. 

Para que se possa avaliar a magnitude do 
estudo feito pelo Prof. Taylor, damos, a seguir 
a relação-índice da obra: 

"A VIDA RURAL NA ARGENTINA" 

Capitulo I. 

Quem são os Agricultores Argentinos? 

I - Panorama das tendências gerais da 
população Argentina (Idéias esquemáticas e his
tóricas que servirá de referência ao leitor por 
tôda a obra). 

II - Crescimento e decrescimento da popu
lação nacional. 

III - Composição da população nacional. 
IV - Resumo e generalização da popula

ção atual da Argentina. 

Capítulo II. 

História e Evolução do Desenvolvimento Agro
Pecuário e da Vida Rural na Argentina 

I - .Época anterior ao crescimento agro
pecuário. 

II - Produção agro-pecuária das primitil
vas colônias - 1535 a 1600. 

III - Desenvolvimento agro-pecuário du
rante o período colonial - 1600 a 1810. 

IV - Desenvolvimento agro-pecuário entre 
1810 e 1870. 

V - Desenvolvimento agro-pecuário entre 
1870 e 1914. 

VI - Desenvolvimento desde 1914. 

Capitulo III. 

Regiões Agro-pecuárias e Culturais da Argentina 

I - Diversos tipos de classificação em 
regiões. 

II - Zona bQvina. 
III - Zonas ovinas, cerealista, vitfoola, fru

tífera, algodoeira, açucareira e suburbana: des
crição geral e características econômicas e 
sociais. 

Capitulo IV. 

Os principais Problemas Sociais da Vida Rural 

I - Propriedade e domínio da terra. 
II - Dependência absoluta dos mercados 

de exportação. 
III - Isolamento. 
IV - Níveis de vida baixos. 
V - Falta de organização agrária e de 

população agrária. 

Capitulo V. 

Propriedade e Arrendamento Rurais 

I - A lmportáncia da terra e de sua pro
priedade em distintos períodos do desenvolvi
mento nacional. 

II - A evolução da propriedade de terras. 
III - Arrendamento e outras formas de 

distribuição das terras. 
IV - Pioneiros e trabalhadores temporários. 

V - Exemplos de progresso e de progra
mas de reforma. 

Capitulo VI 

Isolamento e Comunicação na Vida Rural 

I - Maior isolamento social que físico. 
II - Distãncias sociais entre a vida urbana 

e a rural. 

Capitulo VII 

"Standar:ts" e Níveis de Vida da Família Rural 

I - A falta de conhecimento preciso dos 
níveis de vida rurais. 

II - Os níveis físicos de vida da familia 
rural argentina. 

III - Os nivel'S culturais ·de vida da fami
lia rural argentina. 
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Capitulo VIII 

A Familia Rural 

I - A composição da familia na vida rural 
argentina. 

II - Organização e desorganização famlliar 
na vida rural argentina. 

III - Comparação urbano-rurais sõbre a 
vida familiar. 

Capitulo IX. 

Educação Rural e Econômica 

I - As escolas rurais e seus programas. 

II - Escolas secundárias das populações 
rurais. 

III - Faculdades e escolas agronômicas . 

IV - Ministério de agricultura. 

Capitulo X. 

A Comunidade rural e as Organizações de 
Comunidade 

I - A vida rural não está organizada sôbre 
a base de comunidade. 

II - Exceções notáveis e a situação geral. 

Capitulo XI. 

Organização Agrária e Populações Agrárias 

I - A relativa falta de organizações agrá
rias e suas causas. 

II - As organizações agrárias existentes 
refletem a estrutura de classes e as posições 
sociais dentro do sistema agro-pecuário. 

III - A consciência de classe agrária e as 
populações agrárias. 

Capitulo XII 

Planos de Melhoramentos e Reforma da Vida 
Agrária e Rural Argentina 

I - Legislação de proteção agrária. 
II - A colonização, o programa mais notá

vel e promissor de melhoramentos da vida 
rural argentina. 

Capitulo XIII. 

A Cultura Nacional Argentina e que parte 
tem ela da Vida Rural 

I - Caracterização geral da cultura nacio
nal argentina. 

II - Os elementos básicos da cúltura da 
Nação. 

III - Medidas em que participa a popula
ção rural nos diversos niveis e aspectos da 
cultura da Nação. 

C. D. S . 

....,... Concorra para qm• o Brasil seja cartogràficamente bem representado, enviando .ao Conselho 

...., Nacional de Geografia informações e mapas que possam ser de utilidade à nova edição 
da Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando 



Sôbre periódicos 
REVISTA MEXICANA DE SOCIOLOGIA - Ins

tituto de Investigaclones Soclales de La 
Unlversldad Nacional do México - Ano V 
- Vol. V - N. 0 3 - México - 1943. 

ótima publicação, sob todos os pontos de 
vista, a Revista Mextcana de Sociologia consti
tui uma expressiva mensagem cultural que a 
pitoresca pãtrla dos aztecas nos envia, periódi
camente. 

O México moderno é, no setor do dinamismo 
intelectual, um maravilhoso laboratório, uma 
grande oficina, em que o estudo, a investigação 
pluriforme, o movimento bibllogrãfico, adquirem 
proporções enormes. 

Desta salutar agitação, indice do clima sau
dãvel reinante, na democracia mexicana, temos 
um bom espêlho nesta Revista, de projeção 
lnteramericana. 

Um trabalho publicado neste número inte
ressa de modo particular aos geógrafos. Intltula
se O lnfraconsumo de Produtos Alimentícios 
na América. 

Tôda a matéria divulgada, aliãs, é densa 
no bom sentido - significando realização 

séria nesse campo sedutor das ciências sociais. 

REVISTA DO INSTITUTO HISTóRICO E GEO
GRAFICO DO RIO GRANDE DO SUL - III 
trimestre de 1943 - Pôrto Alegre - Rio 
Grande do Sul. 

Os institutos históricos, são, possivelmente, 
as mais antigas instituições culturais do país. 
No seio de cada um deles abrigaram-se nossos 
primeiros estudiosos, investigadores do passado 
e da evolução histórica do Brasil. Estão, por 
isso, intimamente relacionados com o desenvol
vimento da pesquisa histórica entre nós - me
mória viva, no tempo, das nossas tradições e do 
nosso civismo. 

Suas revistas trazem ao público distante, a 
noticia do dinamismo intenso que lhes vai no 
interior, divulgando longos trabalhos, confe
rências, etc. 

É exatamente o caso da presente revista que 
o pampa longínquo nos envia com artigos que 
enriquecem bastante o acervo jã existente sôbre 
a Província Meridional. Entre outros, um do 
Prof. Bernardino José de Sousa estudando a 
carreta do Rio Grande do Sul e do sul de Mato 
Grosso. Um outro assinado pelo Prof. Walter 
Spalding, sob o título "Pecuãria, Charque e 
Charqueadores no Rio Grande do Sul" e ainda 
um outro assinado pelo Cel. Luís Carlos de Mo
rais: "Subsídios para o Histórico da Introdução 
do Cavalo no Rio Grande do Sul". 

A Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
do Rio Grande do Sul aparece portanto, ao lado 
das grandes revistas culturais do pais, como 
uma vigorosa afirmação da inteligência dessa 
plêiade eugênica de compatricios que guarne
cem o lado brasileiro das coxilhas. 

ANUARIO ESTATiSTICO DO CAFÉ 1941-42 -
Departamento Nacional do Café - Rio. 

As publicações do Departamento Nacional 
do Café são primorosas pelo preparo e pela 
confecção grãfica. 

Éste Anuário, o oitavo que se publica, é 
um completo repositório de dados particular
mente interessantes aos economistas, estudiosos 
de geografia econômica, etc. "Neste Anuário 
encontrarão, portanto, os estudiosos da economt& 
brasileira vastíssimo cabedal que evidencia con
tinuar o café desempenhando em nosso país 
papel de grande relevãncta, como principal sus
tentãculo econômico-financeiro, direto e indi
reto do organismo nacional" - escreveu o 
Sr. Jaime Fernandes Guedes prefaciando o es
pêsso volume de 687 pãglnas. 

ANALES - Universldad Central dei Ecuador 
Primeiro semestre de 1943 - Equador 
Quito. 

Tempo houve - e não vai multo longe -
em que ignoravamos completamente o que se 
passava do outro lado dos Andes. Dir-se-la que 
as gentes lusas e castelhanas da América, es
quecidas do berço comum ibérico, teimavam 
em viver aparte, neste Continente. 

Essa situação encerrava diversos inconve
nientes, entre os quais a criação mesma de uma 
possível divergência de sentimentos, que o 
tempo e os lnterêsses poderiam acentuar, ger
mem de guerras vindouras, fratricidas quase. 

Hoje, felizmente, o desenvolvimento dos 
transportes, da a viação em particular, e de 
outros meios de comunicação - vieram formar 
um clima novo neste mundo de Bolivar. 

Registramos assim, com muita satisfação, 
o recebimento dêste belo volume editado pela 
Universidade Central do Equador. 

Possuindo um conteúdo eclético, pois, trata 
tanto de temas jurídicos - A mulher e o delito, 
de Jaime Barrera - como de assuntos químicos, 
políticos, econômicos, - constitui, por essa pró
pria circunstância, um repositório magnifico da 
cultura equatoriana. 

Documenta, assim, as realizações de um povo 
livre, em um pais da livre América. 

A troca dessas publicações - acrescentamos 
- é a mais expressiva correspondência intima 
entre os povos, o mais feliz entretenimento de 
relações, capaz de criar, nos séculos, o ambiente 
largo das cooperações construtoras. 
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GOBIERNO DE EL SALVADOR PODER 
EJECUTIVO - Gestion desarrolada en el 
ramo de hacienda, credito publico, industria 
y comercio en 1941 . 

Tempo houve em que nós, brasileiros, des
conheciamos inteiramente o que se passava en
tre as fronteiras dos demais países latinos da 
América. Ignoravamos seus costumes e tradi
ções, eua vida econômica e as atividades cultu
rais dos seus povos. Tínhamos noticias deles 
apenas por essa ou aquela revolução - e por 
isso mesmo formávamos uma Idéia falsa relativa 
a êles. ~ses povos estavam apenas atravessando 
uma fase necessária de qualquer evolução na
cional. Em vez de atrazo, de barbarismo - no 
peor sentido da expressão - essa efervescência 
politica representa um índice de salutar vitali
dade cívica. 

Democracia - como ambiente social e po
lítico - caracteriza os países da América. Ana-

lizando-se bem os fatos concluiremos que ne
nhuma ditadura tem bases permanentes na 
América; tôdas elas assinalaram situações tran
sitórias e não conseguem - de modo algum -
modificar, sufocar a quase superstição da liber
dade dos povos dêste hemisfério. 

Agora que os povos americanos uniram-se 
mais - irmanados numa guerra comum - au
mentou igualmente o intercâmbio multiforme 
entre êles. Recebemos no Brasil, publicações de 
todo gênero, dando-nos uma imagem do que se 
passa nesses países. Ficamos surpreendidos a 
cada passo conhecendo, como no presente caso, 
os detalhes da máquina administrativa de uma 
república como o Salvador. É um relatório de 
779 páginas, bem organizado, bem impresso, di
zendo-nos que a pequena. república da América 
Central possui estadistas de envergadura, e está 
perfeitamente cônscia dos seus destinos - pro
missores. como aliás os de tôda a América. 

~ Envie os livros de sua autoria, ou os que ~e encontrem em duplicata em seu poder, à 
~ Biblioteca Central do Conselho Nacional de Geografia, para maior benefício da cultura 
geográfica do Brasil 



Sôbre 
MAPA GEOLóGICO DO ESTADO DE SERGIPE 

- A Revista Mineira de Engenharia - Ns. 25 
e 26 - Ano IV - Págs. 19-23. publica a 
seguinte "Memória Explicativa do Mapa Geo
lógico do Estado de Sergipe"' firmada pelo 
Eng. Newton Cordeiro. 

"A geologia de Sergipe foi traçada em suas 
primeiras linhas, por C. F. Hartt, J. C. Branner, 
Orvllle Derby, R. Grandall e Ralph Sopper. 

Os três primeiros, de 1866 a 1880. ocuparam
se das formações mesozóicas do litoral, e, os 
dois últimos, dessa época até 1914, estudaram 
os sistemas mais antigos. 

Em 1919, Eusébio de Oliveira realizou uma 
inspeção rápida no Estado. Os Engenheiros Gér
son Alvim e Bourdot Dutra estudaram o vale 
do São Francisco, especialmente a zona de Neó
polls, onde ocorre um sapropelito semelhante 
ao de Maraú. O Dr. L. F. Morais Rêgo observou 
com atenção as camadas cretáceas da Cotin
guiba, organizando uma coleção de fósseis dessa 
região e percorreu as zonas de Estãncia, Baixo 
São Francisco e centro do Estado. 

Como síntese preliminar de todos êsses tra
balhos, foi publicado pelo Serviço Geológico, um 
esbôço geológico do Estado, na escala de 
1: 500 000, no ano de 1924. 

Os recentes trabalhos do Engenheiro Aristo
menes Guimarães Duarte, da Dra. Carlota J. 
Ma uri e do Professor F. R. Cowper Reed, do 
Sedgwick Museum, de Cambridge, modificaram 
a coluna geológica do Estado de Sergipe. Aris
tomenes ·Duarte, estudando os fósseis da Série 
Baixo São Francisco, provou ser ela de idade 
triássica. Entre os fósseis encontrados, Aristo
menes Duarte Identificou representantes dos 
gêneros: Anoplófora, Opis, Trigonodus, Pachl
cárdla, Miofória e outros - que indicam sem 
dúvida idade trlásslca para os sedimentos infe
riores da série Baixo São Francisco, expostos no 
Mõrro do Chaves em Propriá. A idade da série 
Estância também foi determinada por Aristo
menes, em conclusão de seus estudos no Mõrro 
do Chaves e de um fóssil do gênero Halóbia que 
encontrou no Engenho Cafuz. Além dêsses ele
mentos estratigráficos por êle observados no 
leito do rio Sergipe, entre Itabaiana e Dores, 
concordaram perfeitamente as estruturas da sé
rie Estância e Baixo São Francisco. 

Os fatos agora observados e explicados, per
mitem a exclusão da série Baixo São Francisco 
da coluna geológica de Sergipe, por ser a mesma 
série Estância. Os estudos de Arlstomenes Duar
te no cretáceo de Serjipe, permitiram o desdo
bramento do andar Maestrichtlano, com o cal
cáreo Calumbi que, por falta de elementos 
paleontológicos de correlação em outros países, 
deixa de constituir o andar Danlano. 

Estava a geologia de Sergipe nessa altura, 
quando começamos o levantamento dos mapas 
municipais do Estado, em cumprimento ao con
trato que celebramos com o mesmo, em outubro 
de 1939. 

Tivemos então a idéia de organizar um mapa 
geológico de Sergipe. Com o desbravamento 
inicial das estruturas, o nosso trabalho iria 
resumir-se na identificação de materiais de 
campo, colhidos pelos colegas que efetuavam o 
levantamento topográfico, em diversos pontos 
do Estado. Nêsse sentido, baixamos de acôrdo 

n1apas 
com o Engenheiro H. Capper A. de Sousa que 
ali estava a serviço de uma companhia petro
lífera e que nos prestou relevantes serviços 
geográficos e geológicos, as instruções que se 
seguem, para colheita de amostras e demais 
observações locais, a serem feitas pelos enge
nheiros que estavam no campo: 

Instruções para colheitas de amostras de rochas 
e observações corre la tas 

1. 0 
- Colhêr sómente amostras frescas, isto 

é: quebrar a rocha e aproveitar os pedaços do 
seu interior, de maneira que não haja dúvida 
a respeito do seu bom estado de conservação. 

2. 0 - No caso de colheita de fósseis, colhêr 
amostras dos dois tipos: fragmentos de rocha 
fresca e fragmento de rocha decomposta de onae 
é mais fácil extrair os fósseis. 

3. 0 - Notar se possível, para que lado mer
gulha a camada, tomando com a bússola a di
reção e o sentido do mergulho. Não sendo pos
sível fazer esta medida, indicar por exemplo: 
mergulho suave, forte, etc. 

NOTA: O mergulho das rochas mede-se, 
segundo o máximo declive do seu plano de 
sedimentação. Não confundir tal plano, com 
falhas ou dobras das camadas. Asslm como 
notar os pontos de Inflexão, (se possível), que 
são os sinclinals e anticlinais. Não medir incli
nações erradas, guiando-se pela interseção do 
plano de sedimentação de uma camada com 
um plano qualquer de corte de estrada. É 
melhor dispensar a leitura de um mergulho em 
orientação e em ãngulo vertical, do que for
necer dados erróneos. 

4. 0 
- Amostras e fósseis devem ser nume

rados e guardados catalogados em ponto de 
fácil transporte para Aracaju. 

Instruções para estudos no campo: 
a) Observar o contato das camadas dife

rentes em aspecto, consistência, dureza, com
posição química ou em caracteres fosslliferos; 
anotar com cuidado tais pontos de contacto, 
para a sua localização no mapa. 

b) Observar principalmente: 
1) Gneiss (granitos de grã grossa e muita 

mica, que às vêzes é preta e se confunde, à 
vista, com minério de ferro). 

2) Quartzitos. Não confundi-los com gneiss 
laminados, pois são arenitos metamórficos, onde 
o cimento que liga os grãos de areia, é de calcita 
e se acha cristalizado. 

3) Arenitos. Rochas formadas de pequenos 
grãos de areia, ligados por nm cimento que 
pode ser argiloso, calcáreo ou ferruginoso mas 
não cristalizado. 

4) Calcáreos. Carbonatos de cálcio não 
cristalizados. 

O grupo 3 pode ser dividido em Sergipe, nos 
seguintes tipos: 

1. 0 - Arenitos friáveis interestratificados, 
argilosos, com argila. vermelha até amarela, ca
ráter conglomerático - série Barreiras. 

2. 0 - Areias e dunas da costa. 
3." - Arenitos duros (muito duros), escu

ros - parte. 
4. 0 - Arenitos moles e claros - parte su

perior da mesma série Estância. 
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O grupo 4 pode ser dividido em Sergipe, nas 
seguintes espécies; 

1.0 - Calcáreos lamelares típicos da região 
de Laranjeiras, que podem ser fàci!mente Iden
tificados no local. 

2. 0 - Calcáreos colítlcos ( ovlnhos) e pizo
litlcos (feljõeszinhos), da região de Pedra 
Branca. 

3." - Calcáreos fossillferos de várias es
pécies. 

4. 0 - Calcáreos compactos não fossilíferos. 
A medida que chegavam as amostras, fomos 

organizando a nossa coleção e Identificando as 
camadas. Quando acabamos de desenhar o mapa 
geral do Estado, assinalamos a lápis de côr, os 
diversos pontos de contacto, de onde as amos
tras foram colhidas, e organizamos o nosso mapa 
geológico. 

O trabalho não foi pequeno. 
Já Brenner verificara em Sergipe: 
a) Presença de uma coluna geológica pouco 

comum no Brasil. 
b) Riqueza em fósseis de muitos hori

zontes. 
e) Freqüências de boas exposições das for

mações mesozóicas. 
Em virtude dêsses fatos, os trabalhos de 

campo exigiam tempo, e os de escritório, lite
ratura, estudo e pertinácia. 

Feitas estas considerações, passemos agora 
ao estudo das diversas camadas que constituem 
a coluna geológica de Sergipe. 

Quaternário 

A presença exclusiva de restos de pelecipodos 
atuais conduz-nos a considerar halogênicas, as 
planícies de areias brancas ou pouco acinzenta
das ao longo da costa. 

Nos estuários dos rios São Francisco, Japa
ratuba, Sergipe, Vasa-Barris e Piauí, essas pla
nícies estendem-se um pouco mais para o in
terior. Esta faixa constitui 3 espécies de terre
nos conhecidos regionalmente por corôas, 
(quando no leito dos rios), mangues (quando 
alagados pela maré) e apicum (quando não 
atingidos pela maré). A vasa provém natural
mente da decomposição das séries de calcáreos 
atravessadas pelos referidos rios, e seus afluen
tes, e, a areia, possivelmente da série Barreiras, 
ou Taboleiros. São terrenos produtores de sal, 
sendo que as salinas em geral estão no api
cum. :E:stes terrenos são planos e baixos, à ex
ceção da flleira de dunas que corre ao longo 
da costa. 

De regra gerai, ao subirmos as vertentes 
dos rios, o halogente vai sendo substituído por 
um resíduo de dissolução dos caicáreos da 
série rio Sergipe, que se apresenta com suaves 
ondulações e constitui o que regionalmente se 
chama massapé. A sua coloração é acinzentada 
e é o terreno da melhor cana de açúcar. Con
sideramos êste resíduo, apenas recente. Não 
encontramos razões pelas quais pudéssemos 
atribuir-lhe um andar geológico. No nosso 
mapa, êsses terrenos acham-se representados 
como halogênicos, nas partes mais baixas e vi
zinhas da costa, e como pliocênicos nas partes 
mais onduladas e afastadas da costa. A cama
da de resíduo de dissolução que acabamos de 
referir, é em geral delgada; em alguns pontos, 
perto de Laranjeiras, atinge dois metros de 
profundidade. 

Neogénio 

O sistema Neogênio é representado em Ser
jipe pelo seu penúltimo andar - o Pliocênio. 
:E:ste andar é constituído pela série das Barrei
ras ou dos Ta boieiros. 

As camadas halogênicas, nas partes mais 
elevadas, são substituídas pela série das Bar
reiras. A distância que separa em Sergipe, a 
Barreira da costa atuai, admite a hipótese de 
um movimento orogenétlco post-pliocênico, em 
virtude do qual as Barreiras já estão formadas, 
sofreram abrasão. :E:ste fenômeno fica provado, 
pelos taludes acentuados e às vêzes em ravinas, 
com que se apresentam as Barreiras. Depois 
desta abrasão, a costa em um movimento ascen
sional lento, foi se afastando à medida que 
o quaternário se ia depositando. Ainda hoje, 
verificam-se fenômenos que nos autorizam a 
afirmar que tal movimento lento se processa. 
Bastará notar aqui, o seguinte fato: as areias 
que o vento arrasta para as dunas da costa, 
são extraídas das praias: e nem com êste 
desfalque contínuo, a fúria do oceano conse
gue Invadir praias tão desabrigadas e, pelo con
trário, o mar ainda é repelido. 

As Barreiras são arenitos friáveis de côres 
variegadas, do amarelo ao vermelho, fracamente 
solidificados por um cimento llmonitlco. São 
fàcilmente identificadas as Barreiras, pela es
tratificação cruzada, caráter argiloso e cõr 
vermelha predominante. Essas formações têm 
o caráter fisiográfico de taboielros, e consti
tuem os dl visores de águas das bacias dos rios 
já citados, em seus cursos inferiores e de seus 
afluentes. A erosão na série das Barreiras é 
bem acentuada, e se explica perfeitamente êste 
fenômeno: além de terem os taludes em ravi
nas, em virtude da abrasão que sofreram, expon
do-se desta forma ao desgaste mecãnlco das 
suas camadas, alto coeficiente de permeab!li
dade e escassez de vegetação, acham-se sujeitas 
e, sobremodo ao desgaste mecãnlco e térmico 
das águas. Em conseqüência disso, os rios pas
sam a correr sôbre as formações subjacentes 
(rio Sergipe, rio Vasa-Barris e seus afluentes) . 
que por isso mesmo, freqüentemente se acham 
expostas apenas ao longo do Jeito dos rios, e 
mascaradas á medida que nos afastamos dêle. 
Daí, dificuldades para a geologia. 

Na faixa oriental do Estado, as Barreiras 
assentam sõbre os calcáreos mesozóicos, entre
tanto, nos Municípios de Aquidabã, Dores, Bo
quln e Itabaianinha, diretamente sôbre o ar
queano. 

Cretáceo 

O sistema Cretáceo em Sergipe, constitui 
três andares geológicos e recebem a designação 
de séries do rio Sergipe. Do mais recente ao 
mais antigo, êsses andares são: o Maestrich
tiano, o Turoniano Inferior e o Aibiano Mé
dio. Vejamos como se acham distribuídos em 
Sergipe. 

Maestrichtiano - Representado pelos cal
cáreos de Calumbi e de Sapucari. 

Calcáreo Calumbi - Os fósseis mais im
portantes para a determinação da idade dêsse 
caicáreo, são lamelibrânquios do gênero Ino
ceramus. :ll:ste gênero apareceu no Jurássico e 
teve seu maior desenvolvimento no Cretáceo 
médio e superior. 

Constatamos que esta camada caicárea mer
gulha de 17 a 20" (. . graus) para S. E .. assen
tando diretamente sôbre os caicáreos lame
lares de Sapucarl (região de Laranjeiras), não 
só nas margens de Aracaju a Socôrro, na Fa
zenda Floresta, e na ponte da E. F. F. L. B. 
sõbre o rio do Sal. Foram encontrados aflora
mentos dêsse calcáreo, na foz do rio Madre
Deus ou Buti, e dai para jusante, no leito do 
rio Sergipe. 

Calcáreo Sapucari - E' um caicáreo cre
me, lamelar, de grã fina, aspecto uniforme, 
com veios e pianos de silex. :ll:ste material é 
conhecido regionalmente por fígado de cágado. 
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Os planos de silex provêm de uma forte Inje
ção dêsse produto, na ocasião em que se sol!-. 
dificaram essas camadas. 

Aflora em vários pontos do rio Sergipe, en
tre êles, na pedreira Sapucarl, em Socôrro 
logo depois da Cidade, a 3 quilômetros de La
ranjeiras, em Pôrto Grande, Engenho Boa-Luz, 
Itajaíba, Canabrava, Cumbe, Loura, fazenda 
Lagôa Quissanâ; Jogo acima de Pôrto das Rê
des, no rio Tiririca há uma pedreira onde êle 
aflora. 

Na parte sul do Estado, aflora no curso 
inferior dos rios e nas partes mais erodidas 
dos vales. Ocorre ainda, em Pôrto dos Cavalos 
e Usina Caeiras. 

Turoniano Inferior - Representado pelo 
calcáreo de Bom Jesus ou de Cedro. 

E' constituído êste material, de calcáreo 
compacto, creme, com Inoceramum Labiatus 
que lhe define perfeitamente a idade. 

Aflora em Bom Jesus, Município de Laran
jeiras, em Cedro, no rio Sergipe, em Socôrro, 
engenho Boa Esperança, engenho Quialé, perto 
de Laranjeiras. Além dêsses pontos, aflora no 
leito do Poxim-Mlrim a mont11nte de Quissa
mâ, no leito do Madre-Deus a montante do 
engenho Boa Luz. 

Albiano Médio - Representado pelo calcá
reo de Pedra Branca ou série Maroim. 

E' um calcáreo fácilmente Identificável; 
apresenta-se com pequenos núcleos calcáreos 
mais duros e de origem orgânica, em forma de 
ovlnhos, e dai o nome pelo qual também é 
conhecido, calcáreo colítico. Noutros blocos, os 
núcleos de matéria orgânica têm a forma de 
feijões, e então recebem o nome de calcáreo 
plzolítlco. 

O ca!Çláreo colítico forma o tôpo dêste 
andar. A seguir vem o calcáreo silicoso, creme, 
do engenho Vassouras, mais duro que o coli
tico, e, finalmente o calcáreo arenoso de Ma
roim. 

Cumpre-nos fazer referência a um calcá
reo subposto a esta série, que ocorre a um qui
lômetro a oeste de Rlachuelo, na estrada de 
rodagem para o engenho Central. ll:ste calcáreo 
é bastante fossilífero, notando-se a predomi
nância de gasterópodos. Parece-nos um caJcá
reo pouco conhecido. Não temos elementos para 
atribuir-lhe um andar, apenas a estratigrafia 
nos diz, conforme declaramos linhas atraz, que 
mais antigo que o colítico e os demais calcáreos 
identificados e inscritos no Albiano Médio. En
tretanto, pelos motivos expostos, vêmos no nos
so trabalho, incluí-lo nêste andar do Cretáceo. 
Acreditamos, todavia, que os gasterópodos es
tudados por White, Forder, Sharpe e Hermarie 
e referidos ao Cretáceo, provenham dessas ca
madas, uma vez que as amostras trazem origem 
de Maroim. 

O Albiano Médio tem em Sergipe, uma 
espessura considerável; as suas camadas estão 
inclinadas para S. E., e os mergulhos medem 
de 15 a 30 graus (30 graus no leito do rio Ser
gipe, 2 qullômetros a montante da Ponte de 
Pedra-Branca). 

Apresenta-se bem visível na pedreira do 
Lastro no rio Canhamoroba perto de Maroim, 
em Rosário, no engenho Vassouras, Grajaú e 
Murta. 

Ocorre em Coqueiro, entre Marolm e La
ranjeiras, em Pôrto dos Barcos, Traplche das 
Pedras, Velho, Trapiche das Pedras, Novo, riacho 
da Aroeira, engenho Pamonha, Roque Mendes 
Itaporanga, Santa Luzia, na pedreira Urubu, 
rio Sergipe, em Imbira, na pedreira de Triunfo, 
rio Sergipe . 

Ocorre ainda em Olhos-dágua, Guimardla, 
Campo-Redondo, riacho das Velhas perto de 
Bom Jesus, rio Sergipe, Sanhara, rio Sergipe, 
engenho Lira, Pôrto do Pedrinho, Rlachuelo, 
Jacaranha, fazenda Carregosa entre Rlachuelo 
e Tanque. Em S. Gonçalo perto de Estância, 
em Angico, entre Rlachuelo e engenho Central, 
em Marrocos, perto de Rosário, Tanque do Mou
ra e engenho Santo Amaro. 

Triássico 

Representado em Sergipe pela série de Es
tância. 

Consta de três camadas: arenito claro e 
friável no tôpo, calcáreo no melo, e arenito 
duro e escuro com folhelhos na base. Apezar 
da concordância, verificam-se freqüentes per
turbações nessas camadas. Os folhelhos desta 
série cobrem uma boa parte do sudoeste do 
Estado, interessando quase todo o Município 
de Campos. Na parte norte dêste Município, as 
elevações constituídas das camadas mais recen
tes da série; de uma maneira geral, mergulham 
tôdas, suavemente para noroeste. Para evitar 
complicações, resolvemos reunir o arenito claro 
e o calcáreo numa estrutura representada por 
uma só coloração, e o arenito escuro, sem os 
folhelhos, por outra coloração. Cobrem essas 
formações, uma grande área do Estado, Inte
ressando ainda, aos Municípios de Anápolls, 
Lagarto, São Paulo, Campo do Brito, Salgado, 
Itaporanga, Estância, Santa Luzia, Cristina, Es
pírito Santo, Glória, Dores, Dlvlna-Pastôra, Sl
rirl, Capela, Muribeca, Pedro, Proprlá, Jaboatão 
e Neópolls. 

Até aqui temos tratado das rochas sedi
mentárias cenozóicas e mesozóicas. Vamos ago
ra estudar as formações da éra paleozóica em 
Sergipe. Esta éra é representada pelas rochas 
metamórficas da série de Itabaiana, referidas 
ao sistema Algonquiano. 

Algonquiano 

As rochas dominantes na série de Itabaiana 
são arenitos metamórficos, consti tuidos de frag
mentos detríticos de quartzo de vã.rios tama
nhos, solidificados por um cimento silicoso 
quase sempre cistallzado. Têm essas rochas 
um caráter francamente quartzítico; dai a de
signação de quartzito de Itabaiana. Os quart
zitos alternam-se com leitos de filitos. 

Na base da formação ocorre uma grossa 
camada de grandes seixos rolados de quartzi
tos, constituindo um cong!omerato. 

Na parte oriental da serra de Itabaiana, 
assim como nas que lhe demoram ao norte 
e ao sul, os quartzitos mergulham para Leste 
e Suéste. Na parte ocidental o mergulho ê 
no mesmo sentido, e as camadas inferiores da 
série repousam sôbre o arqueano; sendo que, 
na parte oriental emergem os quartzitos, das 
últimas estruturas da série da Estância. 

A cidade de Campo do Brito <) a de Ita
baiana estão sôbre o arqueano. A quinze qui
lômetros a oeste de Campo do Brito reaparece 
a série de Itabaiana, na serra da Miaba. Segue 
para o norte desta serra, formando as menta
nhas da região e fechando uma elipse em tôrno 
do Arqueano, Interessando os Municípios de 
Ribeirópolis, Itabaiana, Campo do Brito e seus 
limítrofes. 

Na parte ocidental da serra da Miaba, o 
mergulho é para Noroeste e sôbre os quartzitos 
da série, repousam os sedimentos trlássicos da 
Estância. Na parte oriental os quartzitos re
pousam sôbre o arqueano. 
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Arqueano 

Existem no Estado cinco áreas referidas ao 
sistema arqueano. A maior compreende os Mu
nicípios de Pôrto da Fôlha, Garará e Canhoba, 
e parte dos de Propriá, Cedro, Aquidabã, Dôres, 
Capela e Glória. A segunda área em tamanho, 
é a de Itabaianinha, interessando os Municípios 
de Arauá, Cristina, ltabaianinha, Riachão e Bo
quim. A terceira área é a de Itabaiana, quase 
igual em superfície, à de ltabaianinha. Com
preende parte dos Municípios de Itabaiana, 
Campo do Brito, São Paulo e Ribeirópolis: uma 
em tôrno da cidade Anápolis e outra em tôrno 
da cidade de Espírito Santo. 

Na primeira área dominam os micachistos 
e os gneiss leptiníticos com lentes de calcáreo 
em concordância (Môrro da Cal). 

Na zona de Itabaiana e em geral nos de
mais afloramentos arqueanos do Estado, a ro
cha dominante é o gneiss porfiroidal que se 
apresenta às vêzes cinzenta e comumente rósea 
devido ao feldspato. ~ste mesmo gneiss porfi
roidal, de mistura com granitos e sienitos, é 
encontrado na margem do São Francisco, a 
jusante de Pão de Açúcar. 

Como em tôda parte, as rochas do com
plexo cristalino acham-se muito perturbadas, 
formando estruturas de difícil interpretação. 
Noutros pontos. a transição de série dos tabo
leiros para o arqueano nos passa tão insensível, 
que não podemos, com segurança, precisar o 
contacto. Torna-se necessário, então, uma de
manda ao leito do rio ou riacho mais pró
ximo, para tirar a dúvida. 

Sõbre as rochas arqueanas repousam em 
geral os folhelhos e os quartzitos duros da sé
rie da Estância. Isto acontece em tôda a área 
de Anápolis, de Itabaiana, de Itabaianinha e 
grande parte da de Põrto da Fôlha. Noutros 
pontos, estão sobrepostos aos calcáreos cretá
ceos como acontece em Muribeca e Capela, e 
em Espirita Santo, acham-se sobpostas a forma
ções mais recentes, como os taboleiros e as 
areias recentes. Nos Municípios de Aquidabã, 
Dôres e Glória, os taboleiros descançam sõbre 
o cristalino e o contacto é bastante incerto, 
pois as camadas arqueanas superficiais decom
postas muito se assemelham às Barreiras. 

O Mapa Geológico que organizamos, per
mitindo uma ampla e detalhada visão de con
junto das estruturas de Sergipe, facilita a pes
quisa dos minérios de origem sedimentar, bem 
como fornece dados bem aproximados para 
avaliação das camadas, quer em extensão, quer 
em importância. 

Embora as estruturas sejam em geral con
cordantes, a acidentação das formações é em 
alguns pontos, bastante acentuada. Prova dêste 
fato, ·são os mergulhos de 20 graus e mais, que 
foram observados. 

O paralelo de 10° a 40° corta, com um des
vio, um grande anticlinal, cujo tõpo foi com
pletamente erodido. As abas dêste anticlinal 
começam para leste, na serra de Itabaiana, e, 
para oeste, nas serras de Miaba. Redonda e 
Capitão. No lado oriental, mergulham todos os 
andares em geral, para sueste; no lado ociden
tal, os mergulhos são para noroeste. Do lado 
do mar, as formações mesozóicas, especialmente 
do sistema cretáceo, estão cobertas pelas for
mações cenozóicas. 

As abas orientais dês•e grande anticlinal, 
constituem as formações mais importantes da 
faixa sedimentar da costa brasileira. Em ne
nhuma parte as rochas cristalinas se acham 
tão distantes do litoral. Segundo nossas obser
vações, calculamos que na costa, o cristalino es
teja a cêrca de três mil metros de profundi
dade. 

Desta sorte, formam êsses sedimentos uma 
estrutura homoclinal, que poderemos chamar 
.. homoclinal rio Sergipe" onde várias perturba
ções locais e pequenos dobramentos valorizam 
consideràvelmente a região. Nesta parte de 
estratigrafia própriamente, pouco nos detive
mos. Assinalamos apenas algumas dobras e on
dulações nos municípios de Socorro, Laranjei
ras e Santo Amaro, que não interessam a um 
mapa geológico. 

Quanto às abas ocidentais do grande anti
clinal sergipano. em cujo tõpo está o arqueano 
das cidades de Itabaiana e Campo do Brito, 
devemos assinalar que poucos foram os dados 
que obtivemos. Infelizmente boa parte das 
amostras dessa região, confiadas a pessoas ex
tranhas em sua remessa para Aracaju, perderam
se; outra parte que chegando às nossas mãos, 
não trouxe etiqueta de localização. Em vista 
dêsses fatos, apenas pudemos, com ressalva 
de responsab111dades, completar de acõrdo com 
os dados de outras fontes existentes, a parte 
relativa aos municípios de Ribeirópolis, São 
Paulo, Anápolis e Glória. 

Um corte mais ao sul, segundo o paralelo 11° 
encontra ainda o mesmo anticlinal, apenas com 
uma modificação: desaparece o quartzito de 
Itabaiana, a série da Estância repousa sõbre o 
cristalino de ambos os lados. 

Conclusões 

O Mapa Geográfico que tivemos o prazer 
de apresentar ao Govêrno do Estado, na Escala 
de 1:200 000, representa multo melhor do que 
qualquer outro, a orografia e a hidrografia de 
Sergipe. 

Os mapas geológicos e estudos até hoje 
elaborados em caráter de reconhecimentos em 
sucessivas campanhas geológicas, foram aos pou
cos pondo em dia os conhecimentos da geo
logia de Sergipe. 

Encontramo-nos agora em face da seguinte 
situação: um mapa geográfico que permite lan
çar grandes detalhes de observações de campo 
e por outro lado, vastas áreas que a pouco nos 
referimos, incompletamente estudadas e clas
sificadas sob o ponto de vista de geologia. Fi
camos, porisso. impossibilitados de apresentar 
um trabalho que pudéssemos julgar completo. 
Para tal, seriam necessárias mais algumas cam
panhas nas zonas não estudadas. 

A nossa esperança é que êste modesto tra
balho possa servir de base pftra as futuras pes
quisas de especialistas que se interessam pelas 
cousas da geologia. 

MAPAS PARA O EXÉRCITO AMERICANO 

O Departamento de Guerra dos Estados Uni
dos está coletando cartas geográficas, guias, 
gazetas e nome de lugares fora dos Estados 
Unidos, particularmente mapas topográficos em 
grande escala (especialmente os de 1/1 000 000 
ou maiores), e plantas de cidades na escala 
mínima de 1/25 000. A contribuição pode ser 
direta, obsequiando-se o mapa, ou então tem
porária, no tempo necessário para que se tire 
uma reprodução do objeto emprestado. Não 
interessam os mapas editados pelo govêrno 
norte-americano ou pela National Geographic 
Society, bem como os mapas locais e os mapas 
em pequena escala. , 

A contribuição pode ser enviada ao Army 
Maps Service, 900-A Maritime Bldg - New 
Orleans 12. Lousiana. U. S. A., donde também 
poden1 ser solicitadas maiores informações. 
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JOSUÉ CAMARGO MENDES 
INTRODUÇÃO 

Bibliografias de interêsse géopaleontológico sôbre o Brasil em geral foram organizadas por 
Branner (1903-1909), Arrojado Lisboa (1906), Diniz Gonçalves (1928) e outros Entretanto, com 
exceção de algumas que só versam determinado setor da nossa Geologia, como a de Menescal 
Campos (1940), de 1928 para cá não se conhece congênere atualizada. 

A presente bibliografia leva também o cunho de primeira especializada sôbre o Estado de 
São Paulo. Não se olvidem, porém, as preciosa> contribuições regionais, ainda que reduzidas, 
de Branner (1919) e Washburne (1930). 

O autor deu-se ao cuidado de verificar as indicações, quando possível, nas fontes originais. 
Deve-se emprestar ao trabalho o caráter apenas de contribuição. Oxalá seja acrescido e se 

torne útil aos estudiosos. 

NOTA: O autor convencionou as seguintes 
abreviações: 

A. - Avulso; A.A.E.e. - Anais da Acade
mia Brasileira de Ciências; A.E.M. - Anais da 
Escola de Minas; A.E.P. - Anais da Escola 
Politécnica; A.S.G. - Annales de la Sociétê 
Géologique; A.M.N. - Arquivos do Museu Na
cional; B. - Boletim; B.A. - Boletim de Agri
cultura; B.F.F.C.L. - Boletim da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras; B.S.A. - Bole
tim da Secretaria da Agricultura; B.M.V.I.O.P. 
- Boletim do Ministério da Viação, Indústria 
e Obras Públicas; B.D.E.R. - Boletim do De
partamento de Estradas de Rodagem; B.I.E. -
Boletim do Instituto de Engenharia; B.I.P. T. 
- Boletim do Instituto de Pesquisas Tecnoló
gicas; B. T. I. A. - Boletim Técnico do Instituto 
Agronômico; C. - Carta; C.G.G. - Comissão 
Geográfica e Geológica. (Depois I.A.G.; atual
mente I.G.G.); C.R. - Comptes Rendus; Ctbl. 
f. Min. etc. - Centralblatt für Mineralogie, 
Geologie und Paleontologie; D.F.P.M. - Di
visão de Fomento da Produção Mineral; D.G.M. 
- Divisão de Geologia e Mineralogia; Geol. 
Ctbl. - Geologisches Centralblatt; I.A.G. -
Instituto Astronômico e Geográfico. (Antes 
C.G.G.; e depois I.G.G.); I.G.G. - Instituto 
Geográfico e Geológico; I.N.T. - Instituto Na
cional de Tecnologia; M.C.T. - Minério, Com
bustível e Transporte. (Periódico); M.M. -
Mineração e Metalurgia (Periódico); N. - Notas 
preliminares e estudos; N .I. - Neues Jahrbuch 
für Mineralogie, Geologie und Paleontologie; 
Rei. - Relatório; R.B. - Revista Brasileira; 
R.C.A.B.C. - Revista de Ciências da Academia 
Brasileira de Ciências; R.E. - Revista de En
genharia; R.I.H.G. - Revista do Instituto His
tórico e Geográfico; R.M.P. - Revista do Mu
seu Paulista; R.P. Revista Politécnica; 

S.F.P.M. - Serviço de Fomento da Produção 
Mineral; S.G.M.B. - Serviço Geológico e Mi
neralógico do Brasil. (Atualmente D.G.G.); 
S.G.Fr. - Societé Géologique de France. 
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1920. 
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ções. (S. Paulo: xistos de Taubaté 93-101; 
Caçapava, 101-3; Irati, 103-7; 1 c., análises, 
ilustrações) . 

e ROQUETE, R. - Asphaltos e sapropelitos. 
- I. N. T. Rio de Janeiro, 1937, 84 pp.: 
Trabalho apresentado ao III Congr. Sul 
Americano de Química. S. Paulo, arenito 
betuminoso de Anhembi, 15-41, 1 fotogr., 
tab.). 
Os xistos pirobetuminosos como reserva na
coonal. - M. M. Rio de Janeiro, III, n. 0 14, 
73-81, 7 fotogrs., 1 gráfico, 1938. (Estado de 
S. Paulo, 79-80). - S. F. P. M. Rio de 
Janeiro, A. n. 20, 18 pp., 3 fotogrs., 1938. 
Pesquisa e exploração do petróleo, com espe
cial referência ao Brasil. - S. Paulo (Edi
tora Nacional) 1940, Biblioteca Pedagógica 
Brasileira, (4), Iniciação Científica, 8. 0 /319, 
ilustrações. (Referências ao Estado de S. 
Paulo). 

AGAFANOFF. V. - Sur quelques sols latériti
ques rouges et jaunes du Brésil. - Boi! 
Research (Berlin), III, 13-20, 1932. Refe
rência: Geol. Ctbl., (A), L, 484, Leipzig, 
1933. 
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..... A fotografia é um excelente documento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 
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possuir, devidamente legendadas. 
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(2.º semestre), pág. 36. 

PARANA, A PROVfNCIA DO -. (1854) Da
dos estatísticos, Extratos das Informações pres
tadas ao govêrno pelo Dr. Antônio Manuel Fer
nandes Júnior (Coleção Brasílio Machado). 
Fase. 1/4, tomo XVII, ano 1904, pág. 23. 

PARANA. IGUAÇU, VIAGEM AO RIO -. 
Visconde de Taunay. Fase. I, ano 1888, pág. 7. 

PARANA. PATOS, O RIO DOS -. O Salto 
Visconde do Rio Branco. Fase. II, ano 1886, 
pág. 104. 

PARANAGUA, A BAíA DE -. José Carlos 
de Carvalho. Fase. IV_. ano 1886, pág. 293. 

PARANAGUA, A BAÍA DE -. José Carlos 
de Carvalho. Fase. IV, ano 1886, pág. 293. 

PARANAGUA, BAíA DE -, anomal!a obser
vada em marés da Baia de -. Francisco Agos
tinho de Sousa e Melo. Tomo XLVI, ano 1939, 
pág. 73. 

PARANAGUA. DADOS ESTATíSTICOS. Pelo 
Dr. Antônio Manuel Fernandes Júnior (Coleção 
Brasi!io Machado). Fase. 1/4, tomo XVII, ano 
1904, págs. 29/44. 

PARANAGUA E ANTONINA. Eugênio Au
gusto Wandeck (Dr.). Tomos XXII, XXIII, 
XXIV, anos 1909, 1910, 1911, pág. 38. 

PARANAGUA, MARQUJl;S DE -. Sessão so
lene congratulatória pelo aniversário natalício 
do Exmo. Sr .... , tomos XIX, XX, XXI, anos 
1906, 1907, 1908, pág. 178. 

PARANAGUA, MARQUJl;S DE (Dr.) - Ses
são solene congratula tórla do 86. o aniversário 
natallclo do Exmo. Sr .... , tomos XIX, XX, 
XXI, anos 1906, 1907, 1908, pág. 98. 

PARANAíBA, NAVEGAÇAO DO TIETt ATJ!l 
Cachoeiras, Roteiro da navegação do Tietê 

desde a Barra do Rio Grande de Santo Amaro 
até ao Salto do Itu-guaçu, começando em 27 
de agõsto de 1792 e terminando em 19 de setem
bro (Coleção Brasílio Machado). Fase. 1/4, 
tomo VII, ano 1904, pág. 10. 

PARfS, CONGRESSO EM 1889 DE -. Fase. 
III, ano 1889, pág. 179. 

PARtS, REUNION COLONIALE - Fase. I, 
ano 1890, pág. 35. 

PARíS, SOCIEDADE DE LEGISLAÇÃO COM
PARADA DE -. Fase. III, ano 1889, pág. 180. 
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PARNAfBA E TOCANTINS. Documentos. 
Fase. I, ano 1886, pág. 31. 

PARNAÍBA E TOCANTINS, OS RIOS -
Documentos. Fas. 1, ano 1886, pág. 31. 

PARNAfBA, O RIO - Benjamin Franklin 
de Albuquerque Lima. Fase. I, ano 1887, 
pág. 32. 

PASSA TR1l:S - ESTRADA DE RODAGEM. 
For José Matoso Maia Forte, tomo XXXIII, 
ano 1928 (2.º semestre), págs. 82, 85, 88, 92, 
95, 99 e 102. 

PASSAGEM DE VENUS, A -. Fase. I, ano 
1888, pág. 64. 

PATOS, O RIO DOS - Paraná. O Salto. 
Visconde do Rio Branco. Fase. II, ano 1886, 
pág. 104. 

PATRIARCA DA 'INDEPEND1l:NCIA NACIO
NAL, O -. Cientista A ndrada. César Feliciano 
Xavier. Tomo XLVIl, ano 1905, pág. 66. 

PAULA FREITAS, ANTÔNIO DE (Dr.) -
Exploração do Rio Tocantins (parecer) Dr .... , 
sôhre a Memória àcêrca pelo Engenheiro Inácio 
Batista de Moura (Dr.), tomo XIII, anos 
1898/1900, pág. 19. 

PAUWELS, GERALDO (Pe.) - Comemora
ção de Roald Amundsen - Sessão em que se 
comemorou a descoberta do Polo Sul, homena
geando a memória do grande explorador norue
guês Roald Amundsen, realizada a 14 de junho 
de 1928 na Sociedade de Geografia do Rio de 
Janeiro. Usaram da palavra o Presidente Gene
ral Moreira Guimarães, o Padre ... , o Professor 
Lafayette Côrtes e o ministro Herman Gade, 
tomo XXXIII (2.º semestre), ano 1928, pág. 267. 

PELOTAS - Pelo Dr. Eugênio Augusto 
Wandeck, tomos XXV /XXVII, anos 1912/1922, 
pág. 139. 

PENHA, O CONVENTO DA -. Espírito San
to. Fase. II, ano 1892, pág. 81. 

PERNAMBUCO, GRAMA DE -. Fase. III, 
ano 1887, pág. 214. 

PERNAMBUCO, INSTITUTO ARQUEOLó
CO E GEOGRAFICO DE -. Fase. II, ano 1886, 
pág. 115. 

PERNAMBUCO - URUBU, A CACHOEIRA 
DE-. Rio Ipojuca. Fase. III, ano 1889, pág. 165. 

PESCA NA BAHIA, A -. Antônio Alves Câ
mara. Fase. I, ano 1889, pág. 17. 

P1l:SO DA TERRA, (0) -. Fase. II, ano 
1886, pág. 124. 

PESOS E MEDIDAS NO BRASIL - Confe
rência realizada na Sociedade de Geografia do 
Rio de Janeiro em 11 de julho de 1925, pelo Dr. 
Mário Rodrigues de Sousa, tomo XXX, ano 1925, 
pág. 55. 

PESOS - MEDIDAS -. Dr. Aarão Reis, 
tomo XXXIII, ano 1928 (2.º semestre), pág. 116. 

PETRóLEO DO BAKU, O-. Fase. III, ano 
1887' pág. 221. 

PETRÓLEO, FENÔMENOS ECONÔMICOS E 
- Coronel Temístocles de Sousa Brasil, tomo 
XLVIII, ano 1941, pág. 17. 

PIAUÍ, ACIDENTES FíSICOS DA COSTA 
MARfTIMA DO BRASIL - Eugênio Augusto 
Wandeck, tomo XXVIII, ano 1923, pág. 99. 

PIAUÍ, BAÍA E GOtAZ, NA -. (Quadro). 
Altitudes de localidades da zona do Jalapão e 
circunvizinhanças. Tomo XXXIX (1.0 e 2.0 se
mestres), ano 1934, pág. 6. 

PIAUí, INFORMAÇÕES SOBRE AS TRIBOS 
EXISTENTES NO ANO DE 1827 NO -. Cheren
tes, Os -. João Cunha Lustosa. Fase. I, ano 
1886, pág. 36. 

PICOS ALTOS DO BRASIL, os -. Orville 
Derby. Fase. III, ano 1889, pág. 69. 

PIRAí - ESTRADAS DE RODAGEM. Por 
José Matoso Maia Forte, tomo XXXIII, ano 
1928 (2.º semestre), págs. 82, 85, 88, 92, 99 e 102. 

PIRAí O CENTENARIO DO MDNICíPIO 
FLCMINENSE DE -. José Matoso Maia Forte. 
Tomo XLIII, ano 1936 (2.º semestre), pág. 97. 

PIRATININGA, O RIO - Memória de uma 
viagem do Pará a Cuiabá em 1819. Antônio 
Peixoto de Azevedo. Fase. I, ano 1885, pág. 25. 

PlúMA, ENSEADA DE - E O MORRO DO 
AGA. Sílvio Fróis de Abreu. Tomo XXXVI, ano 
1932 12.º semestre), pág. 153. 

PLANALTO CENTRAL, o - (Comissão Ex
ploradora). Fase. III, ano 1892, pág. 196. 

PLANALTO CENTRAL BRASILEIRO, O -. 
Professor Lindolfo Xavier, tomo XXXIII, ano 
1928 (2.º semestre), pág. 250. 

'PLANETAS E COMETAS, NOVOS -. Fase. 
III, ano 1887, pág. 182. 

PLANETA LIBUSSA, O -. Fase. II, ano 
1887. pág. 139. 

PLANETAS, NOVOS -. Fase. II, ano 1888, 
pág. 161. 

PLANTAÇÕES DE CAF!t NA GUATEMALA, 
AS -. Fase. III, ano 1897, pág. 195. 

PRATA, A EXPLORAÇAO DA -. Sílvio 
Fróis de Abreu, tomo XXXIII, ano 1928 (2.º se
mestre), págs. 159 /167. 

PR1l:MIOS CONFERIDOS A E)l:PLORADO
RES MODERNOS - Fase. I, ano 1886, pág. 46. 

PREVISÃO DE TEMPO E O NAUFRAGIO DO 
"RIO APA" - Fred. Maurycio Draenert. Fase. 
I, ano 1888, pág. 26. 

PREVISÃO DO TEMPO, NAUFRAGIO DO 
"RIO APA" E A -. Fred. Maurício Draenert. 
Fase. 1, ano 1888, pág. 26. 

PRIMITIVOS NAVEGADORES DO AMAZO
NAS, OS -. Exploração de Pedro Teixeira. 
Barão de Tefé. Fase. IV, ano 1885, pág. 285. 

PRIMITIVOS NAVEGADORES DO AMAZO
NAS, OS -. Trecho da Memória "Eldorado". 
Barão de Tefé. Fase. I, ano 1885, pág. 43. 

PRIMÓRDIOS DA AÇÃO DO MUNICIPALIS
MO E ASPECTOS DO MEIO SOCIAL. Ensino 
Primário. F. A. Noronha Santos. Tomo XXXIII, 
ano 1928 (2.º semestre), págs. 52, 57. 

PRINCIPAIS ESTADOS, ÉXTENSÃO E PO
PULAÇÃO COMPARADA DOS-. Fase. III, ano 
1887, pág. 220. 

PRÍNCIPE (PARANA). DADOS ESTATíSTI
COS. Pelo Dr. Antônio Manuel Fernandes Jú
nior (Coleção Brasílio Machado). Fase. 1/4, 
tomo XVII, ano 1904, págs. 29/44. 
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PROBLEMAS BRASILEIROS - Discurso do 
novo sócio Júlio Nogueira, em sessão solene 
realizada em 28 de a brll de 1921 na Sociedade 
de Geografia do Rio de Janeiro, tomo XXVIII, 
ano 1923, pág. 63. 

PROBLEMAS CAPITAIS DA COROGRAFIA 
DO BRASIL - Conferência do Prof. Dr. Fer
nando Raja Gabaglia, na Sociedade de Geogra
fia, tomos XXV /XXVI, anos 1912/1922, pág. 64. 

PROBLEMAS ECONOMICOS BRASILEIROS 
- Por Antero Pinto de Almeida. Tomo XXVIII, 
ano 1923, pág. 120. 

PRODUÇÃO AURíFERA EM VENEZUELA -
Fase. II, ano 1888, pág. 160. 

PRODUÇÃO DE OURO NAS LAVRAS DO 
CARIRí E MANGABEIRA - Tomo XXXIII, ano 
1928 (2.q semestre), pág. 159. 

PRODUTOS DAS POSSESSÕES INGLltSAS, 
EXPOSIÇÃO DE -. Fase. II, ano 1886, pág. 124. 

PRODUTOS DAS PROVÍNCIAS DO BRASIL 
Fase. III, ano 1888, pág. 240. 

PROFUNDIDADE DO MEDITERRANEO, O 
sua maior ... Fase. 1, ano 1890, pág. 35. 

PROFUNDIDADE DOS LAGOS NA SUíÇA, 
A -. Fase. III, ano 1887, pág. 219. 

PROFUNDIDADE MÉDIA DOS OCEANOS, 
A -. Fase. II, ano 1890, pág. 87. 

PROGRESSO DA GEOGRAFIA - Fase. I, 
ano 1886, pág. 42. 

PROVÍNCIAS, AS NOVAS - DO CHILE. 
Fase. 1, ano 1888, pág. 68. 

PROVÍNCIA DE SANTA CATARINA, A -. 
João Alberto de Miranda Ribeiro. Fase. 1/4, 
tomo XVII, ano 1904, págs. 2, 3 e 4. 

PROVfNCIA DE SÃO PAULO, POSIÇÕES 
GEOGRAFICAS DA -. Fase. II, ano 1889, 
pág. 96. 

PROVÍNCIA DE SAO PAULO. SINOPSE 
GEOG1'AFICA - Fase. II, ano 1889, pág. 81. 

PROVÍNCIA DE MATO GROSSO, POSIÇÕES 
GEOGRAFICAS DA-. Fase. 1, ano 1885, pág. 51. 

PROVíNCIAS DO BRASIL, PRODUTOS DAS 
- Fase. III, ano 1888, pág. 240. 

PROVÍNCIA DO ESPÍRITO SANTO - Fran
cisco Manuel da Cunha. Fase. 1, ano 1890, 
pág. 16. 

PROVÍNCIA DO PARANA, A - (1854). Pelo 
Dr. Antônio Manuel Fernandes Júnior (Coleção 
Brasílio Machado). Fase. 1/4, tomo XVII, ano 
1904, págs. 29 a 44. 

PROVÍNCIA DO RIO GRANDE DO SUL -
Alfredo Nogueira. Fase. IV, ano 1887, pág. 241. 

PROVÍNCIA DO CEARA, NOTÍCIA SOBRE 
ESTA PROVfNCIA - Fase. III, ano 1887, 
pág. 193. 

POÇOS DE CALDAS EM 1911 - Noronha 
Santos, tomos XXII, XXIII, XXIV, ano 1909, 
1910, 1911, pág. 242. 

POLOS, EXPLORAÇÕES AOS -. Revista 
Geográfica - Lindolfo Xavier, tomos XIX, XX, 
XXI anos 1906, 1908, pág. 44. 

PONTA GROSSA. DADOS ESTATíSTICOS. 
Pal.ôqm. Ed.ntdailn9Jllaniil!lils'fi'l!l'tlantbq; olúntar 
(~!lrasiliao~lllllhatW:)?.íl FáEclr;Jll{t;i tlámo 
VII, ano 1904, págs. 29/44. 

POPULAÇAO COMPARADA DOS PRINCI
PAIS ESTADOS, EXTENSAO E -. Fase. III, 
ano 1887. pág. 220. 

POPULAÇÃO DA ALEMANHA, A -. Fase. I, 
ano 1887, pá.g. 78. 

POPULAÇÃO DA BÉLGICA, A-. Fase. IV, 
ano 1887, pág. 337. 

POPULAÇÃO DA BóSNIA E HERZEGóVIA, 
A -. Fase. 1, ano 1887, pág. 77. 

POPULAÇÃO DA CAPITAL FEDERAL EM 
1890, A -. Fase. I, ano 1893, pág. 72. 

POPULAÇÃO DA FRANÇA E DA ALEM~
NHA, A -. Fase. III, ano 1886, pág. 262. 

POPULAÇÃO DA FRANÇA EM 1891, /l: -
Fase. III, ano 1891, pág. 220. 

POPULAÇÃO DAS GRANDES CID~"Â 
- (1880-1890). Fase. III, ano 1891, Jlf!k..~ ~l'. 

POPULAÇÃO DAS GRANDES CIDADES; â. 
- Fase. II, ano 1887, pág. 143. 

POPULAÇAO DAS íNDIAS :BIAn.\~:!ilfeAS; A 
- Fase. 1, ano 1887, pág. 77. 

POPULAÇÃO DE ALG'UMAS Cl'OA't>ES DA 
EUROPA, A - HA 77 ANOS PASSADOS An 
O PRESENTE - A. Huni, tomo XII, anos 1896, 
1897, pág. 47. 

POPULAÇÃO DE CHICAGO, A -. Fase. III, 
ano 1890, pág. 168. 

POPULAÇÃO DE LONDRES, A-. Fase. III, 
ano 1891, pág. 220. 

POPULÇÃAO DE NOVA GALES DO SUL, 
A -. Fase. 1, ano 1887, pág. 78. 

POPULAÇÃO DE SÃO PAULO, A -. Fase. 
II, ano 1887, pág. 143. 

POPULAÇÃO DE VIÇOSA, CEARA, A -. 
Fase. IV, ano 1888, pág. 337. 

POPULAÇÃO DO BRASIL, POPULAÇÃO DAS 
CAPITAIS DOS ESTADOS - Recenseamento 
realizado em 1.º de setembro de 1920, tomos 
XXV/XXVII, anos 1912/1922, pág. 173. 

POPULAÇÃO DO CEARA, A -. Fase. IV, 
ano 1888, pág. 336. 

POPULAÇÃO DO CHILE, A -. Fase. I, ano 
1887, pág. 78. 

POPULAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL EM 
1890, A -. Fase. 1, ano 1893, pág. 76. 

POPULAÇÃO DO JAPÃO, A-. Fase. l, ano 
1889, pág. 52. 

POPULAÇÃO DO MUNICíPIO NEUTRO, A 
- Fá vila Nunes. Fase. l, ano 1889, pág. 27. 

POPULAÇÕES DO NORDESTE - Por Gus
tavo Barroso - (João do Norte), tomo XXXI, 
anos 1926/1927, pág. 48. 

POROROCA, A. - (Equatoriais) - Saladlno 
de Gusmão. Tomo XXXVIII, ano 1933 (2.0 se
mestre). pág. 176. 

PORTO DE ANTONINA, O -. Barão de 
Tefé. Fase. II, ano 1886, pág. 107. 

"!~ OED\8:tm'TO$sr Ml!t~liMl;I õill 
Barão de Tefé. Jmsdi9I~1!1ncabl8664npáll:l.l;<iB> 
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PORTOS DO AMAZONAS. PARA. PERú. 
DISTANCIAS - Oliveira Catrambi. Fase. 1, 
ano 1885, pág. 54. 

PORTO DO MARANHAO, O. - Raul Cor
reia Bandeira de Melo. Tomo XXXVIII, ano 
1933 ( 2. o semestre), pág. 178. 

PORTO DO RIO DE JANEIRO, MOVIMEN
TO DO-. em 1889. Fase. 1, ano 1889, pág. 72. 

PORTO MASCARENHAS, VIAGEM AO RIO 
DOCE DE LINHARES AO -. José Veríssimo da 
Costa. Fase. 1/4, tomo XLIII, ano 1905, pág. 30. 

POSIÇÕES GEOGRAFICAS DA PROVÍNCIA 
DE MATO GROSSO - Fase. 1, ano 1885, pág. 51. 

POSIÇÕES GEOGRAFICAS DA PROVÍNCIA 
DE SAO PAULO - Fase. II, ano 1889, pág. 96. 

POSIÇÃO GEOGRAFICA, EXTENSAO E TO
POGRAFIA - Estudo Geográfico da Ilha da 
Trindade. Pelo Dr. Roberto Moreira da Costa 
Lima. Tomo XXXIII, ano 1928 (2.0 semestre), 
pág. 185. 

POSSESSÕES ALEMÃS SOB MANDATO JA
PONl!:S, ILHAS DA MICRONÉSIA, ANTIGAS-. 
Alexandre Sommier. Tomo XXXVI, ano 1932 
(2.0 semestre), pág. 156. 

POSSESSÕES ESPANHOLAS, FRONTEIRAS 
DE MATO GROSSO, GOIAS E PARA, COM AS 
- Informações oficiais (1785) - Luiz de Albu
querque Pereira e Cáceres. Fase. II, ano 1885, 
pág. 97. 

POUSO Sl!:CO - ESTRADA DE RODAGEM 
- José Matoso Maia Forte, tomo XXXIll, ano 
1928 (2.º semestre), págs. 82, 85, 88, 92, 95, 
99 e 102. 

POVOAÇÃO, A HISTóRIA DA -. São Tomé 
das Letras. Hermes R. da Fonseca Filho. Tomo 
XXXI, 1932 (1.º semestre), pág. 46. 

POVOAMENTO DA AMAZONIA, O -. Ama
zonas. Santana Neri. Fase. 111,ano 1887, pág. 193. 

Q 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA CHUVA 
CAíDA EM NATAL, POR MESES, DURANTE OS 
ANOS DE 1904-1909, pelo Dr. A. Tavares de Lira, 
tomo XXVIII, ano 1923, pág. 50. 

QUELLE, OTTO - E O PROBLEBA DAS 
Sl!:CAS - Alcides Bezerra, tomo XXXV, 1932 
( 1. o semestre), pág. 59. 

QUESTIONARIO DO CONGRESSO DE GEO
GRAFIA DE NANTES - Fase. 1, ano 1886, 
pág. 41. 

~ O Conselho Nacional de Geografia é constituído pelo "Diretório Central" na Capital 
_..., Federal, por um "Diretório Regional" em cada capital de Estado e por um "Diretório 
Municipal" em cada Prefeitura. 



A cartografia brasileira 
nos livros estrangeiros 
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1900 - Rio Mapuera, par Henri Coudreau, 
1899. 1:100 000. 2 sheets, 29 by inches, ln O. 
Coudreau, Voyage au Trombetas, Paris. 

Rio Cachorro, 1:100 000. 13 by 10 inches. jn 
op. c!t. 

Tribos !nd!ennes du bass!n du Trombetas. 
7\~ by 4\~ inches ln Op C!t. 

Rio Trombetas, 1: 100 000. 4 sheets, 25 b2 18 
inches. ln Op. Clt. 

1901 - Carta do Baixo Yamundá e região 
adjacente, conforme os trabalhos de Henri Cou
dreau e traçado de Mm. O. Coudreau, redução 
e trabalho l!tográflco de José Lobo Pessanha. 
1 :300 000. 21\2 by 15\2 inches, 1n Arthur Viana, 
Estudos sôbre o Pará, Limites do Estado, Ter
ceira parte, Fronteiras com o Estado do Ama
zonas, Pará. 

Carta dos terrenos do "Ut! poss!det!s" do 
Pará nos l!mites com o Amazonas. (1:310 000) 
19 bY 14\2 Inches. ln op. c!t. 

Curso do rio Yamundá, 1:1 500 000. 10% 
by 5% inches. ln op. c!t. 

Spoorwegakaart van Central Bras111i!. . ... 
1:1 200 000. 31\4 by 16% inches. lnset: Haven 
van Santos. ln Gerard A. E!!nk Schuurman, 
De Kofflecultuur ln Bras1l!i!, Amsterdam. 

1902 - Questão de limites entre Paraná e 
Santa Catarina (croquis). (About 1:2 200 000) 
14\2 by 14\4 inches. Supremo Tribunal Federal: 
Questão de l!mltes entre os estados de Santa 
Catarina e Paraná, Rio de Janeiro, p. 208. 

Geologlcal map of the state of Bahia 
( About 1: 8 000 000) 7 by 5 inches, p. 3, ln 
Euclides da Cunha, Os Sertões (Campanha de 
Canudos), Rio de Janeiro. 

Esbôço geográfico do Sertão de Canudos. 
1:1 000 000, 10 by 9 inches. P. 22. ln op. c!t. 

Estado da Bahia, d!.strlbu!ção da flora ser
taneja. (About 1:8 000 000) 7 by 5 inches. 
P. 73. ln op. cit. 

Canudos e suas cercanias. 1:16 000. 7 by 
7\2 inches. P. 190. ln op. c!t. 

Missiones, terrltor!o en l!t!gio con sus alre
dedores, by Estan!slao S. Zeballos, Envoy Extra
ord!nary and Mln!ster Plenipotenciary of the 
Argentlne Republ!c. Washington, D.O. 1894 
(1:1 ·ooo 000) 12 by 8% inches. P. 600, Lám!na 
15, ln Expos!clón Chl!ena, (Argentina-Chile 
boundary quest!on), vol. 2, Paris. 

1903) 

Karte der neu bestlmmten Grenze zwischen 
Brasil!en und Venezuela· nach den Aufnahmen 
der bras!l!anschen Grenzkomm!ss!on, 1884 .... 
(1:3 800 000) 10~~ by 7% Inches. P. 824, Lámlna 
24. ln op. clt. 

Reproducción parcial de! "AtlaJ des Colo
nles Françalses", Guyane, Févrler 1899 (éd. 
1901), donde se demuestra e! l!mlte con el 
Brasil según sentencia arbitral de Dlc. 1 de 
1901. (1:2 000 000) 12 by 4\~ inches. P. 824, 
Lámlna 28. ln op. clt. 

Rio Grande do Sul mlt selnen Kolon!en. 
1:6 000 000. 4% 5 inches. ln Alfred Funke, 
Deuasche Siedlung über See, Halle a. Saale, 
1902. 

Rio Grande do Sul mlt selnen Kolon!en 
1 :3 750 000 11 by 7\~ Inches Alfred Funke, Aus 
Deutsch-Bras!llen, Leipzig. 

1903 - (Map llustratllng the questlon of 
liml ts between Boli via and Brazll) . . . ...... . 
(1 :8 000 000) 12',4 by 14 Inches, ln Bol!vla, Bra
sll, Exposlclón que la Socledad Geográfica de 
La Paz dirige à las Sociedades Geográficas de 
Europa y Amértca, La Paz, 1903. P. 150. 

Esbôço geográfico organizado em confor
midade de documentos oflc!ais e outros val!o
sos, com o fim principal de mostrar a fronteira 
do Eras!! no território compreendido entre 
os rios Madeira e Javarl pelo Barão da Ponte 
Ribeiro. (1:8 500 000). 12\~ by 10% Inches. ln 
op. clt. 

Mapa de! Acre de los Verdaderos limites 
setentrionales de Bo!l via con e! Brasil, por Luis 
Garcia Mesa (l :5 600 000) 11~4 by inches. ln 
op. cit. 

Estado do Pará. 1:11110 000, 9~4 by 7 1h 
inches, in P. Timoteo Zani da Brescla, AI Pará, 
Maranhão e Ceará. M!llan. 1903, p. 396. 

Estado do Maranhão, 1:5 555 000, 7\4 by 
9% Inches. ln op. c!t. 

Estado do Ceará, 1:3 174 000, 7\4 by 9% in
ches. ln op. c!t. 

Rio Curuá. Carte levée et établle par O. 
Coudreau, 1901, 1: 100 000, 2 sheets, 20 by 25 
inches. ln O. Coudreau, Voyage au rio Curuá, 
20 novembre 1900 - 7 Mars 1901, Paris. 

Rio Mapuera, Carte Iévée par H. and O. 
Coudreau, établle par o. coudreau, 1899 a 1901. 
1 :100 000, 5 sheets, 33 by 24 inches, in O. Cou
dreau, Voyage à la Mapuera, 21 avril 1901 -
24 déceembre - Paris. 
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Iguarapé Pltlnga. Carte levée et étabile par 
O. Coudreau, 1901, 1:100 000, 34 by 20 Inches. 
ln op. cit. 

Rio Acapu. Carte levée et étabile par o. 
Coudreau, 1: 100 000. 2 sheets. 20 by 20 Inches. 
ln op. clt. 

Rio Maycuru (affluente of the Amazon ri
ver). Carte levée à la boussole et établle par 
O. Coudreau 1902-03. 4 sheets, 30 by 20 Inches, 
in O. Coudreau, Voyage au Maycuru, 5 Juin 
1902, - 12 Janvler 1903, Paris. 

Comparaison des deux cartes du tcrritoire 
contesté, entre la Guyane Britanique et le 
Brésil, présentées par le Gouvernement de Sa 
Majesté Britanlque au Tribunal arbitral de 
Paris en 1898 et à S.M. Rol d'Italie, en 1902. 
1: 1 000 000, 14 by 19% inches, p. 159 in Second 
mémolre (bresilien), Vol. l, La prétentlon An
glaise, presenté à Rome le 26 septembre 1903 par 
Joaquim Nabuco, Frontlére du Brésil et de la 
Guyane Anglalse, Paris, p. 72. 

Fazendas nacionais do rio Branco. Cópia do 
mapa que acompanhou o ofício de 31 de outu-

bro de 1886 dirigido ao Presidente do Amazonas 
pelo Major Gabriel A. R. Guimarães, (Scale not 
determined) 7 by 9 inches. P. 204. ln op. clt. 

Lignes Heneman et Schomburgk comparées 
sur la carte actuelle. ·( Scale not determlned) 
7',4 by 5 inches, in Second mémolre (brés!llen) 
vol. 3, La prevue cartographlque, présenté à 
Rome le 26 septembre 1903 par Joaquim Na
buco, Frontiére du Brésil et la Guyane Anglalse, 
Paris, p. 72. 

Rio Arip"ana, affluent rive drolte du rio 
Madeira, carte de la partie navlgable et posltlon 
des Seríngaes exploités par A. Plane. 
( 1 : 1 200 000) 3 % by 6 inches, ln A uguste Plane 
L'Amazonie, 3.me édition, Paris. 

Carte de L'Amazonie montrant les réglons 
gammiféres exploitées, par A. Plane. 
(1:21 000 000) 6 by 3~~ inches. ln op. cit. 

Karte d. Bifurcations Gebietes des Orinoko 
udb Rio Negro (Amazonen-Stroms), nach F, 
Mon tilieu 1: 1 600 000. 7 ~(, by 9 inches. Josef 
Relndl, Die schwarzen Flüsse Südamerlkas, 
Münchencr geographlsche Studien, herausge
geben von Siegmund Güntner, München. 

~Envie os livros de sua autoria, ou os que se encontram em dupliç;i.&a'lém:IstítlOl}>Od&rl :à) 
.._. Biblioteca Central do Conselho Nacional de Geografia, para maifllli:llenelfoleo<l\llií cultu~ar 
geográfica do Brasil. 



Bibliografia estrangeira sôbre o Brasil 
VIII 

[1866 • 1BZO) 

1866 - DUNN, Ballard S. 

Brasil, the home for southerbers; or a pra
ticai account of what the author and others, 
who vislted that country, for the sarne objects, 
saw and did while ln that emplre. - New 
York, G. B. Rlcahrdson, 1866, ln-12, 272 pp. 
12 fls., n. nums. e ret. do Autor. 

(O Brasil boa moradia para o lado do sul; 
ou um relatório prático· do que o autor e ou
tros, que visitaram êsse pais, com o mesmo 
fim, viram e fizeram enquanto permaneceram 
naquele império). 

1866 - ENAULT, Louis 

L'Amérlque Centrale et Mérldlonale. Paris, 
1866, ln-8 gr. 

1866 - EXPILLY, Charles 

Le Brés!l, Buenos Ayres, Montevldeo et le 
Paraguay devant la clvillsatlon. - Paris, Henri 
Wll!ens et Cie., E. Dentu, 1866, in-8° gr. 

1866 - EXPILLY, Charles 

La verité sur !e confllct entre !e Brésil, 
Buenos Ayres, Montevldeo et !e Paraguay. -
Marsell!e, Et. Camoln, 1866, in-8° gr. de 32 pp. 

1866 - GABRIÉ, A. G. 

Biographies contemporaines. Illustratlons 
bréslliennes. Le commandeur Navarro de An
drade. - Marsellle, Tyi;>. J. Clappier, 1866, in-8° 

8 pp. 

1866 - GOES, Pero de 

Carta a Martim Ferreira, escrita de vila da 
Rainha ai 17 de agôsto de 1545, sôbre os pri
meiros da Capitania. - Em Melo Morais, (Bra
sll Histórico) tomo 1. p. 87, (2.• série, 1866). 

1866 - GOES, Pero de 

Carta a El-Rei, escrlpta da Vila da Rainha 
em 29 de abril de 1546, sôbre o estado da Capi
tania. - Ibe, tomo 1, p. 170 (2.• série, 1866). 

1866 - GONAZ, F. 

Le Brésll ou Ia na ture des troplques. Jttudes 
et table aux á l'huile, par F. Gonaz. - Paris, 
imp. Bonaventure et Ducessols, 1866, in-18, 
12 pp. 

Consta dos títulos e das descrições de 37 
estudos e quadros a óleo do pintor francês F. 
Gonaz, que esteve no Brasil. 

1866 - GRAS, A. Le 

Phares des côtes orlentales de l'Amérique 
du Sud. Corrlgés en mars 1866, par M. A. Le 
Grás. Dépôt des cartes et des p!ans de la ma
rine. - Série H. n. 0 233. - Paris, imp. Paul 
Dupont, 1866, in-8. 0 , 14 pp. 

(Os ns. 12 a 40 tratam dos Faróis do Brasil). 

1866 - GRASHOF, E. E. F. 

Landschafsbilder aus der Bay von Rio de 
Janeiro. - Globus, vai. X, pág. 235. Brauns
chwelg, 1866. (Paisagens da Bahia do Rio de 
Janeiro. O Autor era pintor e fêz uma viagem 
ao Brasil e outros países sul-americanos). 

1866 - HALFELD, Henrique Guilherme Fer
nando 

Atlas e Relatório, Idem, Idem. - Rio de 
Janeiro, Llth. Imp. de Eduardo Rensburg, 1860, 
ln-foi. - (Obra importante sôbre o assunto, 
notada em: - Petermann's Mltheilungen, ano 
de 1866, PP. 412-314. 

1866 - HARRISSE, Henry 

Blblloteca Americana Vetustíssima. - A 
descrlption of works relating to Amerlca pu
bllshed between the years 1942 and 1551 . - 2 
vais. in-4. 0 - 1.0 vai. impresso em New York, 
Geo. P. Philes, 1866, 519 pp., 2. 0 vai. em Paris, 
Llbralre Tross, 1872, XL pp. prels. e 201 pp. 
de texto. 

1866 - HERPIN, Tobie Gustave 

"Le Bresil". Précis historlque, en vers tech-
nlques. - Paris, Julnaust, 1866, in-4. 0

, 47 pp. 

1867 - DELONDRE, Augustin 

et SOUBEIRAN, Dr. J. L. 

Les Prodults végétaux du Brésil considerés 
au polnt de vue de l'alimentatlon et de la ma
tlére médlcale. Paris, Victor Masson et Fils, 
1867, ln-4.0 • 

1867 - GAMA, D. José de Saldanha dá. 

Quelques mots sur les bois du Brésil qui 
doivent flgurer á !'Exposltion Unlverselle de 
Paris, en 1867. - Paris, ln-8. 0 • 

1867 - GUNTHER, G. J. 

Mineral deposlts of northeastern Brazll. -
The mlnlng Journal, vai. XXXVIII, p. 130. -
London, 1867. 

(Depósitos mlnerias do nordeste do Brasil). 

1867 - GERBER, Henrique 

Carta da província de Minas Gerais coor
denada (slc) .... por Henrique Gerber, enge
nheiro da mesma província - 1862, Lith. u 
Druck bel C. Flemming in Glogau. (Em Rela
tório da Província de Minas Gerais por Joaquim 
Saldanha Marinho, 1867) (C.E.H. n.º 3170). 

1867 - HARTT, Charles Frederik 

Remarks on the Brazilian coral fauna. -
Trans. Conn. Acad. Arts and Sclences, tomo 
l, parte II, pp. 364-365, New-Haven, 1867 to 
1871. 

(Notas sôbre a fauna de coral brasileiro). 
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1868 - ENAULT, Louis 

Reis door Mlddel-en Zuld-Amerlka, z!Jude 
eene beschri Jvlng van de outdekkel!ng, de evro
verlng en de toene mende outwlkkel!ng der 
verschlllende staten, benevens eene schets van 
de bewoners, hunne zeden en gebrulken gols
dleusten en regeerlngs-vormen tot op ouzen 
gebrulken, godsdleusten en regeerlngs-vormen 
tot op ouzen tt!Jd. Verslerd met Staalplaten 
vaar teekenlngen van Noel, Lebreton em Janet, 
gegraveerd door Wlllmann, Outhwalte, Nargeot, 
Dolaunoy en Aubert. - Lelden, D. Noot-hoven 
vam Goor, 1868, 2 vols. ln-8.0 , 1. 0 - 236 pp., 
10 estps. colors.; 2. 0 - 240 pp. e 8 estps. 

:868 - GABRIAC, Comte de 

Promenade á travers l'Amérlque du Sud, 
Nouvelle Grenade, Équateur, Pérou, Brésll. Ou
vrage orné de vlngt-et-une gravures sur bois 
et de deux cartes geographlques. Paris, Mlchel 
Lévy Fréres, Libralres Éditeurs, Rue Vivlenne 2 
bis et à la Llbralrle Nouvelle, 15, Boulevard 
des Ital!ens, (Paris, Imprlmerle Vallée, 15, Rue 
Bréda), 1868, ln-8.0 , 304 pp., 21 gravs., 2 mapas. 

De volta de uma viagem à Colômbia, ao 
Equador e ao Perú, o A. chegou, em fins de 
1868, a Tabatlnga, descendo dai! o Amazonas 
até Belém onde aportou a 1 de Janlero de 1867; 
a narrativa desta parte de sua viagem que 
ocupa as pp. 279-295 do presente volume, con
tém Igualmente noticias sôbre as principais ci
dades da costa oriental do Brasil, também por 
êle visitadas. 

1868 - G:tLOT, Antony 

Conférence falte !e 18 ao(\t 1868 par M. 
Antony Gélot au Palais de !'Industrie sur l'etat 
actuel de la sériculture dans l'Amérlque du 
Sud. - Paris, Imp. E. Donnaud, 1868, in-8. 0 • 

11 pp. 

1868 - GUTIERRES, José R. 

La cuestlon de l!mltes entre Bol!vla y e! 
Brasil ó sea e! articulo 2. 0 dei tratado de 27 
marzo de 1867. Seg. ed. corr. - La Paz, Imp. 
Passefia, 1868, ln-4. 0 • • 

1868 - HARTT, Charles Frederik 

A vocatlon trlp to Brazll. - Amerlcan Na
tural!st, February 1868, tomo 1, 642-651. - Ba
lem, 1868. 

(Um passeio de férias ao Br.asll). 

1868 - HARTT, Charles Frederik 

Resumé of a lecture on the "Growth of the 
South Amerlcan Contlnent", decl!vered before 
the Llbrary Assoclatlon, Ithaca, N. Y., dec. 4. 
1868 - Cornell Era. Dec. 12. 1868, Ithaca, 1868. 

(Resumo de uma leitura sôl e o "Progresso 
do Continente Sul-Americano", proferida peran
te a Llbrary Assoclatlon de Ithaca, Nova York, 
em 4 de dezembro de 1868) . 

1868 - HARTT, Charles Frederik 

Account of a lecture on th eglaciaMon of 
Brazll. Amer. Naturalist, tomo 1, pp. 623-824. 

Salem, 1868. 
(Relatório de uma leitura sôbre a glaciação 

do Brasil). 

1868 - HEINRICH, Ludwig 

Der Sela venhãndler. Relse-Roman. . . Bres
la u, Verlag von Eduard Trewendt, 1868, 2 vols. 
ln-8.0 • 

(0 negociante de escravos. Romance de 
viagens). 

1869 - DURAND, M. L'Ablé E. J. 

Excurslon á la Serra de Caraça. - Bullc~ln 
de la Soclété de Geographle, vol. XVII, Se. série, 
Paris, 1869 . 

1869 - FÉE, A. L. A. 

Cryptogames vasculalres du Brésll par A.F. 
Fée, avec le concours de M. le docteur F.M. 
G!azlou - Paris. J. B. Ba1Jllére et Flls, Victor 
Masson et Flls, 1869, 1873, 2 vols., ln-4.0 com 
estampas. 

1869 - GAFFAREL, Paul 

Étude sur les rapports de !' Amérlque et de 
l'Anclen Contlnent avant Chrlstophe Col.:imb, 
par Paul Gaffarel ... - Paris, Ernest Thorin, 
1869, ln-8. 0 , Int. e VIII PP. 

1869 - GEOCZE, lstvám 

Utazás Brazll!ába és vlssza. Irta Szendrõl... 
Pest, i,.auffer Vllmos Kladása, (Rudnyansky Béla 
nyomdá Jábol), 1869-1870, ln-8.0 peq., 2 v0Js.: 

1. 0 , VIII. 
"Viagem ao Brasil e volta". 

1869 - GLAZIOU ET, A. L. A. Fée 

Cryptogames vasculalres du Brésll. - Paris, 
J. B. Ballllére et Fils, Victor Masson et F1Js, 

1869-1873, 2 vols., ln-4. 0 com estps. 

1869 - GONNEVILLE, Jean Paulmier de 

Campagne du navlre "L'Espolr de Hongleur" 
(1503-1505) Relatlon authentlque du voyage du 
Capltalne de Gonnevme Es nouvelles terres des 
Indes Publ!ée lntégralement pour Ja prem•.ére 
fois avec une lntroductlon et des éclalrcl.~se
ments par M. d'Avessac, membre de J'lnstltut. 
- Paris, Challamelalné, Llbralre-édlteur, 1869, 
ln-8. 0 , 6 PP prels. e 115 pp. de texto. (Vide 
"Avezac.") (18) . 

1869 - HADFIELD, William 

Brazil and the Rlver Plate ln 1868. - Lon
don; Bates, Hendy and Co. 1869, ln-8. 0 com est. 

1869 - HARTT, Charles Frederik 

The crulsse of the Abrolhos. - Ibe, tomo 
11, pp. 85-93, Balem, aprll, 1869. 

CO .cruzeiro dos Abrolhos). 

1869 - HARTT, Charles Frederik 

A natural!st ln Brazll. - Ibe, tomo II, pp. 
1-13, Salem, 1869. 

(Um natural!sta no Brasil). 

1869 - HARTT, Charles Frederik 

The gold mines of Brazll. - The Minlng 
Journal, tomo XXXIX, p. 849. - London, 1869. 

(As minas de ouro do Brasil). 

1869 - HERMANN, R. 

Uber den Hydrargllllb von Vila Rica ln Bra
sillen. Erdm ann und Werther. - Journal für 
praktlsche Chemle n.º 2, 1869, pp. 72-73. 

(Sôbre o Hldrarglllto de Vila Rica, no 
Brasil). 

1869 - HEINRICH, Ludwig 

Der Anthropograph, Brasll!anlsches Lebens
blld. - Breslau, Idem, 1869, 3 vpls. in-8. 0 • 

(O Antropófago. Imagem da vida dos bra
sileiros). 
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1869 - BOONBOLTZ, Antonio Luiz von 

Breve noticia sôbre as fortificações para
guaias junto à foz do Tebiquar!. Memória 
apresentada ao Inst. Politécnico Bras. pelo só
cio efetivo Antônio Luiz von Hoonholtli!. -
Em: Rev. do Inst. Poli técnico Braslleiro, tomo 
II. (1869) pág. 120 com 1 carta. 

1870 - EICBLER, A. W. 

Symbolre ad floram Bras!llre centralis cog
noscendam, edit. Eug. Verming ..... auctore 
A. W. Eichler. Em: Videnskabel!ge Meddebelser 
fra den naturhistoriske Forenlng 1 Kjobenhavn, 
pág. 175. 

1870 - FIX, Théodore 

"La guerre du Paraguy". Avec cartes et 
plans. Paris Oh. Tanera Édlteur. Llbralre pour 
l' Art Mllltalre, les Sclences et les Arts, Rue de 
Savole 6, - (Imprlmerle de E. Martlnet, rue 
Mlgnon, 2), 1870, ln-8. 0 , VIII, 222 pp., 1 fl., 
n. num .• 3 mapas. 

1870 - FIX, Théodore 

Conférence sur la guerre du Paraguay. Pa
ris, 1870, in-8. 0 (Mitl;ll 318) . 

1870 - BARTT, Charles Frederlk 

Scientiflc results of a journey ln Brazll, 
by Louis Agassiz and hls trave!llng companlons. 
Geology and physlcal geography of Brazll. -
Boston, Flelds, Osgood & Co., 1870, ln-8.0 , esta. 
e chartas. 

(Resultados cientif!cos de uma viagem ao 
Brasil, feita por Louis Agasslz e seus compa
nheiros) (Critica de Hartt) . 

1870 - HARTT, Charles Frederlk 

Geology and physlcal geography o! Brazll. 
Maps and !llustratlons. - Boston, Flelds & 
(Cambridge: electrotyped and prlnted by Welch,. 
Blgelow, % Co.) 1870, ln-8.0 gr. XXII! pp. pres. 
620 pp. de texto, mapas e ilustrações. 

(Geologia e geografia física do Brasil) . 

1870 - HARTT, Charles Frederlk 

Letter from Rol Amazonas to Prof. J. 8. 
Newberr upon the dlscovery of the Itaituba 
limestones. - Proc. Lyceum of Nat. Hist. ln 
the city of New York, tomo l, pp. 89-91. New 
York, 1870. 

(Carta escrita do rio Amazonas ao Prof. J. 
S. Newberry sôbre a descoberta de pedras cal
cáreas em Itaituba). 

~ O Boletim do Conselho Nacional de Geografia é distribuído gratuitamente aos órgãos 
_..... do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e a determinadas Instituições e persona
lidades, a critério da direção, destinando-se os exemplares restantes, à venda pública. 



Mapoteca central do C. N. G. 
CATALOGO GERAL 

VIII 
(MAPAS DE N.os 601 a 650) 

Ns. 601-608 - Planta do Rio Paraná (fls. 8 
a 9) - 1: 50 000 - 0,37 x 0,856 - Comissão 
Geográfica e Geológica do Estado de São Pau~o 
- Litográfica Hartman & Relchenbach - São 
Paulo - 1906. 

N. 0 609 - Planta do Rio Paraná, Salto do 
Urubujungá (fl. 10) - 1:10 000 - 0,364x0,865 
- Comissão Geográfica e Geológica do Estado 
de S. Paulo - Litográfica Hartman & C!a. 
Reichenbach - S. Paulo - 1906. 

N. 0 610 - Planta Geral do Rio do Peixe e 
dd Exploração do Sertão 1: 500 000 - 0,852 x 0,354. 
Comissão Geográfica e Geológica do Estado de 
São Paulo - Litográfica Hartman & Cia. Rei
cl1enbach - S. Paulo - 1906. 

Ns. 611-17 - Planta do Rio do Peixe (7 fls.) 
- 1 : 50 000 - 0,350 x 0,870 - Comissão Geográ
fica e Geológica do Estado de São Paulo 
Litográfica Hartman & Cla. Relchenbach -
S. Paulo - 1907. 

N. 0 618 - Exploração do Rio Grande e seus 
afluentes - 1:500 000 - 0,914 x 0,354 - Co
missão Geográfica e Geológica do Estado de 
s. Paulo - Litográfica Hartman & Cia. Rel
~henbach. São Paulo, 1910. 

Ns. 619-630 - Planta do Rio Grande (12 
fls.) - 1:50 000 - 0,798 x 0,350 - Comissão 
Geográfica e Geológica do Estado de São Paulo 
- Secção Cartográfica Duprat & Ola. - São 
Paulo, 1910. 

N. 0 631 - Exploração do Rio Grande, Salto 
d'Agua Vermelha - 1:4 000 - 0,890 x 0,352 -
Comissão Geográfica e Geológica do Estado de 
S. Paulo - Litográfica Hartman & Ola. Rel
chenbach - São Paulo - Rio, 1910. 

N. 0 632 - Exploração do Rio Grande, Ca
choeiras do Monte Alto e do Motuca -
1:20 000 - 0(348 x 0,548 - Comissão Geográfica 
e Geológica do Estado de São Paulo - Lito
gráfica Hartman & Cia. Relchenbach - São 
Paulo, Rio - 1910. 

N. 0 633 - Carta Geral do Rio Grande do 
Sul (fl. Coudelaria Nacional do Rincão) 
1:50 000 - 0,390 x 0,345 - Serviço Geográfico e 
Histórico do Exército - Impresso pelo Serviço 
Geográfico e Histórico do Exército. 

N.º 634 - Carta Geral do Rio Grande do 
Sul (fl. Sant'Ana Velho) - 1:50 000 - 0,390 x 
0,345 - Serviço Geográfico e Histórico io Exér
cito - Impresso pelo Serviço Geográfico e 
Histórico do Exército - 1939. 

N. 0 635 - Carta Geral do Rio Grande do 
Sul (fl. Salsas) - 1:50 000 - 0,390 x 0,345 -
Serviço Geográfico e Histórico do Exército -
Impresso pelo Serviço Geográfico e Histórico do 
Exército - 1937. 

N. 0 636 - Carta Geral do Rio Grande do 
Sul (fl. S. Borja) - 1:50 000 - 0,390 x 0,345 -
Serviço Geográfico e Histórico do Exército -
Impresso pelo Serviço Geográfico e Histórico 
do Exército - 1937. 

N. 0 637 - Carta Geral do Rio Grande do 
Sul (fl. S. José do Icamaquam) - 1:50 000 -
0,390 x 0,345 - Serviço Geográfico e Histórico 
do Exército - Impresso pelo Serviço Geográfico 
e Histórico do Exército - 1939. 

N. 0 638 - Carta Geral do Rio Grande do 
Sul (fl. Santa Luzia) - 1:50 000 - 0,390 x 0,345 
- Serviço Geográfico e Histórico do Exército 
- Impresso pelo Serviço Geográfico e Histórico 
do Exército - 1937. 

N. 0 639 - Carta Geral do Rio Grande elo 
Sul (fl. Banhado Grande) - 1:50 000 - Q,390 x 
0,345 - Serviço Geográfico e Histórico do Exér
cito - Impresso pelo Serviço Geográfico e 
Histórico do Exército - 1937. 

N. 0 640 - Carta Geral do Rio Grande do 
Sul (fl. Santos Reis) - 1:50 000 - 0,390 x 0,345 
- Serviço Geográfico e Histórico do Exército 
- Impresso pelo Serviço Geográfico e Histórico 
do Exército - 1937. 

N. 0 641 - Carta Geral do Rio Grande elo 
Sul (fl. São Mateus) - 1:50.000 - 0,390x0,435 
- Serviço Geográfico e Histórico do Exército 
- Impresso pelo Serviço Geográfico e Histórico 
do Exército - 1937. 

N. 0 642 - Carta Geral do Rio Grande do 
Sul (fl. Nhu-Porã) - 1 :50 000 - 0,39 x 0,345 -
Serviço Geográfico e Histórico do Exército -
Impresso pelo Serv. Geog. e Hlst. do Exército 
- 1937. 

N. 0 643 - Carta Geral do Rio Grande do 
Sul (fl. S. Miguel) - 1:50 000 - 0,390 x 0,435 
- Serviço Geográfico e Histórico do Exército 
- Impresso pelo Serv. Geog. e Hlst. do Exér-
cito - 1937. 

N. 0 644 - Ilha Rasa, Distrito Federal -
1: 50 000 - 0,390 x 0,345 - Serviço Geográfico 
e Histórico do Exército - Impresso pelo Serv. 
Geog. e Hlst. do Exército - 1938. 

N. 0 645 - Carta Geral do Rio Grande do 
Sul (fl. Mercedes) - 1:50 000 0,390 x 0,345 -
Serviço Geográfico e Histórico do Exército -
Impresso pelo Serv. Geog. e Hlst. do Exércl to 
- 1937. 

N. 0 646 - Carta Geral do Rio Grande do 
Sul (fl. Foz do !tapioca!) - 1 :50 000 - 0,390 
x 0,345 - Serviço Geográfico e Histórico do 
Exército - Impresso pelo Serv. Geog. e Hist. 
do Exército - 1940. 

N. 0 647 - Carta Geral do Rio Grande do 
Sul - (fl. Sant'Ana) - 1:50 000 - 0,390 x 
0,345 - Serviço Geográfico e Histórico do 
Exército ..:_ Impresso pelo Serv. Geog. e Hist. 
do Exército - 1937. 

N. 0 648 - Carta Geral do Rio Grande do 
Sul (fl. Bocarra) - 1:50 000 - 0,390x0,340 -
Serviço Geográfico e Histórico do Exército -
Impresso pelo Serv. Geog. e Hist. do Exército 
- 1937. 

N. 0 649 - Carta Geral do Rio Grande do 
Sul (fl. Bocarra - N.W.) - 1:25 000 - 0,390 
x 0,345 - Serviço Geográfico e Histórico do 
Exérc! to - Impresso pelo Serv. Geog. e Hist. 
do Exército - 1936. 
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RODRIGUES, Tasso Costa. Traba
lhos hidrométricos. Rio de J"tnelro, 
1922. 

ROSA, Henrique A. Santa. História 
do rio Amazonas. Tese. Pará, 1926. 

SILVESTRE, Honório de Sousa. 
Contribuições e potamografia do 
Brasil. Rio de Janeiro, 1916. 

The discovey of the Amazon. Ame
rican Geographlcal Society. Sp~clal 
Publication n.0 17. 1934. 

TORRES, F. E. Magarlnos. Contri
buição para o estudo hidrometrico 
do rio Parafba do Sul. Parte I e J.I, 
Departamento Nacional da Produ
ção Mineral. Rio de Janeiro, 1936. 

LITORAL 

AGUIAR, Joaquim Duarte de SouRa. 
Roteiro da costa norte do Brasü. 
Maranhão, 1880. 

BACKHEUSER, Everardo. A ja{xa 
litorãnia do Brasil Meridional, /1.ofe 
e hontem. Rio de Janeiro, 1918. 

Lista de faróis. Brasil. 1939. D. H. 
2 e 3. 

OLIVEffiA, M. A. Vida! de. Roteiro 
da costa do Brasil do rio Uossoró 
ao rio de S. Francisco do Norte. 
Rio de Janeiro, 1869. 

PEREffiA, Flllpe Francisco. Roteiro 
da costa do norte do Brasil. 1862. 

PEREffiA, José Saturnlno da Costa. 
Apontamentos para a formação de 
um . roteiro das costas do Brasil. 
Rio de Janeiro, 1848. 

SILVA, Francisco Alves Machado 
da, e HECK, Conrado. Costas do 
Brasil. Roteiro. Do Cabo Orange 
ao Rio da Prata. Rio de .Janeiro. 
Ministério da Marinha, l.•, 2.• e 
3.• parte. 1924-1933. 

"Suplemento n. 0 1" - 1940, a lista 
de faróis. Brasil. 1939. D. H. 2-3. 

CLIMATOLOGIA 

Boletim das observações meteoro
lógicas e a Ohm. de Greenioi~he. 
Ano XI - n. 0 7. Repartição da 
carta marítima. Rio de ,Janeiro, 
1907. 

Boletim meteorológico. Diretoria de 
Meteorologia. A biblioteca possui: 
(Vide coleção 75 E) . 

Climatologia. Dados estatfatlcos. 
1909-1913. Ministério da Agricultura, 
Indústria e Comércio, 1914. 

FERRAZ, J. de Sampaio. Meteoro
logia Brasileira. São Paulo. Com
panhia Editora Nacional, 1924. 
(Brasiliana, série 5.•, vol. XXXIII). 

FERRAZ, J. de Sampaio. A previsão 
do tempo baseada em. observações 
locais. Rio de Janeiro. Diretoria 
de Meteorologia, 1928. 



244 

B-150 
F469 

H-150 
M826c2 

B-150 
B736 

B-150 
Se68 

B-152 
An89 

B-152 
An89 

BOLETIM GEOGRAFICO 

FIGUEIREDO, Carlos Lindolfo Pi
res de. 1.0 Relatório. Meteor.'.)logia. 
Observatório Astronômico <lo Itio 
de Janeiro. Temperaturas, máximas 
e mínimas no Brasil. 1901. 

MORIZE, Henrique. Contribu'ição 
ao estudo do clima do Brasil. Rio 
de Janeiro. Observatório Nac10nal, 
1927. 

Normais climatológicas. Serviço de 
Meteorologia. Rio de Janeiro, 1941. 

SERRA, Adalberto B. Seconrlari 
circulation o/ southern Brasil. Di
visão de Meteorologia. Rio de Ja
neiro, 1938. 

CHUVAS 

Anuário fluviométrico n. 0 1. Supri
mentos dágua nos rios da bacia do 
Rio Grande (até 1938). Tasso Cos
ta Rodrigues. Departamento Na
cional da Produção Mineral, Divisão 
de águas, 2. 0 distrito. Belo Hori
zonte, 1940. 

Anuário fluviométrico n. 0 2. Supri
mt>ntos dágua nos rios da bacia do 
Rio Grande (1939-40). Tasso Costa 
Rodrigues. Departamento Nacional 
da Produção Mineral, Divisão de 
Aguas, 2. 0 distrito. Belo Horlzo'.'.lte, 
1941. 

B-156 
8323 

B-156 
R354 

B-156 
L136 

B-156 
N414 

B-156 
8736 

B-156 
8777 

B-156 
Si38 

B-156 
Co85 

OCORRJ!:NCIAS ANORMAIS 

BAUCHARDET, Joanny. O :nroblema 
do Norte, sua solução. Rio de Ja
neiro, Paris. 

CASTRO, Flávio F. Ribeiro dP.. 
Tipos de perfis para barragens de 
alvenaria, 1913. 

LAGES FILHO, José. A margem 
das sêcas do Nordeste. Maceió, 1934. 

NEVES, Lourenço Baeta. Sêcas e 
florestas. Belo Horizonte, Secretaria 
da Agricultura do Estado de Minas 
Gerais, 1911. 

Regulamento e instruções. Tnsp3to
rla de Obras Contra as Sêcas. Rio 
de Janeiro, 1913. 

As sêcas do Norte (artigos publi
cados no "Jornal do Comércio"). 
Recife, 1913. 

SILVA, R. Pereira da. Estudos e 
trabalhos relativos aos estados da 
Para!ba e Rio Grande do Norte. 
Inspetoria de Obras Contra as Sê
cas, 1910. 

SOUSA, Elói. O calvário das sêcas. 
Natal. Imp. Oficial, 1938. 

~Anualmente o Conselho Nacional de Geo!(rafia realiza um concurso de monografias de 
~ aspectos geográficos municipais, com dir ,;to a prêmios. Concorra com os seus estudos 
geográficos, seus levantamentos, sua documentação. 



Leis e Resoluções 
Le17islaçiio fodrrn l 

Ementário dos decretos-leis baixados no mês 
de outubro de 1!l43 * 

Decreto-lei n. 0 5 867, de 1.0 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Agricultura o crédito 
suplementar de Cr$ 18 471,00 à verba que 
especifica. 

"Diário Oficial" de 4-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 868, de 1.• de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Agricultura o crédito 
suplementar de CrS 31 500,00 à dotação que 
especifica. 

"Diário Oficial" de 4-10-43. 

Decreto-lei n.• 5 869, de 1.º de outubro de 1943. 
Altera o Quadro I do Ministério da Viação 
e Obras Públicas. 

"Diário Oficial" de 4-10-43. 

Decreto-lei n. 0 5 870, de l.º de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú
blicas o crédito especial de Cr$ 37 758,70 
para pagamento de desapropriação. 

"Diário Oficial" de 4-10-43. 

Decreto-lei n.• 5 871, de 1.º de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú
blicas, o crédito suplementar de Cr$ 42 000,00 · 
à verba que especifica. 

"Diário Oficial" de 4-10-43. 

Decreto-lei n. o 5 872, de 1. o de outubro de 1943. 
Extingue uma coletoria Seccional e no Qua
dro Permanente do Ministério da Fazenda, 
uma função gratificada. 

"Diário Oficial" de 4-10-43. 

Decreto-lei n.• 5 873, de 1.0 de outubro de 1943. 
Restabelece um cargo de auxiliar acadêmico 
do Quadro Suplementar do Ministério da 
Educação e Saúde. 

"Diário Oficial" de 4-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 874, de 2 de outubro de 1943. 
ºAprova o Convênio celebrado. entre os Es
tados Cafeeiros em 31 de maio de 1943, e 
dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 5-10-43. 

Decreto-lei n.• 5 875, de 2 de outubro de 1943. 
Cria cargos e abre crédito ao Ministério da 
Fazenda. 

"Diário Oficial" de 5-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 876, de 4 de outubro de 1943. 
Dispõe sôbre concessão de favores à IV Feira 
Nacional de Indústrias a realizar-se em 
São Paulo e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 6-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 877, de 4 de outubro de 1943. 
Regula a pesquisa e exploração da turfa nos 
terrenos de Jacarépaguá e dá outras provi
dências. 

"Diário Oficial" de 6-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 878, de 4 de outubro de 1943. 
Autoriza a instituição da Fundação do Bra
sil Central e dispõe sôbre o seu funcio
namento. 

"Diário Oficial" de 6-10-43. 

Decreto-lei n. 0 5 879, de 4 de outubro de 1943. 
Reversão ao Serviço Ativo do segundo-te
nente reformado da Aeronáutica, Setembrlno 
de Oliveira Palma. 

"Diário Oficial" de 21-10-43. 

Decreto-lei n.• 5 880, de 4 de outubro de 1943. 
Altera as carreiras de operário de Artes Grá
ficas do Quadro suplementar do Minlstêrlo 
da Justiça e Negócios Interiores, e dá outras 
providências. 

"Diário Oficial" de 6-10-43. 

Decreto-lei n.• ll 881, de 5 de outubro de 1943. 
Aprova acôrdo suplementar sôbre fixação de 
preços da borracha. 

"Diário Oficial" de 30-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 882, de 5 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério do Trabalho Indústria 
e Comércio, o crédito especial de Cr$ 50 000,00 
para atender às despesas decorrentes da 
reforma da Hospedaria de Imigrantes da 
Ilha das Flores e da instalação da Estação 
Sanitária do Pôrto do Rio de Janeiro. 

"Diário Oficial" de 7 -10-43. 

Na edição de 1-10-943 do Diário Oficial, foram publicados os seguintes decretos-leis: 
Decreto-lei n.º 5 848 de 23 de setembro de 1943. Dispõe sôbre a realização de exames de 

sanidade e capacidade física e dá outras providências - D. O. de 1-10-43. 
Decreto-lei n.• 5 859 de 29 de setembro de 1943 - Cria a Comissão de construção do edifício 

destinado à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional e demais repartições federais em São Paulo, 
e dá outras providências - D. O. de 1-10-43. 
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Decreto-lei n.0 5 883, de 6 de outubro de 1943. 
Autoriza a concessão de isenção de tributos 
ao "Conselho Protetor do Aloisianum" e dá 
outras providências. 
"Diário Oficial" de 8-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 884, de 6 de outubro de 1943. 
Autoriza ao Prefeito do Distrito Federal a 
isentar a Câmara Sindical dos Corretores 
de Fundos Públicos do pagamento do im
pôsto predial da parte de imóvel sito à 
Praça 15 de Novembro n. 0 20, na forma que 
menciona. 
"Diário Oficial" de 8-10-43. 

Decreto-lei n.o 5 885, de 6 de outubro de 1943. 
Funde no Quadro Suplementar do Minis
tério da Guerra as carreiras de Prático de 
Farmácia e Laboratório. 
"Diário Oficial" de, 8-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 886, de 19 de outubro de 1943. 
Prorroga a vigência do crédito especial 
aberto ao Ministério da Educação e Saúde 
pelo decreto-lei n." 4 989 de 24 de novembro 
de 1942. 
"Diário Oficial" de 21-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 887, de 19 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Educação e Saúde o 
crédito especial de Cr$ 8 644,00 (oito mil 
seiscentos e quarenta e quatro cruzeiros) 
para pagamento das vantagens (Pessoal) 
que indica. 
"Diário Oficial" de 21-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 888, de 19 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Educação e Saúde, o 
crédito suplementar de Cr$ 2 600,00. 
"Diário Oficial" de 21-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 889, de 19 de outubro de 1943. 
Declara incorporada à campanha nacional 
contra o câncer a Associação Paulista de 
Combate ao Câncer. 
"Diário Oficial" de 21-10-43. 

Decreto-lei n.o 5 890, de 19 de outubro de 1943. 
Permite que funcionário públ!co, designado 
membro e assistente das comissões de reor
ganização dos Institutos de Aposentadoria 
e Pensões dos comerciários e da Estiva 
possa perceber a gratificação respectiva e dá 
outras providências. 
"Diário Oficial" de 21-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 891, de 19 de outubro de 1943. 
Cria função gratificada no Quadro Perma
nente do Ministério da Marinha. 
"Diário Oficial" de 21-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 892, de 19 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o crédito especial de Cr$ 45 000,00 
para despesas com os funcionários da Po
licia Civil do Distrito Federal, designados 
para prestar serviços no estrangeiro. 
"Diário Oficial" de 21-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 893, de 19 de outubro de 1943. 
Dispõe sôbre a organização, funcionamento 
e fiscal!zação das Cooperativas. 
"Diário Oficial" de 21-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 894, de 20 de outubro de 1943. 
Aprova e baixa o Código de Caça. 
"Diário Oficial" de 21-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 895, de 20 de outubro de 1943. 
Autoriza o aproveitamento de Indivíduos de 
capacidade reduzida e dá outras provi
dências. 
"Diário Oficial" de 22-10-43. 

Decreto-lei n. 0 5 896, de 20 de outubro de 1943. 
Dispõe sôbre a transferência à Companhia 
Paul!sta de Fêrça e Luz, de autorização dada 
à Companhia Fôrça e Luz do Avanhandava. 
"Diário Oficial" de 22-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 897, de 21 de outubro de 1943. 
Prorroga a vigência do crédito especial 
aberto pelo decreto-lei 4 818 de 8 de outubro 
de 1942. 
"Diário Oficial'' de 20-10-43. 

Decreto-lei n. o 5 898, de 21 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Educação e Saúde o 
crédl to especial de Cr$ 1 652 923,00 para 
aquisição de produtos destinados ao com
bate à malária. 
"Diário Oficial" de 23-10-43. 

Decreto-lei n. o 5 899, de 21 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio, o crédito especial de Cr$ 3 774,30 
para pagamento de salários. 
"Diário Oficial" de 23-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 900, de 21 de outubro de 1943. 
Altera, sem aumento de despesa, o atual 
orçamento do Ministério da Guerra. 
"Diário Oficial" de 23-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 901, de 21 de outubro de 1943. 
Dispõe sôbre as normas nacionais para a 
Revisão Qüinqüenal da divisão administra
tiva e judiciária do país. 
"Diário Oficial" de 23-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 902, de 21 de outubro de 1943. 
(1) 

Decreto-lei n.º 5 903, de 21 de outubro de 1943. 
Suspende a exigência da nota n. 0 231 da 
Tarifa em vigor enquanto perdurar o estado 
de guerra, e dá outras providências. 
"Diário Oficial" de 23-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 904, de 21 de outubro de 1943.. 
Abre ao Ministério da Fazenda o crédito 
suplementar de Cr$ 15 000,00 à verba que 
especifica. 
"Diário Oficial" de 23-10-43. 

Decreto-lei n. 0 5 905, de 21 de outubro de 1943. 
Dispõe sôbre os prazos para apresentação 
e exame dos balanços gerais da União. 
"Diário Oficial" de 23-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 906, de 21 de outubro de 1943. 
Destaca a i.nportância de Cr$ 417 343,10 
para a liquidação de dividas relacionadas. 
"Diário Oficial" de 23-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 907, de 21 de outubro de 1943. 
Faz público o depósito do instrumento de 
ratificação por parte do Govêrno da Gua
temala, da Convenção da União postal das 
Américas e Espanha; do Protocolo Final; 
do Regulamento de Execução e do Acôrdo 
relativo a encomendas postais, firmados no 
Panamá a 22 de dezembro de 1936 por oca
sião do IV Congresso da União Postal das 
Américas e Espanha. 
"Diário Oficial" de 23-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 908, de 22 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o crédito especial de Cr$ 5 000 000,00 para 
despesas com a construção da ponte inter
nacional sôbre o rio Uruguai. 
"Diário Oficial" de 25-10-43. 

i Ainda não foi publ!cado. 
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Decreto-lei n.º 5 909, de 22 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Fazenda o crédito 
suplementar de Cr$ 82 000,00 à verba que 
especifica. 

"Diário Oficial" de 25-10-43. 

Decreto-lei n.o 5 910. de 22 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Fazenda o crédito es
pecial de Cr$ 156 000,00 para despesa com 
a execução de serviços relacionados com a 
subscrição das "Obrigações de Guerra". 

"Diário Oficial" de 25-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 911, de 22 de outubro de 1943. 
Cria uma coletoria federal no município 
de Cornéllo Procópio no Estado do Paraná 
e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 27-10-43. 

Decreto-lei n. 0 5 912, de 25 de outubro de 1943. 
Transforma o ,curso de Puericultura e 
Administração de Serviços de Amparo à 
Maternidade, a Infância e à Adolescência, a 
que se refere o decreto-lei n.0 4 730 de 23 de 
setembro de 1942, em cursos do Departa
mento Nacional da Criança e dá outra.~ 
providências. 

"Diário Oficial'' de 27-10-43. 

Decreto-lei n.o 5 913, de 25 de outubro de 1943. 
Dispõe sõbre despesa efetuada à conta do 
crédito aberto pelo decreto-lei n. 0 2 123 de 
19 de março de 1941. 

''Diário Oficial" de 27-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 914, de 25 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Fazenda o crédito 
especial de Cr$ 150 000,00 para ocorrer às 
despesas que especifica e dá outras provi
dências. 

"Diário Oficial" de 27-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 915, de 25 de outubro de 1943. 
Concede pensão especial à viúva de José 
Caetano dos Santos. 

"Diário Oficial" de 27-10-43. 

Decreto-lei n.o 5 916, de 25 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Educação e Saúde o 
crédito especial de Cr$ 74 000,00 para paga
mento de gratificação a funcionários do 
Serviço Nacional de Malária. 

"Diário Oficial'' de 27-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 917, de 25 de outubro de 1943. 
Aprova o acõrdo celebrado entre o Estado 
do Paraná e a Rêde de Viação Paraná
Santa Catarina para liquidação de contas, 
e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 27-10-43. 

Decreto-lei n. 0 5 918, de 25 de outubro de 1943. 
Desobriga da análise prévia os produtos de 
origem animal procedentes de estabeleci
mentos sujeitos a Inspeção federal e dá 
outras providências. 

"Diário Oficial" de 27-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 919, de 25 de outubro de 1943. 
Altera a descriminação do crédito especial 
de que tratam os decretos-leis ns. 4 313A 
de 21 de maio, 4 516A de 23 de junho, 4 610A 
de 22 de agõsto, todos de 1942 e 5 742A de 
13 de agõsto de 1943. 

"Diário Oficial" de 27-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 920, de 25 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o crédito suplementar de 
Cr$ 120 000,00 à verba que especifica. 

"Diário Oficial" de 26-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 921, de 25 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o crédito especial de Cr$ 242 000,00 
para o Sanatório Penal da Penitenciária 
Central do Distrito Federal, e torna sem 
aplicação, dotação orçamentária que espe
cifica. 
"Diário Oficial" de 27"10-43. 

Decreto-lei n. o 5 922, de 25 de outubro de 1943. 
AI tera a redação do art. 330 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo decreto
Iel n. 0 5 452 de 1. o de maio de 1943. 

"Diário Oficial" de 27-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 923, de 25 de outubro de 1943. 
Dispõe sõbre as gratificações dos Secre
tários do Presidente e do Conselho Pleno, 
do Conselho Nacional do Trabalho, cria 
funções gratificadas de Auxiliar do Presi
dente do mesmo Conselho e dá outras pro
vidências. 

"Diário Oficial'' de 27-10"43. 

Decreto-lei n. o 5 924, de 26 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Educação e Saúde o 
crédito suplementar <\e Cr$ 2 750,00. 

"Diário Oficial" de 28-10-43. 

Decreto-lei n.o 5 925, de 26 de outubro de 1943. 
Altera o § 4. 0 do artigo 45 do decreto-lei 
n. 0 1 237 de 2-5-39 e dá nova redação ao 
parágrafo único do artigo 148 do regula
mento aprovado pelo decreto n." 6 596 de 
12-12-40. 
"Diário Oficial" de 28-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 926, de 26 de outubro de 1943. 
Cria novas Juntas de Conciliação e Julga
mento e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 28-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 927, de 26 de outubro de 1943. 
Cria funções gratificadas no Ministério da 
Educação e Saúde e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 28-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 928, de 26 de outubro de 1943, 
Abre ao Ministério da Educação e Saúde o 
crédito especial de Cr$ 95 000.00 para paga
mento de honorários a professores da Escola 
de Enfermeiras Alfredo Pinto. 

"Diário Oficial" de 28-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 929, de 26 de outubro de 1943. 
Cria função gratificada no Ministério da 
Agricultura e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 28-10-43. 

Decreto-lei n. 0 5 930, de 26 de outubro de 1943. 
Altera a carreira de escrivão (com função 
de escriturário) do Quadro Suplementar do 
Ministério da Fazenda e dá outras provi
dências. 
"Diário Oficial" de 28-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 931, de 26 de outubro de 1943. 
Cria função gratificada no Quadro Perma
nente do Ministério da Fazenda e dá outras 
providências. 

"Diário Oficial" de 28-10-43. 
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Decreto-lei n.º 5 932, de 26 de outubro de 1943. 
Dispõe sôbre o pagamento dos proventos de 
aposentadoria de funcionários contribuintes 
das Caixas de Aposentadorias e Pensões 
aposentados de acôrdo com o artigo 197 
alínea b do decreto-lei n. 0 1 713 de 28 de 
outubro de 1939. 

"Diário Oficial" de 28-10-43. 

Decreto-lei n. 0 5 933, de 27 de outubro de 1943. 
Prorroga o prazo a que se refere o art. 2. 0 

do decreto-lei n. 0 5 584 de 17 de junho de 
1943. 

"Diário Oficial"' de 29-10-43. 

Decreto-lei n. 0 5 934, de 27 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o crédito especial de Cr$ 130 000,00 para 
pagamento de contribuição à Comissão In
terna de Alimentação e Agriculutra de 
Washington. 

"Diário Oficial"' de 29-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 935, de 27 de outubro de 1943. 
Altera a redação dos arts. 12, 22, § 2. 0 , 26 
e 28 do decreto n. 0 24 697 de 12 de julho de 
1934. 

!'Diário Oficial" de 29-10-43. 

Decreto-lei n. 0 5 936, de 28 de .outubro de 1943. 
Consagra ao Servidor Público o dia 28 de 
outubro. 

"Diário Oficial"' de 28-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 937, de 28 de outubro de 1943. 
Cria junto ao Departamento Administrativo 
do Serviço Público o Conselho de Admi
nistração do Pessoal. 

"Diário Oficial"' de 28-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 938, de 28 de outubro de 1943. 
Estabelece critério para desempate de anti
guidade e merecimento, para efeito de pro
moção. 

"Diário Oficial" de 30-10-43. 

Decreto-lei n. 0 5 939, de 28 de outubro de 1943. 
Altera condições para a remoção de oficiais 
no Corpo de Oficiais de Aeronáutica. 

"Diário Oficial"' de 30-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 940, de 28 de outubro de 1943. 
Dispõe sôbre o regime exportação de que 
trata o decreto-lei n. 0 5 897 de 13 de se
tembro de 1943. 

"Diário Oficial" de 30-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 941, de 28 de outubro de 1943. 
Cria a Colônia Agrícola Nacional "Doura
dos" no Território Federal de Ponta Porá e 
dá outras providências. 

.. Diário Oficial" de 3-11-43. 

Decreto-lei n. 0 5 942, de 28 de outubro de 1943. 
Cria um cargo em comissão no Quadro 
Permanente do Ministério da Agricultura, e 
dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 30-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 943, de 28 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, o crédito especial de Cr$ 80 000,00 
para despesas de representação à II Grande 
Exposição de Curitiba. 

"Diário Oficial" de 30-10-43. 

Decreto-lei n.0 5 944, de 28 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, o crédito suplementar de 
Cr$ 514 000,00, à verba que especifica. 

"Diário Oficial"' de 30-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 945, de 28 de outubro de 1943. 
Abre ao Ministério da Fazenda o crédito 
suplementar de CrS 100 000,00 à verba que 
especifica. 

"Diário Oficial" de 30-10-43. 

Decreto-lei n. o 5 946, de 28 de outubro de 1943. 
Abre ao Instituto Brasileiro da Geografia e 
Estatistica, o crédito suplementar de .... 
Cr$ 1 000 000,00 à verba que especifica. 

"Diário Oficial" de 30-10-43. 

Decreto-lei n.º 5 947, de 29 de outubro de 1943. 
Autoriza a aquisição de móveis em Niterói, 
Estado do Rio. 

"Diário Oficial" de 1-11-43. 

Decreto-lei n.º 5 948, de 29 de outubro de 1943. 
Cria a título provisório, um, Hospital MI
li tar de 4. ª Classe em Teófilo Otoni . 

"Diário Oficial" de 1-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 949, de 29 de outubro de 1943. 
Cria função gratificada no Quadro Perma
nente do Ministério da Fazenda e dá ou
tras providências. 

..Diário Oficial" de 1-11-43. 

Decreto-lei n. 0 5 950, de 29 de outubro de 1943. 
Modifica o art. 16 do decreto-lei n. 0 5 839 
de 21-9-43 que dispõe sôbre a administração 
dos Territórios Federais do Amapá, R!o 
Branco, Guaporé, Ponta Porá e Iguaçu. 

"Diário Oficial" de 1-11-43. 

Decreto-lei n. 0 5 951, de 29 d.e outubro de 1943. 
Cria o 1.0 Regimento de Obuzes Auto-Re-
bocado. · 

"Diário Oficial" de 1-11-43. 

Decreto-lei n.º 5 952, de 29 de outubro de 1943. 
Autoriza o aproveitamento na Raserva Aero
náutica de alunos que concluam com apro
veitamento, cursos em Escolas de Formação 
de Oficiais dos Estados Unidos da América 
do Norte. 

"Diário Oficial" de 1-11-43 . 

Decreto-lei n.0 5 953, de 29 de outubro de 1943. 
Dispõe sôbre a prorrogação do mandato dos 
órgãos fiscalizadores e administradores dos 
Institutos de Aposentadorias e Pensões, que 
menciona, e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 30-10-43 . 

.-:-- Assine a "Revista Brasileira de Geografia" para receber em sua casa a· melhor publicação 
~ veriódíca sóbre a geografia do Brasil. 
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Decretos-leis 

Decreto-lei n.º 5 964 - de 3 de novembro de 1943 

Modifica as medidas de emergência tomadas 
pelo decreto-lei n. 0 4 613, de 25 de agôsto 
de 1942, e fixa novos preços para o carvão 
nacional. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Consti
tuição, decreta: 

Art. 1.° Como medida de emergência, e 
enquanto durar o atual estado de guerra, todo 
o carvão mineral extraído no país será distri
buído pelo Govêrno Federal por intermédio 
da Comissão de Marinha Mercante ( C. M. M. ) . 

Art. 2.o Compete à C.M.M., no desempe
nho da incumbência que lhe é dada no artigo 1.0

: 

a) organizar a estatística trimestral da pro
dução do carvão mineral nacional; 

b) estudar as necessidades dos consumido
res de carvão mineral nacional; 

e) propôr ao Ministro da Viação e Obras 
Públicas a ordem de urgência para a distri
buição do carvão nacional; 

d) organizar, mensalmente, a tabela das 
quotas de racionamento, submetendo-a à apro
vação do Ministro da Viação e Obras Públicas; 

e) manter, quando houver disponibilidade, 
nos portos do Rio de Janeiro, Santos e Pôrto 
Alegre, estoque de carvão para atender às ne
cessidades dos pequenos consumidores; 

/) providenciar o transporte marítimo do 
carvão, tendo em vista a ordem de urgência 
estabelecida e a tabela das quotas de raciona
mento; 

g) providenciar, em entendimento com a 
Estrada de Ferro D. Teresa Cristina, a recepção 
do carvão produzido em Santa Catarina e o seu 
transporte aos portos de embarque; 

h) providenciar, em entendimento com a 
Viação Férrea do Rio Grande do Sul, a recepção 
do carvão riograndense e o seu transporte para 
os portos de embarque, quando isso não estiver 
a, cargo dos produtores; 

i) fiscalizar a execução de tôdas as medidas 
referentes ao racionamento e distribuição do 
carvão nacional; 

1) apresentar ao Ministro da Viação e Obras 
Públicas um relatório trimestral contendo os 

N. R. - A edição do Diário Oficial de 3 cto 
corrente reproduziu a epígrafe e a ementa do 
Decreto-lei n.° 5 941, de 28 de setembro de 
1943, que saiu como decreto na edição do Diário 
Oficial de 30-10-943 e que assim figurou no 
Boletim Geográfico n. 0 6, de setembro de 1943. 

Na edição de 11 do corrente do Diário Ofi
cial está publicada ·a seguinte retificação ao 
Decreto-lei n. 0 5 894, transcrito no Boletim Geo
gráfico n. 0 6, referente ao mês de setembro: 

dados estatísticos do carvão nacional produzido, 
recebido e distribuído, em confronto com a 
tabela de racionamento em vigor. 

Art. 3. 0 O preço do carvão nacional, para 
consumo fora dos Estados produtores, pôsto ao 
costado dos navios nos portos de embarque, é 
fixado pela tabela anexa, desde que suas carac
terísticas não desçam abaixo do limite de 10% 
dos números constantes da relação que acom
panha o decreto n. 0 7 511, de 8 de julho de 1941. 

Decreto-lei n.0 5 894 - de 20 de outubro de 1943 

Aprova e baixa o Código de Caça. 

(Publicado no Diário Oficial - Seção I - de 
23-X-43) 

RETIFICAÇAO 

No art. 67, onde se lê: 
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) e 

Cr$ 600,00 (seiscentos cruzeiros).", 
Leia-se: 

Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) a 
Cr$ 600,00 (seiscentos cruzeiros) . ". 

No art. 88, alinea e), onde se lê: 
". . . e cláusulas utillzadas ... ", 
Leia-se: 
" ... e clausuras utilizadas ... ". 

§ 1. 0 Quando o poder calorífico descer 
a baixo dêsse limite, o preço do carvão decres
cerá proporcionalmente, não se levando em· 
conta, neste caso, a tolerância de 103. 

§ 2.0 O consumidor tem o direito de rejeitar 
o carvão sempre que suas características esti
verem abaixo da tolerância permitida pelo de
creto n. 0 7 511, de 8 de julho de 1941, se não 
lhe convier recebê-lo com o preço reduzido de 
acôrdo com o parágrafo anterior. 

§ 3. 0 Para os tipos Inferiores, Isto é, moinha 
de extração ou finos resultantes da lavagem, 
os preços serão ajustados livremente entre pro
dutor e consumidor, não podendo, porém, exce
der aos da tabela anexa a êste decreto. 

§ 4. 0 Para os tipos especiais de carvão ca
librado, exigidos excepcionalmente por certas 
necessidades do consumo, os preços serão, tam
bém, ajustados livremente entre o produtor e o 
consumidor, não podendo, porém, exceder de 
mais de 20% os da tabela anexa. 

§ 5. 0 Para os efeitos dêste artigo, são con
slderado.s portos de embarque: 

a) para o carvão riograndense: Pôrto Ale
gre e Rio Grande; 

b) para o carvão catarinense: Laguna e 
Imbltuba. 
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§ 6.0 O preço do carvão riograndense será 
acrescido de Cr$ 9,00, quando for entregue ao 
costado do navio no pôrto do Rio Grande. 

§ 7. 0 As emprêsas concessionárias de ser
viços públ!cos que estiverem, por fôrça de con
tratos de prazo determinado, pagando preços 
superiores ao fixado neste decreto-lei, só terão 
direito à redução dêsses preços, se, dentro de 
30 dias, a contar da data da publ!cação do 
presente decreto-lei, oferecerem à aprovação do 
Govêrno redução de suas tarifas proporcional 
aos benefícios do dito preço. 

Art. 4. 0 Os consumidores de quantidade su
perior a 10 000 (dez mil) toneladas mensais te
rão direito ao abatimento de 15% (quinze por 
cento) sôbre os preços da tabela anexa. 

Art. 5.0 Os preços do carvão entregue à 
Viação Férrea do Rio Grande do Sul nos silos da 
margem esquerda do Jacuí são fixados em 
Cr$ 78,00 a tonelada para o tipo "Graúdo", 
mais 5% para o "Bitolado" e mais 15% para o 
"'Lavado". 

§ 1.0 Quando o carvão for entregue em 
outros pontos, serão acrescidas àquêles preços 
as despesas do transporte. 

§ 2. 0 Aplica-se ao carvão entregue à Viação 
Férrea do Rio Grande do Sul o disposto nos 
n 1.0 e 2.0 do art. 3.0 dêste decreto-lei. 

Art. 6. 0 Os preços do carvão entregue para 
o consumo da Estrada de Ferro D. Teresa Cris
tina serão os da ·tabela anexa menos o valor 
do frete até ao pôrto de embarque. 

Art. 7.0 Os preços do carvão para os con
sumidores dentro dos estados produtores serão 
os da tabela anexa, diminuidos do valor do frete 
ao pôrto de embarque e acrescidos das despesas 
de transporte ao ponto de entrega no Estado. 

Art. 8.0 Quando a produção mensal do Rio 
Grande do Sul exceder as quantidades fixadas 
na tabela de racionamento, será permitida a 
exportação para o estrangeiro do excesso veri
ficado, mediante autorização da C.M.M. e por 
preço l!vremente ajustado com o comprador. 

Art. 9.º Nenhuma pessoa, natural ou Jurí
dica, poderá adquirir carvão nacional que não 
se destine ao próprio consumo. 

Parágrafo único. Os consumidores de car
vão não poderão, a qualquer titulo, ceder o 
carvão recebido sem prévia autorização do Mi
nistro da Viação, que, sàmente em caso de 
absoluta necessidade, a dará. 

Art. 10. A venda do carvão nacional só 
poderá ser feita pelo produtor. 

Art. 11. As infrações desta lei constituem 
crime contra a economia popular e serão Jul
gadas pelo Tribunal de Segurança Nacional, 
sujeitando-se os Infratores às penas estabeleci
das no art. 3.0 do decreto-lei n. 0 869, de 18 de 
novembro de 1938. 

Art. 12. Éste decreto-lei entrará em vigor 
na data da sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de janeiro, 3 de novembro de 1943, 122.0 

da Independência e 55.0 da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 

(D. O. 5-11-1943)* 

(N. R. - A tabela a que se refere o De
creto-lei supra está publicada na mesma edição 
do Diário Oficial) . 

Decreto-lei n.º 5 969 - de 4 de novembro de 1943 

Dispõe sôbre os exames de licença ginasial no 
ano de 1943. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Constitui
ção, decreta: 

Art. 1.0 
- Os exames de licença ginasial, 

no ano de 1943, versarão sôbre as seguintes dis
ciplinas: 1) Português; 2) Francês; 3) Inglês; 
4) Matemática; 5) Ciências naturais; 6) His
tória do Brasil; 7) Geografia do Brasil. 

Art. 2. 0 
- Éste Decreto-Lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 1943, 122.0 

da Independência e 55. 0 da Repúbl!ca. 

GETÚLIO V ARGAS 

A. de Sousa Costa 

(D. O. 5-11-43) 

Decreto-lei n.º 5 981- de 10 de novembro de 1943 

Ratifica os Convénios Nacionais de Estatística 
Municipal, e dá outras providéncias 

o Presidente da Repúbl!ca, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Consti
tuição, e nos têrmos do art. 31 do decreto-lei 
n. 0 96, de 22 de dezembro de 1937, decreta: 

Art. 1.° Ficam aprovados e ratificados, para 
todos os efeitos, os vinte e um (21) Convênios 
Nacionais de Estatistica Municipal, realizados 
nos têrmos do decreto-lei n. 0 4 181, de 16 de 
março de 1943, entre a União Federal, repre
sentada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatistica, os Estados e o Território do Acre, 
e, ainda, os respectivos Munlcipios, tendo em 
vista assegurar permanentemente, em todo o 
pais, a uniformidade e a regular execução da 
esta tistica geral bras!lelra, bem assim, em par
tlc\llar, a eficiência dos levantamentos que de
vem servir de base à organização da segurança 
nacional. 

Art. 2.° Ficam aprovados e confirmados, 
todos os atos legislativos dos Estados, bem como 
os dos Municípios, que ratifiquem e mandem 
executar, na forma da lei federal, os Convênios 
Nacionais de Estatistlca Municipal. 

Art. 3. 0 Os compromissos e obrigações de
correntes dos mencionados Convênios serão ex
tensivos às novas circunscrições que forem cria
das no quadro territorial bras!lelro. 

Art. 4." Fica regovado o art. 6.0 do decreto
lei n." 4 181, de 16 de março de 1942, na parte 
relativa ao Distrito Federal. 

Art. 5.0 É extensiva ao Distrito Federal a 
contribuição tributária prevista no art. 9. 0 do 
decreto-lei n. 0 4 181, de 16 de março de 1924, 
que será regulada em lei especial. 

Art. 6. 0 O Conselho Nacional de Estatística, 
quanto à parte deliberativa, e à Secretaria Geral 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística, quanto à parte executiva, tomarão as 
iniciativas necessárias à execução dos Convênios 
Nacionais de Estatística Municipal e do disposto 
neste decreto-lei. 

Art. 7. 0 Os Convênios Nacionais de Esta
tística Municipal entrarão em vigor, em todo 
o país, na data da publicação desta lei, e serão 
executados na forma progressiva; que fôr fixada 
pelo Conselho Nacional de Estatistlca. 
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Art. 8.0 A venda do sêlo especial, cuja ren
da os Convênios ora ratificados destinaram à 
Caixa Nacional de Estatística Municipal, será 
feita por prepostos do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística ou do Banco do Brasil, 
s. A., nos têrmos do acôrdo previsto na lei, po
dendo, porém, ser atribuída, onde convier, às 
repartições arrecadadoras federais, mediante ins
truções do Ministério da Fazenda. 

Art. 9.0 Será organizada na Secretaria Geral 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica, diretamente subordinada à Junta Exe
cutiva Central de Estatística, uma Secção Cen
tral de Estatística Militar, que, sem prejuízo 
das atribuições dos órgãos federais e com a 
colaboração dêstes, terá a seu cargo: 

a) a execução dos planos de trabalho as
sentados pelo Instituto, em tudo que concernir 
à coordenação ou suplementação das atividades 
exercidas pelas Secções Regionais de Estatística 
Militar; 

b) a organização dos fichários, prontuários 
e conjuntos tabulares especializados, que devem 
ficar à disposição dos órgãos incumbidos da 
segurança nacional; e, 

c) o preparo de todos os trabalhos de cará
ter geral que aos Estados Maiores das Fôrças 
Armadas devem ser fornecidos pelo Instituto 
independentemente das contribuições especiais 
organizadas pelas Secções Regionais de Estatís
tica Militar. 

Parágrafo único. Na regulamentação da 
Secção Central de Estatlstlca Mllltar, o Con
selho Nacional de Estatística terá em vista o 
padrão de regimento anexo ao decreto-lei n. 0 

4 181, e bem assim, as sugestões do Est•ado Maior 
do Exército. 

Art. 10. Sem prejuízo do disposto no art. 
15 do decreto-lei n. 0 4 736, de 23 de setembro 
de 1942, os levantamentos estatlstlcos que fize
rem parte do "plano nacional" assentado pelo 
Conselho Nacional de Estatística e não forem 
realizados satisfatóriamente pelos órgãos esta
tísticos subordinados aos Governos do Distrito 
Federal, dos Estados e do Território do Acre, 
passarão, em caráter transitório, a ser executa
dos diretamente, conforme deliberar o Conselho, 
ou pelas repartições federais a que tais levan
tamentos interessarem, ou pela Secretaria Geral 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
até que se possa restabelecer a colaboração nor
mal .dos órgãos regionais respectivos. 

§ 1.0 As deliberações sôbre a medida su
pletiva prevista neste artigo competem à Junta 
Executiva Central do Conselho Nacional de 
Estatística. 

§ 2.0 As Resoluções que fixarem essas de
l!beraçóes serão comunicadas, aos governos in
teressados, os quais providenciarão para que 
sejam evitadas quaisquer pesquisas paralelas às 
que ficarem a cargo dos órgãos centrais do 
Instituto, e a êstes fiquem asseguradas as faci
lidades de ação que se tornem necessárias. 

Art. 11. Para atender às despesas com o 
início da execução dos Convênios Nacionais de 
Estatística, "ex-vi" do dispôsto no art. 10 do 
decreto-lei n. 0 4 181, de 16 de março de 1942, 
fica aberto ao Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (Anexo n. 5 do decreto-lei n. 0 5 120, 
de 19 de dezembro de 1942) o crédito suple
mentar de seis milhões de cruzetros 
(Cr$ 6 000 000,00), em refôrço da Verba 3 -
Serviços e Encargos, Consignação I - Diversos, 
sub-consignação 06 - Auxillos, contribuições e 

subvenções, 01 - Auxi!ios, a) Auxílio a ser 
concedido na forma do decreto n.0 24 609, de 
6-7-34, b) Ao Conselho Nacional de Estatística, 
Secretaria Geral do Instituto e respectivo Ser
viço Gráfico. 

Art. 12. :@:ste decreto-lei entra em vigor na 
data da sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em con
trário. 

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1943, 
122. 0 da Independência e 55.0 da República. 

GETÚLIO V ARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 
A. de Sousa Costa. 
Eurico G. Dutra. 
Henrique A. Guilhem. 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 

D. O. 12-11-43). 

Decreto-lei n.º 5 982 - de 10 de novembro de 1943 

Cria o Conselho Nacional de Política Industrial 
e Comercial. 

O Presidente da Repúbl!ca, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180, da Consti
tuição, e 

Considerando a contingência criada pelos 
problemas decorrentes da guerra e a necessidade 
de medidas de reajustamento, visando a nor
malidade a ser atingida na paz; 

Considerando que estudos de vários Con
selhos já existentes, de diversos Departamentos 
Públicos e de corporações de classe, tornam 
oportuno o estabelecimento de uma política in
dustrial e comercial, em função das reais neces
sidades e possibilidades do país; 

Considerando a Imperiosa necessidade de 
articulação harmônica entre os vários setores, 
da administração pública ou autárquicos, que 
interferem nas atividades industriais e comer
ciais do pais; 

Considerando a necessidade e a possibilidade 
de promover a melhoria do padrão geral de vida 
e um mais intenso intercãmbio entre as várias 
regiões do pais, fortalecendo a sua unidade, e 
entre o Brasil e as demais nações amigas, 
decreta: 

Art. 1.° Fica criado o Conselho Nacional 
da Política Industrial e Comercial, sob a pre
sidência do Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio, constituído dos seguintes membros: 
dois representantes da indústria, dois represen
tantes do comércio, um do Ministério da Fa
zenda, um do Ministério da Agricultura, um 
do Ministério da Viação e Obras Públicas, um 
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 
e de cinco cidadãos que se hajam distinguido 
no estudo das ciências políticas e sociais, todos 
de nomeação do Presidente da República. 

§ 1.0 Os representantes da indústria e do 
comércio serão indicados pelas respectivas en
tidades de classe, de terceiro grau, e, na falta 
destas, pelo Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio. 

§ 2. 0 O mandato de conselheiro terá a re
muneração de um cruzeiro por ano, e será 
considerado como serviço relevante ao país. 

Art. 2. 0 O Conselho Nacional de Política 
Industrial e Comercial tem por fim estudar, 
planejar e indicar: 

a) as medidas de adaptação da econolnia 
brasileira decorrente da guerra às condições ne
cessárias à Implantação da paz; 
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b) as medidas necessárias ao fomento das 
atividades industriais e comerciais do país; 

c) as providências necessárias à defesa das 
atividades já existentes, bem como à form'lção 
de novas, especialI!l.ente de produção de maté
rias primas essenciais; 

d) as providências concernentes à fundação 
de indústrias de base, visando os intcrêsses da 
defesa ou da economia nacional, em função das 
possibilidades naturais, sua localização, facili
dades de transporte ou proximidade dos centros 
de consumo, problemas migratórios e imigra
tórios ou de deeemprêgo; 

e) as medidas que promovam intercâmbio, 
cada vez mais intenso, entre as várias zonas 
econômicas do país; 

/) as medidas de emulação ou esclareci
mento, que dignifiquem e prestigiem as ativi
dades econômicas brasilei:ras, propondo, ainda, 
os meios coercitivos capazes de evitar a fraude 
ou a concorrência desleal; 

g) os meios que proporcionem real e efi
ciente colaboração das entidades sindicais de 
qualquer grau, nas atividades industriais e co
merciais; 

h) medidas tendentes à consolidação de 
normas de política industrial e comercial, vi
sando o fortalecimento econômico do Brasil, e 
elevação do padrão geral de vida e a possibili
dade de intercâmbio, cada vez maior, com as 
demais nações amigas. 

Art. 3.0 O Conselho Nacional de Política 
Industrial e Comercial elaborará projetos de 
resolução ou de decretos, contendo as suas con
clusôes, que, por intermédio do Ministro do 
Trabalho, Indústria e Comércio, submeterá à 
alta deliberação do Presidente da República. 

Parágrafo único. Será o Conselho Nacional 
de Política Industrial e Comercial órgão con
sultivo do Govêrno, estudando, opinando, su
gerindo ou organizando soluções, podendo re
presentar sôbre atos ou atividades que preju
diquem a orientação da política industrial e 
comercial adotada. 

Art. 4. 0 O regulamento da presente lei e 
o regimento do Conselho Nacional de Política 
Industrial e Comercial serão aprovados por de
creto. 

Art. 5. 0 O presente decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1943, 
122. 0 da Independência e 55.<> da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 
A. de Sousa Costa. 
João de Mendonça Lima. 
Apolônio Sales. 

(D. O. 12-11-43) 

Decreto-lei n.0 5 995 - de I7 de novembro de 1943 

Dispõe sõbre a estrutura do Serviço de Meteoro
logia da Agricultura e dá outras provi
dências. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Consti
tuição, decreta: 

Art. 1. 0 O Serviço de Meteorologia ( S. M. ) , 
órgão Integrante do Ministério da Agricultura, 
diretamente subordinado ao Ministro de Es
tado, tem por finalidade a realização de estudos 
de meteorologia, particularmente dos que se 

refiram ao Brasil, e aplicação dos recursos dessa 
ciência a questões do domínio da agricultura, 
indústria. navegação aérea e marítima, higiene, 
engenharia, defesa nacional, justiça e de quais
quer outros em que se apresentem úteis. 

Art. 2.o O S.M. compõe-se de: 
Divisão de Pesquisas Meteorológicas (D.P.M.) 
Divisão de Meteorologia Aplicada (D.M.A.) 
Divisão de Coordenaciio e Informações Me-

teorológicas (D. C. I. ) . 
Biblioteca (B.) 
Secção de Administração ( s. A.) 

Art. 3. 0 O S.M. tem jurisdição sôbre todo 
o território nacional que fica, para êsse efeito, 
dividido em oito distritos, compreendendo, res
pectivamente: 

1.0 Distrito - Distrito Federal e Estado do 
Rio de Janeiro; 

2.º D'.strito - Os Estados de São Paulo, 
Paraná e os Territórios do Iguaçu e Ponta 
Porá; 

3. 0 Distrito - Os Estados do Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina; 

4. 0 Distrito - Os Estados de Minas Gerais 
e Espirita Santo; · 

5. 0 Distrito 
jipe; 

Os Estados de Bahia e Ser-

6. 0 Distrito Os Estados de Pernambuco, 
Alagoas, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará e 
o Território de Fernando de Noronha; 

7. 0 Distrito - Os Estados de Pará, Mara
nhão, Piauí, Amazonas e os Territórios do Acre, 
Rio Branco e Amapá; 

8. 0 Distrito - Os Estados de Mato Grosso e 
Goiás e o Território de Guaporé. 

Art. 4.° Cada um dos distritos, de que 
trata o artigo anterior, está sob a supervisão do 
Instituto Regional de Meteorologia, localizado, 
na sede do respectivo distrito, a saber: 

1.0 Distrito - I.R.M. do Distrito Federal; 
2. 0 Distrito - I.R.M. de São Paulo; 
3. 0 Distrito - I.R.M. Coussirat de Araújo, 

de Pôrto Alegre; 
4. 0 Distrito - I.R.M. 
5. 0 Distrito - I.R.M. 
6." Distrito - I.R.M. 
7." Distrito - I.R.M. 
8. 0 Distrito - I.R.M. 

de 
de 
de 
de 
de 

Belo Horizonte; 
Salvador; 
Recife; 
Belém; 
Cuiabá. 

Parágrafo único. Os Instituto Regionais do 
2. 0

, 3.°, 4. 0
, 5. 0 e 6. 0 distritos entrarão imediata

mente em funcionamento, devendo, oportuna
mente, quando assim recomendar o desenvol
vimento dos serviços, ser Instalados os três 
restantes Institutos. 

Art. 5.0 Os I.R.M. e as respectivas rêdes 
meteorológicas regionais, (observatórios, esta
ções meteorológicas e de rádio-comunicações, 
postos termo-pluviométricos, pluviométricos e 
semafóricos), formarão, articulados com o S.M., 
um sistema nacional de meteorologia cuja su
pervisão, direção e contrôle caberá a êste úl
timo órgão exercer. 

Art. 6.° Fica o S.M. autorizado a cobrar 
uma taxa retribuitória pelo fornecimento de 
dados meteorológicos especiais e de pareceres 
técnicos, bem como pelo consêrto, comparação 
e aferição de instrumentos, quando solicitados 
por particulares. 

§ 1. 0 O pagamento da taxa, de que trata o 
presente artigo, será estipulado· em tabela or
ganizada pelo Diretor do S.M. e aprovado pelo 
Ministro de Estado da Agricultura. 



LEIS E RESOLUÇÕES 253 

§ 2. 0 A cobrança da taxa em aprêço será 
feit:a mediante expedição pelo S.M. de guias de 
recolhim·ento e seu pagamento efetuado no 
órgão próprio da rêde de. arrecadação do Go
vêrno Federal. 

Art. 7. 0 ll:ste decreto-lei entrará em <igor 
na data de sua publicação, revogadas as dispo
sições em contrário. 

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1943, 
122.0 da Independência e 55.0 da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Apolônio Sales. 
A. de Sousa Costa. 

(D. o. 19-11-43) 

Decreto-lei n.o 6 011- de 19 de novembro de 1943 

Constitui reserva.s de calcireo conchifero e de 
turfa na região da Lagoa de Araruama, 
Estado do Rio de Janeiro, para a indústria 
da soda e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando das atri
buições que lhe confere o artigo 180 da Consti
tuição, decreta: 

Art. 1. 0 Passam a constituir reservas de 
matéria prima e combustível, para a indústria 
de soda da Companhia Nacional de Alcaiis, 
cuja constituição foi autorizada pelo decreto
lei n. 0 5 684, de 20 de julho de 1943, os depósitos 
de conchas e de turfa da região da Lagoa de 
Araruama (municípios de Cabo Frio, São Pedro 
da Aldeia e Araruama), do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Art. 2.° Fica assegurado à mesma Compa
nhia o direito de explorar as mencionadas ja
zidas, não só nas áreas livres, mas também 
naquelas que tenham sido objeto de concessões 
de pesquisa ou de lavra, já caducas, ou que 
vierem a caducar na forma da lei. 

Art. 3.0 Até nova resolução, nenhuma au
torização será concedida a outra pessoa, natu
ral ou jurídica, para pesquisa ou lavra de Ja
zidas de calcáreo conchífero ou de turfa, na 
região a que alude o art. 1. 0 , ficando sem anda
mento os pedidos já processados. 

Art. 4. 0 O Ministério da Agricultura reverá 
as concessões de pesquisas e lavra, já dadas, 
para promover a declaração da caducidade em 
que tiverem incorrido. 

Art. 5. 0 A Companhia pagará as indeni
zações que se tornarem devidas, nos têrmos 
do decreto-lei n. 0 1 985, de 29 de janeiro de 
1940, arts. 21, § 1. 0 , e 23. 

Art. 6. 0 Será promovida pelo Govêrno a 
desapropriação das jazidas a que se refere o 
art. 1. 0 , e que tenham sido objeto de conces
sões ainda em vigor, devendo, porém, a inde
nização ser paga pela Companhia. 

Parágrafo único. Calcular-se-á a indeniza
ção na base das despesas necessárias efetuadas 
com a pesquisa das jazidas e com o pagamento 
das taxas administrativas, pagando-se mais ao 
concessionário um prêmio que se poderá Alevar 
até um têrço do total das despesas, de acôrdo 
com a utilidade que, para a Companhia, tiverem 
os relatórios de pesquisa. 

Art. 7. 0 Serão toleradas as atividades dos 
pequenos produtores de cal que exploram pre
sentemente os pequenos depósitos de conchas 
da região, podendo a Companhia dar-lhes per
missão, em cada caso, para que continuem com 
a sua indústria. 

Art. 8. 0 Apôs seis anos de vigência do pre
sente decreto-lei deverá a Companhia apresen
tar ao Govêrno um relatório completo àcêrca 
da prospecção de que tenham sido objeto as 
mencionadas jazidas, indicando as que pode
rem ser declaradas livres para o efeito de novas 
concessões. 

Art. 9. 0 A Companhia só gozará da conces
são que lhe é assegurada por êste decreto-lei, 
enquanto pertencer à União· a maioria das res
pectivas ações, estendendo-se-lhe, por analogia, 
a disposição do art. 76 do decreto-lei número 
1 985, de 29 de janeiro de 1940. 

Art. 10 ll:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as dispo
sições em contrário. 

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1943, 
122. 0 da Independência e 55.0 da República. 

GETÚLIO V ARGAS. 
Apolônio Sales. 

(0. o. 22-11-43) 

Decreto-lei n.0 6 019 - de 23 de novembro de 1943 

Fixa normas de/initfvas para o pagamento e 
serviço dos empréstimos externos realizados 
em libras e dólares pelos Governos da União, 
Estados e Municípios, Instituto de Café do 
Estado de São Paulo e Banco do Estado de 
São Paulo e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Consti
tuição, e 

Considerando os entendimentos levados a 
efeito com os representantes do "The Council 
of the Corporatlon of Foreign Bondholdres", de 
Londres e do "Foreign Bondholders Protective 
Councll, Inc." de Nova Iorque, visando a fixa
ção de normas definitivas para pagamentos e 
serviços da Dívida Externa do Brasil, em libras 
e dólares, decreta: 

Art. 1. 0 A partir de 1. 0 de janeiro de 1!144, 
o pagamento dos Juros e da amortização dos 
títulos dos empréstimos externos realizados em 
libras e dólares pelos Governos da União, Es
tados e Municípios, Instituto de Café do Estado 
de São Paulo e Banco do Estado de São Pa".110, 
será feito de acôrdo com um dos Planos A ou 
B anexos, à opção dos portadores de títulos. 

§ 1.0 o Plano A mantém o valor· nominal 
e original do título, fixando novas e definitivas 
taxas de juros e quotas de amortização. 

§ 2. 0 O Plano B estabelece uma redução cio 
valor nominal original do título, compensado 
por pagamentos em dinheiro, fixando uma taxa 
uniforme de juros e quotas de amortização. 

§ 3.0 A opção será feita perante o respectivo 
agente pagador que, mediante legenda apro
priada, consignará no título os têrmos do plano 
aceito. 

§ 4. 0 ll: facultado aos portadores de títulos 
do Empréstimo, em libras, Distrito Federal -
5';~. exercerem o direito de opção de que trata 
o presente decreto-lei, garantindo-se-lhe as van
tagens concedidas a empréstimos equivalentes. 

Art. 2. 0 O Govêrno Federal resgatará à 
vista, a partir de 1 de janeiro de 1944, os títulos 
dos empréstimos incluídos no anexo número 
três (3) na base de doze por cento (12%) do 
seu valor nominal, contra sua entrega aos ngen
tes pagadores, considerando-se car.celados todos 
os cupões vencidos e a. vencer relativos a tal.E. 
títulos. 
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Parágrafo único. As condições a que se 
refere o presente artigo aplicam-se ao emprés
timo emitido em libras pela Prefeitura de Belo 
Horizonte, em 1905. 

Art. 3.0 O Govêrno Federal resgatará à 
vista, a partir de 1 de janeiro de 1944, os cupões 
constantes do anexo número quatro (4), nas 
seguintes bases: 

I, dez por cento (10%) sõbre as taxas do 
último período do plano aprovado pelo decreto
lei n. 0 2 085, de 8 de março de 1940, os cons
tantes da coluna um (1) e relativos aos atra
sados anteriores ao decreto n. 0 23 829, de 5 de 
fevereiro de 1934; 

II, vinte e cinco por cento (25%) sôbre as 
taxas referidas no item anterior, os constantes 
da coluna dois (2) e referentes aos cupões cujas 
datas de vencimento estão compreendidas no 
período entre 1 de julho de 1939 e 31 de dezem
bro de 1943; 

III, às taxas fixadas no aludido decreto-lei 
n.º 2 085, os constantes da coluna (três) (3) 
e referentes aos atrasados verificados na sua 
vigência. 

Art. 4. 0 O prazo concedido aos portadores 
de títulos para exercerem a opção a que se 
refere o art. 1.0 dêste decreto-lei será d~ doze 
(12) meses, contados a partir de 1 de janeiro 
e a terminar em 31 de dezembro de 1944, po
dendo o ministro de Estado dos l'ilei;:ôc10s da 
Fazenda autorizar a sua prorrogação. 

§ 1.0 Aos portadores que exercerem, dentro 
do prazo concedido, a opção a que se refere 
o art. 1.0 , serão garantidas as vantagens e o 
pagamento dos juros vencidos, a partir de 1 
de janeiro de 1944, na base do plano escolhido. 

§ 2. 0 Se dec,orrido o prazo estabelecido 
neste artigo o portador não houver exercido a 
opção, será automàticamente incluído .no "Plano 
A", sendo-lhe assegurado o direito de percepção 
dos Juros vencidos, a contar da data a que se 
refere o parágrafo anterior ... 

§ 3.0 Aos portadores que não hajam exer
cido o direito de opção por motivos indepen
dentes de sua vontade e que tenham apresen
tado prova bastante ao respectivo ag2n~e paga
dor poderá ser concedido um prazo suplementar 
pelo ministro de Estado dos Negócios da Pa
zenda. 

Art. 5.0 No caso dos empréstimos incluídos 
no "Plano A" a responsabilidade é do devedor 
origina!, sendo pelo órgão competente assegu
radas as cambiais, mediante prévio depósito a 
ser feito, em moeda nacional, pelos respectivos 
devedorés. 

Art. 6. 0 O Govêrno Federal se responsablliza 
pelo pagamento dos serviços dos titulas esta
duais, municipais, inclusive os do Instituto de 
Café do Estado de São Paulo e do Banco do 
Estado de São Paulo, cujos portadores tenh,im 
optado pelo "Plano B". 

Art. 7.° Fica o ministro de Estado dos Ne
gócios da Fazenda autorizado a convocar, opor
tunamente, uma reunião dos governos ctos Es
tados e Municípios interessados, afim de fixar 
normas para o exato cumprimento das obri
gações decorrentes dêste decreto-lei. 

Art. 8.0 Incumbe à Contadoria Geral da 
República, na parte relativa aos empréstimos 
federais, e à Secção Técnica de que trata o 
decreto número 22 089, de 16 de novembro de 
1932, no que concerne aos empréstimos esta
duais e municipais, fiscalizar a execução dêste 
decreto-lei. 

Art. 9. 0 Deverão os respectivos agentes :pa
gadores ajustar diretamente com o ministro de 
Estado dos Negócios da Fazenda o valor da 
remuneração devida pelo pagamento de Juros, 
resgate e carimbagem de titulas. 

Parágrafo único. Os agentes pagadores dos 
empréstimos em dólares deduzirão, no paga
mento o do primeiro cupão, um oitavo (1/8) 
de um por cento (1%) sôbre o valor nomtual 
e original do título, importância que será entrE
gue ao "Foreign Bondholders Protective Counc!l, 
Inc." de Nova Iorque. 

Art. 10. O Govêrno Federal, à medida que 
se torne praticável proporcionará aos portado
res de títulos dos empréstimos estaduais e 
municipais, emitidos em francos e florins, tra
tamento correspondente ao oferecido :i.us cios 
empréstimos equivalentes em dólares e l!brll.S. 

Art. 11. Serão incluídas nos orçamentos da 
União, Estados e Municípios as dotações ne
cessárias aos pagamentos previstos neste de
creto-lei, mediante instruções expedidas pelos 
órgãos competentes. 

Art. 12. Os fundos de amortização r,erâo 
cumulativos e empregados na compra de titulas 
quando cotados abaixo do par e no sorteio pelos 
va10res nominais quando ao par ou acima deie. 

§ 1. 0 No "Plano A" o total de serviço anual 
de juros e amortizações estabelecido para cada 
devedor será constante até o resgate fin2.l de 
todos os títulos por êle emitidos e atualmente 
em circulação. 

§ 2. 0 No "Plano B" o total do serviço anual 
de Juros e amort1zações será constante ate a 
final liquidação de todos os titulas compre;:ndi
dos no referido plano. 

Art. 13. Os empréstimos emitidos ~m libras 
e dólares serão pagos nas respectivas moedas 
de curso legal. 

Art. 14. Havendo disponib!l!dade de cam
biais, é facultado ao Governo Brasileiro apllcá
los nos resgates extraordinários de títulos de 
sua dívida externa. 

Art. 15. o texto dêste decreto-lei e o dos 
planos nele referidos, serão transmitidos na in
tegra, imediatamente, aos Embaixadores do 
Bras!l na Inglaterra e nos Estados Unidos da 
América do Norte, afim de serem publlcados. 

Art. 16. E' o ministro da Fazenda autori
zado a baixar regulamentos, instruções e a 
promover os entendimentos necessários para a 
efetivação das operações concernentes ao pre
sente decreto-lei. 

Art. 17. Os casos omissos serão apreciados 
e decididos pelo ministro de Estado dos Negó- , 
cios da Fazenda, mediante representação cios 
interessados feita por intermédio dos respecti
vos agentes pagadores. 

Art. 18. O presente decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1943; 
122. 0 da Independência e 55.0 da República. 

GETÚLIO V ARGAS 
A. de Sousa Costa 
Alexandre Marcondes Filho 
Eurico G. Dutra 
Henrique A. Guilhem 
João de Mendonça Lima 
Osvaldo Aranha · 
Apolônio Sales 
Gustavo Capanema 
Joaquim Pedro Salgado Filho 



LEIS E RESOLUÇÕES 

PLANOS "A" e "B" 

EMPRÉSTIMOS EMITIDOS EM DÓLARES 

--· 
PLANO "A" PLANO "B" 

EMPRÉSTIMOS Taxas-% Taxas - 3 

-·----

Juros Amorli· Pago em Capital Juros Amortl· 
zação dinheiro reduzido a zação 

UNIÃO - Funding .. 1931-5 3 3,375 1,53 1231 80 3,75 2,65. 

> ·- Garantido .. 1921-8 3 3,5 1,59 15 > > > 

> > .... 1922-7 3 3,5 1,59 15 > > . 
> > ....... 1926-631% 3,375 1,54 1231 > > . 
> > .. ..... 1927-6313 3,375 1,54 1231 > . > 

Coffee realization. .. ....... 1930--7 3 3,5 1,59 15 > > > 

Estado de São Paulo. ....... 1921-8 3 2,5 0,88 1731 50 > > 

> > > > ········ 1925-8 3 2,5 0,88 1731 > > . 
> > > > ....... 1925-7 3 2,25 0,80 1231 > > > 

> > > > .. ...... 1928-6 3 2 0,71 9 > > > 

> do Rio Grande do Sul 1921-8 3 2,5 0,88 1731 > > > 

> > > > ~ > 1926-7 3 2,25 0,80 1231 > > . 
> > (8 municfpios) ... .. 1927-7 % 2,25 0,80 1231 > > > 

> do Rio Grande do Sul 1928--6 3 2 0,71 9 > > > 

> de Minas Gerais. .... 1928--6313 2,125 0,75 11 > > . 
> > > > .. 1929--6723 2,125 0,75 11 > > . 

' 
> do Maranhão. ID28-7 {J/ ....... lú 2,125 0,76 11 > > > 

> de Pernambuco .... 1927-7 3 2,125 0,76 11 > > > 

> do Rio de Janeiro ... 1929-6313 2 0,71 931 > > . . 
> do Paraná. . . . . . . . . 1928-7 3 2,125 0,76 11 > > > 

> de Santa Catarina. .. 1922-8 '7c 2,375 0,84 1431 > > . 
Distrito Federal .. ······ ... 1921-8 3 2,375 0,84 1431 > > . 

> > ......... .... 1928--6313 2 0,71 931 > > . 
> > . . . . . . . . . . . . 1928-6 3 1,875 0,66 731 > . . 

Município de São Paulo .. .. 1919-6 3 1,875 0,66 731 > > . 
> . > > ····· 1922-8 o/c. 2,375 0.84 1431 > > > 

> > > > ..... 1927--6313 2 0,71 931 > > . 
> • Pôrto Alegre ... 1922-8 3 2,375 0,84 1431 > > > 

> > > > ... 1926-7313 2,25 0,77 13 > > > 

> > > > ... 1928-7 3 2,125 0,76 11 > > • 

1 
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PLANOS "A" e "B" 

EMPRÉSTIMOS EMITIDOS EM LIBRAS 

PLANO "A" PLANO "B" 

EMPRÉSTIMOS Taxas-3 Taxas-3 
-- ·- --~--- -·-

Juros Amorlí· Pago em Capital Juros Amor!i· 
zação dinheiro reduziilo a zaç?io 

--------- -~---- -----

UNIÃO - Funding ... .... 1898-5 3 3,375 3,0S ;2Yz 1 
RO :1,7!j 1,65 

> . ...... ... 1914-5 % » 0,98 > . 1,4g 
> . 20A .... .. 1931-.5 3 > 5,74 . > » 

1 

8,61 
> . 40À .. ... 1931-5 % » 1,17 » . » 2,20 
> - Garantido ...... 1903-5 % 2,7.5 1 0,80 5 > » 1,30 
> . 1927-6}.-6% 3,375 0,37 12Yz . » 0,61 
> - Não garantido .. 1883-4!/zo/o 1,625 1,88 9 60 » 6,10 
» > » ... 1888-4Yz3 1,625 1,44 9 . » 4,63 . » > . .. 1889-4 % 1,5 0,40 7Yz » » 1,30 
> > » ... 1895-5 3 1,75 0,50 lOYz » » 0,62 
» • > ... 1901-4 % 1,5 1,04 7Yz > » 3,36 
> • > ... 191(}-4 ()-f 

10 1,5 0,36 7Yz . » 1,16 
> - Lloyd ........... 1910-4 3 1,5 10,56 7Yz . » 34,22 
> - Obras do Pôrto .. 1911-4 % 1,5 2,18 7Yz > » 7,05 
» - V. Cearense ...... 1911-4 % 1,5 0,34 7Yz » » 1,10 
> O. Div. Portos ... 1913-5 3 1,75 0,42 lOYz > » 1,36 

Coffee realization., .......... 193(}-7 % 3,5 9,16 15 80 > 13,74 
Estado de São Paulo ........ 1904-5 % 1,75 4,94 6 50 » 13,82 

> » > » ........ 1905-5 % 1,75 0,66 6 • > 1,86 
> > > » ........ 1907-5 % 1,75 0,'.l4 6 > > 0,68 
> > > » ........ 1921-8 % 2,5 0,51 17Yz > » 1,44 
> > > » . . . . . . . . 1926-7 % 2,25 0,28 12Yz . » 0,80 
> » » » ........ 1928-6 3 2 0,21 9 » > 0,58 
> de Minas Gerais ... 1913-5 3 1,75 0,85 6 > » 2,38 
> » > > ..... 192HYz3 2,125 0,21 11 > » 0,58 

Instituto de Café. ········· 1926-7Yz3 2,5'.l 0,48 17Yz > > 'l,54 
Banco Est. S. Paulo-Série A 1927-6 3 2 1,25 9 » . 3,50 

> » • . B 1928-6 3 2 1,2.5 9 » > 3,50 
» » » > c 192s-6 3 2 1,25 9 . > 3,50 

Estado de Pernambuco ... 1905-5 (l1 
·O 1,625 0,7ô 4Yz > » 2,10 

> da Bahia ......... 1904-5 fr 1,625 0,13 4Yz > > 0,36 ... ;O 

> » » ············ 1913-5 3 1,625 0,05 4Yz > » 0,18 
> » > .......... 1915-5 3 1,625 0,3S 4)/;í > » 1,03 
> • > 1918-6 C7 . . . . . . . . . . . . !O 1,875 5,44 7Yz . » L'í,22 
> » > ............ 1923-5 3 1,62.5 0,16 4Yz > > 0,41 
> do Rio de Janeiro .. 1927-5Yz3 1,75 0,35 6 > > 1,02 
> > > » > ····· 1927-7 % 2,125 0,12 11 > » 0,32 
> »Paraná ........... 1928-7 3 2,125 0,84 11 » > 2,36 
> de Santa Catarina .... 1909-5 3 1,625 2,70 4Yz > > 7,56 

Distrito Federal. ............ 1912-4)13 1,5 0,37 3 > > 1,0J 
Município de Niterói. ....... 1928-7 3 2,125 0,13 11 . > ü,'1H 

> »Recife ......... 1910-5 % l,e25 C,33 4Yz > > '),82 . •São Paulo ..... 1908-6 ()-f 
.-o 1,875 0,76 7Yz » > 2,02 

> »Santos .. ....... 1927-7 s~ 2,125 0,17 11 > > 0,4S 
> > Pôrto Alegre ... 1909-5 % 1,635 0,74 4Yz > > 2,06 
> > Pelotas ........ 1911-5 C! 1,625 ü,'27 4)/;í > » 0,7ô l 
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EMPR:tSTIMOS CLASSIFICADOS NO GRAU VIII 

EMPRÉSTIMOS Anos Taxas Circulação 

Estado do Pará ............................................. . 1901 5 3 .t: 1122 860 
> 1907 5 3 568 760 

1915 5 3 i 032 611 
> de Alagoas ....... . 1906 5 3 225 630 

Prefeitura de Manaus ...... . 1906 5Yz% 269 800 
> Belém ...... . 1905 5 3 921 040 

1906 5 3 570 400 
> 1912 5 % 590 860 
> 1915 5 % 885 000 

1919 6 3 272 660 
> Salvador (Ac.) .. 1931 4 % 782 327 

J:, 7 241 948 

Estado do Ceará .............•.................. 1922 8 3 $ 1 980 000 

COUPONS ATRAZADOS 

-1- -2- -3-
Coupons atrazados Coupons vencidos de Coupons vencidos na anteriores ao Decreto 1-7-1939 a 31-12-1943 

n.0 23 829 de 5-2-1934 vigêicia do Decreto 

EMPRÉSTIMOS Anos e Moedas -103- -25 3-
n.0 2085 de 8-3-1940 

taxas 

Quantl: 
Ns. Importância 

Quanti- Na. Importância 
Quanti-

Na. 1 mportância dado dado d4de 

--------- -----
UNIÃO 

·········· 1883-4~3 ;f, - - - 4 119-122 8 175 - - -
.... , ..... 1888-4~3 ;f, - - - 4 108-111 13 333 - - -
·········· 1889-4 3 ;f, - - - 4 105-108 59 745 - - -
.......... 1895-5 3 ;f, - - . 4 93-96 29 857 - - -
·········· 1898-5 3 ;f, - - - X 4 162-169 62 639 - - -
.......... 1901-4 3 ;f, - - - 4 81-84 32 634 - - -
.......... 1903-5 3 ;f, - - - 4 78-81 42 327 - - -.......... lal0-4 3 ;f, - - - 4 64-67 30 872 - - -

L. B •....•..... 1910-4 3 ;f, - - - 4 64-67 1 317 - - -
> > ••••...••• 1911-4 3 ;f, - - - 4 62-65 10 190 - - -

V. C •......... 1911-4 3 ;f, - - - 5 60-64 9 473 - - -
> > •.••••••• 1913-5 3 ;f, - - - 4 58-61 46 444 - - -
> > ••.•••••• 1914-5 3 ;f, - - - X 4 98-105 154 713 - - -. > •••••..•• 1927-6~3 ;f, - -, - 4 29-32 6S 025 - - -

20a ....•...... 1931-5 3 ;f, - - - 4 21-24 22 052 - - -
40a .....•.••.. 1931-5 3 ;f, - - - 4 27-30 83 244 - - -

ESTADOS E MU-
;f, 675 040 

NICÍPIOS 

Pernambuco ........ 1905-5 3 ;f, 6 53-58 1195 4 74-77 1 993 -- - -
Bahia ..........• 1904-5 3 ;f, 7 53-59 2 698 10 70-79 9 638 - - -. ··········· 1913-5 3 ;f, 7 37-43 2 771 9 54-62 8 907 - - -. ··········· 1915-5 3 ;f, 6 34-39 1546 9 50-58 5 798 - - -

> ··········· 1918--0 3 ;f, 7 27-33 3 342 9 44-52 10 744 - - -. . . . . . . . . . . . 1928-5 3 ;f, 7 7-13 952 9 24-32 3 060 - - -
Rio de Janeiro .•.. 1927-5~3 ;f, 5 9-13 3 808 4 30-33 7 616 - - -

> > > .... 1927-7 3 ;f, 6 8-13 6 384 5 29-33 13 302 - - -
São Paulo ....... 1904-5 3 ;f, 3 56--58 165 4 75-78 553 - - -

> > ....... 1905-5 3 ;f, 5 54-58 4502 4 74-77 9 006 - - -
> > ....... 1907~5 3 ;f, 5 59-53 3 353 4 69-72 6 707 - - -
> > ....... 1921-8 3 ;f, 4 23-26 4 026 4 42-45 10 066 - - -
> > ....... 1926-7 3 ;f, 4 13-16 5 058 4 32-35 12 645 - - -
> > 1928-6 3 ;f, 5 7-11 7 622 4 27-30 15 244 ,--- - -

Paraná .......... 1928-7 3 ;f, 5 8-12 1 523 4 28-31 3046 - - -
Santl\ Catarina .•. 1909-5 3 ;f, 6 43-48 140 5 64-68 292 - - -
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COUPONS ATRAZADOS 

-1- -2- 3-
Coupons atrazados Coupons vencidos de Coupons vencidos na anteriores ao Decreto 1-7-1939 a 31-12-1943 vigência do Deoreto 

EMPRÉSTIMOS Anoe e Moedas 
n.0 23 829 de 5-2-1934 

-25 %- n.0 2 085 de 8-3-1940 
taxas -103-

Quanti-1 Ns. 1 mportância Quanti-
d ade dado 

Ns. Importância Quanti- Ns. Importância 
d ade 

------------- ----------
Minas Gerais ... 1913-5 % ;f, 1 41 24 4 58-61 240 - - -

> > 1928-61'2% ;f, 4 9-12 3 601 4 28-31 9 044 - - -
Recife .. ..... 1910-5 % ;f, 5 43-47 553 á 63-67 1 383 - -- -
Niterói .......... 1928-7 % ;f, 3 8-10 1 239 5 26-30 5 164 - - -
Distrito Federal.. 1912-4)1!% ;f, 6 39-44 3 768 4 41-44 6 281 - - -
São Paulo ....... 1908-6 % ;f, 4 49-52 774 4 86-71 1 936 - - ·-
Santos ..... .... 1927-7 % ;f, - -· - 5 28-32 15 100 - -
Pôrto Alegre ..... 1909-5 % f; 2 48-49 248 5 65-69 1 5.54 2- -- -
Pelotas ..... 1911-5 % ;f, 5 41-45 875 5 61-65 2 188 - - -
Coffee Realization 1930-7 % f; - - - 3 25-27 n 560 - - -
Instituto de Café 1927-7)1i3 ;f, ·- - - 4 31-34 59 908 - - -
Banco São Paulo 

Série A ........ 1927-6 % f; - - - 4 29-32 3 029 - - -
Banco São Paulo 

Série B ....... 1928-6 3 f; - - - 4 28-31 3 199 - - ·-
Banco São Paulo 

Série C. .. 1928-6 % ;f, - - - 4 27-30 3 266 - - -
E 60 167 ;f, 304 429 

1Col,ma1.. •. ;f, 60 167 
RESUMO Coluna 2 .... ;f, 979 469 979 469 

Libras .. Total. ..... ;f, 1 039 636 
UNIÃO 

.. 1921-8 º' ········ /<; $ - - - 4 42-45 266 610 - - --.. .... .... 1922-7 % s - -- - 4 4o-43 125 890 - - -.. ... ... 1926-6)1i3 $ - - - 4 32-35 394 770 - -.. ······· 1927-6)1i3 $ - - - 4 29-32 270 603 - - --
········· 1931-5 % s - - - 4 21-24 236 G38 -- - ·-

ESTADOS E MU- s 1293911 

NICÍPIOS 

Maranhão .... ... 1928-7 01 $ 4 7-10 3 826 4 27-30 9 566 - - --'º Pernambuco ..•.. 1927-7 % $ 6 9-14 16 61 5 21,30-33 34 608 - ·-
Rio de Janeiro .... 1929-6'-~% $ 5 6-10 1 384 4 .26-29 2 769 7 18-24 165 030 
São Paulo ....... 1921-8 3 s 4 23-26 6 759 4 42-45 16 798 - - -

> . .... 1925-8 01 s 3 16-18 21 563 4 34-37 71 880 - - -..• 'º . . .... ... 1926-7 % s 4 13-16 10 524 4 32-35 26 310 - -. . .. 1928-6 % $ 5 7-11 22 576 4 27-30 45 151 - - -
Paraná ....... 1928-7 ~, $ 5 8-12 6 648 4 28-31 13 297 - - -
Santa Catarina .. 1922-S 3 s 10 15-24 17 235 4 40-43 17 235 - - -
RioG. do Sul .. 1921-8 % $ 4 21-24 15 174 4 41-44 37 937 - -

1 
-. . > ' 1926-7 % $ 5 10-14 23 131 4 31-34 46 262 - - ·-

> . (8Mun.) .. 1927-7 % $ 5 9-13 8 40) 5 29-33 21 009 - -
1 

--
> > > 1928-6 % $ 5 7-11 17 399 5 27-31 43 500 - - --

Minas Gerais ... 1928-6Y,% s 4 9-12 12 976 4 28-31 32 H2 - - -
' > 1929-6)1i3 $ 4 6-9 12 643 4 25-28 31 608. - - -

Distrito Federal. . 1921-8 % $ 4 21-24 18 753 4 41-44 41l 885 - -
> ' .. 1928-6)1i% s .; 8-12 65 133 4 28-31 130 267 - - -. > 1928-6 % • 5 7-11 3 088 4 2s-:n 6 177 - -

São Paulo .. 1919-6 % $ 4 25-28 10 547 4 45-48 26 359 - - -
> > .... 1922-8 31 s 4 21-24 8 206 4 41-44 20 517 - - -. > ..... .. 1927-6Y2% $ 5 9-13 14 792 5 29-33 36 982 - - -

Pôrto Alegre. ... 1922-8 % $ 5 20-24 8 155 5 40-44 20 390 - - --
> . .... 1927-7Y,% $ .5 12-16 8 048 4 32-35 16 097 - - -
> > •. 1928-7 C::-'éi $ 5 8-12 4 274 4 28-31 8 548 - - -

Coffee Realizatión 1930-7 % $ - - - 3 25-27 191691 - - -

s 337 849 $ 954 397 - - $ 165 030 

2 248 308 
Col,ma 1. .... 337 849 
Coluna 2 .... , $ 2 248 308 

RESUMO. Coluna 3 ..... $ 165 030 
Dólares .... 

Total. ...... $ 2 751187 

x - 8 Coupons trimestrais. 
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PLANO ºA" 

EMPR!1:STIMOS EMITIDOS EM LIBRAS 

PLANO "A" 

EMPRÉSTIMOS 
Circulação 

em J u r os Amortização 
1/11/1943 Total 

Taxa Importância Taxa [importância 
-·------ ---

UNIÃO- Funding. .... .. 1898-5 3 5 011 137 3,375 169 126 3,08 154 343 323 469 . > .... . . 1914-5 3 12 377 060 • 417 726 0,98 121 295 539 021 . > 20 anos .. 1931-5 3 1 764 140 . 59 540 .1,74 101 262 160 802 
> • 40 . ., 1931-5 3 6 659 4~0 > 224 757 1,47 97 894 322 651 
> . . > 

" 1903-5 3 6 772 300 2,75 186 238 0,80 54 178 240 416 
> > > > . • 1927-6;!13 8 372 300 3,375 232 5&1 0,37 30 978 313 539 
> > . •.. 1883-4;!13 1816700 1,625 29 521 1,88 34154 63 675 
> . . • . . 18E8-4;!13 2 962 800 1,625 48 145 1,44 42 664 90 809 
> > > » 

" 1889-4 3 14 936 100 1,5 224 041 0,40 59 744 283 785 . > . . 
" 1895-5 3 5 971 500 1,75 104 501 0,50 29 857 134 358 

> > > » 1901-4 3 8 158 380 1,5 122 376 1,04 84 847 207 223 
> > > > 

" 1910-4 3 7 718 000 1,5 115 770 0,36 27 785 143 555 
> . E .... 1910-4 3 329 300 1,5. 4 940 10,56 34 774 39 714 
> > > 

" 1911-4 3 2 547 500 1,5 38 213 2,18 55 536 93 749 
> > V. C .. 1911-4 3 1894660 1,5 28 420 0,34 6 442 34 862 
> > > 1913-5 01 9 288 880 1,75 162 555 0,42 39 013 201 568 !O 

Coffee Realization ....... 1930-7 3 5 604 600 3,5 196 161 9,16 513 381 1og 542 
São Paulo .............. 1904-5 3 117 340 1,75 2 053 4,94 5 79i 7 850 

> • ·············· .. 1905-5 3 1 982 711 1,75 34 697 0,66 13 086 47 883 
> > . . . . . . . . . . . . . ... 1907-5 3 1466180 1,75 25 658 0,24 3 519 29177 
> > ··············· 1921-8 3 1 437 940 2,5 35 948 0,51 7 333 43 271 
» > 1926-7 01 2 064 500 2,25 43 451 0,28 5 781 52 23 . . . . . . . . . . . . .. 10 

> • . . . . . . . . . ····· 1928-6 3 2 903 600 2 58 072 0,21 6 O'.l7 64 169 
Minas Gerais ........... 1913-fi % 54 920 1,75 961 0,85 467 1 428 

> » ········· 1928-6;!1% 1 583 200 2,125 33 643 0,21 3 325 36 968 
Instituto de Café ........ 1926-7;!1% 8 520 300 2,50 213 007 0,48 40 897 2.53 901 
Banco de São Paulo-A .. ... 1927-6 3 .586 900 2 11 538 1,25 7 211 18 749 

> > » » -B. 1928-6 3 609 300 2 12 186 1,25 7 616 19 802 
• » > » -e. .. 1928-6 3 622 200 2 12 444 1,25 7 777 20 221 

Estado de Pernambuco. 1905-5 3 490 560 1,625 7 972 0,76 3 728 11 700 
• da Bahia ······· 1904-5 3 948 920 1,625 15 420 0,13 1233 16 653 . » » ..... 1913-5 3 974 480 1,625 15 835 0,06 585 16 420 
> . » ········ 1915-5 3 634 280 1,625 10 307 0,38 2 410 12 717 
• • » 1918-6 3 97 957 1,875 1837 5,44 5 329 7166 
• > • . ....... 1928-5 % 334 791 1,625 5 440 0,16 536 5 976 . do Rio de Janeiro. 1927-5;!13 1 704 260 1,75 29 824 0,36 6135 35 959 
• > > > » 1927-7 3 1 871 000 2,125 39 759 0,12 2 245 42 004 
> do Paraná ....... 1928-7 3 535 600 2,125 11 381 0,84 4499 15 880 . de Santa Catarina .. 1909-5 3 ,57 500 1,625 934 2,70 1553 2 487 

Distrito Federal..... . . . . . . . 1912-4;!13 1717920 1,5 25 769 0,37 6 356 32 125 
Município de Niterói. ... Hl28-7 % 726 300 2,125 15 434 0,13 944 16 378 . • Re~ife ...... 1~10-5 3 272 280 1,625 4 424 0,33 898 5 322 . •São Paulo .. 1908-6 3 397 120 1,875 7 446 0,76 3 018 10 464 

• •Santos .. . . 1927-7 3 2 123 980 2,125 45 134 0,17 3 611 48 745 
> • Pôr to Alegre.. 1909-5 3 305 900 1,625 4 971 0,74 2 263 7 234 
> » Pelotas .. 1911-5 01 430 840 1,625 7 001 0,27 1163 8 164 .... ,, 

TOTAIS .. ········ ... .... .... .... 137 447 596 3 150 137 1 643 .559 4 793 696 

1 
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PLANO "B" 

EMPRti:STIMOS EMITIDOS EM LIBRAS 

PLANO "B" 

Dinheiro Circulação 
Juros 

Amortização 

3,75 Total 
Taxa 1 mportância Reduzido a 1 mportântia Taxa 1 mportância 

12,5 626 392 80 4 008 910 150 334 4,63 185 612 335 946 . 
12,5 1547132 > 9 901 648 371 312 1,4'1 146 544 517 856 
12,5 220 518 > 1 411 312 52 924 8,61 121 514 174 438 
12,5 832 432 . 5 327 568 199 784 2,20 117 206 316 990 
5 338 615 > 5 417 840 203 169 1,30 70 432 273 601 

12,5 1046537 . 6697 840 251169 0,61 40 857 292 026 
9 163 503 50 908 350 34063 6,10 55 409 89 472 
9 266 652 > 1481 400 55 552 4,68 69 329 124 881 
7,5 1120 207 > 7 468 050 280 052 1,30 97 085 377 137 

10,5 627 007 . 2 985 750 111 966 1,62 48 369 160 335 
7,5 611878 > 4 079190 152 970 3,36 137 061 290 031 
7,5 578 850 > 3 859 000 144 712 1,16 44 764 189 476 
7,5 24 698 . 164 650 6174 34,22 56 343 62 517 
7,5 191 062 > 1273 750 47 766 7,06 89 927 137 693 
7,5 142 100 > 947 330 35 525 1,10 10 421 45 946 

10,5 975 332 > 4 644 440 174 166 1,36 63 164 237 330 
15 840 690 80 4483 680 168 138 13,74 616 057 785 195 
6 7040 50 58 670 2 200 13,82 8 108 10 306 
6 118 963 > 991.355 37176 1,86 18 439 55 615 
6 87 971 > 733 090 27 491 0,68 4 985 32 476 

17,5 251 640 > 718 970 26 961 1,44 10 353 37 314 
12,5 258 062 > 1032250 38 709 0,80 8 258 46 967 
9 261324 > 1 451 800 54 442 0,58 8 420 62 862 
6 3 295 > 27 460 1 030 2,38 653 1683 

11 174 152 > 791 600 29 685 0,58 4 591 34 276 
17,5 1 491 052 > 4 260 150 159 756 1,54 65 606 225.362 
9 51921 • 288 450 10 817 3,50 10 096 20 913 
9 54 837 > 304 650 11424 3,50 10 663 22 087 
9 55 998 > 311100 11666 3,50 10 888 22 554 
4,5 22 075 > 245 280 9198 2,10 5151 14 349 
4,5 42 701 • 474 460 17 792 0,36 1 708 19 500 
4,5 43 852 > 487 240 1~ 271 0,18 877 19148 
4,5 28 543 > 317 140 11893 1,08 3 425 15 318 
7,5 7 347 > 48 978 1837 15,22 7454 9 291 
4,5 15 065 > 167 395 6.277 0,44 737 7 014 
6 102 256 > 852 130 31 955. 1,02 8 692 40 647 

11 205 810 .. 935 500 35 081 0,32 2 994 38 075 
11 58 916 > 267 800 10 042 2,36 6 320 16 362 
4,5 2 588 > 28 750 1 078 7,56 2 173 3 251 
3 51538 > 858 960 32 211 1,02 8 761 40 972 

11 79 893 > 363 150 13 618 tl,36 1307 14 925 
4,5 12 253 > 136 140 5105 0,92 1252 6 357 
7,5 29 784 > 198 560 7 446 2,12 4 209 11 655 

11 233 638 > 1 061 990 39 825 0,48 5 097 44 922 
4,5 13 765 > 151 950 5 698 2,06 3 130 8 828 
4,5 19 388 > 215 420 8 078 0,76 1637 9 715 

13 939 272 82 841 096 3 106 538 2196 078 5 302 616 



LEIS E RESOLUÇÕES 

PLANOS uA" e "B" 

EMPRtSTIMOS EMITIDOS EM .DÓLARES 

EMPRÉSTIMOS 
Circulação 

em 
1111/1943 

Juros 

261 

PLANO ,,A" 

Amortização 
Total 

Taxa Importância Taxa Importância 

UNIÃO.......... . ........ 1931-5 3 
> •••••••.•••.•••••....••......••.•. 1921-8 3 
> •••••••.•..•...•••.....•....•....• 1922-7 % 
> • • • . • • • . . . . • . . . . . . . . . • . • • . . . . . . 1926-6>-23 
> .............................. , ..•. 1927-6%3 

Coffee Realization..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1930-7 3 
São Paulo .••........................... 1921-8 3 

> > •••••....•••...•....•••......• 1925-8 3 
> > •..••••...•••.•.....•.•.•.•..• 1926-7 % 
> > ...•••••.•••••••••............ 1928-6 % 

Minas Gerais ........................... 1928-6%3 

Ri; Grande d~·sci.".".".::::::::::::'.::::: mtiy.~ 
> > > > • • • • • • . . . . • . ......... 1926-7 3 
> > > > • • • • • . . . . . ......• 1928-6 3 
> > > > . . . . . . . . 1927-7 % 

Maranhão......................... . . . 1928-7 % 
Pernambuco ........•................... 1927-7 3 
Rio de Janeiro............ . . . . . . . . . . . . 1929-6Y.3 
Paraná. . . . . . . • • . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . 1928-7 % 
Santa Catarina .•........................ 1922-8 3 
Distrito Federal ......................... 1921-8 3 

> > • • • • • • . . . . . . . . . . . . . • . • . . . 1928-6%3 
> > ........................ 1928-6 3 

Município de São Paulo.. . . . . . . . . 1919-6 3 
> > > > •........•. 1922-83 
> > > > ••....• 1927-6%3 
• > Pôrto Alegre ............... 1922-8 3 
• > > > ............... 1926-7Y.% 
> > > > . . • • • • . . . . . . 1928-7 3 

TOTAIS ....................... . 

18 577 145 
26 669 000 
14 387 500 
48 584 000 
33 308 000 
14 605 000 
2 414 000 

10 268 500 
4 295 500 
8 600 500 
5 70! 000 
5 557 500 
4 668 000 

5 484 ººº 
10 225 500 

1 967 500 
1682000 
4 868 000 
5 243 000 
2 338 000 
2 651 500 
7 213 000 

24 666 000 
1267000 
5 409 000 
3 156 500 
5 602 000 
2 509 500 
2 611 500 
1 503 000 

286 065 645 

3,375 
3,5 
3,5 
3,375 
3,375 
3,5 
2,5 
2,5 
2,25 
2 
2,125 
2,125 
2,5 
2,25 
2 
2,25 
2,125 
2,125 
2 
2,125 
2,375 
2,375 
2 
1,875 
1,875 
2,375 
2 
2,375 
2,25 
2,125 

626 979 
933 415 
503 562 

1 639 710 
1124 145 

511175 
60 350 

256 712 
96 649 

172 010 
121 210 
118 097 
116 700 
123 390 
204 510 
44 269 
35 742 

103 445 
104 860 
49 682 
62 973 

171 309 
493 320 

23 756 
101 419 
74 967 

112 010 
59 601 
59 434 
31 939 

8 137 370 

PLANO u9u 

EMPRÉSTIMOS Dinheiro Circulação 

UNIÃO .•................ 1931-5 3 
> .................. 1921-8 3 
> .................. 1922-7 % 
> •••.••••••.•.•..•• 1926-6Y.3 
> .•...•...•..••...• 1927-6723 

Coffee Realization. .. . . . . 1930-7 3 
São Paulo.............. 1921-8 3 

> > •••••••..••••..• 1925-8 3 
> > ••• . . . . . . • • . • . . 1926-7 % 
> > ••••••.•...•••.. 1928-6 3 

Minas Gerais............ 1928-6Y.3 
> > • . • . . . . . . • . . 1929-6723 

Rio Grande do Sul....... 1921-8 3 
> > > > . . • • • • . 1926-7 3 
> > >> ...••• 1928-63 
> > > > 1927-7 % 

Maranhão ................ 1928-7 3 
Pernambuco ............... 1927-7 3 
Rio de Janeiro ............ 1929-6H% 
·Paraná ..............•.... 1928-7 % 
Santa Catarina. . . . . . . . . . . . 1922-8 % 
Distrito Federal ........... 1921-8 3 

> > • • . • • . • • • . 1928-6%3 
> > •••.••••••• 1928-6 3 

Municipio de São Paulo ... 1919-6 % 
> • > • • . 1922-8 % 
> • • > ..• 1927-6Y.% 
> > Porto Alegre 1922-8 3 
> > > > 1926-7Y.3 
> > > > 1928-7%3 

TOTAIS .•..........•........ 

Taxa Importância Redução a Circulação 

12,5 
15 
15 
12,5 
12,5 
15 
17,5 
17,5 
12,5 
9 

11 
11 
17,5 
12,5 
9 

11 
11 
9,5 

11 
14,5 
14,5 
9,5 
7,5 
7,5 

14,5 
9,5 

14,5 
13 
11 

2 322 143 
4 000 350 
2 158 125 
6 073 000 
4 163 .50J 
2 190 750 

422 450 
1 796 987 

536 937 
774 045 
627 440 
611 325 
807 564 
685 500 
920 295 

1 967 50J 
185 020 
535 480 
49'1 085 
257 180 
384 468 

1 045 885 
2 343 270 

95 025 
405 675 
457 693 
532 190 
363 877 
343 395 
165 330 

35 948 921 

80 

50 

2,25 

> 
> 
> 
> 
> 
> 
> . 
> 
> 
> 
> . 

14 861 716 
21 335 20J 
11510000 
38 867 200 
26 646 400 
11 681 001 
7 207 000 
5 13! 250 
2 147 750 
4 300 250 
2 852 0)0 
2 778 750 
2 334 OOJ 
2 742 000 
5 112 7.10 

44 269 
841 000 

2 434 000 
2 621 500 
1 169 000 
1 325 750 
3 606 500 

12 333 000 
633 500 

2 704 500 
1 578 250 
2 801 000 
1 254 750 
1320 750 

151 500 

189 872016 

1,53 
1,59 
1,59 
1,54 
1,54 
1,59 
0,88 
0,88 
o.~o 
0,71 
0,75 
0,75 
0,88 
0,80 
0,71 
0,80 
0,76 
0,76 
0,71 
0,76 
0,84 
0,84 
0,71 
0,66 
0,66 
0,84 
0,71 
0,81 
0,77 
0,76 

Juros 
3,75 

557 314 
80) 070 
431 625 

1 457 520 
999 210 
438 150 
45 262 

192 534 
80 511 

161 259 
105 950 
104 203 
87 525 

102 825 
191 728 

0,80 
31527 
91 275 
98 306 
43 837 
49 716 

135 424 
462 487 

23 756 
101 419 
59 184 

105 037 
47 053 
49 528 
28 181 

7120 197 

284 230 
424 037 
228 761 
748 19! 
512 9i3 
232 219 

21 213 
90 363 
34 364 
61 063 
42 780 
41 681 
41 078 
43 872 
72 601 
15 740 
12 783 
36 997 
37 225 
17 769 
22 273 
60 589 

175 129 
8 362 

35 699 
26 515 
39 774 
21 080 
20 340 
5 411 

3 415 115 

Amortização 
2,65 

393 835 
565 383 
305 015 

1 029 981 
706 130 
303 626 
31 986 

136 058 
56 915 

113 957 
7.5 578 
73 637 
61 851 
72 663 

135 488 
15 740 
22 287 
64 501 
69 470 
30 979 
35 132 
95 572 

326 825 
16 788 
71669 
41 824 
74 227 
33 251 
35 000 
19 915 

911 209 
1 357 452 

732 323 
2 387 90! 
1 637 088 

743 394 
81 593 

347 075 
131 013 
233 073 
163 990 
159 778 
157 778 
167 262 
277 111 
60 009 
48 525 

140 442 
142 035 

67 351 
85216 

231 898 
668 449 
32 118 

137 118 
101 482 
151 814 
80 818 
79 774 
37 350 

11 552 485 

Total 

951149 
1 365 453 

736 640 
2 487 501 
1 705 370 

747 776 
77 248 

328 592 
137 456 
275 2111 
182 528 
177 840 
149 376 
175 488 
327 216 

60 009 
53 724 

155 677 
167 776 

74 816 
84 848 

230 816 
789 312 
40 544 

173 088 
101 008 
179 264 
80 304 
84 528 
48096 

5 031 612 12151 809 
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RESUMO 

VALORES EM DÓLARES 

EMPRÉ&

TIMOS EM 

Circulação 

Juros 

PLANO "A" 

Amorti 
zação 

Total 

PLANO "B" 

Dinheiro Circulação Juros 
reduzida a 

Amorti 
zação 

Total 

------ ------------- -~--- ______ , ______ , _____ ------ ----

Libras-Conv. 
$ (.f:-S 4i 551 190 384 

Dólares .. 286 065 645 

Total. ...... 837 256 029 

{Libras .. 65,8 
% 

Dólares 34,2 

100 

Juros médios 

D. O. 25-11-1943. 

12 600 548 (1574 236 
8 137 370 3 415 115 

20 737 918 9 989 351 

60,7 1 fr~.8 
1 

39,3 :H,2 

1GO 100 

2,49 

Circulação .. 
Nova Cirruh.~·ãf). 

Redução .. 
Dinheiro. 

19 174 784 
11 552 4S5 

30 727 269 

62,4 

;)7,6 

100 

Decreto-Íei n.º 6 030 - de 24 de novembro de 1943 

Equipara as emprésas de mtneração de magne
$ita às de que trata o decreto-lei n.0 3 li53, 
de 25 de agôsto de 1941, que dá nova reda
ção ao art. 76, do Código de Minas. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Canstl-
1mição, decreta: 

Art. 1.0 As emprêsas que têm por objeto 
a pesquisa e lavra de jazidas de magneaita, 
ficam equiparadas às de que trata o decreto
lei número três mil quinhentos e cinqüenta 
e três (3 553), de vinte e cinco (25) de agél•to 
de mil novecentos e quarenta e um (1941), 
quan<lo destinado o minério à fabricação de 
material refretárlo, desde que predominem os 
capitais de origem nacional. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em cnn
trário. 

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 
122.0 da Independência e 55.0 da República. 

GETÚLIO VARGAS 
Apolônio Sales 

(D. O. 26-11-43) 

Decreto-lei n.º 6 043 - de 26 de novembro de 1943 

Abre ao Ministério da Agricultura o crédtto 
especial de Cr$ 6 189 723,90, para despesas 
com a execução de obras relacionadas com 
o melhor aproveitamento do cartiJão na
cional. 

O Presidente da República, usando da. atri
buição que lhe confere o art. 180 da Consti
tuição, decreta: 

55 757 088 331 364 384 
35 948 921 189 872 016 

91 706 009 521 236 4011 

60,8 63,6 

39,2 36,4 

101 100 

S37 256 029 
521 :036 400 

316 019 629 

12 426 152 
7 120 197 

19 546 349 

63,6 

36,4 

100 

3,75 

91 706 009 29,0 % 

s 784 312 21 210 464 
5 031 612 12 151 809 

13 815 924 33 36i 'Z73 

63,6 63,6 

:!6,4 36,4 

100 100 

Art. 1. ° Fica aberto ao Ministério da A;,'1·1-
cultura, com fundamento no decr~to-lP.I n.• 
2 667, de 3 de outubro de 1940, o crédito l'spe
cial de seis milhões, cento e oitenta e nove 
mil, setecentos e vinte e três cruzeir.:is e no
venta centavos (Cr$ 6 189 723,90), J>'lra atenJer 
às despesas (Obras, Desapropriação e Aquisição 
de Imóveis) com a execução, pelo Departamento 
Nacional da Produção Mineral, de ohras rela
cionadas com o melhor aproveitamento do car
vão nacional no Estado de Santa Catarina e 
cujos orçamentos foram aprovados pelo Pre
sidente da República, por despacho exarado 
na exposição do Departamento Administrath'o 
do Serviço Público. n.0 2 540, de 17 de agõsto 
de 1943. 

Parágrafo único. A diferença entre o total 
dos orçamentos aprovados, na importlânc!a de 
sete milhões, quinhentos e sessenta e dois mil, 
duzentos e noventa a oito cruzeiros e noventt. 
centavos ( Cr$ 7 562 298,90) , e o valor d o cré
dito de que trata o presente artigo será aten
dida à conta do crédit'O especial aberto pelo 
decreto-lei n.0 4 062, de 28 de Janeiro de 1942, 
cujo período de vigência fica prorrogado até 
o encerramento do exercício de 1944. 

Art. 2. 0 ll:ste decreto-lei entra em vigor na 
data de sua publicação. · 

Art. 3. 0 ·Revogam-se as disposi<;ões em con
trário. 

GETÚLIO V Al!GAS 
Apolônio Sales. 
A. de Sousa Costa 

(D. O. 29-11-43) 
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Decretos 

Decreto n.º 13 837 - de 1 de novembro de 1943 

Transforma e inclui na Tabela Numéric1i de 
Extranumerário mensalista /uncão da Ta
bela Suplementar do Conselho Nacional 
de Proteção ·aos índios. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 74, letra a da 
Constituição, decreta: 

Art. 1.° Fica transformada, em uma função 
de taquigrafo, referência XVI e incluída na 
Tabela Numérica de Extranumerário-mensalista 
da mesma repartição, uma função de escritu
rário, referência XVI, da Tabela Suplementar 
do Conselho Nacional de Proteção aos índios, 
do Ministério da Agricultura. 

Art. 2. 0 O presente decreto entrará em vi~ 
gor na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1943, 
122.0 da Independência e 55.0 da República. 

GETÚLIO VARGAS 
Apolônio Sales 

(D. O. 4-11-43) 

Decreto n.º 13 839 - de 1 de novembro de 1943 

Faz público os depósitos dos instrumentos 
de ratificação, por parte de vários países, 
dos Atos do IV Congresso Postal das Amé
ricas e Espanha, firmados no Panamá a 22 
de dezembro de 1936. 

O Presidente da República, em aditamento 
ao decreto n. 0 10 944, de 26 de novembro ele 
1942, pelo qual foram promulgados os Atos 
do IV Congresso Postal das Américas e Espa
nha, firmados no Panamá,' a 22 de dezembro 
de 1936 - faz púbUco os depósitos dos instru
mentos de ratificação dos supracitados Atos, 
por parte dos seguintes pafses: 

Convenção da União Postal das Américas_ e 
Espanha: Estados Unidos da América; Canadá; 
República Dominicana; Equador e México. 

Regulamento de Execução da Convenção: 
Estados Unidos da América; RepúbUca Domini
cana; Equador e México. 

Disposições Relativas ao Transporte A~reo 
da Correspondência: Canadá; Equador; México 
e Venezuela. 

Acôrdo Sôbre Vales Postais: Estados Unidos 
da América; México e Venezuela. 

Protocolo final do acôrdo sôbre vales pos
tais: México e Venezuela. 

Acôrdo sôbre encomendas postais: Estados 
Unidos da América; Canadá; República Domi
nicana; Equador; México e Venezuela. 

Protocolo final do acôrdo sôbre encomendas 
postais: Estados Unidos da América; República 
Dominicana; Equador; México e Venezuela. 

Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1943, 
122.0 da Independência e 55.0 da RepúbUca. 

GETÚLIO V ARGAS 

Osvaldo Aranha 

(D. O. 4-11-43) 

Decreto n.0 14 020 - de 17 de novembro de 1943 

Aprova o Regimento do Serviço de Meteorologia 

O Presidente da RepúbUca, usando da atri
buição que lhe confere o art. 74, letra a, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1.° Fica aprovado o regimento do Ser
viço de Meteorologia (S.M.) que com êste bai
xa, assinado pelo Ministro de Estado da Agri
cultura. 

Art. 2. 0 !:ste decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi
ções em contrário. 

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1943, 122.0 

da Independência e 55. 0 da RepúbUca. 

GETÚLIO V ARGAS 

Apolônio Sales 

REGIMENTO DO SERVIÇO DE 
METEOROLOGIA 

CAPtTULO I 

Da finalidade 

Art. 1.0 O Serviço de Meteorologia (S.M.), 
órgão integrante do Ministério da Agricultura, 
diretamente subordinado ao Ministro de Esta
do, tem por finalidade a reallzação de estudos 
de meteorologia, particularmente dos que se 
refiram ao Brasil, e apllcação dos recursos dessa 
ciência a questões do domínio da agricultura, 
indústria, navegação aérea e marftima, higiene, 
engenharia, defesa nacional, justiça e de quais
quer outros em que se apresentem úteis. 

CAPÍTULO II 

Da organização 

Art. 2. 0 O S.M. compõe-se de: 
Divisão de Pesquisas Meteorológicas (D.P. 

M.) 
Divisão de Meteorologia Apllcada (D.M.A.). 
Divisão de Coordenação e Informações Me-

teorológicas (D.C.I.). 
Biblioteca (B.). 
Secção de Administração (S.A.). 
Parágrafo único. Dispõe o S. M. de uma 

Portaria (P.), integrante da S.A. 
Art. 3.0 Os distritos em que, para efeito 

das atividades meteorológicas, está dividido o 
território nacional, compreendem:_ 

l.º Distrito - Distrito Federal e Estado do 
Rio de Janeiro; 

2." Distrito - Os Estados de São Paulo e 
Paraná e os Territórios do 
Iguaçu e Ponta Porá; 

3.º Distrito - Os Estados do Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina; 

4.0 Distrito - Os Estados de Minas Gerais 
e Espírito Santo; 

5. 0 Distrito - Os Estados da Bahia e Ser
gipe; 

6.0 Distrito - Os Estados de Pernambuco, 
Alagoas, Paraíba, Rio Grande 
do Norte, Ceará e o Territó
rio de Fernando de Noronha; 
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7.0 Dlstlrlto - Os Estados do Pará, Mara
nhão, Piauí, Amazonas e cs 
Territórios do Acre, Rio Br,ln
co e Amapá; 

8.0 Distrito - Os Estados de Mato Grosso 
e Goiás e o Território de 
Ouaporé. 

Art. 4.° Cada um dos distritos, de que trata 
o artigo anterior, está sob a supervisão do 
Instituto Regional de Meteorologia, localizado 
na sede do respectivo distrito, a saber: 

1.0 Distrito - I. R. M. do Distrito Federal; 
2.0 Distrito - 1. R. M. de São Paulo; 
3.0 Distrito - 1. R. M. Coussirat de Araú-

jo, de Põrto Alegre; 
4.0 Distrito - I. R. M. de Belo Horizonte; 
5. 0 Distrito - I. R. M. de Salvador; 
6. 0 Distrito - I. R. M. de Recife; 
7.0 Distrito - I. R. M. de Belém; 
8.0 Distrito - I. R. M. de Culabá. 

Art. 5.0 Os I.R.M. e as respectivas rêdes 
meteorológicas regionais (observatórios, esta
ções meteorológicas e de rádio-comunicações, 
postos termopluvlométrlcos, pluviométricos e 
semafórlcos) formarão, articulados com o S.M., 
um sistema nacional de meteorologia cuja su
pervisão, direção e contrõle caberá a êste últimÓ 
órgão exercer. 

Arb. 6.0 O Serviço de Meteorologia terá 
um Diretor nomeado, em comissão, pelo Presi
dente da República. 

Art. 7.• As divisões terão chefes, designados 
pelo Ministro de Estado, por Indicação do Di
retor. 

Art. 8.0 A Biblioteca, as Secções e os I. 
R.M. serão chefladós por funcionários designa
dos pelo Diretor do S.M. 

CAPÍTULO llI 

Da competência e. estrutura dos 6rg4os 

SECÇÃO I 

Da D.P.M. 

Art. 9.0 A D.P.M. compete: 

I - realizar pesquisas destinadas ao pro
gresso da própria ciência meteorológica e ao 
aperfeiçoamento dos meios de sua aplicação, 
devendo as referidas pesquisas abranger os do
mínios da climatologia, da aerologia, da me
teorologia slnótlca, da radiação solar, da ele
tricidade atmosférica, da meteorologia dinâmi
ca, da meteorologia descritiva e da meteorolo
gia observacional; 

n - orientar a rêde meteorológica, median
te a elaboração de instruções acêrca das nor
mas a que devam obedecer os observadores na 
execução das suas tarefas de caráter técnico; 

III - estudar a conveniência de Introduzir 
quaisquer alterações ·na rêde meteorológica, IiO 
sentido de montar, suprimir ou mudar de loca
lização as estações ou certos serviços nelas 
executados; 

IV - orientar, em colaboração com o e.A.E. 
do Ministério da Agricultura, a organização e 
o funcionamento de cursos de especialização <'U 
aperfeiçoamento de observadores, Inspetores, 
prevlsores, climatologistas, aerologistas e técni
cos diversos em meteorologia; 

V - orientar a aquisição do material cien
llfflco necessário aos trabalhos da Divisão. 

Art. 10. A D.P.M. compreende: 
Secção de Climatologia (S.Cl.) 
Secção de Aerologia S.Ae.) 
Secção de Meteorologia SlnóÜca e Matitima 

(S.Ma.) 
Secção de Radiação Solar e Instrumentos 

(S.I.) 
Art. 11. A S.Cl. compete: 
I - estudar os climas do pais sob as diver

sas formas e .nas diversas e~calas que ofereçam 
lnterêsse; 

II - estudar fenômenos Isolados nas re
giões em que sejam de vulto e importância; 

III - cuidar do estabelecimento de uma 
classificação racional dos climas do pais, man
tendo-a atualizada, de par com os progressos 
da ciência climatológica; 

IV - fazer estudos de climatologia GJm-
11arada, Investigando correlações climáticas, das 
quais se possam deduzir meio de previsão do 
tempo a longo prazo; 

V - promover a divulgação dos conheci
mentos relativos à climatologia brasileira, r,or 
meio de publicações tanto de caráter cientifico 
como de vulgarização; 

VI - sugerir ao chefe da Divisão a Instala
ção ou o fechamento de estações metereol'.5gl
cas, tendo em vista razões de ordem 'climato
lógicas; 

VII - orientar o cálculo e a organização 
das normais climatológicas; 

VIII - cooperar na elaboração das normas 
de observação na rêde meteorológica do pais, 
na. parte referente à climatologia. 

Art. ·12. A S.Ae. compete: 
I - fazer estudos de circulação da atmos

fera; 
II - fazer pesquisas aerológicas outras, In

clusive de lnsbrumentos e métodos de sonda
gem da atmosfera; 

III - orientar o cálculo e a organização 
das normais aerológlcas bem como das medias 
correntes; 

IV - sugerir ao chefe da Divisão a Instala
ção ou a supressão do serviço aerológico em 
estações da rêde; 

V - cooperar na elaboração das normas 
de observação na rêde meteorológica do pais, 
na parte referente à aerologia. 

Art. 13. A S.Ma. compete: 
I - fazer estudos de circulação secundá

ria; 
II - fazer pesquisas em torno dos meios 

de previsão do tempo a curto prazo e a prazo 
médio; 

III - verificar as previsões do tempo feitas 
pela S.P. da D.M.A.; . 

IV - sugerir ao chefe da Divisão a Insta
lação ou supressão do serviço sinótlco em esta
ções da rêde; 

V - cooperar na elaboração das normas de 
observação na rêde meteorológica do pais, na 
parte referente à meteorologia sinótlca; 

VI - desenvolver a meteorologia marltima, 
com ajuda de navios nacionais e estrangeiros, 
afim de obter o maior número possível de dados 
meteorológicos do Atlântico Sul. 

Arb. 14. A S.I. compete: 
I - fazer estudos de radiação solar e ele

tricidade atmosférica; 
II - sugerir ao chefe da Divisão a Instala

ção ou a supressão do serviço de radiação 
solar e de eletricidade atmosférica em estações 
da rêde; 
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III - examinar, callbrar e aferir os instru
mentos destinados à rêde meteorológica e, me
diante autorização do chefe da Divisão, os per
tencentes a quaisquer órgãos 'oficiais ou a so
ciedades e pessoas particulares, expedindo os 
competentes certificados; 

IV - manter um registro das comparações 
dos instrumentos; 

V - fazer pesquisas e dar pareceres acêrca 
de instrumentos meteorológicos; 

VI - cooperar na elaboração das normas 
de observação da radiação solar e eletricidade 
atmosférica, bem assim das instruções relati
vas ao manejo e conservação dos instrumentos 
utlllzados na rêde meteorológica para as diver
sas espécies de observação; 

VII - propor a aquisição de materiàl 11e
cessário aos seus trabalhos. 

SECÇÃO ll 

Da D.M.A. 

Art. 15. A D.M.A. compete: 
I - apllcar os recursos da ciência meteoro- · 

lógica às diversas atividades ond~ se façam 
necessários, quer elaborando previsões gerais do 
tempo ou prognóstico de ondas de frio e de 
calor, de temporais, geadas ou outros fenôme
nos adversos, quer reallzando tôda sorte de 
estudos técnicos, emitindo pareceres e pres
tando informações, nos domínios da agro-pe
cuária, da aeronáutica, da saúde pública, da 
indústria, do comércio, da justiça e da defesa 
nacional; 

II - orientar a distribuição das previsões 
do tempo, por todos os meios adequados, aos 
aeronautas, navegantes, agricultores e ao pú
bllco em geral ; 

III - organizar os coletivos meteorológicos 
que ao S.M. cumpra irradiar, em virtude de 
compromissos assumidos pelo Brasil, e orientar 
a sua emissão; 

IV - manter estreito contacto com a D.P.M. 
sugerindo-lhe assuntos para pesquisas e apro
veitando, ao máximo, os resultados obtidos. 

Art. 16. A D.M.A. compreende: 

Secção de Previsão do Tempo (S.P.); 
Secção de Bio-Cllmatologia e Meteorologia 

Agrícola (S.B.); 
Secção de Proteção à Navegação (S.N.); 
Secção de Consultas (S.C.). 

Art. 17. A S.P. compete: 

I - elaborar cartas do tempo, segundo as 
normas internacionais, com os dados recebidos 
das redes sinóticas da América do Sul e, 'iesde 
que possível, também de estações do Atlântico 
Sul e da costa ocidental da Africa 

II - fazer regularmente previsões gerais do 
tempo para as zonas do pais em que se façam 
necessárias; 

III - fazer previsões do tempo, para re
giões do país, conforme as sollcitações que lhe 
venham a ser feitas, pela S.N. ou através do 
chefe da Divisão, por quaisquer outros inte
ressados; 

IV - fazer, oportunamente, previsões do 
tempo para as rotas aéreas sôbre o Atlântico 
Sul dentro da faixa latltudinal que correspon-
de 'ao Brasil; · · 

V - orientar a difusão das previsões gerais 
do tempo; 

VI - organizar os coletivos, diários e men
sais, nacionais e intercontinentais, que ao S.M. 

caiba irradiar, em virtude de compromissos as
sumidos pelo Brasil, e orientar a sua emissão 
pela S.R. da D.C.I. 

Art. 18. A S. B. compete: 
I - cooperar com as instituições ·oficiais ou 

particulares que tenham por objeto estudar a 
influência dos agentes atmosféricos sôbre o 
organismo humano; 

II - centrallzar e coordenar as observações 
especiais numa rêde selecionada, as quais per
mitam o estudo das condições de confôrtO nas 
diversas regiões do pais; · 

III - orientar, com a colaboração da S.C. 
e da S. I. da D. P. M., a reallzação de observa
ções especiais de fenologia, temperatura do 
solo, aê:tinometria e fotometria, numa rêde se
lecionada, cujos dados, reuniods aos das cb
servações comuns, permitam pesquisar a inilu
ência do clima sôbre as principais culturas do 
pais; 

IV - cooperar na investigação de correla
ções entre os fenômenos agrícolas e meteoroló
gicos, com o intuito de descobrir regras apll
cá veis à previsão das safras; 

V - cooperar com o Institutio de Ecologia 
do Ministério da Agricultura, na publlcação de 
boletins periódicos com dados concernentes a 
problemas que exprimem relações entre os esta
dos atmosféricos e as culturas. 

Art. 19. A S.N. compete: 
I - manter estreito entendimentio com as 

emprêsas de navegação aérea e marítima, afim 
de conhecer-lhes as necessidades em matéria 
de proteção meteorológica; 

II - organizar e transmitir à S.P. o ;>ro
grama das previsões que julgar necessárias à 
eficiência da proteção à navegação; 

III - organizar fichários que contenham 
os dados meteorológicos normais, no solo e cm 
altitude, relativos aos principais aeródromos e 
às diversas rotas aéreas; 

IV - cooperar com a S.D. da D.C.I.. na 
orientação da distribuição, pelos meios mais 
adequados, das previsões ou avisos de mudan
ças súbitas do tempo aos aeronáutas e nave
gantes; 

Art. 20. A S.C. compete: 
.I - prestar, em caráter oficial, tõdas e 

quaisquer informaÇões técnicas, relativas aos 
diversos setores da meteorologia, desde o 1<im
ples fornecimento de dados met€orológicos nor
mais ou atuais até a elaboração de pareceres 
técnicos que envolvam os trabalhos reallzados 
e os resultados obtidos nas diferentes secções 
da D.P.M. e da D.M.A.; 

II - manter estreito entendimento com os 
demais órgãos do S.M., especialmente com as 
secções da D.P.M., afim de que as informações 
prestadas se revistam do maior rigor e precisão 
possíveis; 

III passar certidões sõbre assuntos 
técnicos. 

SECÇÃO llI 

Da D.C.I. 

Art. 21. A D.C.I. compete: 
I - coórdenar as observações meteorológi

cas e o trabalho dos I.R.M., providenciando 
por que os dados técnicos sejam recebidos pela 
D.P.A. e D.M.A. nas melhores condições de 
exatidão e presteza; 

II - dar a mais ampla divulgação possível 
a tôdas as informações meteorológicas, utili
zando os meios de comunicação que lhe pare
cerem adequados; 
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III - executar os trabalhos gráficos ne
·cessárlos à divulgação das Informações de que 
trata o Item anterior e à confecção das pu
'bllcações do S.M. 

Art, 22. A D.C.I. compreende: 
Secção de Verificação (S.V.); 
Secção de Divulgação escrita e por outros 

·meios (S.D.); 
Secção de Rádio-comunicações (S.R.); 
Arquivo Meteorológico (A.M.). 
Parágrafo único. A S.D. disporá de um 

·gabinete de desenho e fotomecãnica. 

Art. 23. A S.V. compete: 
I - centrallzar a produção técnica das es

tações meteorológicas, depois de verificada em 
·caráter prellmlnar no respectivo I.R.M. e fazer 
a sua verificação definitiva; 

n - relacionar as falhas notadas na I>ro
dução e levá-las ao conhecimento dos chefes 
'<los I.R.M., afim de que sejam dadas aos 
observadores as convenientes Instruções; 

III ~ comunicar ao chefe da Divisão a ve
rificação eventual de atrasos na remessa da 
produção pelos I.R.M.; 

IV - orientar a apuração mecãnlca dos 
·dados cllmatológlcos; 

V - organizar os mapas impressos dos 
'<lados cllmatológicos e remetêlos ao A.M.; 

VI - remeter aos I.R.M. uma cópia c!os 
·mapas relativos às estações de sua jurisdição, 
·com os dados diretos; 

VII - remeter, com regularidade, à S.Aer. 
'Cl.a D.P .M. a produção aerológtca verificada; 

VIII - organizar e manter atuallzado um 
fichário dos elementos característicos da Joca
llzação das estações meteorológicas e dos seus 
-aparelhos. 

Art. 24. A S.D. compete: 
I - Informar e divulgar, por todos os meios 

J>Oss!vels, as observações diárias, os boletins 
mensais e os anuários meteorológicos; 

II - promover a impressão de boletins 
mensais, anuários e memórias elaborados pela 
D.P.M., bem como a execução de diagramas, 
tabelas e quaisquer outros trabalhos gráfl~os 
necessários aos órgãos do S.M.; 

III - ter sob sua guarda as publlcações 
<io S.M., que se destinarem a publ!cldade, e 
promover a sua distribuição a,os Interessados. 

Art. 25. A S.R. compete: 
I - receber os despachos meteorológicos 

cifrados, provenientes da rêde nacional e das 
'de outros países do continente e fazer oua 
Imediata entrega à S.P. da D.M.A.; 

II - Irradiar os coletivos nacionais e lnter
•contlnenta!s, bem assim as previsões do tempo; 

III - executar quaisquer outros serviços 
radiotelegráficos de recepção e emissão, de !n
terêsse para o S.M., mediante ordem do chefe 
da Divisão; 

IV - sugerir medidas tendentes a tornar 
mais rápidas a centrallzação e a transmt,são 
·dos dados e Informações meteorológicas. 

Art. 26. Ao A.M. compete: 
I - ter sob sua guarda e responsabilidade 

·os decumentos técnicos do S .M.; 
II - registrar a entrada dos documentos, 

organizá-los e classificá-los segundo um sis
tema racional; 

III - fazer o empréstimo de documentos, 
de acôrdo com Instruções baixadas pelo chefe 
da Divisão. 

SECÇÃO IV 

Da B. 

Art. 27. A B. compete: 

I - organizar e manter atualizadas cole
ções de publicações, nacionais e estrangeiras 
sôbre assuntos relacionados com as at!v!dad~ 
do S.M.; 

II - registrar, classificar, catalogar, guardar 
e divulgar as publicações adquiridas, zelando 
pela conservação; 

III - organizar: 
a) catálogos destinados aos leitores; 
b) catálogos aux!llares; 
c) llstas blbl!ográf!cas para distribuição no 

S.M. e entre os Interessados; 
IV - franquear a sala de leitura e as e&

tantes de llvros e revistas, Independentemente 
de formalidades, aos Interessados, desde que 
não perturbem a boa ordem da Bibl!oteca; 

V - orientar os leitores quanto ao uso dos 
catálogos e do material bibl!ográf!co; 

VI - promover o· empréstimo, por determi
nado prazo, dos livros, folhetos e publlcações 
periódicas, aos servidores do S.M.; 

VII - permutar publlcações com !nst!tu!
ções nacionais· e estrangeiras; 

VIII - cooperar com as demais b!bllotecas 
pertencentes ao serviço público federal; 

Parágrafo único. O prazo para o emprésti
mo de publicações e aturas medidas referenteá 
ao funcionamento da Biblioteca serão objeto 
de Instruções de serviço. 

SECÇÃO V 

Da S.A. 

Art. 28. A S.A. compete promover meJ.1-
das preliminares necessárias à administração 
de pessoal, material, orçamento e comunlcacões, 
referentes ao S.M. e aos I.R.M., e quaisquer 
outras atividades-meios a cargo do Departa
mento de Administração do Ministério da Agri
cultura, com o qual deverá funcionar perfeita
mente articulada, observando as normas e mé
todos de trabalho prescritos pelo mesmo. 

Art. 29. A S.A. compete: 

I - manter fichários dos servidores lotados 
no S.M.; 

II - manter atualizado o ementárlo da le
gislação e dos atos referentes aos servidores; 

III - preparar e remeter à Divisão do Pes
soal do Departamento de Administração do 
Ministério da Agricultura todos os atos referen
tes aos servidores lotados no S. M. ; 

IV - fornecer dados para o orçamento do 
pessoal do S.M.; 

V - preparar e encaminhar à Divisão do 
Material do Departamento de Admmistração 
do Ministério da Agricultura as requisições do 
material necessário ao S.M.; 

VI - receber e distribuir o materlal; 
VII - montar e consertar o material cien

tífico, reparar as máquinas e os móveis e zelar 
pela sua conservação; 

VIII - comunicar, mensalmente, à Divisão 
do Material do Departamento de Admmhtração 
do Ministério o consumo de Material no S.M.; 

IX - fazer as estimativas e encaminhar 
à Divisão do Material do Departamento de Ad
ministração. nas épocas estabelecidas, i.s iequl-
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sições do material de uso corrente, a ser ad
quirido para abastecer o S.M., no primeiro e 
segundo semestre de cada ano; 

X - propor, ao Diretor da Divisão do Ma
terial do Departamento de Administração, a 
troca, cessão, venda ou baixa do material con
siderado imprestável ou em desuso, bem como 
a de baixa de responsabilidade decorrente; 

XI - fazer estatística do consumo de ma
terial no S.M.; 

XII - executar tõda a contabilidade rela
tiva ao material do S.M., mantendo a res
pectiva conta-corrente; 

XIII - providenciar sõbre a reparação e a 
substituição do material em uso; 

XIV - fornecer dados para o orçamento do 
material necessário às suas atividades; 

XV - manter em dia a escrituração do 
material necessário às suas atividades; 

XV - manter em dia a escrituração dos 
créditos orçamentários e adicionais concedidos 
ao S.M.; 

XVI - controlar a aplicação das verbas 
destinadas ao S.M. e colaborar com a' Divisão 
de Orçamento do Departamento de Admlnls
liração do Ministério da Agricultura na elabo
ração. da respectiva proposta orçamentária; 

XVII - remeter à Dlvlsão de Orçamento do 
Departamento de Administração do Ministério 
a documentação demonstrativa das despesas 
realizadas pelo S.M.; 

XVIII - expedir gulas para recolhimento 
ao órgão próprio, da taxa de que trata o art. 
44 dêste Regimento; 

XIX - receber, registrar, distribuir e arqul· 
var papéis; 

XX - atender as partes e prestar Informa
ções sõbre o andamento e despacho dos papéis; 

XXI - atender às despesas de pronto pa
gamento; 

XXII - zelar pela conservação e asseio do 
edifício. 

SECÇÃO VI 

Dos I.R.M. 

Art. 30. Ao I.R.M. compete: 

I - no que se refere às atividades-fins: 

a) coordenar o trabalho de todos os obser-
vatórios, estações meteorológicas e de rádio
comunicações, postos termo-pluviométricos, plu
viométricos e semafóricos que estiverem com
preendidos no respectivo distrito, providencian
do as medidas que se apresentarem proveitosas 
à sua eficiência; 

b) vlrlflcar a produção técnica da rêdc re
gional, orientando os responsáveis pelas falhas 
encontradas; 

c) inspecionar, Perlôdlcamente, a rêde me
teorológica regional; 

d) remeter, mensalmente, ao S.M. os da
dos obtidos na rêde regional respectiva; 

e) manter um serviço reglon;,,l de previsão 
do tempo, segundo normas estabelecidas pelo 
Diretor do S.M.; 

f) organizar e publicar boletins e gráfl'Jos 
com dados climatológicos de lnterêsse regional; 

g) prestar informações com o Intuito de 
proteger os agricultores, os industriais, viajan
tes, comerciantes e cooperar com a justiça e 
a saúde pública regional; 

h) manter estreito contacto com as divisões 
do S.M.; 

II - no que se refere às atividades-meios: 
a) manter um fichário dos servidores lote.

dos na respectl va região; 
b) preparar e remeter à S.A. do S.M. to

dos os atos referentes aos servidores lotados 
na região, bem como as requisições do material 
necessário e os dados relativos a orçamentos; 

c) distribuir aos observadores, o material 
recebido; 

d) fazer a escrituração do material e pro
videnciar sôbre a sua reparação ou substituição; 

e) manter uma pequena oficina para con
sertos. 

CAPtTULO IV 

Das atribuições do pessoal 

Art. 31. Ao Diretor incumbe: 
I - dirigir, coordenar e fiscalizar as '.l.tivi

dades do S.M. e demais órgãos do sistema 
meteorológico nacional; 

II - baixar Instruções para a fiel execução 
dêste regimento; 

III - submeter, anualmente, ao Ministro 
de Estado da Agricultura o plano de trabalho; 

IV - propor ao Ministro de Estado da Agri
cultura as providências administrativas e de 
ordem técnica que forém necessárias à boa 
marcl'!a dos trabalhos e que não estiverem na 
sua alçada; 

V - corresponder-se com autoridades da 
União, dos Estados, dos Territórios e do Distri
to Federal sôbre assuntos da competência do 
S.M., exceto quando se tratar de ministros de 
Estado, caso em que deverá fazê-lo por inter
médio do Ministro da Agricultura; 

VI - inspecionar, periodicamente, os ser
viços dos I.R.M:; 

VII - despachar pessoalmente com o Mf
nistro da Agricultura; 

VIII - prorrogar ou antecipar o expediente, 
conforme as conveniências do S.M.; 

IX - propor, admitir ou dispensar, na for
ma da legislação em vigor, o pessoal extranu
merário; 

X - designar o seu secretário; 
XI - designar os ocupantes de função gra

tificada de chefia, bem como os respectivos 
substitutos; 

XII - movimentar o pessoal, respeitada a 
lotação, propondo a designação de funcionários 
ou extranumerárlos para serviço transitório 
junto aos I.R.M.; 

XIII - determinar a instauração de pro
cesso administrativo, impor ao pessoal as penas 
disciplinares, Inclusive a de suspensão até 30 
dias, e representar ao Ministro de Estado da 
Agricultura quando a penalidade não couber 
na sua alçada; · 

XIV - organizar a escala de férias dos ser
vidores que lhe são diretamente subordinados; 

XV - reunir, periodicamente, os Chefes 
de Divisão para discutir assuntos que interessem 
ao S.M.; 

XVI - manter estreita colaboração com os 
demais órgãos cio Ministério da Agricultura; 

XVII - apresentar ao Ministro de Estado 
da Agricultura, mensalmente, um boletim elos 
trabalhos do S.M., e, anualmente, um relató
rio circunstanciado dos serviços executados. 

Art. 32. Aos chefes das D.P.M., D.M.A. 
e D.C.I. incumbe: 

I - dirigir, coordenar e fiscalizar a execução 
dos trabalhos da Divisão; 
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II - baixar instruções para orientação dos 
wabalhos da Divisão; 

III - propor ao Diretor a designação dos 
Chefes de Secção da respectiva Divisão; 

IV - inspecionar serviços e atividades re
lacionados com os trabalhos da Divisão, quan
do assim o determinar o Diretor; 

V - propor ao Diretor as providências ad
ministrativas que forem necessárias à boa mar
cha dos serviços e que não forem de sua alçada; 

VI - despachar, pessoalmente, com o Di
retor; 

VII - impor ao pessoal subordinado as 
penas de suspensão até 15 dias, e representar 
ao Diretor quando a penal!dade não ·couber na 
sua alçada; 

VIII ~ organizar e submeter à aprovação 
do Diretor a escala de férias de servidores da 
Divisão; 

IX - apresentar ao Diretor, mensahuP.nte, 
um boletim dos trabalhos real!zados e, anual
mente, um relatório circunstanciado dos l!t'r
viços da Divisão. 

Art. 33. Ao Chefe da D.M.A. incumbe, 
além do enumerado no artigo anterior, nrga
nlzar, anualmente, a escala dos funcionários 
da sua Divisão que deverão estagiar na D.P.M., 
com a indicação da secção ou secções de está
gio, de acôrdo com as necessidades do serviço 
e especialização dos estagiários, submetendo a 
escala à aprovação do Diretor. 

Art. 34. Ao Chefe da S.A. Incumbe; 
I - dirigir, coordenar e flscallzar os tra

balhos a cargo da Secção; 
II - baixar instruções para orientação dos 

trabalhos da S.A.; 
III - propor ao Diretor as providências 

consideradas necessárias à boa marcha dos ser
viços e que não sejam da sua alçada; 

IV - despachar, pessoalmente, com o Di
retor; 

V - organizar e submeter, à aprovação do 
Diretor a escala de férias dos servidores da 
S.A.; 

VI - aplicar penas disciplinares aos Fcus 
subordinados, Inclusive a de suspensão até 15 
dias, e repreesntar ao Diretor quando a penali
dade não couber na sua alçada; 

VII - distribuir aos servidores da Secção 
os trabalhos que lhes incumbe executar; 

VIII - apresentar, mensalmente, ao Diretor, 
um boletim dos trabalhos realizados e, anual
mente, relatório circunstanciado dos serviços 
da S.A.; 

Art. 35. Ao chefe da B. Incumbe: 
I - dirigir, coordenar e fiscalizar os traba • 

lhos a cargo da B.; 
II - baixar instrufões de serviço; 

III - propor ao Diretor as providências 
consideradas necessárias à boa marcha do cer
viço e que não sejam da sua alçada; 

IV - organizar. conforme as necessidades 
do serviço, turmas de trabalho com horário 
especial, observando o número de horas diárias 
estabelecidas para as repartições públicas; 

V - organizar e submeter à aprovação do 
Diretor a escala de férias dos servidores da B.; 

VI - aplicar penas disciplinares aos l'>eus 
subordinados, inclusive a de suspensão até 15 
dias, e representar ao Diretor quando a pena
lidade não couber na sua alçada; 

VII - comparacer à reunião mensal convo
cada pelo Chefe da Biblioteca do Departamento 
de Administração do Ministério; 

VIII - apresentar, mensalmente, ao Diretor 
um boletim do movimento da B. e dos traba
lhos nela realizados, enviando-lhe, ainda, anual
mente, relatório circunstanciado das atividades 
da Biblioteca; 

IX - propor a aquisição do material biblio
gráfico necessário ao serviço. 

Art. 36. Aos Chefes dos I.R.M. incumbe: 
I ..:.- dirigir, coordenar e fiscalizar as ati

vidades do órgão sob sua chefia; 
II - baixar instruções de serviço; 

III - inspecionar periódicamente os obser
vatórios, estações meteorológicas e de rádio-co
municações, postos termo-pluviométricos, plu
viométricos e semafóricos que estiverem com
preendidos no respectivo distrito; 

IV - propor ao Diretor as providências que 
julgarem necessárias à boa marcha do serviço 
e que não sejam da sua alçada; 

V - organizar a escala de férias dos ser
vidores que lhe estão diretamente subordinados; 

VI - prorrogar ou antecipar o expediente, 
conforme a necessidade do serviço; 

VII· - Impor ao pessoal subordinado as pe
nas de suspensão até 15 dias e representar ao 
Diretor quando a penalidade não couber na &ua 
alçada; 

VIII - manter estreita colaboração com 
o S.M.; 

IX - entender-se com as autoridades esta
duais em assunto helatlvo à meteorologia; 

X - apresentar, mensalmente, ao Diretor, 
um boletim dos trabalhos realizados e, anual
mente. um relatório circunstanciado dos ser
viços do I.R.M. 

Art. 37. Aos Chefes de Secção Incumbe: 
I - dirigir, coordenar e fiscalizar a execução 

dos trabalhos da secção; 
II - baixar instruções para orientação dos 

trabalhos de cada um; 
III - impor ao pessoal subordinado as pe

nas de advertência e repreensão, representando 
ao Chefe da Divisão, quando se tratar de caso 
em que deva ser aplicada penalldade maior; 

IV - organizar e submeter à aprovação do 
Chefe da Divisão a escala de férias dos servi
dores da secção; 

V - apresentar, mensalmente, ao Chefe da 
Divisão um boletim dos trabalhos reallzados e, 
anualmente, um relatório circunstanciado dos 
serviços da secção. 

Art. 38. Ao Secretário do Diretor Incumbe: 
I - atender às pessoas que procurarem o 

Diretor dando a êste conhecimento do assunto 
a tratar; 

II - representar o Diretor quando para Isso 
for designado; 

III - redigir a correspondência pessoal do 
Diretor. 

Art. 39. Ao Chefe da Portaria incumbe: 
I - providenciar sôbre a abertura e o fe

chamento das portas da sede do S .M.; 
II - dirigir e fiscalizar a execução dos tra

balhos de limpeza do S. M. ; 
III - providenciar o hasteamento do Pavi

lhão Nacional nos dias em que for oficialmente 
determinado; 

IV - impor ao pessoal que lhe for subor
dinado as penas de advertência e repreensão e 
representar ao Chefe da S.A. quando a :pena
lidade não couber na sua alçada; 

V - organizar as escalas !!e férias e de 
plantão dos servidores da P. e submetê-las à 
aprovação do Chefe da S.A.; 
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VI - apresentar, mensalmente, ao Chefe c!a 
S.A., um boletim dos trabalhos reallzados e, 
anualmente, relatório circunstanciado dos ser
viços da P. 

Art. 40. Aos servidores, que não têm a~rl
bulções especificadas neste Regimento, cabe 
cumprir as ordens emanadas dos superiores a. 
que estiverem diretamente subordinados. 

CAPiTULO V 

Do horário 

Art. 41. O horário normal do trabalho na 
sede do S.M. e dos I.P.M. será fixado pelo 
Diretor, respeitando o número de horas sema
nais ou mensais estabelecido para o Ser-1iço 
Público Civil. 

§ 1.0 O Chefe da D.M.A. fixará horários 
especiais para os previsores; e os Cheefs dos 
I.R.M., para os observadores lotados em obser
vatórios meteorológicos. 

§ 2. 0 O horário nas estações meteorológicas 
obedecará às exigências do trabalho, sendo a 
freqüência apurada nos I.R.M., pelo exame 
elas cadernetas de observação. 

Art. 42. Não ficam sujeitos a. pontos o Di
retor e os Chefes de Divisão, que devem, porém, 
observar o horário fixado. 

CAPiTULO VI 

Das substituições 

Art. 43. Serão, automáticamente, substituí
dos, em suas faltas e impedimentos eventuais, 
até 30 dias: 

I - o Diretor, pelo Chefe de Divisão pré
viamente designado pelo Ministro de Estado da. 
Agricultura; 

II - os Chefes de Divisão, pelo Chefe de 
Secção préviamente designado pelo Diretor; 

m - os Chefes dos I.R.M., por funcioná
rios prévl,amente designados pelo Diretor; 

IV - os Chefes de Secção, por funcionários 
previamente designados pelo Chefe da Divisão. 

CAPiTULO VII 

Disposições gearia 

Art. 44. O fornecimento de dados meteoro
lógicos especiais e de pareceres técnicos, bem 
como o conserto, a comparação e a aferição de 
Instrumentos, quando sollcitados por particula
res, serão feitos mediante o pagamento de uma 
taxa retrlbuitórla cuja tabela será organizada 
pelo Diretor do S.M. e aprovada pelo Ministro 
de Estado da Agricultura. 

Art. 45. Os servidores do S.M., dos I.R.M. 
e da rêde meteorológica não poderão fazer pu
bllcações e conferências, nem conceder entre
vistas, sôbre assuntos relacionados com a orga
nização ou as atividades do S.M., sem prévia. 
autorização do Diretor do Serviço. 

Art. 46. Os engenheiros e meteorologistas 
lotados na D.M.A. deverão fazer, anualmente, 
em caráter obrigatório, um estágio de um mês 
na D.P.M. 

Rio de Janeiro, em 17 de novembro de 1943. 
-Apolônio Sales. 

(D. O. 19-11-43) 

Decreto n.º 14 082 - de 25 de novembro de 1943 

Autoriza a venda de pedras preciosas e de pro
dutos considerados de importiincia estra
tégica, pertencentes a súditos do ·•Eixo» 
aos quais foram canceladas as licenças pa~a 
comprar e exportar ditos produtos. 

o Presidente da Repúbl!ca, usando da atri
buição que lhe confere o art. 74, letra a, da 
Constituição, e nos têrmos do art. 2.0 do de
creto n. 0 10 538, de 31 de agôsto de 1942; do 
art. 4.0 , letra a e e, do decreto-lei n. 0 4 807, 
de 7 de outubro de 1942; e do art. 3.0 , do t\e
creto-lei n. 0 5 661, de 12 de julho de 1943, 
reereta: ' 

Art. 1.° Fica o Banco do Bras!l S. A., como 
Agente Especial do Govêrno Federal, autorizado 
a providenciar, por meio de concorrência. pú
bllca ou leilão, a venda: 

a) das pedras preciosas ou semi-preciosas, 
dos minérios e outros produtos considerados 
de Importância estratégica, pertencentes a. i:ú
ditos alemães, itallanos ou japoneses, pessoas 
físicas ou jurídicas, aos quais foram canceladas 
as licenças para comprar e exportar ditos pro
dutos, quer se achem ou não apreendidos pelas 
autoridades fiscais ou estejam ainda em poder 
dos aludidos súditos ou de terceiros; 

b) dos materiais, mercadorias e outros pro
dutos pertencentes a pessoas compreendidas no 
art. 11 do decreto-lei n. 0 4 166, de 11 de março 
de 1942, quer se encontrem armazenados, quer 
estejam em poder de terceiros. 

Art. 2.0 O produto das vendas indicadas 
na letra a do artigo anterior será recolhido ao 
Banco do Brasil S.A., em conta vinculada, ou 
sub-rogado em apólices da divida pública. da 
União, nominativas, ou em bonus de guerra, 
todos inalienáveis nos têrmos do art. 9.0 do 
decreto-lei n.0 4 166, de 11 de março de 1942; 
e o produto das vendas indicadas na letra. b 
do mesmo artigo será recolhido ao Fundo de 
Indeniza:ções. 

Art. 3.0 :tste decreto entrará em vigor :e.a. 
data. de sua publicação. 

Art. 4.• Revogam-se as disposições em con
trário. 

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1943, 
122.• da Independência e 55.0 da República. 

GETÚLIO VARGAS 
A. de Sousa Costa 

D. O. 27-11-43) 
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ATOS DIVERSOS 
Presidência da República 

COORDENAÇÃO DA MOBILIZAÇÃO 
ECONôMICA 

Portaria n.o 158, de 23 de novembro de 1943 

Cria o registo obrigatório dos cortadores de 
quartzo (cristal de rocha) e dos fabricantes 
de osciladores dessa matéria prima mineral, 
impõe autorização prévia para seu funcio
namento e exportação para o estrangeiro, e 
dá outras providências. 

O Coordenador da Mobilização Econômica, 
usando das artibulções que lhe confere o de
creto-lei n.0 4 750, de 28 de setembro de 1942, e 

Considerando a lmportãncla bélica-estra té-
glca representada pelos osciladores de quartzo; 

Considerando a Importância que tem para o 
pais a Instalação da Indústria do corte de 
quartzo (cristal de rocha) e fabrico de oscila
dores dessa matéria prima mineral; 

Considerando a necessidade de se conhecer 
as condições das atuais Iniciativas particulares 
nesse setor; 

Resolve: 

I. A exportação de osciladores de quartzo 
(cristal de rocha) ou de quartzo cortado só 
poderá ser feita pelo põrto do Rio de Janeiro, 
estando a mesma condicionada à prévia auto
rização dessa Coordenação, através da Carteira 
de Exportação e Importação do Banco do Brasil. 

II. O funcionamento de sociedades que se 
dediquem ou que se venham a dedicar ao corte 
de quartzo (cristal de rocha), ou ao fabrico 
de osciladores dessa matéria prima mineral, 
pedende de prévia autorização do coordenador 
da Mobilização Econômica, ouvido o Departa
mento Nacional da Produção Mineral do Minis
tério da Agricultura. 

III. Para obtenção dessa autorização, que 
será emitida por portaria do coordenador, os 
Interessados deverão requerê-la instruindo &eus 
respectivos requerimentos com os elementos 
bastantes para que se possa julgar da viabili
dade da iniciativa. 

IV. Somente após possuir a portaria de 
que trata o item II é que poderá o interessado 
registar-se, seja no Departamento Nacional de 
Indústria e Comércio, do Ministério do Tra
balho, Indústria e Comércio, seja na Junta Co
mercial do Estado em que tiver sua sede. 

V. Aos Indivíduos ou firmas individuais 
que se quiserem dedicar ao ramo em aprêço 
é também Imposta a exigência de obtenção 
prévia da portaria de autorização para cortar 
quartzo ou fabricar osciladores dessa matéria 
prima mineral. · 

VI. Os atuais cortadores ou fabricantes de 
osciladores de cristal de rocha (quartzo), têm 
o prazo de 30 dias para atenderem ao disposto 
no Item III, findo o qual, e não cumpridas as 
exigências em questão, cominarão os Interessa
dos nas penas da lei. 

VII. Os cortadores de quartzo e os fabri
cantes de osciladores dessa matéria prima mi
neral, possuidores da respectiva portaria de 
autorização dessa Coordenação, ficam €qulpa
rados aos lapldadores, podendo, ex-vi do dis
posto na letra e do art. 8.0 do d2creto-lei n. 0 

466, de 4 de junho de 1938, adquirir quartzo 
(cristal de rocha) em bruto, Independente de 
decreto de autorização ou de outro ato ~eme
lhante. 

VIII. O movimento das pedras de quartzo 
compradas, seja pelos cortadores de quartzo se
ja pelos fabricantes de osciladores dessa matéria 
prima mineral, será lançado, diáriamente, em 
livro próprio, devidamente autenticado pelo de
legado do coordenador junto ao comércio de 
quartzo, ou por pessoa pelo mesmo designada, 
IJe acôrdo com o modêlo I. Multa a critério do 
coordenador da Mobilização Econômica para os 
que não possuírem o livro respectivo ou para os 
que não preencherem qualquer dos requisitos 
previstos nos referidos modelos. 

IX'. No livro do corte das pedras de quartzo 
ou da fabricação de osciladores de quartzo, or
ganizado segundo os modelos II e III e, auten
ticado pelo delegado do coordenador junto ao 
comércio do quartzo ou por pessoa por êle desig
nada, serão escrituradas tôdas as pedras que se 
destinarem ao corte ou fabrico de oscUadores, 
quer pertençam ao próprio fabricante, quer de 
outras origens. 

X. A entrada das pedras de quartzo para a 
firma cortadora ou preparador de oscUadores de
verá constar de um talão, extraido em duas vias 
a carbono, numerado seguidamente e autentica
do pelo delegado do coordenador junto ao co
mércio do quartzo, ou por pessoa pelo mesmo 
deslgnai:Ia (modêlo IV). A primeira via do talão 
será entregue ao interessado, ficando a segunda 
em poder do fabricante ou cortador, que fará 
menção do número respectivo, na coluna cor
respondente à entrada da pedra de quartzo 
(modêlo I). 

XI. Compete ao delegado do coordenador 
junto ao comércio do quartzo a execução das 
medidas criadas pela presente portaria - João 
Alberto. 

(D. O. 24-11-43). 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO 
SERVIÇO PÚBLICO 

O M.E.S. solicitou autorização para que Ali
rio Hugueney de Matos, professor catedrático, 
padrão M, da E. N. E., se afaste do pais, pelo es
paço de três semanas, afim'. de participar de reü
niões que se realizarão em Washington e New
York. O D.A.S.P. opina por que seja conce
dida a autorização solicitada, desde que não 
acarrete qualquer ônus para os cofres públicos, 
garantindo-se, apenas, ao Interessado, os direi
tos que lhes são reconhecidos pelo exercicio do 
respectivo cargo e pelo encaminhamento, depois, 
ao M. E. S. Despacho: Autorizado. Em -1-10-43. 

G. Vargas. 
(D. o. 8-10-43) 

Exposições de Motivos 

N. 3 274 - Em 11 de outubro de J.943 - Ex
celentissimo Senhor Presidente da República -
Submeteu V. Excla. ao exame dê.ste Departa
mento o processo anexo, em que o Ministério da 
Agricultura sólicita autorização para destacar 
da quota de Cr$ 3.000.000,00 que foi atribuída 
ao Departameno Nacional da Produção Mineral, 
no corrente ano, pelo Plano Especial de Obras 
Públicas e Aparelhamento de Defesa Nacional a 
dotação de Cr$ 300.000,00 afim de ser esta em
pregada na realização de estudos referentes ao 
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abastecimento de energia à Capital da Repú
blica e à exploração das jazidas de níquel, si
tuadas em São José do Tocantins, no Estado de 
Goiás. 

2. Na exposição de motivos n.º 981, de 27 de 
julho do ano em curso em que o referido Minis
tério fazia essa solicitação, V. Excia. examinou 
o seguinte despacho: 

"Volte para informar quais os serviços 
a que se destina a quota de Cr$ 3.000.000,00 
distribuída à D.F.P.M., da verba do Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelhamento 
de Defesa Nacional, aludida na exposição, e 
bem assim que trabalhos Já foram executa
dos por conta da mesma quota". 

3. A titulo de esclarecimentos submeteu o 
Ministério à apreciação de V. Excia, um breve 
relatório da Divisão do, Fomento da Produção 
Mineral a respeito das obras que. realiza à conta 
daquela quota de Cr$ 3.000.000,00 do Plano Es
pecial: 

Cr$ 
Pesquisas de carvão mineral no norte 

do Paraná . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 980.000,00 

Compreendendo: 
a) prospecção em escala modesta com o ca

rater de locação de poços, galerias e traçagem; 
b) exames e organização dos trabalhos em 

cada mina, plano de lavra para cada Jazida; 
c) análise das partidas de carvão; 
d) abertura de galerias e poços; 
e) sondagens. , 

Cr$ 
Pesquisas de carvão mineral nos Es-

tados do Maranhão e Piauí . . . . .980.000,00 

Comprenedendo: 
Sondangens de 5 em 5 km num total de 50 

a 100 poços, com o fim de ficar inteiramente 
revelada a bacia carbonífera (prosseguimento 
das sondagens Já iniciadas em 1942). 

Pagamento final de empreitadas já 
iniciadas e outras que serão co-

Cr$ 

meçadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.040.000,00 

Compreendendo: 
Estudos para avaliação das jazidas de piri

ta em Ouro Preto, grafita no Estado do Rio de 
Janeiro, tungstênio em Mariana, cessiterita, wol
framita e calcopir!ta no Estado do Rio Grande 
do Sul e outras que o D.N.P.M. julgar conve
niente. 

4. :ll:sse plano de trabalhos foi aprovado por 
V. Exc!a. ao despachar a exposição de motivos 
n.0 866, de 6 de julho do corrente exercício, do 
M!n!sté!ro interessado. 

5. A proposta em estudos, conforme está 
justificada no processo, visa resolver dois pro
blemas de importância capital, reclamados pelo 
bem estar público, no futuro, e pelas necessi
dades vigentes da defesa nacional. Tais proble
mas referem-se ao abastecimento de energia à 
Capital Federal e ao término dos estudos ini
ciados nas jazidas de níquel, em São José de 
Tocantins, no Estado de Goiás. 

6. Efetivamente a sugestão parece acertada 
porque a amparam, de um lado, o aumento pro
gressivo do consumo de energia nesta Capital, 
e de outro, as necessidades de exploração racio
nal das riquesas minerais, consideradas de uti
lidade e relevãncia para a defesa do país. 

7. Cumpre, porém, salientar que as infor
mações prestadas não satisfazem plenamente a 
parte final do despacho de V. Excia, exarado na 

mencionada exposição de motivos n.º 981 do• 
Ministério da Agricultura. Urge, portanto, que 
o Departamento Nacional da Produção Mineral 
apresente esclarecimentos ',mais .minuciosos 
quanto aos trabalhos executados, ao custo dêsses 
trabalhos, às empreitadas já ultimadas e às 
que serão iniciadas, uma vez que o processo 
consigna apenas dados gerais sôbre as pesqui
sas de carvão mineral nos Estados do Paraná, 
Maranhão e Piauí e de jazidas de pirita em 
Ouro Preto, grafita no Estado do Rio de Janeiro 
e de outros minerais no Estado do Rio Grande 
do Sul. 

8. Nessas condições, êste Departamento tem 
a honra de opinar contràr!amente à autorização 
para o destaque sugerido de Cr$ 3.000.000,00, da 
quota atribuída ao Ministério da Agricultura 
pelo Plano Especial de Obras Públicas e Apa
relhamento de Defesa Nacional, e de recomendar 
a volta do processo ao mesmo Ministério para 
que sejam oferecidos novos esclarecimentos a 
respeito da execução dos trabalhos compreen
didos nos diversos !tens do plano aprovado por 
V. Exc!a. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
Exc!a. os protestos do meu mais prof.lindo res
pe! to. - Luiz Simões Lopes, presidente. 

(D. O. 1-11-43) 

N. 3.375 - Em 26-10-43 - Excelentíssimo 
Sr. Presidente da República: 

Submeteu V. Exc!a., ao exame dêste Depar
tamento, o processo anexo, em que o Ministério 
da Educação e Saúde propõe a abertura de um 
crédito suplementar de Cr$ 150.000,00 à dotação 
consignada no Orçamento em vigor ao Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
para aquisição de objetos históricos e obras de 
arte, espécimes e outras peças destinadas a cole
ções de qualquer natureza. 

2. O referido crédito suplementar seria des
tinado ao Museu Imperial. 

3. O crédito concedido no Orçamento vi
gente ao Serviço do Patrimônio Histórico e Ar
tístico Nacional para aquêle fim, importando em 
Cr$ 510.000,00 obteve a seguinte discriminação: 

Museu Histórico Nacional ........ . 
Museu Imperial .................. . 
Museu Nacional .................. . 
M'.useu Nacional de Belas Artes .. 
Serviço de Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional ........... . 

Cr$ 

250.000,00 
70.000,00 
50.000,00 
60.000,00 

80.000,00 

510.000,00 

4. Alega o Museu Imperial que a parcela de 
Cr$ 70. 000,00, que lhe foi atribuída se acha es
gotada e que necessita de adquirir outros obje
tos valiosos e de grande !nterêsse para a insti
tuição, sem esclarecer, todavia, nem indicar 
quais são êsses objetos e seus respectivos preços. 

5. De acõrdo com os entendimentos havidos 
entre êste Departamento e os diretores do Mu
seu Imperial e do Serviço do Patrimônio Histó
rico e Artístico do encerramento do exercício 
corrente e das indispensáveis formalidades per
tinentes à abertura, distribuição e aplicação dos 
créditos suplementares, seria conveniente in
cluir-se no Orçamento vindouro a dotação ora 
solicitada. 

6. Diante do exposto, êste Departamento 
tem a honra de opinar contràriamente à aber
tura do crédito suplementar em exame e de 
sugerir que no Orçamento y!ndouro seja , atri
buída uma dotação global ao Serviço do Pa
trimônio Histórico e Artístico Nacional, corres• 
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pondente à soma das quantias propostas pelos 
diferentes Museus, depois de revistas pela Co
missão de Orçamento, devendo essa dotação 
global ser apllcada sob a supervição do diretor 
do referido Serviço Independentemente de dts
crtmtnação prévia por parcelas e em função da 
maior conveniência e oportunidade das aquisi
ções que lhe forem sugeridas pelos diretores dos 
diferentes Museus. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
Excta. os protestos de meu mais profundo res
peito. - Luiz Simões Lopes, presidente. - Apro
vado. 28-10-43. 

(D. O. 8-11-43) 

iC 

N. 3.411 - 27-10-43 - O M.E.S. sollctta 
seja autorizada a Inclusão, no orçamento de 
1944, da tmportânci~ de Cr$ 491.4"f>,40, desti
nada à execução de diversas 9bras no Observa
tório Nacional. 

O D.A.'S.P. opina favoràvelmente à apro
vação das obras. 

Despacho - Aprovado. Em 30-10-43. -
G. vargas. 

(D. O. 9-11-43) 

N. 3.483 - Em 9-11-43 - Excelentlsstmo 
Senhor Presidente da Repúbllca - Várias têm 
sido as alterações por que passaram as ativi
dades no setor da meteorologia, sem que, no 
entanto, até hoje, se conseguissem uma estru
tura e funcionamento, apropriados aos órgãos 
respectivos, cuja fiexlbllldade viesse atender ao 
desenvolvimento sempre crescente dos mesmos. 

2. Assim, criado no século passado e tendo 
por flnalldade a realização de estudos de me
teorologia e, por melo dêle, a proteção à lavou
ra, à navegação, à Indústria, ao comércio, à 
justiça; aos estabelecimentos hospitalares e ao 
públtco em geral, Integrou o atual Serviço de 
Meteorologia, no correr dos anos, primeiramente 
o Ministério da Agricultura e-depois o da Via
ção, voltando posteriormente àquele, onde hoje 
se encontra. 

3. Ainda recentemente, ·pelo decreto-lei n.º 
3. 742, de outubro de 1941, foram unificados os 
serviços meteorológicos estaduais, ficando o 
desempenho de suas atividades a cargo da União. 

, 4. Essas alterações, que se refletem fun
damente no ritmo dos serviços, acrescidas ao 
volume, já de si vultoso, das atividades exer
cidas pelo S.M. e decorrentes do desenvolvi
mento natural da ciência meteorológica torna
ram Inadiável uma reorganização que, de há 
multo, se fazia necessária. 

5. Assim sendo, planejou êste Departamen
to, em colaboração com os Interessados uma 
nova organização que, aprovada por V. Excla., 
dlstrtbutrla os trabalhos entre um órgão central 
supervisor - o Serviço de Meteorologia - dire
tamente subordinado ao Ministro de Estado, e 
uma cadela de Institll_tos Regionais de Meteoro
logia. 

6. :l!:stes, articulados diretamente com o 
S.M., coordenariam, verificariam e orientariam 
o trabalho de todos os observatórios, estações 
meteorológicas e de rádio-comunicações, postos 
termo-pluviométricos, pluviométricos e semafó
ricos que estivessem compreendidos na respecti
va área de jurisdição, ficando, para êste efeito, 
dividido o território nacional em oito distritos. 

7. Entre outras, tal medida apresenta a 
vantagem de um contrôle mais eficaz - por
que Imediato e constante - e mais econômico 
desde que não exige a manutenção de numero
sos agentes Itinerantes, indispensáveis na orga-

nização atual e que, deslocando-se do Rio de 
Janetro para Inspeções a postos longínquos do 
pals, encareceriam, sem dúvida, o custo dêste 
serviço pelo aumento de despesas decorrentes 
das intercomuritcações. 

8. Cinco dêsses Institutos Regionais - os 
de São Paulo, Pôrto Alegre, Belo Horizonte, 
Salvador e Recife - entrarão Imediatamente 
em funcionamento, pois já se acham Instala
dos. Os três primeiros encontram-se mesmo, 
em atividade e bem assim o de Salvador, em
bora com a denominação Imprópria de Estação 
de l.ª classe. Quanto ao de Recife, fechado há 
algum tempo, acha-se em condições de entrar 
em funcionamento imediato tanto mais neces
sário quanto é sabido que, em conseqüência 
da situação ml!ltar no nordeste, as informações 
meteorológicas que aquele Instituto puder for
necer serão da maior importância. 

9. Os Institutos previstos para o Distrito 
Federal, Belém e Cutabá, sede dos distritos res
tantes, serão montados oportunamente quando 
assim aconselhar o desenvolvimento dos serviços. 

10. Dêsse modo, a peça central do sistema 
proposto, ou seja o Serviço de Meteorologia, 
locallzado no Distrito Federal, teria a seguinte 
estrutura: 

I - Divisão de Pesquisas Meteorológicas: 
a) Secção de Cltmatologta; 
b) Secção de Aeorologla; 
c) Secção de Meteorologia Slnótca e Marf-

tlma; e 
d) Secção de Radiação Solar e Instrumentos. 

I - Divisão de Meteorologia Apllcada: 
a) Secção de Previsão do Tempo; 
b) Secção de Blo-Cllmatologta· e Meteorolo-

gia Agrícola; 
c) Secção de Proteção à Navegação; 
d) Secção de Consult,as. 

III - Divisão de Coordenação e Informações 
Meteorológicas: 

a) Secção de Ver!flcàção; 
b) Secção de Divulgação escrita e por outros 

meios; 
e) Secção de Rádio-comunicações; e 
d) Arquivo Meteorológico. 

IV - Btblloteca. 
V - Secção de Administração. 

11. A Divisão de Pesquisas Meteorológicas 
incumbir-se-ta de realizar estudos destinados 
ao desenvolvimento da própria ciência meteo
rológica e do aperfeiçoamento dos meios de sua 
aplicação, devendo as referidas pesquisas abran
ger os domintos da cllmatologla, da aerologia, 
da meteorologia stnótiica, da radiação solar, da 
eletricidade atmosférica, da meteorologia dinâ
mica, da meteorologia descritiva e da meteoro
logia observacional. 

12. A Divisão de Meteorologia Apltcada en
carregar-se-ta da apltcação dos recursos da 
ciência meteorológica à defesa e proteção da 
agricultura, do comércio, da Indústria, da na
vegação, etc., cooperando com as Instituições 
oflctats e particulares que sollcitassem seu pa
recer. 

13. Quanto à Divisão de Coordenação e In
formações Meteorológicas desempenharia rele
vantes funções de coordenação das atividades 
das estações da rêde do pais, coltgtndo infor
mações de interêsse geral que, por seu turno 
seriam divulgadas através dos meios modernos 
de comunicação às massas. 

14. Acredita êste Depártamento que a es
trutura e dtstrtbutção de funções, acima des
critas, corresponderlm às necessidades atuais do 
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Serviço de Meteorologia e comportariam um 
futuro e provável desenvolvimento de suas ati
vidades, razões pelas quais submete à elevada 
consideração de V. Excia. o anexo projeto de 
decreto-lei, em que foram consubstanciadas as 
medidas em aprêço, bem como o projeto de 
regimento, delimitando a competência dos ór
gãos, especificando as atribuições do seu pessoal 
e fixando outras medidas de intrêsse Interno. 

Aprovlto a oportunidade para renovar a V. 
Excia. os protestos do meu mais profundo res
peito. - Luiz Simões Lopes, presidente. 

(Assinados decreto-lei n. 0 5.995 e decreto 
n.0 14.020, em 17-XI-943). 

(D. O. 19-11-43) 

N. 3.486 - 9-11-43 - Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República - No anexo processo, o 
Ministério da Viação e Obras Públicas propõe 
a admissão de Joslas Coelho Júnior para, com 
a diãria de Cr$ 80,00 desempenhar a função de 
engenheiro-presidente na Comissão de Cons
trução dos trechos de Palmeira dos índios a 
Colégio e Albuquerque Nefogados de Ingazelra, 
subordinada ao Departamento Nacional de Es
tradas de Ferro. 

2. Justificando a diária arbitrada, alega 
aquele Ministério que, devido às condições do 
local de trabalho, torna-se dificll admitir pes
soal com salário Inferior ao proposto. 

3. Trata-se de diarista de obras, com diária 
superior a Cr$ 60,00, cuja admissão está sujeita 
à prévia autorização de V. Exc!a., de conformi
dade com o decreto-lei n.o 4.683, de 11 de setem
bro de 1942. 

4. A vista das razões apresentadas pelo 
Ministério, êste Departamento opina por que 
seja autorizada a admissão proposta. - Moacir 
Briggs, substituto do presidente. 

Aprovado. Em 11-11-43. - G. Vargas. 
(D. O. 19-11-43) 

N. 3.556 - Em 19-11-43 - Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República - Submeteu 
o Ministério da Agricultura a exame dêste De
partamento o anexo processo, em que o Labo
ratório da Produção Mineral, juntando projeto 
de decreto-lei, propõe que, no concurso a ser 
aberto para a carreira de Tecnologia do referido 
Ministério, sejam providos os cargos vagos das 
classes J (inicial) e K, suspendendo-se, ainda 
a exigência de Interstício para promoção, até o 
total provimento dos cargos vagos nas demais 
classes. 

2. Justificando a medida proposta, alega o 
referido Laboratório urgente necessidade de pes
soal técnico. 

3. Examinando o assunto, êste Departa
mento é de opinião que as medidas propostas 
não devem ser aceitas, sobretudo a que se re
fere à dispensa de Interstício para promoção. 

4. Como solução, propõe êste Departamento 
a criação de cargos provisórios na classe Inicial, 
em número Igual ao total de cargos vagos na 
carreira. 

5. Tais cargos provisórios poderão ser pro
vidos Imediatamente e suprimidos à medida que 
os respectivos ocupantes forem sendo promo
vidos à classe seguinte. 

6. Nesse sentido, êste Departamento elabo
rou o anexo projeto de decreto-lei, que tem a 
honra de submeter à apreciação e assinatura de 
V. Excla. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
Exc!a. os protestos do meu mais profundo res
peito. - Moacir Briggs, substituto do presi
dente. 

Sim. G. Vargas. 
(Assinado decreto-lei n.0 6.018 - 22-11-43). 
(D. O. 24-11-43) 

N. 3.563 - 22-11-43 - Excelentíssimo Se
nhor Presidente da República. 

O Ministério da Viação e Obras Públicas, no 
anexo processo, propõe seja admitido Nilo Va
lentim Quaresma para, com a diária de Cr$ 80,00, 
dirigir aviões "Belanca" empregados pela. Ins
petoria Federal de Obras Contra as Sêcas nos 
trabalhos de levantamento aéreo-fotogra.métrlco 
do vale do São Francisco. 

2. Trata-se de diarista de obras, cuja ad
missão, segundo o decreto-lei n.º 4.683 de 11 
d<i setembro de 1942, está sujeita à prévia auto
rização de V. Excla., uma vez que o salário é 
superior a Cr$ 60,00. 

3. 'l!;ste Departamento, ao encaminhar a V. 
Excla. o processo, tem a honra de opinar por 
que seja autorizada a admissão proposta. 
Moacir Briggs, substituto do presidente. 

Aprovado. - Em 23-11-43. - G. Vargas. 
(D. O. 29-11-43) 

MINIS'.rt:RIO DA AGRICULTURA 

Exposições de Motivos 

G. M. 1.339. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re

pública: 
O Orçamento Geral da União para o cor

rente exercício de 1943, no Anexo dêste Minis
tério consigna na Verba. 2 - Material consig
nação I - Material Permanente subconslgnação 
14 - Objetos históricos, etc., a dotação de 
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) em favor da 
Divisão de Geologia e Mineralogia do Departa
mento Nacional da Produção Mineral. 

Essa dotação, distribuída ao Departamento 
Federal de Compras nos têrmos da legislação 
em vigor, destina-se à aquisição de espécimes e 
peças para o Museu da Divisão de Geologia e 
Mineralogia. 

Todavia, com essas aquisições serão feitas 
no Interior do pais e geralmente em locais afas
tados de estações pagadoras, impossível se torna 
a sua real!Zação por Intermédio do Departamen
to Federal de Compras. 

Nessas condições, e à vista do disposto no 
art. 45 do decreto-lei n.º 2.206, de 20 de maio 
de 1940, tenho a honra de solicitar a Indispen
sável autortzação para a real!Zação daquelas 
aquisições, mediante adiantamento a ser en
tregue a servidor da Divisão de Geologia e Mi
neralogia do D. P. N. M., indicado pelo respec
tivo diretor. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
Excla os protestos de meu mais profundo res
peito. - Apolônio Sales. 

Autorizado. - Em 4-11-43. - G. Vargas. 
(D. O. 10-11-43) 

Excelentíssimo Sr. Presidente da República: 
G. M. 1.340 - A Sociedade Fluminense de 

Orquídeas real!Zará, brevemente, netsa. Capital, 
com a colaboração dêste Ministério e da Prefei
tura do Distrito Federal, uma Exposição Nacio
nal de Orquídeas. 
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Trata-se de um certame multo Interessante 
e que merece o patrocínio dêste Ministério Já 
que, entre as atribuições conferidas ao seu Ser
viço Florestal, figura a da proteção e Incentivo 
da cultura de plantas ornamentais. 

Nestas condições, tenho a honra de sollcl
tar a necessária autorização de V. Excia. para 
destacar do saldo existente na dotação de Cr$ 
200.000,00 (duzentos mil cruzeiros), atribuíd<t a 
êste Ministério no Orçamento Geral da União, 
na Verba 4 - Eventuais e destinada a despesas 
Imprevistas e não constantes das tabelas orça
mentárias, a parcela de Cr$ 7 .000,000 (sete mil 
cruzeiros) . 

Autorizado êsse destaque, êste Ministério 
entregará à Sociedade Fluminense de Orquídeas 
a importância de Cr$ 5.000,00 para auxilio à 
Exposição que pretende reallzar e com os 
Cr$ 2.000,000 restantes oferecerá um prêmio ao 
expositor da melhor coleção de orquídeas na
cionais. 

Outrossim, à vista da natureza da despesa, 
solicito também de V. Excia. a necessária autori
zação para efetuá-la sob o regime de adianta
mento, nos têrmos da legislação em vigor. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
Exc!a. os nrotestos de meu mais profundo res
peito. (SC. 44 976-43). 

Em 3 de novembro de 1943. - Apolônio 
Sales. 

Autorizado: - Em 4-11-43. - G. Vargas. 
(D. o. 4-11-43) 

G. M. 1.375 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú
bllca: 

Por ocasião da assembléia plenária do Pri
meiro Congresso Pan-Americano de Engenharia 
de Minas e Geologia, realizado em Santiago do 
Chile em Janeiro de 1942, foi escolhido, por una
nimidade, o Brasil para sede do Segundo Con
gresso da mesma natureza, a reunir-se êste ano, 

Comunicada essa decisão ao Govêrno Bra
sileiro, foi aceita a honrosa distinção, tendo-se 
em vista naturalmente o alcance diplomático 
e as vantagens que decorreriam para nós da 
referida reunião em nosso pais. 

Motivos imperiosos, entretanto, decorrentes 
da atual situação Internacional, não aconse
lham a realização no corrente ano do mencio
nado Congresso. 

Nestas condições, o Departamento Nacional 
da Produção Mineral, órgão indicado para, sob 
orientação do Govêr.no, em1ueender a organiza
ção do Segundo Congresso Panamerlcano de 
Engenharia de Minas e Geologia, propõe o 
adiantamento do mesmo para 1944. 

Homologando essa proposta, tenho a honra 
de vir so!lcltar a V. Excia sejam, por intermé
dio do Ministério das Relações Exteriores, toma
das providências no sentido de se marcar o 
mês de outubro de 1944 para a efetuação do 
importante certame. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
V. Excta. os meus protestos de elevada estima 
e profundo respeito. 

Dia 9 de novembro de 1943. - Apolônio 
Sales. 

Sim. - G. Vargas. 
(D. O. 20-11-43) 

CONSELHO FLORESTAL FEDERAL 

Parecer de 25 de junho de 1943 

Sr. Presidente: 
O Conselho Florestal do Estado de São Paulo 

diz que tem surgido dúvidas quanto à inter
pretação do art. 23, do Código Florestal, admi
tindo, a priori, que o intuito do legislador foi 
determinar a conservação de uma quarta parte 
da propriedade coberta de matas, permitindo ao 
proprietário abater o restante, Isto é, três quar
tas partes. 

Entretanto, na forma de redação do referido 
artigo, entende-se diferentemente e, como tal, 
que seja lícito derribar % partes da área co
berta de vegetação ou, em outras palavras, se 
a propriedade possui apenas. de matas a área 
de %, possa o proprietário abater ~4 partes da 
mesma. 

l!ividentemente, essa não é a Interpretação 
fiel do art. 23, mas, na forma por que está 
redigido. node o mesmo ser fàcilmente s:>fisma
do e burlado. 

Outro aspecto de transcendental Importân
cia, já ventilado neste Conselho, em outro 
processo, é aquele da venda de áreas das pro
priedades agrícolas e que, na forma prevista, a 
área de ~4 coberta de vegetação ficaria legal
mente amparada para o corte de % . 

Como multo bem diz o ilustre secretário do 
Conselho Florestal de São Paulo, o Intuito do 
legislador foi bem diverso. 

A mim se afigura que bastaria suprimir, no 
referido artigo, as palavras cobertas de matas, 
para solucionar a dúvida em questão. 

Não sei se êste Conselho pode firmar dou
trina intangível sõbre a interpretação do <..:ó
dlgo, nos seus artigos e nas suas aplicações, de 
tal modo que não possam sofrer quaisquer dú
vid% nas t<ndênc'as administrativas e, princi-
palmente, nas judiciárias. ' 

Se isso é possível, e está dentro das atribui
ções dêste Conselho, opino que se firme juris
prudência sõbre o assunto. Em caso contrario 
só resta, ao que penso, a modificação de redação 
do artigo, o que Importa, num decreto-lei. 

A experiência tem demonstrado, de modo 
cabal, que o Código Florestal carece de certas 
modificações e sõbre isso muito se tem debatido 
neste Conselho. Seria, agora, uma oportunidade 
para que se examinassem os pontos essenciais 
e se corrlgisem as falhas observadas num único 
decreto. 

Devo acentuar que na última sessão foi pre
sente a êste Conselho, um processo do delegado 
florestal do Rio Grande do Sul, onde consulta 
idêntica sôbre o art. 23, nele ocorria. Foi o 
mesmo distribuído aos conselheiros Luciano Pe
reira da Silva e José Palhano de Jesús. Assim, 
independente de qualquer resolução dêste Con
selho perante esta informação, eu proponho que 
se aguarde o parecer dos ilustres membros dêste 
Conselho, naturalmente fundado em maiores 
conhecimentos e estribado em melhores argu
mentos que a mim escapam. 

Independente disso, creio que êste Conselho 
deveria responder à consulta em lide, imediata
mente, com a afirmativa de que a Interpretação 
do art. 23 do Código Florestal compreende, 
evidentemente, a conservação de uma quarta 
parte da· propriedade coberta de matas, permi
tindo ao pronrietário derrubar o restante ou 
seja, três quartas partes. 

fütlas de. Sessõrn, 25 de junho de 1943. - A. 
Caminha Filho. 

Aprovado nor unânimidade, em sessão de 25 
de junho de 1943. 

José Mariann Filho - Presidente do Con
selho Florestal Federal. 

(D. O. 9-10-43) 
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Parecer de 24 de setembro de 1943 

Acêrca das medidas necessárias para reintegrar 
as florestas patrimoniais do Distrito Federal 
no padrão florístico original. 

1 - As florestas patrimoniais do Distrito 
Federal, ora sob a porteção do Ministério da 
Agrciultura, carecem de imediatas medidas de 
proteção visto como, em virtude da vizinhança 
de núcleos de populações proletárias, vêm sendo 
exploradas clandestinamente, sem que se te
nham tomado até o presente momento as me
didas aconselháveis para sua proteção. Os danos 
causados pelos devastadores que nela buscam 
quotidianamente lenha para combústível e ma
deira para a construção dos rudimentares case
bres conhecidos por "favelas" não podem ser 
devidamente apreciados pelas pessoas que tran
sitam pelas vias principais de acesso ou sejam 
as velhas estradas, ao longo das quais ainda se 
encontram encravadas nas áreas florestais velhas 
chácaras habitadas. !!: preciso penetrar no re
ces<o dos florestas para se ter uma Idéia das 
devastações pra tlcadas. 

N'ío tendo sido em tempo substituídas as 
espécies abatidas, geralmente de madeiras de 
"lei", Isso é, dac:i.uelas que se prestam as cons
truções, é natural c:i.ue o padrão floríst!co dessas 
florestas se tenha degradado a ponto de apre
sentar em certos pontos capoeiras de néo-for
mação nas Quais predominam espécies florestais 
Inferiores, de rápido crescimento. Urge portanto 
rff.tabelecer um sistema continuo de defesa, vi
sando de preferência os sítios mais expostos, 
e, paralelamente, melhorar o padrão florístlco 
restituindo pouco a pouco a essas florestas 
specimens tanto quanto possível, Iguais aos que 
foram sacrificados, ou pelo menos Iguais aos que 
se encontram nas florestas remanescentes do 
mesmo sistema geo-botânlco, (Serra do Mar) de 
modo que ela não venha a perder com a Inclu
são de elementos exóticos (como estava acon
tecendo) suas características essenciais. 

O exame d<t flora marginal reveh de p•r
me!o com os elementos florestais nativos resí
duos florestais de vegetação exótica. (Dracenas, 
crotons, eucaliptus. Ravenala madagascariensis, 
Pandanus) e ainda specimens Indígenas nerten
cent0s a outras áreas geográficas (Euterpe 
edulis e outros). A expansão natural dessas 
esnécles devida aos fatores naturais de disse
minação, como aves e mamíferas, permitiu que 
em muito' Pontos êsses elementos se apresen
tem com caráter silvestre, entrelaçados aos ele
mentos remanescentes da floresta primitiva. 
Motivos de ordem sentimental, ou histórica jus
tificarão por certo a conservação dessas espécies, 
de longa data integradas na paisagem, mas as 
características essenciais das florestas em aprêço 
contra-indicam de modo formal o prossegui
mento dessa velha prática. 

2 - !!: claro Que as florestas da Tl.1uca oue 
constituem o parque florestal da cidade devem 
ser submetidas às regras formais do regimen 
florestal "Integral", o Que quer dizer Que a In
tervenção do técnico florestal se deve limitar 
à defesa 'Cla composição florístlca, e progressiva 
melhoria de padrão florestal Inclusive da flora 
herbácea e epífita. De sorte que deve ser Impe
dida a prática que está sendo usada pelos agen
tes municipais, de limpeza da floresta, prática 
de que resultou a supressão de cipós lenhosos 
tão características quanto esp•cíficos das flores
tas tropicais. D9 resto o objetivo da floresta 
Integral é oferecer ao homem o espetáculo da 
obra da natureza. As florestas integrais, terão 
multiplicidade de elementos floríst!cos na des
ordem em que êles se apresentam. Portanto 
seguindo as reJ?ras usuais que regulam a ativi
dade dos agent•s florestais nas florestas inte
gra!•, a. !nt•rvenção do homem se deve fazer de 
modo discreto e !mperceptivel. Para isso com-

pete-lhe o papel de restituir às florestas os 
e!EmEntos dela retirados (cipós, orquídeas, flora 
herbácea e epífita em geral) e ainda repovoá-la 
com os t!ementos da fáuna local. ~>se trabalho 
exige evidentemente alta capacidade técn!co
florestal, de modo (!ue a reintegração da floresta 
se faça de a côrdo com os caracteres geo-botãnl
cos específicos da região. Isso não impede -
antes reclama - que êsse trabalho venha a 
ser executado com arte. Os taludes das estradas, 
os sítios de visãa panorâmica, os de beleza 
natural, lagos, cursos dágua, cascatas e outros, 
serão tratados de modo especial, porém exclusi
vamente com os recursos da flora local. E com 
o aproveitamento dêsses elementos, as flonstas 
da Tijuca dentro de alguns decênios terão o 
encanto de uma floresta natural. 

3 - Sem embargo de estudos ou pesquisas 
ulteriores, tornam-se recomendáveis as seguin
tes espécies florestais para a reconstituição dos 
maciços florestais degradados: 

Cairiniana excelsa (Jeçu!tibá), Cesalpinea pel
tophoroides (Sib!piruna), Cesalpinea echinata 
(Pau Brasil), Cesalpínea ferrea (Pau ferro), Ce
drela odorata (Cedro rosa), Nectandra sb. (ca
nela), Eritroxylum pulchrum (arco de pipa), 
Dalbergia migra (Cab!una), Platypodium elegans 
(Jacarandá branco), Lecythes pisones (Sapu
caia vermelha), Lafoencia glypto carpa (Mer!n
dlba), Myroxylon peruiferum (óleo vermelho), 
Apuleia praecox (Garapa), Peltogyne conferti
flora (roxlnho), Machaerium pedicelatum (jaca
randá tan), Piptadenia comunis (monjolo ou 
jacaré), Piptadenia noniliformis (Angico prégo), 
Inga Ianceaefolia (!ngazelro), Piptadenia nítida 
(cambuí), 'l'achigalia multi;uga (cacheta pre
ta), Schizolobium excelsum (ficheiro - Bacuru
bú). Peltophorum vogelianum (lb!ra-pultan), 
Machaerim angustifolium (Mosquiteiro), Ptero
carpus vioTac 0 us (Aldrago), Platimiscium flori
bundum, Hortia arborea (partudo), Vochisia sal
danhae (Murici), Vochisia laurifolia (canela 
santa), Cupania furfuracea, Chorisia speciosa 
(palnPlra). Ceiba rivi0 iri, Curatari rufescens (je
qultlbi), Huberia ovalifolia, Tecoma alba (flo
res amarelas) . 

Espécies florestais de alto e médio porte a 
serem empregadas com objetivos de emb"lezar 
a paisagem: Swartzia Iaugsdorphi (pacova de 
macaco) flores esbranquiçadas; Chorisia cris
p!folia (pa!ne!ra) flores zigomorfas violáceas; 
Bou1<ainvillea sb. (ovar. arborea) flores l!lazes; 
Erytllr;na falcata (muchoco ou suinã) flores 
vermelho-salmão; Tecoma heptaphyla (!pê roxo) 
flores rovas; Tecoma odontodiscus (!pê branco) 
flores branco cremosas; Tecoma grandiflora (ipê 
amarPlo); Tec<>ma chrysotricha (!pê do cam
po) flores também amarelas; Phylocarpus pte
docarpu•, flores roxas: Vatayrpa renteroptera, 
flores núrpura; Vochysia laurifolia, flores ama
relas; V<'chysia oppugnata (pau de tucano) flo
res amarelas. 

Dentre as espécies de médio porte, arbusti
vas e sub-arbustivas. canvém destacar: T;bou
china granulosa (o.uaresma) flores roxas; Tibou
china fisinervia (quaresmlnha). flores roxas; 
Cassia macranthera (Acácia de Petrópolis) (fe
de,,.oso da serra) flores amarelas; Ca<sia multi
juga (canudo de pito, canela de vlado, c!~arrei
ra), flores amarelas; Cassia laevigata (flor de 
maio) flores amarelas; Cassiateptophylla, flo
res l!lazes; Cassia ferruginPa, flores amarelo
f errugfneas; Cassia alata (fedegoso do brejo) 
flores amarelas; Erythrina cristagalli (molun
!'"Ú). flores escarlates; Erythrina co•alodendron, 
flores escarlates; Brunfelsia sb. (manacá), flo
r0s brancos e ª"'tis: Bauhinia monandra (unha 
de faca) flores l!lazes. 

A flora umbróflla herbácea oferece elemen
tos de alto valor ornamental (Canuaceas, scita
minaceas, etc.) como sejam: Heliconia episco
palis; Heliconia Ferdinando Coburj:ü; Heliconfa 
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bihai; Helíconia pulvurulenta; Heliconia angus
tifolia; Heliconia brasiliensis; Heliconia Psita
corum; Heliconia cannoides; Canna edulis; Can
na glanca; Canna paniculata; Cythea schans
chin; Cyathea gardneviana; Hemitelia setosa; 
Dicksonia selloviana, e outras espécies afins. 

O grupo dos fetos arborescentes (samam
baia-açu) constitui um precioso elemento de 
ornamentação dos lugares úmidos e umbrosos. 
Poderão ser aproveitados as espécies: Alsofila ar
ma ta; A corcovadensis; A glazziovii; A leucop
sis; A microdonta; A procera. A machrophylla; A 
phalerata; A leucolensis; A villosa; A paleola
tas; A elongata; A impressa; A miersii. Na orna
mentação das grutas e lugares úmidos, várias 
espécies de Aroidéas do gênero Phylodendrum, 
e bem assim o vulgaríssimo Hedychium corona
rium (l!rio do brejo) prestarão ótimos serviços. 

4 - Para reflorestação intensiva das áreas 
desnudas, e melhoria das áreas devastadas pa
rece-me aconselhável estabelecerem-se sempre 
na vizinhança dos sítios que tiverem de 
ser socorridos, uma série de vlve!ors, nos 
quais as mudas de essências florestais possam, 
com os cuidados culturais indispensáveis, aguar
dar o momento de serem transplantados para os 
locais definitivos. Afim de evitar instalações 
custosas de estuflns e "replcagem", as mudas 
serão fornecidas pelo Serviço Florestal Federal 
em caixotes, como se faz comumente. O serviço 
da formação de viveiros, podas de crescimento 
regas, combate a moléstias, e transplantação 
serão executados por guardas florestais conve
nientemente instruídos, e com a necessária prá
tica, dos serviços rudimentares de Jardinagem. 
Para isso, será necessário um curso que poderá 
ser ministrado· no Jardim Botânico. 

5 - Alguns milhares de orquídeas Rhipsalis, 
begõn!as, avencas, e espécies herbáceas indíge
nas terrestres ou epifltas voltariam a cobrir os 
lugares que outrora ocupavam. 

Por melo do plantio de árvores frutíferas in
dígenas de preferência em lugares Ja desmata
dos, como mamoeiros, jabot!cabe!ras e goiabei
ras, a fauna local se reproduzirá fàc!lmente. As 
aves granivoras seriam al!mentadas do mesmo 
modo. 

As florestas da Tijuca, em virtude das grandes 
estradas carroçáveis que a atravessam perten
cem ao tipo de florestas expostas. ~ justamen
te ao longo das estradas que se praticam de
predações. Dai a necessidade de se exercer maior 
vigilância nesses pontos. A abertura de novas 
estradas tem o inconveniente de oferecer novas 
oportunidades aos devastadores. O único melo 
de se pôr cobro as devastações clandestinas é 
estabelecer uma rêde de vigilantes cantone!ros 
habitando a margem das estradas principais, e 
armados dos necessários meios de repressão. O 
número de guardas florestais residentes ou can
tone!ros não poderá ser de pronto fixado, mas o 
serviço poderá ser !n!c!ado modestamente e ser 
ampl!ado posteriormente. Cada guarda canto
neiro terá por obrigação f!scal!zar uma deter
minada área, e anotar na caderneta florestal as 
ocurrênc!as do dia. A revisão do serviço ficará 
a cargo de um inspetor geral que terá a sua 
disposição melo rápido de transporte (motoci
cleta). A aquisição de áreas devastadas impõe
se para que se cuide desde já de sua reflores
tação. ', 

José Mariano Filho, presidente do Conselho 
Florestal Federal. 

Aprovado por unânimidade em sessão de 24 
de setembro de 1943. 

(D. O. 9-10-43) 

Parecer de 24 de setembro de 1943 

Sr. Presidente do Conselho Florestal Fe
deral: 

Como é do conhecimento dêste Conselho, 
quando o Dr. Henrique Dodsworth, prefeito 
desta capital, foi recebido nesta Casa e com 
êle foram trocadas expressões de cordialidade 
e fórmulas gerais de colaboração na defesa 
comum da causa florestal, S. Excla. houve por 
bem declarar as disposições da Prefeitura do 
Distrito Federal no sentido de oferecer mate
rialmente o auxilio que fôsse Julgado mais ne
cessário à eficiência ou ao rendimento do tra
balho dos órgãos consultivo e executivo, em 
matéria de florestas dêste Distrito. 

Naquela oportunidade que marcou uma 11-
gação de pontos de vista e de idéias de real 
interêsse público, o prefeito chegou a solicitar 
sugestões sôbre a maneira julgada mais conve
niente de concretizar a ajuda simpl!ficada que 
oferecia para sua administração, mas apenas 
dentro do sadio espírito de verdadeira colabo
ração. 

Nesse ambiente, tive a honra de ser desig
nado pelo Sr. Presidente para apresentar a 
parte dessas sugestões, relacionada com a defesà 
das matas do domínio público no Distrito Fe
deral, pela circunstância casual de ser presen
temente o chefe da Secção de Proteção das 
Florestas do Serviço Florestal. 

No dia seguinte àquela recepção, êste Con
selho visitou, encorporado, as obras de alarga
mento de estradas, reabertura de picadas, res
tauração e consêrto de prédios, etc., que a 
Prefeitura está real!zando na tradicional flores
ta da T!juca, e tomou conhecimento de visu, 
do plano em andamento da construção dos por
tões slmból!cos que abrem e fecham as estradas 
de acesso e de saída da referida floresta . 

Todos viram, explicada pelo próprio pre
feito, a função dêsses portõl')s que própriamente 
não existirão, por isso que na realidade, o que 
existirá, ao lado do ponto marcado para sua 
colocação, será uma residência de guarda flo
restal permanente, assim localizado em verda
deiros pontos estratégicos, no trabalho de poli
ciamento do precioso bem patrimonial da capital 
da República. 

A simples certeza de encontrar sempre um 
vigia nesses pontos, é, para os infratores e 
intrusos da floresta, motivo para não tentarem 
a passagem e o exercício de atividades indese
jáveis no interior das matas de onde, pelo me
nos, não poderão sair carregados de produtos 
das mesmas extraídos. 

A própria defesa da fauna, por êsse modo 
ficará em grande parte assegurada, de vez que 
é mesmo pelas estradas que assim se projeta 
vigiar, que transitam os numerosos caçadores 
no exercício de seu triste esporte, por tôdas as 
formas acertadamente proibido no Distrito Fe
deral. 

Ora, acontece que tôdas as matas do Domí
nio da União, que passaram do Ministério da 
Educação e Saúde Públ!ca, para a Jurisdição 'do 
Ministério da Agricultura, - decreto-lei n.o 
3.889, de 5 de dezembro de 1941, - estão na 
mesma ou pior situação do que a chamada 
Floresta da Tijuca, ora beneficiada pela Prefei
tura que ai! está dlspendendo cêrca de um 
milhão de cruzeiros. 

Por outro lado, é notória a insuficiência dé 
recursos, orçamentários do Serviço Florestal 
para, por intermédio de sua Secção de Proteção 
das Florestas, criada com os objetivos expres
sos de fazer cumprir o Código respectivo, prote
ger os mananciais e conservar as matas sob sua 
guarda, com um pessoal quantitativamente irri• 
sório e mal distribuído, exatamente por falta 
de fontos de apoio permanentes, ou seja, por 



LEIS E RESOLUÇÕES 277 

falta de habitação nos locais mais indicados e 
necessários à fiscalização e guarda por êles exer
cidas. 

Nessas circunstâncias, e ajudado pela expe
riência e pela observação dêsses três meses de 
trabalho com vistas àqueles objetivos, suponho 
que convém aplicar às demais florestas do do
mínio público sob a jurisdição do Serviço Flo
restal, a mesma iniciativa dos portões simbóli
cos planejados para as matas da Tijuca. 

Em conseqüência, procedi a um estudo de
talhado de tôdas as estradas de rodagem e 
caminhos principais que cortam as diferentes 
matas a cargo da Secção de Proteção das Fio-
restas neste Distrito, com vistas à determina
ção dos pontos vitais para o serviço de fiscali
zação, guarda e contrôle pelos quais essa Secção 
é responsável. 

Isto feito, sinto-me agora com base suficien
te para assegurar que a maior colaboração que 
a Prefeitura Municipal desta cidade, pode pre
vlstar ao Serviço Florestal, no sentido de defesa 
e de proteção das matas do domínio público 
no D. Federal, é mandar construir 22 portões 
simbólicos conjugados com as correspondentes 
casas de residências, a serem ocupadas por guar
das permanentes mantidos por aquele Serviço, 
nos pontos de passagem obrigatória em seguida 
relacionados: 

DESIGNAÇÃO 

a) Florestas das Paineiras, Silvestre e Sumaré: 

Na estrada do Redentor, próximo ao Silvestre ... 
Na estrada da Lagoin ha. 

b) Florestas da Tijuca ao Andaraí: 

Na estrada da Gávea Pequena .. 
No final da rua Borda do Mato. 
No morro do Salgueiro .. 

e) Florestas dos Três Rios, Covanca, Camorím e E,
genho Novo: 

Na estrada dos Três Rio~. 
Ided do Covanca. . . . 
Idem do Engenho Novo 
Idem do Camocim. 

d) Florestas do Rio Grande, Jacaràpaguã: 

Em dois locais não denominados .. 

•) Florestas de Quininha, Batalha, Caboclos e Men
danha: 

Estrada Quininha-Batalha... . . 
Idem Engenho Novo-Caboclos .. 
Idem Andaraí. 

f) Florestas da Serra do Barata e Piraquara (Bangú): 

Estrada das Maravilhas (Bangú). 
Idem do Govêrno (Realengo). 

g) Florestas dos macacos: 

No fim da rua Faro, Reprêsa do Cabeço. 
Na Estrada Dona Castor1 na, km 2-3 . 

TOTAL ..... 

Portões 

22 

A fórmula de cooperação que assim se de
seja estabelecer, distribui à Prefeitura os en
cargos de projetar, construir, administrar e 
custear as obras dessas 22 pequenas residências, 
entregando-as ao Serviço Florestal em condições 
de serem habitadas, e com uma placa esclarece
dora de sua origem. 

Ao Serviço Florestal caberá ocupá-las ime
dia tamente, com os correspondentes 22 guardas 
ou outra classe de serventuárlos de sua Secção 
de Proteção das Florestas, por suas verbas man
tidos, como vigias permanentes do serviço de 
defesa e conservação de um dos mais preciosos 
bens patrimoniais, dos mais sedutores motivos 
paisagísticos e dos mais atraentes encantos da 
natureza carioca. 

Ao contrário do que parece à primeira vista, 
trata-se de uma cooperação financeiramente 
equll!brada, por isso que, se as despesas iniciais 
são de relativo vulto para a Prefeitura que as 
realiza sozinha e de uma só vez, o custeio 
permanente subseqüente do pessoal, a cargo do 
Serviço Florestal, lmpl!ca num dispêndio supe
rior a cento e vinte mil cruzeiros por ano, in-
definidamente. . 

É por esta forma, Sr. Presidente, que tenho 
a satisfação de apresentar as sugestões solicita
das verbal e pessoalmente pelo Governador desta 
cidade, ao Conselho Florestal Federal, no sen
tido louvablliss!mo de ajudar a. proteger as 
florestas do domínio públ!co neste Distrito. 

Sala de Sessões do Conselho Florestal Fe
deral, em 24 de setembro de 1943. - Cunha 
Bayma. 

(D. O. 9-10-43) 

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO 
MINERAL 

Parecer 

Senhor Ministro: 
O Sr. Interventor Federal em Goiás enca

minha e endossa uma representação do senhor 
Prefeito Municipal de Cristal!na, naquele Esta
do, contrária à outorga de autorizações de pes
quisa em zonas trabalhadas para garimpeiros. 

Como V. Excla sabe, por ter eu já expedido 
meu ponto de vista em vários pareceres, con
sidero que a. lei que regula a garimpagem -
decreto-lei n.o 466 - é falha e precisa ser cor
rigida. Mas, de outro lado, não é possível que 
se dê uma proteção exagerada aos garimpeiros, 
pois êstes nada estabelecem nem podem esta
belecer de definitivo em mineração. Aparecem, 
às centenas e aos milhares, em lugares onde 
minerais de valor ocorrem com abundância e 
fáceis de extrair. Logo que a riqueza da jazida 
diminui ou logo que os trabalhos se tornam 
mais difíceis, emigram, desaparecem. 

Assim, pois, os garimpeiros, têm uma. esfera 
de ação limitada e mesmo essa, que é benéfica 
à Indústria de mineração do pais, precisa ser 
controlada pelo Govêrno, ao envez de o ser 
pelos capangueiros, como atualmente. 

A lei que regula a garimpagem precisa ser 
corrigida, mas o órgão do Govêrno que a tenha 
de executar e que não pode deixar de ser o D. 
N. ·p. M., precisa ter organização capaz de exer
cer o contrato necessãrio. Não sendo tomadas 
conjuntamente as medidas necessárias a êsses 
dois objetivos, tõdas as providências que se 
adotarem serão lmproficuas. 

Dentro da legislação atual e com a organi
zação atual do D.N.P.M., o preferível é que 
sejam dadas autorizações de pesquisas, de acôr
do com a lei, preferindo a garimpagem - Antô
nio A.lves de Sousa. 

Em 16-9-43. Despacho do Sr. Ministro: De 
acôrdo. 

Em 27-10-43. - Apolônio Sales. 
(D. O. 13-11-43) 
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MINIST:ll:RIO DA EDUCAÇAO E SAúDE 

Exposição de Motivos 

A expedição do decreto-lei n.o 5.969, de 4 
de novembro de 1943, dispondo sôbre os exa
mes de licença ginasial no ano de 1943, e publi
cado no Diário Oficial de 5 do mesmo mês. foi 
precedida da seguinte exposição de motivos do 
Ministro da Educação e Saúde. de n. 0 43 e da
tada de 3 de novembro de 1943: 

"Sr. Presidente - No corrente ano, far-se-ã 
a primeira experiência dos exames de licença, 
lnstiltufdos pela nova lei do enqlno secundãrlo 
{decreto-lei n.o 4.244, de 9 de abril de 1942). 

Serão feitos os primeiros exames de licença 
ginasial, devendo os de licença clãsslca e de 
licença cientifica ter Inicio no ano de 1944. 

:11: de reconhecer que dos alunos que agora 
vão enfrentar os exam~ de licença não seria 
justo exigir o conhecl~nto de tôda a matéria 
do curso ginasial nos têrmos da nova lei, visto 
como foi a partir da terceira série que êles estu
daram na conformidade do currículo e dos pro
gramas que dessa lei resultaram. 

Tendo, pois, em vista que na terceira e na 
quarta série não se ministrou a êsses alunos 
ensino de história geral nem de geografia geral, 
oue a êles não foi ensinado o latim nas duas 
primeiras séries e que quanto ao desenho o pro
grama observado não foi decorrente dos têrmos 
da legislação nova, parece Justo que de tais 
disciplinas não se exija a prestação de exames 
na primeira oportunidade dos exames de li
cença. 

:11: o que tenho a honra de propor a V. Excla., 
submetendo à sua elevada consideração o In
cluso projeto de decreto-lei, que deverã ser In
cluído no conjunto das dlsnoslções transitórias 
para a execução da lei orgânica do ensino se
cundário. 

Apresento a V. Excla. os meus cordiais pro
testos de elevada estima e profundo respeito. 

Gustavo Capanema". 
(D. O. 11-11-43) 

MINIST:ll:RIO DA FAZENDA 

Exposição de Motivos 

N. 2 .. 'i31 - Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República: 

1. Tenho a honra de submeter à alta deli
beração de V. Excla o Incluso projeto de decre
to-lei que 

"Fixa normas definitivas para o paga
mento e serviço dos empréstimos externos 
realizados em libras e dólares pelos Gover
nos da União, Estados e Municípios, Insti-

· tuto do Café do Estado de São Paulo e 
Banco do Estado de São Paulo, e dá outras 
providências". 

2. Terminando em março de 1944 o acôrdo 
temporário atualmente em vigor, precisamos re
solver, definitivamente, o problema de nossos 
compromissos externos. Ninguém desconhece a 
herança que V. Excla recebeu, em 1930, de uma 
divida que se acumulara, exigindo serviços de 
juros excessivos em relação à nossa capacidade 
de pagar. 

3. Em carta de 6 de fevereiro dêste ano, 
submeti à alta consideração de V. Excla os pon
tos de vista que me parecia deviam ser mantidos 
no trato de tão relevante quéstão e as razões 
que justificavam a oportunidade de promover 
os entendimentos. 

Aprovados por V. Excia. êsses pontos funda
mPntals, entramos em entendimentos com o 
"The Councll of the Corporation of Forelgn 
Bondholders", de Londres, por Intermédio de 
seu representante Sr. John Phllllmore, con
cluindo-se por uma solução que se considerou 
aceitável e consistiu em duas alternativas: -
"A" e "B". 

4. Pela "Alternativa A", era mantida a es
trutura atual do esquema baixado com o decre
to-lei n.0 2.085. de 8 de março de 1940, com as 
seguintes modificações: 

a) o acôrdo teria carãter permanente; 
b) as taxas de juros elevar-se-Iam a 70 % 

das do último período do esquema Osval
do Aranha, e, 

c) conceder-se-Iam cotas de amortização pa
ra todos os empréstimos Incluídos nos 
graus III a VII. 

5. Concomitantemente, e à opção dos res
pectivos portadores, seria oferecida a "Alterna
tiva B", que, reduzindo o- capital nominal, 
proporcionar-lhes-la, contudo, maior rendimen
to anual, em vista não só da elevação das taxas 
de juros, como, ainda, da concessão de Impor
tâncias em dinheiro. 

6. Essa providência alcança vãrlos objetivos 
dignos de menção: - red-uz o prazo de extinção 
das dividas, aliviando os compromissos do futu
ro; favorece uma deflação correspondente· à In
flação relacionada com a dlsponlb!lldade de 
nossos saldos no exterior; proporciona recursos 
aos credores estrangeiros em favor do esfôrço 
de guerra, Inclusive para o próprio Brasil, me
diante reinvestimento, sob condições que nos 
são mais favoráveis. 

7. Pela "Alternativa A", os serviços anuais 
seriam de US$ 29.317 .000, assim distribuídos: 

DESCRIMINAÇÃO US$ 

Juros ..... 
Amortização 

TOTAL ... 

17 551 000 
11 766 000 

29 317'000 

•jO 
40 

100 

8. A "Alternativa B" determinaria um ser
viço anual de US$ 32.423.000, a saber: 

DESCRIMINAÇÃO US$ 
·----------- ------

.Juros ... 
.\mortização. 

TOTAL .. 

17 7~7 º~º 
14 626 ººº 
32 423 OJO 

3 

55 
15 

100 

e um pagamento em dinheiro, Inicial de USS 
82.816.000, pela redução de US$ 342.591.000 do 
capital da Dívida Externa do Brasil, que passa
ria, a s s i m, de US$ 857. 769. 000 para US$ 
516.178.000. 

9. Pode-se definir a "Alternativa B" como 
sendo um plano que mantendo, pràtlcamente, o 
mesmo total da "Alternativa A", para o servigo 
de juros, possibilitaria ao Brasil reduzir sua 
Divida Externa de 40 %. aproximadamente, ao 
preço médio de 24 % do respectivo montante 
nominal. 

10. Em ambos os trab.alhos foram obser
vados aqueles requisitos que salientei, na refe
rida carta a V. Excla., Julgar necessãrios à so
lução de nossa Divida Externa Fundada: 
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a) o acõrdo ter caráter definitivo; 
b) redução geral e permanente a taxa de 

modo a fixar os compromissos dentro das 
nossas reais poss!b!l!dades, e, 

c) aumento das cotas de amortização e 
faculdade da aquisição dos títulos em 
bolsa. 

11. O "Fore!gn Bondholders Protect!ve 
Counc!l, Inc. ", de Nova York, designou os Srs. 
Robert E. Mac Corni!ck e Lee Orton para dis
cutirem o assunto, pessoalmente, nesta Capital, 
real!zando nós, a 16 de setembro de 1943, a pri
meira reunião, a que compareceram aqueles 
senhores e mais os Srs. Walter J. Donnelly e 
Ivan hite, da Embaixada Americana, represen
tando os !nterêsses americanos, o Sr. John Ph!l
l!more, representando os !nterêsses !nglêses, e 
os técnicos bras!le!ros Srs. Valentim F. Bouças, 
Claud!onor de Sousa Lemos e Otávio Gouveia de 
Bulhões, por mim designados para constituírem 
a delegação nacional. 

12. Nessa primeira reunião assinale! o em
penho do Govêrno bras!le!ro em procurar, dire
tamente, com os representantes de seus credo
res, uma fórmula que lhe poss!b!l!tasse satis
fazer os compromissos decorrentes dos emprés
timos externos e firmar, definitivamente o 
crédito do Bras!l no estrangeiro. 

13. Respondendo às ponderações formula
das pelos referidos representantes de que o 
Bras!l gozava, no momento, de uma situação 
invejável, no que concerne às d!spon!b!l!dades 
de câmbio, e, por isso poderia assumir compro
missos à base, aproximada, dos respectivos con
tratos, fiz-lhes ver que essa situação não poderia 
ser classificada de prosperidade, por isso que os 
saldos existentes, tanto nos Estados Unidos da 
América como na Inglaterra, provinham da res
trição atual de nossa importação, mercê das di
ficuldades oriundas da guerra. Acrescentei aue 
a importação era absolutamente imprescindível 
ao próprio desenvolvimento econômico do pais 
e due. ela se faria, com grande intensificação, 
após-guerra - como necessidade imperiosa do 
reaparelhamento de tôdas as fôrças ativas do 
Brasil. Frise! aue os saldos existentes não tra
duziam uma situação definitiva de prosperidade, 
mas uma situação de contingência, sôbre cuja 
base não se poderiam assumir encargos para o 
futuro. 

14. Desd• o primeiro contacto com os refe
ridos representantes verifique! que a situação 
era bem compreendida e que estavam dispostos 
a assentar uma base para a solução definitiva 
do problema da Divida Externa, dentro das reais 
possibll!dades brasileiras. 

15. Durante 60 dias foram realizadas re
un!Õ"S diárias pelos técnicos aue, finalmente. 
concluíram seus trabalhos, consubstanciados no 
projeto de decreto-lei anexo, pelo qual: 

a) são oferecidas à opção dos Portadores, 
duas alternativas: - "A" e "B"; 

b) é regularizado o pagamento de todos os 
cupões atrasados; 

c) é proposto o resgate dos titulas que vêm 
sendo incluídos no grau VIII, e, 

d) são solucionados vários outros pontos de 
importância relacionados com o assunto. 

16. Pela "Alternativa A", a responsabilidade 
continua com o devedor de origem (Federal, Es
tadual ou Municipal), sendo as seguintes as 
parcelas anuais para os respectivos serviços: 

DESCRIMINAÇÃO 

Juros .. 
Amortização .... . 

TOTAL.. .................. . 

US$ 

20 737 91B 
9 989 351 

30 727 29G 

()f) 

34 
100 

O plano tem caráter permanente, mantém 
o capital inicial e concede aos credores um ser
viço superior ao que é pago atualmente. A taxa 
méd'a de juros e de 2.49%, o que representa 
atualmente uma remuneração razoável de títu
los públicos, nos Estados Unidos da América e 
na Inglaterra. não obstante o desconto que dão 
a títulos estrangeiros. Em relação aos contratos 
e aos serviços determinados pelo esquema ainda 
em vigor, apresenta a seguinte situação: 

a) Comparação com os contratos (conv. a 
dólares) 

Di:'.SCRIMINAÇÃO Juros Amortização Total 
----··· --·---· 

Contratos ....... 51 394 390 41 28'.i 596 92 680 992 
"Alternativa A". 20 737 918 9 989 351 30 727 269 

"Alternativa A" -
menos ......... 30 656 478 31297245 61 953 723 

b) Comparação com o esquema em vigor 

(Valores em dólares) 

[IESCRIMINAÇÃO Juros Amorfüação Total 
-·- ------

Es1uema em vigor .. 13 419 148 3 .502 120 16021268 
"Alternativa A11

• ... 20 737 918 9 989 351 30 727 269 

"Alternativa A" -
mais ..... ..... 7 318 770 . 6 487 231 13 806 001 

17. Pela "Alternativa B", a responsabilida
de todos os empréstimos passará ao Govêrno 
Federal, exigindo o serviço anual a soma de 
US$ 33.362.273, a saber: 

DESCRIMINAÇÃO 

Juros. 
Amortização. 

TOTAL. 

US$ 

n 54f\ :w1 
l" ~15 924 

33 332 273 

% 

58 
42 

100 

18. O volume total de nossa divida externa 
ficará reduzido de US$ 316.019.629, isto é, 37 % 
do montante existente, correspondendo essa si
tuação à. importância de US$ 91. 706. 009 a ser 
paga, em dinheiro, aos portadores, o que equi
vale a dizer que a compra é efetuada ao preço 
médio de 29 % . 

19. Comparando-se os serviços decorrentes 
dessa "Alternativa B" com os contratuais e os 
do esquema em vigor, tem-se: 

a) Comparação com os contratos 

(Valores em dólares) 

DESCRIMINAÇÃO Juros Amortira~ão Total 
-------- ------ -----·---- -----

Contratos. 
"Alternativa B" ... 

Contratos - mais. 

51 394 396 
19 546 349 

31 848 047 

41 286 596 
13 ~15 924 

27 470 672 

92 680 992 
3;] 3ô2 273 

59 318 719 
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b) Comparação com o esquema em vigor 

(Valores em dólares) 

DESCRIMINAÇÃO Juros Amo;ti?ação Total 
----~-

Esquema em vigor. 1:1 419 148 3 .502 120 16 921 268 
"Alternativa B" 19 546 349 13 815 924 33 362 273 

"Alternativa B" -
mais .. 6 127 201 10 313 804 16 441 005 

20. Pelos quadros que acompanham o in
cluso projeto de decreto-lei verifica-se: 

a) que a divida externa brasileira atual, em 
dólares e libras feita a conversão a 
US$, e a seguinte: 

DESCRIMINAÇÃO 

Empréstimos em dólares. 
Empréstimos em libras. 

TOTAL.. .. 

US$ 

286 065 645 
551 190 384 

837 256 029 

3 

342 
65,S 

100,00 

b) que, pela "Alternativa A", o serviço será 
feito na seguinte base: 

JUROS US$ r, .,, 
·-· --·--·-. 

Empréstimos em dólares 8 13í 370 39,3 
Empréstimos em libras. 12 600 548 60,7 

TOTAL ... 20 737 918 100,0 

AMORTIZAÇÃO US$ º' ,, 

Empréstimos em dólares. :i 415 115 34,2 
Empréstimos em libras. 6 574 2311 65,8 

TOTAL. ··-·· . . . . . . . . . ..... 9 989 351 100;0 

TOTAIS US$ 3 
--- ------- -----

Empréstimos em dólare~ li 552 485 37,6 
Empréstimos em libras .. 19 174 704 62,4 

TOTAL ........ 30 727 269 100,0 

c) que pela "Alternativa B": 

I) o montante e o pagamento em dinheiro 
a ser feito se divide: 

EM DóLARES 

DESCRIMINAÇÃO 
Pagamento Percentagem 

Redução em dinheiro média 
--------1-·-----~-----------

Empréstimos em dó-
lares ............ 96 193 629 35 94S 921 46 

Empréstimos em li-
hras ........... 219 82G 000 55 757 088 26 

TOTAL... 316 019 629 91 706 009 29 

II) o novo saldo em circulação será: 

DESCRIMINAÇÃO 

Empréstimos em dólares. 
Empréstimos em libras .. 

TOTAL. 

US$ 

189 872 Olfi 
331 3114 384 

521 231 400 

3'1,4 
63,6 

100,0 

III) que o serviço anual será o seguinte: 

JUROS US$ m 
/() 

------- --------
Empréstimos em dólare.s. 7 120 197 36,4 
Empréstimos em libras. 12 426 152 O:l,fl 

TOTAL .. ...... 19 546 349 100,0 

AMORTIZAÇÃO US$ <y;, 
----·-- -----

Empréstimos em dólares. 5 031 612 3íl,4 
Empréstimos em libras. .. 8 784 312 63,6 

TOTAL ... 13 815 924 100,0 

TOTAIS US$ o/;, 
----

Empréstimos em dólares. 12 151 809 36,4 
Empréstimos em libras. 21 210 464 1;:l,6 

TOTAL ....... " ...... "' 33 36~ 273 100,0 

21. No que se refere aos títulos em francos 
e florins, aqueles estaduais e municipais e êsses 
municipais, o projeto determina que quando 
as condições internacionais o permitirem, será 
dado a êles tratamento Idêntico. 

22. Três eram as categorias dos atrasados: 

a) atrasos anteriores à vigência do esquema 
baixado com o decreto n.º 23.829, de 5 
de fevereiro de 1934; 

b) atrasos decorrerttes da suspensão do ser
viço das dividas em 20 de novembro de 
1937; e 

c) atraso verificado no serviço do emprésti
mo 1929-6,5 %-Estado do Rio, em virtude 
do decreto-lei estadual n.º 102, de 15 de 
junho de 1940, sôbre o que V. Excla. já 
decidira, aliás, por despacho exarado em 
minha exposição número 1.585-Gablnete, 
de 3 de setembro <le 1941. 

23. Os técnicos, estudando o assunto, che-
garam a um acôrdo no sentido de se liquidarem 

'os atrasados em aprêço, respectivamente, aos 
preços de 10%, 25% e 100% da importãncla efeti
vamente devida, feito o cálculo à base do último 
ano do esquema aprovado pelo decreto-lei n.º 
2.085, de 1940. 

24. Para· liquidação dos títulos sempre in
cluídos no grau VIII, assentou-se que poderia 
ser feita a oferta à base de 12 % dos respectivos 
valores nominais. 

25. O projeto estabelece que as alternativas 
retroagirão em seus efeitos, a l.º de janeiro pró
ximo futuro, com o que revelamos o propósito 
sadio do Govêrno de V. Excla. , visto que o 
atual esquema vlgerá até 31 de março futuro. 
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26. No caso dos portadores optarem pela 
"Alternativa B" haverá necessidade de fazer-se 
uma operação de crédito interna, para obtenção 

dos recursos, em moeda nacional, imprescindí
veis à redução do volume da divida. Essa opera
ção, no valor aproximado de Cr$ 1.520.000.000,00 
pode multo bem, pela sua finalidade, ser de
nominado "Empréstimo de Conversão da Divida 
Externa'', de vez que corresponde em última 
análise, à substituição de apólices de circulação 
no estrangeiro, por Idênticos titulas Internos. 

27. Será a primeira operação dessa natu
reza efetuada no Brasil, cuja vantagem pode 
ser aferida pela preocupação que a operações 
semelhantes têm dedicado os maiores paises. 

28. Em plena fase de perturbação mundial 
o Brasil procura um entendimento franco e 
sincero com representantes de seus credores, 
acertando uma solução definitiva do problema. 
E, apesar da situação de dificuldades em que 
se encontra, melhora as condições dos credores. 

29. Desejo, neste passo assinalar a valiosa 
cooperação prestada pelos ilustres membros da 
delegação brasileira, Srs. Valentim F. Bouças, 
Claudlnor de Sousa Lemos e Otávio Gouveia de 
Bulhões, os quais com dedicação e Inteligência, 
se deslncumblram das funções que lhes foram 
cometidas. 

30. Finalmente, cabe-me declarar a V. 
Excla. que os compromissos a assumir estão 
dentro da nossa real capacidade e êste acôrdo 
consolidará, por certo, nos meios financeiros ex
ternos ·o conceito do Brasil, dilatando-lhe as 
possibilidades de recursos de que poderá carecer, 
no futuro, quando a paz voltar ao mundo, para 
o reaparelhamento de todo o seu organismo 
militar, econômico e industrial. 

Aproveito d ensejo para reiterar a V. Excia. 
os protestos do meu mais profundo respeito. 

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1943. 
A. de Sousa Costa. 

Aprovado. - Em 22-11-43. - G. Vargas. 

(As. decreto-lei n.o 3.019, em 23 de novem
bro de 1943) . 

(D. O. 30-11-43) 

MINISTi'!:RIO DA GUERRA 

Avisos 

N. 2.691 - Em oficio n.º 650, de 7 de junho 
de 1943, consulta a Diretoria das Armas sôbre 
se e.os oficiais em comissão de limites do Minis
tério do Exterior, que forem ao estrangeiro em 
objeto de serviço das respectivas comissões as
siste o direito de perceberem as vantagens pre
vistas no artigo 19, letra a, do Código de Venci
mentos e Vantagens dos Militares do Exército. 

Em solução declaro: 

O e.rt. 19 do C. V. V. M. E., sàmente 
cogita dos "Militares do Exército" que estiverem 
no estrangeiro em "comissão" dêste Ministério 
e não que se acharem à disposição de outros 
ministérios. 

Nessas condições os militares das Comissões 
de Limites do Ministério das Relações Exte
riores que forem ao estrangeiro em objeto de 
serviço das respectivas comissões não assiste 
direito, por êste Ministério, às vantagens pre
vistas na letra a do artigo 19 já citado. 

(D. O. 4-11-43) 

N. 2. 763 - Tendo em vista as dificuldades 
de aprovisionamento em material ótico, as re
partições, estabelecimentos, comissões e corpos 
de tropa devem recolher diretamente ao Serviço 
Geográfico e Histórico do Exército, para a devi
da recuperação ou aproveitamento de elemen
tos, todo o material em desuso que contenham 
lentes, prismas ou outros elementos óticos. 

l!:sse recolhimento deve ser feito mediante 
gula, em três vias, sendo uma encaminhada ao 
Gabinete do ministro e as demais, acompanhan
do o material a que se referem ficarão em poder 
do Serviço Geográfico e Histórico do Exército, 
que passará recibo em uma delas e a enviará ª°' 
mesmo gabinete, para o acompanhamento das 
operações, que a remeterá, posteriormente, a<> 
seu ponto de origem. 

O destino do material recupere.do será obje
to de decisão ulterior e os elementos aproveita
dos pelo referido Serviço serão utilizados a seu 
critério. 

(D. o. 17-11-43) 

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDúSTRIA 
E COMÉRCIO 

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 

Resolução n.o 33, de 4 de novembro de 1943: 

Dispõe sôbre a nova divisão das regiões de 
engenharia e arquitetura 

O Conselho Federal de Engenharia e Arqui
tetura, no uso das atribuições que lhe são con
feridas pelos decretos ns. 23 .1569, de 11 de de
zembro de 1933 e 3.995, de 31 de dezembro d.e-
1941; e 

Considerando que, o decreto-lei n.0 5.812, de-
13 de setembro de 1943, criou os Territórios. 
Federais do Amapá, do Rio Branco, do Guaporé, 
de Ponta Porã e do Iguaçu; 

Considerando que, dessa sorte, a sua re
solução n.º 2, de 23 de abril de 1934, deve ser 
modificada; resolve: 

Art. l.º Os Territórios Federais criados pelo· 
decreto-lei n.o 5 .812, de 13 de setembro de 1943, 
farão parte, para os efeitos dos decretos-leis 
ns. 23. 569 e 3. 995, respectivamente das juris
dições dos Conselhos Regionais de Engenharia e· 
Arquitetura, pela seguinte forma: 

a) Os Territórios do Amapá, do Rio Branco. 
e do Guaporé, - da l.ª Região (com sede em 
Belém do Pará); 

b) O Território de Ponta Porã, .- da 6.ª Re
gião (com sede na cidade de São Paulo); 

c) O Território do Iguaçu, - 7.• Região· 
(com sede em Curitiba). 
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Art. 2.0 As nomeações dos delegados dos 
Conselhos Regionais de Engenharia e Arquite
tura nos Territórios Federais serão da compe
tência dos referidos Conselhos, ad referendum 
do Conselho Federal de Engenharia e Arqui
tetura. 

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1943. -
Adolfo Morales de los Rios, presidente. - Ulisses 
de Alc/lntara, secretário. 

(D. O. 22-11-43) 

MINIST1:Rl0 DA VIAÇÃO E OBRAS P'úBLICAS 

Portaria n.o 1 339, de 22 de novembro de 1943 

O ministro de Estado, atendendo ao que so
licitou o Serviço de Meteorologia do Ministério 
<la Agricultura, em oficio n.0 3 255 de 11 de 
outubro do corrente ano, e de acõrdo com o 
parecer n.o 276, de 1.0 de novembro, da Co· 
missão Técnica de Rádio, 

Resolve: 

I - Conceder permissão àquele Serviço para 
Instalar na cidade de Belo Horizonte uma es
tação radiotelegráfica de 250 watts de potência. 
destinada a transmitir as observações meteoro
lógicas realizadas nas estações do Estado de 
Minas Gerais e centralizadas naquela cidade, 
de modo a permitir a elaboração de cartas slnó
tlcas para o serviço de proteção da navegação 
aérea e da segurança nacional; 

II - Aprovar as plantas e especificações 
técnicas da estação, que com esta baixam rubri
cadas pelo diretor da Divisão de Orçamento do 
Departamento de Administração dêste Minis
tério; 

III - aprovar o local em que será Instalada 
a estação, à rua Viçosa n.o 283. 

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1943. -
Jo/lo de Mendonça Lima. 

(D. O. 17-11-43) 

~ O Conselho Nacional de Geografia é constituído pelo "Diretório Centr.al" na Capital 
.,..... Federal, por um "Diretório Regional" em cada capital de Estado e por um "Diretório 
Municipal" em cada Prefeitura. 



Legislação estadual 

,, 
Integra dos decretos, decretos,...leis 

e demais atos ·de interêsse geográfico 
MINAS GERAIS 

Decreto-lei n.o 956 - de 1.0 de novembro de 1943 

Abre à Secretari.a da Viação e Obras Públicas, 
o crédito especial de Cr$ 13 650,00. 

O Governador do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade do disposto no artigo 6.º, n. V, 
do decreto-lei n.o 1 202, de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. l.º - Fica aberto à Secretaria da Via
ção e Obras Públicas o crédito especial de CrS 
13 650,00 (treze mil seiscentos e cinquenta cru
zeiros, para pagamento de gratlflca~ão ao pessoal 
da Comissão Revlsôra da Divisão Territorial do 
Estado de Minas Gerais, referente ao período de 
16 de junho a 31 de dezembro do corrente ano. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário, entrando êste decreto-lei em vigor 
na data de sua publicação. 

Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, 
aos l.º de novembro de 1943. 

Benedito Ribeiro Valadares. - Demerval 
José Pimenta. - Francisco Balbino Noronha 
Almeida. 

(D. O. - Minas Gerais 2-11-43) 

-te 
PARA 

Decreto-lei n.º 4 467 - de 9 de novembro de 1943 

Estabelece, para efeito fiscal, o limite de pro
dução das áreas de terras aplicadas a deter
minadas indústrias extrativas. 

O Interventor Federal: usando de suas atri
buições e de conformidade no disposto no art. 
7.º, n.º I, do decreto-lei federal n.º 1 202, de 8 
de abril de 1939, tendo em vista a necessidade 
de medidas coordenadoras da ação fiscal do 
Estado. na parte aue se refere à arrecadação de 
rendas decorrentes da exploração da indústria 
extrativa, por ocasião da entrada dos gêneros 
respectivos, 

Decreta: 

Art. l.º Ficam estabelecidos, para os gêne
ros provindos das terras de propriedade de par

. ticulares, as limites de produção adiante espe
cificadas, na relatividade da área de uma légua 
quadrada (4 356 hectares): 

a) Produção de castanha: 1 000 hectolitros; 
b) Idem balata, muruplta, massaranduba, 

caucho e coquirana; 
- 5 227 quilos, para cada gênero; 
e) Idem de copaiba; 4 356 quilos, para cada 

gênero 

Art. 2.º Fica obrlgatór\a a apresentação de.a 
gulas oriundas do interior, em que constem 08 
gêneros mencionados no artigo precedente, ao 
Serviço de Cadastro Rural do Estado, para 08 
efeitos de anotação, conferência, que poderá 
manter ou alterar a classificação de procedên
cia dos mesmos, a necessária aposição de "visto", 
por isso que somente após estas formalidades 
poderá ser efetuado o despacho regular perante 
a Divisão de Receita do Departamento de Fi
nanças do Estado. 

Art. 3.º Os gêneros especificados no art. l.º 
dêste decreto, nas quantidades compreendida.a 
dentro dos respectivos limites de produção, con
siderados de terras de propriedade, pagarão a 
taxa patrimonial de 5% "ad-valorem". 

Art. 4.º Os gêneros acima especificados, ori
undos de terras devolutas do Estado, licenciadas 
ou não, ou excedentes das quantidades dadas 
como propriedade, estão sujeitos à taxa patri
monial de 5% "ad-valorem" e mais, respectiva
mente, às taxas suplementares, assim especi
ficadas: De 5% "ad-valorem" - Cumaru e cona!
ba, de 2% "ad-valorem" - Balata, murupita, 
massaranduba, caucha e coquirana. 

Parágrafo único. A castanha procedente de 
terras devolutas do Estado, licenciadas ou não, 
e aquela excedente das quantidades declaradas 
como de propriedade, pagarão além da taxa pa
trimonial de 5%, a correspondente ao arrenda
mento, de 7%. 

Art. 5.º Para efeito de arrecadação das ta
xas acima mencionadas, compreendem-se Igual
mente como terras devolutas do Estado. os lotes 
de terras licenciadas para a exploração de gê
neros nativos, e as terras ainda não devidamente 
concedidas. 

Art. 6.º Revogam-se as disposições em con
trário. 

O Secretário Geral do Estado assim o taça 
executar. 

Palácio do Govêrno do El>tado do Pará, 9 
de novembro de 1943. · 

Ce!. Joaquim de Magalhães Cardoso Barata, 
Interventor F2deral - João Guilherme Lameira 
Bittencourt, Secretário Geral. 

<D. o. - Pará - 12-11-43) 

RIO GRANDE DO NORTE 

Decreto-lei n.º 241 - de 13 de novembro de 1943 

Declara imunes de corte, em todo o território 
do Estado, a Maniçoba e a Mangabeira. 

o Interventor Federal;· na conformidade do 
que dispõe o art. 6.º, n.o V, do decreto-lei fe
deral n. o 1 202, de 8 de abril de 1939. 
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Decreta: 

Art. 1.º A. manlçoba e a mangabeira, na 
qualidade de árvores produtoras de borracha, são 
declaradas Imunes de corte, em todo o territó
rio do Estado, visto tratar-se de espécie sujeita 
à legislação municipal, nos têrmos do art. 14 
do Código Florestal. 

Art. 2.º O funcionário estadual que tiver 
ciência da transgressão do dispositivo acima, 
ou o desenvolvimento natural das referidas ár
vores, deverá comunicar Imediatamente o fato 
à autoridade policial competente, para os fins 
previstos nos arts. 22, letra c, 70, 83, letra f, 
84 e 93, do mesmo Código. 

Art. 3.º O presente decreto-lei entrará em 
v!gôr na data de sua publicação, revogadas as 
!Ilsposlçóes em contrário. 

Natal, 13 de novembro de 1943, 55.0 da Re
pública. 

Gel. Antônio Fernandes Dantas - Des. João 
Dionísio Filgueira. · 

(D. O. - Rio Grande do Norte 14-11-43) 

CONSELHO AI>MINISTRATIVO 

Resolução n.0 331 

O Conselho Administrativo do Estado, 

Resolve 

Aprovar o projeto de decreto-lei, da Inter
ventorla Federal, fixando o "Quadro Territorial" 
do Estado". • 

S. S. do Conselho Administrativo do Estado 
em Natal, 12 de novembro de 1943. 

Elói de Sousa - Eliseu Leite. 

(D. O. - Rio Grande do Norte 14-11-43) 

Parecer 

Fixa o "Quadro Territorial do Estado". 

Interventorla Federal. 

O presente projeto de decreto-lei da Inter
ventorla Federal, na conformidade dos decretos
leis federais ns. 311, de 2 de março de 1938, 
3 599, de 6 de setembro de 1941 e 5 901, de 21 
de outubro último, tem por fim fixar o "Qua
dro Territorial do Estado do Rio Grande do 
Norte", durante o próximo futuro qüinqüênio 
de 1944 a 1948,.ao par das linhas sistematizadas 
da divisão Intermunicipal e lnterdlstrltal de 
tôdas as unidades administrativas e judiciárias 
do Estado. 

Acompanham-no três anexos: n.o 1, "o qua
dro territorial", com 25 comarcas, 42 têrmos, 42 
municípios e 84 distritos, sediados em cidades 
(42) e vilas (42); n.º 2 - a descrição sistemá
tica das Unhas divisórias entre os municípios 
e entre os distritos e n. 0 3, o cerimonial das so
lenidades, em que, a 1.0 de janeiro de 1944 
será considerado instalado pelo qüinqüênio o 
"Novo Quadro Territorial". 

Em confronto com o decreto-lei n.º 603, de 
31 de outubro de 1938, que fixou o quadro 
vigente, no qüinqüênio a terminar brevemente, 
verifica-se que haverá a restauração da comarca 

de Goianlnha, suprimida desde a organização 
judiciária de 1892, cujo têrmo sede, com o de 
Ares, formará a nova comarca; e a criação de 
três (3) outras comarcas em Areia Branca, Pa
relhas e Angicos, que, por seu evidente de~ 
senvolvlmento e em face dos memoriais e apelos 
dos moradores e Interessados, mereceram o novo 
predlcamento. 

No "Quadro Judiciário" dar-se-ão também 
modificações nas comarcas de Martins Caraúbas 
e Açu, porque passará da 1.ª para a 2.a, o 
têrmo de Patu e da 2.ª para a 3.ª, o de Augusto 
Severo, aquele por causa da visível facll!dade 
de com_unlcações ferroviárias e êste, tanto por
que sempre foi distrito da comarca para onde 
volta, como porque entre êles há Intenso Inter
câmbio rodoviário. 

A modificação do "Quadro", no aspecto 
municipal, foi a extinção do município de São 
Gonçalo, cujo território foi, em parte, encorpo
rado ao de Macaíba. na categoria de vila e dis
trito de Potlguaçu, e, em a restante para cons
tituir, com outra parte do município de Ma
caíba, a área territorial do novo município de 
Filipe Camarão, com sede na vila de São Paulo 
do Potengl, assim elevada à categoria de cidade 
sob o nome do Imortal chefe conterrâneo, co
nhecido por Potl e que recebeu o nome d& 
Antônio Filipe Camarão, na pia batismal, em 
1612, em São Miguel do Guaglru, e se notabili
zou na guerra contra os holandeses de 1630 
a 1647. 

As necessidades do progresso urbano e o 
desenvolvimento econômico e demográfico da, 
zona alta do Potengi Impunham o sacrifício 
que, a titulo de experiência, foi deliberado, da 
velha comuna, ora, extinta. 

Do que se conclui que o projeto mereci> 
aprovação Integral porque, além do mais, obe
dece rigorosamente às prescrições das leis fe
derais acima Indicadas e satisfaz as necessida
des do povo e da governação administrativa & 
Judiciária do novo Estado. 

Nada, pois, deve ser oposto a medida qu& 
para a devida promulgação carece antecipada
mente da aprovação de S. Excla. o Sr. Presldent& 
da República, "ex vi" do que dispõe o decreto
lei federal n.º 1 202, de 8 de abril de 1939. 

Natal, 10 de novembro de 1943. 

Eliseu Leite, Relator. 

(D. O. - Rio Grande do Norte 17-11-43) 

SANTA CATARINA 

Decreto-lei n. o 882 

Cria cargo no Quadro único do Estado. 

O Interventor Federal no Estado de Santa 
Catarina, na conformidade do disposto no art. 
4.º, item V, do decreto-lei federal n.º 5 611, 
de 21 de maio de 1943, 

Decreta: 

Art. 1.º Fica criado, no Quadro único do 
Estado, um cargo Isolado, de provimento efetivo, 
de Topógrafo, padrão K, da Diretoria de Estra
das de Rodagem. 

Parágrafo único. 1!:sse cargo· será provido 
mediante livre escôlha do Chefe do Poder 
Executivo. 
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Art. 2.0 Fica o Poder Executivo autorizado 
a abrir o crédito necessário à execução dêste 
decreto-lei. 

Art. 3.º ll:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as dispo
sições em contrário. 

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 3 de 
novembro de 1943. 

Nereu Ramos; Artur Costa Filho; Ivo 
d' Aqutno; Orlando Brasil; Antônio Carlos Mou
rão Ratton. 

(D. O. - Santa Catarina 5-11-43) 

SÃO PAULO 

CONSELHO ADMINISTRATIVO 

Resolução n.0 1 794 - de 1943 

Aprova com emenda, projeto de decreto-lei da 
Prefeitura Municipal de Presidente Bernar
des, que dispõe sôbre abertura de um cré
dito especial de Cr$ 2 900,00. 

O Conselho Administrativo do Estado de São 
Paulo, em sessão de 29 de outubro de 1943, ado
tou a seguinte Resolução: 

- E' aprovado, com emenda e nos têr
mos abaixo, o projeto de decreto-lei da 
Prefeitura Municipal de Presidente Bernar
des, remetido com o oficio n.o 5 265-43, do 
Departamento das Municipalidades. 

Teor do projeto de decreto-lei nos têr
mos em que é aprovado: 

O Prefeito Municipal de Presidente Bernar
des, na conformidade do disposto no art. 5.º do 
decreto-lei n.º 1 202, de 8 de abril de 1939, e nos 
têrmos da Resolução n.o 1 794, de 1943, do Con
selheiro Administrativo do Estado, 

Decreto: 

Art. 1.º Fica aberto, na Contadoria Muni
cipal um crédito especial de Cr$ 2 900,00 (dois 
mil e novecentos cruzeiros), destinado a ocorrer 
as despesas com o pagamento da cota devida 
pelo Municipio, ao Instituto Geográfico e Geo
lógico do Estado e correspondente ao exercicio 
de 1940. 

Parágrafo único. O valor do presente crédito 
será coberto com os recursos provenientes do 
saldo financeiro transferido para êste exercicio. 

Art. 2.0 ll:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dispo
sições em contrário. 

São ·Paulo, 30 de outubro de 1943. 

Godofredo T. da Silva Teles, Presidente. 

Publlcada na Secretaria do Conselho Admi
nistrativo do Estado, em 11 de novembro de 
1943. Alvaro Martins Ferreira, Diretor Geral. 

(D. O. - São Paulo 20-11-43) 

Resolução n.0 1 826 - de 1943 

Aprova, com outra redação, projeto de decreto
lei da Prefeitura Municipal de Bariri, que 
a autoriza a contratar a elaboração do 
levantamento topográfico de uma faixa de 
terreno e dá outras providências. 

O Conselho Administrativo do Estado de 
São Paulo, em sessão de 29 de outubro de 1943, 
adotou a seguinte Resolução: 

- E' aprovado, com outra redação e nos 
têrmos abaixo, o projeto de decreto-lei da 
Prefeitura Municipal de Bariri, remetido 
com o ofício n.º 9 268-43, do Departamento 
das Municipalidades. 

- Teor do projeto de decreto-lei nos têr
mos em que é aprovado: 

o Prefeito Municipal de Barlrl, na confor
midade do disposto no art. 5.0 do decreto-lei 
n.o 1 202, de 8 de abrll "de 1939, e nos têrmos 
da Resolução n.o 1 826, de 1943, do Conselho 
Administrativo do Estado, 

Decreta: 

Art. 1.º Fica a Prefeitura Municipal auto
rizada a contratar, com o engenheiro José Car
neiro Viana, a elaboração do levantamento to
pográfico de uma faixa de terreno necessária 
à passagem da futura adutora para o abasteci
mento de água da cidade, pela Importância de 
Cr$ 7 000,00 (sete mll cruzeiros), de acõrdo com 
a concorrência administrativa procedida pela 
Diretoria de Engenharia do Departamento das 
Municipalidades. 

Parágrafo único. O pagamento será feito 
em duas prestações Iguais: uma, no ato da en
trega dos trabalhos e outra, depois de sua apro
vação pela mencionada Diretoria. 

· Art. 2.0 A fim de ocorrer às despesas com 
a execução do presente decreto-lei, fica aberto, 
na Contadoria Municipal, um crédito especial 
de Cr$ 7 000,00 (sete mll cruzeiros), com vi
gência até 31 de dezembro de 1944. 

Parágrafo único. O valor do presente cré
dito será coberto com os recursos provenientes 
do saldo financeiro transferido para êste exer
ciclo. 

Art. 3.º ll:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dispo
sições em contrário. 

São Paulo, 30 de outubro de 1943. 

A. Whitaker, pelo dr. Godofredo T. da Stlva 
Teles, Presidente. Publlcada na Secretaria do 
Conselho Administrativo do Estado, em 10 de 
novembro de 1943. Alvaro Martins Ferreira, Di
retor Geral. 

(D. O. - São Paulo 20-11-43) 

SERGIPE 

CONSELHO ADMINISTRATIVO 

Parecer 

Nos têrmos do art. 12 da Portaria n.0 2 083, 
de 12 de julho de 1939, a Interventoria Federal 
encaminha a êste Conselho, para seu parecer, 
o projeto de decreto-lei que fixa a divisão ad
ministrativa judiciária do Estado para o qüin
qüênio entre 1.º de Janeiro de 1944 e 31 de de
zembro de 1948. 
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2 - Examinemos por partes o trabalho sub
metido a nosso exame e que foi elaborado pela 
Comissão Revisora do Quadro Territorial, em 
tempo Instituída pelo Govêrno. 

3 - A divisão administrativa continua com
pondo-se de quarenta e dois municípios, nela 
acrescendo-se apenas um distrito, passando, por
tanto, a cincoenta e três o total des~as subdi
visões. Vinte localidades sergipanas. de nomen
clatura igual à. de outras existentes no País e 
que têm sôbre elas a prioridade legal para sua 
conservação, sofreram substituições nos seus 
nomes. Para os novos topônimos, foram esco
lhidas, na quase totalidade, designações Indíge
nas ou ligadas às tradições de cada uma. Os 
limites municipais, como as divisas inter-distri
tais, ficaram definidos em perfeita consonância 
com a legislação a respeito existente. 

4 - Na divisão judiciária, foi conservado o 
atual número de têrmos, elevando-se, porém, o 
das comarcas de onze para dezenove, Isto por 
ser propósito do Govêrno, para melhor atender 
aos interêsses da Justiça, criar oito Juizados de 
direito, extinguindo as atuais pretorlas, confor
me projeto de Código de Organização já em 

adiantado preparo e a ser em breve submetido 
à aprovação do Primeiro Magistrado da Nação. 
E tendo o quadro judiciário a ser agora fixado 
de permanecer Imutável durante todo um qüin
qüênio, é óbvia a n1>cessldade de fazê-lo, de 
logo prever e permitir a futura mOdiflcação. 

5 - Por fim, o ritual para as solenidades 
cívicas a serem celebradas a l.º de janeiro vin
douro, ao entrar em vigor a nova divisão admi
nistrativa e judiciária, também anexo ao pro
jeto, está elaborado segundo as Instruções mi
nistradas pelo Conselho Nacional de Geografia, 
como a própria estrutura da lei obedece ao 
padrão geral dado para tOdo o Pais. 

6 - A nosso ver, pois, está, o projeto de 
decreto-lei que nos ocupa a atenção em condi
ções de merecer a anuência do Exmo. Snr. 
Presidente da República, para sua convocação 
em diploma legal. E' o nosso parecer, salvo 
melhor juízo. 

Conselho Administrativo de Sergipe, Ara
caju, 13 de novembro de 1943. 

Nicanor Ribeiro Nunes, Relator. 

(D. O. - Sergipe 19-11-43) 

..-
. AOS FDTTORES: il:•te "Boletim" niio fa7. publicidade rPmunerada, Pntretanto registará ou 

comentará as contribuições sõbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam enviadas 
ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla difusão da bibliografia 
referente à geografia brasileira. 



Leqislação municipal 

, 
Integra dos decretos, decretos,.leis e demais 

atos de interêsse geográfico 
BEU:M (Parâ) 

Decreto-lei n. o 166 

Autoriza o Prefeito Municipal a contratar com 
um profissional idôneo um plano de urba
nismo da cidade de Belém, pelo preço de 
Cr$ 260 000,00. 

Alberto Engelhard, Prefeito Municipal de 
Belém, por nomeação legal do Exmo. Sr. C'lro
nel Interventor Federal neste Estado, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
S.º qo decreto-lei n.º 1 202, de 8 de abril de 
1939, e de acôrdo com a Resolução n.º 2 ::.11, 
de 28 de outubro de 1943, do Conselho Admlm.s
trat!vo do Estado, 

Decreta: 

Art. l.º Fica o Prefeito Municipal de Be
lém autorizado a contratar com um profissional 
!dón~o e plano de urbanismo desta cidade pelo 
preço de Cr$ 260 000,00. 

Art. 2. o O cori trato se destinará a prepa
ração: I - De uma enciclopédia urbanística 
compreendendo: 

a) Um código de obras para esta Prefeitura; 
b) U'a monoEl'rafia relativa às investiga

ções antropogeográf!cas da formacão de Belém 
no que se refere à história, tradição, melo so
cial, capacidade económica, natureza do habitat 
e outros fatores dominantes que concorreram 
para a formação e crescimento respectivo. Jli
terpretação e conclusões que dai podem ser 
tiradas afim de orientar o presente e futuro 
desenvolvimento urbano, bem como a forma<;"âO 
estrutural e a dinâmica funcional da oidade; 

c) U'a monografia sôbre a geologia da re
g!ão urbana no qu3 interesse as construções e a 
agricultura; 

d) U'a monografia sôbre a meteorologia no 
que se refere a coeficientes pulv!ométricos e 
outros fatores que !nterveem no cálculo da rêde 
de águas pluviais, bem como estudo das dire
ções anamométr!cas e da mais aconselhada di
reção hellotérmlca das ruas; 

e) U'a monografia sôbre a cl!matolog!a lo
cal e recomendações quanto à defesa do melo. 

o código de obras e estas monografias cons
tituirão um repositório cultural, ou seja, ~m 
corpo de doutrinas e de princípios reguladores 
que regerão o destino atual e abrirão o mais 
lógico e aconselhável caminho para o futuro 
de Belém. 

II - Estrutura do plano da cidade compre
endendo o traçado da remodelação urbana den
tro de suas tendências antropogeográflcas, cultu
rais, étnicas, econômicas e sociais, de tal mo:io 
que o futuro seja o prolongamento das ten
dências do passado, modificadas no que se fizer 
preciso, pelos prlnclp!os c!entif!cos, artísticos 
e filosóficos do moderno urbanismo. 

l!:ste traçado de remodelação Incluirá os 
seguintes elementos: a) zoneamento, b) sanea
mento, c) circulação, dJ arquitetura, e) lotea
mento, f) parques e Jardins, g) l!mpeza públ!ca, 
h) centro cívico e praça de esportes, !) centros 
de abastecimentos e entrepostos, JJ cintura ver
de do ciclo rápido, k) docas e anexos, 1) termi
nais e pôrto. 

l!:stes trabalhos serão apresentados e Indica
dos em plantas de várias escalas, gabaritos e 
maquetes com os detalhes que cada caso exigir. 

Art. 3.º O contratante obriga-se a apre
sentar, a partir da data do contrato, seis meses 
depois, o código de obras de Belém, doz~ meses 
pois, as monografias citadas, dezoito meses de
pois as plantas e maquetes do plano geral de 
urbanização da cidade. 

Art. 4.º Revogam-se as disposições em con
trário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Belém, 
3 de novembro de 1943. 

Alberto Engelhard, Prefeito Municipal. 

(D. O. - Pará 6-11-43) 

ENTRE RIOS (Rio de Janeiro) 

Portaria n.0 7, de 8 de novembro de 1943 

O Prefeito Municipal de Entre Rios, 

Resolve: 

Designar os Srs. Aqullas Rodrigues Couti
nho, Inspetor do Ensino Municipal; Dr. José 
Venâncio Bltencourt, Delegado Regional; Prof. 
Geraldo Monerat, Diretor do Ginásio de Entre 
Rios; Dr. Walkreuse Meireles, Chefe do 3.0 De
pósito da Central do Brasil; Guilherme Pereira 
Bravo, Agente Municipal de Estatlstic:i; Dona 
Alva Coutinho Carvalhldo, Diretora do Grupo 
Escolar Condessa do Rio Novo; João Pedro da 
Silveira, Diutor do Entre Rios Jornal. para 
sob a presidência do primeiro, organizaram o 
pro!!rama das festividades comemorativas do 
Terceiro Congresso de Brasll!dade a se realiza
rem de 10 a 19 de novembro, neste Munlclplo. 

Prefeitura Municipal de Entre Rios, em 8 
de novembro de 1943. 

Dr. Walter Gomes Franklin, Prefeito. 

Diário das Municipalidades - Niterói 
24-11-43) 



288 BOLETIM GEOGRAFICO 

GUIA LOPES (Minas Gerais) 

Parecer n. o 7 231 

Projeto da Prefeitura de Gula Lopes, abrin
do créditos suplementares no total de Cr$ 
13 000,00 e o crédito especial de Cr$ 3 000,00, 
para execução da planta cadastral da cidade. 

São suficientes os recursos financeiros da 
Municipalidade. O projeto deverá ser desdo
brado. 

Opinamos, assim, pela aprovação dos subs
titutivos seguintes: 

"Decreto-lei n. o • • • • '· 

Autoriza o levantamento da planta cadastral 
da cidade 

O Prefeito Municipal de Gula Lopes, na 
conformidade do disposto no art. 5.º do decreto
lei federal n.º 1 202, de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 
Art. 1.º Fica a Prefeitura Municipal auto

rizada a levantar a planta cadastral da cidade, 
até o preço de Cr$ 3 000,00 (três mil cruzeiros). 

Art. 2.0 Fica aberto o crédito especial de 
Cr$ 3 000,00 (três mil cruzeiros), para atender 
à despesa a que se refere o artigo anterior. 

Art. 3.º Revogadas as disposições em con
trário, entrará o presente decreto-lei em vigor 
na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Gula Lopes, . . de 
.......... de 1943. 

Prefeito Municipal". 

(D. O. - Minas Gerais 10-11-43) 

SÃO MANUEL (Minas Gerais) 

Decreto-lei n. o .•• 

Dispõe sôbre abertura de créditos 

O Prefeito Municipal de São Manuel, na 
conformidade do disposto no art. 5.º do decreto
lel federal n.• 1 202, de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.º Fica a Prefeitura Municipal auto
rizada a proceder o levantamento da planta ca
dastral da cidade, podendo dlspender, para tal 
fim, até a lmportãncla de Cr$ 5 000,00. 

Art. 2.0 Para atender as despesas a que se 
refere o artigo anterior, fica aberto o crédito 
especial de Cr$ 5 000,00. 

Art. 3.º Fica aberto o crédito especial de 
Cr$ 6 000,00, para ocorrer às despesas decorren
tes da estadia, em Belo Horizonte, do funcioná.
rio da Prefeitura convocado para o "Curso de 
Aperfeiçoamento", mantido pelo Departamento 
de Assistência aos Municípios. 

Art. 4.º Revogam-se as disposições em con
trãrlo, entrando êste decreto-lei em vigor na 
data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de São Manuel, . . de 
. ........... de 

Prefeito Municipal 

(D. O. - Minas Gerais ··15-9-43) 

~O Serviço Central de Documentação Geogrãfica do Conselho Nacional de Geografia é com
_.... pleto, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corogrãflco, destinando-se 
êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de jornais. Envie ao Conselho qualquer 
documento que possuir sôbre o território brasileiro. · 



Resoluções do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística 

Comissão Censitária Nacional 
Ementário das Resoluções n. os 15 a 2 9 aprovadas no ano de 19 3 9 

Resolução n. 0 15 - de 13 de janeiro de 1939 
Inclui entre os '-objetivos das campanhas 
censitárias de 19s9 e 1940 o levantamento 
das coordenadas geográficas de sedes muni
cipais de posição ainda não determinadas. 

Resolução n. 0 16 - de 13 de Janeiro de 1939. 
Dispõe sôbre a elaboração de monografias, 
como atividade com os serviços censitários. 

Resolução n. 0 17 - de 13 de fevereiro de 1939. 
Aplaude o projeto formulado pelo Conselho 
Nacional de Estatística para a construção 
do edifício em que terão sede os serviços 
censitários. 

Resolução n. 0 18 - de 3 de março de 1939. 
Fixa a distribuição, no ano de 1939, da dota
ção incluída sob a rubrica "Secretaria, Ga
binete Técnico :e Inspeção", no quadvo 
anexo à Resolução n. 0 2, de 1 de junho de 
1938, da Comissão Censitárla Nacional. 

Resolução n. 0 19 - de 11 de abril de 1939. 
Dispõe sôbre o aproveitamento do saldo ve
rificado em 31 de dezembro de 1938 na 
dotação concedida à Comissão Censitárla 
Nacional e a que se refere a Resolução n. 0 3, 
de 10 de junho do ano findo. 

Resolução n. 0 20 - de 14 de março de 1939. 
Dirige um apêlo ao Ministro da gricultura, 
relativamente à contribuição do Departa
mento Nacional de Meteorologia no plano 
censitário em preparo. 

Resolução n. 0 21 - de 26 de maio de 1939. 
Dispõe sôbre a inclusão de dados relativos 
à climatologia brasileira no plano de divul
gação dos resultados do Recenseamento 
Geral de 1940. 

Resolução n. 0 22 - de 21 de Julho de 1939. 
Declara solidariedade à homenagem pres
tada ao General Càndldo Rondon pelo Con
selho Nacional de Geografia. 

Resolução n. 0 23 - de 25 de agôsto de 1939. 
Aprova o ante-projeto de decreto-lei que 
dispõe sôbre o material remanescente do 
extinto Departamento Nacional de Estatís
tica e autoriza outras providências. 

Resolução n. 0 24 - de 22 de setembro de 1939. 
Concede refôrço à verba "Material" da ta
bela aprovada pela Resolução n.0 • 18, de 3 
de março de 1939. 

Resolução n. 0 25 - de 20 de outubro de 1939. 
Altera, na parte relativa ao pessoal das 
delegacias regionais e seccionais, a aplicação 
de recursos prevista no quadro anexo à Re
solução n. 0 2, de 1 de junho de 1938, da 
Comissão Censitárla Nacional. 

Resolução n.0 26 - de 27 de outubro de 1939. 
Declara adesão ao IX Congresso Brasileiro 
de Geografia. 

Resolução n. 0 27 - de 7 de novembro de 1939. 
Atribui função suplementar, junto ao Ga
binete Técnico da Presidência da Comissão 
Censltária Nacional, ao Delegado Regional 
do Serviço Nacional de Recenseamento no 
Distrito Federal. 

Resolução n. 0 28 - de 24 de novembro de 1939, 
Dispõe sôbre o aproveitamento de saldos 
relativos a sub-consignações Incluídas na 
distribuição de dotação fixadas pela Reso
lução n. 0 18, de 3 de março de 1939, da 
Comissão Censitária Nacional. 

Resolução n. 0 29 - de 29 de dezembro de 1939. 
Arbitra remuneração a ser atribuída em 
substituição à de cargo público efetivo. 

lllllmC""' Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
~ sua Secretaria - Praça Getúlio Vargas, 14, Edifício F'co. Serrador, 5.0 andar - Rio de 
Janeiro, D.F., que o atenderá pronta e satisfatoriamente. 



Conselho Nacional de Estatística 
Assembléia Geral 

Íntegra das resoluções de interêsse geográfico aprovadas em 19 3 Z 

Resolução n. 0 29 - de 7 de julho de 1937. 

Dispõe sôbre o pagamento de uma ajuda de 
custo e das despesas de passagens aos dele
gados do Conselho Brasileiro de Geografia, 
e dá outras providências. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

considerando que o Conselho Brasileiro de 
Geografia, cujo regulamento foi baixado "ad 
referendum" desta Assembléia Geral, é hoje 
parte Integrante do Instituto Nacional de Es
tatística; 

considerando que, em virtude dêsse regu
lamento, a primeira sessão do Conselho Brasi
leiro de Geografia foi con vacada para realizar-se 
simultâneamente com a presente sessão da 
Assembléia Geral do Conselho Nacional de Es
tatística; 

considerando que, nestas condições e não 
havendo .ainda cursos orçamentârios especiais 
para o Conselho Brasileiro de Geografia, é ra
zoável que os delegados ao mesmo Conselho 
não residentes na Capital Federal nem em Ni
terói, sejam concedidas as mesmas vantagens 
que o Conselho Nacional de Estatística reco
nhece aos seus próprios membros em idênticas 
condições; 

considerando, também, que, em represen
tação verbal e escrita de vários delegados de 
Estados, feita à direção superior do Instituto, 
foi alegada a Insuficiência da ajuda de custo 
regulamentar abonada para custear as despesas 
do seu comparecimento à Assembléia Geral; 

considerando que o meio de atender a essa 
representação só pode estar na concessão de uma 
verba para indenização de despesas de estada; 

considerando que a despesa necessária à 
adoção das duas medidas indicadas pode correr 
pela verba n. 0 4 do art. 2. 0 do atual Orçamento 
do Instituto, destinada a auxiliar às organi
zaçõe~ regionais: 

Resolve: 

Art. 1. 0 Os delegados regionais à primeira 
reunião da Assembléia Geral do Conselho Bra
sileiro de Geografia, que não residirem na Ca
pital Federal, em Niterói, nem acumularem a 
qualidade de delegados ao Conselho de Estatís
tica, são considerados convidados especiais do 
Instituto, ficando-lhes outorgadas as mesmas 
vantagens que, em Igualdade de condições, go
zam os membros do Conselho de Estatística. 

Art. 2.0 Aos membros da Assembléia Geral 
do Conselho Nacional de Estatística a quem 
couber ajuda de custo, será ainda pago Q auxílio 
de 600$000, a título de indenização de despesas 
de estada. 

§ 1.0 Aos delegados que deixarem de com
parecer às reuniões por si ou substituto devi
damente credenciado, será descontado, por falta 
não justificada, 1/20 do referido auxílio. 

§ 2. 0 A vantagem estabelecida por êste 
auxílio é extensiva aos membros da Assembléia 
Geral do Conselho Brasileiro de Geografia com 
a mesma restrição do parágrafo precedente. 

Art. 3.0 As despesas desta "resolução" cor
rerão, no atual exercício, por conta da verba 
n. 0 4 do art. 2. 0 do Orçamento do Instituto 
porém, que as verbas à disposição nos orça
mentos futuros, desde porém, que as verbas à 
disposição do Conselho, para a satisfação dos 
compromissos peculiares ao sistema de esta
tística, excedem de réis 250: 000$000. 

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1937, 2. 0 do 
Instituto. - Conferido e numerado. Benedito 
Silva, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. 

Publique-se. - José Carlos de Macedo Soa~ 
res, Presidente do Instituto e do Conselho. 

Resolução n. 0 30 - de 9 de Julho de 1937. 

Formula um apêlo ao Conselho Brasileiro de 
Geografia relativamente à Carta do Brasil e 
ao Atlas Geográfico Brasileiro, como elemen
tos subsidiários do Recenseamento Geral da 
República de 1940. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

considerando a alta conveniência de con
tinuar-se, no recenseamento de 1940, a feliz 
coincidência, verificada no recenseamento de 
1920, dos trabalhos censl tárlos com os de revisão 
e publicação da nova Carta da República; 

considerando que foi, de fato, particular
mente fecunda essa simultaneidade de esforços, 
tendo ocasionado proveitosíssima colaboração 
dos dois serviços, apesar de não haver nenhuma 
vinculação especial entre a Diretoria Geral de 
Estatística, Incumbida dos trabalhos censitá
rlos, e a Comissão Cartográfica, organizada pelo 
Clube de Engenharia, mediante acôrdo com a 
Diretoria Geral dos Telégrafos; 

considerando que, em conseqüência da co
laboração então estabelecida, não sómente uma 
vastíssima e Inédita documentação cartográfica 
foi oferecida a Comissão de Carta pelos serviços 
censitários, senão também pôde a Diretoria 
Geral de Estatística dispor, em tempo útil, das 
cartas geográficas de que carecia e conhecer a 
extensão das superfícies do Brasil e das suas 
unidades políticas, graças ao que se tornou 
possível al;nda representar os perímetros dos 
municípios e levantar, pela primeira vez entre 
nós, o quadro completo, embora aproximado, 
das superfícies municipais, elemento êsse de 
extraordinário alcance na apresentação dos da
dos censl tá rios; 

considerand0 que a colaboração aludida, 
sôbre ser agora ainda. mais indicada, está extra-
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ordinàriamente facilitada pela instituição e con
jugação de esforços dos sistemas dos serviços 
geográficos e estatísticos no seio do Instituto; 

considerando que ainda a contribuição car
tográfica necessária aos serviços estatísticos 
poderá já agora dispor não só de um acervo 
maior de elementos fornecidos por várias re
partições técnicas federais, estaduais e munici
pais, mas igualmente de vultoso material de 
cartografia municipal já coordenado pelo Ins
tituto; 

Considerando que a revisão da Carta da 
República e elaborações cartográficas comple
mentares, necessárias ao recenseamento de 1940, 
são objetivos que se incluem lógicamente no 
plano inicial dos trabalhos do sistema que o 
Conselho Brasileiro de Geografia em boa hora 
instituir; 

Resolve: 

Art. 1.0 O Conselho Nacional de Estatística 
formula encarecido apêlo ao Conselho Brasileiro 
de Geografia no sentido de ser desde Já fir
mado o concurso do sistema dos serviços geo
gráficos nacionais à grande operação do Recen
seamento geral de 1940. 

Art. 2.0 O apêlo aqui formulado tem por 
objetivos mínimos: 

a) o início imediato da elaboração, para as 
edições de 1939, da Carta Geral da República, 
nas mesmas escalas adotadas nas edições de 
1922; 

b) o encaminhamento simultâneo do tra
balho de levantamento e de cartografia neces
sário à organização, em 1940, do Atlas Corográ
flco do Brasil, ilustrado com os dados esta
tísticos do novo recenseamento, a ser prepa
rado em edição que acompanhe quando possível 
o plano que fôr fixado em "resoluções" especial 
dêste Conselho para a divulgação dos dados 
censi tários. 

Art. 3.° Fica convencionado, desde Já, que 
todos os órgãos do sistema coordenado pelo 
Conselho Nacional de Estatística prestarão, com 
a maior solicitude, aos trabalhos do sistema 
articulado pelo Conselho Brasileiro de Geo
grafia, todo o concurso que estiver na sua 
alçada. 

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1937, 2.º do 
Instituto. - Conferido e numerado. Benedito 
Silva, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. 

Publ!que-se - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto e do Conselho. 

Resolução n. 0 31 - de 10 de julho de 1937. 

Referenda o regulamento do Conselho Brasileiro 
de Geografia, e dá outras providências. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

ocnsiderando que a Convenção Nacional de 
Elstatística prevê a articulação dos serviços 
geográficos com os de esta tístlca. no seio do 
Instituto Nacional de Estatística (cláusula 
XIII); 

considerando que, nesse pressuposto, esta 
Assembléia não sómente fixou, pela "Resolução" 
n. 0 18, "as condições de filiação, ao Instituto, 
das instituições e serviços geográficos", mas 
ainda, na "resolução" n. 0 27 (letra "g" da a!l
nea II do artigo único), fêz votos "para que 
se ultimasse com pleno êxito a criação do Con-

selho de Geografia, como órgão de direção su
perior do sistema nacional dos serviços geo
gráficos, articulado convenientemente ao sis
tema dos serviços estatísticos"; 

considerando que a referida criação foi 
levada a efeito pelo decreto n. 0 1 527, de 24 de 
março de 1937, que Instituiu o Conselho Brasi
leiro de Geografia "incorporado ao Instituto 
Nacional de Estatística e destinado a reunir 
e coordenar, com a colaboração do Ministério 
da Educação e Saúde, os estudos sôbre a geo
grafia do Brasil, e a promover a articulação dos 
serviços oficiais (federais, estaduais e munici
pais), Instituições particulares e dos profissio
nais, que se ocupem de geografia do Brasil, no 
sentido de ativar uma cooperação geral para 
um conhecimento melhor e sistematizado d«> 
território pátrio"; 

considerando que o citado decreto (art. 5.0 ) 

determinou que "o Presidente do Instituto Na
cional de Estatística baixará o regulamento e 
as instruções que, aprovadas pela Junta Exe
cutiva e "ad referendum" do Conselho Nacional 
de Estatística, deverão reger a organização e o 
funcionamento do Conselho Brasileiro de Geo
grafia; 

considerando que o regulamento a que se 
refere êsse artigo fel baixado e aprovado, nas 
condições estipuladas, atendendo a tôdas as 
disposições do decreto n. 0 1 527, satisfazendo 
às "resoluções" desta Assembléia Geral e har
monizando-se da melhor maneira com a estru
tura e as finalidades do Instituto; 

considerando que merecem ser aprovadas, 
Integralmente e sem qualquer discusão, por 
parte do Conselho Nacional de Estatística, as 
modificações propostas pela própria Assembléia 
Geral do Conselho Brasileiro de Geografia; 

considerando que êsse regulamento trans
fere, com o perfeito cabimento e de maneira 
legítima, ao próprio Conselho Brasileiro de 
Geografia, a aprovação das instruções comple
mentares necessárias ao seu funcionamento; 

Resolve: 

Art. 1.° Fica referendado o Regulamento 
do Conselho Brasileiro de Geografia, baixado 
pelo Presidente do Instituto Nacional de Esta
tística e aprovado pela "Resolução" n. 0 15 da 
Junta Executiva Central do Conselho Nacional 
de Estatística nos têrmos do decreto n. 0 1 527, 
de 24 de março de 1937, introduzidas na mesmo 
regulamento, integralmente, as modificações 
propostas pela Assembléia Geral daquele Con
selho. 

Art. 2.0 A Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística, ao ver colocar-se ao 
seu lado, em condições de perfeita autonomia, 
para articular e reger o sistema nacional dos 
serviços geográficos, o Conselhó Brasileiro de 
Geografia, que no selo dêste Instituto vai con
viver, em regime de mútua colaboração, com 
o sistema dos serviços estatísticos, integrando 
assim a grande organização nacional dedicada 
ao estudo da terra e do homem brasileiro, faz 
votos por que o alto pensamento que persistiu 
a essa fecunda medida governamental demonstre 
eficaz convergência de esforços entre os dois 
sistemas a serviço do progresso do Brasil. 

Art. 3.0 Exprimindo ainda suas congratu
lações ao Govêrno da República, por ver ple
namente traduzida em realidade a feliz trans
formação que justificará, para esta instituição 
doravante. a denominação de "Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística", a Assembléia 
Geral delibera que a presidência do Instituto, 
transmitindo ao poder Executivo êste voto, re
presente ao mesmo tempo sôbre a conveniência 
de ser substituída a denominação de Institut~ 
pela que presentemente mais convém. 
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Rio de Janeiro, 10 de julho de 1937, 2.0 do 
Instituto. - Conferido e numerado. Benedito 
Silva, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitas. 
Secretário Geral do Instituto. 

Publique-se - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto e do Conselho. 

Resolução n. 0 32 - de 14 de julho de 1937. 

Regula a elaboração e divulgação das tábuas 
itinerárias brasileiras. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

considerando a grande utilidade das tá
buas itinerárias bem organizadas; 

considerando que as Investigações para a 
elaboração dêsse trabalho se incumbem entre 
as que cabem aos órgãos de estatística; 

considerando, ainda, que as tábuas itine
rárias são indispensáveis à própria direção dos 
aludidos órgãos; 

considerando que várias repartições cen
trais de estatística já organizaram esboços de 
tábuas itinerárias, destacando-se neste parti
cular, o Serviço de Esta tistica Geral de Minas 
Gerais, que reeditou, há pouco, com aperfeiçoa
mento, o excelente volume "Meios de comuni
cação", o qual constitui um bom modêlo no 
gênero; 

Resolve: 

Art. 1. 0 As Juntas Regionais, fazendo con
vergir seus esforços no sentido de realizar as 
diretrizes práticas que assentam, no caso, a 
Junta Executiva Central, proverão a que as res
pectivas repartições centrais - se órgãos espe
cializados já existentes não estiverem mais in
dicados para essa incumbência - levantem e 
divergem os sistemas de comunicações de suas 
circunscrições políticas, como elementos inte
grantes das Tábuas Itinerárias Brasileiras. 

§ 1.0 A Junta Regional do Distrito Federal, 
à vista desta "Resolução" proporá à Junta 
Executiva Central plano especial de trabalho, 
que se adapte às condições peculiares do mu
nicípio. 

§ 2.0 Para tanto, a Junta Regional do Dis
trito providenciará, em sua primeira reunião 
ordinária de agõsto próximo, no sentido de 
habilitar seus membros ao trato do assunto, 
de modo que possa organizar a proposta logo 
na- sessão Imediata, submetendo-a, em seguida, 
à apreciação do órgão central do Instituto. 

Art. 2.° Como padrão mínimo das contri
buições regionais para as tábuas a que se re
fere esta "Resolução", fica adotado o volume 
"Meios de Comunicação", editado pelo Serviço 
de Estatística Geral do Estado de Minas Gerais, 
devendo cada contribuição, assim, registrar as 
melhores vias de transporte já existentes e 
especificar os percursos, com as respectivas qul
lometragens ltinerárias, para as comunicações 
entre cada sede municipal e: 

a) cada uma das respectivas sedes dis
tritais; 

b) cada uma das sedes municipais limí-
trofes; 

c) a Capital do Estado; 
d) a Capital da República; 

Art. 3.° Fica recomendado que, nas futuras 
edições das táboas itinerárias sejam introdu
zidos mais os seguintes elementos: 

a) os Itinerários entre cada um dos povoa
dos e as respectivas sedes distrital e municipal; 

b) a duração ordinária dos percursos totais, 
com as suas escalas obrigatórias, e a cada 
uma das etapas; 

c) os preços correntes do transporte de 
pessoas nos vários percursos. 

Art. 4. 0 No volume em que o Instituto fizer 
a síntese nacional das Táboas Itinerárlas Bra
sileiras, se especificarão, com tõdas as caracte
rísticas adotadas, os percursos de cada Capital 
regional a cada uma das Capitais das Unidades 
Políticas limítrofes. 

Art. 5.° Fica assentado que os vários volu
mes regionais das Táboas Itlnerárias Brasileiras, 
desde sua primeira edição, incluirão em fôlha 
umca ou em várias fôlhas regionais, mapas 
itinerários, ou mesmo simples cartogramas, em 
que se esquematizem, com as devidas diferen
ciações, os percursos a que o texto fizer refe
rência. 

Rio de Jan!'liro, 14 de julho de 1937, 2.0 do 
Instituto. - Conferido e numerado. Benedito 
Silva, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário. Geral do Instituto. 

Publique-se - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto e do Conselho. 

Resolução n. 0 33 - de 14 de julho de 1937. 

Consigna o aplauso do Instituto ao projeto de 
reforma do Calendário, organizado pela Liga 
das Nações. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

considerando que o aperfeiçoamento do 
Calendário, sem violentar a linha da tradição 
histórica, representa uma grande conquista do 
espírito humano, harmonizando as exigências 
sociais da vida moderna com os Imperativos da 
ordem natural; 

considerando que uma tal reforma, pro
cessada não em virtude de imposição, mas pelo 
prevalecimento da razão esclarecida e do sen
timento de solidariedade Internacional, sobe de 
importância; 

conslderandó que a reforma ora encami
nhada pela Liga das Nações, com fundamento 
numa proposta do Chile, obedece rigorosamente 
àquelas acertadas diretrizes e a êsse generoso 
pensamento; 

considerando, finalmente, que as caracte
rísticas do sistema em estudo atendem em 
particular à conveniência da observação esta
tística dos fatos econômicos e sociais: 

Resolve: 

Artigo único. O Conselho Nacional de 
Estatística aplaude calorosamente os esforços 
da Liga das Nações no sentido de melhorar 
o atual Calendário e declara seu regosijo: 

a) pela maneira superiormente Inspirada e 
acertadamente conduzida por que foram orien
tados os trabalhos da reforma; 

b) pela procedência sul-americana do pro
jeto referido; 

'c) pela atitude do Govêrno brasi!eiro 
apoiando o movimento a favor da reforma e 
prestigiando o projeto chileno; 
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d) pelas características, 
vantajosas para a estatística 
definitivamente vitoriosas na 
de efetivação. 

particularmente, 
que Já parecem 
reforma em via 

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1937, 2.0 do 
Instituto. - Conferido e numerado. Benedito 
Silva, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. 

Publique-se - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto e do Conselho. 

Resolução n. 0 50 - de 18 de julho de 1937. 

Propõe as bases para a organização, execução e 
divulgação do Recenseamento Geral da Re
pública em 1940. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições e 
tendo em vista que a iniciativa e a responsa
bilidade da execução dos Recenseamentos Gerais 
da República competem ao Instituto Nacional 
de Estatística, na conformidade do que ficou 
exposto na mensagem anexa, que a Junta Exe
cutiva Central dêste Conselho apresentou ao 
Senhor Presidente da República, solicitando 
providências sôbre os recursos necessários aos 
trabalhos preliminares da operação; 

Atendendo às condições novas que, quanto 
à cooperação dos serviços regionais e locais de 
estatística, decorrem da existência do grande 
sistema nacional em que todos êles gravitam 
harmônicamente; 

considerando as seguras lições resultantes 
dos trabalhos do Recenseamento de 1920; 

considerando as exigências do pensamento 
moderno nos domínios da estatística, a expe
riência das nações adiantadas, as sugestões dos 
especialistas nas obras técnicas e nas resoluções 
dos congressos internacionais, e, especialmente, 
os novos rumos abertos, no campo internacio
nal à missão da estatística em geral e das 
pesquisas censitárias em particular, pela obra 
magnifica da Liga das Nações; 

considerando as condições peculiaríssimas 
da vida brasileira, a natureza e complexidade 
dos seus problemas e, sobretudo, o surto po. 
deroso do seu progresso, tudo a exigir o con
curso urgente, na forma mais desdobrada e 
profunda possível, da documentação estatística 
sôbre todos os aspectos quantificáveis, estáticos 
e dinâmicos, do Estado brasileiro; 

considerando que certos domínios estatís
ticos ainda lnabordados, no Brasil, só poderão 
ser devassados e abertos às pesquisas regulares 
em conseqüência de um trabalho intensivo de 
desbravamento como o que somente uma ope
ração censitário de grande envergadura con
segue realizar; 

considerando ainda as disposições orgânicas 
constantes da legislação do Instituto Nacional 
de Estatística; 

Resolve: 

Art. 1. 0 O plano geral que ao Instituto 
Nacional de Estatística cabe formular para a 
realização do Recenseamento Geral da Repú
blica em 1940 fica assentado nas seguintes 
bases: 

1 - Todos os trabalhos censitários de cará
ter nacional se realizarão simultâneamente cm 
uma grande operação, que se repetirá decenal
mente nos anos de milésimo O, executada a 1 
de setembro. 

II - Cada operação censitária compreen
derá: a) o censo demográfico; b) o censo 
econômico e todos os inquéritos complementares 
sôbre os aspectos sociais, culturais e adminis
tra ti vos da vida nacional. 

III - A publicação dos resultados censi
tários se fará em duas séries de volumes -
a série nacional e a série regional. A série 
nacional conterá tantos volumes quantos os 
distintos censos realizados, desdobrando-se cada 
um nos tomos necessários, organizados de modo 
a só conterem em suas tabelas, no que se refere 
a cada ordem de fatos, a síntese nacional dos 
resultados e o seu desdobramento pelas Uni
dades Federadas em condições de imediata 
comparabilidade. A série regional terá tantas 
partes quantas as Unidades da Federação, cada 
parte com um desenvolvimento análogo à série 
nacional, mas apresentados os resultados com 
os desdobramentos possíveis em função da di
visão municipal e distrital. 

IV - Tanto a série do Brasil como cada 
parte da série regional terá um volume intro
dutório, de monografias especializadas sôbre os 
aspectos fundamentais da vida nacional, regio
nal, ou municipal, elaboradas por especialistas 
de renome em cada assunto, com o que se 
manterá e ampliará o feliz alvitre adotado na 
publicação do censo de 1920. 

V - Todos os trabalhos censitários pro
priamente ditos obedecerão aos planos, instru
ções e normas que assentar a Comissão Cen
sitárla Nacional, cuja sede será a Capital da 
República. Essa Comissão será constituída nos 
anos de !nilésimo oito; com mandato normal 
de cinco anos, prorrogável. 

VI - A Comissão Censitár!a Nacional se 
comporá dos seis membros da Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Estatística 
que representam organizações de estatística, de 
um representante do Conselho Atuarial, e de 
três outros membros - um dos quais como 
presidente - eleitos pela mesma Junta em 
nome do Conselho Nacional de Estatística, entre 
pessoas de eminente qualificação, não só como 
administradores, mas ainda como economistas, 
sociólogos, demografistas e esta tistas em geral. 
O mandato dos membros da Comissão será 
confirmado por ato do Poder Executivo. 

VII - Auxiliarão a Comissão Censitárla 
Nacional Comissões Censitárias Regionais. Cada 
Comissão Censltária Regional se comporá: do 
Delegado Regional do Recenseamento, como seu 
presidente, do Diretor, em exercício, da Repar
tição Central Regional de Estatística e de um 
técnico eleito pela Junta Executiva Regional. 
Haverá também Comissões Censitárlas Muni
cipais, às quais caberá apenas colaborar na 
propaganda da operação, auxiliando-lhe os tra
balhos em tudo o que estiver a seu alcance; 
cada uma destas Comissões se comporá do Pre
feito Municipal, como presidente, e das auto
ridades e mais elementos destacadamente re
presentativos da sociedade local que puderem 
prestar útil concurso à campanha censitár!a. 

VIII - A direção executiva dos serviços 
caberá, na sua compreensão nacional, ao Pre
sidente da Comissão Censitária Nacional; nas 
Unidades Federadas, aos Delegados Regionais; 
e nos Municípios, aos Delegados Municipais. 

IX - Colaboração nos serviços censitários. 
dentro das respectivas atribuições e segundo o 
plano especial que lhes fôr atribuído conjun
tamente com os necessários recursos, todos os 
órgãos federais, estaduais e municipais inte
grados no Instituto. Todavia, qualquer funcio
nário, federal, estadual ou municipal, que fôr 
comissionado nos serviços censitários, afastar
se-á do exercício do cargo efetivo, ficando-lhe, 
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assim vedada a acumulação de funções. Esta 
disposição entretanto, não abrange os diretores 
de serviços estatísticos que forem membros da 
Comissão Censitil.ria, cuja investidura é consi
derada inerente aos respectivos qflrgos. 

X - O regulamento da operação censitária 
preverá o concurso que aos órgãos recensea
dores e aos serviços permanentes de estatística 
devam prestar o Conselho Brasileiro de Geo
grafia e os órgãos técnicos ao mesmo subor
dinados. Determinará, outrossim, a contribuição 
que as pesquisas e trabalhos censltárlos devam 
trazer ao desenvolvimento dos servl"ços geo
gráficos. 

XI - Concretizando de modo especial essa 
colaboração, o Plano Censitário abrangerá a 
publicação de uma edição especial do Atlas 
Corogrãflco Municipal, divulgando, para cada 
Unidade da Federação segundo plano rigorosa
mente sistemático, uma coleção de cartas físicas 
e políticas dos municípios, cada qual acompa
nhada de um minucioso estudo corográfico do 
município em que se divulguem como ilustração, 
os dados censl tárlos locais. 

XII - Os mapas do Atlas Estatístico Coro
gráfico deverão subordinar-se às normas fixadas 
na "Resolução" n. 0 6 da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Estatística. 

XIII - O plano censitário determlnarã 
ainda a publicação complementar, sob o titulo 
"Indicador Censitário", em tantos fascículos 
distintos quantos os assuntos tratados, dos 
prontuários a cujo preparo o material censi
tário se prestar e cufa dl vulgação possa ser 
útil à administração ou ao público em geral. 

Art. 2. 0 O Presidente do Instituto subme
terá a presente "Resolução" ao Poder Executivo, 
ao Poder Legislativo, fazendo-a acompanhar 
de um ante-projeto - que a Junta Exe
cutiva Central organizará em prazo não ex
cedente de 90 dias - da Lei Censitária, pela 
qual se determinem as disposições permanentes 
dos Rencenseamentos Gerais da República e se 
autorize o inicio, em 1938, dos trabalhos do 
censo de 1940, fixados desde logo os competentes 
recursos. 

Art. 3. 0 A presente Resolução fica anexada, 
exprimindo o inteiro aplauso da Assembléia 
Geral, a representação que ao Sr. Presidente 
da República dirigiu a Junta Executiva Central, 
em 4 de maio de 1937, propondo providências 
relativas aos trabalhos preparatórios do Recen
seamento Geral de 1940. 

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937, 2.0 do 
Instituto - Conferido e numerado. Benedito 
Silva, secretário assistente da Assembléia. Visto 
e rubricado M .A. Teixeira de Freitas, secretá
Iio geral do Instituto. 

Publique-se - José Carlos de Macedo Soa
tres, presidente do Instituto e do Conselho. 

Repres-entação dirigida ao Sr. Presidente da 
.República pela Junta Executiva Central do 

Conselho Nacional de Estatística 

(Anexo à "Resolução" n. 0 50) 

Sr. Presidente - Ao aprovar e ratificar a 
<Convenção Inter-Administrativa de 11 de agôsto 
•de 1936, o Govêrno Federal, que a convocara e 
·promovera, assumiu vários compromissos, entre 
•OS quais o de aceitar as bases que, para a re
gulamentação do conselho Nacional de Esta
tristica, fôssem fixadas na mesma convenção. E 
,como o estabelecimento das :referidas bases 
·constituiu a preocupação dominante daquele 
conclave, tanto que elas formam o conteúdo 

da cláusula 1.ª do instrumento convencional, 
o Govêrno da União, fiel ao seu compromisso, 
dêle se exonerou no momento oportuno, bai
xando, em 17 de novembro de 1936, o decreto 
n. 0 1 200, que regula a constituição e funciona
mento do sobredito Conselho. 

Uma vez constituído e funcionando, a êsse 
órgão passaram a competir, automáticamente, 
a orientação e direção superiores das atividades 
do Isntituto Nacional de Estatística, em virtude 
de axativa disposição do decreto-lei n.0 24 609, 
de 6 de julho de 1934 e cujo art. 9.0 determina: 

"A orientação e direção superiores das ati
vidades do Instituto competirão ao Cohselho 
Nacional de Estatística, o qual terá por sede 
a Capital da República". 

Entidade sui generis, de organização com
pósita, diretamente subordinada ao Presidente 
da República (parágrafo único do art. 9. 0 do 
decreto n. 0 24 609, de 6 de julho de 1943), o 
Conselho Nacional de Estatística tem por órgão 
de comando a Assembléia Geral, constituída 
pelos membros da Junta Executiva Central, re
presentantes do Govêrno da União, e pelos pre
sidentes das Juntas Executivas Regionais, re
presentantes dos Governos dos Estados, do 
Distrito Federal e do Território do Acre ( art. 
4.0 do decreto n.0 1 200, de 17 de novembro 
de 1936). 

Cabe à Assembléia Geral do Conselho, entre 
outras, a expressa atribuição de propor, aos 
poderes competentes, as providências necessã
rias ao desenvolvimento normal das finalidades 
do Instituto (art. 10, parágrafo único, letra h) 
do decreto n. 0 1 200, de 17 de novembro de 
1936). 

O Instituto, como se sabe, foi criado e 
está funcionando afim de promover e fazer 
executar ou orientar técnicamente, em regime 
racional, "o levantamento sistemático de tôdas 
as estatísticas nacionais", mediante progressiva. 
articulação e cooperação das três ordens ad
ministrativas integrantes da nossa organização 
política. Em conseqüência, au Instituto com
petem lógica, legal e legitimamente, as inicia
tivas pertinentes ao recenseamento geral da 
República, de vez que a expressão "o levanta
mento sistemático de tôdas as estatísticas na
cionais", textualmente tomada do art. 1.0 do 
decreto-lei n. 0 24 609, de 6 de Julho de 1934, 
abrange os censos gerais. Sôbre a competência. 
do Instituto para sugerir ou propor qualquer 
providência relativa ao recenseamento geral da 
população, parece que nenhuma dúvida pode 
ser suscitada, porquanto o § 2.0 art. 3. 0 do 
mencionado decreto-lei inclui explicitamente, 
entre as instituições obrigatóriamente filiadas 
ao Instituto, o Serviço dos Censos Nacionais -
demográficos e econômicos - serviço êsse de 
existência temporária, a ser instituído somente 
quando se ti ver de realizar um censo geral. 

Normalmente os censos gerais se efetuam, 
em todos os países civilizados, por iniciativa e 
ação do govêrno central, a êste cabendo as 
respectivas despesas. O Brasil, no Império como 
na República, nunca fugiu a essa regra. Além 
do recenseamento de 1872 primeira operação 
censitária digna dêste nome, que se fêz entre 
nós, aí estão os claros dispo si ti vos do art. 28 
§§ 1.0 e 2.0 da Constituição de 91: 

"Art. 28. A Câmara dos Deputados com
põe-se de representantes do povo e lei tos pelos 
Estados e pelo Distrito Federal, mediante o su
frágio direto, garantida a representação da 
minoria. 

§ 1.º O número dos deputados ·será fixado 
por lei, em proporção que não excederá de um 
por setenta mil habitantes, não devendo êsse 
número ser inferior a quatro por Estado. 
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§ 2.0 Para êsse fim mandará o Govêrno 
Federal proceder desde já, ao recenseamento da 
população da República, o qual será revisto 
decenualmente." 

Hoje, mais do que nunca, é insusceptível 
de dúvida a competência privativa da União 
para fazer o recenseamento geral do efetivo 
demográfico, ex-vi do item XVII do art. 5.0 

da Constituição de 16 de julho de 1934. 
As disposições legais até aqui invocadas 

deixam em evidência indiscutível cinco pontos 
básicos, nos quais esta representação se esteia, 
considerando-se demonstrado: 

a) que compete privativamente à União o 
recenseamento geral da massa demográfica bra
sileira; 

b) que está prevista em lei a instituição 
de um serviço temporário - o Serviço dos Cen
sos Nacionais (demográficos e ecanõmicos) -
especialmente destinados a executar aquela ope
ração censi tária; 

c) que êsse Serviço, órgão subordinado e 
de existência Intermitente sempre que instituí
do, será necessáriamente filiado ao Instituto 
Nacional de Estatística, organização subordi· 
nante e de existência permanente; 

d) que a orientação e direção superiores das 
.atividades do Instituto competem ao Conselho 
Nacional de Estatística, o qual foi instituído 
e regulamentado de tal maneira que o seu 
conteúdo corresponde inteiramente à sua deno
minação; e 

e) finalmente, que o principal órgão do 
Conselho é a Assembléia Geral, instalada com 
a sessão que realizou na Capital da República, 
·em 1936, iniciando a 15 e terminando a 31 de 
dezembro os seus trabalhos. 

Posto isto, vimos representar a V. Ex. no 
sentido de, como medida inicial de preparação 
do "Recenseamento Geral - demográfico, eco
nômico e social de 1940", ser transformado em 
fato, se V. Ex. julgá-lo oportuno, o objeto da 
proposta de que cogita o art. 4. 0 da Resolução 
n. 0 8, que a Assembléia Geral do Conselho Na
cional de. Estatística, no uso das suas atribui
ções, baixou em 31 de dezembro de 1936, deter
minando as providências que devem ser soli
citadas aos Poderes Públicos, no corrente ano, 
para o aproveitamento da estatística brasi
leira e preparação do recenseamento de 1940. 
E' o seguinte o texto do referido artigo 4. 0 , 

valendo aqui a sua reprodução por um pedido 
formal da providência de que o mesmo trata: 

"Art. 4. 0 A Junta Executiva Central, quan
do tiver de representar ao Govêrno da Repú
blica, solicitará a inclusão, no orçamento geral 
de 1938. 

·············································••j•• 
···········································•••'1,•• 

de uma verba extraordinária, de 3 800 contos, 
no mínimo, destinada ao início dos trabalhos 
preparatórios do recenseamento geral (demo
gráfico, econômico e social) de 1940. 

§ 1.0 A referida verba, que constituirá "au
xílio ao Instituto, na forma do art. 24, alínea 
I, do decreto n. 0 24 609, de 6 de julho de 
1934, será distribuída, em números redondos, 
da forma seguinte: 

I - 1 500 contos para gratificação de 
1:000$000, pagos em quatro quotas trimestrais, 
a cada um dos agentes municipais de estatís
tica, ou delegados de repartições regionais, afim 
de lhes poder o Instituto exigir o trabalho in
tenso de pesquisa, indagação e arrolamento, 
necessário ao serviço preparatório do censo. 

II - 1 100 contos para auxílio às reparti
ções centrais regionais, afim de se habilitarem 
-com o aparelhamento e o pessoal extraordiná-

rio contratado, necessário à execução das tare
fas que lhes atribuir o plano geral traçado, 
ficando assentada como critério de distribuição 
a proporcionalidade com a população das uni
dades políticas, na base de 30 contos pelos pri
meiros 100 000 habitantes e um conto para cada 
um dos demais grupos do mesmo efetivo. 

III - 1 000 contos como verba suplementar 
distribuída em cotas de 200 contos a cada uma 
das cinco repartições federais, para que alar
guem, intensifiquem e atualizem aqueles de 
seus trabalhos que constituírem base, subsídio 
ou complemento da operação censitária. 

IV - 200 contos destinados aos trabalhos 
especiais que por sua natureza, a Junta Exe
cutiva Central Julgue conveniente atribuir di
retamente à Secretaria Geral do Instituto." 

Impõe-se agora a ·exposição dos motivos 
por que o Conselho Nacional de Estatística pre
viu, propõe e está disposto a preparar a reali
zação, em 1940, do recenseamento geral da 
República. Trata-se de um conjunto de moti
vos que, filiando-se embora uns à técnica de
mográfica, outros à organização política do 
pais, outros aos interêsses da administração 
pública e outros ainda à economia nacional, 
convergem todos para o mesmo polo, como 
que se reforçando mutuamente e formando, 
em última análise, uma verdadeira evidencia
ção da necessidade de se proceder, em 1940, a 
um balanço estatistico geral do Brasil, como 
passamos a demonstrar. 

Motivos de ordem técnica. 

Os princípios gerais que regulam a aplicação 
do método estatístico às várias ordens de fe
nômenos de massa ou coletivos, ordináriamente 
são discutidos e estabelecidos nos Congressos 
Internacionais de Estatística, que uma organi
zação prestigiosa - o Instituto Internacional 
de Estatística - vem promovendo, periodica
mente, a partir do ano de 1851, nas capi
tais de diferentes países. As questões relati
vas ao recenseamento da população têm 
sido objeto de numerosas e aprofundadas dis
cussões no seio dêsses Congressos. E em re
lação vários problemas demográficos as dis
cussões, resumidas e transformadas em decisões 
convencionais, passaram a constituir normas 
que o. serviços de estatística de todos os países 
civilizados adotam Irrestritamente. Entre as 
convenções Internacionais assim estabelecidas 
figuram os principias gerais que surgiram do 
Congresso de Estatística de São Petersburgo 
(1872), relatados pelo estatista Bodenhelmer e, 
mais tarde convenientemente ordenados pelo 
referido Instituto Internacional de Estatística. 
O quarto princípio geral adotado pelo Congresso 
de São Petersburgo foi assim formulado: 

"Les recensements sont opérés, une fois 
au moins, les dix ans, dans l'année oú le 
millésime se termine par un zéro. L'exé
cution des dénombrements intermédialres 
est abandonée à l'appréciatlon des gouver
nements des différents pays" 

(J. Bertlllon, Statlstique Admlnistratl
ve, 1895, pãg. 188). 

Mundial e pacificamente aceita, essa nor
ma tem sido observada pela maiorid dos países 
ditos decisivos, cujos recenseamentos gerais 
se fazem com intervalos de 10 anos e invarlà
velmente preocupados com a sua expansão de
mográfica, últimamente têm promovido censos 
populacionais de cinco em cinco anos, não obs
tante os pesados ônus financeiros que êsse 
regime acarreta. Tem prevalecido, porém, como 
regra universal, o intervalo de dez anos para 
a verificação, por parte de cada pais, do esta
do da respectiva população, regra essa aliás 
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prescrita para o Brasil no perlodo de vigência 
da constituição de 91, cujo art. 28, § 2.0 , ante
riormente citado, impunha que se procedesse 
"decenualmente" à revisão do recenseamento 
geral da República. E se, quanto à periodicida
de, não pôde o país cumprir o dispositivo cons
titucional, no tocante às datas em que realizou 
os três últimos recenseamentos, ao menos parte 
daquela convenção internacional foi adotada, 
uma vez que se seguiu o critério do m!lés!mo 
zéro - 1890, 1900 e 1920. 

Cumpre esclarecer que a escolha do milé
simo zéro, feita no citado Congresso, foi pura
mente arbitrária e convencional. Está bem visto 
que em ano de qualquer milésimo se poderiam 
recensear os efetivos demográficos nacionais, 
contanto que ficasse assegurada a uniformidade 
de datas em todos os países para a realização 
das operações censl tárias. Agora, a exigência 
de uniformidade de datas tem o seu funda
mento técnico e cientifico. E' que, o que valo
riza os resultados estatlsticos são as compara
ções e estas carecem de sentido quando deixam 
de ser perfeitamente comparáveis entre s!. Se 
se levassem, por exemplo, os censos demográ
ficos de cada país em datas diferentes, nunca 
se poderiam comparar os respectivos grupos 
populacionais, perdendo a investigação esta
tlstica, no caso, o seu principal elemento de 
prestígio, isto é, a comparabilidade, ou seja 
que confere ao conhecimento quantitativo o 
papel de poderoso ampliador da experiência 
humana. 

Nessas condições, duas alternativas se nos 
apresentam relativamente ao futuro recensea
mento geral: ou o realizamos em 1940 que é 
o mais próximo ano de milionésimo zéro, ou o 
adiamos novamente, transferindo essa tarefa 
para 1950 - suposto, bem entendido, que quei
ramos realizá-la de acôrdo com os precedentes 
brasileiros e a referida convenção internacio
nal, é dizer, em ano de milionésimo zéro. No 
primeiro caso, teríamos um perlodo !nter-cen
sitário Inevitável de 20 anos, igual ao ocorrido 
entre os dois últimos decenseamentos. No se
gundo caso, iriamas estabelecer deliberadamen
te um período de 30 anos, sem precedentes na 
história administrativa da República e, o que 
é peor, de todo incompatível com o grau atual 
de nosso progresso. Pelo que se deduz que é 
oportuna a realização do recenseamento geral 
no próximo ano de 1940. 

Motivos de ordem política 

1!:stes são imperiosos. Como é sabido, com
põe-se a Câmara dos Deputados de represen
tantes do povo, eleitos mediante sistema pro
porcional, em sufrágio universal, igual e direto, 
e de representantes eleitos pelas organizações 
profissionais, na forma que a lei indicar. A 
fixação do número de deputados, objeto da 
lei especial, deverá obedecer, quanto aos do 
povo, ao critério da rigorosa proporcionalidade 
com a população de cada Estado e do Distrito 
Federal, não podendo aquele número exceder 
de 1 por 150 000 habitantes, até o máximo de 
20, e dêste limite para cima, de 1 por 250 000 
habitantes. E de conformidade com o preceito 
constitucional, ao Tribunal Superior de Justiça 
Eleitoral caberá determinar, com a necessária 
antecedência e de acôrdo com os últimos 
cômputos oficiais da população, o número de 
deputados do povo que devam ser eleitos em 
cada um dos Estados no Distrito Federal (art. 
23, §§ 1.0 e 2.0 da Constituição de 16 de julho 
de 1934). Forramo-nos ao trabalho inút!l de 
argumentar que a observância estrita de tão 
importante norma de nosso regime polltico, 
jamais poderá dar-se à revelia de um recen
seamento geral da população, que venha co
municar às nossas estimativas demográficas 

um grau aceitável de aproximação, já agora tor
nado impossível pela comprovada obsolescência 
das taxas !nter-censitárias relativas ao perlodo 
de 1900-1920. Opina um tratadista de boa re
putação que, quanto mais nos distanciamos, 
cronologicamente, do momento em que se rea
lizou uma comprovação precisa de número de 
habitantes, tanto mais aventuroso é determinar 
o estado atual da população pois se o excesso 
de nascimentos sôbre falaclmentos pode estabe
lecer-se com segurança quase absoluta nos Es
tados civilizados, mediante os registros ecle
siásticos e civis, não constitui tarefa tão sim
ples, em compensação, o determinar-se o de
ficit ou superavit demográfico, ocasionado pelo 
predomínio ou da !migração ou da emigração". 

Motivos de ordem administrativa 

Os motivos de ordem administrativa, de li
mites flutuantes, como que se confundem com 
outros, de ordem social, complexos êstes e 
aqueles, por definição. Podem, entretanto ser 
enunciados da seguinte maneira: o bom exer
cício, por parte da União, das numerosas e d!
:fíceis atribuições privativas que lhe deu a. 
Constituição, tanto na parte administrativa, 
como na parte legislativa, está imediatamente 
condicionado - salvo melhor juízo - à reali
zação !nad!á vel dos censos gerais do Brasil, 
único meio de que dispõem os Poderes Executi
vo e Legislativo para se assegurarem o impres
cindível conhecimento numérico dos problemas 
nucleares do complexus econômico e social bra
s!leiro. A essa circunstância ainda se reúne o 
fato auspicioso de possuir o Brasil, já agora, 
um sistema estatístico verdadeiramente nacio
nal, orgânicamente articulado pelo Instituto e 
capaz de assumir as p~sadas responsabilidades 
de projetar e levar a efeito, com as necessárias 
garantias de bom êxito, os censos gerais da 
República. 

Do ponto de vista das necessidades da ad
ministração pública bras!le!ra, seria ocioso in
sistir na absoluta conveniência de se efetuar, 
na primeira oportunidade, isto é, em 1940, o 
censo geral do Brasil, tanto mais quanto é 
certo que os resultados ~do último recensea
mento (1920), hoje mal traduzem uma noção 
recuada e incompleta da realidade bras!le!ra, 
enormemente modificada no curso dêstes últi
mos 20 anos. Ensina o mesmo autor já citado 
que "diversas finalidades administrativas e ci
entíficas exigem, de tempo em tempo, com 
absoluta necessidade, o conhecimento do nú
mero de habitantes, juntando-se a Isso o fato 
de que a averiguação dos diversos componen
tes que integram a população, dific!lmente pode 
fazer-se por caminho que não seja o da rea
lização de um censo". 

Motivos de ordem econômica 

Consideramos dignos de aprêço especial os 
motivos de ordem econômica. Senão, vejamos: 
determina o art. 16 das Disposições Transitórias 
da Constituição Federal que deverá ser "!me
diatamente elaborado um plano de reconstru
ção econômica nacional''. Como Já está defini
tivamente demonstrado por técnicos de nomea
da - e, neste particular, a intervenção dos es
pecialistas apenas confirma as .conclusões na
turais do senso comum - é absolutamente 
!mposslvel a elaboração e, muito mais, a 
execução de um plano de reconstrução eco
nômica nacional, sobretudo em países do tipo 
do Bras!l, onde os fatores fundamentais da. 
economia - capital e trabalho - ainda atuam 
com caráter extensivo, sem o conhecimento nu
mérico prévio do comportamento, distribuição 
e extensão das energias - energias em ativ!-
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dade e energias em potencial - que devem ser, 
necessàriamente, objeto de profundos estudos 
por parte dos elaboradores do plano. 

Os conceitos que se seguem, transcritos 
do artigo intitulado "A Imprescindibilidade da 
estatística na organização dos planos econômi
cos" e publicado no "Mensário de Estatística 
da Produção", da Diretoria do mesmo nome, 
em abril de 1935 (ns. 3 e 4), corroboram valio
samente os argumentos já expendidos. Embora 
longa, essa transcrição se impõe, porque enu
mera fatos e articula argumentos incontradl
távels, sendo difícil tratar-se do assunto em 
aprêço de maneira mais objetiva. 

"Em 1919, quando a Alemanha, vencida e 
exáusta, tratou de recompor a sua economia, 
cujas fôrças haviam atuado (jurante quatro 
anos esgotantes e Integralmente ao serviço de 
guerra, numerosos planos de reconstrução eco
nômica foram elaborados naquel epaís. Um 
deles, talvez um dos mais discutidos, foi o da 
autoria do economista Oto Neurath e por êste 
apresentado ao govêrno da Saxônia. 

Nã há lugar aqui para apreciações em tôrno 
do plano econômico de Neurath, cuja exposição 
sucinta e critica se encontra às págs. 155-157 da 
tradução francêsa do livro de Karl Steuermann 
sôbre a crise mundial. 

O que desejamos salientar é apenas a im
portância logicamente atribuída à estatística 
pelo autor do referido plano. Exigia êle, antes 
de mais nada, para iniciar e levar a efeito a 
execução do plano, o estabelecimento de um 
departamento Central de Economia, com atri
buições de órgão diretor, cuja primeira tarefa 
seria o levantamento quantitativo de tôdas as 
fôrças produtivas e do movimento das matérias 
primas, energias e dos produtos. 

"Os dados de uma estatística assim univer
sal - palavras de Neurath - seriam utilizados 
pela Secção Contábil do Departamento Central 
de Economia para fins de administração e 
estabelecimento de um plano econômico". 

Basta êsse trecho para indicar que o citado 
economista austríaco reputava, com inteira ra
zão, Imprescindível o prévio conhecimento quan
titativo das fôrças econômicas nacionais parn. 
habilitar o Departamento Central de Economia 
e, baseado nesse conhecimento, atuar no sentido 
de reconstruir a economia alemã numa época 
em que essa tarefa era realmente esmagadora, 
porque o pais se achava, como se sabe, pro
fundamente arruinado e desorganizado pela 
guerra. 

O famoso "Plan Sexenal" do México, já em 
auspiciosa execução, igualmente não pode pres
cindir das informações seguras que somente a 
estatística é capaz de fornecer à administração. 
Verifica-se, efetivamente, que os organizadores 
do plano reconheceram desde logo a importância 
básica e insubstituível da estatística na orde
nação da economia coletiva, tanto que a ela 
dispensaram uma atenção multo particular. 

"Entendiendo su desarollo en una constante 
ampliación ciclica en extensión terri to ria! y 
en perfecclonamlento y apllcación de los dates 
catalogados". O Departamento de Estatística 
deverá conceder especial Importância "a la or
ganización de las estatísticas sobre producción, 
d!strlbuición y demanda de cereales, frutales 
fibras y en general de toda la producción vege
tal considerada de primeira necessidad para 
el abasteclmlento dei consumo nacional". Ela
borará, além disso, "las estatísticas sobre exis
tência de las distintas especles de ganado en el 
pais, su distrlbución los distintos sistemas de 
cria y explotaclón y las razas y variedades de 
cada región. Las estatísticas indicadas se refe
rirán: ai rendimiento, cantidad, cualidades, va
riedades, fechas de producción, cesto y precios 

de venta". Cabe ainda ao Departamento orga
nizar "las estatísticas sobre los factores de la 
pro d ucclón a fin de precisar los a tos relacio
nados con: inversiones, salários, tributación, 
intercambio y beneficio, ampliando los rela
cionados a los sistemas de financiamlento, pre
cisando los capitales fondiarios, mobl!iarios y 
circulantes, etc.". 

Convém esclarecer que a estruturação do 
Plano Econômico do México só se tornou fativel 
graças aos censos gerais que ali se fizeram em 
1930 e cujos resultados foram os melhores pos
síveis. 

Nos Estados Unidos, a despeito do elevado 
grau de aperfeiçoamento a que já atingiram as 
estatísticas, a obra de reerguimento econômico 
nacional do Presidente Roosevelt impôs a cria
ção de um Instituto Central de Estatística 
(decreto de 27 de julho de 1933), incumbido de 
"dar informações e conselhos sôbre todos os 
questionários das repartições encarregadas de 
fazer a coleta de dados esta tisticos necessários 
à realização dos objetivos da N.l.R.A., rever 
os planos de tabulação e classificação dessas 
estatísticas, coordenar e melhorar todos os ser
viços de estatística da União". 

Revela notar que dentre as medidas excep
cionais postas em prática pelo atual govêrno 
americano com o objetivo de combater a crise, 
a N .l.R.A. (Nacional Industrial Recovery Act) 
ou Lei de Reerguimento Industrial Nacional, é 
precisamente a mais importante de tôdas, do 
bom êxito da sua execução, dependendo o triunfo 
da política econômica do Presidente Roosevelt. 11: 
uma lei que começa (art. 1. 0 ) por confessar a 
existência nos EE. UU., de "uma crise nacional, 
geradora de chômage intenso e de desorgani
zação de indústria, pesando no comércio interno 
e externo, afetando a prosperidade nacional e 
rebaixando o nível de vida do povo americano". 
Pois foi para tornar possível a consecução do.s 
objetivos de uma lei assim, à qual estão medu
larmente vinculados os interêsses vitais de 125 
milhões de habitantes, que o govêrno dos Es
tados Unidos recorreu à estatística, organizando 
o instituto central a que fizemos referência. 
Por que? Porque a estatística, estudo numérico 
dos fatos. sociais, condensa em algarismos a 
extensão dos problemas coletivos, indicando as
sim a oportunidade das soluções e a inten
sidade com que estas devem ser adotadas. E, 
às vêzes, mostra igualmente o melhor modo de 
adotá-las. 

Concluamos, pois, que o dispositivo consti
tucional com que abrimos o presente. artigo, 
exige, "imediatamente", o conhecimento quan
titativo das nossas fôrças econômicas, desde 
a área cultivada e cultivável, até as atividades 
industriais, comércio e consumo interno, custo 
de vida nas capitais, nas cidades, no !!torai e 
nas zonas mediterrâneas, etc., etc. A menos 
que nos abalancemos a traçar um plano de 
reconstrução econômica sem os índices numé
ricos - no caso absolutamente indispensáveis -
daquilo que deverá ser o objeto da reconstru
ção - a economia do pais. 

A organização de um plano econômico pres
supõe a existência de informações estatísticas 
atuais e tão completas quanto possível. 

Os exemplos trazidos à tona documentam 
a nossa afirmativa. Em relação a tôda e qual
quer medida destinada a ordenar, reerguer, es
truturar, racionalizar e economia de um povo 
- a estatística exerce, implacável, o papel de 
tirana que certa vez um filósofo lhe atribuiu. 
E' insubstituível e, sobretudo, Imprescindível. 

Eis a razão por que quanto maiores são es 
dificuldades econômicas com que um povo se 
vê a braços, tanto maior e Il1ais alastrante se 
torna o prestigio da estatística." 
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Além de tudo quanto ficou dito, circuns
tâncias outras, que enumerar, reclamam a rea .. 
llzação dos censos gerais do Brasil em 1940. 

Atendo-nos de preferência aos dispositivos 
constitucionais, permitimo-nos entretanto, a li
berdade de deixar a superior visão de V. Ex. 
a tarefa de, quando tiver de deliberar sôbre 
esta representação, suplementá-la .com os fartos 
elementos acumulados pela experiência do seu 
govêrno benemérito por todos os títulos. 

Resta-nos agora demonstrar a necessidade 
dos trabalhos preparatórios que deverão ser 
custeados por conta da venda ora solicitada. 
Quanto a êste ponto basta mencionar que a 
deliberação da assembléia geral do Conselho 
Nacional de Estatística teve a assistência, so
freu a discussão e conseguiu os votos unânimes 
dos técnicos - diretores de tôdas as repartições 
federais e estaduais de estatística, além de nu
merosos assistentes e especialistas - aos quais 
se acham entregues tôdas as funções de dire
ção e execução inerentes ao Instituto. A fixa
ção do quantum da verba foi precedida de 
estudos concienciosos e detidos tendo-se levado 
em cont'a o volume, natureza e ritmo dos tra
balhos pre11minares dos censos, o ma teria! ne
cessário, o papel correspondente, bem como 
os tipos atuais de remuneração. Tudo Isso 
apreciado o mais objetivamente possível e sob 
a influência da certeza de que a atual situação 
financeira do pais, conquanto animadora e em 
fase da franca recuperação, não comporta os 
gastos de oportunidade discuti vel. Os recursos 
orçamentários ora pedidos representam, assim, 
o mínimo necessário ao preparo da tarefa gi
gantesca, que há de ser, forçosamente, o re
censeamento geral do Brasil em 1940, verdadeira 
operação de envergadura continental. 

Inspirou-se também a assembléia geral no 
recenseamento de 1920 para cujos trabalhos 
preliminares foram abertos três créditos espe
ciais, perfazendo um total de 750: 000$000. Aten
dendo-se ao encarecimento da vida a partir 
daquela época, processo que está sofrendo vi
sível aceleração nestes últimos três anos; con
siderando-se, também, que a população recen
seada em 1920 - menos de 31 milhões de habi
tantes - não representará mais do que dois 
têrços da população a recensear em 1940; a ten
dendo-se à elevação dos preços das utilidades 
a consumir, entre as quais copioso material 
cuja matéria prima básica é o papel; conside
rando-se o extraordinário desenvolvimento ope
rado na economia nacional nos dois decênios 
desde então decorridos; considerando-se ainda 
que os censos de 1940 deverão ser, tanto quanto 
possível, mais profundos do que o recensea
mento de 1920; considerando-se, finalmente, 
que o bom êxito da projetada operação censitá
ria depende, em linha reta, dos trabalhos pre
paratórios - propaganda Intensiva e extensiva, 
levantamento de milhares de cadastros, coleta 
e organização dos elementos de crítica, adestra
mento do pessoal, etc., - parece-nos licita a 
conclusão de que não há nenhum exagêro no 
quantum da verba solicitada. 

Terminando, não podemos fugir a declara
ção de' que os trabalhos preparatórios dos cen
sos gerais de 1940 virão completar de modo 
cabal a série feliz de providências com que o 
atual Govêrno está anulando a velha rebeldia 
do problema tle estatística brasileira. 

Queira V. Ex. aceitar, Sr. Presidente, os 
protestos de nossa alta estima e respeitosa con
sideração. 

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1937 - A Junta 
Executiva Central: 

José Carlos de Macedo Soares, Presidente 
do Instituto e do Conselho Nacional de Esta
tística. Heitor Bracet, Diretor de Estatística 

Geral do Ministério da Justiça e Negócios In
teriores. Léo D' Affonseca, Diretor de Estatística 
Econômica e Financeira do Ministério da Fa
zenda. Osvaldo Costa Miranda, Diretor do De
partamento de Estatística e Publicidade do Mi
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio. 
Rafael Xavier, Diretor de Estatística da Produ
ção do Ministério da Agricultura. Mário Au
gusto Teixeira de Freitas, Diretor de Estatística 
do Ministério da Educação e Saúde e Secretário 
Geral do Instituto Nacional de Estatística. Joa
quim Licínio de Sousa Almeida, Presidente da 
Comissão de Estatística do Ministério da Viação 
e Secretário do Ministro da Viação e Obras 
Públicas. Tenente Coronel Custódio dos Reis 
Príncipe Júnior, representante do Ministério 
da Guerra. Capitão de corveta, contador naval, 
Manuel Pinto Ribeiro Espíndola, representante 
do Ministério da Marinha. Cônsul Carlos Alber
to Gonçalves, representante do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Resolução n. 0 54 - de 17 de julho de 1937 

Providencia sôbre um acôrdo especial entre as 
três repartições de l!mbito nacional direta
mente interessadas no levantamento da bio
estatística. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

considerando a urgente necessidade de de
senvolver e unificar os levantamentos brasilei
ros de bio-estatistica; 

considerando que essa estatística interessa 
direta e simultâneamente à Diretoria de Esta
tística Geral, do Ministério da Justiça, como 
órgão controlador, do movimento do Registro 
Civil, e ainda à Diretoria de Estatística do 
Ministério da Educação e à Divisão de Bio-Esta
tística do Departamento Nacional de Saúde; 

considerando, assim, que o aperfeiçoamento 
e unificação da aludida estatística devem resul
tar de uma divisão de trabalho que diferencie 
e harmonize as atividades dos três referidos 
órgãos, fazendo-as, porém, convergir para o 
objetivo do levantamento Integral da bio-esta
tística brasileira; 

considerando que êsse acôrdo deve harmo
nizar igualmente as atividades dos órgãos de 
bio-estatística dos Departamentos Estaduais de 
Saúde com os das Repartições Centrais Regio
nais de Estatística, bem como, nêste particular, 
os dos sistemas regionais com os do sistema 
federal; 

considerando, finalmente, que os projetos 
apresentados à Assembléia Geral, na presente 
sessão, sob ns. 22, 37 e 38, anexos a esta "Re
solução", focalizam medidas que, ou pressu
põem exatamente o acôrdo que se tem aqui 
em vista, ou visam estabelecê-lo parcialmente, 
convindo assim que seus objetivos se consubs
tanciem harmônicamente num ato único, no 
qual se defina e estabeleça o mesmo acôrdo: 

Resolve: 

Art. 1.0 A Junta Executiva Central, ouvi
das as Juntas Executivae Regionais, promoverá 
entendimentos entre a Diretoria de Estatística 
Geral, do Ministério da Justiça, a Diretoria de 
Estatística do Ministério da Educação e o De
partamento Nacional de Saúde, para o fim es
pecial de delimitar a competência e as res
ponsabilidades dêsses órgãos no campo da blo-
estatística. , 

Art. 2.0 Tais entendimentos obedecerão à 
preocupação não só de obter a perfeita harmo
nização das atividades elaboradoras da bio-es
tatística, assegurando-lhes unidade de resulta-
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dos, mas ainda o max1mo rendimento dos re
cursos que as repartições co-interessados no 
assunto puderem dedicar à execução de um 
plano que dê às estatísticas em aprêço a maior 
extensão e aprefeiçoamento possíveis. 

Art. 3.0 A delimitação de competências fi
xada em virtude dêsse acôrdo refletirá correla
tamente nas organizações regionais, não só 
entre os seus diferentes co-lnterressados na ma
téria, ·mas ainda nas articulações entre êstes 
e os órgãos federais com que tiverem de cola
borar. 

Art. 4. 0 Para maior solenidade e eficácia 
do sistema de distribuição de responsabilidades 
que esta "Resolução" tem em mira, tanto do 
Govêrno Federal, como dos Governos Regionais, 
em atos referendados, respectivamente por todos 
os ministros e secretários de Estado, sob cuja 
jurisdição estiverem os serviços a que o con
vecionado interessar diretamente. 

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937, 2.0 do 
Instituto. Conferido e numerado, 4enedito Sil
va, secretário-assistente da Assembléia. Visto 
~ rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, secretário 
geral do Instituto. 

PROJETO N. 0 22 

(Anexo à "Resolução" n. 0 54) 

Formula sugestões sôbre a reforma da lei de 
registro civil 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

considerando as dificuldades encontradas 
para o levantamento do movimento da popu
lação, sob o tríplice aspecto de nascimento, ca
.eamento e óbitos; 

considerando que a prática dêsses registros 
é, do ponto de vista estatístico, de efeitos com
pletamente nulos, pois apenas atinge uma fraca 
percentagem dos fatos que conviria perquirir, 
principalmente quanto ao número de nascimen
ios e casamentos; 

considerando que o cumprimento das obri
gações inerentes ao Registro Clv!l só poderá 
radicar-se nos hábitos e atos da vida da popula
ção, se passar a ser oficialmente exigido como 
condição imprescindível à outorga de qualquer 
favor público ou à concessão dos direitos e 
garantias civis e sociais; 

considerando que, para dar ao citado regis
tro a devida amplitude e Importância, necessá
rio se torna símpliflcar o seu processo, asse
gurando ainda a sua completa e absoluta gra
tuidade; 

Resolve: 

Art. 1.0 A Presidência do Instituto pedirá aos 
governos federal e estaduais medidas indispen
sáveis e imediatas Para a reforma completa do 
registro de nascimentos, casamentos e óbitos, 
nas seguintes bases: 

1.0 o registro clv!l de nascimentos, casa
mentos e óbitos passará a constituir ofício pri
vativo, que será exercido sem acumulação com 
qualquer outro ofício de justiça, procedendo-se 
à desanexação dos cartórios de registro cl vil que 
funcionem cumulativamente com outros; 

2. 0 , nos Estados da Federação serão cria
dos tantos cartórios quantos sejam as suas co
marcas e têrmos, e tàntos cargos de sub-oficiais 
de registro quantos forem os seus distritos 
judiciários; 

3. 0
, os sub-oficiais serão subordinados aos 

cartórios e oficiais das sedes de comarcas ou 
1'êrmos; 

4.0 , nas capitais, serão criados tantos car
tórios quantos forem necessários para atender 
ao vulto dos trabalhos de registro, sem prejuízo 
para os existentes na data da promulgação da 
reforma prevista na presente "Resolução"; 

5. 0 , todos os a tos do registro civil serão 
gratuitos e obrigatórios recebendo o oficial ou 
sub-oficial, além dos ordenados que lhes marcar 
o Govêrno regional de que depender, mais 
a Importância de 1$000 de cada registro de nas
cimento, por parte do Govêrno Federal; 

6. 0
, as pautas do registro clv!l serão refe

rendadas pelo juiz da circunscrição, pelo agente 
de estatística e pelo coletor federal da Coleto
ria mais próxima, onde serão pagos aos oficiais 
e sub-oficiais as taxas referidas no item ante
rior; 

7.0
, o pagamento dos ordenados dos oficiais 

e sub-oficiais será atribuição dos governos esta
duais, ficando por isso o pessoal de registro 
civ!l dentro da órbita do funcionalismo esta
dual e perfeitamente Integrado em todos os 
direitos e obrigações decorrentes dessa con
dição; 

8. 0 , os livros de registro serão fornecidos 
gratuitamente aos cartórios pelo Govêrno Fe
deral, com o fim não só de padronizá-los, como 
de poder controlar e garantir, de ora em diante, 
a fiel execução dos atos do registro civ!l; 

9.0 , a organização, impressão e distribuição 
dos llvros de registro civil ficarão sendo atri
buição do Instituto Nacional de Estatística, 
mediante recursos renovados anualmente pela 
lei de meios da República; 

10, os oficiais de registro clv!l que possuam 
em seus cartórios, ao tempo da publicação da 
lei de reforma, outros registros anexos, poderão 
optar por uma das duas funções; 

11, os ordenados dos oficiais e sub-oficiais 
poderão variar de Estado a Estado, e dentro 
de um mesmo Estado, de acôrdo com o custo 
de vida local e o nível dos ordenados do funcio
nalismo público já existente; 

12, os chamados escrivães ou oficiais de 
paz, quando existam, nas sedes dos distritos, 
terão direito a preferência para o provimento 
dos cargos de sub-oficiais de registro cl v!l; 

13, a apresentação da certidão do registro 
civ!l de nascimento tornar-se-á imediatamente 
obrigatória, não só nos casos já previstos em 
lei, ou nos de praxe, como nos seguintes: 

a) por ocasião da matricula primária, nas 
escolas públicas e particulares, seja qual fôr 
a idade do candidato; 

b) como habilitação para o batismo rellgio
so, em qualquer religião; 

e) como habilitação para o casamento, tan
to civil como rellgloso; 

d) como condição para a Investidura de 
documentos de fé pública. 

(A lei cogitará da punição ou multa aos 
faltosos, importando aquela, ora em nulidade 
dos documentos, ora em penas pela falta de 
exação no cumprimento do dever, ou ainda de 
suspensão de direitos ou favores). 

14, para o registro de nascimento, que po
derá ser feito com a presença de uma só 
testemunha, serão dispensadas as declarações 
de avós paternos e maternos; 

15, serão extensivos aos maiores de um 
ano, falecidos sem registro de nascimento, os 
efeitos do art. 88, parágrafo único, do decreto 
n. 0 18 542, de 24 de dezembro de 1928, nos 
primeiros seis meses após a vigência da lei 
de reforma do registro; 
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16, serão Inteiramente gratuitas as rubri
cas apostas· em livros e pautas de serviço de 
registro civil, pelos juízes de direito e muni
cipais; 

17, os oficiais e sub-oficiais, prestarão às 
Diretorias Regionais de Esta tistlca Informações 
mensais sôbre o movimento de registro civil 
dos seus distritos e sedes; 

18, a obrigatoriedade da execução do i-egis
tro civil do nascimento será atribuída: 

a) quanto às crianças nascidas nas sedes 
de comarcas, têrmos e distritos - aos pais, 
tutores, responsáveis ou assistentes ao parto, 
dentro de três dias; 

b) quanto às crianças nascidas em estabe
lecimentos rurais e em lugares afastados das 
sedes onde funcionem os cartórios - aos ):'ais, 
tutores, responsáveis ou assistentes ao parto até 
15 dias; 

19, a responsabilidade da falta de cumpri
mento do registro civil do nascimento será 
apurada imediatamente nos seguintes casos: 

a) quando for um dos progenitores empre
gado público de qualquer categoria, condição 
ou esfera; 

b) quando qualquer dos progenitores, exer
cendo profissão particular, receba direta ou in
diretamente qualquer espécie de favor, ligada 
à sua profissão; 

20, a responsabilidade da parteira ou mé
dico assistente ao parto, sempre que o '1.ascl
mento não foi notificado ou registrado, f.erá 
funcional, podendo por denúncia comprovada 
ser-lhe cassado, por parte das autoridades rnni
tárias, o exercício da profissão; 

21, às parteiras e médicos assistentes cabe 
o dever, não só de aconselhar a realização ime
dia ta do registro do nascimento ocorrido, como 
também o de notificar ao oficial de registro 
o mesmo nascimento, se suspeita que as pes
soas responsáveis não o venham a fazer dentro 
do prazo obri8atório; 

22, a notificação deve ser feita por escrito, 
com indicação do lugar, nome dos pais e dia 
do nascimento; 

23, os oficiais de registro terão blocos de 
notificação cujo fornecimento será gratuito aos 
médicos, parteiras, pessoas particulares e geren
tes ou donos de hotéis, casas de pensão e hos
pedarias, cabendo ao Instituto Nacional de 
Esta tistica providenciar para a Impressão do 
material aludido; 

24, os oficiais de registro civil ficarão obri
gados a visitar o domicílio ou o lugar onde 
se deu o nascimento de que tenham recebido 
notificação, exortando os responsáveis ao cum
primento do registro e ainda a denunciar às 
autoridades competentes a Irregularidade que 
verificar, caso seja o Infrator empregado público 
ou pessoa compreendida na disposição do Item 
20; 

25, tornar-se-á fadultatl'wa a notificação 
ou denúncia ao oficial de registro, por parte 
de pessoas residentes no mesmo prédio em que 
se der o nascimento, ou de vizinhos e pa
rentes; 

26, os certificados de registro extraídos de
pois do prazo da lei pagarão de multa a Im
portância de 15$600, em estampllhas federais e 
estampilhas na proporção abaixo: 10$ de estam
pllhas comuns e $400 de Educação, estaduais; 
5$ de estampilhas comuns e $200 de Educação, 
federais; 

27, esta taxa só será dispensada em caso 
de reconhecida miserabilidade, atestada à prova 
de despacho em petição Instruída pelas autori
dades policiais locais, cuja declaração, in limine, 
constará do têrmo do certificado; 

28, dar-se-á o prazo de seis meses para <> 
registro, sem multa, de tôdas as pessoas nas
cidas em época anterior à vigência da lei de 
reforma do registro; 

29, serão fechados ou regularizados todos 
os cemitérios particulares, dentro de um praz<> 
de 90 dias, posterior à publicação da lei de 
reforma do registro cl vil; 

30, pelos enterramentos processados sem 
atestados de óbidos, serão responsabilizados os 
funcionários municipais encarregados da admi
nistração do cemitério, ou quem quer que es
teja com a responsabilidade administrativa d<> 
mesmo, levando-se a denúncia às autoridades, 
afim de se proceder à punição do culpado; 

31, serão previstas as multas e punição, de 
acôrdo com a gravidade dos casos expostos no 
número precedente; 

32, as certidões de registro de casamento 
passarão a ser exigidas não só .nos casos Já. 
previstos em lei, como nos seguintes: 

a) para entrar em gôzo de herança; 
b) em todos os contratos comerciais; 
e) para declaração de montepio, pecúlio e 

outras formas de previdência social; 
d) para realização de casamento religioso; 
e) para a realização de compra ou venda de 

bens do casal, dependentes de escritura pú
blica; 

f) para a consecução de favores públicos, 
em qualquer esfera administrativa em benefi
cio de filhos menores; 

g) para que tenha andamento qualquer pro
cesso na esfera judiciária; 

33, deverão ser previstas as multas e pu
nições para o caso das Infrações ao disposto 
no número anterior, traduzindo-se ora na nu
lidade de documentos, ora em sanções penais 
pela falta de exação profissional, ou ainda, na 
suspensão de favores públicos, acaso existentes, 
quando os infratores forem pessoas ou insti
tuições particulares. 

Art. 2. 0 A representação a que se refere o
art. 1. 0 sugerirá também, além, da lei de refor
ma do registro civil, a publicação de atos dos 
poderes competentes, Instruindo a execução do. 
mesmo registro nas seguintes bases: 

1. 0 , o texto da lei de reforma do registro 
civil será publicado obrigatoriamente e na in
tegra, em todos os jornais oficiais bem como 
em todos os órgãos de Imprensa do pais, seja 
qual fôr a finalidade dos aludidos órgãos ou 
o Idioma em que se editem; 

2. 0 , será igualmente a dita lei divulgada 
em portarias, ordens do dia, boletins, avisos 
e outras formas de praxe em tôdas as secreta
rias e repartições públicas, nos quartéis, ofi
cinas, fábricas, emprêsas de qualquer nature
za, departamentos de educação e estabelecimen
tos rurais; 

3.0
, do cumprimento destas determinações. 

terão encargo de fiscalização os funcionários do. 
Ministério do Trabalho e as autoridades liga
das aos respectivos departamentos; 

4. 0
, da lei de reforma do registro civil se

rão tirados 10 .milhões de exemplares, em sepa
rata, para a mais completa distribuição r.o 
Interior do pais, por Intermédio das repartições 
de estatística regionais, dos oficiais de regis
tro civil e das agências municipais de esta
tística; 

5. 0 , os oficiais de registro dos lugares onde 
não existam jornais e, em geral, das localidades. 
onde a percentagem de analfabetos seja gran
de, terão a obrigação de, durante os seis pri
meiros meses da vigência da lei de refm·ma.. 
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do registro, lerem em voz alta, nas feiras e 
lugares de aglomeração popular, os têrmos c!a 
citada lei dando ainda, sôbre a mesma, as ne
cessárias explicações; 

6. 0 , $erão afixados cartazes nas ruas de 
todos os centros populosos do país sôbre a 
propaganda da obrigatoriedade e cumprim~nto 
do registro civil, devendo o Instituto Nacional 
de Estatística fornecer a cada govêrno regional 
os têrmos dos seus dizeres para que se verifique 
nos mesmos a necessária uniformidade; 

7. 0 , os governos regionais farão a impres
são e divulgação dêsses cartazes, por Intermé
dio das repartições regionais de estatística, elas 
agências municipais e dos oficiais de registro 
civil; 

8. 0
, os padres católicos, bem como os mi

nistros de tôdas as religiões, serão concitados a 
fazer pelo púlpito e nas suas cátedras, a lei
tura e propaganda da lei de reforma do registro 
civil; 

9. 0
, os oficiais do registro civil criarão, 

nos seus cartórios, fichários de todos os registros 
de nascimento e morte, em ordem alfabética, 
com o número de ordem em série a partir 
de 1, de cada ano civil; 

10, tanto as cópias para a Estatística, como 
as enviadas à Coletoria Federal, deverão levar 
o número de ordem da série do ano; 

11, os oficiais de registro terão a seu cargo 
igualmente o registro de médicos e parteiras, 
fornecendo listas autênticas dêsses profissionais 
ao Departamento de Saúde Estadual, com deta
lhes do nome, profissão, enderêço e residência 
e o local de trabalho; 

12, êstes cadastros serão renovados cada 
ano e, nos mesmos, também serão fornecidas 
cópias às repartições gerais de estatística. 

Rio de Janeiro, .. de julho de 1937. - 2. 0 

do Instituto. 

Justificação do projeto n. 0 22 

O problema do registro civil tem a sua 
maior importância, encarado do ponto de vista 
demográfico. 

Há quem pense que o registro do nasci
mento é simples formalidade pública de iden
tidade do indivíduo, quando hoje a identidade 
não é mais procurada nos documentos desta 
ordem; os registros se revestem desta fôrça afim 
de garantirem a sua execução e prática se
guida. A sua finalidade é sobretudo demo
gráfica e esta tlstica. 

Já o Dr. Bulhões Carvalho refere no seu 
tratado de "Estatística, Método e Aplicação", 
que a falta de uma estatlstlca geral de natali
dade em todo o país ". . . tem por causa ... " 
"a deficiência de registo civil". 

O Dr. E. Roquete Pinto, nos seus ensaios 
de "Antropologia Brasiliana", a propósito dos 
números recolhidos do registro civil, no recen
seamento de 1920, já fêz ressaltar igualmente 
a deficiência dêsses dados demográficos, onde, 
para um registro de 2 119 nascimentos no norte 
do país, aparecem 2,7 390 mortes. 

E argumenta: 

"Isso, num total de mais de 12 milhões de 
habitantes! 

Para que todos possam ver o mal que faz 
ao bom nome do pais a deficiência dos nossos 
dados demográficos, encontra-se para 1920, o 
índice vital do norte do Brasil - 7,7! 

Na zona meridional do Brasil foram regis
trados, em 1920, 229 195 nascimentos e .... 
101 367 mortos, de onde um índice vital igual 
a 22,5 ! Levando a sério êsses dados. . . estaría
mos desaparecendo 1 

Enquanto não pudermos saber quantos so
mos - quantos nascem e quantos morrem -
é excusado querer encontrar o Brasil na lista 
das Nações, publicada nos tratados científicos ... 

À declaração do óbito o matuto é forçado, 
para enterrar o seu defunto "em segredo" mas 
os nascimentos? Só a educação do nosso bom 
povo conseguirá melhorar isso... e o resto." 

O Dr. E. Roquete Pinto empregou para en
contrar aquêles índices a fórmula do Dr. Ray
mond Pearl, em que se tomam os nascimentos 
multiplicados por 100 e se divide pela morta
lidade. Vê-se que o problema do registro do 
nascimento, sobretudo, é dos mais sérios, re
querendo uma alta dose de educação popular 
para o seu cumprimento satisfatório. 

A população do Interior nega-se sempre a 
fornecer o nome de pessoas da familia ou de 
filhos, em qualquer forma de registro, sobre
tudo de pessoas masculinas, receiando o serviço 
militar e outras formas de· contrôle público 
sôbre a população. O Sr. P. Granvllle Edge 
registra o fato acima em estudo recente sôbre 
"A Demografia nas possessões e colônias in
glêsas". 

É por isso que, apresentando uma série de 
sugestões para a possível reforma da nossa lei 
de registro civil, quizemos orientá-las sob o 
ponto de vista de propaganda e educação do 
povo, no sentido de conseguir a adesão dêste ao 
cumprimento da lei, pelo conhecimento da 
necessidade da lei. 

Nenhuma outra instituição no Brasil me
lhor que o Instituto Nacional de Estatística 
poderá avaliar a lmportãncia da reforma da 
nossa lei de registro civil, que é, em grande 
parte, aproveitável, mas que não oferece a plas
ticidade necessária ao seu cumprimento, em 
um país com a extensão e as dificuldades admi
nistrativas que o nosso apresenta. 

A tendendo a essas dificuldades e às defi
ciências da educação do nosso povo, foi que 
fugimos de sugerir multas diretas pela inobser
vãncia do registro de nascimento, como são 
adotadas na lei estadunidense e de alguns paí
ses da Europa. Esta douta Assembléia poderá, 
porém, focalizar as suas luzes sôbre o assunto, 
certa de que aprestamos aqui, sem pretensão, 
apenas o motivo que deve ser dado para a 
necessidade da reforma; a reforma, em si, caberá 
a esta Assembléia aventá-la neste ou em me
lhores alicerces. - Lauro Montenegro, Dele
gado do Estado de Pernambuco. 

PROJETO N. 0 37 

(Anexo à "Resolução" n. 0 54) 

Estabelece a primeira "área de registro" rela
tivamente aos serviços do Registro Civil 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

considerando que os Estados de São Paulo 
e Rio Grande do Sul mantêm, de longa data, 
satisfatório serviço de estatística demográfica; 

considerando que nos referidos Estados já 
se obtem práticamente, e há mais de um de
cênio, 100% de informantes dentre os oficiais 
dos cartórios existentes em seus territórios; 

considerando ainda que a Diretoria de Es
tatística Geral do Ministério da Justiça, vem 
obtendo a remessa regular da quase totalidade 
dos questionários distribuídos aos cartórios do 
Registro Civil nos Estados do Espírito Santo, 
Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina e no 
Distrito Federal; 

considerando que, nessas unidades da Fe
deração, já se alcançam dêsse modo, índices 
seguros sôbre o movimento intrínseco das res
pectivas populações: 
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Resolve: 

Art. 1.0 São considerados "zonas de regis
tro", nos têrmos da Resolução n. 0 15, de 30 de 
dezembro de 1936, os territórios dos Estados 
do Espírito Santo, São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro 
e do Distrito Federal. 

Art. 2. 0 Em conseqüência, controladas con
venientemente as apurações anuais da demo
grafia dessas unidades aplicar-se-á ao cálculo 
da população do país, naquilo que lhes disser 
respeito e fór possível, a fórmula de Block. 

Rio de Janeiro, de julho de 1937, 2. 0 do 
Instituto. - António B. Ribas, Delegado do 
Paraná. - Elpídio Domingues Lins, Delegado 
de Santa Catarina. - Ernesto Pellanda, Dele
gado do Rio Grande do Sul. - Francisco Jarussi, 
Assistente da Dei. de São Paulo. 

PROJETO N. o 38 

(Anexo à "Resolução" n. 0 54) 

Regula ·a cooperação dos sistemas regionais na 
coleta e apuração da estatística demográfica 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

considerando a necessidade de regular a 
cooperação dos serviços regionais no sentido do 
aperfeiçoamento da coleta e apuração dos dados 
do Registro Civil; 

considerando que a estatística demográlca, 
embora de competência da União, interessa 
particularmente aos Estados e aos Municípios 
no que respeita ao movimento Intrínseco da 
população de seus terrl tórios; 

considerando que os oficiais do Registro 
Civil se acham sujeitos à disciplina dos órgãos 
judiciários regionais e, assim o seu trabalho 
é mais fàcilmente controlado pela autoridade 
local; 

considerando ainda que os ditos serven
tuários se encontram sobrecarregados de servi
ços gratuitos; convindo mesmo à exatidão da 
coleta evitar-lhes, onde possível, duplo preen
chimento de mapas e questionários, e, também, 
duplo onus de multa; 

considerando a cooperação dos sistemas re
gionais não tira à demografia o caráter de 
estatística federal, vlstb como apenas naverá 
no caso uma intermediação dos órgãos regionais; 

Resolve: 

Art. 1.0 A Diretoria de Estatística Geral 
do Ministério da Justiça aceitará o concurso dos 
sistemas regionais de estatística, na coleta e 
apuração dos dados do Registro Civil, desde 
que as Juntas Executivas Regionais aceitem o 
onus, tomando assim o compromisso de dar-lhe 
completo desempenho. 

Art. 2.º Nos Estados cujos sistemas deEe
jarem colaborar na feitura da bio-estatlstlca 
federal, a coleta será uma única, a cargo da 
respectiva repartição central usando-se para tal 
fim os questionários distribuídos pela D.E.G. 
do Ministério da Justiça ou outros que con
tenham, sem exceção, todos os dados ne}es 
pedidos, nos têrmos do artigo quinto e seu 
parágrafo da Resolução n. 0 7, de 30 de dezembro 
de 1936. 

Arti. 3. 0 Apuradas no todo ou em parte as 
informações contidas nesses mapas, no menor 
prazo possível, a repartição central regional re
meterá Imediatamente à D.E.O., no Rio de 
Janeiro cópia autêntica do trabalho que houver 
elaborado, fazendo-a acompanhar de todos os 
questionários em que se houver baseado, para 
o devido contrôle. 

Art. 4. 0 A Diretoria de Estatísvica Geral, 
verificada a exatidão dos quadros elaborados 
pelo sistema estadual, autorizará a respectiva 
publicação, conservados em seu arquivo os ori
ginais para qualquer confronto ou desdobra
mento posterior, acaso necessários obrigando
se a cedê-los, por empréstimo, sempre que não 
lhe fõr possível executar o trabalho de com
plementação desejado. 

Rio de Janeiro, de julho de 1937, 2. 0 do 
Instituto. - Ernesto Pellanda, Delegado do Rio 
Grande do Sul. - Francisco Jarussi, Assistente 
da Delegação de São Paulo. - Antônio Pe'ixoto 
Guedes, Delegado da Bahia. - Luis Briggs, 
Assistente do Delegado do Ministério da Jus
tiça (com restrições). - Anfilóqui Câmara, 
Delegado do Rio Grande do Norte. 

Resolução n.0 59 - de 17 de julho de 1937. 

Sugere aos Governos Regionais a conveniência 
do cumprimento imediato das cláusulas XIV 
e XV da Convenção de Estatística, com a 
uniformização desde logo, do critério z,ara 
a concessão dos foros de "cidade" e "vila'" 
aos aglomerados urbanos dos respectivos 
territórios. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

considerando a finalidade relevantíssima, 
sob os pontos de vista estatístico, social, admi
nistrativo e político, dos objetivos cuja ccm
secução os Governos Federados se obrigaram a 
pleitear em virtude das cláusulas XIV e :X.V 
da Convenção Nacional de Estatística; 

considerando que as medidas legislativas 
que consubstanciam aqueles objetivos têm na, 
momento a melhor oportunidade, visto como 
facilitarão grandemente os serviços do próximo 
Recenseamento Geral da República, concorr,~ndo 
ao mesmo tempo para que seus resultados se 
possam apresentar em forma melhormente sls
tematizada; 

considerando, em particular, que são notà
riam€nte contra-indicadas as modificações do 
quadro territorial durante o curso dos trabalhos 
preparatórios do censo, que precisam tomar 
por base as circunscrições administrativas e· 
judiliárias; 

considerando, porém, que o término dos 
trabalhos censltárlos constitui, pelos subsídios 
seguros e atuais que propicia a melhor ocasião, 
para se reverem os quadros da divisão terri
torial; 

considerando, também. de modo especial, 
que os censos brasileiros precisam, a partir de· 
1940, apurar a população urbana distintamente 
da população rural, o que pressupõe a prévia, 
e precisa delimitação dos quadros urbanos das 
sedes municipais e distritais; 

considerando, ainda, que, além dessa dis
tribuição, é também conveniente separar a po
pu\ação urbana, das cidades e das vilas, mas 
de modo que essa distinção tenha um $~ntldo 
objetivo e obedeça a critério uniforme; 

considerando, porém, que qualquer siste
matização com êsse último objetivo, para se!" 
viável e não despertar oposições justificáveis,. 
por parte do sentimento das populações, há de 
estabelecer-se mantendo ou elevando a cate
goria das localidades e, nunca, rebaixando-a; 

Considerando, por fim, que, para terem 
significação mais real, o cômputo dos "termos". 
na divisão judiciária, e os dos "distritos admi
nistra ti vos", na divisão administrativa, hão de 
ser contados os têrmos das sedes das comarcas, 
tenha cada uma delas ou não têrmo anexo. 
bem assim os distritos das sedes munleipais. 
sejam os Tespectivos municípios ou não divi
didos em distritos; 
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Resolve: 

Art. 1.º As Juntas Executivas Regionais em
pregarão os seus melhores esforços no sentido 
de conseguir a proposição e votação, pelo res• 
pectivo Poder Legislativo, tão urgentemente 
quanto possível, de uma lei em que se corpori· 
fiquem, da melhor forma que as condições re
gionais permitirem, as bases aceitas pelos Go
vernos Federados na cláusula XIV da Convenção 
Nacional de Estatística, e saber: 

a) uniformidade de data para revisão do 
quadro territorial, em todo o país, de modo que 
tenha ela lugar, para fins de sua boa funda
mentação e regular periodicidade, logo após a 
divulgação dos resultados dos recenseamentos 
gerais ou regionais, ou seja nos anos de milé· 
simo dois e sete; 

b) precisão e racionalidade dos limites cir
cunscricionais a estabelecer, de modo que êstes 
acompanhem acidentes geográficos fàcilmente 
identificáveis e que fiquem também evitadas 
as linhas, até agora usadas, segundo variáveis 
divisas de terras de determinados proprietários; 

c) sistematização da nomenclatura, de ma
neira a ficarem definitivamente suprimidas, 
tanto a identidade de designação entre circuns
crições da mesma categoria quanto a diversi
dade de toponímia entre as circunscrições ad· 
ministrativas e judiciárias e as respectivas 
sedes; 

d) superposição sistemática da divisão judi
ciária à divisão administrativa, de forma que, 
por um lado, haja uma só divisão distrital para 
fins tanto administrativos como judiciários e, 
por outro lado, os têrmos e comarcas tenham 
sempre por séde a séde municipal que lhes der 
o mone e compreendam integralmente respei
tados os respectivos limites, um ou mais muni
cípios; 

e) atribuições da categoria e foros de cidade 
e vila segundo critérios específicos claramente 
fixados em lei; 

f) unificação dos âmbitos territoriais das 
unidades administrativas e judiciárias, de modo 
que a superfície de cada uma delas seja um todo, 
ficando assim suprimidos os casos de extrater
ritorialidade decorrentes das chamadas "fazen
das escravadas" e os casos anômalos de circuns
crições formadas de duas inferiores não con-
tiguas; · 

g) definição exata da constituição territo
rial das novas entidades administrativas cria
das (distritos e municípios) indicando-se sem
pre as circunscrições distritais, pre-existentes 
que lhes houverem cedido território, e descre
vendo-se os respectivos limites de forma a fl· 
carem nitidamente destacados os trechos corres
pondentes a cada um dos distritos confron
tantes. 

Art. 2.0 As providências que tomarem as 
Juntas Executivas ?egionais, no sentido de en
caminhar as sugestões formuladas no artigo 1.º, 
objetivarão ainda a inclusão, na lei orgãnica 
que torne possível elaborar sôbre o assunto, de 
disposições tendentes a: 

a) que fique assegurado cumprimento ao 
compactuado entre os Governos da República 
na cláusula XV da Convenção de Estatística, 
nos seguintes têrmos: 

"Em complemento ao disposto na cláu
sula precedente, e tendo em vista a medida 
é necessária não só para fins gerais da ad
ministração, mas principalmente para clas
sificar a população do país em "urbana,, e 
"rural" com os respectivos coefici€ntes de 
densidade, as Altas Partes Federadas pro
põem-se, como objetivo comum, a ser con
seguido pelas medidas que a organização 
de cada Estado permitir, que tôdas as mu-

nicipalidades fixem êste ano, determinan
do-lhe os limites e a área, o "quadro ur
bano" da cidade ou vila séde do município, 
ficando também assentado que êsse quadro 
só possa ser modificado por ato do respec
tivo govêrno, no qual venham referidos os 
novos limites e o acréscimo da área resul
tante da ai teração". 

b) que se estendam também às sedes dis
tritais as normas sôbre o objetivo da letra 
precedente; 

c) que se determine serem os fóros de "vila" 
e "cidade" privativos dos centros urbanos que 
forem elevados à categoria, respectivamente, de 
séde distrital ou municipal, decorrendo a sua 
outorga automáticamente do ato de criação do 
distrito ou município mas dependendo a sua 
efetivação, do ato instalatório da circunscrição; 

d) que prevaleçam na divisão judiciária, 
a bem da uniformidade da estatística brasileira, 
as seguintes circunscrições: 

1. 0 , "comarcas" (estas classificadas por en
trâncias); 

2.0 , "têrmos" (como elementos componentes 
das comarcas e assim consideradas também as 
comarcas não subdivididas); 

3.0 , "distritos" (subdivisão dos têrmos e dos 
municípios simultâneamente, e como tais com
putados também os têrmos sem subdivisão dis
trital). 

Art. 3. As Juntas Executivas Regionais, ve
rificando, entre a organização do respectivo Es
tado e os objetivos de uniformidade ora visados, 
pontos de antagonismo que lhes não seja pos
sível remover formularão perante a Junta Exe
cutiva Central as suas sugestões, no sentido de 
tomar esta as iniciativas de ordem mais geral, 
apropriadas à solução adequada a cada caso 
particular. 

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937, ano 
2.0 do Instituto. Conferido e numerado: Bene
dito Silva, secretário Assistente da Assembléia; 
Visto e rubricado: M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto; Publique-se, José 
Carlos de Macedo Soares, Presidente do Instl- · 
tuto e do Conselho. 

Resolução n.o 60 - de 17 de julho de 1937 

Dispõe sôbre a publicação regular, nas bases 
que estabelece do Prontuário da Divisão 
Administrativa e Judiciária do Brasil e fixa 
um critério para o cômputo das unidades 
do quadro territorial. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições; 

considerando a importância fundamental 
que tem para tôda a vida do pais o conheci
mento exato e atual dos seus quadors de divisão 
territorial, administrativa e judiciária; 

considerando que a Diretoria de Estatística 
Geral, repartição em cuja competência se in
clui o assunto, está habilitada, pela "resolução" 
n.º 6, desta Assémblie Geral, a obter nos prl
merios dias de cada, ano, elementos perfeita
mente seguros sõbre a divisão judiciária e ad
ministrativa da República em 31 de dezembro 
do ano anterior; 

considerando a conveniência de assegurar a 
mais larga divulgação, nos primeiros• meses de 
cada ano, do quadro da divisão territorial da 
República, mas em condições de absoluta coe
rência entre as publicações federais e as re
gionais; 

considerando, outrossim, a utilidade de uma 
publicação qüinqüenal onde se reveja e atualize 
a resenha histórica dos elementos componentes 
de cada ordem de circunscrição; 
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Resolve: 

Art. 1.º :ll: considerado um dos trabalhos 
fundamentais do Instituto, a cargo cumulativa
mente da Diretoria de Estatística Geral das Re
partições Centrais Regionais, o Prontuário 
Anual da Divisão Administrativa e Judiciária. 

Art. 2. 0 Definitivamente revistas, no pri
meiro trimestre de cada ano, as diferentes ta
belas do Prontuário, serão elas fornecidas, ainda 
inéditas e devidamente autenticadas pela repar
tição federal competente, às suas colaboradoras 
regionais, de modo que possam tõdas provi
denciar simultâneamente sõbre a Impressão do 
trabalho, na parte que lhes interessar. 

Art. 3.º Essa publicação, tanto da parte 
nacional, como das partes regionais, deverá estar 
concluída em tempo de serem presentes os res
pectivos impressos à Assembléia Geral, na sua 
sessão ordinária anual. 

§ 1.º - o Prontuário Nacional será divul
gado em volume, que conterá uma parte de 
classificação e síntese, permitindo a fácil com
paração inter-estadual dos resultados e o es
tudo da evolução verificada nas características 
gerais da divisão territorial brasileira. 

§ 2.0 - Os Prontuários Regionais serão 
publicados em volume especial, impresso ou 
mimeografado, ou em revistas ou boletins, ou 
ainda apenas no órgão oficial do Estado (mesmo 
parceladamente), conforme os recursos das re
partições responsáveis, assegurando, porém, o 
aparecimento do trabalho no prazo previsto nes
te artigo. 

§ 3.0 - :ll:sses prontuários, além de repro
duzirem com as ampliações que cada Repartição 
Regional julgar conveniente, aparte respectiva 
da publicação federal incluirão, ad libitum, 
outras divisões territoriais (fiscal, policial, elei
toral, etc.) e o prontuário da legislação que In
teressar ao assunto. 

Art. 4. 0 Tanto o Prontuário Nacional como 
os Prontuários Regionais abrangerão, além 
.do quadro sistemático, que estabeleça a sucessiva 
composição das unidades superiores em função 

das inferiores, os índices alfabéticos para cada 
ordem de circunscrições, indicando não só sua 
subordinação e divisão, como também os res
pectivos algarismos de superfície e população, 
na conformidade dos últimos cômputos oficia
lizados pelo Instituto. 

Art. 5.0 O que dispõe esta "resolução" deve 
ser entendido sem prejuízo da população, no 
menor prazo possível, do trabalho inicial pre
visto no art. 6.º da "resolução" n.º 6 desta 
Assembléia, pondendo êsse trabalho enrique
cer-se com os desenvolvimentos que convierem. 

Art. 6.0 Para que as atuais estatísticas da 
divisão territorial possam ter a indispensável 
homogeneidade de conteudo, as circunscrições 
de uma mesma ordem, e, apesar disso, diver
samente classificadas, serão enquadrados sob 
critérios de assimilação, como "comarcas", "ter
mos" e "distritos", êstes e aqueles já compu
tados na forma prescrita nos Itens 2 e 3, da 
letra d do artigo 2. 0 da "resolução" n. o 59, desta 
Assembléia. 

Parágrafo único - Nos Estados onde niio 
houvet, na ordem administrativa, subdivisão 
distrital dos municípios, cada um dêstes repre
sentará uma unidade no cômputo dos distritos 
existentes no Pais, enquanto não estiver asse
gurada a unidade do quadro distrital em tõda 
a República. 

Art. 7.0 :ll: muito recomendável organizem 
ainda as repartições competentes - a federal 
e as estaduais - volumes qüinqüenais, em que 
se enriqueça e se atualize, de modo sistemático, 
segundo o modêlo da obra "Divisão Adminis
tra tiva do Brasil em 1911", o histórico das cir
cunscrições que. em cada uma das respectivas 
categorias, formem a divisão territorial da Re
pública. 

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937, ano 2.0 
do Instituto. Conferido e numerado: Benedito 
Silva, Secretário Assistente da Assembléia; Visto 
e rubricado: M. A. Teixeira de Freitas, Secre
tário Geral do Instituto; Publique-se; José 
Carlos de Macedo Soares, Presidente do Insti
tuto e do Conselho. 

--

Dirija-se à Secretaria do Conselho Nacional de Geografia, solicitando assinatura dêste 
"Boletim" para receber os seus números em casa. 



Conselho Nacional de Geografia 
Assembléia Geral 

Íntegra das Resoluções n.0 s 35 a 44 

Resolução n.º 35, de 20 de julho de 1938 
Determina ao Diretório Central o estudo de um plano de intensificação no País dos levantamentos 

territoriais, sobretudo com os recursos modernos da aéroiotogrametria 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, usando das suas atribuições; 

considerando a necessidade fundamental de 
ser conhecido o território de um Pais, como o 
nosso, extenso e cheio de possibilidades; 

considerando que os processos de levanta
mento territorial, apesar dos seus modernos 
aperfeiçoamentos, exigem uma soma enorme de 
recursos e de esforços, a se desenvolverem em 
um prazo relativamente longo; 

considerando a necessidade urgente de se
rem Intensificados no Pais os levantamentos 
territoriais, para os quais hâ mlstér de se es
tabelecer uma legislação adequada, que permita 
a obtenção dos recursos lndlspensâveis ao es
tabelecimento de um aparelhamento executivo 
de acentuada produção; 

considerando que ao Conselho Nacional de 
Geografia compete tomar a Iniciativa de pro
põr ao Govêrnos as medidas convenientes ao 
desenvolvimeno dos referidos trabalhos geogrâ
flcos; 

considerando que o Conselho, para assim 
agir, precisa, mediante estudos prévios, ter ele
mentos bâsicos sólidos para melhor objetivação 
das suas proposições; 

Resolve: 
Art. 1.º Fica determinado ao Diretório Cen

tral do Conselho Nacional de Geografia o estudo 
dum plano geral de intensificação no Pais dos 
levantamentos territoriais, sobretudo com os 
recursos modernos da aérofotogrametr!a. 

Art. 2.º 1l:sse estudo deverâ considerar não 
só as medidas legislativas, das vâr!as órbitas 
administrativas, destinadas à obtenção dos re
cursos lndlspensâvelas à Instituição dos serviços 
necessâr!os à desejada Intensificação de levan
tamentos territoriais, mas também às linhas 
gerais de organização dêsses serviços, nêles In
cluindo, com a possível generalização, o registro 
das propr!edrades territoriais, com as especifi
cações adequadas. 

Art. 3.0 Uma vez elaborado o plano, o Dire
tório Central o dlstr!bu!râ aos Diretórios Regio
nais, Comissões e Consultores Técnicos para 
receber sugestões. 

Art. 4.º Recebidas as sugestões sõbre o pla
no esboçado dos diferentes órgãos do Conselho, 
o Diretório Central, por si ou por Comissão 
Especial que constituir, elaborarâ um plano de
finitivo. 

Art. s.o De acõrdo com o que fôr então es
tabelecido o Presidente do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, solicitarâ dos poderes 
competentes as medidas legislativas apropriadas. 

Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1938, ano 
3.0 do Instituto. Conferido e numerado: Fábio 
de Macedo Soares Guimarães, Secretário Assis
tente da Assembléia; Visto e rubricado: Chrls
tovam Leite de Castro, Secretário Geral do <i:on
selho; Publique-se: José Carlos de Macedo soa
res, Presidente do Instituto. 

Resolução n. 0 36, de 20 de julho de 1!J38 

Sugere medidas tendentes a regularizar a situação administrativa das localidades fronteiriças 
subordinadas a mais de um Estado, formulando um apêlo aos poderes centrais da República no 

sentido de ser baixado um decreto-lei impondo medidas asseguratórias do bem 
estar das populações dessas localidades 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, usando das suas atribuições; 

considerando que as administrações regio
nais das localidades situadas em territórios 
pertencentes a mais de um Estado raramente 
se harmonizam para resolver problemas de !nte
rêsse público comum; 

considerando que dessa desharmon!a resulta 
uma lamentável dispersão de esforços na pres
tação de assistência ao povo, esforços que dis
ciplinados por melo de uma cooperação entre os 
poderes públicos, seriam de maior eficiência; 

considerando que dessa disciplina de esfor
ços resultaria o desaparecimento de divergências 
de caráter regional !nJust!f!cadas, que por vêzes 
se sobrepõem ao sentimento da pâtrla; 

considerando que é da própria essência do 
regime fortalecer por todos os meios êsse sen
timento. 

Considerando que nessas localidades conti
guas, independentemente de questões de limi
tes interestaduais surgem problemas de ordem 
públlca, dec.orrentes da. ausência da harmonia 
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entre as administrações públ!cas, indispensável 
ao progresso material, intelectual e social das 
populações conviventes. 

Resolve: 

Art. l.º O Conselho Nacional de Geografia 
formula um apêlo ao Chefe do Govêrno da Re
pública no sentido de ser baixado um decreto 
que regule a situação dos núcleos de população 
existentes em território pertencentes a dois Es
tados e, como tal subordinados a mais de uma 
uh!dade política brasileira. 

Art. 2.º Os serviços públicos de melhora
mentos urbanos e a assistência educativa, sani
tária e policial deverão ser executados, mediante 
convênios, em cooperação, pelas administrações 
municipais e estaduais a que estiverem subor-

d!nados êsses núcleos, divididas as dPspesRI! 
pronorc!onalmente à receita orçamentária das 
partes convencionais. 

Art. 3.º Conquanto a ação da policia para 
garantia da àrdem e da segurança pública, 
possa se estender Indiferentemente até a zona 
suburbana da localidade limítrofe, a da justiça 
permanecerá com as mesmas delimitações cons
tantes do '!Uadro da divisão jud!c!ár!a do Estado 
a que pertencer. 

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1938, ano 
3.0 do Instituto. Conferido e numerado: Fábio 
de Macedo Soares Guimarães, Secretário Assis
tente da Assembléia; V1"to e rubricado: Chris
tovam Leite de Castro, Secretário Geral do 
Conselho; Publique-se: José Carlos de Macedo 
Soares, Presidente do Instituto. 

Resolução n.º 3Z, de 20 de julho de 1938 

Dispõe sôbre a publicação de trabalhos técnicos e científicos de interêsse geográfico 

A Assembléia Geral do ConsP'ho Nacional de 
Geografia, usando das suas atribuições; 

considerando o.ue a publicação de trabalhos 
técnicos e cient!flcos, é ainda escassa no Brasil 
devido ao elevado custo de Impressão; 

considerando a nPcess!dade premente de se
rem divulgados trabalhos originais sôbre assun
tos oue dizem respeito não só ao conhecimento 
da realidade brasileira, mas também aquêles 
que revelam grau de cultura e erudição de 
nossos técnicos; 

considerando que, para os trabalhos geodé
sicos e astronômicos são necessárias tábuas e 
outras publicações esoec!a!s, cujas edições estão 
esgotadas ou nunca fôram oublicadas no Brasil; 

considerando que a "Revista Bras!le!ra de 
Geografia'', pelo seu caráter periódico e de di
vulgação dldãtlca, não é adequada à publici
dade de certos e determinados assuntos de ex
tensão apreciável; 

Resolve: 

Art. l.º O Conselho Nacional de Geografia 
publicará trabalhos técnicos e científicos que 
sejam de interêsse para o conhecimento do 
tnritório b•aslleiro, para a divulgação da ciên
cia geográfica e de outros assuntos especlallza
dos. de acôrdo com as finalidades e possibll!
dades do Conselho. 

§ l.º - Dêstes trabalhos será feita distri
bui<>ão gratuita aos órgãos crmnFt 0 ntP'-> do 
Conselho e a !nst!tu!ções e personalidades, a 

jUÍ?'O rlo Diri=it.ório Centrnl, SPn"'lo oc:; Pxemn1nres 
restantes postos à venda, pelo preço previa
mente estipulado, ficando o resultado dessa 
venda consignado a um fundo especial desti
nado ao fomento das publicações do Conselho. 

§ 2.0 - O Presidente do Instituto ou, na 
sua falta, o Secretário Geral do Conselho, po
derá fazer acôrdo com o autor do trabalho 
julgado carecedor de publicação, no sentido do 
Conselho prover à sua Impressão; nêsse acôrdo 
ficarão previstas as condições em que se fará 
a publicação. 

§ 3.0 - A Impressão se fará no Serviço Grá
fico do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística, observadas as normas regimentais. 

Art. 2.0 O Diretório Central do ·conselho 
deliberará sôbre a conveniência ou não se serem 
publicados os trabalhos apresentados e outros, 
podendo consultar a respeito os órgãos compe
tentes do Conselho. 

Art. 3.º O Diretório. Central estabelecerá 
um plano de publicações do Conselho e o 
desenvolverá de acõrdo com as possibilidades 
orçamen tárlas. 

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1938, ano 
3. 0 do Instituto. Conferido e numer?do: Fábio 
de Macedo Soares Guimarães, Secretário Assis
tente da Assemblél'l; Visto e rubr;cadn· C>iris
tovam Leite de Castro. Secretário Geral do 
Conselho; Publique-se: José Carlos de Macedo 
Soares, Presidente do Instituto. 

Resolução n.º 38, de 20 de julho de 1 !J38 

Sugere inslruções às Comissões regionais de Reforma da Divisão Adminis'ra•iva, relativamente à 
interpretação do arl. 2.0 e suas alíneas, da Resolução n.0 2 do Diretório Central 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, usando das suas atribuições; 

considerando que, na reforma da divisão 
administrativa, os limites municipais não po
dem atender, em muitos casos, unicamente ao 
critério das linhas naturais sem graves prejuí
zos de ordem econômica; 

considerando que o referido art. 2.0 na sua 
alínea b) S3 exorEssa: "na imposs'bll'd0 de de 
uma linha natural, uma linha reta, etc."; 

considerando que a palavra "!mposslbll!da
de" não subentende apenas os casos de inexis
tência de linhas naturais, e também aquêles 
em aue as referidas linhas naturais dêm formas 
anômalas aos Municípios, ou tragam conside
rável prejuízo à economia dos mesmos, com 
perdas de terras; 

considerando que a refoi:'ma da divisão ad
ministrativa não deve trazer entraves à admi-
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nistração pública, perturbando a economia in
terna dos Municípios; 

considerando que o art. 2.0, como se acha 
redigido, pode ser interpretado de maneira a 
dar absoluta preponderância ao critério das 
ulinhas naturais", sôbre o econômico, lnegàvel
mente de maior Importância; 

Resolve: 

Art. l.º Redigir e enviar, pelos meios com
petentes, instruções às Comissões de Reforma 
da Divisão Administrativa, relativamente a in
terpretação do art. 2. o, e suas alineas. 

Parágrafo único - As referidas Instruções, 
multo embora mandem seguir os limites natu
rais, abrem exceções para os casos especiais 
em que a "linha natural", traga sérias perdas 
de rendas aos Municípios, subentendendo-se que 
estas não possam ser compensadas, como é pos
sível suceder. 

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1938, ano 
3. 0 do Instituto. Conferido e numerado: Fábio 
de Macedo Soares Guimarães, Secretário Assis
tente da Assembléia; Visto e rubricado: Chri~
tovam Leite de Castro, Secretário Geral do 
Conselho; Publique-se: José Carlos de Maceào 
Soares, Presidente do Instituto. 

Resolução n.º 39, de 20 de julho de 1938 

Dispôe sôbre a execução dos trabalhos de caráter geográfico p~eparatórios do Recenseamento Geral da 
República em 1940, lixados pelo decreto-lei n.0 23Z, de 2 de fevereiro de 1938 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, usando das suas atribuições; 

considerando oue o decreto-lei n.0 237, de 
2 de fevereiro de - 1938, atribuiu ao Conselho 
Nacional de Geografia a execução de vários tra
balhos especializados, em preparo do Recensea
mento Geral da República para 1940; 

considerando que o oportuno decreto-lei 
n.º 311, de 2 de março de 1938, obrigando aos 
Estados e Municípios o empreendimento de 
esforços no sentido da sistematização da divisão 
territorial e da elaboração dos mapas munici
pais, criou um surto de contribuições valiosas 
para os mencionados trabalhos; 
· considerando o aoêlo formulado a êste 

Conselho pela Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística, em sua Resolução nú
mero 68, de 4 de Julho corrente; 

Resolve: 

Art. l.º Os Diretórios Regionais e Central 
acompanharão com o mais vivo interêsse, auxi
liando <iom a maior dedicação em tudo quanto 
lhes fôr solicitado, os trabalhos das Comissões 
Revisoras das Divisões Territoriais que, nas 
Unidades Federadas, estão dando execução ao 
decreto-lei n. o 311. 

§ 1.º - Os Diretórios, pelos meios compe
tentes, se empenharão, com especial atenção 
no sentido de, nos referidos trabalhos, ser pro
cedida a uma definição dos limites municipais 
e divisas interdlstrltais, de acôrdo com as nor
mas instituídas pelo Conselho Nacional de 
Geografia. 

§ 2.0 - Igual atenção deverão merecer os 
trabalhos referentes à elaboração dos mapas 
municipais, que serão acompanhados das plan
tas das sedes municipais e distritais, com a 
competente delimitação das suas zonas urbanas 
e suburbanas. 

Art. 2.0 Baseado' na lei estadual determi
nando a divisão territorial de cada Unidade 
Federada, em conformidade com o art. 16, § l.º 
do decreto-lei n.º 311, o serviço técnico compe
tente da Eecretaráia Geral do Conselho empre
enderá os trabalhos complementares à descrição 
sistemática dos limites municipais e inter-dis
tritais, na forma conveniente ao Recenseamento 
Geral da República para 1940. 

Parágrafo único - O Diretório Central bai
xará as Instruções referentes a êsses trabalhos 
complementares e autorizará a Secretaria Geral 
a contratar os funcionários que forem neces
sários aos mesmos. 

Art. 3.0 Os mapas do Atlas Estatístico Co
rográfico Municipal serão organizados, em forma 
padronizada, pelo serviço técnico competente 
da Secretaria Geral. devidamente reforçado com 
os necessários auxiliares, contratados com auto
rização do .Diretório Central, e se basearão nos 
melhores diplomas cartográficos existentes na 
Secretaria, nêles comureendldos os mapas muni
cipais a que as Prefêituras se acham obrigadas 
a apresentar dentro do prazo !lxado pelo art. 13 
do decreto-lei n.º 311. 

Art. 4.º A atualização da Carta Geográfica 
do Brasil, ao milionésimo, segundo as conven
ções internacionais da Carta do Mundo, será 
empreendida pelo Servico técnico competente 
da Secretaria, com a colaboração de todos os 
órgãos do Conselho e sob a orientação de uma 
Comissão Executiva Central. 

Art. 5.0 Essa Comissão se comporá de cinco 
membros a saber: o Secretário Geral do con
selho. como seu presidente, o Consultor Técnico 
da Secção "Cartografia", o presidente da Comis
são Técnica Permanente de "Cartografia", o 
presidente da Secção de Coordenação Técnica 
do Diretório Central e o chefe do Grupo Gráfico 
do Serviço Geográfico Mll!tar. 

§ 1.º - o presidente do Instituto solicitará 
das autoridades administrativas superiores, sob 
cuja dependência estiverem os referidos mem
bros, a designação dos mesmos para a Comissão, 
em decorrência das suas funções normais. 

§ 2.º - O Presidente do Instituto, no Impe
dimento ou lmposslbll!dade de aualquer dos 
membros citados, designará um técnico de re
conhecida especialização previamente indicado 
pelos demais membros da Comissão. 

Art. 6.0 A Comissão Executiva Central es
tabelecerá as normas dos trabalhos da a tuallza
ção da Carta, em seus detalhes técnicos e 
administrativos, não só quanto à publicidade 
conveniente à coleta dos dados, a essa coleta 
e à execução dos trabalhos cartográficos. como 
também à publicação da carta atualidaza e 
outros pormenores. 

§ l.º - A Comissão se reunirá ordlnàrla
mente uma vez por semana e extraordlnària
mente sempre que convocada pelo seu presi
dente. 

Art. 7.º Serão contratados os auxll!ares que 
se tornarem necessários aos trabalhos da atua
lização da Carta. mediante autorização do Dire
tório Central, por proposta do Secretário Geral 
do Conselho. 



308 BOLETIM GEOGRAFICO 

Art. 8.° Compreendem-se como trabalhos 
cartográficos complementares da Carta ao mll!o
néslmo, em 50 fôlhas, a organização de outras 
cartas do Brasil, em diferentes escalas, menores, 
como sejam, de 8, 6, 4, 2 fôlhas e de 1 fôlha, e 
o preparo de cartas dos Estados e demais Uni
dades Federadas, segundo um plano uniforme 
pre-estabelecido. 

Art. 9.º A Comissão Executiva Central da 
Carta orientará também os trabalhos da revisão 
do cálculo da área do Brasil e do seu parcela
mento, segundo as Unidades Federadas e os 
Municípios, e o cômputo da área urbana das 
sedes municipais e distritais. baseado nas plan
tas de que cogita o art. 5.º da Resolução n.o 3, 
de 29 de março de 1938, do Diretório Central. 

Art. 10 A Comissão Executiva ·da Carta 
estudará um plano do levantamento das coorde
nadas geográficas das sedes de municípios, de 
tal forma intensivo que, si possível, a carta 
ao mlllonéslmo seja publicada apresentando 
tôdas as cidades brasileiras com as suas posições 
geográficas precisas. 

§ 1.º - 1l:sse plano, elaborado com a maior 
presteza, deverá prever o início da campanha, 
ainda ao correr dêste ano. 

§ 2.0 - A Presidência do Instituto providen
ciará para que nos orçamentos dos trabalhos do 
Recenseamento se incluam os recursos neces-

sárlos ao desenvolvimento da campanha das co
ordenadas, planificada pela Comissão Executiva 
Central da Carta. 

§ 3.0 - A Presidência do Instituto promo
verá a colaboração das administrações regionais 
e locais para maior Intensificação .dos trabalhos. 

§ 4.0 - Por conta da verba III, consignação 
2, do orçamento do Conselho, para o corrente 
exercicio, e das suplementações necessárias que 
a Presidência do Instituto providenciará, será 
Iniciado, quanto antes o preparo de técnicos 
para levantamento de coordenadas e a aquisi
ção de aparelhagem necessária. 

§ 5.º - A Presidência do Instituto solicitará 
dos Estados a designação de técnicos para êsse 
curso de preparação, que obedecerá às normas 
propostas pela Comissão e aprovadas pelo Dire
tório Central. 

Art. 11 A referida Comissão estudará ainda 
as possibilidades de uma campanha análoga 
quanto à determinação das altitudes das ci
dades. 

Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1938, ano 
3.0 do Instituto. Conferido e numerado: Fábio 
de Macedo Soares Guimarães, Secretário Assis
tente da Assembléia; Visto e rubricado: Chris
tovam Leite de Castro, Secretário Geral do 
Conselho; Publ!que-se: José Carlos de Macedo 
Soares, Presidente do Instituto. 

Re~olução n. 0 40 de 5 de julho de 1939 

Aprova um voto de louvor ao Embaixador José Carlos de Macedo Soares pela publicação da notãvr,I 
obra "Fronteiras do Brasil no regime colonial", de acentuado cunho geográfico 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia tomando conhecimento da obra 
recentemente publicada, de autoria do Embai
xador José Carlos de Macedo Soares, sob o titulo 
de Fronteiras do Brasil no regime colonial; 

considerando que a referida obra, com pre
ciso conhecimento da evolução verificada na 
linha divisória das zonas d.e Influência dos dois 
imperialismos peninsulares, historiou magistral
mente a fixação das fronteiras entre a grandiosa 
colônia portuguêsa, transfigurada no Brasil 
atual e os domínios espanhóis, geradores das 
repúblicas espano-americanas, desde antes do 
seu descobrimento, como se ajustou em Torde
silhas, até à arraiada luminosa da Independên
cia brasileira; 

considerando que o assunto se enquadra 
perfeitamente nas cogitações do Conselho Na
cional de Geografia, pelo aspecto lldimamente 
geográfico de sua explanação, em que se har
monizam às maravilhas, a geografia e a história; 

considerando que, para versá-lo cabalmente, 
o autor possui, além dos conhecimentos adqui
ridos em trabalhosas pesquisas, a autoridade de 
chanceler, que se consagrou, em sua fecunda 

passagem pelo Ministério das Relações Exterio
res, ao exame e solução de problemas frontei
riços, resolvido com fino tato diplomático; 

considerando que, de mais a mais, vem a 
refletir-se no próprio Conselho Nacional de 
Geografia uma parte da nomeada adquirida pelo 
autor, como homem de letras e de ciência, por 
ser Presidente do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, e por 'tanto, do Conselho 
Nacional de Geografia; 

Resolve: 

Artigo único: A Assembléia Geral do Con
selho Nacional de Geografia aprova com os mais 
vivos aplausos, um voto de louvor ao Embai
xador José Carlos de Macedo Soares pela publi
cação de sua monumental obra Fronteira1r do 
Brasil no Regime Colonial. 

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1939, ano 4.º 
do Instituto. Conferido e numerado: Orlando 
Valverde, Secretário Assistente; Visto e rubri
cado: Christovam Leite de Castro, Secretário 
Geral do Conselho; Publ!que-se: José Carlos de 
Macedo Soares, Presidente do Instituto. 
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Resolução n.º 41 de 6 de julho de 1939 

Elprime congratulações aos Chefes dos Governos da União e das Unidades Federadas pela assinatura 
das leis gerais lixando a divisão territorial do país e pela comemoração naciÓnal do 

Dia no Município, a t.0 de janeiro do ano corrente. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, usando das suas atribuições; 

considerando que o notável decreto-lei nú
mero 311, de 2 de março de 1938, é, indiscuti
velmente, o diploma legislativo de mais pro
funda repercusão geográfica ocorrente nos últi
mos tempos, o que lhe tem valido o merecido 
cognome de "lei geográfica do Estado Novo"; 

considerando que, em uma compreensão 
:ruperlor dos patrióticos propósitos da mencio
nada lei nacional, os Chefes dos Governos das 
Unidades Federadas providenciaram, com dedi
cação excepcional, a elaboração de lei geral que, 
em cada Unidade, deveria fixar a divisão terri
torial respectiva, exigindo esforços considerá
veis nas pesquisas necessárias à obtenção dos 
elementos topográficos Indispensáveis à defini
ção sistemática de tôdas as divisas intermunici
pais e !nterdlstr!tais; 

considerando que a comemoração do Dia do 
Município, a 1.0 de janeiro de 1939, em tôdas 
as cidades brasileiras, à mesma hora e segundo 
o mesmo ritual, firmou na história da nossa 
Pátria uma efeméride da maior significação 
nacional, em extensão e em finalidade; 

Resolve: 

Art. 1.º O Conselho Nacional de Geografia 
congratula-se com o eminente Chefe da Nação 
pelos resultados surpreendentes já obtidos em 
todo o Brasil com a execução da lei básica n.o 
311, da maior significação nacional, de que foi 
expressão máxima a entrada em vigor da nova 
divisão territorial do país, a 1.0 de Janeiro do 

corrente ano, erh melo às justas alegrias cívicas 
da comemoração do Dia do Município, em tôdas 
as cidades brasileiras. 

Art. 2.º ll: formulado um voto de viva con
gratulação aos Chefes dos Governos das Unida
des Federadas pelo patriótico zelo com que 
providenciaram a elaboração das leis gerais fixa
doras da divisão territorial, Judiciária e admi
nistrativa, das respectivas Unidades, segundo 
critérios sistematizadores, dentre os quais se 
destaca a descrição topográfica minuciosa de 
tôdas as divisas Intermunicipais e interdistr!
ta!s. 

Art. 3.º O Conselho Nacional de Geografia 
formula ainda um voto aos chefes dos Governos 
das Unidades Federadas, voto pelo maior êxito 
na campanha patriótica em que ora se empe
nham, sob o influxo da mesma benéfica lei 
nacional 311, quanto ao preparo dos mapas 
municipais a serem apresentados até 31 de de
zembro próximo, coordenando, estimulando e 
auxiliando os esforços das Prefeituras respon
sáveis, para que, dentro do disposto na lei se 
façam os reconhecimentos e levantamentos ter
ritoriais mínimos indispensáveis a uma expres
são real dos referidos mapas, para enriqueci
mento efetivo da cartografia brasileira. 

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1939, ano 4.º 
do Instituto. Conferido e numerado: Orlando 
Valverde, Secretário Assistente; Visto e rubri
cado: Christovam Leite de Castro. i::: 0c~0tár1 0 
Geral do Conselho; Publique-se: José Carlos d.e 
Macedo Soares, Presidente do Instituto. 

RPsolução n. 0 42, de Z de julho de 1939 

Prescreve a colaboração do Conselho na realização dos Congressos Nacionais de r.rnQralia. 
sob os auspícios da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, usando das suas atribuições; 

considerando que a Sociedade de Geografia 
do Rio de Janeiro, fundada em 25 de fevereiro 
de 1883, apresenta brilhante tradição de ativi
dade e de cultura; 

considerando que, entre os importantes e 
!numerá veis serviços prestados à pesquisa geo
gráfica no país, pela citada Sociedade, se salien
ta a iniciativa da realização dos Congressos 
Nacionais de Geografia; 

considerando a influência benéfica dêsses 
certames culturais na preparação e apresentação 
de estudos especializados sobre assuntos geo
gráficos brasileiros; 

considerando que a Sociedade faz parte do 
Conselho, no qual se integrou em ceremõnia 
solene perante a Assembléia Geral; 

Resolve: 

Art. 1.º O Conselho Nacional de Geografia, 
atendendo ao apêlo formulado pela tradicional 
Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, ofe-

rece o seu concurso à realização dos Congressos 
Nacionais de Geografia, a serem organizados 
sob os auspícios da mesma Sociedade. 

Art. 2.0 O Conselho formula votos para que 
a Sociedade retome a série dêsses importantes 
certames culturais, promovendo-os trimestral
mente, e encarece a realização, no próximo ano, 
do Congresso de. Florianópo!ls, conforme projeto 
e manifesto desejo daquele respeitável sodalício. 

Art. 3.º O Conselho, além do concurso di
reto, para o que reservará, a partir de 1940, os 
possíveis recursos na verba própria do seu orça
mento, auxiliará a Sociedade na realização dos 
seus Congressos triena!s, mediante a colabora
ção dos seus órgãos regionais e locais e a coope
ração dos seus serviços centrais. 

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1939, ano 4.º 
do Instituto. Conferido e numerado: Orlando 
Valverde, Secretário Assistente; Visto e rubri
cado: Christovam Leite de Castro, Secretário 
Geral do Conselho; Publique-se: José Carlos d.e 
Macedo Soares, Presidente do Instituto. 
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Hesoluçãu 11.0 4:3, de B de julho de 19:19 

Dispõe sôbre a publicação de mapas murais para uso das Escolas e de coletâneas de fntogralias. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, usando das suas atribuições; 

considerando a Importância dos conheci
mentos geográficos na formação cultural dos 
povos; 

considerando que no pais se observa uma 
deficiência, a bem dizer completa, de mapas 
murais destinados à Indispensável ilustração do 
ensino da Geografia nas escolas; 

considerando a utllldade de facultar às es
colas a obtenção de mapas geográficos; 

considerando que a publicação de mapas 
deve ser oficial, porciue os trabalhos e pesquisas 
de sua atual!zação e correção só os poderes pú
bl!cos podem manter na forma devida; 

considerando que, .nos têrmos do decreto 
fednal n.0 1 527, compete ao Conselho Nacional 
de Geografia a divulgação no pais dos conheci
mentos geográficos, com a colaboração do Mi
nistério de Educação e Saúde (art. 1.º); 

Resolve: 

Art. 1.º O Serviço de Geografia e Estatís
tica Fisiográfica fica encarregado de publ!car 
uma coleção de mapas, oficiais do Conselho, 
destinados ao ensino da Geografia nas escola8 
do pais. 
' Art. 2.0 O referido Serviço entrará em en

tendimento com o Ministério da Educação e 
Saúde, afim de planificar o preparo dêsses 
mapas com o recurso do Ministério e de acôrdo 
com os p·rogramas de ensino e outros disposi
tivos vigentes correlatos. 

§ 1.º - A série dos mapas visará ao ensino 
da nossa Geografia. 

§ 2.º - Para os mapas econômicos e de 
caráter Informativo mais variável, deverão ser 
preparadas novas edições, sempre que a modi
ficação dos valores respectivos transformar sen
sivelmente a feição geográfica do fenômeno. 

Art. 3.º Na planificação da série dêsses 
mapas, o diretor do Serviço ouvirá a opinião de 
Instituições e professores, os órgãos técnicos do 
Conselho Nacional de Geografia e, em especial, 
a Comissão de Redação da Revista Brasileira 
de Geografia. 

Art. 4.º A impressão dos mapas deverá ser 
feita nas oficinas do Serviço Gráfico do Insti
tuto, quando possível, e, em caso contrário, será 
contratada com a emprêsa nacional que oferecer 
melhores condições. de acabamento, preço, prazo 
e pagamento. 

Art. 5.0 A execução dos trabalhos deverá 
atender a condições razoáveis de apresentação, 
embora orientada no sentido da maior economia. 

§ 1.0 - Os mapas serão normalmente cedi
dos pelo preço de custo. 

§ 2.0 - Excepcionalmente, o Presidente do 
Instituto Brasllelro de Geografia e Esta t!stlca 
poderá, a seu critério, cedê-los gratuitamente, 
a titulo de prêmio, estlmu_lo, permuta, bem 
como oferecê-los a Inst!tuiçoes e escolas reco
nhecidamente desprovidas de recursos finan
ceiros. 

Art. 6.0 O Presidente do Instituto fica au
torizado a entrar em entendimento com o 
Ministério da Educação e Saúde e com os chefes 
de Governos regionais e municipais afim de 
obter-lhes o possível concurso para o custeio 
dos trabalhos de preparação e impressão. 

Os governos que contrlbulrem pecuniaria
mente terão direito a tantos mapas quantos 
correspondam à importância que dlspenderem. 

Art. 7.º No orçamento do Conselho para 
1940 deverá ser prevista a verba destinada a pu
bl!cações, de modo que fiquem consignados 
recursos assecuratórlos do Inicio efetivo da 
presente campanha. 

Art. s.o Deverá também ser estudada, no 
Serviço de Geografia e Estatistica, a publ!cação 
de coletâneas de fotografias, destinadas à divul
gação de espectos do território nacional. 

§ 1.º - Cada coletânea compreenderá uma 
série de fotografias de determinado assunto 
geográfico (cachoeiras, pontes, picos, cidades, 
plantações, rodovias tipos humanos aspectos 
regionais etc.) acompanhadas de legendas expli
cativas elaboradas com objetivo cultura. 

§ 2.º - o mencionado Serviço dentro das 
possibllldades orçamentárias Iniciará a pubH
cação dessas coletâneas, e com elas tamb&n 
visará às conveniências do ensino da Geografia 
nas nossas Escolas. 

§ 3.º - Na organização dessas coletâneas 
deverá ser estudada a posslbllldade do preparo 
de películas apropriadas à projeção luminosa 
para fins escolares. 

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1939, ano 4.º 
elo Instituto. Conferido e numerado: Orlando 
Valverde, Secretário Assistente; Visto e rubri
cado: Christovam Leite de Castro, Secretário 
Geral do Conselho; Publique-se: José Carlos àe 
Macedo Soares, Presidente do Instituto. 

Resolução n.º 44, de 13 de julho de 1939 

Exprime agradecimentos ao Conselho Nacional de Estatística a à Comissão Censitária Nacional 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia no uso das suas atribuições; 

considerando que o Conselho Nacional de 
Geografia tem recebido sugestões valiosas, par
tidas do Conselho Nacional de Estatística e 
da Comissão Censitária Nacional, as quais tem 
dado origem a expressivas campanhas geográ
ficas do Instituto; 

considerando a colaboração eficaz. desen
volvida pelos referidos órgãos dirigentes das alas 
estatísticas e censitárla do Instituto, a qual tem 

permitido ao Conselho Nacional de Geografia 
a efetivação de iniciativas e campanhas essen
ciais aos seus objetivos; 

Resolve: 

Art. l.º O Conselho Nacional de Geografia 
exprime ao Conselho Nacional de Estatística e 
à Comissão Censitária Nacio1'al o seu profundo 
agradecimento, não só pelas constantes e ex
pressivas demonstrações de aprêço e, de cordia-
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lldade através de estímulos, sugestões e congra
tulações, como também e sobretudo pela cola
boração eficiente e pronta com que os mesmos 
vem cooperando nos empreendimentos geográ
ficos do Instituto comum. 

Parágrafo único - O Conselho Nacional de 
Geografia se confessa particularmente agrade
cido aos referidos sistemas co-irmãos pelas suas 
deliberações, decisivas e oportunas, de que re
sultaram a criação, por lei, do órgão executivo 
central do Conselho e a obtenção dos recursos 
necessárias à realização da campanha de levan
tamento das coordenadas geográficas das sedes 
municipais. 

Art. 2.0 O Conselho Nacional de Geografia 
expressa o seu entusiasmo ante a unidade cada 
vez mais marcante da obra empreendida pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
em seu triplice aspecto geográfico, estatístico 
e censltário. 

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1939, ano 4.º 
do Instituto. Conferido e numerado: Orlando 
Valverde, Secretário Assistente; Visto e rubri
cado: Christovam Leite de Castro, . Secretário 
Geral do Conselho; Publique-se: José Carlos de 
Macedo Soares, Presidente do Instituto . 

..-:-- Se precisar de alguma informação sõbre a geografia do Brasil, dirija-se ao Conselho Na

.... cional de Geografia, que o atenderá prontamente - se a consulta não fõr de caráter sígiloso. 



Diretório Central 
Íntegra das Resoluções n.08 35 a 44 

Hesolução n.º 35, de 3 de abril de 1939 

Dispõe sõhre a orientação técnica de trabalhos especializados afetos an 
Snviço de Coordenação Geográfica 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

considerando que a campanha do levanta
mento das coordenadas geográficas das sedes 
municipais e outros encargos afetos ao Serviço 
de Coordenação Geográfica compreendem traba
lhos de ai ta especialização; 

Considerando a conseqüente necessidade do 
concurso de técnicos especializados para colabo
rarem com a direção do citado Serviço na orien
tação técnica não só dos trabalhos geográficos 
das coordenadas e cartográficos da atualização 
da carta ao mlllonésimo, como também da ela
boração do Dicionário Geográfico e da Coletânea. 
de Efeméridas Geográficas; 

considerando que o decreto n.º 1 527, que 
instituiu o Conselho, preceituou a colaboração 
do Ministério da Educação e Saúde, a qual, num 
dos casos em apreço, pode concretizar-se van
tajosamente com o concurso do Professor Cate
drático da Universidade do Brasil, regente da 
cadeira cuja matéria compreenda assuntos espe
cializados em causa, decorrendo assim, êsse 
concurso. da própria especialização qu!! o cate
drático exerce e professa, no desempenho das 
suas funções; 

Resolve: 

Art. 1.º A Presidência do Instituto solicita
rá ao Exmo. Sr. Presidente da República autori
zação para atribuir ao Professor Catedrático da. 
Cadeira de Geodésia, da Escola Nacional de En
genharia, da Universidade do Brasil, como de
corrência do exercício das suas funções esne
ciallzadas, o encargo de colaborar com a direção 
do Serviço de Coordenação Geográfica na. orien
tação técnica da campanha do levantamento 
intensivo das coordenadas geográficas e altitu
des das sédes municipais, da determinação da. 
aceleração da gravidade, bem como dos traba
lhos de atual!zação da Carta Geográfica do 
Brasil do milionésimo. 

Art. 2.º Caberá ao referido Catedrático, 
pelo desempenho dos encargos enunciados, a 
diária de 100$000, cujo pagamento correrá por 
conta da verba própria do Conselho. 

Art. 3.º O menclonar!o Professor Catedrá
tico dirigirá nesta Capital um curso de aper
feiçoamento de profissionais no levantamento 

·preciso de coordenadas, obtençi\o aproximada 
de altitudes e determinação da aceleração da 
gravidade. 

Art. 4.º O Presidente do Instituto, prelimi
narmente, entender-se-á com os Chefes dos Go
vernos das Unidades da Federação sõbre a in
clusão no Curso de engenheiros técnicos das 
administrações respectivas, com as vantagens 
dos seus cargos. 

Parágrafo único - O Conselho Nacional de 
Geografia fornecerá passagem e uma diária de 

25$000 a cada técnico regional que fõr designado 
pelo respectivo Govêrno para fazer o Curso, sob 
a forma de estágio. 

Art. 5.º Se os Governos regionais não de
signarem técnicos em número suficiente, o 
diretor do Serviço de Coordenação Geográfica 
publicará um edital de inscrição no Curso a 
engenheiros de idade Inferior a 45 anos, me
diante as condições que julgar conveniente. 

Art. 6.º Os engenheiros inscritos no Curso, 
que não pertencerem às administrações regio
nais, receberão, cada um, uma diária de 15$000 
por cada dia de presença integral às aulas. 

Art. 7.º O aluno que, durante o Curso, não 
revelar aptidão, não fizer satisfatoriamente _as 
provas e exercícios exigidos, não o freqüentar 
convenientemente, segundo critérios préviamen
te estabelecidos, será sumàriamente desligado 
do Curso, não se lhe reconhecendo direito a 
reclamação. 

Art. 8.º Terminado o Curso, os alunos 
aprovados que satisfizerem ao mínimo de classi
ficação estipulado, serão aproveitados na cam
panha de levantamento Intensivo das coorde
nadas geográficas, de acôrdo com as necessida
des do serviço. 

§ 1. o - Os técnicos das administrações 
regionais serão postos à disposição do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, para se 
ocuparem exclusivamente do levantamento de 
Coordenadas, com as vantagens dos Cargos 
respectivos, cabendo ao Conselho Nacional de 
Geografia a lndenisação de despesas com loco
moção, ajudas de custa e diárias. 

§ 2.º - Os demais técnicos classificados 
serão contratados pelo Instituto. 

Art. 9.º Excepcionalmente se as circuns
tâncias assim o recomendarem, poderá ser es
tabelecida a colaboração de departamento téc
nico oficial no levantamento de coordenadas. 

§ l.º - O Serviço de Coordenação Geográ
fica fica autorizado a promover os acôrdos ne
cessários, cujos têrmos serão assinados pelo 
Presidente do Instituto e pelo Chefe do Govêrno 
Interessado. 

Art. 10 O Serviço de Coordenação Geográ
fica procederá, de inicio, a um exame minucioso 
dos valores das coordenadas geográficas das 
sédes municipais já levantadas, afim de, me
diante a consideração da idoneidade dos opera
dores, a concordância dos valores, a inspeção das 
cadernetas e relatório e outros meios de contrõ
le, efetuar uma criteriosa seleção, aproveitando
se somente aquelas que forem Julgadas aceitá
veis para a Carta Geográfica ao milionésimo. 

Parágrafo único - Os re~ultados dessa se
leção deverão ser divulgados em publicação do 
Conselho. 



LEIS E RESOLUÇÕES 313 

Art. 11 AB sedes municipais cujas coorde
nadas não foram levantadas ou foram inaceità
velmente levantadas serão incluídas no plano 
da campanha de levantamento intensivo a ser 
empreendido. 

Art.12 O diretor do Serviço de Coordenação 
Geográfica, ouvido o Catedrático assessor, bai
xará as instruções técnicas e administrativas 
que regularão a constituição das turmas de 
campo, a distribuição e a movimentação delas, 
os processos de trabalho, e tomará as providên
cias correia tas. 

Art. 13 Aa campanha visará a apresentação 
da edição da carta geográfica ao mlllonésimo, 
a cargo do c. N. G., com tõdas as cidades brasi
leiras em posição rigorosamente determinadas. 

§ l.º - A campanha das coordenadas terá 
também por finalidade fornecer elementos geo
gráficos para um aproveitamento criterioso na 
carta geral dos mapas municipais, que as Pre
feituras estão obrigadas a apresentar até 31 de 
dezembro do ano corrente, na forma da legisla
ção federal. 

§ 2.0 - Visará também a campanha a ob
tenção aproximada das altitudes das cidades e 
de outros dados altlmétricos, que possibllltem, 
embora expeditamente, um aperfelcoam"nto 
da expressão hipsométrica da carta brasileira. 

Art. 14 A Presidência do Instituto solici
tará do Presidente da República autorização 
para, atribuir aos membros da Comissão Exe-

cutiva Central da Carta, prevista na Resolução. 
n.º 39, de 20 de julho de 1938, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia e 
confirmada pela Resolução n.º 31, de 8 de fe
vereiro de 1939, do Diretório Central, a quota 
de presença de 100$000 por comparecimento às 
reuniões. 

Parágrafo único - O Secretário do Conse
lho, nos têrmos do parágrafo único do art. 17 
do Regulamento do S.C.G., e o Catedrático 
assessor, em vista do art. anterior, excluem-se 
da vantagem prevista nêste artigo. 

Art. 15 Fica o Presidente do Instituto auto
rizado a contratar um elemento reconhecida
mente especializado em assuntos geográficos e 
históricos brasileiros, com vencimento até três 
contos de réis (3:000$000) mensais, para, na 
qualidade de assistente-técnico do Serviço de 
Coordenação Geográfica, sob o regime de tempo 
integral colaborar com o respectivo diretor na 
orientação técnica dos trabalhos de elaboração 
do Dicionário Geográfico e Toponímico e da 
Coletânea das Efemérides Geográficas Brasileiras 
e dirigir os trabalhos respectivos. 

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 1939, ano 
4. 0 do Instituto. Conferido e numerado: Fábio 
de Macedo Soares Guimarães, S•cretário Assis
tente; Visto e rubricado: Christ01Jam T.p<t,, de 
Castro, Secretário Geral do Conselho; Publique
ee: Jn.•é Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

Hesolução n.º 36, de 18 de abril de 1939 

Fixa as normas de organização do Dicionário Geográfico Brasileiro 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

considerando que, pela Resolução n.0 21, de 
3 de janeiro de 1939, do Diretório Central, ficou 
deliberado a execução do Dicionário Geográfico 
e Toponimico Brasileiro pelo Conselho Nacional 
de Geografia, em aceite à sugestão nêsse sentido 
formulada pela ·douta Comissão Censitária Na
ciona J. em sua Resolução n. 0 12, de 9 de dezem
bro de 1939; 

considerando que o Regulamento baixado 
pela Resolução n.º 31, de 8 de fevereiro, dêste 
Diretório. e0 tabeleceu, em seu art. 9. 0 , ?.linea b, 
que o Serviço de Coordenação Geográfica tem 
a atribuição de preparar o referido Dicionário, 
de acôrdo com as normas que forem baixadas; 

Resolve: 

Art. único - O Serviço de Coorden•cão Geo
gráfica, no preoaro do Dicionário Geográfico 
e Toponimico Brasileiro, observará as normas 
constantes do plano de organização anexo à 
presente Resolução. 

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1939, ano 4.º 
do Instituto. Conferido e numer•do: Orlo:ndo 
Valverdé, Secretário Assistente; Visto e rubri
cado: Christovam Leite de Castro, Secretário 
Geral do Conselho; Publique-se: José Carlos de 
Macedo Soares, Presidente do Instituto . 

. Esquema da organização do Dicionário Geográfico Brasileirn 
(Esbôço) 

Fontes: a) livros; b) mapas, sobretudo os 
mapas municipais que as Prefeituras deverão 
apresentar até 31 de dezembro próximo, em 
obediência à lei 311; c) documentos (leis, infor
mações, artigos, etc.); d) inquéritos que o S.C.G. 
promover junto aos Diretórios Municipais do 
C.N.G. através os Diretórios Regionais, com
preendendo - obtenção de publicações, foto
grafias e monografias; questionário sôbre a no
menclatura geográfica do Municipio; questio
nário sôbre as características das localidades e 
acidentes geográficos locais. 

Registro das Fontes: Cada fonte utlllzada 
na elaboração de Dicionário será registrada em 
uma ficha numerada, de 8 x 11; guardadas essas 
fichas em ordem numérica, basta simples indi
cação do número, onde conveniente, para se 
estabelecer o utilissimo contri1Je da origem de 
cada verbete mencionado no Dicionário. 

Fichário do Dicionário: Para cada verbete 
será preenchida uma ficha no formato 8 x 12. 
No cabeçalho da ficha serão registados: nome, 
espécie, localização até Municipio, código da 
pasta do Arquivo Corográflco e referência da 
fonte que deu origem ao verbete. O corpo da 
ficha e seu verso destinam-se à Inscrição das 
principais Indicações e características da loca
lidade ou acidente geográfico. 

As fichas, guardadas, em fichário de aço 
próprio, suceder-se-ão em ordem alfabética rigo
rosa. 

Relações Alfabéticas: Pelo fichário do Di
cionário serão organizadas relações alfabéticas 
de verbetes, segundo os critérios de situação e 
natureza geográfica. Essas relações serão da tl
lografadas em modelos próprios, formato almas
so, e serão guardadas nas pastas corresponden
tes do Arquivo Corográfico. Exemplos de rela-
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ções: os picos do Brasil, os picos de um Estado, 
os picos de um Municipio; nomes geográficos 
de um Estado, nomes geográficos de um Muni
eipio. Essas relações estabelecem, pois, siste
matlzadamente prontuários alfabetizados dos 
nomes geográficos: a) do Brasil, para cada espé
cie. (serras, picos, bacias. rios, Jagôas, localida
des, etc.); b) de cada Unidade Federada, no
menclatura geral e por espécies; c) de cada 
Municipio, nomenclatura geral e por espécie. 

Publicação do Dicionário: A publicação do 
Dicionário será progressiva, parcelada e seriada. 
A progressão dará o aspeto mais ou menos 
profundo da pesquisa efetuada, procedendo-se 
a publicação correspondente em três graos: 

l.º) o Vocabulário Geográfico Brasileiro, que 
apresentará apenas o nome geográfico, espécie 
e localização até Municiplo, caracteristlcos êstes 
constantes do cabeçalho da ficha do Dicionário; 

2.º) o Dicionário Geográfico - indicativo 
Brasileiro, que apresentará também as princi
pais indicações e caracteristicos do verbete, 
cuja inscrição deverá constar no corpo da ficha 
correspondente do Dicionário; 

3.º) o Dicionário Geográfico - monográfico 
Brasileiro, que apresentará para cada verbete 
uma monografia tanto quanto passivei comple
ta, constando de texto circunstanciado, foto
grafias, mapas e demais documentos que figu
rarão na pasta correspondente do Arquivo 
Corográfico, cuja referência, mediante código, 
consta do cabeçalho da ficha correspondente 
do Dicionário. o parcelamento permitirá a pu
blicação do Dicionário por partes, sempre que 
se ultimar a pesquisa - em qualquer dos três 
graos - sôbre os verbetes de uma determinada 
espécie geográfica relativos ao Brasil, a um 

Estado ou a um Município. (Exemplos de pu
blicações parceladas do Dicionário: Vocabulário 
dos picos do Brasil; Dicionário indicativo dos 
Municípios dP São P<tulo: Bande;ra, pico - mo
nografia do Dicionálro Geográfico). 

O plano de publicação, portanto, permite a 
entrega ao público de interessantes e úteis 
aspectos do Dicionário, a medida que os tra
balhos de pesquisa se desenvolvem. Cada publi
cação parcelada terá uma numeração seriada. 
A codificação das séries estabelecer-se-á conven
cionando-se: o simbolo I para o vocabulário, 
II para o Dicionário indicativo, III para o Dicio
nário monográfico; a letra A para o Brasil, B 
para as Unidades Federadas, C par aos Municí
pios; as minúsculas p no caso de pluralidade 
de espécies e a s para o caso de uma única 
espécie; e, por fim, números arábicos na ordem 
de sucessão das publicações de cada grupo. 
(Exemplo de seriação: "Vocabulário das circuns
crições judiciárias e administrativas brasileiras, 
comarcas, termos, municipios e distritos", o 
código de seriação sera IA:nl, como l.ª publl
cação apresentando o vocabulário de mais de 
uma espécie de nomes geográficos brasileiros). 

Grafia dos nomes: No Dicionário será ado
tada a ortografia simplificada oficial do acôrdo 
das Academias. Serão respeitadas, tanto quanto 
passivei, as recomendações das Conferências e 
Convenções. O Presidente do Instituto promo
verá o pronunciamento de professores, de flló
loo:os e de instituições, visando a definitiva so
lução do problema da grafia dos nomes geográ
ficos brasileiros. Se for necessário o Instituto 
solicitará da Presidência da República uma lei 
regulando em definitivo a matéria, com efeito 
generalizado e obrigatório. 

Resolução n. º 3 7, de 4 de maio de 1939 

Determina a realização de um inquérito geográfico Junto aos Consultores Técnicos do Conselho 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições: 

Considerando que constituem o Corpo dos 
Consultores Técnicos do Conselho personalida
des, que são, Indiscutivelmente, elevados ex
poentes da cultura geográfica brasileira, no 
âmbito, nacional e nos âmbitos regionais; 

Considerando as vantagens do conhecimento 
do estado atual da ciência geográfica, em cada 
uma das suas ramificações, em geral e especial
mente nas suas aplicações no Brasil; 

Considerando o valor das sugestões dos espe
cialistas sôbre iniciativas e pesquisas relaciona
das com as respectivas especializações: 

Resolve: 

Art. 1.º O Presidente do Instituto solicitará 
dos Consultores Técnicos Nacionais informações 
sôbre o estado atual dos conhecimentos cienti
ficas das respectivas especializações e sóbre a 
situação das mesmas no pais, e também pedirá 
sugestões sôbre as iniciativas que aconselhariam 
para que o Conselho, dentro das suas possl-

bllldades, promova, Incentive e aperfeiçoe as 
atividades correlatas. 

Art. 2.º Os Presidentes dos Diretorias Re
gionais, Identicamente, pedirão dos Consultores 
Técnicos assessorados, informações sôbre a si
tuação atual dos conhecimentos especializados 
respectivos, nas Unidades Federadas correspon
dentes, acompanhadas de bibliografia dos tra
balhos executados, com as apreciações devidas, 
e solicitaráo a opinião do.::: :nlrsmos quanto 
às providências que recomendariam para a pro
moção, lncentivação e aperfeiçoamento dos re
feridos conhecimentos especializados regionais. 

Art. 3.º Os Diretórios ficam autorizados a 
publicar os relatórios, cuja divulgação Julgarem 
necessária, devendo, para êsse efeito, ser Junta
da cópia da presente Resolução ao pedido de 
informações a cada Consultor. 

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1939, ano 4.º 
do Instituto. Conierido e numerado: Orlando 
Valverde, Secretário Assistente; Visto e rubri
cado: Christovam Leite de Castro, Secretário 
Geral do Conselho; Publique-se: José Carlos de 
Macedo Soares, Presidente do Instituto. 
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Resolução n.0 38, de 3 de junho de 1939 

Fixa as normas de organização da Coletàea de Efemérides Geográficas Brasileiras 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando que, pela Resolução n.º 21, 
de 3 de janeiro de 1939, do Diretório Central, 
ficou deliberada a execução da Coletânea de 
Efemérides Geográficas Brasileiras pelo Conse
lho Nacional de Geografia, em aceite à sugestão 
nêsse sentido formulada pela douta Comissão 
Censltárla Nacional em sua Resolução n.º 12, 
de 3 de dezembro de 1938; 

Considerando que, o Regulamento baixado 
pela Resolução n.º 31, de 8 de fevereiro, dêste 
Diretório, estabeleceu, em seu art. 9.º, alínea 
e, OUP o S 0 rvlco de Coordenacão Geogrftfico tem 
e. atribuição de preparar a referida Coletânea, 
de e.cõrdo com as normas que forem baixadas; 

Resolve: 

Art. único O Serviço de Coordenação Geo
gráfica. no preparo da Coletânea de Efemérides 
Brasileiras, observará as normas constantes do 
plano de organização anexo à presente Re
solução. 

Rio de Janeiro. 3 de junho de 1939, ano IV 
do Instituto. Conferido e numerado: Orlando 
ValverdP. S?cretárlo JlsslstPnte; Visto e rubri
cado: Christovam Leite de Castro, Secretário 
Geral do Conselho; Publique-se: José Carlos de 
Macedo Soares, Presidente do Instituto. 

Esbôço da organização tios serviços para a elaboração da Coletânea de 
Efemérides Geográficas Brasileiras 

Fichário. Para cada efeméride será preen
chida uma ficha, formato 8 x 12, na qual figu
rarão os seguintes títulos: data (dia, mês e 
e.no); situação (até Município); referência (nú
mero da fonte que forneceu a efeméride); efe
méride (enunciado do acontecimento); Indica
ções gerais (histórico e principais característicos 
do acontecimento). 

Fontes e seu contrôle. Na coleta de efemé
rides serão usadas as fontes convenientes: a) 
livros; b) mapas históricos, elucidados com 
legendas; e) documentos (leis, relatórios ofi
ciais, Informações, artigos, manuscritos, etc.); 
d) Inquéritos que o S.C.G. promover junto aos 
Diretórios Municipais de Geografia, através dos 
Diretórios Regionais, compreendendo questioná
rios sôbre a história e os fatos do Município. 

Para cada fonte utilizada será preenchida 
uma ficha, formato 8 x 12, numerada, na qual 
a fonte ficará caracterizada, Inclusive onde é 
enco:ritradiça; guardadas essas fichas em ordem 
numérica, bastará uma simples indicação do 
número, onde conveniente, para controlar a 
origem da efeméride e das suas características. 

Relações de efemérides.· Do fichário serão 
tirados os elementos para o preenchimento de 
relações de efemérides, datilografadas em mo
dêlo próprio, formato almasso, para figurarem 
nas pastas respectivas do Arquivo Corográflco. 
Essas relações serão organizadas pelo critério 

geográfico, Isto é, classificadas segundo o loce.l 
da ocurrêncla do acontPClmento: Brasil, Unida
des Federadas, Municípios. Serão também ore:a
nlzadas rPlacões referentes a fatos relaclonadOB 
com a atividade do Conselho Nacional de Geo
grafia. Serão Igualmente preparadas relações 
separadas para determinadas espécies de acon
tPctmentos, que nela sua natureza ou vulto 
comnortem l'sse destaaue. 

Publicação.· A publicação da Coletânea das 
Efemérides será progressiva e narcelada. 

1.º - A pro<n"essão será obtida, mediante a 
publicação da Coletânea em dois graus, de acôr
do com os resultados mais ou menos profundOB 
da pesquisa ef Ptuada: 

a) a "Coletânea de Datas Geográficas Bra
sll~lras''. que apresentará apenas, para cada 
data, o enunciado do acontecimento e a sua 
loca.lizacão até Munlc!nlo, elementos êsses cons
tantes do cabecalho das fichas: 

b) a "Coletânea das Efemérides Geográficas 
Brasileiras", aue anresentará para cada aconte
cimento as Indicações, histórico e demais parti
cularl<lades, dados êsses constantes do corpo 
'da ficha. • 

2.º - O parcelamento facilitará a publica
cão da Coletânea por partes, sempre que se 
ultimar a pPs~ulsa. em qual'luer dos dois graus, 
eôbre as efemérides geográficas relativas ao 
Brasil, a um Estado ou a um Município. 

+: 

Resolução n.º 39, de 3 de junho de 1939 

Aprova a indicação de Consnl•ores Técnicos Regionais formulada pelo Diretório do 
Conselho no Estado do Riu Grande do Sul 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, espe
cialmente a que lhe é conferida pelo § 2.º do 
art. 15 do Regulamento do Conselho; 

Considerando os têrmos da proposta envia
da pelo Diretório Regional do Conselho no Esta
do do Rio Grande do Sul, a qual se acha devi
damente fundamentada com as credenciais das 
personalidades indicadas para consultores téc
nicos regionais; 

Resolve: 
Artigo único. Fica aprovada a proposta, 

formulada pelo Diretório Regional do Conselho 

no Estado do Rio Grande do Sul, para que os 
senhores Afonso Guerreiro Lima, Eduardo Duar
te, Geraldo Otávio Rocha, Padre Baldu!no Ram
bo, Marcelo Splcht, Alarico Schultz, Coronel 
Armando de Assis e Capitão Roberto Pedro 
Mlchelena constituam o Corpo de Consultores 
Técnicos Regionais, junto ao referido Diretório 
Regional. 

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1939, ano 4.º 
do Instituto. Conferido e numerado: Orlando 
Valverde, Secretário Assistente; Visto e rubri
cado: Christovam Leite de Castro, Secretário 
Geral do Conselho; Publique-se: José Carlos de 
Macedo Soares, Presidente do Instituto. 
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Resolução n. 0 40, de 24 de junho de 1939 

Dispõe sôbre a representação do Brasil na VII Assembléia Geral da União Internacional 
de Geodésia e Geofísica 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando que se realizará, de 4 a 15 de 
setembro do corrente ano, na cidade de Was
hington, a VII Assembléia Geral da União In
ternacional de Geodés!a e Geofls!ca; 

Considerando que os trabalhos geodésicos 
e geofísicos participam das operações geográfi
cas, e portanto interessam diretamente às ati
vidades do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando, ainda, que a participação do 
Brasil nessa Assembléia tem sido solicitada ao 
Govêrno, em reiterados convites, pela Embai
xada dos Estados Unidos da América do Norte, 
em nome do presidente dessa grande Nação e do 
presidente da mencionada União Internacional; 

considerando, finalmente, que dêsse certa
me cientifico poderão ser colhidos dados atuali
zados sôbre essas técnicas geográficas especiali
zadas de acentuado !nterêsse para os empreen
dimentos do Conselho; 

Resolve: 

Art. 1.º Fica reconhecida como de conve
niência para os objetivos do Conselho Nacional 
de Geografia a participação do Brasil na VII 
Assembléia Geral da União Internacional de 
Geodésia e Geofísica; 

Art. 2.0 Fica a presidência do Instituto 
autorizada a entender-se com o Ministério das 
Relações Exteriores no sentido de tornar efetiva 
a participação do Brasil no referido certame. 

Rio de Janeiro, 24 de Junho de 1939. Con
ferido e numerado: Fábio de Macedo Soares 
Guimarães, Secretário Assistente; Visto e rubri
cado: Christovam Leite de Castro, Secretário 
Geral do Conselho; Publique-se: José Carlos de 
Macedo Soares, Presidente do Instituto. 

Resolução n. 0 41, de 18 de agôsto de 1939 

Dispõe sôhre um relôrço de verbas do Conselho no corrente exercício 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

considerando que a Junta Executiva CEntral 
do Conselho Nacional de Estatística, em sua 
Resolução n.º 74, de 1 de agôsto corrente, con
signou um auxilio de cento e vinte contos para 
o Conselho Nacional de Geografia. em destaque 
de verbas do seu orçamento; 

Considerando que, assim ficou atendida a 
solicitação constante da Resolução n.º 31, de 8 
de fevereiro de 1939, dêste Diretório, confirmada 
posteriormente pela Resolução n.º 56, de 21 de 
Julho de 1939, da Assembléia Geral; 

consldf'r~ndo as conveniên~iaq da f'scritura
ção contabilística, a cargo do Serviço de Conta-· 
b!l!dade da Secretaria do Instituto; 

Resolve: 

Art. 1.º Fica consignado um voto de agra
decimento à Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística pela concessão do 

iC 

auxilio, tão encarecidamente pleiteado pelo Con
selho Nacional de Geografia. 

Art. 2.º O Conselho Nacional de Geogra!!a 
consigna ainda um voto de reconhecimento e 
de congratulação à Presidência do Instituto que, 
de maneira eficaz e tão altamente significativa 
do espírito de cooperação reiuante no ambiente 
da instituição, promovu a efetivação da pre
tensão do mesmo Conselho. 

Art. 3.º O auxilio de cento e vinte contos 
de réis concedido pelo Conselho Nacional de 
Estatística destinar-se-á à suplementação das 
verbas orçamentárias do Conselho Nacional de 
Geografia, no corrente exercício, à medido das 
necessidades. 

Rio de Janeiro, 3 de agôsto de 1939, ano 4.º 
do Instituto. Conferido e numerado: Orlando 
Valverde, Secretário Assistente; Visto e rubri
cado: Cltristovam Leite de Castro, Secretário 
Geral do Conselho; Publique-se: José Carlos de 
Macedo Soares, Presidente do Instituto. 

Hesnlução n. 0 42, de 4 de setembro de 1939 

Aprova a indicação de rnnsultures Técnicos Regionais formuladas pelo Diretório do Conselho 
no Estado do Rio de Janeiro 

O Diretório Central do Conselho Nacional de 
Geografia usando das suas atribuições, especial
mente da C!Ue lhe é conferida pelo § 2.º do art. 
15 do Regulamento do Conselho; 

considerando os têrmos da prooosta enviada 
pelo Diretório Regional do Conselho no Estado 
do Rio de Janeiro; 

Resolve: 
Artigo único. Fica aprovada a proposta, 

formulada pelo Diretório Regional do Conselho 
no Estado do Rio de Janeiro, para que os se-

nhores José Matoso Maia Forte, Nelson Lacerda 
Nogueira, José Sousa de Miranda, Heraldo Da
masceno e Benjamin K!ngston constituam o 
Corpo de Consultores Técnicos Regionais, junto 
ao referido Diretório Regional. 

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1939, ano 4.0 

do Instituto. Conferido e numerado: Orlando 
Valverde, Secretário Assistente; Visto e rubri
cado: Christovam Leite de Castro, Secretário 
Geral do Conselho; Publique-se: José Carlos de 
Macedo Soares, Presidente do Instituto. · 
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Resolução 11: 0 43, de 4 de setembro tle 1939 

Aprova a integração no Conselho da Sociedade Mineira de Engenheiros 

O Diretório Central do Conselho Nacional de 
Geografia, no uso das suas atribuições; 

considerando que o presidente do Diretório 
Regional do Conselho, no Estado de Minas Ge
rais, nos têrmos do art. 3.º da Resolução n.º 9, 
de 15 de julho de 1937, encaminhou, com sua 
aprovação, o requerimento de integração formu
lado pela Sociedade Mineira de Engenheiros, 
acompanhado dos documentos previstos; 

considerando os méritos da referida Socie
dade, que exerce benéfica influência no melo 
técnico de engenheiros, publ!cando regularmente 
excelente Revista especializada; 

considerando que a engenharia é uma téc
nica bastante relacionada com a Geografia, 
atuando como geógrafos os engenheiros aplica
dos na medição ou na representação dos ele
mentos territoriais; 

Resolve: 

Art. l.º E' aprovada a integração no Conse
lho requerida pela Sociedade Mineira de Enge
nheiros que tem sede em Belo Horizonte. 

Art. 2.º O Dlrtório Central se congratula 
com o Diretório Regional do Estado de Minas 
Gerais pela efetivação dessa adesão, que reflete 
a sua atuação dedicada e significativa influên
cia no melo cultural dêsse adeantado Estado. 

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1939, ano 4. 0 

do Instituto. Conferido e numerado: Orlando 
Valverde, Secretário Assistente; Visto e rubri
cado: Christovam Leite file Castro, Secretário 
Geral do Conselho; Publique-se: José Carlos de 
Macedo Soares, Presidente do Instituto. 

Resolução n.º 44, de 4 de setembro de 1939 

Dispôe sobre a pesquisa de nomes estrangeiros de localidades brasileiras 

considerando que existem, no território na
cional, local!dades com denominações estrangei
ras ou estrangeiradas, sejam simples nomes de 
pessoas, sejam nomes que relembram cidades 
ou vilas de países estrangeiros; 

considerando que algumas dessas denomi
nações se justificam como justas homenagens a 
personalidades ligadas ao progresso de nossa 
nacional!dade e que outras, pelo grande número 
de anos decorridos desde à sua aceitação. podem 
ser consideradas como definitivamente incorpo
radas à nomenclatura geográfica brasileira; 

considerando porém que outras denomina
ções existem que não encontram justificativa 
numa das razões apontadas; 

Resolve: 

Art. l.º Nos inquéritos que o Serviço de 
Geografia e Esta tistlca Fisiográfica realizar, por 
intermédio dos Diretórios Regionais e Munici
pais, destinados à obtenção de dados para o 
preparo do Dicionário Geográfico Brasileiro, será 
particularmente objetivado o conhecimento das 

local!dades e acidentes geográficos que têm no
mes estrangeiros, sejam de pessoas, sejam de 
localidades de outros países, embora abrasileira
dos e precedidos da palavra novo ou nova. 

Art. 2. 0 A pesquisa em apreço versará tam
bém sôbre a história dessas denominações de 
cunho estrangeiro, afim de ficar esclarecido: a) 
quando e como surgiram as denominações; b) 
se essas denominações constam já de documen
tos oficiais (leis, regulamentos, mapas, etc.). 

Art. 3.º O Presidente do Instituto, de acôr
do com as conclusões da pesquisa, se entenderá 
com as autoridades competentes no sentido de 
obter, tanto quanto possível, a nacionalização 
dos nomes geográficos no pais, particularmente 
visada a nova edição da Carta ao m!llonés!mo, 
em elaboração pelo Conselho. 

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1939, ano 4.• 
do Instituto. Conferido e numerado: Orlando 
Valverde, Secretário Assistente; Visto e rubri
cado: Christot1am Leite de Castro, Secretário 
Geral do Conselho; Publique-se: José Carlos de 
Macedo Soares, Presidente do Instituto. 

-- Se quiser receber as obras da "Biblioteca Geográfica Brasileira", escreva à Secretaria do 
Conselho Nacional de Geografia solicitando sua inscrição como assinante. 



Diretórios Regionais 
AMAZONAS 

Íntegra das Resoluções n.08 18, 29 a 34 e 40 a 45 * 

Resolução n.0 18 

O Diretório do Conselho Brasileiro de Geo
grafia no Amazonas, em sua reunião de hoje, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 23, 
do Regulamento do mesmo Conselho; 

considerando que o Engznheiro Antônio 
Teles de Sousa não aceitou o cargo de Vogal 
dêste Diretório, para que fôra designado, por 
ato do Govêrno da Interventoria do Estado; 

considerando que se faz mister o preenchi
mento da Vaga, por um outro cidadão que preste 
seus serviços gratuitamente a êste Diretório. 

Resolve: 

Artigo único. Propôr ao Govêrno do Estado 
a designação do Engenheiro-agrônomo Lucano 
Antony para fazer parte dêste Diretório Regio
nal de Geografia. 

Secretaria do Diretório Regional de Geogra
fia, em Manaus, 4 de julho de 1938. Marcionilo 
Lessa, Presidente; Agnelo Bittencourt, Secre
tário. 

Resolução n.0 29 

O Diretório do Conselho Brasileiro de Geo
grafia no Estado do Amazonas, usando das fa
culdades Que lhe confere o art. 23, do respectivo 
Regulamento, em sua reunião de hoje: 

considerando o oficio n ° 49, de 29 de Março 
último, do Sr. Prefeito de Itacoat!ara, capeando 
uma cópia de outro que lhe fôra dirigido pelo 
Sr. Prefeitura de Borba, relativo aos limites 
dêstes Municípios, na zona madeirense do Rosa
rinho, oficio aquêle que reclama contra o equi
voco do seu colega de Borba, afirmando que 
ditos limites são constituídos pela foz e pelo 
lago do Sampaio, e não pelo igarapé do Tum
bira; 

considerando o caso e verificando-se assim, 
que, de acôrdo com o recente Decreto-lei n.º 
176, de l.º de dezembro de 1938, a zona itacoa
tirense do Rosarinho está separada da zona 
borbense de Axinim, pelos referidos lagos e foz 
de Sampaio; 

considerando que, ao mesmo Diretór!o, falta 
competência legal para dirimir dúv;das ou 
equívocos, que surjam entre as linhas lindeiras 
de Municípios, Distritos e Zonas distritais; 

Resolve: 

Artigo único. Enviar ao Exmo. Sr. Inter
ventor Federal com as cópias autent•cadas dos 
papéis respectivos, bem assim as informações 
da Secretaria dêste Diretório para que o Go-

vêrno do Estado, faça cumprir o Decreto-lei n.o 
176, de l.º de dezembro de 1938, referente aos 
limites em aprêço, entre Itacoatiara e Borba. 

Diretoria Regional de Geografia, em Manaus, 
12 de abril de 1938. Rui Araújo, Presidente; 
Agnelo Bittencourt, Secretário. 

Resolução n.º 30 

O Diretório do Conselho Brasileiro de Geo
grafia, no Estado do Amazonas, usando da 
faculdade que lhe confere o art. 23, do respec
tivo Regulamentn. em sua reunião de hoje: 

considerando a solicitacão feita pelo Con
selho Nacional de Geografia, ao Govêrno do 
Estado, por intermédio dêste Diretório, em vá
rios telegramas que a êste foram dirigidos, no 
sentido de ser designado um engenheiro civil, 
para acompanhar, no Rio de Janeiro, um curso 
especial de coordenadas geográficas, afim de, 
posteriormrnte, observar a situacão das sfdes 
dos nossos Municípios, na confecção dos mapas 
municipais, do Estado; 

Resolve: 

Artigo único. Indicar ao Govêrno da Inter
ventoria o nome do engenheiro civil Ubirajara 
Carlos Sevalho, para acompanhar o curso espe
cial de coordenadas geográficas, que vai ser 
ministrado no Conselho Nacional de Geografia, 
atendendo, assim, a solicitação do mesmo Con
selho. 

Diretório Regional de Geografia, em Manaus, 
13 de junho de 1939. Rui Araújo, Presidente; 
Agnelo Bittencourt, Secretário. 

Resolução n.0 31 

O Diretório do Conselho Brasileiro de Geo
grafia do Estado do Amazonas. usando da fa
culdade que lhe confere o art. 23, do respectivo 
Regulamento: 

considerando a solicitação que ao Senhor 
Interventor Federal, nêste Estado. fêz o S?nhor 
Prefeito Municipal de Borba, sôbre esclareci
mentos dos limites dêsse Município com o de 
Itacoatiara, nas zonas distritais de Autaz-açu 
e Rio Przto do Pantaleão: 

considerando que o referido Senhor Inter
ventor enviou os respectivos papéis a êste Di
retório, afim de esclarecer o caso em aprêço. 

Nota da Redação: Prosseguindo na publicação das Resoluçáes do Diretório Regional de 
Geografia no Estado do Amazonas, .o Boletim estampa, nêste número, as íntegras das Resoluções 
de ns. 18 e 29 a 34 que deixaram de ser divulgadas no B.G. n.• 6, de setembro p.p., con/or'Tnf(1 
nota explicativa. 
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Resolve: 

Artigo único. Entregar ao vogal Luís Bran
dão Ventilar! a solicitação do Senhor Prefeito 
Municipal de Borba, sôbre o caso dos limites 
entre êste Município e o de Itacoatiara, nas 
zonas de que a mesma solicitação se ocupa, 
afim de estudar o assunto e dar seu parecer. 

Diretório Regional de Geografia no Amazo
nas, em Manaus, 13 de junho de 1939. .Rui 
Araújo, Presidente; Agnelo Bittencourt, Secre
tário. 

Resolução n.º 32 

O Diretório do Conselho Brasileiro de Geo
grafia no Estado do Amazonas, usando da fa
culdade que lhe confere o art. 23 do respectivo 
Regulamento; 

considerando haver sido designado o Enge
nheiro Ubirajara Carlos Sevalho para acompa
nhar o curso especial de coordenadas geográ
ficas, que está sendo ministrado, naquêle Con
selho, ao par da sistemática estabelecida para 
o levantamento da carta geográfica do Brasil 
ora em confecção; 

considerando que o referido Conselho acha 
indispensável que aquêle técnico seja conside
rado a sua disposição, por espaço de dois anos, 
afim de trabalhar no citado levantamento, na 
parte referente ao Amazonas, conforme consta 
do seu telegrama de 12 do corrente; 

Resolve: 

Artigo único. Solicitar ao Senhor Interven
tor Federal, no Estado, que o Engenheiro Ubi
rajara Carlos Sevalho fique, pelo espaço de dois 
anos, à disposição do Conselho Nacional de 
Geografia, para cooperar no levantamento da 
carta geográfica do Brasil, parte referente ao 
Amazonas. 

Diretório Regional de Geografia no Amazo
nas, em Manaus, 20 de julho de 19'.9. .Rui 
Araújo, Presidente; Agnelo Bittencourt, Secre
tário. 

Resolução n.º 33 

O Diretório do Conselho Brasileiro de Geo
grafia µo Estado do Amazonas, usando da fa
culdade que lhe confere o art. 23 do respectivo 
Regulamento; 

considerando o convite que lhe dirigiu o 
referido Conselho, de se fazer representar no 
IX Congresso Brasileiro de Geografia a se reunir 
em Florianópolis, de 7 a 16 de setembro do 
corrente ano, bem assim de cooperar no êxito 
dêsse certame; 

consid2rando, ainda a alta finalidade dêsse 
Congresso, que, sem dúvida, como os anteriores 
concorrerá para o melhor conhecimento dos as~ 
suntos geográficos do nosso pais; e 

considerando, finalmente, que está impl!
cito nos deveres dêste Diretório o máximo do 
seu auxilio num conclave científico dessa na
tureza; 

Resolve: 

Artigo único - Fazer-se representar no IX 
Congresso Brasileiro de Geografia, a reunir-se na 
cidade de Florianópolis, de 7 a 16 de setembro 
do corrente ano, bem assim autorizar o Sr. Se
cretário Prof. Agnelo Bittencourt, a promover 
adesão, tanto de pessoas e instituições idôneas, 
como dos Diretórios Municipais. 

Diretório Regional de Geografia no Amazo
nas, em Manaus, 20 de julho de 1939. .Rui 
Araújo, Presidente; Agnelo Bittencourt, Secre
tário. 

Resolução n.º 34 

O Diretório do Conselho Brasileiro de Geo
grafia no Estado do Amazonas, usando da fa
culdade que lhe confere o art. 23 do respectivo 
Regulamento, em sua reunião de hoje: 

considerando que se aproxima o dia 24 do 
corrente, terceiro aniversário da Instalação da
quêle Conselho, data designada para ter lugar 
a Exposição dos Mapas e Fotografias de que 
trata o decreto-lei n.º 311, de 2 de março de 
1938; 

Resolve: 

Artigo único. Autorizar o Sr. Secretário, 
Prof. Agnelo Bittencourt, a promover tôdas as 
diligências no sentido do melhor êxito da come
moração do terceiro aniversário da instalação 
do Conselho Brasileiro de Geografia, bem assim 
a Exposição dos Mapas e Fotografias Municipais 
de que trata o art. 13, do decreto-lei n.º 311, 
de 2 de março de 1938. 

Diretório Regional de Geografia no Amazo
nas, em Manaus, 20 de julho de 1939. .Rui 
Araújo, Presidente; Agnelo Bittencourt, Secre
tário. 

Resolução n.o 40 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo
grafia no Estado do Amazonas, em sua reunião 
de hoje, usando da faculdade que lhe confere 
o art. 23, do Regulamento do mesmo Conselho; 

considerando que o art. 2. 0 da Resolução 
n.o 120, de 19 de setembro de 1941, da Junta. 
Executiva Central do Conselho Nacional de Es
tatística. autorizou às Delegacias Regionais do 
Recenseamento Nacional de 1940 entregarem a.os 
Diretórios Regionais de Geografia os objetos que 
a êste forem considerados necessários, retirados, 
com a devida autorização, do remanescente da
quêle Recenseamento; 

considerando que êste Diretório, em virtu
de da referida autorização, recebeu o seguinte 
material: uma pequena estante de cedro; u'a 
máquina de escrever marca "Royal"; um arqui
vo de aço com 4 gavet&s "Keve"; três flxárlos 
grandes de aço, com 2 gavetas "Keve"; um 
dito pequeno, de aço, com 2 gavetas, "Keve" 
uma Bandeira Nacional e haste; uma mesinha. 
de cedro para máquina de escrever; 

considerando a grande utilidade dêsses obje
tos para os serviços dêste Diretório; 

Resolve: 

Artigo único. FoPmular, por intermédio do 
Conselho Nacional de Geografia, um voto de 
agradecimento ao Instituto Brasileiro de Gen
grafia, integrante dos órgãos aos quais se deve 
o beneficio contido na citada Resolução n.º 120. 

Secretaria do Diretório Regional de Geogra
fia, em Manaus, 30 de outubro de 1941. .Rui 
Araújo, Presidente; Agnelo Bittencourt, Secre
tário. 

Resolução n.0 41 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo
grafia no Estado do Amazonas, usando, em ses
são de hoje, da faculdade que lhe confere o art. 
23, do respectivo Regulamento: 

considerando haver falecido o vogal dêste 
Diretório Engenheiro Luís Brandão Ventilar!, 
que desinteressados serviços lhe vinha prestan
do, tendo se dest!nguido pela sua inteligência. 
e assiduidade; 
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Re.solve: 

Artigo único. Consl!!"nar na Ata dos seus 
trabalhos de hoje, um voto de profundo pezar, 
pelo desaparecimento do seu membro Dr. Luís 
Brandão Ventilar!, falecido a 13 de novembro 
último. 

Secretaria do Diretório Regional de Geogra
!la no Amazonas, em Manaus, 12 de dezembro 
de 1941. Rui Araújo, Presidente; Agnelo Bitten
court, Secretário. 

Resolução n.º 42 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo
grafia no Amazonas, usando, em sessão de hoje, 
da faculdade que lhe confere o art. 23, do res
pectivo Regulamento: 

considerando achar-se vago um lugar de 
membro dêste Diretório, em consqüência do 
falecimento do vogal Dr. Luís Brandão Ventilar!, 
·Ocorrido em 13 de novembro último. 

Resolve: 

Artigo único. Sugerir ao Sr. Interventor 
Federal a nomeação do Dr. Admar de Andrade 
Thury, para preencher a vaga. 

Secretaria do Diretório Regional de Geogra
fia. em Manaus. 12 de dezembro de 1941. Rui 
Araúio, Presidente; Agnelo Bittencourt, Secre
tário. 

Resolução n.º 43 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo
grafia no Estado do Amazonas, usando, em sua 
sessão de hoje, da faculdade que lhe confere o 
art. 23 do respectivo Regulamento: 

considerando a necessidade de se organizar, 
no Estado, o quadro de suas regiões fisiográfl
<:as, de acôrdo com o que dispõe a Resolução 
n.0 77, de 17 de julho de 1941, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

considerando que o Prof. Agnelo Bitten
<:ourt, membro dêste Diretório, possui estudos 
especiais do Vale amazônico, a respeito do 
qual tem feito várias publicações de real uti
lidade; 

Resolve: 

Artigo único. Designar o Prof. Agnelo Blt
tencourt para organizar e submeter a êste Di
retório o quadro da divisão do Estado em re
;giões fisiográficas, de acôrdo com o disposto na 

Resolução n.o 77, de 17 de julho de 1941 da 
Assembléia Geral do Conselho Nacional de Geo
grafia. 

Secretaria do Diretório Regional, Manaus, 
4 de março de 1942. Rui Araújo, Presidente; 
Agnelo Bittencourt, Secretário. 

Resolução n.0 44 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo
grafia no Estado do Amazonas, usando em ses
são de hoje, da faculdade que lhe confere o 
art. 23 do respectivo Regulamento: 

considerando que êste Diretório deve se 
fazer representar na próxima reunião ordinária 
da Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, a 1.º de julho na cidade de Goiânia; 

considerando que foi convidada para, no 
mesmo dia, assistir, por seu Delegado, as festas 
da Instalação da nova capital de Goiás; 

considerando que havia sido designado por 
Indicação dêste Diretório, o Dr. Temístocles Ga
delha, para desempenhar, ali, a Incumbência, 
acontece_ndo, porém, não aceitá-la; 

Resolve: 

Artigo único. Indicar o nome do Dr. Ulis
ses Uchôa Bittencourt a designação do Sr. In
terventor Federal. 

Diretório Regional de Geografia, em Manaus, 
26 de maio de 1942. Rui Araújo, Presidente; 
Agnelo Bittencourt, Secretário. 

Resolução n.º 45 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo
grafia no Estado do AmMonas, usando em ses
são de hoje, da faculdade que lhe confere o art. 
23 do respectivo Regulamento: 

considerando que êste Diretório deve se 
fazer representar, na próxima reunião ordiná
ria da Asembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, a 1.º de julho, na cidade de 
Goiãnia; 

considerando que foi convidada para, no 
mesmo dia, assistir, por seu Delegado, as festas 
da Instalação da nova capital de Goiás; 

considerando que havia sido design~do por 
Indicação dêste Diretório, o Dr. Temlstocles 
Gadelha, para desempenhar, ali, a Incumbência, 
acontecendo, porém, não aceitá-la; 

Resolve: 

Artigo único. Indicar o nome do Dr. Ulis
ses Uchôa Bittencourt à designação do Sr. In
terventor. 

Diretório Regional de Geografia, em Manaus, 
26 de maio de 1942. Rui Araúio, Presl:iente; 
Agnelo Bittencourt, Secretário. 


